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Na pr1me1ra no1te 

Eles se aproximam 

e colnem uma flor 

üe no:::;so Jar(Jlm 

e n~o d1zemos nada 

Na .segunda no1 te, 

Já não ma1s se t"~scondem; 

Plsam as flores, 

matam nosso cão 

e na o d1 zemos nada. 

Até que um dla 

o ma.1.s frágil dele.s. 

entra SCJZlühO em nüf.;;:_:;:t ç;:u:.>.:t, 

roubi:::t-nos a lua e, 

conhecendo nosso medo, 

al~ranca-nos. a voz da garganta. 

E po.:.rque não dissemos nacla, 

Já Mio podemos dizer nada. 

MalaKOWSKl 
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R E S U M O 

Essa tese 1nvest1ga o discurso pres1denc1al da IIIa. RePública 

Brasileira (1964-1984). 

parte estabelece o referenc1al teõrico e os 

proced1mentos metodológicos para a constrw;âo do corpus d1scurs1vo 

que ser'á objeto elas anãl1ses subseqüentes. 

A segunda parte' exam1na o funcionamento desse discurso: a 

constituição do sujelto politlco (NOS), a representação desse sujeito 

em suas d1ferentes configurações, bem como a construção do Outro e a 

representação de interlocutores e destlnatãr'los, No universo destas 

representações, fortemente marcadas pelo traballlo discursivo que 

conduz da determ1nação à Indeterminação, simbólico e 1maginário 

encontram-se estreitamente entrelaçados. sua anãl1se possibilitou o 

reexame da ±1gura do porta-voz - sua representação, legitimidade, 

autoridade são reavaliadas. Permit1u i~c;ualmente a elabora1;ão de três 

noções - não-pessoa, quarta-pessoa e terce1ra-pessoa d1scurs1vas -

que :sustentam o processo de interlocuçãl.l especiflcO do cuscurso em 

análise. 

A terce1ra parte 1nic1a1mente anal1sa o traball1o discursivo de 

construção da determinação desse discurso, CUJO efeito de sent1do 

simula um espaço d.iscurslvo fechado. A segu1r, observa a incorporação 

do discurso-outr'o, bem como o trabalho discursivo de indeterminação 

dessa apropr1acão que cons1ste 

heterogeneidade, reforçando desse modo 

(lesse discurso. 

em apagar as marcas da 

a 11omogeneidade imaginária 

A conclusão detém-se no trabalho d1.scursivo que entr-elaça 

indetel"nnnaçJ.<) e deter·mínaca.o. 



RESUME 

Cette thêse a comme but l'analyse du dlscours presidentlel de la 

IIIe. Républlque Brésilienne (1964-1984). 

La premlêre partie propose le référentiel théor1que et établlt 

les procédures métl'lOdologlques pour la constructlon du corpus 

discurslf qui sera ~'obJet des analyses subséquentes. 

La deuxiême partie examine le fonctionnement de ce discours: la 

constitution du sujet politique (HOUSL la représentation de ce sujet 

en ses différentes confis:uratlons, aussi blen que la constructlon de 

1' autre et la représentation d' lnterlocuteurs et destinatalres. Dans 

1 'unlvers de ces représentations, fort marquées 

discursif qui condu! t de la dêtermlnatlon à 

symbolique et imaginaire s'avêrent étroitement 

par le trava11 

l'lndétermlnatlon, 

entre 1 acés. Son 

analyse a possibillté le reexamen de 

représentatlon, légitimlté et autorlté 

la figure du porte-parole 

y sont reevaluees. Elle a 

également permi l'élaboratlon de trois notlons non-personne, 

quatriéme personne et troisiéroe personne dlscurslyes qui 

soutiennent le processus d'interlocutlon spécifique du dlscours en 

anal yse. 

La troisiême partie étudie d'abord le travail discursif de 

construction de la dêtermination de c e dlscours, dont 1' effet de sens 

simule un espace dicursi:f -termé. En suite, l'incorporation du 

discours - autre est mise en relief, aussi bien que le travail 

discursif d'indétermination 

effacer les marques de 

de cette appropriation qui consiste ã 

1 'b.é t éro g éné 1 t é, soulignant l'effet 

d'homogénéité 1mag1na1re de ce dlscours. 

La conclusion détache le travail discurslf qui met en oeuvre 

l'entrelacement de l'indétermination à la détermination. 
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Mémolre et oubl1 sont 1nd1ssoc1ables 

dans l 1 énonc1at1on du politique, 

Courtine 

As Forcas Armadas jãmais desejaram o 

poder, Jamais lutaram pelo poder e 

sempre se sacrificaram para que o 

poder fosse realmente democrático ... 

Jamais o Exército saiu dos qual~teis 

para se apoderar do poder. 

Costa e Silva 



P R I H E I R A P A R T E 

P R E P A R A H D O A A H Ã L I S E 



!- Q U E S T O E S 

L 1- O TEMA 

P R É V I h S 

o golpe de estado de 1964 representa uma ruptura com o pacto 

populista inaugurado por Vargas e mantido por Goulart, Dentre as 

várias conseqüências que se lhe seguiram, destaca-se, de imediato, a 

suspensão das formas constitucionais de representatividade, 

substituídas no exercício do poder pelas Forcas Armadas que, 

pretextando salvar a Pátria da corrupcão, da desordem, do desmando e 

do comunismo, elaboraram a doutrina da segurança e do desenvolvimento 

nacionais. com tais propósitos, politizou-se a corporacão militar que 

corporativamente perpetuou-se no poder por vinte anos, constituindo a 

r11a República Brasileira. 

Este período já foi objeto de inümeros trabalhos de cunho 

sociológico, politico, jornalístico, econômico e semiótico, 

Entretanto, acreditamos que ainda é possível produzir conl1.ecirnento 

teórico sobre o funcionamento discursivo desse período sem incorrer 

em redundância. Propomo-nos, pois, examinar o discurso presidencial 

da IIIa República Brasileira ã luz da Anãlise do Discurso. 

i. 2. O PROBLEMA 

Examinar o funcionamento do discurso presidencial da IIIa 

República Brasileira implica necessariamente analisar o funcionamento 

de um d~scurso autoritário. Tal investigação serã conduzida por 

alguns questionamentos, que podem assim ser expressos: ( 1) existem 

regularidades que percorrem os discursos de todos os presidentes 

militares? Tais regularidades, caso existam, podem ser entendidas 

como responsáveis pela manutenção de um mesmo discurso ao longo do 

ciclo militar, dai resultando o discurso da Irra República 

Brasileira? (2) existem diferenças entre os discursos dos presidentes 

militares? Tais diferenças, se por ventura existam, assinalariam 

transformações no discurso da dita dura? E, nesse caso, como 

interpretar tais modificacões? Seriam elas indicio da inexistência de 



um discurso un1co? Apontariam para diferentes discursos no interior 

do mesmo regime militar? (3} Transformações podem coexl~tlr com 

regularidades? 

Em suma: tais questionamentos conduzem o trabalho analítico, em 

um primeiro momento, para o exame endõgeno do corpus discursivo, ã 

medida que o foco da comparacão 1nc1de apenas sobre as alocuções dos 

diferentes presidentes, tomando-as em sua relacã.o interna. 

Entretanto, tal reflexão reTlete apenas parte da Problemática 

envolvida nessa tese, pois interessa igualmente investigar se;como os 

discursos presidenciais da IIIa República Brasileira relacionam-se 

com outros discursos. Ou seja: ( 1) o discurso presidencial da IIIa 

Repüblica refere outros discursos? Em caso positivo, qual a natureza 

dessa relação? Seria de sustentação/articulação ou, ao contrário, de 

tensão/confronto? (2) Em caso negativo, o discurso oficial apaga a 

existência de outros discursos, encapsulando-se em si mesmo? 

Tais questionamentos conduzem o trabalho analitico para o exame 

do corpus em sua natureza exógena, ã medida que o foco da observação 

ainda incide sobre as alocuções presidenciais da IIIa República 

Bra:H 1 e .ira, tomando-as, entretanto, em sua r e 1 ação com a 

exterioridade. 

o duplo ordenamento que embasa as anãlises dessa tese pode ser 

assim sumarizado: 

(1) o discurso presidencial da IIIa Repüblica Brasileira é 

único, un1Torme e homogêneo, dai resultando um espaço discursivo 

hermeticamente fechado sobre si mesmo? 

(2) o discurso presidencial da IIIa Repüblica Brasileira é 

heterogêneo, não constituindo um espaço discursivo impermeável a 

outros discursos do campo político? 

Decidir sobre a coexistêncla ou exclusão de tais propriedades 

implica assumir uma posição teórica. É o que faremos nas duas seções 

que se seguem. 



2- P R I M E I R A S P O S I Ç õ E S 

Não pretendemos exam1nar exaust.t vamente todas as acepções de 

discurso existentes. Estabeleceremos um recorte teórico que marcará 

nossa posição no concerto das diferentes perspectivas, determinando, 

por consegu1nte, qual a acepção de discurso que adotamos. 

A Partir do momento em que a Lingüística determ1nou que seu 

objeto de estudo encontra seu llmi te na frase, o discurso, por sua 

própria natureza e extensão, ficou dela excluído, Citando OsaKabe, "a 

reJeição do discurso enquanto obJeto de especulação da 1 ingüística 

teve como justificativa seu caráter complexo por oposição ao caráter 

Slmples das ent1dades e das regras e~<plicativas t:1e unidades atê o 

nível da frase", por conseguint8, "pela rejelção, essa entidade ganl>a 

pelo menos um traço característico: o de não confundir-se com a 

frase, por· estar além dela" (QSAKABE, 1979,p.9). 

Essa exclus~o deter·mü1ou a necessidade de buscar um caminl1.o 

pr6pr1o para considerar o c1iscurso como objeto de estudo. 

Em Orlandi" le-se que o objeto específico da Anállse de Discurso 

(AD) 6 o discurso e não a língua e que sua unidade de análise é o 

texto e não o s.lgno ou a frase, sendo texto aqui conslclerado "não em 

seu aspecto eztensional, mas qual1tat1vo, como unidade Slgn:tficat.lva 

da linguagem em uso, logo unidade de natureza pragmática" (ORLANDI, 

19B5, p, 107). A autora ainda assinala que essas diferentes acepções 

de ObJetos são complementares, pois "o deslocamento em relação ã 

unidade de análise - passagem ·frase/texto - pode implicar em uma 

diferen~a metodológica em relaç:ão à consideração do objeto 

especifico" (IDEM, p, 107). 

No que concerne a este deslocamento, osaKabe af1rma que "uma 

teor1a llngU.istica desde que vise ao dlscurso {uno é, desde que 

coloque como objeto explicativo não a frase, mas o discurso) 

necessariamente terá outros fundamentos que aqueles propostos quer 

pelo estruturalismo, quer pela llngüística gerativo-transformaclonal" 

{OSAKABE, op.cit,,p,38), 



Jã Para Orlandl. n~o se trata ma1s (le uma teorla llnsüiS'tli!a que 

se estenda ao discurso, mas de uma teoria do discurso, Jã que seu 

objeto é especiÍiCo e diferente, 

De fato, a AD pressupõe a 11ngüistica, mas não se limita a ela, 

pois sua metodologia não é adequada para tratar do objeto discursivo, 

O deslocamento da unidade de análise determina a necessidade de criar 

um corpo teõrico-analitico que vise considerar a materlalidade 

discursiva como objeto próprio. Esse conjunto de proposições teõrico

analíticas inscreve-se na articulação de três regiões do conheclmento 

cientifico, determinando-lhe seu quadro epistemológico gera 1, 

conforme proposta elaborada por Pêcheux e Fuc11s (1975, p, 8), a saber: 

1- materJ.aJJ.smo h.itór.tco {teoria das formações sociais e de suas 

transformações, incluindo-se ai a teoria das ideologias); 

E 

2- l.iJJgüistJ.ca {teoria dos mecanismos sintáticos e dos 

processos de enunciação); 

3- teoria do discurso - (teoria da determinação histórica dos 

processos· semânticos). 

os autores acrescentam que estas três regiões estão 

articuladas/atravessadas por uma teor.J.a. da subjet.i.v.t.dade de natureza 

psicanalítica. 

Examinaremos, a seguir, cada uma destas regiões. 

2. 1- O MATERIALISMO HISTõRICO 

Essa primeira área de conhecimento foi inicialmente concebida 

por Marx e Engels, em i8LJ:.5-18LJ:.5, e formulada em sua obra "A ideologia 

alemã" (1954). A concepção idealista da Histõria, os autores 

contrapõem uma histõrla materialista construída a partir das relações 

de trabalho e de produção estabelecidas pelos homens, as quais 

determinam, por sua vez, relações sociais e políticas. Nessa 

concepção, a estrutura social e o Estado decorrem do processo de vida 

dOS indiVídUOS, tomados "não como pode:r&o parecer na sua própria 

representação, ou na de outros, mas como eles realmente são (MARX & 
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ENGELS, p, 21), Assim, a História ~ regis.traf "fatos ativos" 

com base no seu "processo real de vida" (Idem, p, 22), deixando de 

lado "acões imaginárias de sujeitos imaginados" (Idem, p. 24} para 

refletir sobre o processo real da ''produção material de vida 

imediata" e sobre a "concepção da :forma de intercâmbio intimamente 

ligada a esse modo de produção" {Idem, p. 47}. A sociedade civil passa 

a ser a base da HLstória e sua ação, como Estado, passa a ser 

representada "explicando, a partir dela, todos os diferentes produtos 

teóricos e formas da consciência" (Idem, p, 48}, tais como a religião, 

a filosofia, a moraL etc. Nessa concepção, as condições materiais de 

existência determinam a consciencia e não o contrário. como se 

percebe, a história materialista propõe-se explicar as formações de 

idéias a partir da praxis, 

Essa concepção materialista da História permitiu a Althusser, em 

seus "Aparelhos Ideológicos do Estado" (AIE-1983), empreender uma 

teoria das ideologias com base na história das formações sociais e 

nos seus modos ·de produção, levando em conta as lutas de classe que 

aí se desenvolveram e que apontam para suas transformações. 

Para Althusser, a "ideologia representa a relação imaginária dos 

indivíduos com suas condições reais de existência" ( ALTHUSSER, 

op, c1 t., p. 85), isto é, não são as suas condlcões reais de existência, 

seu mundo real que os homens representam na ideologia, mas sua 

"relacão com as condições reais da existéncia" {Idem,p.87). "· 
portanto, essa relação imaginária com o mundo real, que é objeto de 

representação ideológica. conseqüentemente, o autor propõe que a 

Ideologia estude o conjunto de Práticas materiais necessárias ã 

produção bem como ã reprodução das condicões econômicas, políticas e 

ideológicas. 

Al thusser reivindica uma existência material para a ideologia, e 

o faz com base no fato de que a ideologia não é o ato de pensamento 

de um individuo solitário, mas reflete uma relação social que tem por 

objeto representações que refletem as relações sociais reais, isto é, 

5 



as relações prãtlcas que colocam os. 11omens em re1a1;&o entre s.1 c:om a 

natureza. Tais relações são lmaginârias porque tratam de relações 

sociais e não de idéias e porque representam as relações materiais 

que se estabelecem entre os homens, não constituindo as próprias 

relações. A partir daí, Althusser formula duas teses fundamentais, a 

saber: (Idem, p. 93): 

10. não existe prática senão através_de e sob uma ideologia; 

2o. não existe ideologia senão através do sujei to e para o 

sujei to. 

Através dessas duas teses, o autor encaminha-se para a concepção 

da interpelação do sujeito: "a ideologia interpela os indivíduos 

concretos enquanto sujeitos concretos" (Idem, p. 96). A categoria de 

:sujeito preexiste ao indivíduo concreto e é ela que condlciona sua 

existência social: estar consciente de ser sujeito é o reconhecimento 

da posição do individuo nas relações sociais. Assim, "o indivíduo é 

interpelado como sujeito para que se submeta livremente ãs ordens do 

sujeito, aceitanCio livremente sua sujeição" {Idem, p. 104), 

Pêcneux, ao retomar criticamente a concepção de Ideologia para 

fundamentar a teoria do discurso, redimenslona certos propósitos 

anterirmente fixados. Assim, em "Vêrités de la Palice" (1975), frisa 

que os AIE não são puros instrumentos da classe dominante, concebidos 

como máquinas ideológicas que se limltam unicamente a reproduzir as 

relações de produção existentes. se, no seu interior, trava-se 

ininterruptamente a luta de classe, "esses AIE constituem simultânea 

e contraditoriamente o 1 usar e as condições ideológicas da 

transformação das relações de produção" (PÊ:CHEUX, op. cit., p. 129}. 

Nesse sentido, "o aspecto 1deolõg1co para a transformação das 

relações de produção reside na luta para imPor, no interior do 

complexo dos AIE, novas relações de deslgualdade-subordlnação" 

{ldem,p.131). Dessa forma, a 

manlfestcões da ideologia, 

atividade discursiva, que é uma das 

exercida pelo suJeito interpelado 

ideologicamente e, por conseguinte, as: sujeitado, trava-se no interior 
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dos AIE e reflete inevitavelmente a luta de classes, trazendo 

1nt1mamente ligada à sua produc!lo as marcas de 

formacão;reproducão/transformacão das condições em que foi produzida. 

Maldidier, Normand e Robin (1972, p. 116-41) também refletem 

sobre o discurso a partir do materialismo l"listõrico, considerando-o 

como prática discursiva. As autoras deslocam para o âmbito da AD essa 

noção, anteriormente formulada por Foucault: prática discursiva 

consiste em "um conjunto de regras anônimas, lüstôrlcas, sempre 

determinadas no espaço e no tempo, as quais definiram em uma época 

especifica e em uma era social, econômica, geográfica ou ;lingüística 

dada, as condições do exercício da func:io enunciativa" (FOUCAULT, 

19 69' p, 14 7) ' Isso implica considerar o discurso no interior de um 

sistema de formações sociais. Por conseguinte, as autoras concebem o 

discurso como uma prãtica discursiva "resultante de um conjunto de 

determinações regradas em um dado momento por um conjunto complexo de 

relações com outras práticas, discursivas e n&o discursivas" 

(MALDIDIER et all.i, op.cit. p.12.5-8), 

Esse modo de pensar o discurso pel"mite entendê-lo em suas 

relações extra-discursivas, ou seja, ideolôgicas. 

A propósito da relação do discurso com a ideologia, Orl andi 

afirma que não se trata de partir da Ideologia para o sentido, mas de 

"procurar compreender os efeitos de sentido" que se produzem em um 

dlscurso (ORLANDI, 1990, p, 36), 

Acreditamos poder acrescentar que, no âmbito da AD, o discurso 

não reflete a Ideologia, como algo que lhe é exterior, mas a mostra, 

enquanto efeito de sentido, porqu~ ela é constitutiva da prática 

discursiva. Vale dizer que o efeito de sentido funciona como indicio 

da lnterioridade da ideologia. ou seja: pensar a ideologia no ámbl to 

da AD consiste em deslocar a relação imaginária com o mundo real, 

considerada por Althusser como o objeto da representação ideológica, 

para o interior dos processos de s.t.gn.if.icação. Por conseguinte, a 

ideologia n&o promove "ocultação", nem "engano", a :firma Orlandl. mas 
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produz o "desconhecimento de sentidos" através de "processos 

{históricos) discursivos cuJa materialidade {lingüística) podemos 

observar ou discernir, Ou seja, podemos compreender a 1deoJog1a como 

o fato de que os sentidos s.!lo :fJ.xados hlstorlcamente em uma (11J'eçl1.o 

determlnada" {ORLANDI, 1990, p, 103), Tais sentidos, acrescenta a 

autora, resultam da "produçlf.o de um ce.J'to J.ma.gJ.ná.J•J.o", ou seja, de 

"uma lnterpretaçiS.o que aparece como necessáJ'la e que destina sentidos 

fixos para as palavras num certo contexto sõcio-

histórico. {Idem, p. 24-4) (Os grifos são nossos). E a producão desse 

imaginário, que é social, 

sentidos" (Idem, 1990, p. 35). 

r e sul ta das "relações entre poder e 

A isto, gostaríamos de acrescentar que, por um lado, o discurso, 

enquanto prática discursiva, trabalha para que o e fel to de sentido 

discursivamente construído produza a ilusão de sentido único; por 

outro lado, 

procurando 

a AD trabalha sobre a mater1alidade discursiva, 

desconstruí-la para determinar os f une i onamen tos 

discursivos que promovem a instauração dessa ilusão, da mesma Torma 

que procura analisar os processos de slgnificação dos quais participa 

o efeito de sentido construído pelo discurso como único. 

Em 

1 imites 

suma, nesta concepção de AD, é difícil distinguir os 

entre a língua e a prática discursiva ideologicamente 

constituída. 

Essa concepção de discurso como prática discursiva, com todas as 

imPlicações teóricas que acabamos de examinar, especifica a primeira 

reg :tão de conhecimento no interior da qual AD encontra o seu 1 ugar de 

inscrição. 

2.2- A LIHGOISTICA 

A segunda área de conhecimento constitutiva do campo 

epistemológico da AD refere-se ã lingüística, entendida como o estudo 

dos mecanismos sintáticos e dos processos de enunciação. 
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o <lisc.urso manifesta-se materialmente atraves ,1e textos que s&o 

expressos em lingua naturaL Analisando sua base llngüistlca, é 

possível verificar seu funcionamento lingüístico e discursivo. 

Pêcheux salienta que "fenômenos 11ngüist.tcos de d1mensB.o supeJ~.toJ~ ã 

frase podem efet1vamente ser conceb.tdos como um fUJlc.tonamento, desde 

que se tenha a clareza de que tal fUJJC.ionament.o n.tio é .tnteg1~a1mente 

l.ingüístl.co", pois aí também encontram-se as condições de produção 

que envolvem os protagonistas e seus lugares de produção (PÊCHEUX, 

1969,p. 16). E o autor acrescenta que é "impossível analisar um 

discurso como um texto, 

fechada so:bre si mesma, 

como uma seqüência lingüistlca 

mas faz-se necessário referi-lo ao conjunto 

de discursos possíveis" (Idem, p. 15), 

Orlandi faz avançar essa reflexão ao a-firmar que "o discurso 

pode ser visto como a instanciação do modo de se produzir linguagem 

que é social" {ORLANDI, 1983, p, 19). E mais adiante a autora 

acrescenta que o discurso não deve ser visto como veículo de 

"transmissão de informação, mas como efeito de sentidos entre 

inter 1 ocutores, enquanto parte do funcionamento social geral" 

(Idem, p. 19). Vale dizer; interlocutores, si tuaç:ão, contexto 

histórico-social juntamente com a superfície lingüística participam 

do objeto do discurso e fazem parte de seu processo de significação. 

Fica assim definida a relação do discurso com a lingüística: seu 

objeto relaciona-se com a linguagem, cujas fronteiras não coincidem 

com as da língua. ou seja: as fronteiras entre língua e discurso não 

são evidentes, não determinam gramáticas especificas, nem possuem 

categorias lingüísticas excludentes. Decorre dai que "as regras 

fonológicas, morfológicas e sintã.ticas que são as condições 

materiais de base sobre as quais se desenvolvem os processos 

discursivos sejam objeto de r·ecobrimentos e de apagamentos 

parclais". (ORLANDI, 19133, p. 101). Desse modo, salienta a autora, as 

unidades que concorrem para a estruturação discursiva - os operadores 

ou artlculadores - o fazem por seu modo de funcionamento: "um 
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opera<-1üP P<J<1e ser operadot~ de frase (lingUi::>:tico, portanto) ou de 

d.i.scurso, dependendo da maneira como seu funcionamento é analisado. 

"Não se trata de urna unidade de nível dlferente, nem categoria 

d1ferente. Por 1sso se podem analisar unidades de qualquer nível ou 

qualquer tipo de categoria, sob a perspectiva do discurso" {Idem, 

p. 107). 

Exempl1f1caremos essa d1scussão com dados de nossos corpus: 

analisar o clítico SE e seu funcionamento dentro da frase, coloca 0 

analista frente a um âado 11ngiíJst1co e seu fLinc1onamento slntátlco. 

Examinar o mesmo pronome e seu funcionamento no discurso, coloca o 

analista :frente a um dado lingúístico e seu fWJC1<Hlamento â1.scurs1vo. 

Ou seJa: a materlallda(:te llngüistica e a mesma, 1) (\0.(1.0 llnf:üifJt.lGO ii 

o mesmo, mas o ponto de vista do anal1sta e diverso. No prime1ro 

caso, encontramos um lingü1st.a exarr11nando o funcionamento sintático 

do operador de frase SE. O segundo caso mob.iliza um analista de 

discurso que examina o funcionamento discursivo do operador 

discursivo SE~ Não l'lá como negar a sobreposição que se opera entre 

seus dados., da mesma forma que não e possível 1gnorar a diferença que 

se Instaura entre os dois gestos analíticos, nem a diversidade \los 

resultados deles decorrente. Ou seja: ambos traball'lam com a sintaxe. 

O primeiro pratica uma sintaxe de frase. o segundo, uma sintaxe de 

di.scurso. Os resultados serão, 1ndub1tavelmente, diversos. 

Perceb1das as sobrepos1ções e as diferenças, & inegãvel o lugar 

que a lingüística ocupa no quadro epistemológico da AD. E nessa ordem 

de raciocinio que citamos Courtine: 

"Se tral,alharmos com a lJJ.pótese âe uma estrutura do 
discurso, rectlperá.vel na co-ocol'J'ência e na J'ecorr6nc1a de 
alguns de seus elementos, esta estrutura c1eve ser 
gramat.i.calmente caracter1zada. o <üscurso, como ol1Jeto, mantem 
uma r e 1 aç§.o de termi naâa com a 1 ingua, e a Pl'ópr.i.a 
possJ.l)J.J.i.daâe de uma anáiJ.se âo d.lscurso s1tua-se em uma 
relacllo deste tipo. Todo procedimento de análi:;e do dJ.scw·so 
encontra na J1ngüist.1ca seu campo âe valJ.ctaçdto.,. 11 (COURTINE, 
1981,p.10), 
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A AD busca, pois, detectar um conjunto de elementos estruturados 

para verificar o modo de organizac~o do discurso em anâlise, pois 

pensa-se que nas construções sintáticas são portadoras de uma 

Significação que é preciso salientar (P:Ê:CHEUX & FUCHS, 1985, p. 20). 

Para proceder à análise da retação discurso-l:tngua, Orlandi 

propõe que se identifiquem as marcas lingüísticas responsáveis pelas 

diferentes formas 'de funcionamento dos discursos. Tais marcas "podem 

der i v ar de qualquer nivel de análise lingüística {fonológico, 

morfológico, sintático, semântico) ou de unidades de qualquer 

extensão (fonema, morfema, palavra, sintagma, frase, enunciado, 

partes de um texto, texto) (ORLANDI, 1983, p. 235). E adverte que as 

marcas lingüísticas, na análise discursiva, un:J.o fm1c.i.onam 

mecanicamente", devendo-se "tomá-las como Pistas" que "não são 

encontradas diretamente. Para atingi-las é preciso teorizar. Além 

disso, a relaç/J.o entre as marcas e o que elas sJ.gnJ.flcam é {.,.) 

indireta. No domínio discursivo não se pode, pois, tratar as marcas 

ao modo "positivista", como na lingüística," (ORLANDI, 1988, p, 54). 

Como se vê, a AD instaura sua relação com a lingüística, sem 

subsumi-la integralmente, inscrevendo-se de modo critico e com 

metodologia prôpria nesse campo de conhecimento. 

Essa relação crítica ê assim analisada por Pêcheux: 

"0 ol)Jeto da JJ.ngüistJ.ca (o próprio da Jingua) aparece ... 
atravessado por uma di vJ.s.ão dJ.scursJ.va entre doJ.s espaços: a 
da manJ.puJaçt1o de sJ.gDJ.fJ.cações estal)J.JJ.zadas, normatizadas 
po1:~ uma higiene pedagógica do pensamento, e o de 
transfol'mações do sent1do, escapando a qualqueJ~ norma 
esta.belec.i.da a prlorJ., de um trabalho do sent.tâo sobre o 
sentJ.do, tomados no relançal~ .tJJdefinJ.do das lJJteJ~pretações." 
i PECHEUX, 1 990a, p, 51 J 

Nesse ponto, faz-se necessário abrir um parênteses para refletir 

sobre a problemática do sentido que, como vimos na citação 

precedente, divide conceptualmente o modo de conceber o objeto da 

lingüística. 

A questão do sentido é muito antiga e para examinã-la 

recorreremos a Frege cuja reflexão foi determinante para a teorização 
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elaborada por PêC11eUX(1975), Dele e:z:aminar-em.t)S. I) al:~tlSt) 11 fjt)})l'e (1 

sentido e a referência", publicado em 1892. Nele o autor afirma que 

"a conexilo regulai' entre o s1nal, seu sent1do e sua 
refel'él1C.ia é de tal modo que ao s.tnal correspon<.1e um se11t1do 
determ.J.na.do e ao sent.ido, por sua vez, correspow:te uma 
refer.fincJ.a determ1nada, enquanto que a uma referencia (a um 
obJeto) n.tlo deve pertencer apenas tzm ün.ico s1nal 11 {FREGE, 
1978, p. 63). 

Ao mesmo tempo, o autor salienta que "freqüentemente as 

linguagens JJatUJ'ais niio sat1sfazem essa ex1gênc1a e deve-se fical~ 

satisfeito se a palavra tiver sempJ•e o mesmo sentido num mesmo 

contexto" (Idem, p. 63). (O grifo é nosso). Em função disso, o autor 

adverte que: 

"a J'efeJ•enc.ta e o sent.i. do de um s111a1 devem se1• 
dJ.st.tnguidos da representa.çáo a.ssoc1ada a este sinal. Se a 
refeJ•éJJC1a de um sJ.nal é um oJJjeto sensor.talmente perceptivel, 
minha representaçtfo é uma .imagem J.nteJ•na, emersa das 
lembranças de J.mpJ~essóes sensivels passat1as e das atlv.idades 
.tntez•nas e externas que realJ.ze.t { ... J Até num mesmo homem, 
nem sempre está associada ao mesmo sentJ.do. A J'ePresentaçt!l.o é 
subJetiva: a representaç/io de wn homem ntfo é a mesma de outro. 
DJ.sto resulta uma variedade de diferenças nas representações 
associadas ao mesmo sentido ( ... ) A representaçAo, por tal 
raz:J.o, difere essencialmente do sentido de um slnaJI' {Idem, 
p. 64-5} (Os gr.i.fos sil.o nossos). 

Para ilustrar tais problemas, selecionamos uma das expressões 

examinadas pelo autor: "a vontade do povo" (Idem, p, 76). Para Frege, 

esta expressão é ambigua por não possuir uma referência 

universalmente aceita, prestando-se, por conseguinte, ao abuso 

demagógico. 

A reflexão de Frege caracteriza exemplarmente o modo como os 

estudiosos da linguagem posicionam-se face à problemãtica do sentido 

e da referéncia: a relaç::ão signo-sentido, que ê estãvel e unrvoca na 

língua, desestablliza-se quando é tomada em sua situação de uso. Por 

essa razão, a lingüística ocupa-se dos sentidos estabilizados, do 

léxico de uma língua, passíveis de serem dlcionarizados, limitando-se 

ao estudo de seu sentido e sua referência, enquanto a AD interessa-se 

pelas representações feitas pelo homem no uso que este faz do léxico 

em sua prática d.1,scursiva, procurando examinar as utransTormações de 

sentido", bem como os efeitos daí decorrentes. 
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Frege, ao excluir a representação de seu obJeto de lnvestlgat;ão, 

restringe-se ao estudo do sentido e de sua referência e elege como 

objeto de investigação o sentido lit.eral, embora não o nomeie como 

taL 

Não pretendemos fazer uma ampla revisão da literatura que se 

ocupa desta quest:lo. Faremos, pois, um sal to no tempo e a retomaremos 

na perspectiva da lingüística da enunciacâo, examinando, para tanto, 

o modo como Culioli a trata. Diz o autor que todos somos tomados pela 

"llus/io que as palavras designam um senti..<.to, .isto é, 
acJ~edl tamos que uma espéc.ie de relaç§o b.iject.iva J.nterl1ga 
palavras e sentido, de tal mot1o que palavras- .tnd.tcam um 
sentido, s§o 1nd.icadores semâ.nt1cos. Ou seja, as palavras 
seriam WJ1dades 1ex1ca.is que nos perm1 t1r1am remetei~ a um 
seJJtJ.do • , • Por ceJ~to, n.tlo é exatamente uma 11us.flo, à medida 
que podemos traduzJ.r e discutJ.J~ o léxico, que dele podemos 
apJ~eende:r as var.1a.ções; mas, apesar de tudo, & uma 11usli.o, 
pois esta relaç§o ntto 6 uma relaçlio de indicação" (CULIOLI, 
J 990, p. 83). 

Como é possível perceber, Culioli retoma a reflexão de Frege, 

mostrando, entretanto, que a relação entre uma palavra e seu sentido 

não é natural, estável e ünivoca. Ou seja, o mesmo movimento que 

retoma a questão anteriormente exam1nada por Frege afasta a ilusão 

semântica do sentido literal, ao recusar a qualificação de indicador 

semãntico à palavra. Sua divergência aprofunda-se ao assumir que "não 

há cog:nic&o sem representação". Em seu entender "na atividade 

simbólica existe necessariamente uma atividade de representação''. E 

tal atividade implica a "construção de representantes de uma 

realidade, seja ela imaginária ou não" (Idem, p, B5). Culioli recusa a 

"relação de etiquetagem entre palavras e conceitos", substituindo-a 

pelo que chama de "noção", ou seja, uma "representação estruturada" 

em que as noções organizam-se umas em relação às outras, de tal forma 

que "um termo não remete a um sentido, mas remete( ... ) a um domínio 

noc1ona1, isto é, a um conjunto de virtualidades" (Idem, p. 86). Um 

domínio assim concebido possui um centro organJ.zador que permite 

atrair para o seu interior o que com ele se identifica, bem como 

autoriza a excluir o que lhe é estranho. Permite, igualmente, avaliar 



o que estã na 'fronte1ra, no 11m1ar ao dominlo not::l(lnal, repr·esent.an(\0 

uma zona de alterações/transformações (Idem, p. 59-90). 

Esta concepção do sentido lingüístico de Culioli aproxima-se 

fortemente da concepç~o de sentido da AD. No entanto, faz-se 

necessãl"·io salientar que, em AD, o sentido, alêm de lingüistico, é 

social e, por conseguinte, o centro organizador do domínio nacional, 

além de semântico, também e ideolOgico, selecionando certos efeitos 

de sentido relacionados a um termo e excluindo outros, de modo que um 

mesmo termo pode ocorrer em domínios nacionais ideologicamente 

diferentes, produzindo efeitos de sentidO divergentes, instaurando a 

"interincompreensãou, que consiste em usar a mesma língua, partilhar 

o mesmo tema, mas não o mesmo sentido (MAINGUENEAU, 1987, p.88). 

No ãmbi to da AD, Orlandi retoma e discute a questão do sentido 

1 i teral. Para a autora, 

"não há um centro, que 6 11 te.ral, e suas maJ~gens, que if'.ão 
os e fel tos de sentldo. 56 há margens. Por def1JJ1r;:.t1o. TodoS os 
sentidos sf!to poss.iveis e, em certas conâições de produr;:&o, há 
a domlnãncia de um deles. o que existe, entil.o, é um sentido 
domlnant_e que se J.nst1tuc1ona11za como produto da lJlstórJ.a: o 
11teral" (ORLANDI, 1983, p, 132-3), 

E a autora sublinha que a "insti tucionalizac;ão de um sentido 

dominante sedimentado lhe atribui o prestígio de legitimidade e este 

se fixa, então, como o centro: o sentido ofiCial (literal)" {ORLANDI, 

1983, p. 150). Tal dominãncia, entretanto, não elimina os demais 

sentidos possíveis, que são função da interlocução: "dadas certas 

condições, em que um sentido se coloca como dominante (legitimo, 

"literal"), delimita-se, na e pela interlocução, aquilo que é 

implicito e o que é explícito. E como ê a relação entre os dois que 

os delimita, podemos dizer que t·odo explicito determina implícitos e 

vice-versa". {ORLANDI, 1983, p. 158), Em nosso entender, >5 pelo viés 

desse embate entre o sentido explíCito e os sentidos implic1tos e/ou 

recalcados que ocorre a interiorizacâo do ideolõglco no discursivo. 

Orlandi retomou a questao dO sentido em AD nos seguintes termos: 

'
1A rel aç.:Io 

apl'eender sua 
da AD com c texto n.:Io é extrair 
ll.tstOI~1c1dade, o que s1g111flca 

o .. -reJJ t .i. doi mas 
se colocar no 
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"A relaç/1o da AD com o texto não é extJ~atr o sentido, mas 
apreender sua h.istoJ~J.cldade, o que slgnJ.fJ.ca se colocar no 
interior de uma J"elacf1o de confr·onto de sentJ.dos" (ORLANDI, 
J 990, p, 35}' 

Encerramos neste ponto a discussão so~re a questão do sentido e 

sua relação com a constituição do objeto da lingüística e da AD. Da 

discussão precedente, percebe-se que sua concepção estabelece a 

fronteira e a intersecção desses dois campos de reflexão sobre a 

linguagem: a lingüiStica interessa-se pelos sentidos estabilizados, 

que mostram a língua corno produto sedimentado, enquanto a AD 

interessa-se pelo trabalho do sentido sobre os sentidos, que mostra a 

língua como processo. 

O sentido não é o único ponto de divergência entre a lingüística 

de frase e a lingüística praticada pela AD. Desse modo, questões que 

remetem para o extralingüistico passam a constitulr outra delimitação 

no interior dos estudos da linguagem. 

Harris, em 1952, com seu "Discourse Analysis", incorporou ao seu 

aparato teôrico as noções de "situação", "situação social", 

"extralingüístico", "relações entre cultura e língua", "relações 

entre comportamento e língua", "situação 1ntersubjet1va de produção 

do enunciado". Dessa forma, a 1 ingüist 1ca, que não comportava uma 

teoria do sujeito, nem preocupava-se com a situação em que o sujeito 

produzia seu enunciado, lançou mão de noções prõprias ã psicologia e 

à sociologia para preencher essa lacuna. 

Concomitantemente, trabalhos de Benveniste (1966) refletem sobre 

questões de interlocução, subjetividade, 1ntersubjetividade, tempo e 

lugar. Ja:Kobson (1963), ao introduzir a noção de "shifters", procura 

refletir como elementos que apontam para o "aqui", o "agorau e o "eun 

marcas da instância discursiva fazem a representação do 

extralingüístico no 1nter1or do lingüístico, surgindo assim a Teoria 

de Enunciação que se preocupa com o sujeito da enunciação colocado em 

uma s1 tuação de discurso. 
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discurso); (2) o interlocutor (para quem o discurso é produzido e 

como sua presença se materializa na enunciação; {3) a situaç:&o em que 

a enunciaç&o é produzida (marcas espaço-temporais de produção do 

discurso); (4) o referente do discurso {sobre o que o discurso 

trata). Tais elementos permitem analisar o processo de enunciação e 

fazer a passagem dos fatos de lingua para os fatos de discurso e essa 

passagem coloca a "AD no prolongamento da lingüistlca, através de uma 

l ingüistica do discurso com base na enunciação" 

p. ! 5). 

(COURTINE, ! 98!, 

A Teoria da Enunciação, entretanto, ao preencher as lacunas da 

lingüística, no que tange ao sujeito, acabou propondo um sujeito 

multo forte, portador soberano e consciente de intenções e 

responsável por suas decisões e seu dizer. 

Com a AD, a categoria de sujei to deixa de ser idealista, pois 

entende-se que esta categoria é interpelada ideologicamente, como 

vimos na secão anterior, e o sujei to, ao produzir seu discurso, o faz 

a partir de determinadas posições de sujeito, igualmente ideológicas. 

Essa visão "individualizada", contudo, não transforma esse sujeito em 

uma figura que decide livremente seu discurso, pois trata-se de um 

sujei to socialmente consti tuido. No entanto, por não ter consciência 

de seu assujeitamento, mantém fortemente arraigada a ilusão de ser 

plenamente responsável por seu d1scurso. 

Pode-se, pois, afirmar que, em AD, a concepção de sujeito do 

discurso e atravessada por duas teorias Marxismo (leia-se 

ideologia) e Psicanálise {entenda-se inconsciente). Dessas duas 

concepções teóricas decorrem os limites para a onipotência do 

suJel to, provocando a sua descentraç:ão. Esse traço distingue-o do 

sujeito da enunciação. 

Da mesma forma, situação de discurso também foi incorporada ã AD 

enquanto condições de produção (CP). Esta nocão está estreitamente 

vinculada, na teoria do discurso, ao descentramento do sujei to do 

discurso. 
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A primeira formulação dlscu:rslva de CP de.ve-se a P€:ctJ.eu:z: {19Q9), 

Esse autor parte do esquema 1nformacional da comunicação proposto por 

Jalwbson {1963). As CP, entretanto, vão além do esquema 

1nforrnac1onal: para introduzir o ideológico (formações imaginárias), 

Pêcheux desloca também o informaclonal. Para ele, CP remetem a 

"lugares determinados na estrutura de-uma formação social" (Pêcheux, 

1959, p. 18). As relações de força entre esses lugares sociais 

encontram-se representadas no discurso por uma série de "formações 

imaginárias que designam o lugar que o destinador e o destinatário 

atribuem a Si e ao outro" 1 Idem, p. 1 9 J , construindo desse modo o 

imaginário social. Assim sendo, as CP do discurso mostram a 

conjuntura em que um discurso é produzido, bem como suas 

contradições. Nessas condições, o sujei to produz seu discurso, não 

como fonte de conhecimento, mas como efeito dessa rede de relações 

imaginárias, constituindo-se tal discurso a representação desse 

imaginãrio social. 

courtine ( 1981, 1982} retoma a noção de CP e operaclonallza-a, 

propondo distingui-la para o nível do enunciado :E: e para o nivel da 

enunciacao :e:. Assim procedendo, procura estabelecer as CP do 

discurso. 

como pode-se perceber, Teoria da Enunciação e AD apresentam 

pontos em comum, no que tange ã relação critica que ambas mantem com 

a Lingüistica, sem, entretanto, sobreporem-se uma a outra, pois suas 

concepções de sujeito e de situação nao coincidem. 

Pêcheux e Fuchs repensam a enunciação em uma Perspectiva 

discursiva, tomando-a como processos de enunclaçao. Tais processos 

"consistem em uma série de determinações sucessivas através das quais 

o enunciado se constitui pouco a pouco e tem por característica 

colocar "o dito" e conseqüentemente rejeitar o "não-dito". Essa 

concepção discursiva da enunciação, consiste, pois, em "estabelecer 

fronteiras entre o que ê selecionado e precisado pouco a pouco 
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fronteiras entre o que E selecionado 

(constituindo o "universou do discurso) e o que dele é rejeitadon 

(PÊCHfc1JX & F'UCHS, !975, p.2Q), 

Pela anáLise desses dois primeir-os campos de con11ecimento, 

percebe-se que a AD estabelece identi:ficacões parciais com ambos. Do 

primeiro, assume que o sujeito ê interpelado ideologicamente, de modo 

que sua prãt1ca discursiva mostra essa relacão constitutiva com o 

1mag1nârlo que o afeta. Do segundo, assume que toda seqüência 

discursiva, ser da ordem do simbólico, lingüisticamente 

descr~tível, 

por 

No entanto, a AD parte elas marcas llngüisticas, que 

funcionam como pistas e nao como dados, para descrever seu 

funcionamento d1scurs1vo e nao seu funcionamento lingUistico. 

2. 3- A TEORIA DO DISCURSO 

O terce1ro campo de conhecimento remete para a Teoria do 

Discurso, entendlda como a teoria da deternunação histórica dos 

processos semânticos. Para que tal teoria possa ser estabelecida, os 

dois campos antet:_iores precisam art1cular-se. De um lado, depende dos 

processos llngüisticos (lexlcais, morfolõgicos e sintáticos) que 

detern11nam o dizer de um suJei to e, de outro, o di to, ao ser 

r e 1 a c .l onado a um sujeJ.to Interpelado 1 de o 1 og 1cament e, sofre 

\1etermlna{;ões l:listõricas que definem o que l::Jode e o que deve ser di to 

em uma conJuntura dada, por um falante especifico. o que está em jogo 

niio e o sentido cr1stal izado. Interessa, sobretudo, captar o processo 

semântico em sua (.1inámica. Para tanto, o refer.tdo processo não pode 

estar desv1nculado de elementos exteriores ~ lingua. A anãlise da 

base lJ.ngüistlca de um d1scurso aponta par·a aspectos 11ngi.üst1COS e 

enunc.tat1vos que caracterizam o funcionamento da língua em relar;~o a 

ela mesma, pois, segundo P. Henry "o s1stema lll1L~üistico é dotado de 

uma autonom1a relat.iva que o submete às 1e1s 1nternas que constituem 

o objeto da l.tngüistlca''. Ao mesmo tempo, esse discurso aponta para 
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fora. Conseqüentemente, "a 1 Ingua aparece como a base comUm de 

processos discurs1vos diferentes (HENRY, apud Pf:CHEUX, 1975, p, 81), 

De modo que, em AD, o objeto sobre o qual as análises 

lingüísticas são feitas não é um objeto lingüístico "strictu sensu". 

Trata-se bem mais de um "Objeto sõcio-11.1stórico onde o lingüístico 

intervém, como pressuposto. A análise lingüistica é uma fase 

absolutamente indispensável, mas insuficiente, pois ela opera sobre 

um campo que é exterior à propria 1 ingüist ica" (Pi:CHEUX & FUCHS, 

1975, p, 30-1), 

É nesse sentido que Orlandi I 1983, p.210) opõe marcas 

11ngiiist.icas e propr1edades do discurso. Enquanto as primeiras dizem 

respeito à organização interna do discurso, as segundas referem-se a 

sua totalidade e sua relação com a exterioridade. E a autora salienta 

que "as marcas não são suficientes para caracterizar um funcionamento 

discursivo. Para tal, é preciso remetê-las às propriedades" (ORLANDI, 

1983, p, 25)' 

Percebe-se pois que o campo da linsüistica e o da Teoria do 

Discurso estão .profundamente imbricados e, nas palavras de Pêcheux, 

nos diferentes niveis de análise lexical, sintática e enunciativa 

estão em interação com o da análise do discurso" IPE:CHEUX, 

1990b,p. 292), 

É por essa razão que se faz necessãria uma Teoria do Discurso. E 

ela que irá produzir o corpo teórico necessário para que a AD possa 

se 1nstaurar e operar sobre esse obJeto heterogêneo que é o discurso. 

Isso implica, nas palavras de Pêclleux, "a construo:;:ão de meios de 

análise lingüística e discursiva e supõe uma reflexão sobre aquilo 

que opera na e sob a gramática,. na margem discursiva da lingua" 

(PE:CHEUX, 1951, p. 7), 

É preciso, segundo courtine, pensar o discurso em sua 

especificidade para abordar a relação que se estabelece entre o 

llngüistico e o ideológico. Assim procedendo, evi tar-se-ã "reduzir o 

discurso ã análise da lingua ou dissolvê-lo no trabalho histórico 

20 



ideologias," {COURTINE, 1981,p. 11) Ao considerar a 

materialidade d1scurs1va como objeto prõprio, estã-se em condições de 

produzir propos.1ções teóricas sobre o discUt'SO, 

Desse modo, para constituir-se, a AD 1nscreve-se em um campo 

epistemológico Interdisciplinar, o que faz com que sua re 1 ação com 

estes campos de conhecimento seJa sempre critica: do Marxismo, 

1nteressa-Ihe saber como se d& o encontro do ideolõgico com o 

llngüistlco; da LlngüistJ..ca, procura descrever os funcionamentos 

responsáveis pela pt>oduçao de e fel tos de sent l(l.o, considerando a 

língua como processo; na enunc1ação vai procurar o sUJei to, mas 

interessa-se por um s.ujeito dotado de sJ .. mbólico e de .imaginário, CU.JO 

d1.scurso mostra as condições de sua pr-odução, 

Sã.o essas as determinacOes ep.lst&mlcas da Teor1a do Discurso na 

qual se 1nscreve a perspectiva ele Anállse do D1scurso proposta por 

P&chemc E é nessa vertente teórlca que se inscreve a presente tese, 

. 
3- G U A D R O T E 6 R I C O D E R E F E R ili R G I A 

Não pretendemos fazer um lüstórico exaustl.VO de todos os 

trabalttos que teor.1za.r•am a Anãli:se do Discurso, Aqu.l. t ambêm serão 

recortados pr1ncip1og, noções e conce1.tos, que irão compor o quadro 

te6r1co de referência para proceder a análise 11e nosso corpus. 

Inl.Claremos com a noç·.ão de ·formação <.Uscursiva (FDl em torno da 

qual se orgarnzam as demais: noções necessárias à composição de nosso 

referencial te6r1co. 

Segundo Fouca.ul t, em "Arqueologla do Saber" (1969), uma FD se 

estabelece a partir de deteminadas regularidades do tipo ordem, 

c(Jrrelação, funcionamento e transformação, As regras de formação 

determinam condições de ex1stêncl.a, coexistenc.ta, modificações e 

C1.esaparecimento de uma repart.i.ção discursiva dada. Uma FD é 

es.senc.i.alinente lacunar em função do sistema tie formação de suas 

es.tr.,at.Cglas, podend(J ser indivHlualizada att~aves desse s1stema. 
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Uma FD não é atemporal. Ela determina uma regularidade prõ'pria a 

processos temporais, estabelece articulação entre di-ferentes séries 

de acontecimentos discursivos, transformações, mutações e processos, 

constituindo um esquema de correspondência entre diferentes séries 

temporais. Assim, diz Foucault, "uma FD não é o texto ideal, continuo 

e sem asperezas, É um espaço de dissenções mültiplas, um conjunto de 

oposições cujos niveis e papiis devem ser descritos'' 

op, c1 t., p. 192), 

(FOUCAULT, 

Ao definir discurso, Foucaul t a 'firma que este ê constituído por 

um conjunto de enunciados que provêm do mesmo sistema de FD (Idem, 

p. 146). it o princípio de dispersã.o e de repartição dos enunciados que 

delimita uma FD, de tal forma que sua demarcação revela o nível do 

enunciado e a descrição dos enunciados indica a maneira pela qual se 

organiza o nível enunciativo, possibilitando a indiViduação de uma 

FD, Pode-se perceber que existe uma certa recursividade entre os 

cone e i tos de FD e de enunciado. 

Segundo o autor, um enunciado pertence a uma FD, como uma frase 

pertence a um texto. A regularidade de uma frase é definida pelas 

leis de uma língua, enquanto a regularidade dos enunciados é definida 

pela formação discursiva que estabelece, para os enunciados, uma lel 

de coexistência. 

Na elaboração da Teoria do Dlscurso, a noção de FD foi retomada 

por Pêcheux e Fuchs (1975} à luz do quadro epistémico em que se 

1ncreve a AD, tornando a seguinte configuração: a espécie discursiva 

pertence ao gênero ideolõgico, e "cada :formação ideológica (FI) 

constitui um conjunto complexo de atitudes e de representações que 

não são indiVlduais, nem universais, mas que se relacionam mais ou 

menos diretamente a posições de classes em conflito umas em relação 

às outras" (Pi':CHEUX & FUCHS, op, cit,p. 11). Esses elementos não são 

dlscursivos e são exteriores à FD, mas se "refletem" no seu interior. 

As FI comportam necessariamente uma ou várias FD interligadas que 

determinam "o que pode e o que deve ser dito" em uma manifestação 
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discursiva, em uma certa relação de lugares., no interior de um 

aparelho ldeolõSico 

conseqüentemente, o 

e inscrito 

sentido de 

em uma rel aç~o de classes. 

uma manifestação discursiva é 

decorrente de sua relação com determinada FD. Por outro lado, uma 

mesma seqüência discursiva inserida em diferentes FD produzirá 

sentidos diversos. Tal fato explica-se porque o sentido constitui-se 

a partir das relações que as diferentes expressões mantêm entre si, 

no interior de cada FD, a qual, por sua vez, está determinada pela FI 

de que provém. Esses são os traços que presidem aos processos 

discursivos e podem ser definidos como "relações de parafrasagem 

interiores ã matriz de sentido de uma FD" {Pi:CHEUX & FUCHS, op. cl t., 

p. 14). 

Processos discursivos assim concebidos não têm origem no 

sujelto, jã que sa.o determinados pela FD em que o falante se insere. 

No entanto, o sujeito falante tem a ilusão discursiva, não apenas de 

ser a fonte do sentido {ilusão-esquecimento no. 1), mas tambem de ter 

domi.nio daquilo que diz, de ser o mestre absoluto do seu prõprlo 

processo de ·enunciação, dominando as estratégias discursivas 

necessárias para dizer o que pretende (ilusão-esquecimento no. 2), 

Essas duas 11usões do sujeito apontam para a questão da 

constituição ideológica e psiquica do sujeito do discurso. Ele é 

interpelado a tomar pos1cão na FD em que se inscreve e que 

corresponde ao seu lugar na formação social, responsável pelo modo de 

produção da sociedade em que vive. Lembrando Al Umsser ( 1983, p. 104), 

o indivíduo é interpelado em sujeito(livre) para livremente submeter

se. Isto significa que o sujeito aceita livremente sua submissão. Ou, 

na ex.press~o de CLHaroche {1983, p, 32), assujeitando-se, o sujelto 

exerce uma "vontade sem limites, uma submissão sem falhaS". 

No que tange a sua constituição psíqUica, vale lembrar que "o 

sujeito é essencialmente representação, 

linguagem que ele enuncia e que de fato 

AUTHIER, !982a, p. !37) (0 gri-fo é 

dependendo das Tormas de 

o enunciam" (CLfuMENT, 

nosso}. Desse modo, 
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interpelação em sujeito relaciona-o com o imaginário, e sua 

estruturação como sujeito faz-se através de sua relação com o 

simbólico. E estas duas regiões tão di:ferentes em sua essência 

sujeito social dotado de inconsciente - manifestam-se conjuntamente 

na constituic&o do sujelto do discurso: é interpelado, mas acredita-

se livre; é dotado de inconsciente, mas percebe-se plenamente 

consciente. Assim consti tu.ído, o sujei to produz seu discurso afetado 

pelos dois esquecimentos examinados anteriormente. 

Esses dois tipos de esquecimento acompanham o sujeito na 

produção de seu discurso e determinam a distinção entre base 

lingüística (ilus:ão-esquecimento no. 1) e processo discursivo (ilusão-

esquecimento no. 2), O exame da base lingüística torna-se, pois, uma 

etapa indispensável, embora insuficiente, para identificar a FD que 

subjaz ao processo discursivo em análise. Para atingir a FD, é 

preciso relacionar esses dois níveis entre si. 

Para analisar a superfície lingüística de um discurso, faz-se 

necessário examinar os mecanismos sintáticos e o funcionamento 

enunciativo em questão, de-superficializancto esses mecanlsmos e 

buscando estabelecer suas Íamílias para7rásticas para estabelecer 

suas matrizes de sentido. somente após essa etapa, é possivel buscar 

a de-sintagmatizacão discursiva, com vistas a atingir o processo 

discursivo que lhe subjaz e, através dele, a FD que afeta o sujeito 

do discurso, 

Uma FD assim conceb1da, na própria avaliação que Pêc11eux dela 

faz em i 983, propõe "um corpus fechado, um espaço discursivo dominado 

por condições estáveis e 11omogêneas, e a análise discurs1va limita-se 

a "construir sítios de identidades 'parafrásticas interseqüênc1a1s" 

(GADET & HAK, 1990, p, 314), 

Em 1975, Pêcl1eux retoma as noções de processo discursivo e de 

F'D, reforçando sua natureza discursivo-ideológica e relacionando-as 

com a questão do sentido e do sujeito do discurso. Uma palavra, uma 

ex:pressão ou mesmo uma proposição não têm sentido próprio, literal. 
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seu sentido \.iecoPPe das relaçõe;;; que ta1s elemento;:; 

mant&m com outros elementos pertencentes a mesma FD. Em seu entender, 

um processo discursivo é "o Sistema de relações de substituição, 

paráfrase, s1nôn1mos, etc que func10nam entre elementos lingüísticos 

de uma FD" (Pôclleux, 1975, p. 146), sendo ela o lugar ela constituição 

do sentido. Ass1m sendo, toda F'D d1ss1mu1 a, pela aparente 

transparénc1a do sentido que aí se co'nstltui, sua dependência em 

relação ao complexo dom1nante das FD que, por sua vez, sao projeções 

do complexo das FI. o complexo dominante das FD consti tu1 o 

.interdiscurso, exterior especif1co de uma FD, que também é submetido 

â le1 de de:Hgualdade-contradlção-sul)Ol"dlnaç:â.o que caracteriza o 

complexo c1a.s. FI. 

O preconstruido - elemento const1tUt1vo do interdlscurso - é o 

constructo teól:"lCO atraves do qual a F'D, conçeblda como um- dominio de 

.'3aber fechado, relaciona-se com seu exter1or, Repetindo Pêcheux, a FD 

"ê col1Stitutlvamente invadida por elementos que vêm de outro lugar 

{isto e, de outras FD) e se repetem nela". Esse entrelaçamento da FD 

com seu exterior, continua Pêcheux, "obr.i.ga a desco.L)l"lr os pontos de 

confronto polêmico nas -n·onte1ras 1nternas da FD, as zonas 

atravessadas por toda uma série de efeltos ct1scurs1vos, temat1zactos 

como efeitos de ambigüidade 1deolôg1ca, de dlvisão, de resposta 

pronta e de répl1cas estratégicas. No 11.or1zonte desta problemática, 

aparece a idéia de uma espécle ele vac1lação discur.s1va que afeta 

dentro d.e uma FD as seqVênc1as Sl tuadas em suas fronteiras" (GADET & 

HAK, org., op. c:it. p. 311i-), 

Essa fase 1ntro~,1uz a al terldade no âmbito (la identidade 

dlscursi v a de uma FD. Para estuclâ-la, vãrlos trabalhos ·foram 

encetados v1sando a "captar ao mesmo tempo o efelto do real histórico 

que, no cnscurso, func1ona como causal idade heterogénea, e o efeito 

do real sintãtlCO que c on<.11 c i o na internamente a estrutura 

contraclltôPia da seqüência 1ntract1scursiva" (PÊCHEUX, 1981, p. 7). 
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Dentre ta1s trabalhos, destacamos os estudos sobre o 

funcionamento discursivo das relativas, encetados por P.Henry (1975), 

do qual derivou a noção de preconstruido, e por Pêcheux e Fuchs 

{s. d.), onde a noção de preconstruído é reexaminada para ver! 'ficar 

como ocorre seu encaixamento no intradiscurso, bem como os diferentes 

efeitos de sentido que dai advêm. Nesse trabalho, os autores 

desenvolvem a noção de discurso transverso que é definido como o 

implícito do discurso de re'ferência que se mostra, segundo os 

autores, como "exterior ao discurso considerado e o J.mpJicJ.to que ele 

constl tu.i. é expl.ícl to alhures" (FêCHEUX & FUCHS, s. d., p, 39) (o grif"o 

é: nosso). 

É desse período, e plenamente adaptado a essa revisão da noção 

de FD, o trabalho fundamental de Courtine 11981 I, que retoma a 

reflexão de Foucault (1969}, Pêcheux & Fuc11s (1975), Henry {1975), 

oferecendo uma releitura integradora desta noção. o autor entende 

que, ao invés de caracterizar isoladamente cada FD, deve-se salientar 

o contato existente entre diferentes FD provenientes da mesma FI, a 

qual, ao mesmo tempo, é una e dividida, apresentando uma contradição 

desigual. Para tanto, é preciso por em evidência as formas pelas 

quais elementos preconstruídos, produzidos no exterior da FD, são 

interiorizados, acolhidos, absorvidos, reconfigurados, denegados ou 

ignorados por uma FD dominada. O preconstruido é o "sempre-já-lã" da 

interpelação ideoH,.gica que fornece/impõe a realidade de seu sentido 

sob a forma da universalidade. 

Desse modo, uma FD deve ser entendida como dois ou mais 

'~ 

discursos em um sõ, estabelecendo a con ti~ a cU ç§.o çomo seu prow; ipl o 

cOJ1.St1tutlvo. Pode-se dizer que uma FD é uma UJii.dade dlVl{tlda e 

11etel'Og6nea. Seu contorno é fundamentalmente .tnstãvel, po.ts 11ão há 

I~mltes J~.ú,"'1dos a separar os elementos lnternos de seu saber àaqLleles 

que llJe siJ.o exter1ores. O domínio de saber de uma FD funciona como um 

pr1ncipio de exclusiio do que nela não é formulãvel, em função à.a FI 

de que provém. 
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courtine retoma, lf:Ualmente, 

apontando-o como a ~nstãncia de formac;ão/repeticão/transformaç:ão dos 

elementos de saber de uma FD, em função das posições ideológicas que 

ela representa em uma conjuntura determinada. Di to de outra forma: o 

interdiscurso é o lugar de formac~o do preconstruido e funci.OJ2â como 

um elemento J~egulador do deslocamento das fronte.i.J'a.s de uma FD, 

controlando a sua reconfJ.gm·açiio e pe1~m1 tindo a J.J1COJ~poraçáo de 

Pl'ecoDstru.idos que lhe s:io exteriores, provocando redefinições, 

apagamentos, esquecimentos ou denegações entre os elementos de saber 

da referlda FD. 

courtine reafirma e esclarece Foucault ao apontar o enunciado 

:E; como elemento do saber próprio a uma FD, ao mesmo tempo que lhe 

atribui um outro estatuto. Para Courtine, o enunc1ado çons1ste em um 

formulações, o autor entende por reâe de formulações o conjwlto 

estra t1 f .i. c a do ( n1Io-s1n tagma tlzado) âe formulações que consiste nas 

formulações (reformulações) possrve1s de :E:. Trata-se de uma 
. 

dlmensfío vertJ.cal e lnter<..t.tscurslva, onde os Objetos se formam Ct)mo 

preconstl'tlidos, As d.ifeJ•entes redes de formulações que se estabelecem 

em uma FD sâo responsáveis pelo processo dJ.scursJ.vo da FD em questão. 

Os enunciados articulam-se entre si, no interior ·dessa rede, 

estabelecendo a referência dos elementos do saber de uma FD. 

Essa concepção de-sintagmatizada, ou seja, 1nterdiscurs1 v a, 

desnivelada é uma concepção essencialmente discursiva de enunciado, a 

qual diverge da concepção lingüística desta categoria, Por essa razão 

a designamos de enunciado discursivo :E:. 

courtlne contrapõe o conceito de enunciação :e: que 

remete ao eixo horizontal, 1ntrad1scurs1vo. A enunciação consiste em 

uma seqiiêncJ.a lJ.ngüistJ.ca que repJ'esenta uma das possivels 

refOl'mulaçõe.s de :E:, a qual marca a presença de :E: no intradiscurso 

de uma seqüência, ou seja, ela representa a presença materialf no 

1ntrad1scurso, de um elemento de saber oriundo de uma FD. Di to de 
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outra forma: o 1ntPad.lscurso 6 o lugar âa da 

seqüêncialízação dos elementos de saber oriundos de urna FD. i; no 

.intrad.isc:urso que o desn1velamento .intel'diSC:tll'SiVO (tOS ,'E,' é 

1J.near1zado e colocado em uma supeJ'f.ic.ie tín.i.ca âe ,'e,' art.tculadas, 

t;, pois, da articulação de :E: com :e: que o discurso se 

constitui. Para melhor compreender o funcionamento dessas duas 

categorias no interior do discurso, pode-se dizer que elas têm 

natureza diversa, 

forma repetivel, 

Enquanto o entmc1ado cUscm•s1vo remete para uma 

que pode ensejar vãrlas enunciações dispersas no 

tempo e no espaco, a enunciaç§o é um acontecimento sint;.,Ula.J' , ~tata.d<) 

e si tua<to. Assim, pode-se dizer que, no discurso, é na articulacão de 

:E: com :e: que se dá o encontro da repetição com a variacão. 

Se 6 na articulação de :E: com :e: que o discurso se constitui, 

é também nessa mesma intersecç&o que se instaura o sujei to do 

discurso, Trata-se aqui de uma concepção discursiva de sujei to e, 

para tratar dessa categoria, faz-se necessário retomar a sua primeira 

formulação, em "Arqueologia do Saber" (FOUCAULT, 1969}. 

:8 Foucault quem aponta, pela primeiPa vez, para a inutilidade de 

"reduzir o sujei to do enunciado aos elementos gramaticais em primeira 

pessoa que estão presentes no interior da frase. Inicialmente porque 

o sujelto do enunciado não é interior ao sintagma linSüistico; em 

seguida, porque um enunciado que não comporta primeira pessoa ainda 

tem um sujeito; enfim, e sobretudo, porque todos os enunciados que 

tem forma gramatlcal fixa (quer seja em primeira ou em segunda 

pessoa) não têm um único e mesmo tipo de relação com o sujei to do 

enunciado" (FOUCAULT, op, Cit. ,p, 115). 

Foucault questiona, a segulr, se o sujei to, exterior ã frase, 

não seria simplesmente o indivíduo real que a articulou ou escreveu. 

Na sua concepção, "para que uma série de signos exista é preciso que 

um "autor" tenha produzido a referida frase", (Idem, p. 116). Mas esse 

"autoru, continua Foucault, não ê necessariamente idêntico ao sujeito 

do enunciado. Em seu entender "o sujeito enunciante faz existir fora 
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de SI <.un obJeto que pertenc;e a um domínio Já definido, cu,jas leis ele 

posslbllidades Já foram articuladas e cuJos caracteres são antePiores 

à enunciação I Idem, p. 11 9 I . Assim sendo, o suJeito do enunciado não 

estabelece ident.idade com o autor· t..i.a formulação. De fato, o suJeito 

do enunciaâo é um lugar determinaâo e vazio que pocie efetivamente ser 

qcupaâo por .lJJdJ. Yiâuos di fePen t es. ou seJa, uma 

1JJtercdml;Jalul1dade entre os su)t~J.tos. E F'oucaul t acrescenta que 

"descrever uma formulação enquanto enunciado não consiste em ana11sar 

as relaç~ões entre o autor e o que ele d1z {ou quis clizer, ou disse 

sem querer), mas em determ.inar qual 6 a poslçao que poâe e <teve 

ocupar o J.JldJ.v.fâuo para ser seu .su.)eJ.to (Iclem, p, 120). 

É neste ponto do racioclnlo foucaut1ano que PêclJ.eux retoma a 

reilexlo sobre o sujeito. No entender de Pêcheux ( 1975), o 1 ugar âo 

sujeJto está apenas aparentemente vazJ(); de fato, está preencJJido 

peJo sujeJto do sa.ber âe uma F'D espec.ffJ.ca. Em toda formulação :e:, o 

SU,)elto enunc1aclor reencontra o SU,Jelto elo saber através da relação 

que .se estabelece entre ambos. Essa reJaçao entre o SUJelto 

enunç1ador âe :e,' e srue1 to ôo sal,er âa FD produz-se pela 

J.dent.ifJ..cação que o prnne1ro estal,elece com o segunâo e que passa a 

ser' des1gnada por posiçllo de sujeito. O que equivale a dizer que 

diferentes sujeitos ao se relacionai'em com o sujeito do saber '-i.e uma 

mesma FD, podem estabelecer diferentes posições de sujeito, de tal 

forma que se produzam dlferentes "e'feitos-suje_itos" no discurso de 

cada um. A descrição das d1ferenteB po;,nções <..1.e SUJeito, geradas no 

Interior de uma FD, e os efeitos-sujeitos que aí são produzidos 

pepm1tem a descrição do suje1to ·de saber da FD, sujeito esse que é

deslgnado pür PêclJ.eux t..1e forma-sujeito. E o autor elucida- que "tomada 

cte posição não deve ser compreen(1i<..1o como um ato original elo suJei to 

do t..1.iscurso, mas um e:fe1to-suje1to em rela(;ão ã forma-sujeito" 

(P:ê::CHEUX, 1975, p. 157). As l1iferentes posições de suJei to mostram 

POIS as modalidades particulares de identiflcacão de diferentes 

sujeitos do discurso com a forma-suJeito. 
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court1ne ( 1951, p, 50-1), retoma 1gualmente a reflexão sobPe o 

sujeltO: o SUJeito do (Uscurso âecorl'e âa relar;ií.o que se estabelece 

en t J'e o 1.11 scurso, a língua e a iâeoJogJ.a, sendo ao mesmo tempo, 

sujeito ideológico - porque estabelece re1a1;ão com o suJeito do saber 

da F'D, 1sto é, aquele que garante a produção do enunciado :E: - e 

sujeito enunciador - porque é ele que enunc1a os elementos deste 

saber através de uma formulação específica :e:. Para Courtine, é no 

nivel de constltUlCão do :E: - elemento do saber do interdiscurso -

que esta. situada a instância da forma-sujeJto, s~ue.tto unJ.versal (SUJ 

ou sUJel to do sal)el' âa FD. D1 to de outra forma: o saber da FD decorre 

do conjunto de asserções que remetem ao su, responsá v e 1 pelo 

enunclável ao SUJel to que eJJllJlC1a. Ass1m sendo, a 

hor'lzontalização da dlmensão vert1ca1 de const1 tuic;&o de é 

contemporânea ela apropr1ação que dele faz através de uma enunciação 

:e: um suJ e1 to enunciador que ocupa um 1 ugar determinado em uma FD. 

Esse é o lugar âo .1mag1nár1o 110 â1scurs1vo, ou seja, "é onde o 

suJel to enunciador é prodUZidO na enunc1al;ão como lnterlorização da 

exter1or1dade do enunciável". (COURTINE, op. Cl t., Pl50). 

Um sujei to ass1m concebido, argumenta Pêcl"J.eux:, permite melhor 

compreender o funclonamento de l"econfigurac.ão da FD, POiS ao 

ldentlficar-se, como efeltO-SUJeltO da forma-sujeito, ao saber de uma 

FD, no mesmo movimento 1ncorpora o preconstruido proveniente do 

1nterdiscurso, de modo que um enunclado proveniente do exterior e 

anter1or ao $eU discurso ai aparece como um "jã-L·U to", "que cada um 

conl1ece", ao qual o dlto se articula por "co-referêncla" (PÊCHEUX, 

i9T5, p. 152.-5). Desse modo, acrescenta Pêcheux, "o efeito da forma-

suJel to é o de mascarar o objeto do esquecimento no. 1 (ser a 

fonte;or1gem do discurso) pelo viés do esquecimento no. 2 (ser aquele 

que seleciona, determina o que va1 dizer). ASSlffi, o espaço de 

reformulação-parafrasagem que cai"acter1za uma FD aparece como o lugar 

do 1matOJJá1'Jo llngiLfstJço (Idem, p, 102). 
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Tudo o que fol exposto a\ C: o presente lTiüment.<:1 per-nu r, e 0.1zer' que 

a ordem tio d1scurs1vo representa dou: aspectos complementares: por um 

lado, "o discursivo representa, no 1nterior do func1onamento da 

língua, efeitos da luta ldeolôglca'' e, por outro, "o discurso 

man1festa a e;nstêncla da mater1alidade lingüístJ.ca no interior da 

ideologia" (COURTINE, 1982, p, 25í). 

Para me ll'"lor esc 1 arecer tal <Hlrmat;~o. retornamos à reflexão do 

autor sobre o enunciado ICOURTINE, 1982, p. 254-52). No nível âo 

.lnterd1scurso, ex1ste um espaço âe parafrasagem âJ.scurslva, no qual é 

possível que tanto valM'es seme111antes quanto valores antagônicos 

ao mesmo enunc1ado d1scurs1vo. Essa formação 

antagônica de :E: advém do fato que ta1s valores opostos relac1onam-

se a F'D antagôn1.cas. Ass1m sendo, 

modalldade contradl tóri a: P [X/Y). 

õ prec1so representar ;E: na sua 

Essa representação do enunc:tado 

sob forma dlVidlda aponta para a contJ'adlç.§:o que 111e é const1tutiva, 

onde X e Y representam posições referenclals dominadas por FD 

antagõnlcas localizadas no contexto de uma formulação P. Assim, :E: = 

lP X/YJ. Essa representação de :E',' denominada por cour't ine de 

enunciado dlvldido, 1nd1ca o llmite entre o formulável (FDX) e o não 

formulável (FDY). Portanto, no interior de :E:, Bncontra-se o aspecto 

ldeológlco, o qual só ê tangível através da materialidade l1ngüist1ca 

de :e;. A divisão entre o formulável e o não formulável fixa os 

limites da "acettabilidade d1scurs1va, assegurando o fecl"lamento de um 

domínio de saber". No que tange ao SU de uma FD, no caso do enunclado 

diVl<:ilclO, estabelece-se a relação entre dois sujeitos de saber 

antagõn1cos e a fórmula do :E: pode ser repl~esentada por P\SU1/SU2J, 

onde PX remei: e ã poslção de SU1 e PY refere a posição de SU2.. 

Entretanto, nos dlscursos autor i tár1os, nem sempre o enunc1ado é 

representado d1v1dido. sua relação com a ft.mção referencial e 

con:>eqüentemente com o sentido e a verdade é diversa. Orlandi observa 

que nesse t lPO ele discurso, ''a rela~lo com a referênc1a 6 

exc:1us1vamente determinada pelo lOCUtor: a verdade e imposta" 
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(ORLANDI, 1983, p, 143). Ou seja, em tais discurs•;,>s o enunciado exclui 

o embate de sentidos, pois "o processo .ldeológico, no diSCUrSlVO, 

está Justamente nessa lDJunção a uma .lnterpretação que se apresenta 

como a 1nt erpret ação" (ORLANDI, 1990, p.36), Frente a um discurso 

ass1m concebido, cabe ao analista a abordagem crítlca de tal 

interpretação, para relatlvizá-la e reintroduz.1-1a novamente no 

confronto dos sentidos. Vale dizer, portanto, que mesmo quando o 

enunciado não se representa dlVidldo, ana.lLsá-lo ã luz da AD implica 

Pestabelecer analitlcamente sua dlVlsão. Nesse sent1do, a perspectlva 

teõr1ca do enunc1ado diVldJ.do ê fundamental para o exame do discurso 

presidencial da IIIa República Bras.Uelra. 

Esse aparato conceptual formação d1scurs1va, dotada de 

fronteu'as desestabllizadas; intel''discurso, regulador das 

FD; preconstruido, fol"mulação de um jã-di to 

assertado em outro lugar; e enunc1ado dividido, 1ns t aurador· do 

confronto de 

desdobramentos 

heterogeneidade. 

sentidos 

teóricos 

det ermlnou, por suas caracter.Isticas, 

que desaguam na Pl''Oblemàtlca da 

Essa nova etapa da AD é fortemente marcada pelo traballlo de 

J, Authier. Para instaurar a heterogeneidade como campo de 

ll1VeStlgação, a autora apro:::oma-se da concepção do Outro, formulada 

pela PSlcanállse, ao afirmar que em "toda fala, sempre, sob nossas 

palavr-as, 'outras palavras' se dizem; I ... ) o discurso é 

constltut~vamente atravessado pelo discurso do Outro" (AUTHIER, 1952, 

p. 1'10) (O grifo ê nosso). 

Em seus estudos, AuttJ.ier dlstingue dois tipos de 

lJ.et erogeneldade: I 1 ) a heterogeneidade mostrada, que indica a 

presença do outro lll) discurso do locutor (d1scurso d1reto, dlsçurso 

1ndireto, aspas, por exemplo); e (2) a heterogeneidade constitutiva 

que consistE< em uma "modalidade 1mplícíta que esgota a poss1b1l1dade 

de captar llne::Uisticamente a presença dlluida do Outro no um". A 
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l1eterogeneldade constitutiva cont1uz o &.:.uJelto 110 !1lSGUI'SO a um 

"vertiginOSO lnterdlSCUl"SO" {AUTHIER, 1984-, p. 108), 

Vale lembrar que, para P.Henry, o "Jâ-dito não e do dominlo da 

sintaxe, tem ra1z no inconsciente, não no sujel to" (HENRY, 1977' 

p. 1l~4), Essa afirmação é relativizada por Authler ao afirmar que "as 

formas lingüísticas marcadas da heterogeneidade mostrada" 1nd1cam o 

"funcionamento da 11usão do sujeito", de tal forma que "o Jã-dlto não 

mobiliza uma operação de recalque", como pretende P. Henry {AUTHIER, 

1984, p, 109-10). 

Ainda no que tange à natureza da heterogeneidade, Pecheux (1983) 

questiona se ser1a de fato "o discurso de um outro, colocado em cena 

pelo sujeito, ou o discurso do sujeito se colocando em cena como um 

Outl"O" (GADET & HAK, org, op, Clt., p. 316}. 

Nessa discuss<lo, parece-nos lícito apontar que a heterogeneidade 

mostrada, que pode ser marcada ou não, é da ordem da sintaxe, 

conforme salienta Authier, enquanto a heterogeneidade constitutiva, 

tal como descrita pela autor•a, relaclona-se com a 1lusão-esquec1mento 

no. 1, que constl"ól para o sujelto do discurso a J.lUsão de ser a fonte 

de seu dizer, sendo pois da ordem do inconsciente, havendo nesse 

ponto convergência entre Authler e Henry. 

Examinaremos, a seguir, o trabalho de ser1ot que tambêm 

1nvestiga a heterogeneidade discursiva, procurando "sal)e.r como um 

texto pode compoJ'tar, a tI tu i o ele componentes 1n t eJ'nos, elementos 

provenlentes de um outro lugar, dJ.:ferente dele mesmo" (SERIOT, 1986, 

p, 14). Para tanto, o autor retoma e teoriza, com base em Pêcheux 

(1975), P. Henry (1975) e CullOll (1970), a noção de preconstru.ido. Em 

seu entender, trata-se de "enunciados simples, provenientes de 

d1scursos anteriores ou apresentados como tal. Esses enunciados sl'lo 

1mportactos como relações predicativas onde cada elemento jã está 

munido de operações de asserçao efetuadas ou supostamente efetuadas 

em um ato de enunc1ação precedente" (SÉRIOT, op. c1 t., p. 24). 
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Desse modo, o preconstruido, por não ser assertado no discurso 

do sujeito, não é por ele assumido, ai encontrando-se como um objeto 

do mundo do qual ele se apropriou, um jã-lã, pré-existente a seu 

próprio discurso. Essa apropriação, pelo viés do apagamento das 

condições de produção da asserção anterior, permite "apresentar 

formalmente como intradlscursivo (produzido no e pelo discurso) o 

que, de fato, é pJ~oduto de atos de a.sse:rç!1.o exter1ores ao à1scurso, 

mas não reconhecidos como tais e ev1dentes, na e t ern1 da de da 

evldifnc.ta: a 1Jusiio do 1ntrad1scurso" {Idem, p, 28). 

com base nesse funcionamento discursivo do preconstruido, Sériot 

interpreta seu eÍeito de sentido como um ~mpiic1to, um não-dito 

"mostrado", cujos vestígios permitem reconstituir com base em 

"hlpóteses d1scurslvas o todo ou uma parte tto que n&o c Ieml>Pado, 

menc 1 ona do; trata-se do i.mpJJ:cito que pode ser de.scr1to 

sintaticamente" {Idem, p. 30) (O grifo é nosso). 

Sériot põe em evidência diferentes tipos de preconstruido. o 

primeiro remete formalmente a um discurso anterior. A isto, 

acrescentamos tr"atar-se da modalidade descl"i ta por Authier como 

heterogeneidade mostrada. Outros tipos de preconstruidos representam, 

entretanto, um não-di to que pode apenas indiciar seu discurso de 

referência por remeter à ordem do Jamais-dito, do jamais-assumido, do 

indizível, Deste não-dito informulãvel encontram-se vestígios em 

discursos de refutação, Por fim, há preconstruídos cujos não-

ditos não encontram correspondência em ocorrenclaas efetivamente 

ass:ertadas, 

Tais funcionamentos e seus efeitos de sentido conduzem ao 

necessário "limite entre lingua e discurso, que não pode ser 

teorizado pela llngüistlca: uma mesma seqüência sintática, uma mesma 

superfície textual pode remeter a duas espécies totalmente diferentes 

de extradiscursivo. E a separação/articulação entre ambos não é 

apenas um problema de natureza formal" (Idem, p, 31). 
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A isto, que para 

entrelaçamento, faz-se mister trabalhar na tensão entre o efeito de 

l1omogene1dade e a heterogeneidade fundante do discurso. E propomo-nos 

lnvestigá-la pelo viés da simulação da "reconstituição lingüística do 

enunciado original, subjacente a um (preconstruidoJ ", remetendo "a um 

exterior ao texto, seja uma anterioridade transformacional ou uma 

alterldade derivacional" (Idem, p, 14). 

Uma reconstituição, entretanto, não pode ser atestada por ser o 

não-dito reconstituido da ordem da heterogeneidade não-marcada e, por 

conseguinte, o enunciado assim obtido escapa ãs operações lógicas 

internas, não podendo ser tomado como o enunc.lado "original", dele 

sendo apenas uma "projeção", um constructo teórico, portanto. Em 

função disso, não é possível realizar uma identificação positiva do 

discurso do outro. Tal reconsti tu1cão representa, entretanto, um modo 

de acessar essa alteridade n&o-marcada do discurso, já que a 

lnterpretação de uma seqüência discursiva apõ1a-se na "existência de 

um corpo sócJ.o-JJistór.tco (ie vestíe;t1os ttJ.:scurs1vos coJJst,1 tuJ.ntes do 

espaço de memór1a âa seqü&ncJ.a" (Pi.:CHEUX, 

nosso). 

i990b, p, 2139) (O grifo e 

Assim, através dOS trabalhos anteriormente mencionados, 

inaugura-se, pelo viés da análise do discurso, uma nova prática de 

leitura que consiste em relacionar o que é dito na seqüência 

dlscursiva em análise com o que é dito em outros discursos para 

melhor interpretar não-ditos no interior do que é dito. Um gesto de 

lel tura com tais características é possivel porque toda seqüê-ncia 

discm~siva e "11ntliiist1camente descr1tiveJ como uma sêr1e (léxico

sintaticamente determinada) de pontos t1e âer.tva poss.íve1s, oferecendo 

lugar à interpretação" (PitGHEUX, 1990a, p. 53) {Ogrifo e nosso). 

A pal"'tir dessa concepç.ão de deSCl"icão lingüística, entendemos 

encetar a investigação da heterogeneidade não-marcada do discurso. 

Dlto de- outra forma: <tado que uma seqüência discursl.va também pode 

sex' examinada a partlr de seus pontos de deriva, procuraremos, na 
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mater'lalidade lingüística das seqüências Cl1scurs1vas em análise, os 

vestígios discursivos que nos possibilitem analisar tais seqüências 

em sua relação com o discurso do outro. Ainda associando-nos a 

Pêcheux, a descrição de "uma seqüência coloca necessariamente em jogo 

(através da detecção de lugares vazios, de elipses, de negação e 

interrogação, múl t1plas formas de discurso relatado , , , ) o discurso

outro como espaço .vJ.rtual de leitura desse enunciado ou dessa 

seqüência" {P:êCHEUX, 1990a, p. 54-5) (O grifo i nosso). E se tal 

presença virtual instaura-se na materialidade descritivel da 

seqüência discursl va, ela sõ pode ser percebida como já-dito pelo 

confronto que dela se faz, pelo Viés da reconstituição teôrica, com a 

memória âJ.scw~sJ.va. 

Nesse ponto, faz-se necessário introduzir a categoria analítica 

de memória discursiva. De imediato ê preciso ressaltar que não se 

trata aqui da concepção psicologizante de memória indiv~dual, nem 

tampouco do inconsciente coletivo. Trata-se da noção de memória 

social inscrlta· no seio das prât1cas dlscurs1vas. Para refletir a 

memõria enquanto estruturação da materialidade discursiva, 

lembraremos inicialmente a concepção que dela faz P. Achard ( 1983, 

p. 238-9). Para formulá-la, o autor introduz as noções de repetição e 

regularização. Em seu entender, a memória discursiva decorre de uma 

relação dialêtica entre a repetição de um enunciado discursivo e a 

regularização de seu sentido, de tal modo que a "regularização apóia

se necessariamente sobre o reconhecimento do que é repetido" (ACHARD, 

1983, p. 239). Vale dizer que ê preciso proceder ao reconhecimento do 

mesmo e de sua repetição. Em uma· perspectiva da AD, pensamos que, à 

medida que a repetição ocorre pelo viés da paráfrase discursiva, 

variações e transformações lnstauraJn-se no processo discursivo, f: no 

1nter1or da familia parafrãstica, construida por tais repetições, que 

é possível estabelecer a comparação entre o mesmo e suas repetições, 

dai decorrendo a regularização do sentido. É nesse nível que se 

processa a atestação <.U.scursiva. Achard sublinha que "na hipótese 

36 



discursiva, ao contrãr>lo 110 modelo cr1omsK1ano~ a atesta•~fi<, cont:.tltll.l 

um ponto de partida, não o testemunho de possibilidade de uma frase, 

e a memóJ'J.a. JlliO restJ. tuJ. frases ouvJdas no passador mas julgamentos 

de verosslml 111ança sol)J~e o que é reconstJ. tuído através das operações 

de paráfrase" (Idem, p. 240). O autor entende que a "memõria suposta 

pelo discurso é sempre reconstruída na enunciação" (Idem, p. 2.40), de 

tal forma que a enunciação não decorre do locutor, mas de operações 

que regulam a retomada e a circulação do discurso. 

Courtine {1981, 1983) ocupou-se longamente da categoria de 

memória discursiva, deslocando-a definltlvamente para o âmbito da AD, 

ao relacioná-la à rede de noções que compõem a Teoria do Discurso. Em 

seu entender, é a partir da categoria de :E: que é possivel ref'erir-

se ã memóJ'J.a dJ.scurs.iva que decorre da "exJ.st6nc1a h1.stó;r1ca do 

enunciado no seio das prát.icas d1scw·s.tvas, reguladas por apaJ~elhos 

Jdeológicos" (COURTINE, 1981' p. 53). Assim, a repetição ou o 

apagamento de elementos do saber de uma FD, ou seja dos :E:, aponta 

para o que Cour.t ine convencionou chamar de memória discursiva. Quando 

um :E: ê atualizado através de uma :e:, dá-se a atua11zaçáo de um 

acontecJ.men to. Portanto, é da rei açilo do J.nterd1scm~so com o 

intrad1scurso, atravês da art.tculaci1o de ,'E.' com .'e:, que se dá o 

efeito de memõrla em um d.iscurso particular, pois uma "formulação

origem" é reatuallzada em uma conJuntura d1scurs1va especifica (Idem, 

p. 53}. A FD, contendo, DO seu 1nter1oJ\ redes de formulações, 

consti tulr seu saber próprio, ~.-~onsti tu.t, no mesmo movimento, 

ao 

a 

memória d1scu:rs1 v a. E isso que leva courtine ( 1983, p. 13-4 l a 

considerar a ordem do discurso,. no campo do discurso politico, como 

uma das modalidades de existência da memória histórica. courtlne, ao 

refletir sobre a "formulação-origem" e sua repeticão, chega a 

considerações sobre o discurso citado remetendo-o à categorJ.a d<' 

repetível. A repetição é aí entendida como retomada formal, de 

discurso para discurso, de seqüências discursivas inteiras. No 

entanto, algo de novo pode ocorrer, pois, ao mesmo tempo que a 



1 ... epet1ção indica que o discurso citado aí se faz presente, todas as 

marcas sintáticas do discurso citado são apagadas. Assim, a 

aproprlaçJio é um processo concomitante ao desaparecJ.mento dos 

vestigJ.os <to desn..tvelamento dJ.scursJ.vo, 

Ao lado do discurso citado, há outra modalidade de repetição. A 

esse segundo tipo, Courtine denomina ~de "repetição vertical": esse 

tipo de repetível retoma "um nti.o-sal">J.do, um nt!o-reconhecido, 

deslocado e se deslocando no enunciado. Uma repetiçllo que está ao 

mesmo tempo presente/ausente, "Ausente porque funciona sob o modo do 

desconhecimento e presente porque remete para uma memõrla lacunar. A 

repetição vertical se dá pela repeti.çgo de fragmentos que est.flo 

ligados a uma 1 acuna, cuja função é ser' uma çausa ausente. A 

âescontJ.Jwldade provocada pela conJuga.çtio do fragmento e da lacuna 

geJ'a uma memória Iacuna.r" (COURTINE, 1983, p. 15-5). A isto, 

acrescentamos que é no âmbito da repretição vertical que se instaura 

a heterogeneidade não-marcada, que é da ordem do discursivo. 

Essas duas formas diversas de construir o repetivel representam 

as dlzas moda11dades possivels de determJ.naç<!Io do ato de enunc1açtlo 

pela exterlorJ.dade âo enLIC1áveJ. o discurso apresenta-se como: 

a) um preenchimento capaz de produz:Lr um efeito de consistência no 

interior do formulãvel; 

b) um vazio capaz de gerar um efeito de inconsistência (ruptura, 

descontinuidade, divisão) na cadeia do formulável. 

No entender de courtine, essas duas modalidades do interdiscurso 

lndicam, ainda, que "memória e esquecimento são indlssociãveis na 

enunciação do político" (COURTINE, 1953, p. 15). 

A lSto desejamos acrescentar que, em nossa opinião, tal 

indissolubilidade não é privativa do político, mas nele torna-se 

imprescindível para sua abordagem analítica, pois é a partir da 

memória discursiva que é possível apreender os funcionamentos de 

encaixamento do preconstruido, do discurso transverso e a articulação 

de enunciados discursivos, 
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Desse modo, a memória discursiva permite reconhecer um 

acontecimento dlscursivo, descontinuo e exterior, na continuidade 

inter na. Tal e-feito de memória reatualiza a l1eterogeneH1ade de um 

dl.scurso que se quer determ1nado e, por conseguinte, homogêneo, Essa 

categoria analít1ca é fU11damenta.l para examinar a heterogeneidade 

não-marcada, Própria ela ordem do discurs1vo. 

A rede nacional que acabamos de desen11.ar- permite examtnar o 

d1.scurso da IIIa Repúbl1ca Bras1leir·a sob o duplo questionamento que 

apontamos quando apresentamos a proJ)lemátlça que nos mobiliza e que 

desejamos retomar neste passo. 

Na verclade, as questões lDlClàlS que formulamos nao pressupõem 

respostas excludentes. Ao contrãr1o. Elas representam a l11Pôtese que 

preside a presente tese, a saber; em nosso entender, os dois 

mov1mentos - de fec11amento e de abertura do espaço dlSClU'Sivo em 

análise fazem-se presentes no discurso p~es1dencial 

República Br-as.11e1ra. Dito fle outra forma: o funcionamento discursivo 

de nosso corpus encontra-se marcado por processos discursivos que 

trabalham no senti1iO de l"epresentá-lo como um espaço discursivo 

fechado e impermeável a outros dlscursos, No entanto, como tal 

1'10mogene1dade e ímagínãr.la, também atuam em nosso corpus: processos 

discursivos CUJO func1onamento consiste em incorporar o dlscurso

outro, os quais responde-m pela l'leterogeneidade functante de$te espaço 

cHscursivo, 

Tens processos, aparentemente exçludentes entre si, Promovem o 

1·1omo gene 1 ela ele com conseqüente ocultamento da 

heterogene.tdade do d1scurso em anãllse, A expllcitação destes 

processos const1tu1 o objeto dos capítulos que compõem a seguncla 

parte desta tese. 
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4- D A T E O R I A P A R A A P R Ã T I C A 

As proposições teóricas precedentes conduzem ao estabelecimento 

de procedimentos metodológicos que possibilitem a operacionalização 

do referido aparelho conceptual, com vistas ã execuç:i1o da análise do 

corpus considerado. 

Tal propósito conduz uma vez mais. ã teorização pois, em AD, não 

existe um modelo que se aplique automática e indiferenciadamente a 

todo e qualquer discurso. Vale dizer que a definição da metodologia a 

ser utilizada na análise de um discurso especifico implica mais uma 

vez a análise. 

o duplo questionamento que representa o problema que pretendemos 

examinar determinará, pois, os procedimentos metodológicos adequados 

ã abordagem analítica das alocuções presidenciais que constituem 

nosso corpus, 

Impõe-se, inicialmente, uma re~lexão que distinga o corpus 

empírico, constituído pela totalidade de alocuções presidenciais 

efetivamente realizadas durante a 111a RepUblica Brasileira, e o 

corpus discursivo que serã o objeto sobre o qual incidlrão nossas 

análises, 

A delimitação do corpus dlscursívo mobiliza uma postura teôrica 

prõpria a AD. Conforme salienta courtine (1981, p, 24-), parte-se de um 

"universal discursivo 11
, entendido por Dubois (1969) como um conjunto 

potencial de discursos que podem ser objeto de análise, para 

estabelecer um campo discursivo de referência que se define como um 

tipo especifico de discurso como, por exemplo, o discurso político, 

ou ainda o discurso político de um locutor especifico, o qual se 

qualifica como um corpus empírico. 

o campo discursivo de referência de nossa tese dã-se no 

enquadramento cronológico que vai de 1964 a 1984, per Iodo 

identificado como o da IIIa Repúbllca Braslleira, do qual tomaremos 

as alocut;ões presidenciais como obJeto de análise. Nosso campo 

discursivo de referência e pois constitUído pelo discurso político 
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autor-i tãrlo pt'OdUZldo pelo;; c1nco 

periodo, a saber: Castello Branco {CBJ, Costa e Silva (CS), Médici 

(M), Geisel (G) e Figueiredo (F). Ou seja, nosso campo discursivo de 

referência possui cinco domínios discursivos. 

O estabelecimento de um campo discursivo de reÍerência não 

implica, entretanto, a automática delimitação do corpus discursivo, 

Ele representa o espaco discursivo (MAINGUENEAU, 1953), a partir do 

qual o corpus discursivo propriamente di to será construido, através 

de sucessivas "coletas" que definem, num verdadeiro gesto analítico, 

o que pertence a um determinado corpus discursivo e o que dele está 

excluído. Tal coleta conduz o analista de discurso a identificar no 

corpus empírico seqüências discursivas para integrar o corpus 

discursivo, na qualidade de objeto especifico de análise. Tais 

seqüências discursivas, identificadas em função dos objetivos do 

analista, são definidas por Courtine como "seqUências orais ou 

escritas de dimensão superior a frase". E o autor acrescenta que "a 

natureza e a forma dos materlais recolhidos são eminentemente 

variáveis" (COURTINE, 1981, p, 25). 

Assim, o primeiro movimento analítico de construção do corpus 

discursivo inicia na delimitação das seqüências discursivas, mas aí 

não se esgota. Tais seqO&ncias precisam ser organizadas no 1nter1or 

do corpus, e o recorte discursivo funciona como elemento organizador. 

A noção de recorte discursivo -foi proposta por Orlandi (1983, 

p. 125-9: 1954, p. 13-7) para distinguir o gesto do lingüista, que 

segmenta a frase, do gesto do analista de discurso que, ao recortar 

uma seqüência discursiva, l~ecorta uma porção indissoclãvel de 

linguagem-e-situação, É neste sentido que a autora propõe "o recorte 

como unidade discursiva" (ORLANDI, 1984, p, 14). 

Assim, as seqüências discursivas, identificadas a partir de 

nossos ObJetivos, constituirão os recorte discursivos que, a título 

de unidades discursivas, comporão o corpus discursivo desta tese. 
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Cada recorte discursivo será composto por- três seqüências 

discursivas extraídas de cada domínio discursivo de nosso corpus. ou 

seja, se o fato em análise ocorre nos cinco domínios, o recorte será 

composto por 15 seqüências discursivas, ordenadas em função da 

sucessão histórica dos referidos presidentes, identificadas pelas 

siglas de seus nomes e numeradas continuamente, de recorte para 

recorte. A ausência em um recorte de seqüências discursivas próprias 

a um domínio discursivo especifico significa a não-ocorrência do fato 

em exame no referido dominio. Nesse caso, o recorte discursivo 

compor-se-á com as seqüências discursivas representativas dos 

domínios discursivos em que o fato ocorre. 

Cada seqüência discursiva será igualmente seguida, entre 

parênteses, pela sigla identificador-a do presidente, seguida de um 

número que, na bibliografia, identificará o volume em que se encontra 

publicada a alocução de onde provém a seqüência discursiva em 

questão, seguida de uma breve contextualização, bem como da página em 

que a alocução .estã publicada. 

Neste ponto, f"az-se necessário observar, repetindo Orlandi, que 

"a análise de discurso não visa ã exaustividade 'horizontal', isto é, 

em extensão, nem ã completude, ou à exaustividade em relação ao 

obJeto empírico, material" (ORLANDI et alii, 1989, p. 32). Por esta 

razão, estipulamos arbitrariamente o número de seqüências discursivas 

por domínio discursivo, daí resultando um recorte discursivo composto 

por quinze seqüências discursivas, Não fomos movidos pelo desejo de 

completude, nem pela ilusão de exaustividade. Procuramos oferecer uma 

amostra representativa para cada questão que será obJeto de análise. 

De modo que tais seqüências funcionam como seqOênclas discursivas de 

re"ferencia (COURTINE, 1981, p. 54). Ou seja: sobre elas incidirão 

nossas análises cujos resultados serão considerados extensivos ao 

campo dlscurs1vo de referencia. 

Junto com Orlandi, acreditamos que 



ôe um corpus n~l'o se&'ue (~J'l têr1os empirlços "d âellmJtaçJ.ío 
(po:_'l t 1 v·_z::nasJ, mas teó.r_tcos. Desse mocio, a questilo ôa 

ser consJâeraôa em relação aos ol).}etJvos e 
à temc'itJca e niJo em relaç,'J.o ch> 

(teXUls) em Sl (ORLANDI et aill, 

materJ.dl lJ.ngúíst.Jco 
op, C.lt. ,p. 32). 

r:~·ecol'\.es d_l :';GUl"'S1 VO;~ ass1m con~truidos contém 

empir1co 

,u S'curs 1 v as 'i e referô.IIC_L,J que se consLJ tuem em ô1ferentes Sél'..l. es 

âe noss~l carrJpo d.t:_•.:curs.I V(i 

seJa. para t.uscar regular·1dades cLL::;pers:ds, ta1s 

como: 

d) ldenl_L:f.lcaçãu dos 1i1:fere-ntes SU.]el tos c\ e enunc1ar;fl.o com ó 

'forma-su)elto da FD que a:Lt;ta o clJ_ ::::c 11r' s c.> ern dJÜ] _tse 
' 

]) ) u1ent1 f1caçã1) elos dJ·ferente::; su JÇ'lto~; (~le enunc.laçàü com o 

comparar as tempora1s J.t1entlflcar 

v<.~r.La•;óe;:; no Junclona_mento do d.l;;curso ern a_ndllse, como por exemplo: 

~~~ mn<'lancas con,JuntuPals; 

cl) dO :':~Uli:CltO 

pre:~.l<1entes); 

'i) a.lter·nanc1a dos a locutár.lo::; enunctat1vos (diferentes grupos 

n~pre:i:entat1vos elo povo bras i 1 e 1ro: 1ndustr1als, execu11vos, 

lntr~lecluals, t~stu\1an1es, pol'itlcos, mll.ltares .. , l 

g) J•everslbllldade dos dest1natár1DS d1scurs1vos; 

h) d1ferentes 1masens assum1da~ pelo sujeltO do d1scurso: 

l) •11ver~0nc1as entre a pos1cão ([e su]elto ~sstlmlda pelo suJeito 

com c' SUJt':ltO de FD que donuna a 

J.~e-tcrtda enun<::liição ÜP SU.] eJ 1.0 aí 

pt-·t;(luZ.l<ll:>;',, e-iett-o;o; do t_tpo çontr'adtç~\o I opt)Slçg_o / negaç~1o I 

Que.c.tôe:> de:O>ta na'l ureza est a.r~io 

kecortes discursivos assim construidos perm1tem l~ualmente: 
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a) estabelecer relações entre o 1ntrad1scurso e as famílias 

parafrásticas que 

enunciação; 

se Instauram através do processo de 

b) relac1onar sequencias discursivas :e: do intradiscurso ã rede 

de formulações çonstltu.ída pelo conJunto estratificado de :E: 

do interdiscurso específico da FD que afeta o discurso em 

análise. 

E, desta forma, examinar o processo de determinação dlscursiva, 

responsável pelo efeito de "fec11amento" do discurso em análise, que 

estará em exame no Primeiro capitulo da terceira parte desta tese e 

que leva por titulo Da Determinação ã Sobredeter~nação. 

Por fim, através de recortes discursivos, constituídos por 

diferentes séries temporais, é possível: 

a) relac1onar o discurso presidencial com formulações afetadas 

por FD antagônicas; 

b) analisar seqüências discurs:lvas para verificar como 

enunciados discursivos procedentes do discurso-outro são 

apropriados pelo discurso em análise. 

Ta1s fatos lldam com a natul"'eza essencialmente neterogenea do 

d1scurso e para serem analisados, além dos recortes dlscurslvos, 

mob~lizam alnda outros procedimentos metodológicos: há que d1st1ngu1r 

o dlscurso pres1denclal, que serã designado por Di, do discurso não

presldencial, afetado por FD antagônica, e ass1na1ado por D2.. Jã a FD 

que afeta o discurso presidencial serã ldentlficada FDi, enquanto a 

FD antagõn1ca será marcada co.mo FD2. Ao mesmo tempo, e preciso 

dlstinguu"' o discurso presldenclal do discurso-outro, 

J.gualmente afetado por FD1. Trata-se, neste Ultimo caso, 

porém 

de 03, 

portadot~ de posições de suJei to n:io coincidentes com as posições do 

sUJe~to do d~scurso em anãlise. ou seJa, Di e D2, afetados por FD1 e 

FD2 respectivamente, representam pos~ções de suJelto em confronto, 

enquanto Di e D3, ambos afetados por FD1, representam dlferentes 

sUbJetividades no inter1or de um mesmo domínio de saber. 
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Questões desta ordem estarão em pauta n>) seeunüo çapi\.ulo que 

compõe a terceira parte e intitula-se Sobre a heterogeneidade do 

discurso presidencial. 

Os recortes discurs1vos est~o Integrados ao corpo do trabalho e 

constl tuem-se no e1xo estruturador de seus capitules e seções. Nosso 

corpus discursivo, por consegu1nte, ao constitu1r-se dos diferentes 

recortes discurs1vos, está totalmente inser1do à presente tese. 

Para f1nal1zar d1remos sumar1amente como o corpo desta tese 

formalmente composto. Constitui-se de três partes. Na primeira, que 

leva por nome Preparando a análJ.se, encontram-se reunidas todas as 

questões preliminares à análise propriamente dita. A segunda parte, 

organizada em quatro capitulas, exam1narã o Func1onamento do d.iscurso 

pres1denc1a1. A terceira parte, que leva por titulo A construç.f1o da 

homogeneJda.de J.ma.glnár.ia e suas .rupturas, compõe-se de dois capítulos 

que analisam os processos discu:rs1vos que estão na base de seu 

funcionamento. 

Desejo, ao encerrar essa pr1meira parte, apropriar-me das 

palavras de CüUl"'tine para expressar minhas esperanças / 1ntenções 

;pretensões de que essa tese enseJe "um processo de demarcação do 

pensamento no inter1or do pensamento, o esforço freqüentemente 

1ncerto, sempre dificil - de uma flliação que não seJa uma pura e 

:nmples repet1ç~o" {COURTINE, 19131, p. 13). 
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S E G U H D A P A R T E 

O FUNCIONAMENTO DO DISCURSO PRESIDENCIAL 



PRIHEIRAS PALAVRAS 

Toda vez que o sujeito de um discurso toma a palavra, ele 

mobiliza um func~onamento d1scurs1vo que ê definido por Orlandl 

(!983,p.53) como a "atlvidade estruturante de um dJ.scurso 

determinado, por um falante determinado, para um interlocutor 

determinado, com finalidades especiflcas". E a autora esclarece que 

"determinado" não remete nem ao número, nem a presença física, ou ã 

situação objetiva dos 1nterlocutores. Trata-se de formações 

imaginárias, de representação, ou seja, da posição dos suje1 tos no 

discurso" (ORLANDI, 1983, p, 141) 

Tal concepção do funcionamento discursivo nos conduz a refletir 

sobre a noção de d1alog.Lsmo. Em discursos como o que ora 

exaimnamos, a interlocução se constrói através do funcionamento 

dJ.scursivo que exclui a alternãncla entre os sujeltos do discurso, 

nas posJ.ções de locutor e interlocutor, tal como descrita por 

Benveniste ( 1965). OsaKabe (1979,p, 52-3) considera essa falta de 

alternância a partir de dois t1pos de 1magens diversas - a Jmagem da 

âomlJJaç§.o, relativa ao locutor e a 1magem do dom.1naâo, correspondente 

ao destlnatãrio. 

Em função da natureza "lu st or1cament e determinada" dos 

interlocutores do discurso, Orlandl entende que "a 

concepção dialõglca da linguagem supõe um percurso SOClal, 

lustoricamente consti tuido, da signlflcacão em que está inscrita a 

relação entre os diferentes lugares (sociais} da interlocução com 

seus poderes desiguais". (ORLANDI, 1989, p, 44). 

Essa concepção dialõgica da .linguagem referida por Orlandi, 

acrescida ao fato de que a reversibllldade EU/TU é pouco comum numa 

formação social como a nossa, determinou o exame, no presente 

capitulo, da noção de interlocução em uma perspectiva dlscm'siva dado 

que esta instaura-se lá mesmo onde parece estar excluída, em funçao 

da não-reverslbilidade, indJ.cando tratar-se de um efeito de sentido 

produzido a partir da construção do discurso. 
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Para tanto, ê preciso levar em conta as diferentes vozes que se 

agregam à voz do sujeito do discurso (DUCROT, i 980, p. 35-8). No 

entanto, extremamente desiguais, nem sempre falam sendo, com 

freqüência, faladas. Acrescente-se a isto a noção de monotonia 

{ORLANDI, 1989,p.43) que permite examinar o apagamento de outras vozes 

para fazer soar apenas a voz autorizada. 

Estas são questões que estarão em pauta nesta segunda parte, 

ded1cada ã análise multifacetada do func1onamento discursivo de nosso 

corpus. compõem-na quatro capítulos. o primeiro estará voltado ãs 

questões que determinam o su.]el to deste discurso. o segundo examinará 

a construção do outro neste espaço discur:nvo. o terceiro traçará o 

cenário d1scurs,1vo em que tal discurso func,Lona, enquanto o quarto 

fará a anâlise do processo de lnterlocução discurs1va que ai se 

trava. 

1 -C O N S T R U Ç h O D O S U J E I T O P R E S I D E H C I A L 

Este primeiro capítulo examinará minuciosamente o primeiro 

elemento do funcionamento discursivo em pauta, detalhando os fatos 

discursivos que determinam seu sujei to, Com este propósito, 

inicialmente serão analisadas suas formações imaginárias para, a 

seguir, verificar como este sujeito representa-se, quais as 

configurações que assume. Por f,Lffi, examinaremos a construção de seu 

lugar enunciativo. 

1.1- O IMAGINARIO DO SUJEITO PRESIDENCIAL 

Pêcheux (1969, p, 18-9) afirma que o discurso produzido por um 

sujeito(A) sempre pressupõe um destinatãrio(B) que se encontra em um 

lugar determinado na estrutura de uma formação soc1al. Tais 1 ugares 

estão representados nos processos discursivos a partir de uma série 

de formações imaginárias que designam o lugar que A e B se atribuem 

mutuamente, ou seJa, a imagem que fazem de seu próprio lugar e do 

1 ugar do outro, 
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que:stót:'S que llle::; e:;tarlam subj~~çentes. Duas l'eü~:r·entes ás 1magens de 

1magens Mo àmb t t (• dessa. tese, nos 

llmJtat·emos às f(.•rnl?cõe• rn\"gr·r,a·r·l•" ct• A - ' '. ' ~ . '"' . ~~.:> L ' OU Seja, (h.i SUJeJ.tO (ie Di, 

"Ouem ;:;ou 

eu para lhe falar ass1m? 

"Ouem é 

ele Pdl'.a que eu tbe fale a::>S.lll/7" 

A pr1me1ra delas sustenta a 

construção dlscurstva 

real~za sUd pràt1ca d1scurs1va, enquanto a segunda, conseqüênc1a da 

pp;.me1ra, decorre da con:-:;tn .. lção das cll:ferentes 

PE~J:n·esentüçQe.·~ d1) "dest.tnatár.l.t:), ·pr·esente:c; em L.1i. O e:--:ame cte IA(A) 

Jmdgens, a part1r da auto-

lt\ (A) 'l ... IA(/' .. )2- (0 

J.A(AJ-2:- (0 pre:~_U:lcflt(• àl.l.'\Ol'llát'l.O) e lA(A)IJ- (O 

'I'a1s d.tferent.e~~ 

lA(A) i - A l1nal:em do pre~ndente democrata 

CB1 po;:;s<e~ entl:~e{;:'aP, àt) 1I1.l(:.lar·- :..~c~ o ano de 
.lL'tJ.it.imanwnte elei_to pelo Povo, em 

19c,e,, ao 
e 1 eJ. çõc.s 
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J.ívres, uma Nat;;ão coesa. ( ... 1 (CBl 
ele 1 t <) P<~ 1 o Congre . .,-;:so, r). i 1) 
Deiendert~.I 

Con:c~tJ_t\.lJ<:;-âo 

det crm.t na.;~1<1, 

0 

elo 
POlS 

cwnprJI't'l 
Bras.tl. 

SVJ'C'l 

,_:: om 
cumpr.1re.1 

escravo 

t 1. OJ.L 64-

l1Cr11ra. lealdade a 

" defendere_; 1;om 
das leis do Pais e 

,Dermdneçert~.l em VJ.1Xi ll"-' P<'J.ra que t\Jc\o.s a::~ cd):·;;er'vem ~~om exaçiJ.o 
e com zelo. Men G(•verno :~ePá ,) üas le1s ( .. , 1 (GBl - 15. 4:.64-
Posse perante o Conti,'ress') Na.c:tonaJ, p. 12) 

CB3 ( .. ) TeJllJO a certeza de que a Rev-olução nilo tem receio de 

c;~; 1 -

ele.içõe.s e a.s deseJi"J. fJ.rmernen\e. (CB2 - 1:3.02.65 Brasil la, 
TV Congresso A;-,:semblel.as LeiXJ:o·.Ja\Jvas E:sta..:lua..l.:~,, p. !:•l 

E:1 0f(t:·ndo-me 
c or:d: CT 1 r"" me o 
asp1ra.r (. , J 

p. i 6'[) 

l)re:Hde.nte ela 1\epúbll<~d. ( ... ) acaba1s \:le 
mandato ma1s honroso a que um bras1le1ro pot1e 

tc:.::2.-·3, 10. 66 cc.ngres:;\) Nac1onal, apôs ele-leão, 

c:~:.: - Heus HltU.ltos democ:r·átlcos e nvnha preocupa.çt;.Q çom a ordem 
con:3t.1.tnc1onal não podem ser posto.s em clúvJ.da. (CS2 - 3. 10.66 
- G,_:.ngr~~s.so Na(:l<)nal, apõ.:; elelÇãl), p. 1b3) 

c::~:s - Nü•> esqnecereJ que uma elas formas cl.e ser t·Jel ao povo c .ser 

!H -

H2 

M3 --

Fie} ;,:ws seus representantes qu~. nt:ssa qua11da.de e por e:~~:o:e 

elevado titulo, me elegeram Pre:~:Lciente d.d Repúbl1ca.. (C:::2-
ib. 3.t:,7- Pal.Planaltl)- la.Reunlàü MllH;sterlal, p. i79) 

ü m~u Governo J.a 1nl<::1ar-se numa llora dLficJ.l. S'e1 () que sente 
e pt."nsa o povo (.,.) com relação ao fato ele que 0 Brasll ;:.unda 
;:ont1nua longe (:le ser uma naç§_l) <le::::envolvl(1a., v.tvendo s.on nm 
r·er;lfne que não podemos con:::.1derar plenamente democr~~t1co. Nào 
pretendo neg,_':\.r \õ.":o>SG\ r·eatJd.::H1e. t·;.:<'l.tamentt:· P<c"':t~<.::p ... 1e acredito que 
existem solu<.."ões para d.S cr . .i.ses que .:1 cr.iaram E t~.:_,·tou 

dlsposto a põ-la.G eJn pr~llca 1 .. ) {Mi 7. 10.69 TV 
lDdlcaçJo à pres1d&nc1a, p. 10-ll) 

Neste ~omento, eu soL! d oterla e a aceltacão. N~a $0!1 a 
pr·ümes:>:d., Ouero ::~er verditcle e confl.a.nça, :;;..:1~ <;oragt'l\l, a 
hunu lda..de, a. unlàü. A (•ferta de meu co:npronn;:;sü ao povo 
perante ao congresso de seus rt:~pJ·esentantes, quero-a um ato de 
r-cver<tecimento democra:u:co. \111 .30. 10. 69 D1scur·so Qe 
f'(,SSE', p. 33) 

Pl~etendendo deJxar, ,:~~.-' \ót~m.cno de meu per.i.odo govf~rTlamental, 

dc-I.iJJi. t 1. vamen te .instaurdda a <iemocracia em nosso Pa.is, quero 
delXd.l" l>l~m claro que •) a . .l•:a.nçe desse oJ:•Jt'tlVO deperv1e rmntc. 
m,11s d(l;;_; m111 tante:::; 11a p(>ll-t lC<J. part1dâr1a., <:rue C'lO próprlo 
Pt'eS.L(\ente <...ia E:epútdJCà, 1111 .. _ 20. \1. C'>9 ·· G•~nvenç:ái) AP\:.:na, 
[j. 4-b) 

(,'1 Rt'l/lSt'r~) pl)l~ oportuno, \) r~:.~conhec.unento geral, part1.do atê 
nw·::::mo de erupo::;. ante~ ~.-1<:>:::: mal~) .:c,nte:::l.ddores, de qlle o Gover11o 
asscwurou cond.ir.:ões para a .r•ed.l_i.zaç.;1o pr&vJa da propaganda. 
eleitoral. (Gl 31 .. l2. 74.- TV, p. 1e"T) 

Cii~ (\>ngratul~!-me (, com o pov-o q-ue macicamente acorreu ~Js 

F1 -

urnas. clemo::'.tra.ndo sua Jó no;;:_ Vc1\(,rt~S clemcridlcos( ... ) (G1-
30. l 2. 74 - 'l'V, p, iôô) 

Oue Dt>tl::; me l]ô- :for1;as <1 

tevàr avante e;~:se legado 
pr,_H;l1li1.\ l_;-,:mo <::r·1.ado, par~i. 

n<>::::~ü p•:•vo. (Gl -· l •:.. 3. 'I LI· 

\' 

mlfn e çlar.lVJ.Clêncla e ener;--j.la, para 
supe.rior çie consciCncla c.i'vlca e ele 

•) J)em ele no;,~;~J. Pátr1a. e hem-e:sta.r ele 
- Pal. P1anat·t~~ - Püss~:. p. 29--30) 

,1JY\e;:: mt.<~mo •. :H: \(JmtH~ P•):s:;e na Pres1\.knç.la ela 1'\t:·públJ.ca. E, 
maJ;; qw:; •>:llnpromJ..ssc~ um JUr'dtnentr., que :f.J.z ap6.s a.s:>um1r a 
Pr·~~;,~Jd0l!("ld da RepúhllC:d: (iJsse por mais de rmJa vez que J.r.1a 
rra.osf!.Jrm.ar esf.e pais numa dcmocrac.ia. (F'1:>4. 10. 79- HG
.ltd.JUl)cS··Impr·oVlSt..', p, i'l:_',-1;,_) 
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' '. ' ) nâc) n'e8cdnsare.1 a.t é e:n .ar pl enàmE'tH f:.' a.;;.~;:'-eii;UhJ.du -·· 
o gozo de todos os d1reJ.tos cio nomem e 

Dt-111 
ao 

cJdad/íO, .Ul:ê'Cr_ltOS ll,). Ct)J)Stltn1ç,;;\,), (fi'i:' - 1~
0
,, 3. 79 - Pa.láC.lO ÜO 

PlJGa.lto- Posse,p. 5) 
F:;. :;:o l •:l,.lcl<) recebi essa J.ncllcar::ào como uma m1ssão a curnpru'·. 

() 

Can<11 cia to, d_i spo a farda pdra exercer as a t J v.i daa·es 
e.sscnc .. i.<Jlmentc cJ:vts âe postulante à snpt't::mct mag.t:~tra.·tura e 
tndl:~ t~u'de C<lnf.lo àS d.e Prl.'::Slclente 
Y. ~- 78 COJlgres~o Nac1011al Indlcacáo 
A.ldl:NA, p. 9) 

deste r·ecorte CllSCtl.rSlVO reveJa 

ela F:epúbllca. (Fl 
à Pres1d6nc:1.a pela 

que H I) •1i:~curso 

presJf.:l.enclal ela. IIIa. Repübllça de um mo(lO e 

1magem cie um pres.Lclente democr'a.ta, que acrecl.l ta no JOgo 

dPmocritJco e em suas 1nst~tu1ções, razão pela qual está 1nvest1do de 

comprom~ssos e deveres civlcos. Exam1nando a seqü6nc1a F3, percebe-se 

yue d 1n1agem do pres1dente democrata dCresçenta-se, expl1c1tamente, a 

~xerc1do com base nas lDStltUlÇ6es ctemocrãt1cas e emanado da vontade 

v c11 (' d_L zer, 

Nes t t· punlo, nocào de SlJJJUJ,Jcro. 

F\:lXà td.nt(•, tomemos Deleuze (197LJ:.,p. 260-63), que ana11sa essa noção a 

r·ar-tll' de I'latao, No FoJ.ft.Lco, P.\,':tt;.iiJ dl;:;;tJngue o verâ<.Jôelro polit:Jco 

pretenât"nte _üem SlJJW f dÇJ'OS contraf'acçóes 

pol.fr1cos. Estes (J;:;. fais-.·;s pretelJcfentes. No s~lf.Lsta, 

o sJmulacro como uma ô.rs.sJ.mJ.lltucie que JmpLrca t:m 

esseJlt'Jal, cbega11do ã dlStlncáo entre c6pia e falsa cóp2a, 

pc.n(\•) ~~nl •:ruc:~;:;l à<-) a noçâo ele côpza: "O qtle as;:;1m ;,;.lJnul.,.'t a c6p1a, mctz 

·-rue <:le fr:,rma ..:tlguma o (:, nd•) :;.;er.l3. urn s.unulac:ro~·" (PLATA(J, 1972, i-23\:d)). 

esplrltualmelltel sobre d Itf61d ... sobre a ess0nçJa 



super1or (:ia Id6la que funda a boa pretensão das 

sobr'e a sem e J llc1.rlC: a 1nter11a "(DELEUZE, 

1974, p. 2b2J. ,Já I) Slmuia·.~ro "uma_ <::ó p_l a CÓP.lJ.., um I cone 

1ni1rutamente d<;;'t;Tadado. 

/-'-, cóp1a é uma 1magem dotada 

E u a.utl:-r ;:;aJlenta o "carátr::r 

que ·~ C~",n.~;tr't.Lidd é'Y.terna.mente com base em uma o:LL:Fere.r.tça, "1nter1or1za 

UllH d.ts;:;ilT\ll.ttude" lDELEUZE,úp. (:j(, t:J. í~b3) 

P~\.li"tJco, e~,;:am.ln-1. •-::•)n;;t.1 tu1ç0(·;:; com base 

a questáo 

pc:lra fd)aJ'·~J/Je cl$SJ!Il/"- dCVé Sél· r•e:fOl'l"llUla<Ja ll(> p(F\itlC(! pa._r·a_ "OU<-11 

d InJcJ&'ern de Pl't's.Lâente dese.Ja(t"'l peJos ./)l'dS.l.ll".ll'OS ciemoçJ'ata;:::." 

pre:::ldent e democrata se cünstróL Ou 

.•_;t::·.i-1: ,J. _lll\dfê.·t~m. que ura anallsamu~~ & construic<a. ::o-.c,))re a suposta :tmagem 

Nü recorte dlSCUr:SlVO da 

:';.lmuldcro. Em CB1, por" 

espe.ro t.:ntreg,.U" - &-uma. Pl.s;ta. clara 

(1;:;.-<::-:::e ~amula.crr), Dd mesma ·forma, CE3 tt'az r:'l.uas pJsta.:~. Por um laclo, a 

P<l.l'i: 0 está no e±e1to de 

pel'forma.\ LV.lda<:lt~ produz.tdo pela expres::o.ào tenl.lo certeza que contém o 

asse f:ll r ar, gapan tLr c~U.J (;, efeltr) ele 

lC:tn a:fastar a ('lU v .1.da 

a. um enuncl~Hir) que Clrcula no JnterclJsc~·urso e que at.ll'ma 

() cOiltr·JrJ'). ~ a .Justapos1~Ao entre esse efe1to de performat1v1dade e 

:.::u:·J l"ll'.'fiiar~;~(, qt"tf.:' poss.lJ)lllta a ,:le-:;c,~·nstru,;à.-:1 üo ;;JlllU1a(:r·,:., 



Tanto em Castello Branco quanto em co::;ta e suva, ef..<ta Imagem t..1Cl 

presidente democrata ê extensiva ao reg1me: um regime e democrata na 

medida em que seu presldente o e. Es1.a sobreposlção ê desfeita a 

paru.r de Médici, cujo discurso manifesta a transformaco&o que a FD1 

sofreu ap6s a ediçlo do AI-5. Observando Mi e M2, percebe-se este 

desdobramento, CUJas pistas residem na negaçtio1 - o que antes era 

refutado, agora é admitido, mas na modalidade negat1va, para 

disslmular essa transformação - e na determ1naç1Io dJ.scurs1va2 - o 

advêrblo plenamente satura o adjetivo democrãt1co: o regJ.me nlio é 

plenamente democrático (Mi). A 1magem presidencial, no entanto, ê 

construída sobre o simulacro de pres1dente democrático: quero-a nm 

a to tte reverttec.imen to democrii t1 co 1M2). Ou seJa, o presidente 

democrata 11â de restaurar a democracla. 

IA(A}2 ~A imagem do presidente militar 

Esta imagem está presente nos cinco domínios discursivos do 

corpus, conforme v.:eremos atravês do r·ecorte d1scurs1vo que segue. 

CB4- - Desejo apresentar ã Nação, o meu pronunc1amento sobre a 
prorrogação do atual mandato presidencial, decidido pelo 
Congresso Nac1ona1 a 22 do corrente (, .. ) Pessoalmente e 
poll ticamente, preferia term1nar o meu mandato a 31 de Jane1ro 
de 1966. Tenho diante de mim, não mais uma solução únJ.ca {, .. ) 
e s1m a alternativa de não concordar, por um ato pessoal, ou 
de cumpr1r a miss:Io que ora me é entregue, { ... ) Nilo quero 
desertar do destino da Revolução. Dec1do pelo acatamento à 
dellberação do congresso Nac1onal. Faço-o dentro do 
procedimento de respeito ao Poder Legislativo(.,,) Procurare.i, 
então, cumprir o mandato até 15 de março de 1967, (CB1 
24, 07. 64-Voz do Brasil-Prorrogação do Mandato, p. 219) 

CB5 - Mantere1 decidido o ânimo para cumprir mlnha aussAo de 
comandante supremo âa.s Forças Arma.âa.s. Nem mesmo a pacJ.êncla 
para preservar se esgotará. (CB2 - 11. 1. 65 Palácio das 
Laranjeiras - Posse Min. Aeronaut1ca, p. 260) 

CB6 - Posso a f ir·mar que ( ... ) com o cargo que lJOJe ( ... ) transfiro, 

CS4 -

tudo fiz (, .. ) para cumprlr a .cnJ.sstJ..o que me coube ( ... ) E o 
f.t~ como é próprio de todas as guardas, com honra, com 
autoridade e com senso total das responsabilidades 
assum1das (. . ) FlJJ(ta a m1ss11o, 
(CB4 - 15. 3. 67 - Transm1ssao da 
Cabe-me o dever de exprimir 

passo a vossa Excelência (.,. ) 
FaJ.xa Presl<J.enclal, p, 90) 
ao Congresso Nacional o meu 

profundo reconhecimento, Mas a honra que ele me concede, 

t Sohre o PunclonaJrentn Discursivo da Hegaçâo, cf.Parte IIJ, cap.ll) 

2 Jío capitulo 'lla deter/DlJ!açJo à sobredetei'lllinaçJo•, rarte l li, cap. l, a detenunac~o discurSiva i exilllinada. &nbora o advé-rbio Mo esteja 
entre os determ~.nantes dmurmos lã analisados, trata· se de lllt detemnante discursiVo. 
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tenlJo-a, ;:;obretuclu, por uma çonvoçaç.;:1o para servLr ao Bras11. 

Heu.:; ,1mlJ~')~:;. Eu quero cl_j_zer-lbes o quanto de gratldão e 0 
quanto de ;:zatls-fa.çao tr,nn:e á dlma e ao C•:>raçào do velllo 
soldado e, n<') momento. ac, chefe das Forças Armadas Nacionais, 

e:::::::>d l!ktnlit·,::ta(.á(! t8.o bem expre:~;:sd na pal,~vre tr·anqü:tla, 
:ser(•na (. d•) Comanclante dr) II E:<:<~l-'(:lt,:>. (C;::2 - 16. ::;,. 67 -
Uual"t(~J t'l<• 1tc•. J\:1 Uuttaúna, SP ., H•>meudJ~cm dd Cl-flcJr.l.lldctde, 
p. 22r:. J 

T'Uüo •.! que 
o re:c:pt:l\ü 

FU .. I. t' 

quase 
tUdo O C[Ut' SOll, 

s.aJ;'ra.d<) pe 1 a::~ 
<ievo ao E:x&:rc.i t:o ( . .. J (le.scie 

trddlçóeG braslle_j_ras. at6 o 
quaL1da.des que ::c:àv o a.panágJ_o da:::: For·ças 

G (Jfl10 a camaradagem, a clesa.mblçã(J e (, pat1~10t1:~mo 

Jc·endr·ado. 
·p. IJt:~;Í 

\CS3 2. 10, óô -· onart.e.l General Il Ex&t'<:::.Lto, SP, 

hecebo d .lnd.tcaç:io do meu n.:>me pa.r·a a Pre::;:Jd6nc1a. da Rf:PUl)llca. 
,~on::~c1ente ela resptHJSa)).l.l.lâade t•.<;c~epcJonaJ o'1:.>S.::hi m1ss.tro que me 

.foi .imposta pe 1 o consenso aa.s Forcas Armaâas e tornada 
.tr-recu:::ável pelo con-flante at::c<llnmento cl.:-1 1-ic:>çdo. FJ z tuâo que 
e-:,;t.ava ao meu ct.l..:an~~e para crue meu nomê:' não t·osst' ,:og.L t,:HJ'o. 
NJ.,) ,~ün;::;egul, porem, cH:mover rneu:::. pare::.; (Hi- 7. 10.69 
IncLicaçáo â Pre::adenc.La, p. 9) 
Dado que )dnWJ.s asp.1re.1 a c11egar á Pre:;.ldt"nt:_L3. da P-epúbl.l.::a 0 
que nela me vou .tnve;,;t_ll' .no CWJ1.PrJ.ment,) de:-::sa mJssJo (. , J (l-'1.1 

,~'T. [\).()f) - TV - Fül'l\l,)<~d,., du t"ÍJDJ.St ér.l<:,, p. 2.-3) 

Tl'é\U,\<c--me a esta or.tgem <l tt"J'ce.z.J·o Jmpulso (ta RevoJuçJl(,l ele 
Hdr4:o, de que fuJ: Sol<.td{fo e o ck::>t 1no a.g.:.rc.. me -faz Cap_i tão. 

NLnguúm eleve c'".Jnclu.tr que a. nu.ntta a::;:;_tna.tura. no 1 1vro de• 
partido queira d.tz~r que, tJo logo .LnvestJdo da Pre~1dênc1a, 
Já m<.~ <:lt.sponüo a t.r'O•~Zlr o fJrmeza <:1<) Ca.p_lt:do pelo n.-:~bll.tddcle 

d<) CJ-1e1'e P•:<litl'~'>· De._;t'.JO prc-,cl,:lmar qul;· e;~;ta ill.I,JÇã.o 
l'dX~t ldat'ld é um ato de comandf>, que ni.~<· r-ran.:.;fJl'tl, nem â.clego 
d nJn;;."ut•m a.s re:~p,;.ns.-:ll:'-.l 1 .1.·-~ct<:lc::; ~;u:perl(H'e:~: de 
pi·OblenJas l1d(l0na.Ls. (Mt 20. 11.59- Convenç~o 

con(lução r:J.os 
da Al'ena, p. iJ-b) 

- deve, ü1~·c 1 ar· ar - ;Mo o âese)e.J., ma :o: não me foJ. 
p,)$:'::_ivel r·e.:u::.;d-1<). O cnca.J'lfO de pre!.üd_tr a Nação C nu ssilo que 
na o :~t: P<>s tu la, mcts ,:;llJà a.ce1 t aç!iC> ta.mr::oouco se pode 
e~ols1.JcameJlte opor 
Jmpos ;ç:to de um âever. 

uma ne~::~atlva. .7'J.ve que me render fi 

( \;i 1 1\. T, 73- TrdllSIDlSSaO do 

í. < j ;;;.::·.Jctrrt nun11as prlmeiPd;-:. paiavra:~. uma mens.at~ern 

c-:,y·dlúl, lmprt..~J;nada <te V(~rr:ladf: e 'fro:J.nqueza., á N:aça.o. De~:.iaPc;l

me. âesâe Jo&>·o, seu servidor número wn (, .. ) A mJ.ss§o rec:L~l)lâa 

de<lt.::a.reJ o má~.;:1mo de m1nhas fOl"ças e tod<> a_ m1nha ,:::a_pacJ.clade 
ele _Julgamento e deC.L>ão, não pernntlnd•) que dela rne desv1em 
lmpul:c>ú.'3 quaJsquer, ( ... ) dt~ JJrnzacte ou 
\';,.0\.'il.[- --TV- Apó;:, ele_t~;'::,\o,_p.2l-2) 

At;/!'ddeço, :c;ül:>retu\10, a. opol'tunldctcle mu.1to espec1a1 de rever 
do ExércJto e da e anugo;o;, ela Mal' 1 nl;.a, 

},f!:J'Orlf>llt_l_Cd, 

q_unm, Foi c 

nestd reun110 plella ,Je gral.as 
á, antes de ludo, um so.1(Jado. 

r-ec:c,rüa,;:ôes pa.ra 
(Gd- 21.?. 1E'. 7'5 

(.. V 1m 

gente' d<J 
que 11~\ o 
c dJ' l nll(! e 

c..qu1 de:sp.tdo ele ll.llnLa tarda, mas pensand') em tratar a 
nunJ1a l:errâ coJrw uu t..rat'ava os meus soldados, e ::anto 
va.1 :~;er 1:llfic.ll ter, aquele- me;smo procedlrrH.::-nto r:le 

amor que i.lnlJd JJOJ' meus subord1nados nos quartCis 
{,, Eu ;,;Jnto que 

que 
po::;.sü t.f:-lr)S, JUnto 

dB r; r a 

como o 
POSS(l 

povo ela nunl1a 
t Ol'Jl<Jr-me um {U1 { drC\dCl\l, 
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simples soldado da democracia ( .. , ) (Fi - 21. 08. '78 - s. Josê do 
Rio Preto, SP, Concentração da ARENA, p, 8-6) 

F5 - Sou, antes de tudo, um soldado, Circunstâncias excepcionais com 
as quais nunca sonhei, conduziram-me sem apelaç§o a esta 
posição altamente honrosa {.,, ) Exe;;·ç~) o cargo em obediência a 
um chamamento. (F3 - 17. 12.80 - Brasíl~a. Forças Armadas, 
p. 391 I 

F6 - No fundo mesmo, eu contlnuo soldado. Mas a força das 
circustãncias, Jã que a política 6 agora meu mister, em 
v1rtude do cargo que ocupo, desejo transpJ antal' aqtul o que 
aprenâ1 nos quartéis, par-a espalhar por todo o terri tór1o 
nacional e me transformar, um pouco menos tal vez, mas não com 
menos conv1cção e com menos força de vontade, naquele soldado 
da democracia que fol meu paL (F2 - 06. 12. 79 - SP - Improviso 
fl"ente a Maluf e deputados PDS/SP, p. 251) 

Esta segunda 1magem mostra como os pres1~1entes se vêem e aesêJam 

ser vistos: "sol dados" convocados para cumpr 1rem uma m1 ssão militar, 

a de salvar a Pátria ofendida e ameaçada. Esta imagem construída nos 

discursos presidenc1a1s aponta para o assuJeltamento do soldado face 

a deci.sões hierarqu.1camente superiores. As p.1stas para sua 

iden.tificação decorrem, sobretudo, da natureza do léx1co empregado 

que remete para o campo semãnt1co rn1l1tar. Ass1m ela desen1·1a-se: 

cumpr.ir a m.iss:to, desertar, iJcatamento (CB4); convocaç.1Io, servir 

(CS4-); missf1o imposta pelo consenso das Forças Armadas (M4); render-

se à impos1çf1o de um dever (G4); servidor (G5); obediência a um 

c11amamento (F5). Ã imagem de as suJei tamento ao dever e acatamento de 

ordens acr,escentam-se os papélS próprios ã Vlda mllitar, tais como: 

comandante supremo das Forças Al"'madas (CB5); vell'lo soldado, chefe das 

J•'orças Armadas Nacionais (CS5); Soldado, Cap1t1Io (M6). Finalmente, o 

mapeamento dessa imagem completa-se pelo transbordamento das ações 

ml.lltares para a vida civil e atividades pres.idenciais como, por 

exemplo, transferir o cargo, guarda l CB6) ; ato de comando (M6); 

tratar a gente da mlnha terra como tratava os meus soldados, 

subordinados nos quartCis; soldado da democracia (FI.!-); transplantar 

aqullo que aprend.í nos quartéis por todo o terri tõr1o nacional ... 

IF6 l. 

Esta imagem busca representar a presidêncla como missão que não 

se postula (G4), mas a qual & prec1so assUJeitar-se. Ela vem elvada, 

55 



Portanto, de despreendimento, zacrlficio, modêst1a, buscando 

contrapor-se ao fausto que a imagem presidencial brasileira costuma 

evocar, retirando dai sua autoridade e respeitabllidade. É sob essa 

imagem que se constrói a doutrina da sal vaçiio nac1onal e embasa-se a 

l"elacâo 1dea11zada que o governante pretende manter com seus 

governados. Já que o prlmeiro está investido do direi to de comandar 

conforme os moldes militares, cabe aos segundos o dever de obedecer, 

como o fazem os soldados subordinados, f1cando as:nm estabelecido o 

direlto de comando dos primelros e o dever de submissâo dos segundos, 

o que fundamenta a tomada do poder e o o monopólio do Governo por 

parte das castas militares. 

IA{A}3 - O presidente autoritário 

Essa imagem é resultado do confronto inevltãvel entre as duas 

Imagens anteriores. Num primeiro momento, poder-se-ia pensar que a 

pr1me1ra é incompatível com a FD que afeta o suJeito deste discurso. 

No entanto, após tê-la submetldo à análise, percebeu-se que, de fato, 

trata-se de um mero slmulacro de presldente democrata, em consonância 

com a FD em que o sujeito de Di inscreve-se. Do aparente conflito 

entre a imagem do presidente democrata e a imagem do presidente 

militar, Instaura-se uma terce1ra imagem que mostra essa tensão, como 

veremos no recorte discursivo que se segue. 

CB'T - ( •.. ) devo ( ... ) a:fjrmar que o Governo n/J.o se submete a 

qualquer desv.í.o de autor1dade ( ... ) (CB2 28. 05, 65 
Pal. Gov. Piauí, p. 181) 

CBô - Obr1gado a usar dos poderes da leglslação em vigor, que me 

autorlza a decretar o recesso do Congresso Nacional, cumpre-me 
diriglr-me a Nação ( ... ) (CB3 - 20. 10. 66 - RJ - Ã Nação -
Agencia Naclonal, p. 279) 

CB9 - Honrado pelo convlte com que me dlstingulu o Congresso 
Nacional, para partic1par da solene sess&o com que celebra o 
primeiro Anlversário da ReVoluç&o, aqul estou para falar ã 
Nação BrasileH'a. Honra tanto maior quanto não e dos nossos 
hábitos usar o Presidente da RepUbllca esta tribuna dos 
representantes do povo ( .. , ) Estamos numa êpoca de renovação, 
na qual é natural que se inove. Tanto mais quanto o que é l:'loJe 
Singular bem poderá ser a norma de amanhã. Nem podemos 
esquecer que nesta casa, por deCis{lo de sua maioria, 
constituiu-se o Governo Revoluclonãrlo { ... ) {CB2- 31,3.65 
-congresso Nacional,p. 7) 
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CS7 - É certo ( ... ) que esta insigne honra ê concedida nào a mlnlla 
pessoa, senao à pos1çf1o temporária que ocupo, na vida política 
nacional, por isso mesmo, ela excede a quantas me poderiam ser 
Hldlvidualmente e pessoalmente atribuídas. (CS2 - 25. 08. 57 -
Titulo honorãrio do Instituto Histõrico e Geogrãfico 
Bras1leiro, p, 249} 

CS/3 - Mas enganam-se aqueles que pensam que podem provocar o reg1me. 
Provocado, reagi.rel, po1s na o ace.i to desaf.ios de 
i.rresponsâvei.s que querem levar o Brasi.J ã desordem e ao caos. 
(CS3 30. 11.58 PaL Alvorada Parlamentares ARENA 
Encerramento Ano Leg1slat1vo, p, LJA-7) 

CS9 ·- Aqul estou eu como Chefe-de-Estado, terce1ra condição em que o 
velho soldado convertido á vida civil, o antigo estudante e o 
professor confundem~se no cldadtJ.o 1ncU111b.ido de governar 
transitoriamente o Pais, como se soldado ainda fosse, para 
melhor e mais severamente entregar-se ao cumpr.lmento do dever; 
como se t1vesse sido apenas cJ.vil, para melhol~ abarcar a 
natureza do poder que exerce em nome da constitu.icifo. (CS3 -
22. 10. 65 - Paraninfo - Colégio Técnlco Universi tãrlo - Juiz de 
F'Ol"a, MG, p. 1~35} 

M7 ·- Desejo manter a paz e a or-dem. Por 1sso mesmo advirto que todo 
aquele que tentar contra a tranqü1l1dade pública e a segurança 
naclonal serâ inapelavelmente punldO. Quem semear violência, 
colherã fatalmente a Vlol enc1a. (Mi - 7. 10. 59 - TV -
Indicação ã Presidência, p. 16) 

M8 - F1el ao compromisso assumJ.do, nfio me disponho, no momento ou em 
futuro próz:1mo, a abrir mão de prerrogat.ivas que pela 
constitulção me foram conferidas, porquanto as considero 
1mpresc1ndíveis à defesa da prOprla ordem constitucional. (M3 
- 30. 10.70 - RJ - Pal. LaranJell"as - TV - 1o. Aniversãrio de 

M9 -
Governo, p. 175) 

As lnstituíções democrâtlcas 
de fato, foram 
próprios homens 

destruição dos 

não foram assaltadas pelos 
sustentadas pelos mesmos, na 
que ocupavam o Poder nacional 

m1litares, mas, 
hora em que os 
iniciaram a 
na c i o na li ela de, 
compreendida, e 
(M2 - 21. 2. 70 
caste11o, p. 28) 

mais altos valores da 
Essa é a verdade revolucionaria que prec1sa ser 

de que n&o ace.i to e nem acel tare1 contestaçD.o. 
RJ Vlla Militar Anlv.Tomada Monte 

G7 - Os instrumentos de que o Governo se acl:ta armado par-a a 
manutençi.'io da atmosfera de segurança e de ordem ( ... ) almeJo 
vê-los não tanto em exercício duradouro ou freqt;ente, antes 
como potencial de açao repressiva ou de contenç&o ~ls 

enérgica. (G1 - 19. 3. 74- la. Reunião Min.isterlal, p. 38) 
G5 - Entendo que das maiores qual idades de um governante é dizer 

~não'' (, .. ) (G1 - 15.01.74- TV- Após decisão do Col!glo 
Eleltoral, p, 22) 

G9 ·- Confio plenamente em vossa esclarecida percepção (,. cePto de 
que, do campo das Forças Armadas não partirão nem ambições, 
nem reações que venham a comprometer o sempre del i cacto 
processo de sucessão presidencial que a mim - pela pos1çflo em 
que estou s.ituado e pela responsabilidade que me fo.i conferida 

cal>erã conduz.ir, no seu .JUsto e ctevid1) te-mpo, (G3 - 22. 12. 76 
- Forças Armadas, p, 358) 

F? - Da oposição espero fiscalizaç.11o e critica construt.iva. Jamais a 
cr.ft'.ica sistemãt.ica e apriorís-uca ( ... ) (F2 19. 3. 79 
Pal. Planalto - ia. ReunHio M1nister1al, p. 20) 

Porque cumpr-o o que prometo, não prometo m1lagr-es 
da ponderação e da prudência. Mas nllo hesi.tare.i 
leis ex1stentes d1ante cl.e sl tuaçôes que 

' ' ' em 
Sou homem 

apl.icap as 
ameaçem a 
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F9 -

tranqüilidade da fam.ilia brasllelr·a ou possarn çon(tuzu·· & 
desordem soc1a1. {F'2 - 1. 5. 79 - TV - p, l!-5) 
Cumpre ao Governo definir posição sobre a forma da escolha do 
futuro Presidente da República. A eleição indireta, no 
momento, é inoportuna, mui to embora reconheça aconselhável 
restabelecê-la no futuro L,.) Niio e hora, pois, para que, em 
nome de argumentos ilusór1os e oportunistas, se venha impugnar 
agora a eleição indireta do Presidente da República. Trata-se 
de forma legitlma de escolha do Chefe-de-Estado (,.,) 
HaJJtere.i., pois, a eleiçiio .tnd.Lreta para meu sucessor. (Fô-
31. 3. 54--Pal. Planal to-TV-20o. AD.lV. Revolução, p, i.J..5-6} 

A .lmagem do presidente autor1tãrio mostra como o sujeito de Di 

percebe-se e deseja ser percebldo por seus 1nt e r locutores, Esta 

Imagem decorre do conflito entre a imagem do presidente democrata e a 

imagem do presidente militar, apresentando traços caracteriStlcos de 

ambas. Esta fusão nem sempre é perceptivel, embora o SeJa com 

·freqüência. Tomemos CS9, por exemplo. Nesta seqüência discursiva 

pode-se Identificar ves.tiglos das duas pr1me1ras e marcas especificas 

da terceira. Assim clwfe-de-Estado e natureza do poder que exerce em 

nome da co;JstJ. tu1ç1lo são inerentes a esta terceira imagem que se 

constitui pela fusão de vel11o .soldado e cumpri.mento do dever, 

componentes da imàgem do presidente militar, com c.i.dadlio .i.ncuml>.i.do de 

governar transitoriamente o pais e vida civil, marcas oriundas da 

1magem do presidente democrata. 

Para analisar esta fusão é precisO part1r de uma car-acteristica 

comum às duas primeiras imagens - os deveres que na primeira 

apresentam-se como deveres cfv1cos e na segunda, como deveres 

militares. Na fusão de:~sas duas imagens os deveres transiol"mam-se em 

poderes: poderes da Jeglslaçllo em vi.gor (CBB); poder que exerce em 

nonu:~ da COIJStJ. tuiçlio (CS9); prerrouat.i vas conferi. das pela 

constituição (MB); instrwnentos de que o Governo se acha armado 

{G7); leis ex.iste11tes (F8). 

E a partlr dessa metamorfose que as demais caracteristicas da 

terceira lmagem tomam forma: trata-se de um presidente clvil, marca 

oriund.a da primelra imagem, dotado de autor1dade, força e 



despreendíment o, caracter.íst1cas da segunda 1magem. Tais marcas 

tr-aduzem-se nos podet'es de que este presidente está munido. 

As p1stas lingüísticas que permitem ana11sar a imagem do 

presidente autoritârlo decorrem do efe1to de Perforrnatividade que 

1mpregna Di, tanto em atos discursivos declarat1vos como em operações 

de negação, como em: devo afirmar que o Governo ngo se submete a 

qualquer desvio de autoridade .. , (CB7); não me disponho .. a abrir 

mão de prerrogativas (M8); considero as prerrogativas 1mpresc1ndive1s 

(M8); tmtendo que 

percepção (G9) 

(Gô); con:f1o plenamente em vo.ssa esclarecida 

Hanterel, pois, a eleição 111d1reta para meu 

sucessor (F9). Essa performatlVldade assume o tom da advertência em 

n~o aceito desaflOS de irresponsáveis (CS$); Essa é a verdade 

revolucionárla ... de que não aceito e nem aceitarei contestaç~o 

(M91; advirto que não devemos ampliar prematuramente a 

distrlhUl<;ão de renda {M9), Algumas dessas a'"ivertências têm um cun110 

tão ·for·te que podem ser tomadas como ameaças fu o que ocorre em 

Provocado, reaeir<ti (CSB}; advirto que todo aquele que tentar 

contra a tranqihlldade sera 1nape1avelmente punldo . {r17); os 

1nstrumentos de que o Governo se aclJ.a armado .. almeJo vê-los . 

como potencial de ação repressiva ou de contew;ao ma1s enêrglca (G7); 

11110 hesitarei em aplicar as leis existentes dlante de situações 

que ameacem a tranqüllidade IF<l I. 

repr'esent a das, embora de modo lnr:11ret o: 

As ordens também estão 

o Processo de sucessão 

presidencial que a mim caberá conduzir (G9)_ o que equ.ivale a 

ordenar que não se envolvam com a questão. Da oposlç&o espero 

flsca11zaç&o e crítica construtiva. ~ama.is a critica sistemát.ica (F7) 

ou, em outras palavras, não ousem cri ticar·-me; se alguma conf lança me 

é dada, que se comece corJfiando nos l1.omens em que confio (M12.) 

pedido este que equ1va1e a uma ordem de delegação de poder. 

:8 Interessante observar um tipo part1cu1ar de efeito de 

perft)r!nat1Vldade reg1strado em nosso corpus. Trata-se de seqüênclas 

~.usc:urs1vas que produzem um 11up1o efeJ.to ~..1.e sentido, depen<J.endo da FD 



que afeta o interlocutor a que se ctestlnam. 

11es.itare1 em ap11car as leis ex1stentes {F'5) que, por um lado, produz 

o efeito de sentido de promessa, destinando-se a tranqüilizar todos 

aqueles que concordam com o governo, estando afetados por FD1 e, por 

outro, apresenta o efe1.to de uma ameaça aqueles que discordam e 

pensam res1st1r ao poder instituído, por estarem afetados por F'D2., 

que é antagõnica a FDL 

Desse modo, a 1magem do presidente autoritárlo contrõi-se em D1 

sobre a força perfomãtica que embasa a enunc1ação desse discurso, 

manifestando a monopolização do poder político. Através dessa imagem, 

ê construída a relação imposta pelos governantes munidos de poderes e 

lnstrumentos excepclonais de auto-legitimação aos governados. ou 

seJa, o discurso presidenclal, fortalecido por essa 1magem, reveste

se da força necessãr1a para absorver todo o poder do qual os 

governados ficam privados "temporariamente". E essa dinãm1ca de 

forças juStlfica-se porque tal poder é exercido em nome daqueles que 

dele são despoja?os para impedir a desagregação interna da Nação, 

Isto é felto em nome da primelra imagem - a do presldente democrata -

justificando o monopólio do poder para o restabelecimento da 

democracia ameaçada pelo Governo anter1or, que a põs em risco, 

tor·nando-se, conSeqüentemente, ilegítimo. É dever dos mllitares 

segunda 1magem - lr ao encontro dos anse1os do povo para restabelecer 

a democracia. com base nessa "missão" de salvamento, constrói-se a 

1magem do presidente autorl târio, que se apóia na doutrina da 

segurança Nacional. 

IA(A}4 - A imagem do presidente injUstiçado 

É quase inesperada a presença de uma imagem desse tipo, face ãs 

tr'ês imagens anteriores. No entanto, ela desempenlJ.a uma funçã.o muito 

importante, conforme veremos a seguir, Dela ex1ste um único registro 

em Gastello Branco, por ocasião de sua última reunião Ministerial, ãs 

vésperas da transmissão do poder, bem como um único reg1stro em Costa 
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e Silva, após a edição do AI-5. Nào se faz presente em Ge1se1, nem em 

Mêdici, sendo extremamente abundante em Figueiredo. Registraremos as 

ocorrênCias singulares referentes aos dois pr1me1ros domínios 

dlscursivos, porque elas produzem um efeito de sentido diferente 

daquele produzido no discurso de Figueiredo, 

CB10 - N:Io qu.i.s nem use.1 o poder como lnSü'urnento de prepotência. Nilo 
quis nem use.1 o poder para a glória pessoal ou a vaidade dos 
fáceis aplausos. Dele nunca me serv1. Use1, sim, para salvar 
as instituições, defender· o principio da autoridade, extinguir 
os privilégios (. .. ) E se não me foi penoso fazê-lo, pois 
Jamais é penoso cumprirmos o nosso dever, a verdade é que 
nunca faltam os que insistem em preferir sacrificar a 
seguranças do futuro em troca de efêmeras vantagens do 
presente, bem como os que põem as ambições pessoais ac1ma dos 
1nteresses da Pátria. De uns e de outros deseJo esquecer-me. 
Pois a únJ.ca lembrança que conservarei para sempre é a do 
extraordlnãrio povo que, na sua generosidade e no seu 
patriotismo, compl"eensivo f-ace aos sacrifícios e forte nos 
sofrimentos, ajudou-me a trabalhar com lealcl.ade e com l'lonra 
para que o Brasil não demore a ser a grande Naçg,o almejada por 
todos nôs. (CB4- - 14-. 3. 67 - Pal. Planalto - Minlstérlo, p, 85) 

CS10 - Valeram-se (,.,} todos os tipos de ininUgos da democracia 
(. .. ) cujas vozes se barmon1zaram no coro formado para 
apresentá-los, inversamente, como defensores da Liberdade e a 
nós, que de fato a denfendiamos, como t.iranos e usurpadores do 
poder { ... ) Derrubar a "Ditadura", que não existia, e 
"substituir o regime" eram palavras de ordem que circulavam 
celeremente, ganhando adeptos entre carreiristas, 
aventure1ros, corruptos e subvers1vos de profissão que 
llabilmente compensavam a falta de apo1o popular pela 
estr'Idê-nCia da l)ropaganda e a ousadia da 
Mensagem ao Povo - TV ~ 2o. Aniv. Governo, 

ação. (CS3 - 15. 3. 69-
p. 496) 

F10 - Aqul voltarei, posteriormente, para, nos })raços do povo, dar 
resposta àqueles que foram dizer que eu nf1o gosto do cheiro de 
minha gente (, .. ) (Fl - 2. 10, '78 - S. Luiz - Confraternizacão, 
p. 139) 

Fi i - (, .. ) pretendo aqui voltar como Presldente da Repúbliça, para 
mostrar àqueles que teimam em desacreditar no que eu digo quem 
11e nós e am1go do povo. lle1 de dizer aos que me acusam de ser 
militar e afirmam que vou implantar neste pais um regime 
militarista, he1 de dizer a eles que soldado também é povo, 
que n1nguêm é capaz de suplantar o meu amor ã Pátria. (F2 -
2. 10. 78 - Manaus - Concentraç~o popular, p. ill:-7) 

F12 - {.,, ) EU continuo sendo o que sempre fui. Hei de beijar as 
criancinlJas e abraçar as velh.i1111as de minl'la Pã tria. Para 
desgosto deles. E se querem d1zer que eu faço por ser um 
pres1dente popular, que eu sou um presidente popUllsta, que o 
digam quantas vezes quiserem, porque eu vou contiiJUar 
a.braçando meu povo~ porque eu gosto de abraçar o povo. Mas n~o 
me façam a injustiça de dizer que alguma vez (,,,) eu dlsse 
alguma ment1ra ( .. ,) (F4 - 12. 03. 81 - MS -
Improviso, p. 90) 

Ao contrãrlo das imagens antol"'lores, que representam o modo como 

o sujeito de Di deseja ser visto pelos interlocutor·es, esta quarta 
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imagem reflete o modo como o sujeito de IH sente-se, em flmç~o do 

efe1t0 de sentido que seu discurso produzlu e das reac.ões discursivas 

que provocou. Ou seja, em certo sentido, poder-se-ia dizer que a 

quarta 1magem é decorrente do efe.1 to perlocuclonário que o sujei to de 

D1 provocou em seus interlocutores afetados por FD2. Trata-se de uma 

1magem que reflete a mágoa, o sent.1mento de 1njust1ça que invade DL 

Pensamos ser licito afirmar que esta imagem revela a diflCUldade por 

parte do SUJei to de D1 em administrat~ sua frustaç:ão face aos efeitos 

t1e sentido que seu discurso provocou. Esta dificuldade é diretamente 

proporcional 

autor i tár1o. 

ã 1ntensidade do poder que emana do presidente 

Esta relação entre poder e Írustação explica as 

ocor·rênc1as s1ngu1ares dessa imagem em Castello Branco e costa e 

Sllva, da mesma forma que justifica sua aus&ncia. em Médici e Geisel, 

por um lado, e, por- outro, 

vejamos. Em castello Branco, 

sua proliferação em Figueiredo. senão, 

a üruça ocorrenc1a de 1A(A)4 dã-se ao 

término de seu mandato. E esta ocorrênc1a assoc1a-se ao desejo de 

esquecer daqueles que não o compreenderam. O esquecimento funciona 

como um apagamento da memória. Vale dizer que o simulacro do 

pres.1ctente democrata não convenceu. E lSto ocorre porque, de fato, as 

1magens do pres1dente mllitar e do presidente autoritãr.lo, 

excess1. vament e ·fortes, tiveram por efelto desmlstificar o simulacro 

ve1culado pela construção da 

discurso de salvação. 

imagem do presidente democrata e seu 

Essa mesma imagem irrompe no meio do mandato de Gosta e Silva e 

também desm1stlflca a falsa .tmagem por ele pretendida de pres1dente 

democrata, respeltador e guardl&o (ias lnst1tu1ções democràticas. se, 

em Castello Branco, ela irrompe ao térm1no de seu mandato, como uma 

espéc.ie de desabafo, em Costa e Silva ela ocorre após a promulgação 

do AI-5. A Imagem do lncompreendHlo é proJetada para justiflcar-se 

perante a Nação, a quem se dirige e deve explicações. 

Após a vigêi'lCia do A! -5, óS poderes reforçam-se mui to e, em 

decorrência disso, a imagem do presidente autoritário f1ca muito 
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acentuada, a ponto de neutralizar a imagem de presidente lnjustlcado. 

Após a suspensão dos poderes extrao1~d1nãr1os, forma-se um vácuo de 

poder, o que dá margem à instauração da lmagem do presidente 

in,Justicado, em Figueiredo. Vale lembrar que, ao t erm1no do seu 

mandato, despede-se através da 1mprensa, de modo bastante seme111ante 

ao de castello Branco, pois deseja que o povo o esqueça. Isto perm1 te 

avaliar a extensão da "magoa", pois enquanto castello desejava o 

benefício do esquecimento para si, Figueiredo quer ser apagado na 

memõr1a dos outros, como se não tivesse passado pela presidência. 

Para ence~rar a análise das formações 1mag1nárias do suJelto de 

Di, apresentaremos, a seguir, no quadro-síntese 1, a <listrlbUlÇào das 

imagens examinadas nos diferentes domínlos discursivos. 

: li : !2 : 13 : ·~ : 

:cB:+:+:t;t: 

:cs:~-: .. :+:l 

: li : t ; t : t 

:F:<:+:t;t 

!lesse qua(\J'c, {+l indica oeorrtncia da imatem. H assinala ~ua ausência e (t) aponta para as ocorrências imlcas examlnaaas. anterlcrmeote, 

Como é possivel perceber, o suJeito do discurso presidencial 

apresenta-se fortemente ancorado em três imagens o presidente 

democrata, o presidente militar e o presidente autoritário. se a 

pr1meira imagem corresponde ao modo como deseja ser Vlsto, a segunda 

mostra em que seu perfll democrát1co distingue-se da concepção vulgar 

de presidente democrata. Já a terce1ra - resultante da tensão entre 

as duas pr1meiras - corresponde ao que de fato é. Vale dizer que 

entre a ideal idade e o real interpõe-se o poder. 
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Esse Jogo t..1.e imagens sustenta o funcionamento ~11SGUI'S1VO 11(1 

corpus em análise e está na base da representação discursiva de seu 

sujeito, cujos desdobramentos serão vistos ao longo deste capitulo. 

1.2- AS DIFERENTES REPRESENTAÇõES DO SUJEITO 

Nessa seção examinaremos as diferentes representações que o 

sujeito de D1 assume na enunciação do discurso em análise. A todas 

essas representações sub jazem, evldentemente, as formações 

imaginárias examinadas na seção anterior. 

o sujeito do discurso em análise representa-se enquanto EU, NCJS, 

SE e PRESIDENTE. Tais representaçõs mostram o modo como este SUJeito 

relaciona-se com a forma-sujeito da FD que o afeta. N::io nos 

ocuparemos da primeira pessoa singular porque esta remete para o 

locutor e já serviu de base para ldentificar as diferentes formações 

imaginárias que povoam Di. Examinaremos, nessa seção, as demais 

formas de representação do suJeito, bem como suas diversas 

configurações no discurso em análise. 

1.2. 1- O nós político e a não-pessoa discursiva 

lmtíes pririas 
Inicialmente, faz-se necessário observar que HOS l:"ePresenta, 

para efeitos de análise, toda a sêrie que refere a primeira pessoa 

pl Ul"al, a saber, nós, nos, nosso, bem como a desinência verbal de 

primeira pessoa plural. 

Benveni s te ( 1966) jâ mostrava que NóS não é exatamente um 

plural, mas um EU ampliado, que possibilita ao enunciador integrar 

outros enunciadores ao seu dizer. De modo que NOS, por sua própria 

natureza, "designa conjuntos lexicalmente não-nomeados" {GUESPIN, 

1955, p. 46). suas fronteiras, indefinidas e mõveis, permitem que a 

indeterminaç~o :refe:rençial instaure-se por seu intermédio. Segundo 

Geoffroy ( 1955, p, 6), "Hõs" e a "primelra incarnac,:ão lingüistica do 
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''mais de um", atravês ela qual ê possivel examinal" a passagem do 

"sujeito falante para o suJelto político". A isso Guespin (1985, p. 46-

6)' retomando a questão da 1nterlocução, acrescenta que o 

funcionamento da relação eu/tu tem mui to pouco a oferecer no que 

tange aos Interlocutores soc1ais. Em seu 1 ugar, surge Nõs que se 

mostr-a muito Produtivo, pois, por seu inter·médio, o 1 ocut o r pode 

associar-se a referentes variados, sem especificá-los 

llng'i.ilsticamente, dai decorrendo a amlngüidade de seu dizer. Dado que 

Nós deslgna conjuntos lez.icalmente não-nomeados, nós os entendemos 

como uma não-pessoa ff1scurs1va. ou SeJa na lnterlocuç;{[o âlsc:uPslva, a 

nfio-pessoa <.tJ.scw•sJ.va corresponde ao referente lexlcalmente Jliío-

especJf1caci<J ao qual eu assocla -se para c:onst1tu1r Nós. 

Em nosso corpus, Nós tem uma amplitucle referencial muito gx'ande, 

o que determ111ou uma anállse apurada do JOgo enunciativo, com o 

propó:n to de estabelecer crlt.f.rios que possibilitem a 

ldentlflcaç&o dos di·ferentes t1po.s de NOS mobillzados no discurso 

pf'e$ldencla1. A seguir, apresentaremos a grade dos referentes 

discurslvos (le N6S em DL 

' -------- --- -- ---------- ---- --- ------ ------- ----- ' 
' ' 
: KõSl : Che-fe il~ executivo 

: llõS2 : Sistema, Regime, Estail.n, 
: ReYO!UÇJl.l), 

' --- ---------- -------- ---- -- ----- ---- --- ---- ----- ' 
' ' 
; H653 : Goverl}(), gest:tl), adniinütraçál:> 

: cDnjuntl:> de lflStilllCi'J~ do Governo 
! --- --- ------ ------- ---- -------- ----- ------ -- ----: 
: HNi~ : A wleliY111ade dos l:arasileil·o~ 

; ----- -------- --- -------·- ------ ----- ----- ---- --- : 
H6S5 : O presidente e lut segmentD da 

: socWlade (~'orças Amadas, Partldo, : 
; mi)J\1ÜI)nár1cs, imprensa , .. ) 

----- ------ ----- --------------. ---------.--- ------
GR!D! iKFilR!ICJAL I 

o exame dessa grade referencial permite algumas considerações 

pre 1 1rn1nares. In1 clalment e, percebe-se que todos os níveis de N6S 

pertencem à esfera públlca. Constata-se 1gua1mentê que, com exceção 

de N6Si, pertencente â esfera do espaço públh:o lnd.1VidUal, os demai:~ 
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nivels t-efet~enclals ,te NOS localizam-se na esfera do espaço Público 

partil11ado. o ãmbito desse compartilhamento varia de nível para 

n.ível. Observa-se que NOS2 e NõS3 pertencem ao espaço públl.co 

institucior1al, no qual o sujeito de Di associa-se a diferentes 

segmentos sociais de quem se faz porta-voz. Dado que seus referentes 

remetem a segmentos da sociedade, NOS2 e HOS3 constituem um uso 

partltivo. Igualmente partitlvo, NOS5 difere do segundo e terceiro 

níveis pop constl::'Ul.r um referente ao qual o suJei to de Di associa-se 

sem constituir-se em seu porta-voz. Finalmente NOSJ!. escapa ã esfera 

institucional. Nele, o sujei to de Di associa-se a todos os 

brasil e 1ros, 1.ns ti t uindo o uso co i et1. vo. 

Essa grade referencial explícita as diferentes ntio-pessoas 

ttJ.scurslvas não-nomeadas no discurso em anállse e é a partir dela que 

estabeleceremos os recortes di s cur s 1 vos para analisar essa 

representação do sujeito de Di. 

HOS1 - O che~e do executivo 

Este primeiro nivel, cuJo referente discursivo e singular, 

remete para o papel 1.nstituc1onal que é exercido pelo Presidente da 

República, conforme veremos no recorte discursivo que segue, 

CB11 - Camlnharemos para frente com a segurança de que o remédio para 
os maleficios da extrema-esquerda não será o nascimento de uma 
d1re1 ta reac1onãr1a, mas o das reformas que se f1.zerem 
necessárias. (CB1 15. 4. 64 Congresso Nacional Posse, 
p, 15) 

CBi2 - Implantada a 100 m abaixo do solo, a Obra que inauguramos é 
dessas das quais o povo ( ... ) não se apercebe. (CB2 - 30. 1. 65 

Inauguração Unidade Geradora da Hidrelétrica de Paulo 
Afonso, p. 131) 

CB13 - A uma democracia formal queremos somar t~a democracia que 
s1.gniflque a constante melhoria do povo (,., ) (CB2 - 17. i L 65 
- RJ - conferência OEA - p, 230) 

CSii - se estamos hoje a testa do Governo como militar somos um 
presidente civil, porque queremos que a autoridade civil se 
reconstltua neste pais. (CS2 - 16. 5. 67 Quartel 4°. RI 
Guitaúna, SP - Oficialidade e Comandante II Exercito, p. 22.5) 

CS12 - Estamos com oito meses de Governo, depois de uma campanl1a, de 
uma peregr1nação pelo País, não para pedir votos, nem para 
pedir que me elegessem Presidente da República. Não prometi 
dema1s, nem acenel com esperanças vãs para que não houvesse, 
depois, ilusões perdldas. Estamos cumprlndo aquilo que 
prometemos. (CS2 - 15, 11. ôT - Inauguração da Duplicação Via 
Dutra, p. 272) 
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CS13 ~(,,,)resolvemos aplicar o remédlo extremo [AI~5J, para evitar 
que a Revolução perdesse seu impeto substancial, e, com ele, 
se extinguissem as possibiliclades de revigoramento do regime 
democrático entre nós (, .. ) sacrificamos transitoriamente o 
secundário, em beneficio do que é fundamental e deve ser 
perene no Brasil: a paz pública, a tranqüllldade da familia, a 
garantia das liberdades essenciais. 

MiO - Ass1m como não os usaremos [os Instrumentos extraordinários) 
Indiscriminadamente, também pr•ec1pi tados não renuncJ.aremos ao 
seu emprego. (M2 - 10. 3. 70 - Aula Inaup,ural ESG, RJ, p. 62) 

1111 - Esse milagre que l10je e aqu1, proclamamos a toda a nação 
.tn"asileira, nOs. o devemos por Inteiro à Revolução de Março. 
(I13 - 5. 10. 70 - Guanabara, FEBEM, p, 122-3) 

M:t2 .É preciso ficar claro que não vamos restabelecer as 
Instituições que nos levaram à crise de 1964-. Jamais 
voltaremos àquele sistema politico que subjugava completamente 
a vontade popular( ... } (Mi ~ 'T. 10.69 - Indicação ã Presidencia 
- TV - p, 11) 

010 - Quanto ao setor político interno, envJ.daremos sinceros 
esforços para o gradual, mas seguro aperfe.lçoamento 
democrático (, .. ) (Gi-15. 3, 74-Pal. Planalto - Posse p. 38) 

Gil o desenvolvimento que almeJamos para o pais e um 
desenvolvimento integral e humanista (,,, ) (G2 1. 3. 75 
Congresso Nacional - Abeptura Ano Legislativo, p. 16) 

G12 - Aos organismos intermediãrios que, nos mais val"Iados setores 
de atiVldade, compóem todo o rico complexo da sociedade 
brasileira, não s6 ll1.es reconl:Leceremos e garantiremos o pleno 
exercício dentro das llml taçâo estatuídas em Le1, mas 
poderemos at& aceltar~lhes a colaboração de::nnteressada, leal 
e nunca impositlva ( ... ) o que 111es nao poderemos nem 
deveremos outorgar (,,.) serã a intr·omissão, sempre 1ndev1da, 
em áreas· de responsab1l1dade privativa do Governo (, .. ) 
(Gi - 19. 3. 'T't - ia. Reun.i!lo Ministerial, p, 39-40) 

F'13 - Para atlD!Ul" os objetivos de fazer do Pais uma democracia 
vencemos todos os obstáculos com f1rmeza e determinação, A 
abertura política 
faça sem recuos, 
M1n1ster1al 

não se :fez sem r1scos. Queremos 
(F8 - 16.0L.L8L1 Pal.Planalto 

Emenda constituc1.ona1: eleições 
Pres1dência - p. 76) 

que ela se 
Reun1ão 

d1retas à 

F'14 - He1 de lhes dar democracia, l1ei de H1es bater com democracia 
na cabeça: "água mole em pedra dura tanto bate até que fura", 
que eles vão term1nar por ser democratas como nôs. (F6 
12.11.82- Campos,f-<J, Improviso·- p.702) 

Fi5 - No Brasil, não há mais legislação de exceção, Nem nos restam 
presos politicos ( ... ) POP certo, ainda temos var1as opções 
diante de nós. Haveremos de tomá-las no momento certo. E, tal 
como c11egamos a este dia, não desfalecerei na perseguição 
incessante do aperfeiçoamento politico possivel e adequado a 
cada etapa da v1da nac1onaL (F3 - 19. 11.50 - PaL Planalto 
- Emencla Constitucional no. 15, p, 347) 

Como 6 possivel perceber, N6S1 pertence ã esfera pül:dica do 

J.ndiVldual, poss1b1l1tando que o sujeito de Di represente-se no papel 

social de cl1efe do Executivo. it do tlpo plural de modést1a ou de 

majestade. Em nosso corpus acreditamos poder descartar o plural de 
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modêstia e 1dent1f1cã-lo ao plural de maJestade, 

1magens anter1ormente exam1nadas, sobremodo a do presidente m111tar e 

a do presidente autoritário. 

Deve-se observar, 1gualmente, que NõS1, embora presente no 

discurso de todos os presidentes considerados, de uma maneira geral, 

é pouco empregado. Em seu lugar, e privilegiado o uso da primeira 

pessoa s1ngul ar, que caracter1za de modo signif1cat1vo a figura do 

locutor. Sal1entamos, igualmete, que HóSi destaca-se no discurso de 

costa e Si 1 v a, fazendo-se mais raro, nos discursos de Médici e 

Geisel, ao mesmo tempo que a imagem do presidente autoritário ê a 

m<HS mobilizada. Tais observações encontram explicação no fato de que 

estes discursos mostram em sua mater~aLLdade discurs.iva a conJuntura 

lüstórica em que foram produzidos. 

NõS2 ~ Sistenill, Regime, Estado, Revolução 

Este segundo nível pertence ao espaço público inst.ituc1onal. o 

sujelto de D1
1
ao assoc1ar-se ao re'fef'ente o faz como seu porta~voz 

' 
legítimo. 

N6Si d1stingue-se de NõS2 em função da natureza de seus 

re-ferentes: o primeiro fala investido no papel instituc:ional elo 

presidente, enquanto o segundo o faz em nome do rei§1~me, como seu 

porta-voz legitimamente autor1zado; ou seja, o referente d1scurs1vo 

do segundo apresenta uma abrangência maior, como pot:leremos verificar, 

a seguJ.r. 

CB1Ll· - Não tel"'la sido muito difícil 
mas como mantê-la sem o 
cam.inbar-.iamos para o reg.ime 
País num circulo de força e 
Homenagem Gov. Ba:tüa, p. 36) 

instaurar' uma ditadura no Brasil, 
apoio da Nação? Bem depressa 

policial destinado a encurl"'alar o 
de opressão. (CB1 - 7. 13. 54 

CB15 - Nêl.o tememos o voto do povo. Este é que deve ter medo de se 
enganar, pois, sempre que isso ocol"'re, cabe-llle pagar um 
tr 1buto doloroso e 1rreparáve1. (CB2 1.4. 4, 65 TV 
lo. Aniversário Governo,, 27) 

CB16 {, , , ) depois de a.rduos tral)alhos e sofrimentos, seria 
inadmissível que retr-ocedêssemos graças a agitação provocada 
pela radicalização daqueles que, tomando pos1ções extremas, 
deseJam suprimlr as instltUições democráticas~ admirável 
conqu1sta do povo braslleu·o. (CB2- 11. 11.65- Assembléla 
Legudativa- RJ, p, 67) 
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CS14 - Estamos saindo de um regime de excecã.o, adotado exclusivamente 
em de±eza da Revolução Democrática de 31 de Marco (, .. ) (CS3 -
i O, 7, 69 Pal. Laranjeiras. CL Produtoras, Associações 
Comercia.:i.s, p. 578) 

CS15 - Harchamos par·a o coroamento 
um processo evo1ut1V0, para 
s1stemas prevalentes numa sã 
3, 10. 68 - ARENA, SP, p, 426) 

da obra revolucionârla, dentro de 
restabeleclmento dos mêtodos e 

e real democracia (,.. (CS3 -

cr:.:i6 - Ass1m armados, chegamos com uma const.ltUlç&o nova ao 15 ~:te 

mar·ço ele 1967. A revolução rea11zava sua vocação, 
constituclonalizando-se (,.,) Mas os 1n1m1gos nlo desistiram e 
tornaram à carga, agora sob novas formas, impondo-nos a 
dec1são de 23 de dezembro. (CS3 - 31. 3. 69- An1v. 
da Revol., p.414) 

M13 - N.'áo puniremos 111ocentes por culpados. Não adotaremos sua 
prática celerada de buscar reféns para aceitar a impotência e 
a lmpmudade. {M2 - 31. 3. 70 - TV - 6o. Anlv. Revolução - p, 91) 

Mi 1t - (, .. ) n:io é possível recusar, em Pril1CiPlO, a partit10 
regularmente 1nscrito a possll""Jili!:lade ele assuma' o poder, A 
oposlt;-ão, al iãs, tem sido aberta, entre nós, essa 
poss1bilidade, como acaba de acontecer nas Ultimas elelcões 
mmuc:.1pa1s. (M4 26. 2. 70 Pal. Alvorada Entrevista 
Coletiva, p, 87) 

M15 - (,,.) É preciso ficar claro que nao vamos restabelecer as 
ln.stltUiCOes. que nos levaram ã crise de 1904. (M1 - 1. 10.69 -
TV - Indlcacão ã Pre:ndênc1a -p. 11) 

G13 - A nossa Revolução nao poderia dar desmentido mais cabal que o 
representado pela afluência ãs urnas a todos os defratores, 
daqui e de além-mar', que exprobam e distorcem a imagem desta 
nossa árdua e autênt.i..ca tar·e-fa de revitallzacão dos ma1s 
profundos anseios democráticos que nos insplram e impulslonam. 
(G1 -30 . .12, 74 -TV, p. 188) 

G14 - Certo estou de que não devemos acodar-nos, reedi tando 
ez.per1Cncias dantes frustadas ( ... ) (Gi - 30. 12.74 - TV 
Saudação ao povo - p, 193) 

GH· - (, .. ) uma de rJOssas características é de que nõs considm~amos 

F16 -

que o problema dos dlreitos humanos no Brasil deva ser zelado 
por brasllelros e não por estrange1ros { .. ,) (G5 - 24. 02. 78 -
Entrevista ã TV Alemã - p, 105} 

A democrac:1a que 
restaur-ar ê a 

a Revolução de 1964 prometeu e 
democracia dos braslleiros e 

eu jurei 
para os 

bras11e1ros. Não vamos copial" o modelo de n1nguêm, embora os 
baja bons pelo mundo {.,.} (F2 12. 09. 79 RJ 
1450. A11.iversârio Associação Comercial - p. 140) 

F17 - Abom1no o entendimento de que a abertura é um fato novo, sem 
11gações com o processo revolucionário de 64. Existem até 
mesmo aqueles que (, .. ) véem na abertura a anti-revolução, 
como se nos confessássemos, em tardia mea-culpa por decisões 
impensadas do passado, Grande engano. Flzemos o que a Nação 
clamava, no tempo Próprio e em condições extremas ( ... ) De 
nada nos envergon11amos. (F7 - 7. 12. 83 - Brasil ia - Forças 
Armadas - p. 206) 

F18- (,,.} Quando tomamos parte na Revolução de 31 de març•> de 
1964, t'I.ril1amos rumos bem definldOs e rumos democráticos, e 
jama1s poderXamos pensar que a Vlolên.c~a nos levasse à atitude 
que nunca defendemos, que nunca quisemos. (F'2 - 23, 8. 79 -
Batata.is, Impr'oViso frente ao Prefeito, p, 114) 
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NõS2, ao servir de anteparo ao conjunto 1 ex1ca1 nao-nomeat:to 

sistema, Regime, Estado, Revolução constró1 uma nao-pessoa 

discursiva, em nome da qual o discurso é produzido, Não se deve, 

porem, lnferir que, ao falar em nome de uma n&o-pessoa dlscurslva, o 

SUJei to de Di saia enfraquecido. Ao contrário. sua força advém do 

fato de emprestar sua voz para a enunc1acão que atesta a ldeologia de 

DL 

Deve-se ressaltar que em Castello Branco e em Costa e Silva essa 

figura enunciativa está embasada sobretudo na 1magem do presidente 

democrata. Em CS16, percebe-se que NOS2 passa a apoiar-se fortemente 

também sobre as imagens do pres1dente m111tar e do presidente 

autoritárlo, mostrando, assim, atl''avês da mater1alidade discurs1va, a 

transformação sofrida em FD1, 

HóS3 - Governo, Administração, Gestão, Instâncias 

HõS3, da mesma forma que NõS2, moblliza uma n:io-pessoa 

d:tscursi v a em nome da qual o suje1to de Di fala, Trata-se da 

representação do conjunto lexical não nomeado Governo, 

Aãministração, Gestão, diÍerentes instâncias que compõem o governo -

pertencente ao espaço público 1nSt1tuciona1. 

CB17 - Prometemos reformas e não agitação em torno de reformas. E em 
menos de oi to meses, .Já temos E entre outras, a reforma 
lJ.abitacional, a agrã.rla, a tributãrla, a bancária (,,,) 
(CB1 - 14. 12.. 64 - RJ - Assembléia Legislat1va - p, 85) 

CB18 - Sabemos do que mais precisamos e, também, do que temos 
condições técnicas e financeu•as para realizar, pois somente 
assim lograremos dar ao Pais (,,,) aqu110 de que necessita sem 
tornar a afundá-lo nos pélagos da inflação, (CB2 -14.4. 65- TV 
- 1o.An1v. Revolução - p, 267) 

CB19 - (,,.) Graças a isso, não prec1samos mendigar empréstimos e sim 
negoc1ar créditos em condições normais. {CB2 31. 12. 65, 
p, 127) 

CS17 - Tenho di to e repito, há um entend1mento errado do termo 
Gover-no ( .. ,) dão sempre ao c11.efe do Execut1vo o titulo de 
Governo. Governo somos todos nôs, com responsabilidades 
comuns, com responsabilidade iguals, (CS2 30. 11.67 
Improviso- Pal.Planalto- Deputados, Senadores- Término Ano 
Leg1slat1vo- p.275) 

CS18 - A Naç:!o ainda reclama sacrifíc1os de seus filhos, na luta 
anti-inflacionária (.,.) o nosso ObJetivo firme é, porém, o de 
fazer com que o sacrificlo se reparta proporcionalmente por 
todos os brasileiros e não se distribua apenas ou em ma1or 
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parte, aos assalariados. (CS2 - 1. 5. 67 - Mensagem d.lrlgida ã 
Nação - TV - p, 2.16) 

CS19 - ( ... ) Tudo de acordo com o plano e como acabam de ouvir todos, 
o Pres1dente da RepUblica colheu agora o relato de cada um, 
porque so agora t.ivemos a oportuJudade de um outro encontro 
(. .. ) Cada Ministro disse ao Presidente o que fez (.,,) (CS3 -
13. ô. 65 - Pará-Encerramento do Governo Federal na Amazônia, 
p, 399) 

M16 - Solidariedade também é juntar-se ãs paixões da alma popular. 
E, nas asas dessa pa1xão, meu Govel''no se empenl1ou para que 
trouxéssemos o México à platéia de todos os lares do Brasil. 
(H2 - 25. 1. 70 - 416o. Arnv. Fundação de São Paulo, p, 21) 

M17 - Não me canso de dizer que o Brasil fala llOJe a llnguagem da 
verdade; paga-se o pre~~o real de cada serviço e pr~ova-se que 
Cl1mpr1r o orçamento da Repúblrca é questão pr1mãr1a de 
sobrevlvêncra( ... ) Graças a esse amadurecimento, graças a essa 
nova c:onscrência e, fundamentalmente, a essa participação, 
logramos os bon.s resultados de nossa recuperação 
econôm1ca ( ... ) (M3 - i. ;:,, 70 -· '1'V - p, 38) 

M15 - Nossos propósltos de just1ça social estão patentes aos Olhos 

G16 -

de todos. Não prometemos senilo aqu11o que poderíamos realizar 
e tudo quanto prometemos estâ sendo rea11zado. (M'T - 1. 5. 73 -
Mensagem 11da pelo Minlstr·o •rrabalho e Prevrctencia Soclal -
p. 12) 

Mediante um diálogo elevado e 
venham a medrar descon-fianças, 
Insuportáveis, prejudicial;:; â 
desenvolvimento acelerado em que 
1.5.74- Brasilia- p,86) 

fr·anco (, , . ) esperamos nunca 
ressentimentos e tensões 

prõprra dinâmica do 
estamos empenhados. (G1 -

Gí"f - No Brasil de hoJe (.,.) checamos também a era do planejamento 
estatal, do qual não poderá prescindir' (,,.) qualquer pais que 
nào deseje'" soçobrar na estagnação e na mlSél:'la( ... ) (G2 
20. 2. 75 - PaL Planalto - saudação Gover-nadores Eleitos, p. 9) 

Gi8 -· ( ... ) contamos com a conf1anç:a e cooperação que o povo de 
nossa terra tem dado aos governos da Revolução de 64 e que 
certamente também não nos 'faltarão. (Gl - 19. 3. 74 - la. Reuniào 
Minister1al - p. 37) 

F19 - E se amant1ã nos acusarem de não termos conseguido dar terra a 
to~:l.os aqueles que nela traball"'lam, eu poderei d1.zer, ent&o, que 
a falha fOl m1rü1.a. Talvez porque não tenha t1do capacl.dade 
para gerar recursos que contornassem aquelas dificuldades 
(,.,) (F3 - 22. 7. 80 Recife - Improviso - p, 177) 

F20 Entendo que precisamos Simpliflcar e consolidar nossa 
J egrs 1 acão, reconlJ.ecldamente superabuncta11te e casuist ica ( ... ) 
(Fi - 29. 5, 78 - Brasilla -· Abertura campanha ARENA - p. 32.-33) 

F21 - (,,.) todos nós queremos a mellJ.oria das condições de VIda da 
população. Todos JJó-<; queremos uma melhor distrlbuição de 
renda. Todos llós I•econ.hecemos as dificuldades do 
assalarrado( ... ) (F3 19. 6. 50 Cuiabá Improviso 
POlítiCOS Estaduais, p. 1L!,'T) 

Enquanto NOS2 encarrega-se da enunciaÇão que atesta a ideologia 

do sujelto de Di, N6S3 produz sua enunciação adm1n1-strativa. 

comparando os trê-s prime:~.ros niveis, percebe-se que, tomados 

dOlS a dOlS, apresentam seme ll1.ancas e di ferencas. N6S1 e H6S2 
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representam a voz do gover'no, o primeiro enquanto papel pül)llGO 

.individual e o segundo enquanto papel públ~co ~nstltucional. N6S2 e 

NõS3, por sua vez, remetem para o espaço públ~co inst~tuc~onal. O 

pr1me1ro, responsável pela enunciação que atesta a ldeologia desse 

espaço discursivo, enquanto o segundo responde por sua enunciação 

administrativa. 

N6S4 - A coletividade dos brasileiros 

Este quarto nivel referenc.1a1 decorre da unlflcaç:'io do SUJeito 

de Di com seus inter 1 ocutores, cons tru1ndo assim um referente 

\1~scursivo que pretende ser suficientemente amplo para abl"lgar a 

"totalidade dos bra:Hleil"os" na qual o presidente está lncluido. 

Trata-se do nivel coletlVO de NõS que se localiza na esfera pUblica 

nã.o l11StltUC.lOl1allZada 
1
como veremos no recorte discursivo que segue. 

CB20 - A nossa grandeza é o nosso objetivo; a nossa independêncla, o 
nosso rumo. o nosso de;:;envol v1mento e a nossa lndependência 
seriio assegurados pelo traball1o e pelo sacrlf.Icio, não pelo 
despe1.to e pelo desperdício. (CB2 - 22. 12. 65 - RJ - Formandos 
ESG - p. 1.23) 

CB2i - Em vêrdade, são raras a::; revoluções. A nossa hist6ria, tão 
marcada por ag.ltações e rebellOes, mu1tas delas de extensa 
repercussão na vida do País, não contara mais de três ou 
quatro, após a Independêncla (, .. ) (CB2 - 31. 3. 65 -
Congresso Nac1onal - p, ô) 

CB22 - Para efetivá-las { ... ) [as reformas], convocaremos torlos os 
brasileir·os, sen t:l1st1.nr;ão, po1s somente ass~m. cada qual 
contrll~Ulndo na medida das suas poss1b1l ~dades e atr.lbUlt;ões, 
e todos imbui dos de salutar espiri to de co l aboraç&o, poderemos 
constltUlr uma sociec1ade na qual n.tnguém seJa preterido. (GBl..-
21. tL 5ll·-0Uro Preto, MG, p. 2.1} 

CS20 - Como Presldente da Repübllca, em nosso sistema constitucional, 
c<'.J.be-me a lideraw;a da vida politlca do Pais ( ... ) (CS3 
3. 10. 613 Arena, SP, p, L124) 

CS21 - A Histór·ia nos ensina que um povo não poderá viver em clima de 
seguranqa enquanto sufocado pelo subdesenvolvimento e inquieto 
por seu iuturo. (CS2 - 5. 4. 67 - Pal. Itamaraty, p. 195) 

CS22 - Só não toleraremos que floresça livremente entre nõs (, .. ) a 
at1.vidade de grupos extremistas ( ... ) (CS3 - 3. 1.0. 68 - ARENA, 
SP, p. 424) 

M19 - (,.,) a fim de completamente an.lqullá-lo e abrir caminho para 
a 1nStitu1cão, entre IJóS, de uma das chamadas democrac1as 
populares( .. ,) [M5 - L 2. 70- ARENA, p. 51) 

M20 - t: prec1so i1car claro que nós não vamos restabelecer as 
instltulções que nos levaram à cr1se de 1964. Jamais 
voltaremos àquele s1stema político que subjugava completamente 
a vonta(le popular ao JOgo das manipulações ele cúpula, (Mi-
7, 10. 69-TV-Indlcação ã Presidência, p. 11) 
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!12! - ( ... 1 se1 o que sente e pensa o povo, em todas as camadas 
sociai/3, com relação ao fato de que o Brasil ainda continua 
longe de ser uma nação desenvolvida, vivendo sob um regime que 
não podemos considerar plenamente democrático. Não pretendo 
negar es:sa realidade ( ... ) (M1 - 7. 10. 69 - TV - Indicação 
ã Presidêncla, p, 10-11) 

G19 - (.,.) ordem e estabilidade espero poder garant1r-vos, a par da 
dedicação integral com que me devotare1 a missão que, para 
suprema J10nra ffill1ha, ora me e atribuída, de conduzir este 
Brasll, tão caro a todos nós (, .. ) (Gi-15. 1. 7J.t,-TV-Após 
Ele1ção pelo Colêgio Eleltoral,p. 25) 

G20 - ( ... ) a realidade dinâmica do Brasil de hoje deve ser ( ... ) a 
fonte de 1nsp1racão genuina e ún1ca moldura autêntica para 
nossos esfol'cos se ê que desejamos consc.1entemente fazer desta 
nação um parad1gma da democracia em que todos nõs cremos e que 
de fato almejamos. (G1 - 30, 12. 74· - TV - Saudação ao Povo -
p.191-2) 

G21 -- ( .. ,) Ora, todos nós lutamos contra o custo de v1da, todo 
tempo, principalmente o Governo, mals do que ninguêm, porque 
tem a responsabilidade. (G2 22. 10.75 Pal.Planalto 
Improviso Comissão Execut1va Nac1onal e Pres1dentes 
Diretõl~ios Regionais ARENA, p. 230) 

F22 - Bem se1 que ao fun do meu Governo n:lo tere1 dado a todos os 
brasileiros o lar que cada família merece. o Brasil não tem 
conct1ções para dar a quase vinte milt1ões de neces:ntados o lar 
que todos nõs desejamos ter( ... ) (F3 - LL 9. 80 - P. Alegre, 
RS, ImproviSO - p, 231) 

F23 - E notóriO que estamos em época de tr--ansição. A palavra de 
ordem, nos dias de boje (, ) é mudança ( .. , l (F8 16. 04. 84· -
Pal. Planalto - TV - p. 80} 

F24 Agora, quando falo no entendimento, quando falo na 
concillação, (,.,) 11ão de dlzer que estou fazendo demagogia. É 

que nossa democPacia deve ser uma democracia sem adjetivos. 
(F'2 - 18. 9. 79 - Brasil la Improviso Maluf e bancada 
ARENA/SP- p, 153) 

N6S4, em func&o de seu traço coletivo, permlte ao SUJeito de Di 

a sociallzacão de seu dizer, que ê repartido com a nf:Io-pessoa 

âJscursiva- a coletiVidade dos bra:Hlelros. 

Q1)servando as seqüências discursivas recortadas, percebe-se que, 

em castello Branco, N6S4 socializa a grandeza, o desenvolvimento, a 

iildependência ( CB20 l ; a H1stória(CB21 l; a futura sociedade (CB22). 

observe-se que N6S4, assim construído, estâ embasado na Imagem do 

presldente democrata, como convém a quem se dispõe comparti 111ar seus 

valores com os governados. É de salientar, na mesma direç&o de 

raciocínio, o fato de que, em Costa e S1.lva registraram-se unicamente 

três ocorrências de N6S.IJ, ou se,ja, a materialidade discursiva em 

costa e :3ilva evidencia, por contraste com o restante do corpus, que 
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não l1á espaço para que o sujei to (le Di as.soc:1e-se (1e fi\(H10 am.Pl(l ã 

coletJ.VJ.dade dos brasilell~os em seu discurso. Observando as datas em 

que t.a1s seqüênc1as toPam enunc1.adas, percebe-se que as três precedem 

a edição do AI-5, fato que vem coProborar a falta de condições de 

produção propíclas à socialização do sujeito com a coletlVldade, 

Em Médici, constata-se uma transformação na F'D1, pois ai 

soc1aliza-se, sob a égide da imagem do presidente autOritário, a 

restrição, a proiblção e a negação (1119 - M20 - M21} 

A partir de Geisel, os valores voltam a ser socializados sem 

restr1ções. Esse fato discurs1vo mostra a nova transformação por que 

passa a FDL 

Das seqüências recortadas, deter-nos-emos especificamente em 

F24. Sal1entamos que, nessa seqüênc1a, democracia sõ pode ser 

soc1a11zada com todos os bras11e1ros se ela nao est1ver determinada 

d.Lscurs.1vamente. A partir do momento em que o .1 tem lexical democPacla 

e saturado, não pode ma1s ser social.lzacto, porque tal saturação 

determ.í.na~ lbe o. sentido, fazendo-o participar de um processo 

d1scursivo especiflCO que, pelo mesmo movimento, o exclul. de outro(s) 

processo(s) dlscurslVO(s). (A especificação desse processo dlscurs1vo 

será tratada no capitulo Da determJ.nação à sobredeterminação, Parte 

I I I, c ap, 1 ) . 

NOS5 - o presidente e um segmento da sociedade 

No quinto nível referencial de N6S, o suJei to de Di também atua 

na esfera públlca ni.'to~inst1tucional1zada ao associar-se a diferentes 

n&o-pes: soas di scul" s 1 v as, correspondentes a diversos segmentos da 

soc1edade, sem, contudo, apresentar-se como seu porta-voz. Trata-se 

de um uso part1t1vo, como veremos a seguir, 

CB23 - P.reç.isamos produzir multo, Inclusive al1mento (. .. l (CBi -
1. 5, 64 - p. 23) 

CB24.- (, .. } n::1o podemos omi t 1r o que se nos deparou ( ... ) com a 
sollCltação da OEA no sentido de enviarmos tropas em missão de 
paz ã Repüblica Domlnicana (, .. ) Já não podemos ser 
lndlferentes ã sOX'te de nossos vizinhos, nem cruzar os bra(;os 
ante a VlOlência das agressões externas por via interna, (GB2-
28. 5. 65- Pal. Governo - Plauí, p, 179-80} 



CB25 - (, .. ) N.§.o podemos pretender uma democracia em que o voto 
popular nos seja invar1ave1mete favorável, po1s o que r1os cabe 
indagar é se tal preço é ou não inferior' ao que pagaríamos por 
uma d~t.adura(,,. l (CB2 - 11. 12.. 65 - Go~ãn1a - Pal. Governador, 
p, 290) 

CS23 - Tomei a iniciatlva deste encontro com os homens que manipulam 
as noticias e vivem nobremente delas, para comemorarmos juntos 
ma1s um an1versár1o da nossa Revolução (, .. ) Dlgo "nossa" 
Revolução, neste 1nstante, sobretudo, porque ela fol obra 
também da Imprensa, que nos ajudou {. .. ) na tarefa preliminar 
de esclarecer a Op1n1ão públlca(, ) (CS3 - RJ - Entr·ev1sta 
Coletlva- Jornallstas brasilelros e estrangeiros - 31/3 a 3/4 
de 1969 - p. 518) 

CS24 - Nós na.o 
fazer-nos 

pretendíamos (.,. ) 
dltadores (, .. l 

empolgar o Poder, 
(CS3 31. 3. 69- 5° 

Revoluçiio - Reunião com Governadores- p, 512) 

mu1 to menos 
Aniversário 

GS25 - A reunião de tantos companheiros - po1s e nesta qualidade 
Prlnclpal que me encontro aqui - traz-me à memõria a nossa 
convenção de 25. 5. 66, quando definl, mu1 tos meses antes de ser 
eleito, a linha política que me servirla para or1entar a ação 
do nosso governo(,,.) (CS3- 3. 10.65- ARENA,SP, p.43) 

M21~ - (, .. ) alguns segmentos da op1n1ão pübllca se deixaram seduzir 
pelo c11amamento para aventuras políticas contrárias à nossa 
f11osof1a de vida. (M2 - 10. 3. 70 - RJ - Aula Inaugural ESG -
p, 62) 

M23 - (.,.)meu Governo prossegue realizando estudos de base, para 
que, sem comprometer o esforço nac1onal e sem faltar a nossa 
vocação democrátlca, possa, em verdade, contribuir no sentido 
da ma1s Justa distribuição da riqueza nacional. (M3 - 1. 5. 70 -
TV - p. 39-40} 

M24 - cumpre-nos a todos, especlalmente ã classe polít1ca, ter a 
consc1ênc:ta de que v1vemos em um pais que não poderia 
continuar cop.1ando as experiências politlcas alhelas{ ... ) (M5 
- 31. 3. 71 - 'rv - 70, An1versâr1o Revolução -p. 81) 

G22 - {.,, ) n&o existe amblente ma1s apropr1ado para comemorar a 
nossa Revolução de 64 do que na área de um quartel de nosso 
Exerclto( ... ) {G3 - :31. 3. 76 ·- RJ -Vila I1illtar, Improv1so, 
12o.An1v. Revolução p.47 ) 

G23 - (,.,) O olJJetlVO .1mediato ( .. ) é ganJ1armos as elelções (, .. ) 
(G2 - 22. 10.75 - Pal. Planalto - Improv~so - Vlsita Comissão 
Execut1va Nacional e Pres. Diretõrios Regionais ARENA - p. 223) 

G24 - Guardemo-nos, pois, do popul ismo demagógico, hlpócri ta e 
irresponsável, bem assim dos utopistas da "democracia plena" e 
de um liberalismo já ultrapassado ( .. ,) guardemo-nos também de 
todos os radicais, tanto da dire1ta, como da esquerda( ... l (G5 
- 31. 3. 78- Clube Aeronãutica- 14°.Aniv.Revolucão,p, 201) 

F25 Temos uma hlStôria lcig.'itima a contar. A História da 
restauração das garantias indivldUalS, cívicas e políticas. 
História da Anist1a- que é perdão e esquec1mento( ... ) (F3 -
30.11.60- Bras:ilia- Convenção Nacional PDS- p.374) 

Fí::6 - (.,.) Teremos de encontrar' med~das que compatibilizem a 
.l1ber(1acte do indiVIduo com a segurança da sociedade{ ... ) (Fi -
9.4. 7ô Congresso Naclona1 Indicação pela ARENA ã 

Pres1dênc1a - p. 7) 
F'Z7 I· .. 1 Fazer, com uma reforma a€rária, uma soluçao 

conclllat&rla, do mesmo modo que estendi as. m1nhas mãos aos 
adversâl'ios poLíticos par'a que, JUntos, num movimento de 
muão, dei.xãssemos de pen:::ar um po1.J.co no:s nossos interesses 
pessoais e Cl.e nossos grupos, e pensássemos um pouco antes, 
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neste nosso Bras~l tão carente de unu\.o da nossa gente. (F3-
25. 7. 80 - ReCife - Improviso, p, 177) 

Em H6S5, o sujeito de Di representa-se assoc1ado a diferentes 

segmentos da soc1edade, tais como as classes produtoras, em (CB23}; a 

1mprensa (CS20); os revoJucionár.ios (M22) (M24) (F26); os militares 

IG22) (F27); o partido (G23) (F25}, Esta associação, entretanto, não 

faz do sujeito de Di o porta-voz do grupo não-nomeado. 

Freqüentemente, allás, aparecem discordânclas reveladoras da 

contradição da FD que afeta o SUJelto de Di (Cf. a negaçao interna, 

Papte III, cap. II). E o que ocorre, em CB25 e G24, por exemplo. 

Parece l.íClto af1rmar que, nesses casos, a associação serve, de fato, 

para encobrll" a operação de exclusão que move o SUJelto de Di em 

relação à nilo-pessoa dlscursiva a quem aparenta assoclar-se, Dito em 

outras palavras: no quinto nivel referencial, o sujelto de Di 

associa-se a um grupo lex1ca1mente não-expllcitado seja em uma real 

operação de inclusão - tal como ocorre em CS20, CS22, G22, - ou para 

dele excluir-se, con"forme apontamos acima, 

Anallsaremos, a seguil"'f mais um efeito de sentido que NõS5 

possibilita, o qual se constitui em um verdadeiro "abUSO" de 

autoridade discursiva. Explicitando mell'lor: ao associar-se a 

determinadas não-pessoas discurs1vas pelo Viés de Hõse e NõS3, o 

SUJel to de Di o faz como o porta-voz autorizado, enquanto, ao 

associar-se a outras não-pessoas ct1scurs1vas, através de HõS5, 

1nstaura uma assoc1acão arbltrãrla, não-autorizada. E o que ocorre em 

C$23, por exemplo. Nessa seqi.iéncla discursiva, costa e Silva, ao 

d1r1.g1r-se a Imprensa, associa-se-lhe ao referir-se à Revolução como 

"nossa Revoluç:ã.o", 1nstaurando ai uma associação arbitrária, não 

autorlzada pelo conJunto da Imprensa NacionaL Tal associação talvez 

não atenda aos interesses desta não-pessoa discursiva, moblllzada 

coletlvarnente por HõS5, resultando daí uma grande diss~metr.la na 

autorldade do EU que enunc1a e a abrangência da n~o-pessoa discursiva 

arbitrariamente rnobillzada em sua totalidade. 
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Em suma, NõS constró~ um referencial d1scursivo muito difuso que 

perm1 te a ll1Staurat;ão não s6 da indeterm.:i.nação como também da 

ambigüidade que decorre do fato de uma mesma forma poder apresentar 

referentes tão diversos. Essa amblgüldade pode chegar a um grau 

bastante elevado, quando, em uma mesma seqüência discursiva, ocorrem 

diferentes níveis de NôS, conforme veremos a seguir, pela retomada de 

CS13 e M20. 

CS13 - ( .. , } resolvemos( 1) aplicar o remédio extremo [AI-5}, para 
evJ.tar que a Revolução per·desse seu ímpeto 
ele, se ext1nguL$sem as possibilidades de 
reg1me democrãtico entre nós(4) (,,.) 

substancial e, 
revigoramento 

com 
do 

Observando as duas ocorr&nc~as de NóS nessa seqUência, percebe-

se que o referente da primelra é o prôpr1o SUJeito de Di que fala com 
' 

base em seu papel ll1Stltucional de chefe do executivo, excluindo, por 

consegu.1.nte, qualquer lnclusão, sob a aparênc1a da associação. Jâ a 

segunda ocorrência, de quarto nivel referenc1al, posslbllita a 

1nclusão da co1et1v1dade de braslleiros que vêem a ele associar-se. 

A coexistência, na mesma seqüência discursiva, de um HôS 

1nclus.tvo e um NóS exclusivo cria um ef'eito de neutralizaç:ão dos 

d~ferentes referentes discur,slvos que as não-pessoas discurs1vas 

mobllizam, VeJamos o que ocorre em M20. 

M20 - E prec1so f1car bem claro que não vamos(2) re.stabelecer as 
1nstitu1ções que nos(4) levaram â crise de 1964. Jamais 
voltaremos(tl-) àquele Sistema político(.,,) 

No pr~meiro NOS de M20, o sujelto de Dl assoc1a-se ã não-pessoa 

discursiva Regime, Estado, ... , énquanto no segundo associa-se ã 

coletlvidade de brasile1ros. ou seja, amfJOS s~o inclusivos, mas o 

pr.lme1ro realiza uma inclusão partit1va, enquanto o segundo, sendo um 

coletivo, .inclul toda a coletividade de brasileiros, O mesmo ocorre 

em F'15, G18, CB22 e CS22, por exemplo. 



Essa aparente neutr·alização, que 

1ntenso quando do1s dlferentes nívels referenc1ais de NOS ocorrem na 

mesma seqüênc1a, produz-se sobre o conjunto do corpus e do campo 

discursivo de referencla, decorrendo dai o suJeito embaçado de uma 

enunc1ação 1ndeterm1nada e ambígua, Vale dizer que todos os efeitos 

de sentldo que descrevemos ao longo da presente seção ficam 

neutralizados pelo efeito de socialização que se destaca. Ressaltamos 

que NOS, ao assoc1ar ao EU diferentes não-pessoas discursivas, produz 

um efeito muito especial que foi descrito por Jacques (i979,p. 356) 

como "um valor performat1vo porque realiza o que a palavra exprime: 

afirmar uma palavra comum". 

Deslocando para a AD, preferimos tratã-lo como um efeito de 

sent1do performativo. Este efeito, dominante no espaço discursivo em 

análise, 1nscreve no bojo dessa aparente "palavra comum" a 

socializaç&o do arbitr1o. 

O embacamento do sujeito do discurso em análise entretanto não é 

obra única e exclusiva do uso de RõS. De fato, sua opacidade faz-se 

sentir a1nda rri'a1s 1ntensamente, quando o SUJelto representa-se na 

quarta-pessoa discursiva, como veremos na próxima seção. 

1.2. 2- A construção da quarta-pessoa discursiva 

IJiestóes privias 
É preciso salientar que a quarta~pessoa d1scurs1va distingue-se 

da nAo~pessoa discurs1va, Inicialmente, diremos, apenas, que a nAo-

pessoa dlscur;Si.va remete para grupos lexlcalmente não-nomeados que se 

associam ao sujeito do discurso, enquanto a quarta~pessoa discursiva 

produz a J.mpessoallzaçil<.J desse ·sujeito: ele al1d1c-a de ttlzer eu, 

cedendo espaço para o acontec1mento ttlscursivo. JJiiO ]Já 

tnclus.ao tto outro nessa forma âe .rep.resentaçfí.o. o 

SUJe1- to representa-se como se fosse o outro. 
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A ql!lt1-pessoo m psicilllilise 
Assinalemos, de 1med1ato, a or1gem ps1canalítica da quarta-

pessoa visando, num segundo momento, deslocá-la para o âmbito da 

anâllse do discurso. 

Ir1garay, em seu texto "Commun1cat1ons linguistiques et 

speculaires", reflete sobre a construção psiqu1ca do sujeito. Para 

tanto, exam1na a relação do sujeito com o outro através da linguagem, 

analisando como a própria possibilldade de comun1cacão funda-se sobre 

a 1nteracão que se estabelece entre os pa1s- pa1 e mãe, "tui" e "tu2" 

quando estes comunicam-se e üesempenüam papéis permutáveis. o 

SUJelto frente a esta relação 6 um ''eleO'' - exterior a ela, Essa 

estrutura tu1 - tu2 1 eleO é fundante para a constituição do sujel to, 

po1s "eleO e a condiçlio de permuta entre eu e tu, espécie de forma 

vazla que corresponde a estrutura" ( IRlGARAY, op. c i t, p, 17), No 

entanto, conforme a própr1a autora sal1.enta, "eleO" POSSUl um 

estatuto totalmente dlferente de "eu" e "tu" "E: i e O não é nada nem 

ninguém, apenas posslbilidade ele Hlentl:fl.Cação da operação (le permuta 

entl~e "eu" e "tu". "EleO'' 6 um branco, um vaz1o, uma exclusão, a 

negação que perm1te a uma estrutura existu' enquanto tal" 

íldem, p, i'T), No momento em que o sujelto identlfica-se com a nomeação 

que dele é felta no diálogo entre pa1 e mãe, "eleO" transiorma-se em 

"ele1", flcando constituída sua matr1z de comunicação, condição 

necessár1a para dizer EU, Vale dizer que a relação " ele1/ele0 

representa a 1nscricão possivel do sujei to no mundo como obJeto de 

trocas'' {Idem, p, 19)' Ir1garay representa a passagem de "ele i" 

para "eu" através da seguinte relação: 
eu 

ele1 

eleO 

3 SE representa 1> pronooe 'on• utiliza® pela autora. 
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A part1r dessa relação, a autora entenüe que "a çonst1tU1Çiio (l.e 

"elei" permite a disjunção do eu em (eu) - sujeito da enunciac!io e 

"eu", sujeito do enunciado. O (eu) pode ausentar-se ou disfarçar-se 

em "tu" ou "ele", ou alnda figurar anonimamente como SE- processo de 

"re1f1cação" que prova a impossível coincidência entre (eu) e "eu" " 

(Idem, p, 20)' Desse modo, SE aparece 

;:;ubjetlvida(le, o mais próximo possível do 

inconsciente que a subentende" (Idem, p, 20). 

como o "refúgio da 

"zero" que a funda ou do 

ou SeJa, a relação precedente 1ndica uma dupla possibilidade 

para um sujeito assim constlt.Uido: por um lado, pode falar, pode 

d:tzer "eu''; por outro, o suJeltO pode "ausentar-se", refugiando-se em 

:5ua sUbJetlvidade. Ass1m procedendo, não ma1s diz "eu", representado-

se por um "ele" ou wn "SE", 

Até o presente momento, enfocamos a constltuiç.ão da quarta-

pessoa no ãtnhito psicanali"tlco, Procedepemos agora seu deslocamento 

par·a o âmbito da análise do discurso. Para 1sso estabeleceremos 

J..DlClalmente um paralelo entre a quarta-pessoa - "eleO" - e a forma-

suJelto: da mesma forma que "eJeO" e uma espécie de forma-vaz1a, 

necessária para a constituição psíquica do suje1to, a "forma-sujeJ.to" 

a que se refere Pécl:"l.eux também ê uma forma-vazia, necessária para a 

constltulç&o hlztórica t10 sU.Jelto. Através das dl'ferentes posições de 

sujelto que podem ser assumidas pelo sujeito de um discurso, este 

r·elaclona-se com a forma-suJelt.o, constltUlndo-se em suJeito de seu 

discurso. Tal relacionamento manifesta-se na materialidade discurs1va 

pelas diferentes formas de representação que se desen11.am em seu 

discurso. 

E prec1so salientar, entretanto, que a quarta-pessoa discursiva 

não pretende ser a representação l.""l.iscurs1va da quarta-pessoa descrita 

por IrJg;:u~a.y. Postulamos aqu1 um paralelismo entre a quarta-pessoa da 

constltUlGão psiquica do suJeito e a forma-sujeito da constituição 
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lustõrica do sujeito do discurso, Da mesma forma que o sujeito 

Psíquico pode "refugiar-se", representando-se por "ele" ou "SE", o 

SUJeito do discurso pode s1mu1ar sua ausência da materialidade 

discursiva, representando-se por "ele" ou Por "SE", No prime1ro caso, 

a ret1rada ê constitutiva do suJeito. No segundo, é constitutiva do 

d1scurso. Vale dizer'; no pr1me1ro caso, trata-se de um recuo para a 

subJetlvídade; no segundo, a substituição de bl..! ou NôS por ELE ou SE 

s1mu1a o não-preenchimento da forma-SuJeito, sendo esta mais uma das 

formas com que o sujeito do discurso re1ac1ona-se com a forma-suJeito 

que o constitui em sujei to de seu discurso, É a esse efeito de 

sujeito que chamamos de quarta-pessoa d1scurs.zva. 

Esta representação não deve ser confundida com a não-pessoa de 

Benveniste, nem com a não-pessoa discursiva examinada na seção 

anterior. No caso que ora e:z:aminamos, a represeiJtaçÉ!O do sujel to do 

discurso em terce1ra pessoa equ1vale a quarta-pessoa d.iscurs1va, cuJa 

espec1f1âa.de res1de na slmulaçiío âe niío- preencl11mento <ta forma-

suje1to, para dar 1 ugar ao acontecimento dlscurslvo. Assim 

procedendo, z1 suje1 to S1mu1a seu apagamento ao mesmo tempo que 

stJl)JnllJa o efe1to âe esvaz1amento da forma-.stl)e1to, que produz a 

11usão de que o acontec1mento â.1scurs1vo est.ã ctesv..Inculado â.o Stljelto 

que o constr\?l no discurso. 

Este aparente apagamento do sujei to através da quarta-pessoa 

d1scurs1va produz, como conseqtiêncla, alguns efeitos de sentido: {i) 

a simulação da ausêncla do sujeito do discurso destrói a possível 

reversibilidade com o outro, POiS, segundo Benven1ste 1 1966) eu 

pressupõe tu e através dele se const1 tu1, dando origem a 

lntersub.JetlVidade; (e l através da quarta-pessoa discursiva e 

construido o efeito de palavra. iín1ca., f1na.l e verctaâe1ra que 

aparentemente não provem de um EU e, por conseguinte, não pressupõe a 

interlocução, produzindo o que Fiorin deslgnou por "efe:l.to de 
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monolog1smo"4-; {3) 

lugar igualmente único do qual o SUJeito fala soz1nl1o. Este lugar 

Un1co assemelha--se mui to ao lugar do Ser Supremo. Esses são os 

efe1tos de suJe1to mais salientes que a quarta-pessoa discursiva 

produz. 

Como Jã. a"flrmamos anterlormente, a quarta-pessoa discursiva se 

faz representar no corpus em aná11se através de duas modalidades 

dlversas - pronominal e 1ex1ca1 - que passamos a examinar· a seguir. 

A modalidade pronominal da quarta-pessoa discursiva 

Nesta seção, observaremos a representação do sujeito de Di na 

quarta pessoa d1scurs1va sob a modalldade pronominal. Sal1ente-se que 

essa forma de representaçao não é un1versal em nosso corpus, 

fazendo-se presente em Castello Branco, Geisel e Fígue1recto, como 

veremos através elo reco1~te que se segue. 

CB26 - Não se contesta aos moços {. , , l o direito de tomarem 
23. 05, 64 -conhec1mento dos problemas nac1ona1s (, 

Aniv. ceará - Salár1o Educação, p, 13B) 
) (CBl -

CB2'7 E se d1zemos que se ni11) malbaratou qualquer parcela do 
d1nl1eu'o arrecadado pelos Cofres públicos é porque, em lugar 
de obras r;oncebldas e iniciadas sem qualquer planeJamento, o 
Bras11 começa a ter um autent1co plano de Governo, 
cuidadosamente elaborado, discutido e aprovado {.,,) (CB2-
14, 04. 65 - TV 10. An1v. Revol., p. 26) 

CB28 - HoJe o sacr1fíc1o que se pede é a véspera da prosper1dade 
nacJ.onal. (CB2 - 11. 11.65 - RJ- Asembléia Leg1sl., p. 67) 

G<;"5 - E: tudo isso impõe-se seja feito para que ~::;e pl"OPOl"Clone bem-
estar ao homem braslleiro ( .. ,) (G2 - 1. 3. 75 - J1ensagem ao 
Congr. Nac, - A:t)ertura Ano Leg1s1at1vo, p, 46) 

G26 - (.,.) se o Governo n:lo t1vesse o partido, só se poderia 
rea11zar uma grande e ampla obra num pais em ditadura. (G2-
22. 10,75 ~ Pal. Plan.- Improviso - Vis1ta Com1ssão Nacional 
ARENA - p, 226) 

G2'7 - ( ... ) É necessário, contudo, que se contenl1a todo excesso 

F28 -

F29 -

condenável, toda precipitação ( ... ) (G5- 31. 3. 713 - Clube da 
Aeronáutica- 14o.Aniv, Revolução -p, 201) 

O que hoje se restabelece c;om a promulgação desta Emenda é a 
forma, o rito, a 1nstãncia. Sobretudo, restaura-se nossa 
me111or tradiçilo republlcana e federal. (F3- 19.11.130-
Pal. Plan.- Emenda Constitucional no. 15, p, 346) 

Dessa forma 
admlnls trat 1 v a, 

se constata o apreço do 
(F1- 30, 08. 78 - Belém 

ARENA / Parã, p, 102) 

povo pela continuidade 
2o, Congr. Politico-

~ Esta exprmlto Ü)l empregada por Fltorin para macterim o d.i.scurso mtelista no GrUpo de TraWlllto de Anállse do DHcu.rsj}, durante a 
RmmUo .Anual dJ Anp~l\, realtrada na PlJCJSP, e!l 21 de JUlbt> de 19f>9. 
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F30 - Tentam pr-essionar o Governo no sentltlt) l1e que .:-:e (.\<5 mal8 
ve1oc1dade ao processo de abertura democrática, esquecidos de 
que o fundamental (, , , ) para a condução segura do processo de 
democrat1zação estã sendo reallzado ( .. , l {FT-07. 12. 53-Brasília
Forcas Armadas,p206) 

Deve-se reg1strar, neste recorte, a presença do clítico SE nas 

construções: tran:ntlvas que ai ocorrem. Tal fato determinou, em um 

prime1ro momento, uma análise lingüiStlca deste pronome. 

Anãl1se lingüística do SE 

O tratamento lingüístico desta questão estã sustentado em Nunes 

{1990) que, por sua vez, examina vãr1as propostas de análise das 

construções passivas para propor a sua. Delas, destacaremos Chomsky 

(1981) e Jaeggli (1986). 

Iníc1aremos pela análise clloms:raana, que pressupõe três 

aspectos, a saber: 

a) SE absorve caso acusativo; 

b) o SH posposto ao verbo recebe caso nominativo por ser um elo 

da cadeia ( expl) { ... ) SN - E a concordãnc1a verbal corrobora 

tal hipótese; 

c) a posição sujelto e detemat1Zada porque o clitlco SE absorve 

o papel temático do argumento externo. 

com base nessa análise, examinaremos a seqüência (ia) abaixo em 

( 1b), a segu1r. 

(ia) Impõe-se pronunc1amento oficial esclarecedor para que não se 
criem graves mal entendidos (G1-29. e.. 74 - Pal. Al varada 
Dirigentes ARENA, p, 1 19) 

{ib) [SEJac. criem graves [mal entendldosJnom· 
pe 

ou seJa, o SN mal entent11dos posposto ao verbo recebe caso 

nominativo, concordando com o verbo, enquanto a poslção-sujeito, por 

não ter s1do preenchida, é demat1zada e o clit1co SE recebe caso 

acusativo e o papel temático de argumento externo. Uma análise desse 

tipo apro;.uma-se, em sua essência, da análise proposta pela gramática 

tradicional. 
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VeJamos, a seguir, a proposta de Jaeggli a partir das 

construções passivas perlfrãsticas (2a) e (3a), 

1 2a) Durante longo tempo, o povo , .. foi traido e roubado ... 
por aqueles que mais tinham o dever de de'fendê-lo. (CBi-
05.05, 64-- Homenagem Governador da Bahia, p. 2.6) 

(3a} A classe média brasileira tem sido submetida a um progressivo 
sistema de empobrecimento (CBi - 06.06.6~- Homenagem classes 
Produtoras de Pernambuco- p, 31) 

Comparando (2a) e (3a}, percebe-se que, em (2a), o const1tu1nte 

agentivo rea11za-se slntaticamente, o mesmo não ocorrendo em (3a). A 

análise de Jaeggli provê uma interpretação Slntã.tica para estas duas 

contruções, conforme veremos, a segu1r, em (2bl e (3b), 

{2b) [O povo) ·foi [trai + do1po e [rouba + dOJpo tpi por aqueles pe 

(3b) [a classe média brasileira) tem sido (submeti + da}pe tpl 

Observe-se, inicialmente, que P1 corresponde ao papel temático 

do argumento lnterno; tpi, o vest.Igio do papel temático do argumento 

1nterno; pe, o papel temático dO argumento externo e po, ausência de 

absorção de papel temático. 

Conforme sqlientamos anter1ormente, o constituinte agentivo estã 

sintaticamente realizado em (2a), razão pela qual este absorve o 

papel tem.átlco de argumento externo, tal como fOi assinalado em {2b). 

A análise de Jaeggli provê uma explicação para as construções em que 

tal constituinte não se realiza lexicamente, como ocorre em (3b). o 

autor distingue o constituinte agentivo do papel temático que lhe é 

reservado nestas construções. AssJ.m, quando na construção passl v a não 

ocorre a realização lexical do constituinte agentivo, o pape 1 

temático de argumento externo é absorvido pelo sufixo DO, tal como 

ocorre em ( 3b). Já em (2b) o sufixo DO não absorve esse papel 

temático porque o constituinte agent1Vo, realiZado lexicamente, o 

absorve. Em suma: mesmo quando o constituinte agentivo não estã 

realizado lexicalmente, o papel temãtlco correspondente é preservado. 

Nunes ( 1990} reinterpreta a proposta de Choms1<:.y, incorporando 

para a análise do SE as restrições estabelecidas por Jaeggli para que 



o sufixo DO possa absorver o papel temático de argumento externo. 

Assim, para Nunes, SE absorve o papel temático de argumento externo e 

caso acusativo sô e somente sô quando tal funç~o não esteja 

lex1calmente realiZada. Em contr~a-partida, quando a função de 

argumento extePno está lexicalmente realizada, SE não pode receber 

caso acusativo, nem absorver o papel temático do argumento externo, 

mantendo-se lnalterado o caráter temático da poslção-su,Jeito, aí 

ocorrendo um pro de conteúdo referencial arb1 trãr1o que recebe caso 

nominat1vo e absorve o papel temát1co de argumento externo, sendo 

lTI!.'l.eterm1nado p!)r SE. Para mell:wr acompanlJar a hipótese de Nunes, 

aplicá.-la-emos. a I 1 a) e (4a) que se anal L:>arão como (i c) e I 4bl, 

r'espect 1 vament e. 

(ia) Se criem graves mal-entendldos. 

Segundo a anãlise de Nunes, (ia) po~:le ser interpretada como 

segue: 

( i c) (expl) (Se}ac. 
pe 

criem graves [mal-entendldOs} nom. 
Pl 

Em {1c), por ter s1do detematizada a posicão-sujeito, SE absorve 

acusat1vo e o papel temático do ar'gumento externo. A posição-sujeito, 

por sua vez, é preenchlda pelo expletlvo que partlcipa da CADEIA 

{expl) ... SN, !..'l.aí resultando a concordâncla verbal com o SN posposto 

ao verbo o qual recebe caso nonunativo e absorve o papel temático do 
) 

argumento 1nt erno. Dito em outras palavras: SE, nestas condições, 

funciona de modo similar ao a·.fiz:o DO nas construções pa;,;sivas 

perlfrásticas exam1nadas ac1ma, exercendo a função de pl"onome 

apassi vador. 

Vejamos como Nunes analisa as construções pronomlnais em que 

concordância entre verbo e argumento interno não ocorre, tal como em 

(4a). 

(il·a) a reforma representa o ar1ete com que se tem abatido as 
mura111as ... dos privilégios. 
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f4b) 

A segull" (4a) será ana11sada em (4b), C:t)m l)ase em aunes, 

pro e (sejnom tem 
P po 

Pl~ivil6glos) ac. 
pí 

[abat1 + dolpo [as murall)as dos 

Como é possível observar, em (l!b) n&o há concordânc1a entre o 

verbo ~ se tem abatido ·- e o argumento interno ~ as muralhas. Isto 

ev1ctenc1a que a po:nção-sujeito não fOl detemat.tzada, mantendo-se 

1nalterado seu caráter temático, ai ocorrendo um pro de conteúdo 

referencial arbitrário que recebe o papel temático de argumento 

externo e caso nominativo. Nestas cont:hções, SE não recebe caso 

acusativo, nem absorve o papel temático do argumento externo. E o SN 

posposto ao verbo cont1nua absorvendo o papel temát.tco de argumento 

interno, que lhe é pr6pr.to, mas nesse caso recebe caso acusat1vo, o 

que JUStlfica a ausênc1a de concort'lânc.ta com o verbo. 

Comparando (1C) e f4b), percebe-se que em ( 1 c) ' 

SUJeito foi detematizada, sendo preenchlda pelo expletivo, enquanto 

em (l.tb), 1st o nao ocorrendo, tal posição ê preencl1ida por pro. 

Se tal;;; dlfer·encas são passíveis: de observaç&o em construções 

trans1t1vas CUJO verbo encontra-se no plural, Já em construções 

tran:nt1vas em que verbo e argumento interno encontram-se no 

s1ngular, tal aver1guacão torna-se mais dl±icll, possibllltando a 

Nunes (i 990, p. 129) afirmar que tais construções "podem ser a 

superflciallzação de estruturas com SE apassivador ou com se 

lndeterminador". (o destaque é: nosso) 

É este Ultimo argumento que orientarã a anãllse das seqüênc1as 

que se seguem. Observe-se que toclas contém constr'uções pronominais 

trans1 ti v as com verbo e argumento 1nterno no singular. Com base no 

raciocinlo de Nunes, estas construções estão sujeitas a urna dupla 

1nterpretação: 

CB26a - prope Sepo contesta o dlreitopi 
CB2t·l) (expl) Sepe contesta o d1re1top1 

CB27a - prope Se-po malbaratou qualquer parcelap1 
CB27b - (expl) Sepe malbaratou qualquer parcelap1 
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CB28a - prope Sepo pede (o sacrlficloJp1 
CB28b - (ehpl) Sepe pede [o sacrlficio]p1 

G25a 
G25b 

G26a 
G26b 

G27a 
G27b 

F28a 
F28b 

F29a 
F29b 

F30a 
F30b 

- prope Sep 0 proporc1one bem-estarpi 
- (expl) Sepe proporc1one bem-estarp1 

- prope Sepo poderia rea11zar uma grande ( ... } obrapi 
- (expl) Sepe poder~a real~zar uma grande ( ... ) obrapi 

- prope ( ... ) Sep0 contenha todo excesso ( ... ) P~ 

- {expl) Sepe contenl!a todo excessopi 

- restaura prope Sep0 nossa melhor tradição ( ... ) P~ 

- (expl} restaura Sepe nossa me111or tradição (, .. ) Pl 

- prope Sep0 constata o apreço { .. 
- {expl} Sepe constata o apreço{ .. 

- prope Sepo dê mais velocidadepi 
- {expl) Sepe dê mais velocidadepi 

) pi 
) pi 

Nas análises precedentes, apresentamos uma dupla interpretação 

para todas as construções transltivas pronominais. As pr1me1ras, 

ass1naladas por a, representam construções pronom1nais transitivas em 

que o clít1co SE funciona como uma espécie de "operador gramatical" 

que, ao ser ligado por uma categor1a vazia [-an, +pro}, estabelece 

uma relação anafórico-pronominal de conteudo referencial arbitrário, 

const1tu1ndo(.,, f o SE indeterminactor" (NUNES, p, 131), Neste caso, SE 

não absorve caso nominatlvo, nem papel temãt~co do argumento externo, 

mantendo-se 1ntacto o caráter temático da posição-sujei to, cujo 

conteúdo referenclal é indeterminado por SE. 

Jâ nas análises marcadas por b, o Clítico SE, ao funcionar como 

expletlvo, recebe caso nominativo e absorve papel temático do 

argumento externo, detematlzando, em conseqüência, a posição-suJei to. 

Trata-se da função de pronome apasslvador. Em tais construções, o 

expletivo da posição de sujeito fol re1nterpretado, com base em um 

processo de reanálise, "como um pronome referencial nulo" (LANGACKER, 

i977 apud. Nunes, 1990,p.134). 
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A anãlise discursiva do SE 

Enquanto, para a 1 ingüíst 1ca, o SE apresenta uma dupla 

posslbilidade de interpretação, para o discurso o SE das construções 

trans1t1vas pronominais apresenta um e:feito de sentido ún1co - o de 

1ndeterm1nador do agente. 

Retornando às construções que receberam dupla interpretação 

lln&üistica na seção anterior, destacamos que seu funcionamento 

discur.:nvo ê o de indeterminador do agente. Devemos acrescentar que, 

nestas construções, o sujeito temát1co coincide com o sujeito do 

discurso de mo(iO que a Indeterminação do primeiro pr•ojeta-se sobre o 

segundo, mob1l1zando a quarta-pessoa d1scursi v a, Desse modo, propomos 

para CB25, GB27, CB28, G25, G26, G27, F28, F29 e F30 as paráfrases 

discursivas, assinaladas POl" c. 

CB26C- Não contesto/contestamos aos mocos o direito de tomarem 
conhecimento dos problemas naciona.1s. 

CB27c- E se digojdlZemos 
parcela do dinlJ.eiro 

que não maJl).:i:/.J'atel/malba.ratamos 
arrecadado pelos cofres públicos 

qualquer 

CB28c- HoJe o sacrifício que peç:o/pet1imos é a véspera da prosperidade 
nacional, 

Ci25c - E tudo isto impõe-se seja feito para que proporc1onemos bem-

G26c -

estar ao llomem braslleH'O.,. 

se o Governo não tivesse o 
grande e ampla reforma num 

partido, 
país em 

só poâeJ'Iamos 
d.i. tadur·a 

realizar uma 

G27c - É necessário, contudo, que contenlJamos todo excesso 

F25C ·-

condenável., 

O que 1':\.oje restal>elec;.·o/restabelecemos 
Emenda e a forma, o r1 to, a 
restauro/l'estauramos nossa melhor 
federal. 

com a promulgaç.ão desta 
1nstância, Sobretudo, 

tradiç:&o republicana e 

F29c - Dessa forma constato/constatamos o apreço elo povo pela 
con'tll1Uldade administrativa, 

F30c - Tentam pressionar o Governo. no sentido de que 
velocldade ao processo de abertura democrâtica .. , 

eu d6 mais 

As paráfrases discursivas precedentes mostram o efeito de 

suJeito que a quarta-pessoa discurs1va instaura. Ao representar-se 

ass1m, o suJei to do discurso simula o não-preenchimento da forma-

suJelto, o que promove o efeito de seu apagamento. Esta simulaçà!) 



acarPet.a uma outra, que 111e ê correlata: a aparente n:lo-pressuposiçi\lo 

do outro, Ou seja, a quarta-pessoa discursiva pronominal promove o 

efe.1.to de dpagamento da estrutura dialOgica, de modo que os 

aconteci:nenti:)S dlscursivos apresentam-se como iatos que independem de ,, 
)'··'· !, i\ 

um d:Í"';S'-OU!"s<:;., sendo, pois, representativos de uma verdade absoluta, 

Neste passo, relacionamos a este trabalho a reflexão 

desenvolvida por Orlandi em "O dJ.scurso da HJ.stôria para a 

Escola"(1983,p. 51-·71). Lá a autora trata do SE e sua propriedade 

discursl v a de indetermlnação do agente. Nesta seção, trabalhamos com 

o mesmo fato lingüístico. No entanto, seu func1onamento discursivo 

não ê totalmente idênt1co. 

No corpus ana11sado por Orlandi, o sujelto do discurso não 

coinc1de com o sujeito temático das construções examinadas, de modo 

que SE indetermina un1camente o SUJelto temát1co, não mobilizando a 

quarta-pessoa discurs.iva. Em nosso traballlo, ocupamo-nos de 

r:::onstru.;ões transitivas prononnnais cujo suJelto temático coincide 

com o sujei to do d1scurso, de modo que a lndetet'minação do suJei to 

temático pr•ojeta-se sobre o sujeito do dlscurso que fica igualmente 

lndeterminado. Essa dupla articulação indeterminadora - do sujeito 

temát1co e do sujeito do discurso - J.nstaura o que entendemos por 

quarta-pessoa dJ.scur.sJ.va pronom~nal. 

A modaLidade lexical da quarta-pessoa discursiva 

A modalldade le:,ncal da quarta-pessoa discur::ava ev1dencia mais 

'fortemente alnda o efeito de não-preenchimento da forma-suJeito. No 

esforço de dlstinguir a pessoa do papel instl tuc1onal que exerce, o 

suJelto do d.iscurso representa-se atravé-s de um 1tem lex;..cal, 

1nstaurando o efeito de não-preecllimento da forma-sujei to: o sujei to 

do d1scurso representa-se como pres1dente, pr·oduzindo a dissoclac&o 

entre as duas figuras. Tal esvaz1amento dá lugar a um outro fenômeno: 

s.e a quarta-pessoa pronominal produz os e fel tos de indeterminação do 

suJel to do discur-so e do apagamento (la estrutura dialõglca, a quarta-
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pessoa discursiva lexical acrezcenta-111e mais um efeito: r·ea11za uma 

espécie de movimento dê.itico discursivo que cons1ste em apontar para 

essa forma que é construída como vaz1a. Este ê o efeito que 

examinaremos a partir do recorte que segue. 

CB29 - (,,, ) a .1nsana imputação de que se deseja prejudicar uma Força 
para beneficio de outra, a Infeliz e desarrazoada insinuação 
de que o Presidente muda de doutrina por injunções políticas, 
tudo isso não esmorecerá o nosso esforço. (CB2 - 11. 1. 55 -
Pal. LaranJeiras - Posee Min. Aeronãutica, p, 260) 

CB30 - O Presidente que assumiu o Governo em abril colocou em seu 
discurso de posse a bandeira de reTorma como sendo uma 
legitima aspiração da Revolução. (CB1- 4. 07. 64 Escola 
Aperfeiçoamento Oficiais, p, 61 l. 

CB31 - i: injusta a apreciação de que o Presidente tomou uma atitude 
omissa e il"'responsável para lavar as mãos, deixando o pais 
entregue a rumos aleatórios, (CB2- 10. 10. 65 - Bagé 
- GlG III Dlvisã.o Cavalaria, p, 272) 

CS26 - Podem bem os senhores aval i ar o quanto de preocupação, o 
quanto de paciê-nc1a e o quanto de firmeza foi ex1g1do do 
Presidente da Repüblica e dos seus auxiliares. T1vemos, porém, 
a grata satisfação (.. l de encontrar o novo congresso 
também porque ele fo.i fundamente renovado - a compreensão, o 
c1vismo que o leval"am a compart1111ar com o Presidente da 
República, com o Executivo, dessas preocupações ajudando a 
resolver e vencer os problemas. (CS2- 19. 3, 68 - Bl"asilia -
Entrevista Coletiva- 1o. ano de Governo, p305) 

CS2'í - (,.,) O Pres_idente da Repiiblica ficou (, .. ) munido de poderes 
excepc1ona1s, para praticar todos os atos necessâl"ios (.,,) A 
edição dô AI-5, depois de 24 horas 1ntensas de consultas e 
meditações, não se af1gurou ao Presidente da RepUblíca como a 
mell':wr das soluções, mas, sim, como a única solução (,,, l (CS3 
- 31. 12. 68 - Mensagem ao Povo - TV - p-4:-79-80) 

CS28 - Se o entao Ministl"o da Guerra quisesse, os candidatos não 
teriam tomado posse, inclusive porque contava com o apoio, 
senão mesmo com a pressão, de homens que hoje pregam a 
democPaCla e se arrogam o direl to de cri ti c ar o Presidente da 
Repiiblica que naquele momento se opôs a eles, impondo a 
dlSC1P1Ina dentro do Exército (.,.) São os homens que lloje se 
dizem demo era tas e que 110 j e acusam o Presidente de dita dor 
( .. ,) (CS2 - 15. 3. 68 - p328) 

M25 - Pretendo deixar, ao término de meu período governamental, 
de f uu t 1 vament e instaura da a democracia em nossa Pais; quero 
deixar bem claro que o alcance desse objeto depende muito mais 
dos militantes da polit1ca partidária do que do próprio 
Presidente da Repiiblica. (M1- 20. 11. 69 Convenção ARENA, 
p, 48) 

M26 - Ma1s perfel ta n&o poderia ter sido, a tê agora, a identidade de 
pensamento e de propósito entre o Presidente da Repüblica e o 
Partido da Revolução (,,.) ni'io me regateou a ARENA, em nentmm 
momento, a colaboração que lhe tenho sollcitado 
continuldade â obra revoluc.1onâr1a. (M5 - 10. 2. 70 

p52-3) 

para dar 
- ARENA -

Mi~T - Quero confldenclal" aos t10mens de meu País as maiores alegrias 
que encüeram o coração do Presidente nesta semana da Pátria 
(,.,) (M3- 7, 9. 70 - Pal. Laranjeiras - nprograma Integração 
S(,)Cial", piOO) 
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G25 - (,.,) depois das eleições de 15 de novembro, multo se tem 
publicado e discutido sobre a "distensão", atribuindo-se ao 
Governo e notadamente ao Presidente da República 
intenções, objetivos, avanço, recuos, submissão a pressões 
etc{ ... ) (G2.- 1. 8. 75-TV-Acão Governamental, p152) 

G29 - {.,. l assumirei plena responsab1l idade pela decisão final que, 
de direi to, e de fato, couber ao Presidente da República. (Gi 
-19. 3. 74 -ia. Reunião Mini;;;terial - p, 32) 

G30 - Confiada à experiência do Senador Petrônio Portella, essa 
m1ssão inicial não consiste na simples apresentação de uma 
proposta de reformas, mas dela deverá resultar proposição 
consensual para exame (,., l por órgãos competentes da Nação. 
Apo1ada em toda linl:!.a pelo Presidente da Repiiblica vem ela 
encontrando receptiVidade esclarec1da ( ... ) (G4 - i o. 12. 77 -
Pal.Alvorada- Diretõrio Nacional ARENA, p. 346) 

F3i - Trago tambêm a certeza de que o Presidente não esqueceu os 
comprom-issos do candidato. Como é do meu feitio, reafirmo que 
haverel de cumpri-los todos ( ... ) {F2- 29. 06, 79 -
ReuniãO ConselllO SVDENE, p70) 

F32. - No que dependa do Presidente da República, já marafestei por 
diversas vezes nunha inabalável determ1nação de tudo fazer 
para prosseguir nessa trajetória linear. Resta-me esperar a 
compreensão, a participação e a colaboração de todos os 
bras1leiros de boa vontade. (F2- 19. 3. 79 - Pal. Planalto - ia, 
Reunião Ministerial - p20) 

F33 ·· As palavras de Vossas E::r.celênclas, benevolentes em demasia, 
dizem bem do sentimento que tem havido entre o Presidente da 
República, o congresso Nacional e com seu::> membros em 
particular, seJam eles do Partido do Governo ou do Partido da 
Opos1ção. (F'3- 17. 11.80 - Pal. Planalto -Improviso- Colar da 
Ordem do congresso Nacional - p34) 

como ê poss1ve1 observar no recorte acima, a quarta-pessoa 

d1scursiva 1ex1ca1 ocorre nos cinco dominios discursivos de nosso 

corpus. Tal procedimento representa a possibilidade de aprofundar a 

observação da const1tuição do suJelto politlCO autoritário. Através 

desta modalldà.\.1e de quarta-pessoa dlscursiva, o sujeito do discurso 

dá lugar ao sujeito nomeado do enunciado - "ele", o preslâente. Essa 

passagem produz um efeito de sentido específico: o sujeito do 

d1scurso dá lugar ao sujeito do enunciado que se transforma em uma 

ref&nc1a externa ã lnterlocucão, sendo assim incorporada pelo 

disçurso. 

Essa dlSJUDç~o possibilita que o SUJeito do discurso represente-

se como o outro-o presútente- produzindo vârios efeitos de sentido, a 

saber: 

{i) a s.unulação do esvaziamento da forma-sujeito de FD1; 
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(2) esse efeito de esvaziamento da forma-sujeito desvH1CUla o 

sujei to do discurso do pape·l insti tuc1ona1 de pre.s1 dente, daí 

resultando maior força e autor~dade para a f~gura enunciativa "o 

presidente" - a quarta-pessoa discursiva lex1cal; 

{3) essa disjunção, por sua vez, produz o efeito de sentido de 

apagamento da estrutura dialõgica, dai resultando reforçada a imagem 

de presidente autoritário. Dito em outras palavras: da mesma forma 

que o SUJeito do discurso pressupõe o interlocutor, a configuração do 

SUJelto por ELE (O presidente) representa o afastamento da 

Interlocução de modo que essa representacão funciona como um refúgio 

não sõ da subjetividade como da lntersubjetividade, na acepção de 

Benven1ste (1966). E, em 1 ugar do outro (interlocutor), surge o 

outro-sujeito, representado por ELE {o presidente), ou seja, cessa a 

revers~bilidade entre EU e TU, lnstalando-se o efeito de monologismo; 

(4) a representação do SUJeltO em quarta-pessoa discursiva 

lexical realiza uma espécie de movimento dêltiço d1.scursivo que 

consiste em apontar para essa forma construída discursivamente como 

vazla, s1mu1 ando apontar para um outro. 

ÍÍlíermi& a ljllll'ta-~sm disCill'Sifil 
No Início desta seção, ocupamo-nos do exame da quarta-pessoa, 

Desejamos encerrá-la, retornando a essa questão: se a quarta-pessoa 

está subtendida a constituição do suje~to psiqu1co, sendo esta sua 

condição de existência, parece-nos lícito entender que o movimento 

inverso, que cons1ste em a ela retornar através de "ele", seja 

percebido como um efeito de suJeito prõprio da prática discursiva. 

Este movimento faz-se presente, ·como vimos ao longo dessa seção, na 

constituição do suje1to político autoritário. 

Essa representação em quarta-pessoa discursiva, no discurso 

político, remete a um imag1nár1o h1stor1camente determinado. Ao 

re1ac1onar-se desta forma com a forma-sujeito, o sujeito do discurso 

realiza um movimento que pode ser interpretado como o gesto através 
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do qual a forma-suJei to aparentemente nt:lo-preencr.tlt:1.a e OJ)8ervat1a (1.0 

exterior e mesmo apontada dlscursivamente, de modo que o papel 

institucional de presidente é conslderado ã distância, externamente 

e, atravê-s desse exame, e incorporado ao discurso. :8 como se o 

sujei to do discurso dissesse "O presidente, não eu, o presidente 

entende que " Ou seja, a quarta-pessoa discursiva perm1te que o 

SUJelto fale de si mesmo como se :falasse de um outro, realizando, 

assim, essa disjunção entre o sujelto do discurso e o papel 

1ns:ti tuc1ona1 que exerce. Desse modo a quarta-pessoa discursiva 

representa um modo de indeterminar a superposição entre SUJei to do 

discurso e o agente. 

É preciso salientar que a quarta-pessoa discursiva no corpus em 

anâlise estã sustentada sobre a imagem de presidente autoritário, tal 

como a descrevemos anteriormente. Essa autoridade ê invocada pelo 

sujeito do discurso para dar legitimidade aos atos presidenciais. 

Faz-se necessário, para tanto, lndicar que as decisões emanam do 

presidente, embasado na autor1dade de sujei to l"listõr1co, e nã.o 

daquele que, Clrcunstancialmente, exerce este papel. É: nesse quadro 

que o efeito de quarta-pessoa d1scurs1va produz os efeltos de sent1do 

analisados ao longo da presente secão, constituindo-se em um efeito

SUJel to mui to poderoso no corpus em anãl.1.se. 

1. 3 A CONSTRUÇÃO DO LUGAR EHUHCIA'l'IVO DO SUJEITO 

Toda vez que um sujeito toma a palavra, ele o faz a partir de um 

lugar soc1a1. Na presente seção, examinaremos a construcão discursiva 

do lugar enunciativo de onde o sujeito de Di produz seu discurso, 

como esse sujei to pronuncia~se a partir do lugar 1nst1 tucional que 

ocupa, é este mesmo lugar que determina a delimitação do seu lugar 

enunclativo-GOVERNO-que analisamos a seguir. Desnecessário d1zer que 

as formações 1maglnárlas que subentendem a constituição discursiva 

desse sujei to, bem como as diferentes conflgurações que assume ao 
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representar-se estão fortemente relacionadas a construção desse lugar 

enunc1at1vo. 

1.3. 1-A construção discursiva de GOVERNO como lugar enunciativo 

Para dar iníclo ã anállse desse lugar enunciativo, deve-se 

ass1na1ar que GOVERNO possu1 uma referênc1a bastante ampla, impondo-

se, 1n1c1almente, exam1nã-1a em extensão. Para tanto, apresentamos, a 

segu1r a grade referencial de GOVERNO em D1. 

; HPIEL liESCR!ç.\0 00 RIOllilli<!E DISCIJIISIVO 

: GOVI : Sistma, regime, braço executivo da Revo+ : 
,' luçào, Estado autoriLirlo 

: GOV2 ; Chefe do executivo, presidente, governan- : 
: le, mandatário 

: OOV3 : Allmi.nistração, geslâo, d.lferentcs instân- : 
: elas c011ponentes do Governo 

o exame dessa grade referencial permite algumas considerações 

prêvias. Se, a pr1or.1, entendemos GOVERNO como lugar institucional, 

observando a Grade Referencial 2 constatamos que este ê apenas um de 

seus sentidos, não o ün1co. Se os n.íve1s 1 e 3 apontam para o lugar 

1nstituc1onal, o nível 2 1nd1ca que ai existem alguns efeitos de 

sentldo decorrentes da aproximação entre o lugar enunciativo e o 

suJei to que o ocupa, 

Tal constatação determinou uma reavaliação dos três níveis 

referenc1a1s de Governo, relacionando-os ãs diferentes configurações 

analisadas na seção anter1or. Estes resultados 

estão expressos na Grade Referencial 3. 
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. ~--- --------- -------------------------------- -- ---- ------ -- ---
: MlYEL : D~CR!ÇiO 00 R&FBREIITE : CONFIGIJRACàO DO SU..IElTO : 
: - ---- --: ---------------------------:- ----- ---- -- --- -- -- -- -- : 
: GOV1 : Sistma, Regirn:, braço 

: executivo da Revolução, 
: Estadl} autüt'itário 

' ' ' ' --- ----' --------------------------- ' --------- -- ------------
: OOV2 : Chefe do executivo, 

: presidente, governante, 
: mandatát•io 

: ------- ,' -------------------- --- -- -- : ----- -- -- -------- -- -- ----: 
: GOVJ : Atrunistração, gesU11, 

: diferentes instãnc1as 
: componentes do Gmrno 

Hão-pessoa dlstursiva : 

Através da Grade Referencial 3 é possivel verificar como o 

sujeito de Dl relaciona-se com este lugar enunciatiVO. GOVERNO! 

remete a uma 3a. pessoa, constituindo o lugar enunciativo de onde o 

SUJeltO de Di enuncia. GOVERH03, alé-m de lugar Institucional, 

constitUI-se tambê:m no espaço socializado onde estão representados 

os demals membros que constl tuem o governo, os quais, não sendo 

nomeados, conf.iguram a não-pessoa discursiva (Conferir NõS3) ã qual o 

su,Jelt0 de Dl associa-se. GOVERN02., no entanto, escapa ã 

especlflcidade do lugar enuncíat1vo, para configurar-se em mais uma 

Jorma de representação do sujei to desse discurso, a traves da quarta-

pessoa discursiva le:;,ncal. Estes niveis referenciais organizarão as 

análises subseqüente. 

GOVi - o braço executivo da Revolucao 

Neste primeiro nível referencial de GOVERNO, fica caracterizada 

a natureza desse lugar enunciatlVO! o suJeito de D1 ai instala-se 

para enunc1ar com legitimidade. A 1magem do presidente autoritário 

liA (AJ3) dai retira sua for·ça. E isto é verbalizado por costa e 

S11va quando declara que será no GOVEHHO "representante e delegado da 

Revoluçlo''. Es3a aflrmação ê a construção d1scurs1va explicita desse 

95 



lugar enunc1ativo de onde o suJelto üe Di atesta sua llleolütUa, n&o 

devendo ser confundldo com um lugar administratlvo, 

Esse e o efeito de sentido que será ezam1nado a partir do 

r·ecorte que se segue. 

CB32 

CB33 

CB34 

O governo é mandatár1o de ldéias e objetivos. 
revoluclonãrios e (, ) tem uma missão. 
restauração da democracia brasileira (,.,) 
- Balanço do i o. tr1mestre, p, 65) 

E essa missão e a 
(CB1 - 15. 7. 64 - TV 

Era ( ... ) .impossível, ( ... ) imperdoável, nas atuais 
c1rcunstâncias ( ... ) não dispor o Governo de meios que lhe 
prem1tissem assegurar ao pais a tranqüilidade de que necessita 
e que reclama para trabalhar' e prosperar (.,. ) \CB2- 11. 11. 65 
- RJ - Assembléia Legislat1va, p, 68) 

o Governo deriva de vãrias correntes de 
revolucionária e não 6 o reflexo de qualquer coPrente 
e isolada, (CBi - 7. 8. 64 - Homenagem Governador Bahia 

opinião 
desviada 

p. 40} 

CS29 - Governo sem autoridade não merece o nome que ostenta, e a 
autoridade não existe sem os rne1os que asseguram a sua 
afirmação { ... ) (CS3 - 26, 12. 68 - Confraternização com Forças 
Armadas, p, 477) 

CS30 - {,,.) e para combater a força, nós temos a força, Ela está 
concretizada no patr1otismo, na dedicação e na quase abnegação 
das Forças Armadas. Estas 11.ão de garantlr a estabilidade do 
Governo para a estabilidade do Reg1me. (CS3 5, 12. 68 
Improvlso-Saudaçã.o Governo Florianópolis, p, 449) 

CS3i Intelectuais, escritores, artistas, jornalistas clamam, 
proclamam e reclamam; todav1a, cada qual escreve, diz e brada 
o que entende, sem nen11uma interferência do Governo; ora uma 
das carac:ter.íst1cas mais veementes dos reg1mes d1tator1a1s é o 
cancelamento da liberdade de expressão ( .. ,) {CS2- 22, 12. 67 -
Univers1dade da Pal"ana.íba, Paranin-fo Geral, p, 296) 

H28 -- Eram tão profundos os descam1n11os da vontade popular, que a 
Revolução precisou ser desdobrada, porque se impunha dar ao 
Governo que dela emergiu para servir ao povo, instrumentos e 
poderes capazes de rea11zar as necessárias modlflcações de 
nossas 1nst1 tu1r;ões (, .. ) (M5- 31. 3. 71 TV 'lo, 
Anlversário da Revolução, p. 'T5) 

M29 - Animado dessa dispo:Hção inabalável, o Governo, em consonância 
perfe1ta com as aspirações nacionais, tem dado resposta 
imediata e eficaz ás tentat1vas de pertubação da ordem 
pública{ .. ) (M3- 30. 10.70 - RJ - Pal. LaranJeiras - TV - io. 
An1sersário Governo, p. 174o) 

M30 - Acreditamos estar o Governo assegurahdo a paz para o trabalho 
(. .. ) (M5-31.3.71-TV-·7o, Aniv. Revolução, p,81) 

G31 - Registro, por opol"tuno, o reconhecimento geral, atê mesmo de 
gpupos dos mais constestadores, de que o Governo assegurou 
cond.tcões para a realização prévia de propaganda eleitoral, 
sem coações ou restrições { ... ) {G1 - 30. 12. 74 - TV -
Mensagem ao Povo, p. 187) 

G32 - Exemplar e pronta contenção de qualquer veleidade subversiva 
ou de qualquer ato de corrupção que venha ao con11.eC1mento do 
Governo, (Gl - 15. 1. 74- TV- Após decisão Colégio Eleitoral, 
p. 24) 

G33 - Ao Governo cabe-111e velar para que isso [s;olapar a democracia] 
nao ocorra. E, pois, os instrumentos de exceçào que lhe foram 
de"fePidos a sua .1nstauracão, não os r e legarei de forma alguma; 
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antes, estou disposto a acioná-los sempre, quando 1sso ven11a a 
1mpor-se ( .. ,} (Gi- 30. 12, 7Lt - TV - Mensagem ao povo, p. 194-} 

F'34 - E, ao af1rmar, pela primeira vez, que la fazer deste pais uma 
democracia, sent1 que alguns elementos que se opunham ao 
Governo, senti que mui tos setores da imprensa e - por que não 
dlzer? - também muitas vozes da opinião públ.íca achavam que eu 
estava exagerando, porque eu tinha dado meu apoio a um regime 
fecl1ado, (F2- 23. 08. 79- Batata.is, SP -Improviso -
Pre·felto -p. 114) 

F35 - Sempre t1ve presentes as dificuldades que iríamos encontrar, 
porque se a Oposição -taz oposição, como é seu dever - e o faz 
bem feito - hã também aquela Opos~ção que faz apenas criar o 
caos, para agitar, E como d1ss.e ontem o nosso líder, senador 
Jarbas Passar.ínl1o, talvez até para desestabllizar o Governo. 
(F3- 28. 08. BO Brasília Improviso Lideres PDS no 
Congresso, p, 220) 

F36 - Esta festa (.,,) vem acompanhada de um momento de tristeza, 
por atos de terrorismo, ul t1mamente. Agora, não se trata mais 
de danos materials como pressão sobre o Governo. Agora os 
fascinoras matam inocentes(.,,) (F3 29, Oô. 80 
Uberlândia, Improviso, p. 225) 

Analisando o recorte pr·ecedente, constata-se que este primeiro 

nível referencial de GOVERNO mob1l1za uma sêrie de traços que 

caracterizam o Estado autor1tár1o. Ai encontramos um GOVERNO dotado 

de meios e instrumentos (CB33, CS29, M28, G32, G33) que ll1e dão :forca 

(CS30, CS31) para realizar sua missão (CS32, M29, M30). Apenas em 

Flgueiredo, por força da t";onjuntura em que seu governo se 

desenvolveu, é possivel constatar uma modificação, Neste último, 

percebe-se apreensão pelos destinos do regime por não ma1s dispor de 

tais me1os (F32, :t-~36). 

Cada vez que o suje.tto de D1 enuncia seu discurso deste lugar, 

coloca-se JUnto ã -fonte de onde emana a autoridade do Regime. Trata-

se de um lugar a partir do qual o sujel to üe Di atesta sua ideolotna, 

r·epres.entando, nesse sent1do, o braço executivo da Revolução, CUja 

função ê sustentar o desenvol vlmento do projeto que esta concebeu 

para a Naç&o. 

Uma vez caracterizada sua natureza, é preciso ver1f1car como o 

sujelto do discurso relaciona-se com este lugar. Ao referir-se-ll1e, o 

suje.l to ac.1ona o mecanismo de 3a, pessoa, cuja referência pressupõe 

um sistema forte que subentende a r;;:evoluç.ão, o reg1me militar. Ã. sua 
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menção, mobilizam-se caracteristicas tiü E;::.tadl) Autorl tàr·ic), tal como 

ocorre em CB33, CS30, M2.8, M2.9, G33, por exemplo. 

Esse lugar enunciativo parece produzir a ilusão de pairar acima 

da vontade daqueles que nele se colocam para produzlr seu discurso 

como se a doutrina que dele emana fosse sagrada e por conseguinte, 

incontestável, tornando-se obrigatório submeter-se-lhe sem d1scussão. 

Trata-se do efeito que Florin designou de "sacralização do d1scurso 

da Revolução" po1s este discurso "fala do Deus-Estado e de seus 

ctesígnos em relação aos homens" (FIORIN, 198B,p. 151). ou seja, o 

discurso em análise, no que tange ao lugar enunc1at1vo GOVERNO!, 

absorve uma das propriedades do d1scurso rellgioso. segundo Orlandi, 

no d1scurso religioso "O locutor ê Deus, logo infalível, 

infinito, todo-poderoso" (ORLANDI, 1983, p. 218-9). ocorre que o lugar 

enunc1at1vo GOVERN01, de onde o suJei to de D1 enuncia, mostra-se 

igualmente lntangivel, produzindo o efeito de sentido de plano 

super1or a partir do qual se produz esse discurso autoritário. Parece 

liC.l to, POiS, afirmar· que o efeito de sent1do que decorre da 
. 

enunc1acão ai produzida é o da auto-legitimldação. Ou seja, o 

dlSCUl"$0 dO sujeito de DI, apo1ado na imagem do presidente 

autoritário e produzido a part1r de GOVERNO!, legltima-se a si 

prOPY"lO. 

GOV2 - o cheÍe do executivo 

Neste segundo nivel referencial, examinaremos uma das formas 

pela qual o suJeito de Di relaciona-se com o lugar enunciativo 

examinado em GOVERNO!, isto é, com o lugar da auto-legitimação 

ideológica, anteriormente examinado. Constata-se uma estreita 

vinculação entre sujeito do discurso e o lugar de enunc1ação, 

conforme é possivel verificar no recorte que segue. 

CB35 ~ Por 1sso mesmo, o Governo terá de cumprir o mandato que lhe 
foi legitimamente outorgado. (CBi 5. 5. 64- Homenagem 
Governador de Pernambuco ~ p. 28) 

CB'39 - O governo {. , , ) nili9 esqv.eçe ( ... ) que os lnquér.l. tos e as 
J.nvestigações ajudaram a provar que o desenvolvimento sem a 
moral pública é tão desastroso para o País como (, .. ) a 
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simples existência de uma ética politica e administr·atlva num 
vazio de progresso. (CB1 - 3. 11. 6Li-- - Comandante II E.xêrclto -
p.43) 

CB37 - (, .. ) Sabem os brasileiros que o Governo não poupou 
esforços para que a flama da liberdade continuasse a 
tremular sobre a nacionalidade( ... ) (CB1 - 31. 12.54- TV
p. 48) 

CS32 - o execut1vo está perfeitamente aparelhado para agir contra 
qualquer indicio de subversão da ordem {, .. ) o governo tem 
obrigação, como medida prevent1va, de intervir imediatamente 
para evitar o mal maior. (CS2. - 30. 11.67 - Improviso -
Senadores e Deputados Federais - Término Ano Legislativo 
p. 276) 

CS33 - O Governo foi obrigado a intervir e a tomar as medidas fortes 
que reatlvassem a Revolução atingida. Por essa razão foi 
outorgado o novo AI (AI5]. (CS3 - 16. 1. 68 - RJ - Formatura 
Oficiais Escola Comando e Estado Maior do Exército - p. 468) 

CS34 - o Governo tentou o caminho da tolerância e recebeu em troca a 
intolerância. Experimentou a magnanimidade e passou por fraco. 
Procurou o apoio politico e viu-se traido pelo 1mpatriotismo 
de não poucos. Fol demais. (CS3-2.6. 12. 68-Confraternizaç:ão 
com Forças Armadas-p.477) 

M3l - o amor à 
palavras e 
( ... I Não 
encontro a 
( .•. ) 1M3 

pátria que o Governo entende não se faz só de 
evocações, nem se esgota nas emoções ã flor da pele 
consigo ver o amor à pátria nos homens ( ... ) onde 
vaidade e o desperdicio, o egoismo e a cupidez 

7. 9. 70 RJ Pal.Laranjelras Programa 
Integração Soc1a1 - p. 98) 

M32 - Enganam-se, porém, os que (, .. ) supõem poder comandar o 
Governo. Este Governo, que Jamais será comandado pelas 
lnJunções de seus próprios amigos { .. ,) multo menos haverá de 
sê-lo por art1mannas dos 1n1m1gos da Revolucão. {M2-31. 3. 70-
TV-6o. Aniversário Revolução, p, 90) 

M33 - Este Governo é forte demais para se deixar atemor1zar pelo 
terror ( ... ) i: 'forte dema1.s este Governo e tem-se 
sUflclentemente lúcido, para se deixar colher nessa armadilha 
prlmãria de fazer (, .. ) a contra-partida do jogo dos 
terroristas. (M2 - 31, 3. 70 - TV - 60. Aniv. Revolução, p, 91) 

G34 - Reg1.stre-se (.,,) a preocupação fundamental que teve o Governo 
de implantar um sistema ampliado de natureza colegiada, para o 
assessoramento do PresH1ente da RepüblH:a, na tomada de ;;.nJ.a;:; 
decisões pr-incl.pal.s. (Gi- 30. 12.. 74 - TV - Mensagem ao Povo, 
p. l 52) 

G35 - ( ... ) Por isso, o Governo não abrirá mão dos poderes 
excepc1onais de que dispõe, nem admite, sob quaisquer 
1iisfarces, pressões de facções ou grupos de 1.nteresses, 
visando artlflcialmente a qu~imar etapas no processo de 
desenvolvimento político( ... ) (G2 1. 8. 75 TV Ação 
Governamental, p. 155) 

G36 - Já disse na Convenção do Partido que o Governo e a ARENA se 
1dentif1cam e essa identificac~o tem que ser cada vez mais 
forte e firme [, .. ) não só atraves das mesmas 1dê1as ( ... ) mas 
( ... ) por nossa conv1vênc1.a, pelo diálogo, pela troca de 

F37 -

oplniões. e pelo conhecimento reciproco. {G2 22, 10, 75 
Pal.Planalto- Improviso Comissão Executiva Nacional e 
Presidentes Regionais ARENA, p, 221) 

(, .. ) quer o Governo, 
processos traumatlzantes 

com isso, evitar 
para a sociedade. 

o prolongamento de 
Certos eventos, 
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melhor s11enc1ã-1os, em nome da paz da familla l:<:r·as11e1ra, (F2 
- 27. Oô. 79 - Pal. Planalto -Mensagem Anistia, p, 6) 

F38 - Acusam o Governo de querer beneficiar o seu Partido. Eu não 
vou a tanto de afirmar que quero beneficiar o meu partido. Mas 
ni:lo acred1 to que o povo de m1nha terra me tenha por tão 
imbecll a ponto de mandar para o congresso um projeto de 
Governo que pudesse favorecer a Oposição(, .. ) {F'5 - 28. 4. 82 -
Guaíba, RS, Improviso, p. 122) 

F39 - Tentam pressionar o Governo no sentido de que se dê mais 
ve1ocidade ao processo de abert1.1ra democrática (,. (F7-
7. 12. 83 - Brasília - Forças Armadas - p. 209) 

Analisando o recorte precedente, percebe-se que GOVERN02 

representa o modo como o sujelto ele D1 relac1ona-se com este lugar 

enunciat1vo. Ao nele colocar-se para produzir sua enunc1acão, o 

suJeltO mobiliza-o para auto-referir~se. ou seja, o chefe do governo 

ldentlfica-se de tal forma com seu lugar enunciativo que acaba por 

confundir~se com ele, de modo que este segundo nível referencial de 

GOVERN02 consiste, de fato, em ma1s uma representação que o sujel to 

de D1 assume pois, ao referir-:s-e a Governo, de fato, refere a si 

mesmo, mobilizando uma quarta-pessoa discursiva lexical. Veja-se, por 

exemplo, CB35. f:: evidente que o mandato fol outorgado ao Pres1dente e 

nào aos demais elementos que compõem o Governo, os quais podem ser 

subst 1 tuidos. Da mesma forma, observando CS33, constata-se que ai 

GOVERNO pressupõe o chefe do execut1vo a quem cabe a responsabilidade 

do AI -5, 

Alnda com base em CS33, percebe~se que, pelo viês desta 

representação do su,jei to, GOVERN02 parece dotado de independência, 

como se agisse por Sl sõ, apesar daqueles que o compõem. Veja-se, 

ainda, CS32, G34 e F39 que evidenciam essa aparente autonom.ia de 

GOVl!~RN02, indicativa da identlfiçaçiio entre o sujeito do discurso e o 

lugar de onde enuncia. 

Deve-se a1nda sa11entar uma outra característica desse nível 

refer·enc1al: GOVERN02 é dotado de certos traeM~ que remetem mais aos 

sentimentos daquele que ocupa o lugar enunciativo do que ao lugar 

propriamente dito: mãgoa (CS3L~); sensibilidade (F'37); indignação 

(F35); reflexão (G36), Ou seja, trata~se de reações do suJeito de Di, 
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ocupante do lugar enunciativo GOVERNO. Assim, ai está em substituição 

ao suJei to de Di, promovendo a simbiose entre ambos. Note-se que o 

sujeito de n 1, ao identificar-se com o lugar enunciativo de onde 

produz seu discurso, enquanto quarta-pessoa d1scurs1va lexical, 

tambem rea11za um mov1mento dêltlco que consiste em apontar para o 

lugar dlscursavo GOVERNO. Mas, ao fazer tal gesto, este recai sobre 

si mesmo. Esta 6 a diferença entre as quartas-pessoas 1ex1ca1s 

PRESIDENTE e GOVERNO. A primeira aponta para a forma sujeito que 

aparentemente permanece vaz1a, produzindo o efeito de diSJUnção entre 

o sujeito do dlscurso e o papel constitucaonal que exerce; aponta 

para o papel discursivo PRESIDENTE, com o qual não se identifJ.ca. Jã 

a segunda realiza um movimento inverso: ao apontar para o lugar 

enunciativo GOVERNO, o sujeito 1ndica o lugar em que se encontra e 

com o qual se ldentifica, preencllendo-o plenamente. Trata-se, pois, 

de uma conjunção, cujo e fel to consiste em uma auto-1nd1caçã.o. Assim 

sendo, a quarta-pessoa discursiva lexical produz sempre um efeito de 

lndeterminação do suJelto de D1 , seja pela não-ldentiflcacão com o 

papel que, espera-se, o sujei to do discurso assuma, seja pela 

identiflcação com seu lugar enunc1at1vo, ao ponto de com ele 

confundir-se. 

Em ambos os casos, no entanto, este modo de configurar-se 

representa o movimento do sujel to de D1 em direção a autoridade. ou 

seja, tomado lndividualmente, 

Pealizar determinadas ações. 

1nst1tuciona1 de presidente, 

estã despojado de autoridade para 

No entanto, no exerciclo dO papel 

encontra a fonte de poder e de 

autoridade que dele emana. Para tanto, e preciso mob1llzar a quarta

pessoa dlscurslva lexical que, s1mulando o esvaziamento da estrutupa 

dlalóg1ca, abre espaço para a não-reversibilidade e para a autoridade 

que se tornam perceptíveis atravês do dUplo movimento dê i ti co ac1ma 

descrito e que fo1 analisado especificamente na seção dedlcada à 

análise da quarta-pessoa discursiva lexical. (Cf. L 2. 2) 
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Dentr·e as seqüências ac11rra, 

breve anál1se, por reunH', em seu lnterior, as duas representações em 

quarta-pessoa dlscursiva lez:ical. Observa-se ai que GOVERNO aponta 

para o che-fe do executivo~ pois a criação de um çolegiado foi um dos 

pr1meiros atos do presidente Geisel, comunicado durante sua primeira 

reunião minlster-ial. Por- outro lado, ao Hi.dicar que as atrlbUições de 

tal co1eg.1ado consistem em assessorar o Presidente, refere a si 

mesmo, de modo que os dols mov1mentos coexistem nesta seqüência: por 

um lado, o papel discursivo de presidente é desvinculado do sujeito 

do discurso, num movimento de disjunção entre a forma-sujei to e o 

sujelto de D1; por outro lado, o lugar enunciativo é plenamente 

preenchido, instaurando-se uma superpos1ç:ão entre o lugar e o sujeito 

de Di. 

Em função das análises precedentes, parece licito afirmar que a 

quarta-pessoa discursiva le:;ncal GOVERN02 constrói o lugar 

enunciativo de onde fala o suje1to de D1, 

autor1zado da IIIa, Repúbllca Brasile,ira. 

enquanto porta-voz 

GOV3 ~ Administração, gestão, .instâncias componentes 

conforme estabelecemos na Grade Referencial 2, GOVERH01 e 

GOVERN03 remetem ao lugar institucional de onde o sujeito de D1 toma 

a palavra. Ao ez.am1narmos GOVERN01, constatamos que este é o lugar 

que atesta a ldeol ogia do sujei to de D1, representando, pois, o braço 

executivo da revolução. Tal lugar é: ocupado exclusJ.vamente pelo 

como porta-voz autor1zado, conforme apuramos em 

GOVERN02, Jâ GOVERN03 corresponde à concepç~ão usual de Governo, ou 

.seJa, trata-se do lugax' de gestão da co1sa Pú.blica e remete a um 

espaço público institucional que pode ser ocupado pelo chefe do 

ezecutlVO bem como por qualquer uma das instáncias que compõem o 

Governo, seJa u1dividualmente, seja de modo coletivo. Este é um 

espaço coletivo no qual o chefe do ezecut1vo associa-se aos demais 

menU>ros do Governo, mobillzando, portanto, conjuntos lexicais não-
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nome a dos que designamos de não-pessoa discursiva. !C f. Grade 

Referencial 3). 

A part H' do recorte que segue, examinaremos esse lugar 

ll1Stl tUC.lOnaL 

CB38 - Agora, decorrldos 
1 inbas mestras (. 
p, 134·) 

dois meses de Governo, posso anunciar as 
(CBi - 23. 06. 64- - Unlversidade do Ceará, 

CB39 - O Governo é uma reun1ão de homens voltados ao ldeal de 
conquistar um número ace1tãvel de bem-estar para todos. {CB2 -
13.02.65 - Brasília - Encerramento IV Congr. Representantes 
Assembléias Legislativas Estaduais p. 4-5) 

CB40 - ( ... ) outros se queixam por não verem logo os frutos dos atos 
do Governo, especialmente no que diz respeito ao custo de vida 
e ao abastecimento. (CB1 - 7. e.. 64· - Homenagem - Gov. Bahia, 
p, 35) 

CS35 - Falam mal do Governo, devem falar, porque o Governo n&o 
tran:nge, n~o corrompe e não aceita corrupção. (CS3 - 14. 09. 68 
- Improviso, PA, RS, QG III Exécito Homenagem Forças 
Ter·restres do Extremo Sul, p. 405) 

CS35 - Há um entendimento errado do termo Governo. N&o sei se por 
atavu;mo, dão sempre ao Chefe do Executivo o titulo de 
Governo. o Governo somos nós, com responsabilidades comuns, 
com responsabilidades iguais. (CS2 - 30. 11.67 - Improviso -
Pal, Planalto - Recepç;lo aos Senadores e Dep. Fed. - Término 

CS37 -
Ano Leglsla·tivo, p, 27'5) 

Este e um Governo ao gosto 
almeJa nem tolera a dl tadura. 

e ao 
Mas 

estilo brasileiro que não 
que usará a forca todas as 

vezes que a. força for necessãria e ütil aos inter·esses maiores 
da nac1onaiidade, Com ela sePá ma1s fácll ao Governo vencer as 
últimas resistências da lnflação. (CS3 26. 12.68 
Confraternizaç:ão com Forcas Armadas, p. 478) 

M34 - Homem de meu tempo, tenl:to f'ê- em que possamos, no prazo médio 
de meu Governo, preparar as bases de lançamento de nossa 
verdadeira posição nos anos 2000 {.,.) (Mi - 30. 10.59 
- Posse, p. 39) 

M35 - o Governo acelerara a reforma agrãr1a, notadamente nas áreas 
operac1ona1s selec1onadas (, .. ) Medlante a reforma agrária, em 
cujo incremento está empenhado, o Governo promoverâ o 
cresc1mento t.1.a proctut1v1dade agl".lcola (,,.) melhorando o 
padrão de vida da população (, .. ) (M4-26. 02. 70 -Pal, 
Alvorada- Entrev1sta Coletiva, p, 93) 

M36 - Aqui me t en11.o para acenar-lt1es com a presença de todo o meu 

G37 -

Governo. Venho acenar ao povo trabalhador a solidariedade que 
um homem simples no Governo ao povo pode dar. (M2 - 416°. 
Aniversario Fundação de SP - p, 19) 

Tudo que o Governo estã realizando no quadro social e que 
todos reconhecem que é mui to, dizem que é do programa da 
O_posição I , . , J não e.stariamos fazendo nada mais do que 
realizando o prograrna da Oposlção. (G2-221Q. 75-Improviso 
-Pal. Planalto Comissão Executiva Nacional, Pre::>identes 
Diretõrlos Regionais ARENA, p, 221) 

G3ô "· A part1r das definlções do II PND e apoiado, particularmente 
no conseH1o de Desenvo1v1mento Social, o Governo vem mostrando 
ser possivel mot1var~ cr1a.r e d1namizar na ãrea social, da 
mesma forma. que o chamado modelo brasileil"O 11av1a felto no 
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campo econõm~co ( .. , } (G2 1 o, 8. 7!5 TV A1;ft.t) 
Gover'namental, p, 144) 

G39 - O que temos fel to, o que o Governo tem feito é patrimônio do 
Partido, n§.o é patr1mónio do Presidente da República (,.,} Se 
o GOVERNO não tivesse o partido, só se poderia realizar uma 
grande e ampla obra num país em ditadura. (G2-22. 10. 75-Pal. 
Planalto-Improviso- Comissão Executiva Nacional e Pres, 
Regionals ARENA, p, 226) 

FttO - Abertura política s1gnif1ca menos tutela do Estado sobre os 
Cldadãos (,,.} Deve refletir-se na simpliflcação das relações 
cio Governo com o setor pr1vado.Na eliminação do paternalismo. 
fF2-1.5.79- Pal.Planalto- Ã Nação, p, 19} 

F4.·1- Não quero SlffiPlificar e lançar a culpa da inflação sobre um 
ún1co segmento da sociedade. Admito, honestamente, que a culpa 
ê de todos nós. Do Governo, dos empresários, dos consumidores. 
(F2- 12. 09.79 - RJ - 11±5o. Aniversário Associação Comercial, 
p, 142) 

F42 - O povo sabe votar. Mas sabe votar quando o Governo vem ao 
encontro dos seus anseios. E lsto o meu Governo está fazendo, 
eu tenho a consciência tranqüila. (F3- 04-.04. e.o - Porto Alegre 
- Improviso, p, 232) 

Observando esse recorte, fica claro que este espaço não é 

~angular. Por vezes, essa pluralidade é construída discurslvamente e 

de modo explícito, tal como ocorre em CB39, CS36, M36, por exemplo. 

Mas geralmente, essa pluralidade é implícita. Ou seja, no bojo desse 

espaço 1nsti tuclonal) encontra-se o suj e1 to de D 1 associado a grupos 

le;nca1s não-nomeados, assemelllando-se ao funcionamento de NõS3. 

Asslm, as líl'Jhas mestras do Governo (CB38) certamente são o fruto de 

uma equ1pe de planejadore;;; e n&o o resultado da reflexão de um sõ 

llomem. A poLítica do custo de vida e do abastecimento (CB40} também 

resulta de diferentes ministérios, o mesmo ocorrendo com o comnate â. 

inílação (CS37), re-forma agrãria (M35) e o programa social (G37, 

G3ôl. 

Ou seja, o sujelto de D1 ocupa o espaço ll1Stuticional GOVERN03, 

ai associando-se às d1versas não-pessoas dlscursivas que compõem a 

es-fera governamental, as quais qualificam este lugar instltucional 

como o espaço gerencial em que atuam e no qual adquirem legitimidade 

por estarem sob a égide de GOVERN01. Vale dizer: GOVERN01 contere 

legl"tlmidade a GOVERN03. 

Este terce1ro nivel referencial de GOVERN:O distingue-se dos dois 

anter'1ores por ser um espaço coletiVO que remete ou para toda a 
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equipe de Governo, tal como ocorre em CS35, 11.34:, M35, por ezemplo, ou 

para uma 1nstãncia especif1ca do Governo, tal como as~anal amos 

anter1ormente. Este terceiro nivel referenc1al, portanto, ê o lugar 

lnstltUClonal em que o sujeito de Di promove a socialização de seu 

d1scurso com os dema1s membros do governo, caracterizando o lugar 

enunc1at1vo da adnunistracão no discurso em análise, 

1. 3, 2.-A Construção discursiva de REVOLUÇÃO como lugar enunciatívo 

Este lugar enunc1ativo será tratado brevemente e de modo global. 

REVOLUÇÃO também possui uma referêncla complexa como pode-se observar 

atravês da Grade Referencial 4-. 

: XlVEL : !XlSCRICiO llJ REFFRE!lll 
. ···--- : -------------------------- ------- ----

; REVi : O l10Villento fundador 

: REV2 : Estado Autontárlo, Regure, Governo : 

Deve·-se destacar que REVOLUC.h01 não é um lugar enunciativo 

·fr·eqüente, sallenteando-se, sobretudo, como não poderia deixar de 

ser, nos discursos de Castello Branco e Costa e Silva. Já REVOLUC.h02 

é um lugaJ:~ enunc1at1vo Importante em todos os domínios do corpus em 

análise. Deve-se ainda assinalar que REVOLUCÃ01 freqüentemente 

aparece sob outras designações, tals como 31 de março (CB), a 

Revolução de Março {CS}, Revolução da Democracia e do desenvolvimento 

(M), Revolução de 64 (G, F), Revolução brasileira (G)' processo 

revolucionário de 6ll (F), desen1·1ando-se ar uma familia parafrãstic:a. 

Seguem-se os recortes relat1vos a estes dois niveis referenciais 

de REVOLUÇÃO. 
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REVi - O movimento ÍUndador 

CB4i - (,., ) não faço mais do que permanecer fiel ã Revolução (.,, ) 
(CB2- 3.7. 65- Tubarão- Inauguração da ia. Unidade Geradora 
da Sotelca, p, 157) 

CS38 -

!137 -

Sou o vosso chef8 supremo - o c:llefe supremo 
sempre que necessário, como agora, tornarei 
para missões revolucionãrlas. (Ct:.3 26. 
Armadas, p. 47) 

da ReVOlUÇãO - e 
a convocar-vos 

12, 68 Forças 

Homem da Revolução, eu a tent.1o lncontestável (.,, ) 
30. 10. 69 - Posse - p, $) 

(Ml -

G4-0 - E l'loje, são essas Forcas que, coesas, cu1t1vando os. ideais da 

F43 -

nossa Revolução, e desempenhando 1ntegradamente suas 
atribuições consti tuc1ona1s, perm1 tem ao Governo, 
vantajosamente, e em lan~a escala, empreender no presente uma 
evolução ( ... ) (G3 - 31. 3. 76 - Improviso -Vila Militar, 12o. 
Aniv. Revoluç:§.o, p, 48) 

Reafirmo ( ... ) os compromissos da Proclamação de 
assegurar uma socledade livre e democriitlca (.,,) 
15. 3. 79 - Pal, Planalto - Posse p, 5) 

6ll-, de 
(F2-

REV2 - O Estado autoritãrio, Sistema, Regime 

CB42 A Revolução investe-se (,.,) no 
constituinte, legitimando-se por si mesma 

exercício 
( . . . I 

do Poder 

CS39 - Se, como lhe compet1a, por dever para com o Pais, a Revolução 
adotou, por vezes, severas restrições, nem por isso modificou 
nossa or&anlzação inst1tucional, po1s conservou em pleno 
funcionamento esta casa egrégia, e atribuiu o poder de eleger 
o Presidente da Repúbllca, e o Poder Judiclárlo, (,., l De 
outra parte, a Revolução foi e cont1nua a ser um processo de 
saneamento e renovação ( .. ,) Se teve que apllcar medidas 
puni t.1vas e restri t.1vas, dessa forma procedeu com o intuito de 
defender a democracia (.,. (CS2- 3. 10. 66 Congresso 
Nac1ona1, Após Eleição, p. 68) 

M313 - (,.,) a Revolução, que a ninguém pertence com exclusiVldade, a 
Revoluç:lo que não e senão do povo braslleíro, Pl''eclsa de todos 
e abre fraternalmente os braços a todos que a ela se quiserem 
incorporar. (M2- 5. 3.70- Porto Alegre, Pal.P1ratini, 
p. 55) 

( . . . I o Partido da Revolução 
que essa 
é, no de 

Revolução permaneça, 
fazer com que o 

desenvolva, que 
maior bem-estar 

o País cresça, 
( ... I (G2 

tem que assegurar os meios par•a 
Permaneca no bom sent:ldo, 1sto 

Pais evolua, que o Pais se 
que o povo cada vez ma.1s tentm 

22. 10.75 Pal.Planalto 
Improviso Com1ssão Executiva 
Dlretôl''lOS Reg1onais ARENA, p. 123) 

Nac1onal e Pres1dente 

F44 - Brasileiros e Brasileiras: o processo da Revolução não se 
encerra: realiza-se na consecuç1ão dos objetivos a que nos 
propusemos. Agora, é natural, os métodos revolucionários estão 
menos presentes (,,,) (F3 31. 3. 80 Pai. Planalto 
10°. An1v. da Revolur.:&o, p. 43) 
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Examinando os dois recortes ac1ma, percebe-se que REVOLUÇA01 

representa o movlmento fundador, datado e dellm.itado no tempo, 

enquanto REVOLUÇX02, não-datada e não-delimitada no tempo, representa 

a continuidade da acão revolucionária, remetendo para o processo: 

REVOLUCÃ01 é o lugar enunciativo onde tem origem o ciclo militar, 

representando um marco l11stór1co pontual, enquanto REVOLUÇÃ02 é o 

lugar enunciativo do ciclo militar e seus gove1~nos revolUClonãrios, 

exercidos em nome de REVOLUCÃOi, o lugar fundador que os legitima. 

Assim, de REVOLUÇA01 para REVOLUÇÃ02, passa-se do evento para os seus 

desdobramentos processuais. 

A partir de tais considerações, deve-se observar que REVOLUCÃ02 

apresenta um estreito r·elacionamento com o lugar enunciativo 

GOVERHOi. Vale dizer que REVOLUÇÃ02 constr01 o efeito de sentido de 

processo revolucionárie> permanente, ou seja, estende as prerrogativas 

do movlrnento fundador para perpetuar·-se no pocler, construindo-se 

asslm como o lugar enunclatlvo do Estado autorltário, enquanto 

GOVERNO i representa precisamente o braço executivo da revo 1 w;.ão. 

Percebe-se que em D! lnstaura-se um encadeamento de lugar•es 

enuncJ.atl.vos, a saber RE.'VOLUCÃ01 -- > RE.'VOLUÇÃ02 -- > GOVERNO i. 

'ral encadeamento, ll do de traz para frente, pode ser assim 

compreendldo: o braço executivo da revolução (GOVERN01) retlra sua 

±orça do Estado Autoritário (REVOLUCX02) que tem or1gem no movimento 

revoluciol"lál''io fundador desse c1clo (H.EVOLUC.h01). A construção dessa 

cadeia de lugares enunciat1vos revela a complexidade da construção da 

ler,lltlml.dade de um l~eg1me que se auto-proclama legítimo (CB42). 

Após ta1s 

tratamos deste 

ref 1 exões, acred1tamos poder• justiflcar porque 

lugar de modo breve. Trata-se do lugar enunciatlVO da 

fundaç&o da Revolução e nosso trabal110 increve-se no processo do 

cic;lo mllltar, não lim1tando-se a sua fundação. Desse modo, fol muito 

ma1s produtivo para nosso trabalho examinar detalhadamente o lugar 

enunc1at1vo GOVERNO e apenas estabelecer sua correlação com o lugar 

enunciatlVO que o funda, tal como o fizemos. 
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Em busca de síntese, representaremos os efeitos de sentido 

produzidos por GOVERNO na Figura i. 

;a, pessoa distursiva 

\ GOVERNO I 

iGOV!I I I IGOV1i 

li 

iGOVlj 

Fig. L 

Observando a Fi g. 1, percebe-se que o referencial difuso que 

GOVERNO apresenta em Di decorre também das configurações enunc1at1vas 

que lhe estão associadas. somente GOVERNO! não participa da estrutura 

lnterativa de Di, constituindo-se apenas como lugar enunciatlvo. Em 

GOVERII02, encontramos o sujeito de Di 1nstalado em seu lugar 

enunciatlvo e, ao referir-se a este lugar, refere, por superposição, 

a si próPrlo, num procedimento de quarta-pessoa d1scur:nva, de modo 

que, através de GOVERH02, GOVERNO passa de lugar enunc1at1vo a 

representação do sujei to de DL Já em GOVERH03, O SUjeltO de D1 

associa-se a outros membros que constituem o Governo, mobilizando a 

não-pessoa discursiva. Assim, GOVERH03, por instaurar ai as outras 

vozes do governo, representa a voz coletiva, socializada do GOVERNO. 

Ocorre, por consegu1nte, uma constante mobillzaçiio que conduz do 

lugar enunciativo GOVERNO para o suJei to de Di e deste par·a os demais 

membros do GOVERNO. Essa simbioSe instaura um grau bastante elevado 

de aniD1gü1dade entre este lugar enunciativo e as figuras enunciativas 

que se lhe assoei~ 
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Cons1 der ando retrospect .l vament e as diferentes formas de 

representação do SUjeltO de D1, bem como as variadas configuracões 

que ta1s foPmas assumem, percebe-se que a construção da referência do 

SUJeito de Di é extremamente difusa. o quadro-sintese 2 cruza as 

dlferentes representações deste sujeito com suas conf iguracões, com 

vistas a desen11.ar a família parafrástica que compõe 

deste sujeito presldencial. 

COIIFlGURliCõES : :HõS2 : KõS}! NõSIJ : !iõSE> : SE :PR~l- ;GOV2 ;GOV3 
!MóS I:!&!. ~ : {811 + : {Ell + :{Eu t : (4a. ;DE!!TE ; (lia. pes. : (~a. pes. : 

:n-pes, :n-pes. :n-pes.. ;õ-pes. ;pes. :(lia. pes; dtsc. l :msc. +ii- : 
: dlst. ) : düc, l ;d.isc. 1 :di se. ) :di se. ) : disc, ) : : ~s. di se. ; 

: -- ---- --- -- -- ---: ---- : --- --- : ---- -- : ------ : ------: ------: --- ----: --- -- --- : ------··--: 
; Chef·e : ' ' ' : executivo 
---- ---------- -- ---- : -----. : -- -- --: ------; ---- -- : ---- -- : ----- --: ------ -- : --- -- ----

: Sutella, Regi~ : : X 
: Rmlucâo 
-- ---- ----- -- ---: ---- --- ---: -- -- -- :------ : ---- --: ------ ---- ---: -------- ------ ---

; Gomno (lM- : 

: lãncias adm. ) : 
: ' ' 

: -- --- -- ---- -- ---: ---- : ------: ---- -- : ------ : ------: --- --- : -- ----- : --------: --- ------: 
:Presidente e to-! 
!letivid.ade bras,: 

: X 

--------- -- --- -- ; ---- : ------: ---- -- : ------ : -- ----: ------ : ---- --- --- ----- : ----- -- --
: Presidente e : ' 
: seg. sncledade : 

Guadro-sintese 2 

Através do quadro-síntese 2, temos uma visão de 

a referência 

conJunto do 

traballlO de construção do sujeito de Di, o que nos permite apreciar a 

dispersão que uma representar;ão discursiva com ta1s caracteristlcas 

mobll1 za. Do cruzamento destes fatqs discursivos, podemos 1..iesen11ar a 

famílla parafrãst1ca que representa o sujeito <:..'ie Di, a qual indica, 

não apenas a grande concentracilo na repr'esentação como chefe do 

execut.ivo, qualquer que seja a configuração enunclativa adotada, como 

també-m 1nd.ica a forma pouco sigruficativa como se dá sua dlspersão no 

corpus discursivo. Dito de outra forma: apesar da variedade de 

con:figuraçoes, a conc:entraçao na repPesentaça,_., d~) sujei to como c11.efe 
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do executivo aponta para a sua propriedade essencial; I) elevado grau 

de autoridade de que está revestJ..do. Trata-se da representação de um 

sujeito plenlpotenciârlo, cuja var1acào de configuração tem, como 

efe1to de sent1do, opacJ..ficar sua posição só lo. As demais 

representações, por sua prõpr1a d1spersão, J..ndicam seu efeito 

marginal na caracterização do sujelto de Di, o que, nem por 1sso, as 

desqualifica dlscursivamente, jâ que têm seu funcionamento discur-sivo 

pr6pr1o, do qual decorre o efeito de sent1do que tomam no processo 

d1scursivo em análise. 

Cabe ainda, nestas considerações finais, estabelecer uma ül tima 

comparação entre duas configurações que caracterizam for-temente a 

representação do sujelto presidencial: o NOS politico e a quarta-

pessoa d1scurs1va. 

Por um lado, ao configurar-se como NOS, o suJeito assume 

fortemente a imagem do pres1dente democrata que socializa seu dlzer, 

cons:tru1ndo o efelto de sentido da "palavra comum". Por outro lado, 

ao conflgurar-se em quarta-pessoa discursiva, prepondera a imagem do 

presidente autor1iário que suspende a lntersubJetiVldade e impõe a 

palavra única. Face a essa dupla <:onf iguraçao, cujos efeitos de 

sentido Implicam sua mútua neutralização, é preciso aprofundar a 

comparação. 

Pelas análises precedentes, sabemos que NOS e o resultado da 

as;;oclacão do sujeito presidencial a diferentes não-pessoas 

discursivas, dai decorrendo o efeito de sent1do de uma enunciação 

coletiva. Ou seja, NOS representa o "mais de um" no politlco. Já a 

quarta-pessoa discursiva r e sul ta de um movimento inverso. Ela surge 

do trabal11.o discur-s1vo que distingue o suJeito da enunc1ação do 

sujeito histõrico. A traves dessa disjunç~o, o SUJei to da enunc1aç:ão 

submete-se a vontade do sujei to histõrico. Estas duas configurações 

apresentam, pois, propr1edades d1scurs1vas, específicas e essencia1s. 

~os, s.tmulacro da "palavra comum", representa o lugar onde o porta-

voz se constitui com legl t1m1dade, enquanto a quarta-pessoa 
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discursiva remete papa o lugar em que o sujeito politlco autorltà.rio 

se Instaura. E, portanto, o lugar da legltlmação. NOS retira sua 

legitimidade da quarta-pessoa discursiva. 

Essa dupla configuração assumida pelo sujeit-o presidenc!lal, 

aparentemente tão d1versa, representa, de fato, o modo como funciona 

a construção do sujeito presidencial da IIIa. Repübllca Braslle1Pa. 

Esses são os elementos que determinam o sujei to do discurso em 

análise. Cabe presentemente ver1ficar como um sujeito, dotado de tais 

caractel"'isticas, relaciona-se com o outro. :t o que faremos no próximo 

capitulo. 

2- A C O N S T R U C Ã O D I S C U R S I V A D O O U T R O 

No prime ir o 

representações do 

capitulo, 

sujeito de 

momento, a exam1nar, posto 

examinarmos 

passou-se, em 

as 

um 

que de forma indireta, 

diferentes 

determlnado 

também a 

representação do OUTRO, ã medida que o sujeito político NõS 

configura-se assõc1ado a diferentes não-pessoas discursivas. Tais 

marcas do OUTRO apareceram em função da "desconstrução" que o exame 

da representação do SUJelto proporcionou. 

No presente capitulo, analisaremos a construção do OUTRO no 

discurso presidencial, bem como suas diferentes configurações. o 

OUTRO será examinado a partir de duas modalidade diversas sua 

represen taçtio consensual e sua J'epresen taçáo como con trã1~1 o. como 

veremos, 

dl versos. 

tais modalidades produzem efeitos de sentido bastante 

Desse modo, estaremos exami'nando os fatos discursivos que 

determinam o segundo elemento do funcionamento dicursivo em pauta. 

2. 1- A REPRESENTAÇÃO COHSEHSUAL DO OUTRO 

No corpus em análise, o OUTRO, quando construido de modo 

consensual, é representado a traves de diferentes i tens lexicais 
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genéricos, tais como brasileiros, povo e mui to raramente, cidadão, Em 

razão de sua freqüência inexpressiva em nosso corpus, 1niciaremos 

nosso tr-abal11.o por esta ül tima forma de representação, 

O Cidadão no discurso da !lia Repüblica Brasileira 

Conforme afirmamos, cidadão é muito pouco freqüente no d1scurso 

em análise. Exarninaremo s, por consegu1nte, esta forma de 

representação a partir de um número bastante reduzido seqüências 

drscursivas. Deve-se ressaltar, igualmente, que nâo foi reg1strada 

nen11uma ocorrênc1a de cidadao no dominio dlscurs1vo do Presidente 

Médici. 

Estes do1s fatos - a baixa freqüência deste item lexical e sua 

ausê-ncia em Médici funcionaram como pistas para a investigação, 

Iniciemos a análise pelo recorte que segue. 

CB43 - A vista do que se fez, cada cidadão melhor compreenderá a 
razão dos sacriflcios reclamados pelo Governo, e certamente 
sentir'-se-á orgull~oso de contribUir' para a edificação de uma 
grande pátria. (CB2 - 11. 11.65 - RJ- Assembléia Legislativa, 
p,-45} 

CB4l~ - uma nação CUJOS cidadãos porflam em reclamar somente o gozo 
dos direit-os, esquecendo a disciplina dos deveres, está fadada 
ao subdesenvolvimento econôm1co, ã lnjusta perpetuação de 
privllégios e ã desintegração moral. (CB2- 30.09. 55- RJ
Palácio Laranjeiras - A propósito das eleições de 3. 10. 65, 
p. 8) 

CS40 - Mantida a Carta Magna de 24 de janeiro de 1967, ( ... ) o 
Presidente da República flcou transitoriamente munido de 
poderes excepcionais, para praticar todos os atos necessários 
ã defesa da manutenção da ordem públiCa, à defesa da Segurança 
indiVidual e coletiva dos cidadãos, onde venl1.a ela a ser 
ameaçada( ... ) (CS3 - 31. 12. 68 - Mensagem ao Povo, p, 479) 

CS4i - Não somos contrár1os a que cidadãos brasileiros tenham 
d1nl'le.1ro no Exterior(,. l O que não admitimos é que um cidadão 
mantenl1.a clepõsito em país estrange.1ro e não o inclua em sua 
declaração de bens{ .. ,) (CS3 - RJ- Coletiva com jornalistas 
braslleiros e estrangeiros - 31/3 a 3/4 de 1969, p, 531) 

G42 - (.,.) unir esforços ( ... ) para que solidã.rios possamos 
cidadaos de todos os quadrantes do território pátrio e de 
todos os setores da sociedade brasileira impulsionar 
decldldamente este grande e promissor Pais aos altos destinos 
que lhe estão reservados, (G2 1. 8. 75 TV Ação 
Governamental - p. 156) 

G43 O desenvolvimento que almejamos para o país é um 
desenvo1v.1mento integral e humanista - ( ... l integral, porque 
não se exaure no simples desenvolv.:i.mento econômico da 
coletlVidade e do individuo, antes deve combinar {,,.) toõos 
os setores politlCO, psicossocial e econômico do 

112 



desenvolvimento do 
lo. 3. 75 - Congresso 

cldadão e 
Nacional 

1_1a comunidade nacionaL 
- Abertura Ano Legislativo, 

(G2 
p, 16) 

F'45 "- Reaf.trmo: não descansarel. até estar plenamente assegurado -
sem sobressaltos - o gozo de todos os direitos do Homem e do 
Cidadão, inscritos na Constituição ( ... ) (F2- 15. 03.79 -
Pal. Planalto - Recebimento da Faixa Presidencial, p, 6) 

F46 - Abertura pol:itica significa menos tutela do Estado sobre os 
cidadãos(.,.) (F2 15,03.79 Pal.Planalto -1a.Reun1ã0 
Ministerial, p, 19) 

Examinando o recorte acima, percebe-se que a ocorPência de 

cidadão no d1scurso da IIra República Brasileira não só p1~oduz alguns 

efeitos de sentido bastante especificos como também permite a 

observação das mudanças semânticas que este item sofre ao longo desse 

período. Assim, a partir de CB43, infere-se que um lndividuo adquire 

o dlreito de ser considerado cidadão em função de sua capacidade de 

sacrificar-se por sua pãtr1a. Este efeito de sentido acentua-se em 

CB44. Enquanto CB43 indica uma concepção de cidadão centrada na 

dicotomia díreito/deveres, apontando a associação entre dever e 

orgulho como seu pólo positivo, CB44 sal1enta ainda mais esta 

separação, através da identificaç-ão dos direitos com o pólo negativo, 

Dito em outras palavras; durante a ditadura branda de Castello 

Branco, cidadão e aquele que abdica voluntariamente de seus direitos 

em nome de seus deveres cívicos, 

Já o efeito de sent1do produziclo POP cidad:lo em Costa e Silva é 

di verso, como possível verificar em CS40. Desta que-se, 

inicialmente, que esta seqüência pertence a um discurso pronunciado 

após o golpe de estado 1nterno realizado atraves do AI-5, em 1958. As 

mul'ianças por este acarretadas fazem-se igualmente observar no nível 

discursivo. Na seqüência em exame,. percebe-se que o cidadão não ê 

ma1s o guardião de seus próprios interesses. O Estado aproprl.ou-se 

desta guarda, ficando este sob sua tutela, Se, em Castello Branco, o 

cidadão abdicava voluntariamente de seus d1re1tos, na ditadura 

explicita de costa e Silva estes Hle foram confiscados: cidadão agora 

reduz- se ãque 1 e que possui um único di r e i to: o de submeter-se 

livremente aos deveres que lhe são 1mpostos pelo Estado. 
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A exacerbação desta concepção de cidadilo é atingida no domínio 

dlscursivo de MédiCl, quando cidadão desaparece literalmente da 

materialidade do discurso presidencial, não mais sendo mencionado. É 

o per iodo do Bras.ll: ame-o ou de.lxe-o. 

o cidadão retorna ao discurso oficial da IIIa,Repüblica 

Brasileira no domínio d1scurs1vo de Geisel. Observando G~2 e G43, 

percebe-se que seu efeito de sentido é aquele construido 

anteriormente, ou seJa, cabe ao cidadão o dever de impulsionar o pais 

para o seu "futuro gl"andioso", 

No discurso de Figueiredo, cidadão sofre nova mudança de 

sentido, como é possível observar em F45 e FL!-6. Trata-se do começo da 

distensão polítlca e a contrapartida da proclamada abertura implica a 

mudança de concepção de cidadão. Isto pode ser observado através da 

prática <.:UscuPsiva onde é menclonada a rest1tu1ç.!Io dos direitos ao 

cidadão, o que confirma que este 11-avia deles sido despojado, bem como 

aponta "menos tutela do Estado sobre os cldadlios", sinalizando que 

esta reintegração .dos d1re1tos é parcial, ã medida que "menos tutela" 

indica que ainda há tutela. Parece 1 Icl to afirmar que a mudança de 

concepção de cidadão é a conseqüência discursiva necessária da 

conjuntura política daquele periodo. No entanto, tal transformação 

não ocorreu sem "constrangimento"f o que explica a baixa freqüência 

de cidadão no d1scurso deste pres1dente. Vale dizer, por conseguinte, 

que tal recomposição se dá mais ao nível discursivo do que na prática 

politica deste presidente. 

Essa visão 

progress1 v o de 

de conjunto 

cidadão no 

permite acompanhar o apagamento 

espaço discursivo em análise. Tal 

apagamento é proporcional à dicotomia dos direitos e deveres a qual, 

por sua vez, e conseqüência de seu apagamento po 1 I ti co; cidadão não 

ê nomeado porque foi desqualificado ao ser despojado de seus dire1tos 

cívicos. Desse modo, cidadão fica reduzido ã configuração fantomática 

da não-pessoa discursiva, tal 

estudo de NõS. 

como vimos anteriormente, atravês do 

114 



Acreditamos poder correlacionar o apagamento progressiV!) de 

cidadão e a dicotom1a entre seus du'el tos e deveres com os diferentes 

níveis referencials de NOS: enquanto NõS1, HOS2 e HOS3 são detentores 

dos d1re:1tos, os deveres são privilégio de NõS-4, o nível coletivo que 

abr1ga a dimensão do cidadão, enquanto não-pessoa discursiva. NõS5 

pepresenta uma zona de grande ambigüidade porque, neste nível, 

dJ.rei tos e deveres são distribuídos em função da não-pessoa 

dlscursiva associada ao sujeito do discurso: algumas são cumuladas de 

dlreitos (os militares, por exemplo), enquanto a outras reservam-se 

os deveres tal como ocorre com os adversários políticos, ou seja, a 

dlstribuiç:ão dos direl tos e deveres através dos diferentes níveis de 

N6S mascara as desigualdades que se estabelecem entre os cidadãos, 

pois o cidadão de primeira classe encontra-se entre N6S1, N6S2, N6S3 

e alguma parcela de N6S5, enquanto o cidadão de segunda classe está 

concentrado em N6S4 e entre algum possível segmento de N6S5. Tais 

diferenças referenciais são neutralizadas pelo aspecto de coletivo 

que NõS possUi e esta neutralização convém fortemente ãs condições de 

produc&o do discul"so da IIIa. RepUblica Brasilelra. 

BRASILEIROS como representação do OUTRO 

A Prlmelra vista, esta forma de representação parece não 

oferecer problemas, 

designação pátria, 

visto que brasileiros remete para a forma de 

tratando-se aparentemente de um coletivo, No 

entanto, um exame mais cuidadoso de sua ocorrência no discurso em 

análise revela que, ao lado de seu empreF;o coletivo, há igualmente um 

emprego partitivo de b.rasJ.JeLros. Tal -fato determinou uma análise 

desta forma de representação e de suas configurações. Na Grade 

Referencial 5, encontra-se a descrição dos dlferentes níveis 

re'ferencials de hrasile.i.:ros no discurso em análise. 
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: HIVEL : DESCRIÇ.IO ro Ril'!lllliTE DISCURSIVO 
-------- ---- ---- ---·------------ ---------------------- ' ' : BRAS! : Classe- média, çJasses proMoras, militam, : 

: : revolncionãrlM - os q11e apeiam a Rmluçã.o : 
: -------- --------------------.. ·------- -- -------------- : 
: IJRJ.S2 : Sociedade civil, oposüãP, os contN-revolu- : 

; cionãrios - os que se ()põro à revollll;ào 

: lm$3 : A coletividade dcs .braslleiros 

Destes diferentes referentes discursivos, apenas BRAS3 é de uso 

uni ve:rsal neste corpus, BRAS! não ocorre no dominlo discursivo de 

Medlci, enquanto BRAS2 foi registrado apenas no discurso de 

F'igue1redo, conforme veremos a seguir. 

BRAS! - os que apóiam a Revolução 

Esse nivel compreende os diferentes segmentos 

conservadores da sociedade brasileira que sempre sustentaram o regime 

m111 tar, embora niio sejam lexicalmente nomeados, conforme e possível 

verificar no recorte que embasa as anãl ises subseqüêntes. 

CB45 - Sei que, pelo alto grau de maturidade política a que chegou, 
não se satisfaz o nosso povo apenas com o progresso material 
(, .. ) interessa-o a melhoria das instituições politicas, e 
nesse particular bem sabem os brasileiros que o Governo não 
poupou esforços e dlligênclas para que a flama da liberdade 
cont1nuasse a tremular sobre a nacionalJ.dade. (CB1-31. 12. 54-
TV- p. 48) 

CBI!-6 - Como chamar ou Julgar um Governo que desacreditou ç, Brasil no 
exterior e permitlu o regresso do nosso desenvolvimento graças 
à incapaCldade de planejar e executar? Pois é esse tipo de 
farsa que os brasileiros se recusam a patrocinar. (CB1 
14-.12.54- RJ- Assemblêia Legislativa, p. 86) 

CBI.!-'7 - { ... ) aqueles ideais da Revolução ( ... ) continuam vivos e a 
nos mur cada vez ma1s. São eles que fazem com que a Revolução 
esteja ainda forte e mais funda no coração dos brasileiros 
(.. {CB2- 31. 3. 65 - BH - P<il. Liberdade, p, 24) 

CS42 - ( .. ) Não desdenho essa m1noria [de estudantes ingênuos e 
agitadores], pois não sou o Pres1dente de um certo número de 
brasile.iros, mas de tot..ios os brasileiros. {CS3 ~ 22. 10.65 ~ 

Juiz de Fora Paraninfo Estudantes Colêglo Técnico 
Universitário, p.435) 

CS4-3 - Quantas vezes precisaremos repetir e provar que a Revolução é 
irreversível? {. .. ) é necessário (.,.) compreender {, .. ) a 
dlnâmlca de um movimento como o nosso {. .. ) que deve esquecer 
os ódios e procurar somar o maior número de brasileiros (CS3 
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- 16. 12. 68 - RJ - Formatura OfiGiais Esce>la de comantlt) e 
Estado 11aior do Exerci to, p, 4 .. 67) 

GS44 - (.,.) restabelecendo uma democrac1a decente neste País, (, , ) 

G44 -

as portas est&o abertas para os brasileiros de 
responsabllidades. (CS3-RJ-Yila Militar, 24. 05. 69, p, 562) 

(, .. ) nunca poderei dispensar a compreensão de todos os bons 
brasileiros, os quais, nas reservas profundas de seu civismo e 
de sua fé nos supremos valores ético-sociais, bem se aao conta 
do que estabilidade e ordem representam como penl1.or essencial 
do progresso e do bem-estar de todo o povo, (Gi - 16. 01. 74 -
Apôs decisão do Colégio Eleitoral -TV- p. 25) 

G45 - Liberdades gerals, como há no Brasil, há em poucos paises do 
mundo. Digo isto com absoluta convicção, e assim pensa também 
a grande maioria dos brasileiros de todas as regiões. (G2 -
22.10.75 - Pal. Planalto Improviso Comlssão Executiva 
Naclonal e Presidentes Diretõr1os Regionais ARENA - p, 237) 

G46 Indenes à ação de todos esses criadores do caos e 
disseminadores da cizânia, haveremos, com o apoio e 
sol idarledade consc1.entes de todos os bons brasileiros, a 
coloboraç~o permanente e lmpresclndivel de nosso partido 
politico, e a vlgllância atenta das Forcas Armadas, de 
prosseguir na obra grand1osa de construção do Brasll de 
amanllã. (G5 - 31. 3. 78 - Clube Aeronáutica - 14°. Aniversário 
Revoluçfio - p. 201) 

F'47 - (.,. l Resta-me esperar a compreensão, a pal~ticipação e a 
colaboração de todos os brasileiros de boa vontade. (F2-
19. 03.79- Pai. Planalto- ia. Reunião Ministerlal,p. 20) 

F'48 - Nos quartéis, nos nav.1os e nos aviões, um pensamento 
unificador solidificava nossa determinação. Não podiamos 
deixar a nossa Pátria entregue ã subversão (,., ) sabiamos e 
sentíamos que dele comungava a grande maioria dos brasileiros. 
Tal como sabiamos e sentiamos o quanto era superficial o 
alarldo dos~ que d1z1am falar pelo povo, mas eram por ele 
repudlados. (F3-31. -3.80 Pal. Planalto 15°.Anlversãrio 
Revolução, p. 39-40} 

F49 - (, .. ) :E: preciso que os brasileiros elejam uma nitida maioria 
arenista ( ... ) (Fi - 23. 06.78 - Brasil ia - Abertura Escritório 
e Câmpanha da ARENA, p, 34) 

O recorte ac1ma permite que se exam1ne a referência de BRAS1. 

Iniciaremos pela seqüência discursiva CB45. Dado que, para uma 

importante parcela da população brasileira, o governo militar 

suprimiu as llberdades cívicas atraves de uma sê-rie de atos reputados 

inconst.itucionals, é evidente que o uso de brasileiros aí registrado 

não ê coletivo, referindo-se ãquela :Parte da população que aprovou os 

metodos adotados, vale dizer, classe mêdia, igreja, militares, 

classes produtoras, etc. Seguindo a mesma linha de raciocinio, CB4-7 

também emprega brasileiros de modo partltivo, pols os "ideais da 

revoluç5.o" sô podem estar "profundamente arraigados" naqueles que com 

eles c ornung am. 
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Deve-se salientar que BRASi, em Costa e Silva, limita-se às três 

ocorrências presentes nos recortes desta seção. Parece 1 íci to afirmar 

que, em um discurso em que os till"ei tos civ1cos do cidadão foram 

confisca"1.os, conforme examinamos na seção anterior, não l1ã que 

distinguir entre aqueles que apó1am o Governo (BRAS1) e os que se lhe 

opõem. No imaginário do suJei to deste d1scurso, ser brasileiro 

implica necessariamente apoio pleno ao Estado. Assim, brasileiros ai 

Pemete ao uso coletivo, como veremos a seguir. 

Examinando as seqüências seguintes, observa-se que o uso 

partitivo de BRAS1 é dlscursivamente determinado nos discursos de 

Ge1se1 e 

J!I, cap. 

Figueiredo, 

1) de modo 

(Cf, Da cteterm1nacão â sobredeterminacão, Parte 

a não deixar dúvida sobre seu referente. Para 

tanto, veja-se G44 e G46 onde o item lexical brasileiros estã 

determinado discursivamente por bons, o que estabelece seu uso 

partitivo: aqueles que apóiam o governo, compreendendo-o e com ele 

colaborando, são os bons brasl.leiros, são a grande maioria dos 

brasileiros. É para esta parcela que o Brasil e governado. 

Se relac1onarrnos BRAS1 com as anãl ises referentes a cHlad.llo, 

veremos que ai encontra-se novamente embricada a questão da 

cldadania: são os bons brasileiros que possuem "reservas profundas de 

civismo": estes são cidadãos. Aqueles que, como em G46, são 

"criadores do caos e dLssemlnadores da cizãnla" não pertencem a esse 

nível referencial e não fazem JUS ao titulo de cidadão. Ou seja, para 

ser um bom brasileiro ê preciso apoiar incondiclonalmente as decisões 

do Estado, e preciso aceitar-lhe submissamente a tutela (cf. F46) 

para, assim, adquirir o direi to de ser cidadão. 

o mesmo ocorre nas seqüências discursivas relativas ao último 

domínio discursivo, apesar da aparente reintegração discursiva dos 

direl tos ã concepção de cidadão, tal como vimos na seção anterior. 

Assim, em F47, o item brasileiros é determinado por boa vontade e, em 

F'48, por a grande malor.J.a, o que ind1ca seu pertencimento ao prlmeiro 

nivel referencial. Apenas em F49 volta-se a l:"'eglst.Par o uso não-
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deterrn1nado que, no entanto, é identlflcat::io como BRhSL 

brasileiros adeptos da revolução: "democracia dos brasileiros para os 

brasileiros", 

É prec1so ressaltar que não há registro de BRASi no discurso de 

Médici. ou seJa, este nível torna-se raro em Costa e Silva e 

desaparece em Médici. Tal fato pode ser correlac1onado ãs anãl1ses 

rea11zadas para a representação do OUTRO como cidadão. Em Costa e 

Silva, o cidadão é despojado de seus direitos, restando-111-e apenas um 

- o de submeter-se livremente aos deveres que lhe confere o Estado, 

Assim procedendo adquire cidadania e nac1onal idade. Caso contrário, 

não é cidadão e, portanto, não tem direito ã sua filiação pátria. 

BRAS2 - Os brasileiros que se opõem à Revoluc&o 

Atravêis de BRAS2, são referenciados os diferentes segmentos 

progressistas da sociedade que se opuseram à Revolução mas que, ainda 

ass1m, são respresentados como brasileiros. Deve-se ressaltar, de 

imediato, que este nível referencial representa, de fato, o que pode 

mas não deve ser d1 to no lnterlor de FD1 (C f. Da determlnação a 

sobredeterminação), Por essa razão, seu uso é raro neste corpus, 

registrando-se apenas se1s ocorrências no domínio discursivo de 

Figueiredo, que examinaremos a seguir. 

F50 - Por mais que maus brasileiros tentem p1ntar com cores diversas 
que não as da esperança, aquilo que almejamos e temos certeza 
de fazer pelo nosso País, não tenho medo do amanhã(, .. } (Fi-
15. 09. 78 - Cac11oe1ro de Itapemlrim - Encontro com Lideres 
politicos - p. 119) 

F51 Mas quem descrê não é brasileiro, (F1-15. 10.78- Brasília- Ã 

Nação como Presidente Elel to, p. 165) 
F52 - E trago tambêm a bandeira da concil1açao. se todos os 

brasileiros da oposição estão empenhados, como dizem, no nosso 
aperfeiçoamento democrático; haverão de encontrar-nos de 
braços abertos para recebê-los. (F1 - 11. 09.78 - Goiânia -
Lançamento Programa "Ação dos balrros", p. 118) 

Destaque-se de imediato que BRAS2 1 sempre que ocorre, estã de 

algum modo discurslvamente determinado, evitando, asslm, toda e 

qualquer confusão com BRAS1 e com o uso coletivo de brasileiros. 
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Desse modo em F50, a determ1nação dlscut"Slva instaura-se atravi5:s 

do uso de maus (cf. Da determinação a sobredetermlnacã~), Parte III, 

cap. L). E mais: esta é a ünica ocorrência desse adjetivo em nosso 

corpus como determinante discursivo de brasileiros. Em F51, 

encontramos também a ocorrência singular do item lexical brasileiros 

não determinado discursivamente. o nível referencial de brasileiros 

neste caso é identificado através da negação (Cf. O funcionamento 

s:ão rejeitados dlscursivo da negação, Parte III, cap. 2). Ou seja, 

aqueles que não preenchem as condições para a cidadania e a 

nac1onal1dade. Essa negação implica a "cassação" discurs1 va dos 

direitos do cidadão e equivale ao "Brasll: ame-o ou delxe-o" do 

período Médici. Finalmente, em F52, brasileiros está determinado pelo 

SPREP da oposlçf1o que abranda semant1camente o grau de exclusilo, mas 

não deixa dúvlda quanto ao nível referencial em que se inscreve o 

termo determinado. 

Saliente-se que este conjunto de seqúências foram recortadas de 

discursos produzidos no período precedente a posse de Figueiredo, 

durante o qual este pronunciava-se na qualidade de "candidato" ã 

presldêncla e, posteriormente, como "presidente eleito", 

Acrescente-se ainda que, embora não integrando o recorte que 

abr•e esta seção, ocorre nesse discurso a determlnação lingüistica de 

Bras2 pela adjunção do determinante ll.ngüiStlcO "alguns" ao item 

1ex1ca1 bras1leiros. Esta operação de determinação assinala seu nível 

referencial e marca seu uso partltivo. comparando os determinantes 

dos dois pr1me1ros níveis, vê-se que, enquanto BRASi e determinado 

discurstvamente por "a grande maioria", BRAS2 o é lingüisticamente 

por "alguns". Vale dizer: "a grande maioria" dos brasileiros {1) e 

constituída por "bons .brasileiros". Apenas "alguns" brasileiros {2) 

descreem e são "maus". 

Julgamos oportuno tecer aqu1 um contraste entre a não-ocorrência 

em mu1tos domínlos dlscurSlVOS de BRAS1 e BRAS2. Enquanto a ausência 

de BRAS! indica que para ser brasileiro é preclso ser bo~ ter boa 
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vontade, ser x·esponsãvel, a não-ocor·r6nc1a (í.e BRAS2 refor~;a taif.J 

pressupostos. Por essa razão, em Costa e S11va e Médici estes niveis 

não se dlstinguem, apesar das duas ocorrências registradas no 

d1scurso do primeiro, pois aí o efeito de sentido de brasileiros 

remete apenas para o uso coletivo que absorve os traços semânticos de 

BRA.S1. Vale dizer: brasileiros silo aqueles que apó1am a Revolução. os 

demais não são d1gnos de assim ser·em conslderados e, por essa razão, 

BRAS2 não ocorre nestes dois domínios discursivos. 

Esse contraste entre BRAS1 e BRAS2 remete-nos novamente à 

questão da Cldadania, Pode-se re1ac1onar BRAS1 àqueles que têm 

espirito civico e sacriflcam-se pelo bem da nação e pela construção 

de um país melhor. Trata-se daqueles que abdicam livremente de seus 

d1re1 tos em prol dos deveres para com a pãtria. o que 1mpl ica 

necessar1amente concordar com o Estado. Já BRAS2 remete àqueles que 

não abdicam voluntariamente de seus di r e i tos, desacatando, por 

conseguinte, a autor1dade do Estado. Ou seja, para ser cidadão e 

prec1so assum1r apenas os deveres. Ass1m procedendo, adquire-se 

também a nac1onalidade. Vale dizer que BRAS2 ê uma espécie de "limbo" 

d1scursivo onde são colocados aqueles que desafiam o Estado. No 

entanto, de ressaltar que BRAS2 passa a ser representado 

discursivamente apenas no domínio dlscursivo de Figueiredo, 

sigrnflcando que a reintegração dos direi tos â concepção de cidadão 

acarreta, come• reacomodat;ão semãnt1ca, a admissão da existência de 

maus bras i 1 e1ros. Esta assunc&o contr'asta fortemente com o fato de 

que este nivel referencial não ocorre nos discursos dos demais 

presidentes, revelando que ai não se concebe a possibilidade de ser 

brasileiro e de dlscordar. A confiança plena na ação governamental é 

condlção para ser brasJ.leiro. Percebe-se que as condições de produção 

dJ.. scurs i v a em Figueiredo determinaram tais concessões, mas a 

comparação entre F51 11 Quem descrê não e brasileiro" e uma outra 

af1rmacão de Figueiredo: nlugar ele brasilelrO é no B:rasil 11 111dica que 
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a transformação da FD1 e conJuntural e a eoexlstencia destes 

enunc~ados introduz a contradição neste domínio discursivo. 

BRAS3 - A coletividade dos brasileiros 

CB48 - ( ... ) Convocaremos todos os brasileiros, sem distinção, pois 
somente assim, cada qual contrlbuindo na medida das suas 
possibilidades e atribuições, e todos imbuídos de salutar 
espirlto de colaboração, poderemos const1tuir uma socledade na 
qual ninguêm seja preterido, e a qual todos se sintam 
orgulhosos de pertencer. (CB1 - 21. 04, 64 - ouro 
Preto, p. 20) 

CB49 O que almejo é o apoio dos brasileiros. (CB2 -
28. 05. 65- Pal. Gov. Piaui, p. 183). 

CB50 - Sustentarei com todas as forcas a união, a concórdia de todos 
os brasileiros. serei o presidente de todos eles e não o chefe 
de uma facção. (CB1 - 15, 04. 64. - Congresso Nacional - Discurso 
de Posse, p, 13) 

CS45 - Mas espero { ... ) que cada um dos brasileiros reconheça que a 
edição do AI-5, na mesma medida em que fazia a Revolução de 31 
de março reflUH' a sua posição lniclal de força {. .. ) 
resguardou claramente a limpidez de Intenção de suas OPigens 
( ... ) (CS3- 15. 3. 69- TV- 2o. Aniversãrio Governo, p.495) 

CS45 - A nação ainda reclama sacrifícios de seus filllos (.,.) na luta 
antllnflaclonárla (.,.) O nosso obJetivo firme é (,.,) o de 
fazer com que o sacrifício se reparta proporcionalmente por 
todos os brasileiros e não se atribua apenas ou em maior 
parte, aos assalar.tados. (CS2 - i o. 5. 67 - TV, p. 2:16) 

CS47 - Tenho fé ( ... ) na consc1ênc1a democrãtica e cívica de todos os 
brasileiros e confio em que colaborem comigo no cumprimento da 
minha tarefa de Governo. (CS2 - 3. 10. 66 - congresso Nacional -
Após Ele~cão, p, 169) 

M39 - ( ... ) como chefe da Nacão, me fazem erguer a voz aqui em Bagê, 
para convocar os meus conterrâneos e todos os brasileiros para 
uma nova bata111a do desenvolvlmento (, .. ) iniciada em 1964. 
{ ... ) (M2 - 3. 3. 70 - Clube Comercial de Bage, p. 39) 

M40 - Nem onisc1ente, nem onipotente, não poderã o Governo (.,.) 
responder ao apelo que o bem público lhe dirige, a n:io ser com 
a 1ntegra1 cooperação de todos e de cada um dos brasileiros. 
(M2 - 5. 3. 70 - Palácio Piratini, RS, p, 49) 

M4·1 - Recebo, assim, a palavra, expressa nas urnas, como beneplãcito 
dos brasileiros â diretriz que, em todos os setores, vem 
guiando o terceiro Governo da Revolução. (M5- 10. 2. 71 - ARENA, 
p. 52) 

GI.J:-7 - ( .. ,) eu conclamo, em verdade, todos os brasileiros, sem 
distinção de classes, de credos, de profissão ou de berço, a 
juntar esforços e confluH' vontades nessa obra criadora (, .. } 
(G1 - 15, 09, 73 - Convenção Nac1onal ARENA, p. 18) 

G48 - Chegamos ao fim de 1975. Para nós, brasileiros, foi um ano 
di fiei 1, pPincipalmente do ponto de vista econômico, seja pela 
adversa situação internacional, (,.,) seja pela ocorrência de 
anomalias climáticas, que foram extremamente prejudiciais. (G2 
- 22. 12. 75 - Minlstirio do Exêrcito, Almoço com Oficiais e 
Generais Forças Armadas, p, 295) 

G49 (.,.) Os governos, nascidos da Revolução de 64, têm 
decididamente se empenhado em estender a todos os brasileiros, 
em todos os recantos do território, benefícios tangíveis do 
nosso desenvolvimento. (G1 - L 5. 74 - Brasília, p, 83) 
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F53 - Reafirmo meu gesto: a mão estendh1a ( ... } para que (18 

brasileiros convivam pacificamente {.,,} (F2 - 15. 03. 79 - Pal. 
Planalto - Recebimento Faixa Presidencial, p, 6) 

F54 - ( ... ) podem os brasileiros ver que minha mao, sempre estendida 
em conc111ação, nao estã vazia ( ... ) (F2 - 27. 05.79 -
Pal.Planalto- Mensagem de Anistia) 

F55 - A esmagadora maioria da Nação deseja, não o confronto e o 
revanchismo, mas o entendimento e a conciliação entre os 
brasileiros (F7 - 14. 3. 83 Pal. Planalto 40, Aniversário 
Governo, p. 41) 

Inicialmente, é prec1so observar que o efeito de sentido 

coletivo decorre, em prime1ro lugar, do fato de não ser este nivel 

referenc1al de brasileiros objeto de determinação discursiva. 

Acrescenta-se a 1sto que este item lexical, neste nivel, é 

determ1nado llngüisticamente e os determinantes lingüísticos "todos 

os" e, mais raramente, '
1 cada um dos" constroem esse efeito de 

sent1do. No entanto, considerando-se que BR.AS3 utilizado 

paralelamente a BRAS1, pode-se inferir que esse coletivo não deve ser 

entendido como totalidade. Ou seja, trata-se de um coletivo do qual 

BRASZ está excluído, mesmo que raramente empregado. Assim, BRAS i 

representa uma parcela da totalidade, enquanto BRAS3 representa a 

parte como se fosse o todo. Essa ê a diferença existente entre esses 

do1s níveis referenclais: possuem o mesmo referente, mas produzem 

efeitos de sentido diversos. Tal distinção só não se produz em 

MêdlCl, por não haver em seus discursos ocorrência de BRAS1. Nesse 

dominio d1scursivo, brasileiros sempre é coletivo, dado que aqueles 

que não são bons Jã foram excluídos dessa totalidade. Deve-se 

ressaltar, igualmente, que em Ge1se1 o emprego desse item lezical 

apresenta especificidade, pois BRAS1 ocorre com regularldade, 

enquanto BRAS3 ê raro. A baixa freqüência de BRAS3 indica que a 

d1st1nção é mais de ON1em conjuntural, revelando dificulüade em 

tratar igualitariamente a todos os brasileiros, 

Deve-se exam1nar, igualmente, o conjunto de seqüências 

referentes ao discurso de Figueiredo. Observa-se a! uma diferença em 

relação aos dema1s, po1s, nesse caso, a tendência e empregar BRAS3, 
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determinando minimamente ezte item 1ez1c:a1, atraves t1Cl t1etermlnante 

lingüiStlCO "OS". Essa exc1us1va referência definida •ie brasileiros 

carãter genérico, Sabemos, no entanto, que tal 

generalidade não imPlica totalidade, pois ê justamente em Figueiredo 

que BRAS2 é empregado. 

Se me lhancas e dlferenças na construção do outro enquanto 

brasileiros nos diferentes dom.in1os deste corpus podem me111or ser 

avaliadas através do quadro-síntese 3 que segue. 

: N!VllL : JXJIIINIOS DISC1JRSIVIJS 
' ' '-------------------------------- ' 
:cB:CS;H;G;F; 

: -------: -------; ------: ----- : ----- : ----- : 
: BRAS! : 
: ------- : ------- : ------: -----: ----- : -- ---: 

: - : - : ~ : 
: -------: -------: ------: ----- : ----- : -----: 
: llRhS) : 

o exame do quadro-síntese 3 1ndica que BRAS1 é usado no inicio e 

no final da ditadura militar. A medida que este pr1meiro nivel va1 

rareando em Costa e Silva, Vindo desaparecer em Médici, reforça-se o 

emprego de BRAS3. Tal fato mostra que o coletivo Já foi depurado dos 

"maus brasileiros". o movimento inverte-se ã medida que estes últimos 

são reintegrados ã coletividade brasileira, manifestando a 

dificuldade de Geisel em utilizar BRhS3. Em seu lugar, ocorPe o uso 

partltivo positivo. Apenas em Figueiredo os trés nivels coocoprem, 

mesmo que o emppego de BRAS2 não seja expressivo. Pode-se inferir dai 

que apenas neste Ultimo domínio dlscursivo é possível lnterpretar o 

coletivo brasileiros composto pelo partitivo bons brasileiros, que 

apóiam a Revolução e abd1cam de seus direl tos pessoais em beneficio 

da Pátria, e pelo partitivo maus brasileiros, que se aferram a seus 
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direitos civicos, não se sacrificanclo pelo pais. Tals (:on::nata~;ões 

revelam que a representação do OUTRO enquanto brasileiros é 

complementar a sua representação como cidadão. 

POVO como representação do OUTRO 

O item lex1cal povo é de uso universal no corpus em estudo. B 

prec1so subl111l1.ar que esta ê mais uma das formas de referir• o OUTRO 

em Di, ou seja, povo aí & apenas mencionado: produz-se um discurso 

sobre o povo e não o discurso do povo. A isto, devemos acrescentar 

que povo como entidade global não ex1ste, registrando-se no discurso 

em análise uma grande amplitude referencial que será descri ta na 

Grade Referenc1al 6. 

: JIJVBL : DESCRiç.\0 00 REF~EllfE DISCUHSJVO : 

' --- ----- '------------ ----------- ------- ---- --
: POV01 : classe média, clmes produtoras, 

: JlilHares, revolucioná.rios - H 
: que JllOiam a revolução 

------ -- ---------------- ----------------- ---
; POV02 : classes tratalhad~>ras 
: -------- : -------- ---------------------------- : 
: POV03 : c~>letindade dos :t>raslleim 
! --••••••! ------•---- ---········-•• • •••• """" -- I 
' ' ' 
: POVM : sociedade mil organnada 
: -----· --: ----------- ------.------------ -- ----: 
: POVO~ : aassa de manobra politm 

como e possível observar, com exceçao de POV03, 

çolet1vo, os demais nive1s r~ferenciais. const1tuem 

que ê um 

empregos 

part1t1vos do 1tem lexical em anãl1se. Deve-se sa11entar que os três 

pr1me1ros níve1s fazem-se presentes nos c1nco domínios discursivos 

que constituem o corpus em análise, enquanto os dois últ1mos sõ foram 

reg1stractos no discurso do presidente F1gueirecto. A segu1r, 

ana11saremos essa forma de representação do OUTRO em suas diferentes 

conf 1gurações. 
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POVO! - aqueles que apóiam a Revolução 

No discurso sobre o povo, sua configuração em primeiro nivel 

remete-nos a uma parcela especifica da classe média, como o recorte 

que segue evidencia. 

CB51 - ( .. ,) Na verdade, o povo brasileiro, ao se levantar em armas, 
procurou restabelecer a autodetermlnação e o ambiente das 
liberdades fundamentais que Vlnham sendo massacradas pelos 
comunistas em todas as partes do Governo brasileiro. o povo 
bras i l eu'o, ao ag1r como agiu, procurou (. , . ) contribuir para 
a paz un1versa1, arrancando do cenârlo da admlnistração 
brasileira o comun1smo d.lViSlonista e derrotista. (CB1 
8. 05. 64- - Dia da Vi tõria - Ex-Combatentes, p. 102) 

CB~i2 - Hoje, como Presidente da República e chefe do Governo legal da 
Revolução, falo aos revo1uc1onãr1os de 31 de março. Antes de 
tudo, para dizer-111es que permanecem 1macula\..i.os os ideais que 
lnspJ.raram o glor1oso movimento iniciado em Minas Gerais 
( .. ,). No funt'lo, aqueles 1dea1.s da Revolução, e graças aos 
quais pudemos tão bem interpretar as asplrações do povo 
bra:nlelro, continuam vivos e a nos unir cada vez mais. (CB2-
31. 3. 65 - BH - Palâcio da Liberdade, p, 24) 

CB53 - (,.,) o movimento de 31 de março tem raízes no povo, que, por 
um longo processo de observação, se fatigara de estar ã margem 
dos objet1vos do governo. Convencera-se de que, quanto mais 
falavam nele, mais o enganavam, (CB2 - 13. 2. 65 - Brasil la - IV 
congresso Representantes Assembléla Leglslativa, p, 4-) 

CS.LJ:-8 - { ••• ) l'louve preparação no meio militar, como 11.ouve prepar~aç:ão 

no meio c.:i,.vil, como houve, sobretudo, preparação no meio do 
povo (.,.) o descalabro era tremendo, o Pais caminhava para o 
caos( ... ) (CS3 - 31. 3. 59 Brasília- Aniversârlo da Revolução
Reunião com Governadores, p. 51 i) 

CSLJ:-9 - Ordem e progresso não são ( ... ) palavras vãs (, .. ) são 
palavras sagradas, expressando a 'f.irme determinação de um povo 
que abomina 
polit1ca ou 
d1 tadores e, 

a anarqu~a, 

a opressão 
por lSSO 

a desordem, a VJ.olência, a escravidão 
social, que despreza a ditadura e os 

mesmo, sabe 1mpor sua vontade apoiando 
este Governo, que é o "seu" Governo, ê o Governo do povo, é o 
Governo que trabalha para •.> povo e que VlVe, sobrev1ve e se 
fortalece no povo. (CS3- 3.10.68- ARENA, SP, p.425) 

CS50 - Acontece, porém, que após pouco mais de um ano de sua 
aplicação [da constituição), ela não se revelou capaz de 
assegurar a tranqüll idade, o desenvo 1 vimento econõmico e 
cultural, a harmonia política e social do Pais. Dai a 
neces:ndade 1mperiosa em que se VlU o Presidente da Repüblica, 
no 1nteresse da Nação, do povo e da Revolução, em editar o AI-
5 (,,.) Fal tarla ( .. ,} a meu dever para com a Nação e o povo 
brasilelro se não o fizesse ( ... ) (CS3- 31.03 a 3. 04.69 
Colet1va com JOrnalistas brasileiros e estrangeiros, p. 523) 

M42 - Esta bem v1va na memôPla do pais a marcl)a da familia pelas 
ruas, do sentimento rellgioso e cristão de nosso povo, 
exigindo o fim de todos os desmandos. (M2 - 31. 3. 70 
- 5o, Aniv. da Revoluçao, TV, p, 87) 

M43 - A decisão da maior1a do povo brasileiro no apelo à intervenção 
ctas Forças Armadas desencadearla um novo passo em nossa 
evolução democrática (. .. l (M2 - 10. 3. 70 - ESG -
aula Inaugural, p. 52) 
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M44 - Eram tão profundos os descamlnhos da vontade POPUlar, que a 
Revol Ut;ão precisou ser cles.dobrada, porque se impunha dar ao 
Governo, que dela emergiu para servir ao povo, instrumentos e 
poderes capazes de reallzar as necessárias modlficações (,,,) 
(M5 - 31. 3. 71 - TV - 7°. Aniv. da Revolução, p. 75) 

G50 - Não temos qualsquer comppomissos de ordem pessoal. Nossos 
deveres são todos com a Nação - o pais e o povo que tudo 
merecem( .. ,) (Gi - 15. 09. 75 - Convenção nacional ARENA, p, 9) 

G51 "' O povo, através de suas mais autênticas expressões - a l&:reja 
de Cristo, a imprensa responsável, autênticas lideranças 
Politlcas, associações de classe {,,,) e de cultura - e as 
Forças Armadas que são povo também - irmanaram-se {. , . ) Os 
militares (,,, ) souberam aguardar (.,, ) manifestações 
inconfundíveis da vontade popular, (Gi- 31. 3, 74 - TV -
10°. Aniv. Revolução, p. 63) 

G52 - Convém recordar que a Hevolucão de 64 foi, em seu início, um 
movimento impetuoso de repUdio, pela maioria esmagadora do 
povo, às práticas subversivas e corruptas que conjugadas (,., 
ameaçavam a Nação de derrocacla e de caos. (G2 - 21. 09. 75 -
Encerramento VI Convenção Nacional ARENA, p. 173} 

F56 - A ARENA ê a própria expressão da vontade nac1onal. O que 
acontecerá amanhã no Col&gio Eleitoral (,,,) será o pr6prio 
povo brasileiro a sufragar, soberanamente, o presidente e o 
Vice-presidente do Brasil. {Fi 14.10.78 -Brasília 
Delegados ARENA no Colégio Ele1tora1, p. 161) 

F57 - 1 ... ) coube ãs Forcas Armadas nacionais a missão histórica de 
deter o curso da pol.itica mais contrâria ãs aspiracões do 
nosso povo jamais instalada entre nós. A família brasileira 
reagla com resolução e ânimo à iminente destruição das nossas 
instituições polit1cas tradicionai;:;, {F3 31. 3. 80 - Paláclo 
do Planalto - 16°. Aniversãrio Revolução, p. 39) 

F58 - {.,, )umà progressiva consoLidação constitucional que dê ao 
Estado instrumentos e mecanismos para sua destinação de servir 
ao povo, executar sua vontade e preservá-lo contra a ação de 
minor1as predatõr1as ou donunadoras. (Fi - 9. 4. 75 -
Congresso Nacional - Indicação pela ARENA a Presidência, p. 6) 

Através de POVOi o discurso presldencial constrói um povo que 

referencia aqueles que se opuseram ãs dlretrizes do Governo anter1.or, 

organizando-se no sentido de derrubá-lo. ASslm, em CB51, por exemplo, 

o 1tem lexical povo remete aos militares, enquanto CS4-8 menciona o 

meio civil que estava descontente. Leia-se ai, entre outros, classes 

produtoras, latifundiários, partidos de dire1ta. Ou seja, segmentos 

da sociedade que discordavam dos rumos tomados pelo Governo Goulart. 

F1nalmente, em Mtt2, encontramos mais uma especificaçíio para POV01. 

Lembra-se ai a mobilização das mulhePes paullstas de classe mêdia que 

'ficou conheclda como a "marc11a da fam.ilia com Deus pela liberdade". 

Enfim, todos os segmentos de dlrelta que protestaram em nome da 

Nação, são tomados, nesse discurso, como povo, ou seJa, como aqueles 
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que apoiaram e deram origem a Revolução de 31 de março, tal como 

aparece em G51. "Revolução" nesse contexto produz uma grande ilusão 

discursiva, pois Joga com o sentido que esse termo adquiriu com a 

Revolução Francesa e, em torno dessa Ilusão, todos os abusos são 

cometidos em nome de POVOi que se 1nst.1tU1 d1scurs1vamente como a 

base de sustentação do Regime Militar. o apolo obtido no passado ê 

projetado dlscursivamente aos governos "revolucionários" sucessivos, 

como Indica CS49. De modo que o Regime Militar retirou de POV01 a 

legitimidade necessária para sua Instauração bem como para os atos 

que se lhe seguiram. Veja-se, nesse sentido, CS50, Em outras 

palavr-as, os protestos que precederam o golpe assumem as 

características de uma procuração oficial passada pelo povo aos 

militares que agem, desse modo, em conrormidade com a vontade popular 

e falam como seu porta-voz autorizado. ou seja, não se trata do 

discurso do povo, mas do discurso do sujeito de n 1 que se constrói 

como o intérprete dos anseios de POVO!. Esse sujei to, or1undo desse 

mesmo segmento, faz-se povo em POV01 e, ao falar, dâ-lhe voz. Assim 

procedendo, produz o efeito de universalização desse partitivo, de 

tal forma que fala em nome da classe média, mas parece falar em nome 

de todos, fazendo parecer comunitárias preocupações de fato 

especificas. Esse é o trabalho de prestldigi tacão discursiva que 

POV01 produz nesse corpus. É o que se pode inferir através de CS49: 

"um governo do povo que trabalha para o povo e se :fortalece no povo". 

o mesmo oco~~e em CS50, F56 e F58, por exemplo. 

POVO!, por sua vez, pode ser aproximado de BRAS! examlnado 

anteriormente: POV01 cl'lamou os militares para assumirem as rêdeas da 

nação e, assim procedendo, revelou-se um "bom brasileiro", dotado de 

"reservas profundas de civismo". Tal correlação aponta para o 

entrelaçamento dos trés diferentes itens 1ex1ca1s Jã examinados que 

representam o OUTRO neste corpus - cidadão, brasileiros e povo 

sendó estêS dois últimos tomados em seus respectivos primeiros níveis 
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referenciais, como c: possível 

efetuadas para cidadão e das grades referenc1a1s 5 e 6. 

Tomar a palavra em nome de POV01 como se este fosse um coletivo 

reveste o discurso de autoridade, porque fala-se em nome de POVO!, 

simulando falar em nome de todos. Isto constrói o efeito de sentido 

de unanimidade. 

POV02 - classes trabalhadoras 

No discurso sobre o povo, sua conf1guração em segundo nível o 

repr·esent a como aque 1 a pare e 1 a da população que t raba111a, que 

constrói o Brasil de amanhã, mas que não o usufrui. Isto e o que 

veremos no recorte que segue. 

CB54 - (, .. l a única lembrança que conservare1 para sempre é a do 
extraordinário povo que, na sua generosidade e no seu 
patriotismo, compreensivo face aos sacrifícios e forte nos. 
sofrimentos, ajudou-me a trabalhar com lealdade e com honra 
para que o Brasil não demore em ser a grande Nação almejada 
por todos nós. (CB4 - 14, 3. 67 - Palácio Planalto - Ministros, 
p, 85) 

CB55 - Só uma 11cão podemos aprender do comportamento realista das 
classes trabalhadoras J)raslleiras: é que a elas, como povo, 
não interessam as solucões de catástrofe, não as seduzem a 
destru1cã'o e o aniqullamento da ordem e dos valores 
democráticos. (CB3 - 28. 2. 66 - BH - Assembléia Leglslativa 
Estadual- Titulo C1dadão Mineiro, p. 5) 

CB56 - Entre a utopia e a realidade do planeJamento democrático, 
soube o povo bras11e1ro suportar, com rara compreensão, as 
duras provações, que foram também pl"ivações, do periodo de 
retificação de valopes (, .. ) (CB2-9. 3. 55-Instalação 
Cons. Nacional de Planejamento, p. 74-6) 

CS51 - :É com grave emoção que recebo das mãos honradas de V. Excla. as 
lnsígnias Slmbôl1cas da magistratura suprema da República, 
Tenho consciência níticla e pro-tunda da significação deste ato 
e deste momento. Para eles vêm confluir as esperanças e as 
incertezas, as aspirações e as realidades de um povo simples e 
bom, paciente e sofredor, tocado do sent1mento caloroso para a 
grancleza. (CS2-15, 03. 57- Pal. Planalto - Faixa Presidenclal, 
p, 1 77) 

CS52- {, .. } é da natureza do ato governamental revestir-se, por 
vezes, aos olhos do povo, da falsa aparência de achar-se dele 
divor'ciado ( ... ) (CS2 - 16. 3, 67 - PaLácio Planalto ia. 
Reunião Ministerial, p, 179) 

CSS3 - (..,) fOl um ano tranqüilo, um ano de entendimento, um ano de 
compreensão, não só entre os orgãos do Governo, como também do 
povo brasileiro, porque contlnuamos exigindo sacrifícios a 
esse povo, que Jã luta com dificuldades várias. (CS2 
30.11.67- Pal.Planalto- Saudaç:ão de Improviso Deputados e 
Senadores - Término Ano Legislativo, p, 275) 

Venho acenar ao povo trabalhador a soJidarledade que um homem 
simples no Governo ao povo pode dar (, .. ) Este homem não pode 
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acenar ao povo o dinheiro que não pode dar. Este homem ni!to 
pode acenar ao povo a promessa fâcil que no\io pode resgatar. E 
este 11omem não Pode, e não deve, e não quer acenar a imagem 
fantasiosa de esper·anca vã, da ment1ra doce, da 1lusão 
inebriante(, .. ) (M2 - 25. 1. 70 - 416°, Anlversário da Fundação 
de São Paulo, p, 20) 

Mf!.6 - (, .. ) quando nos voltamos para a realidade das condições de 
vida da grande maiorla do povo brasale1ro, chegamos à pungente 
conclusão de que a economia pode ir bem, mas a maioria do povo 
a1nda vai mal. (M2 - 10. 3. 70 - ESG- Aula Inaugural, p. 70) 

M47 - ( ... )não falo em nossas carências Para deprimir o povo, para 
acender a revolta, ou para cortejar a fácil popularidade. 
Quero que o povo saiba que só falo para ag1r, que só falo para 
anunc1ar a providência( ... } (M3 - 8. 9. 70 Pal. Planalto 
Lançamento MOBRAL, p, 113) 

G53 - (.,. l No Dia Universal do Trabal11o - quando ( ... ) exalta-se 
realmente, em comunh:io nacional, o espírito de todo o povo 
desta terra que, com o suor de suas mãos e a energia de suas 
vontades ( ... ), constró1 o Bra:nl grande de amanhã. (G1 
L 5. 7 4 - TV, p, 8 3) 

G54 - (.,.) E o faremos, apelando ã energ1a criadora de nossos 
quadros dirlgentes L., ) e, ma1s do que isso, à incansável e 
provada tenacidade de nosso povo tão sofrido, mas que não se 
deixara abater pelo espectro de dificuldades acresc1das ( ... ) 
(G1 - 10. 9. 74- - Ministérlo Encamlnhamento ao congresso 
Nacional do I I PND, p. 125) 

G55 Contou-se, portanto, com as virtudes inatas do povo 
bras11eu ... o, compreensivo, tranqüi 1 o e bom, capaz de resistir a 
rudes golpes e suportar sacrl.fiClOS prolongados, c-om galhardia 
e ãtumo forte. E não nos enganamos. (G1 - 30, 12. 74 - TV -
p, i 80) 

F59 - Uma democracia que sabe que o mal do nosso povo é a falta de 
1nstru<:;ão. Uma democracia que sa1ba que o que falta ao nosso 
povo e trabalho. Ê poder aqu.1s1tivo para se alimentar ( ... l 
InfeLizmente, para nós, temos que reconhecer que o nosso povo 
tem mais ansiedade de saciar sua fome e de ter um teto, do que 
sal::Jer se os partidos v:io se organizar desta ou daquela 
maneira. (F2- 18. 09. 79-Brasilia- Improviso- Maluf e bancada 
SP, p. 153) 

F'60 - Sob o manto de proteger os pobres e necessitados, os 1n1m1gos 
da democracia realmente buscavam o esbulhamento da democracia 
de um povo pacifico e ordeiro ( ... ) (F3 - 31. 3, 80 -
PaL Planalto - 15°. Aniv. Revolução, p. 39) 

F61 - Negaremos ouvidos aos despot1stas e aos exploradores da 
misér1.a do povo, aos que desejam ver o Nordeste estagnado, 
monumento ã sua critica sem construção ( ... } (Fi- 26. 09.78 -
Fortaleza - 30, Congresso Associação Brasileira de Municipios, 
p. 134) 

o segundo nível referencial de povo recorta uma camada bem 

diversa daquela referenciada no nível anterior. Aqu1 não hã protestos 

contra o governo anterior, nao há man1festações contra o comunismo, 

nem marcllas da "familla brasilelra". Atravês de POV02 ê construida a 

imagern de povo trabalhador (CB54, G53, ... generoso, 
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compreensivo e sofredor e sempre pronto ao sacrlficlo (CB!56, G8!53, 

G5LJ, 

Essa classe trabalhadora que POV02 representa pode ser 

relacionada com o povo constrUido no discurso de Getülio Vargas e 

examinado por Lima em "A construção discursiva do povo brasileiro" 

(1990), AI a autora analisa os discursos dirigidos por Vargas nos i 0 S 

de maio aos ""trabalhadores do Brasil". Essa intersecç&o entre o 

discurso getulista e o discurso militar não deixa de ser estranlJ.a, Já 

que o movimento de 64 derrubou Goulart, considerado o herdeiro 

politico de Vargas. De modo que, ao constru1r POV02, o suJeito de Di 

constrói, no mesmo movimento, um entrelaçamento indesejável com um 

período que desaprova. No entanto, a semelhança entre o "povo 

brasaleiro", construído pe 1 o discurso getullsta, e o "POVO 

brasileirO" (POV02}, construido pelo discurso militar cessa nesse 

traço que possuem em comum - o de referenciarem a classe trabalhadora 

POlS, no primeiro, esse povo é discursivamente acarinhado, 

1ncent1 v a do e solicitado, enquanto, no segundo, ele e lastimado e, 

quando cone 1 amado, o é por sua capacidade de sacrifício. Apesar de 

ambos apo1arem-se no povo, 

Vlmos na seção anterior, 

não se trata do mesmo povo, pois, como 

Di retira sua legi timldade de POVO i, 

segmento da classe média que 111e deu e dá sustentação, enquanto o 

d1scurso getulista constrõ1 o povo trabalhador como seu interlocutor, 

a quem passa a proteger. Referências diferentes, relações imaginárias 

igualmente diversas, 

populismo do segundo. 

resultando no autoritarismo do primeiro e no 

No que tange ao nosso corpus, não se trata evidentemente do 

discurso do povo, mas de um discurso construído pelo suJeito de Di 

sobre o povo e a ele atribuído. Mas, neste nível, não há procuração 

passada para esse fim, tal como ocorre em POV01. O discurso produzido 

em nome de POV02 não institul o suJeito de Di como seu porta-voz. 

Este apropr1a-se da voz do povo, proclamando-se seu intérprete. 

Enquanto o sujei to de Di e o porta-voz legítimo de POVO i, apenas 
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emprestando-lhe a voz, o mesmo não ocorre com POV02, cuja voz é 

s11enc1ada e substituída por um simulacro da voz do povo. Dito em 

outras palavras: o sujeito de Di, fazendo-se povo em POVOi, ao falar, 

faz ouvir a voz autorizada do segmento a que pertence. o mesmo não 

ocorre com POV02. o sujeito de Dl, n~o se fazendo povo nesse segundo 

nivel, porque a ele não pertence, dele afasta-se, muito embora tal 

ruptura seja negada por- Costa e Silva, em CS52. Ou mellJ.or: a r·uptura 

e negada porque, de fato, ocorre. Sua voz, por conseguinte, não está 

autorizada a falar em nome do POV02. Conseqüentemente, POV02 

permanece sem voz e o discurso que llle e atribuido pertence, de fato, 

ao sujeito de Di, um simples mediador que se outorgou tal dil~e~ to e 

atua como um ventrí 1 oquo, já que seu não-pertencimento ao segmento 

não autent1ca seu discurso. Desse modo, POV02 é um s~mulacro e 

concebê-lo como povo que somente enquanto cons:tructo ê possível 

aceita espontaneamente sofrer e, por ser "sãblo e justo", n~o 

acredita na "insensibilidade" atribuída ao Governo (Cf. CS70,mai.s 

adlante). Trata-se de um povo construído discursivamente em Di, 

segundo a 

(li scursi v o. 

imagem que melhor convêm ao sujeito desse espaço 

Asslm, ao distinguirmos POV01 de POV02, distinguimos aqueles que 

são detentores de uma vontade ve.l.culada por seu porta-voz, daqueles 

cujos direitos e necessidades são silenciados e substituídos por um 

simulacro que ve1cu1a, 

llYt eresses do mediador. 

de fato, um discur'so que representa os 

Classes trabalhadoras, neste contexto, produzem um duplo efeito 

de sentido complementar: por um _lado, são aqueles que dependem de 

salã.rlo e, por outro, são aqueles que foram convocados para construlr 

o Brasil de amanhll íG53). f: bem verdade que as questões salariais não 

são igualmente abordadas nos cinco domínios deste corpus. Encontram

se explicitadas apenas nos três ültimos. E M&dici ao utlllzã-lo o faz 

com multa felicidade, af.irmando que "a economia pode lr bem, mas a 

ma1or1a do povo a1nda va1 mal" (M45). Esse recorte remete para a 
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cOnJuntura econónuca dos: anos 70, quan!lo se faz1a "o nol<) cl'e~s.cer" 

para sõ depols dlVldi-lo. Sabe-se que o bolo cre:;ceu, origlnando o 

ass1m chamado "m1lagre econômico", mas seus beneficiâr1os certamente 

n&o se encon1ram entre aqueles que POV02 referenc1a, 11aja v1sta o 

d1scurso de Ge1sel que refere o (Jiscurso de D2 e o massacre do povo 

"através dos salários", o mesmo ocorre em Fígue1reclo que, ao citar o 

adversário, aponta a necess1dade de "melhora!' as condlções de vida do 

povo braslle.iro" que "sofre as agruras da .in f 1 açfio". Ou seJa, o 

dlscurso dos tres ül timos presidentes, de algum modo, referem os 

problemas de POV02. No entanto, nenhum deles lhe atribul sentimentos 

1-:tOStlS, Esse constructo representa um povo sempre disponível 

(Cf.G54,G55), como podemos perceber em Fígue1redo: "nosso povo n.tlo 

estii desgostoso. O nosso povo apenas anseia por uma me111or•a de vida". 

Esta e a v1são descaracter1zada que o medlador constrói sobre POV02, 

Em stuna) o suJe.lto de D1 

como o detentor do sabei' 

em sua relação com POV02 constró1-se 

aquele que sabe como o povo & 

"comportamento r·ealista das classes tralmllJ.ado.r-as" (CB55); üotado de 

"vocaçJ.Io para a grandeza" (C$53), de "incansável e provada 

tenac.idade" íG54-); "não se sente por parte do povo um ag.ressivo ma.I-

estiu ... e sim uma paciêiJcla que ainda não se esgotou .•. ", Nesse 

.sent_ldO, POV02 representa um ()litro entrelaçamento entre o discurso 

populJ..sta de Getúlio e o d.Lscurso autor1tãrio dos milltares - em 

ambos o "povo" substitui as Classes sociais em confl1to, Em ambos o 

povo ê tutelado pelo suJeito do discurso. Sabe, 1gua1mente, o que o 

povo p1~eç1sa - "o reméd.io ao alcance da J>olsa" (I-171); ''o mal do nosso 

povo é a .falta de .instruçli.o o que .-falta ao nosso povo ê 

tra.balho é: poder aqu.isiUvo para se alimentar (F59). Bem 

como sabe o que o povo não quer- - "JMo lhe .interessam as soluções de 

catãst.rofe, n.!Io o seduzem a destruiçlfo e o anJqu.ilamento da ordem e 

do.'> valores democrá tlcos" (CB:,5). l~sse sujeito constrõl-se como 

aquele que tudo sabe e ao povo como o que nada sabe - não podendo 

acenar-lhe a "imagem fantasiosa de esperança vll, da mentira doce, da 
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.1Jus/Jo lnebriante" (MLJ..5); "nosso povo tem mals ansiedade de saciar 

sua fome e de ter um teto, do que saber se os partidos vão se 

organizar desta ou daquela maneira" (F59); "ngo tememos o voto do 

povo,· este õ que deve ter medo de se enganar pois sempre que isso 

ocorre ca1>e-111e pagar um tributo doloi•oso e irrecuperável" (CB). Ou 

seJa, pOl.ltlcamente o povo que nada sabe é proteg1d0 pelo xnediador 

que proverá suas necess1ctades. A .1gnorãnc1a de POV02 também afeta sua 

compet&nc1a llngüístlca, prlvando-o de acompanl1ar o debate sobre a 

con_J1..mtura nac1onal "venllo para falar ao povo a linguagem que o povo 

entende, a linguagem de llomens na praça" (M). Ou seja, o sujeito de 

Dl é um sujeito suposto saber que iala como medla(.lor em nome de POV02 

que nada sabe e pode ser fac11mente "m.J.stJ.flcado" (G) pelos 

'' despotJ.stas e exploradores da mi.séria do povo" (F37). Ou seja, no 

af!l de proteger POV02, esta proteção l)em depressa adqu1re um e fel to 

de sentido pejorativo e o su,jeito de Di transforma~se em seu tutor -

"o que me move é, tâo só, a asplPaçâo ele procurar e encontrap na alma 

do povo ressonãncia, para tudo aquilo que, em sua lntençgo e 

benef.ic_io, almejo reaJ1zar" (CS66). 

Esse dl:~curso do mecilador, produzldO em_ substltuição a voz do 

povo, dã or1gem a uma relação asslm&trlca que OsaKabe ( 1979) cl--:iama de 

relação de dom1nação, marcada pela falta de revers.lbllidade, trace 

qut:~ Orlandl erige como caracteristlco do d1scurso autor.ltário (1983), 

Esse relac1onamento entre o sujelto de Di e o OUTRO, em sua 

conflguração como POV02, assemen1a-se à relação assimétri.ca descrita 

por Orl and.i I 1953, p. 211f.-237) em seu estudo sobre o disçurso 

l'e-l1g1oso, pois há uma grande diferença entre o estatuto .JUridico do 

suJc1to ele Di e o de POV02: o sujeJto (ie Di dec1de em nome de POV02, 

proJetando ;-:;eu sac:r1fíGlO ppesente em troca ele um futuro glor1oso. o 

paralelismo entre o d1scurso religioso e o discurso polítJ.co acima 

menclonado prende-se exatamente a esse ült1mo aspecto e pode ser 

ass1m expresso: assim como o 11omem adquire com ::;eu sofPlmento na 

te-t-ra a l_:Jrome:~sa. de .ingresso no paraiso, (la mesma forma, POV02, por 
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ser ·forte face ao sacrificlo que 

será recompensado com um futuro brllhante: '1peco que o povo volte seu 

pensamento comigo, para bem longe, ao amanhá, e sJ.nta a vocaçAo de 

grandeza do Br•asJ.l" (M). ou seja, o amanhã nesse discurso corresponde 

ao paraíso do discurso rel1g1oso. Em ambos, é preciso pagar com 

sacrl±'ic.lo e sofr1mento um J:)eneficlo longínquo que ex1ge um ato de 

i:ê. Por isso mesmo, aqueles que creem no governo são os bons 

bras:ile.iros: e merecem o futurô grand1oso que o suJeito de Di lhes 

prc.mete e que POY02 esta construlndo, Aqueles que descreem, "nii.o sfJ.o 

b.rasJ.le.iros'', s&o os "maus brasJ.lei.ros" que ex1r,em para hOJe o que 

está prometldO para o "amat1l1ã". Vale d.1zer: não têm paclêncla para 

esperaP pelas promessas de um amanha para,1lsiaco. Esse discurso 

proctuz1do em lugar da palavl"'a usm~pada de POV02 reflete n:io o seu 

dese.]o, mas o s1mulacro de seu deseJo, 

substituir o desejo autêntico que é apaga~io, 

construido em Di para 

como é possível observar, POV02 relaciona-se diretamente com o 

estudo que realizamos anteriormente, neste mesmo capitulo, sobre a 

d1cotom1a sofr1da por cidadão l da qual resultou seu apagamento 

dLsc:urs1vo, J:;1em como esta em relar;ao complementar com a análise que 

efetuamos para o 1tem lexical brasileiros. Hell1or d1 to: POV02 

corr-esponcte aquela parcela de brasileiros que de seus dire1tos 

guar,daram apenas o de cumpr1r com seus deveres. É através da anállSe 

t1essa reüe de representacoes que, pouco a pouco, é possível 

VJ_slum}n•ar a d1mensão elo OUTRO no Jogo enunciativo de D1. 

Nesse passo, seria possivel estal)elecer uma comparação entre 

POV02 e o psicótlco. Da mesma for·ma que este Ultimo é despossuido de 

sua voz, o povo também o é ao ser falado pela voz do mediador que 

s1mu1a ser seu porta-voz. Assim procedendo, o sujeito de Di apieda-se 

dele, pecte-111e sacrlfiClO e trabalho, mas op1na e decide- por ele, 

delxando·-O permanentemente amordaçado. Desse moclo, POV02 representa 

uma armadlll-la d1scurs1va def1n1tiva paTa o segmento ma1s numeroso da 

populaç~.o. po1s esta confíguraçiàt> representa_, (1e fato, a ma1or1a 
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silenc1osa d 1> povo l.>rasileiro que se sac:r1f1ca enquanto espera por um 

amanhã parad1síaco com que 111e acena o SUJel to de DL 

POV03 - A coletividade dos brasileiros 

Como veremos pelo recorte que se segue, POV03 congrega a 

coletividade dos brasile1ros enquanto Nação. 

CB57 - Espero ( ... l possa entregar, ao 1111c1ar-se o ano de 
meu sucessor legitimamente eleito pelo povo, em 
11vres, uma Naç&o coesa ( ... ) (CB1- 11,04.64-- Após 

1966, ao 
eleições 
eleição, 

p, 11) 
CB58 - Nesse rumo (, .. ) est&o as ele:i.ções de 1965 (.., J e as do 

prOx1mo ano. Uma e outra ser·ão plenamente asseguradas pelo 
GovePno a fim de que o povo esco111a l.ivremente seus 
governadores( ... ) (CB2 - 03. 07.65 - 'l'ubarão - Inauguraçã1) 1a. 
Unldade Geratlora Sot e 1 c a, p. 1 !:',9) 

CB59 - (.,,) la Revoluçao.l ed1ta normas Juricllcas sem que nisso :seJa 
11m1tacta { ... ) po1s, graças ã ação das Força;s Armadas e ao 
aPOlO 1nequivoco da Nação, repre;Senta o povo e em seu nome 
exerce o Poder Const:HUHJ.te de que o povo é o Unlco tltular. 
(GB2·~27. iO, 65- Pal. Planalto - AI-2, p. 34-) 

CS54-- (.,.) a certeza da vossa colaboração [dos congressistas], 
Juntamente com e.la espero, Gesde Já, merecer também o apo1o do 
povo bras11e1ro( ... ) (CS2- 3. 10.66 - Congresso Nac1onal - Apõs 
El e1çã,>, p. 167) 

CS55 - ( ... ) trago ao coração cto povo um caloroso, um profundo 
sent1mento ôe compreensüo e fraternldade, capaz, pela 
s1ncer1dad.e 11e sua forç-a, real1 zar o cumprimento da desmedida 
tare-fa comum, Nenhum homem ±ez jama1s um Governo. Nenl"lum 
Governo faz uma Naç!io. o que faz a nação e o povo. (CS2-
15. 3. 67 - Pal. Planalto - Falxa Presidencial, p. 178) 

C.'356 - Não esquecerei que uma das formas de ser flel ao povo é ser 
fH~l aos seus representantes que, nessa qualldade e por esse 
elevado titulo, me elegeram Pres1dente da RepUblica. (CS2 -
:16.03.67 - Pal. Planalto - ia, Reunlão 11unsteria1, p. 17'T) 

M48 - Se1 o que sente e pensa o povo, em todas as camadas soc1a1s, 
com relação ao fato de que o Brasil a1nda continua longe de 
ser uma nação desenvolvlda, Vlvencto sob um regime que não 
podemos cons1derar plenamente democrãtlco. (Ml - 7. 10. 69 - TV 
- lndlcação â Pres.ldência, p. 10) 

ML~9 - Av longo de nossa H~stór1a, os pr1ncip:i.os democrát1cos sempre 
corr·esponderam aos anse1os ma1s profundos da alma bras1leira 
que, em todas as constltuições da Repúbllca, o leglslador 
1nterpn:tou no mandamento Prlmelro de que o povo é a fonte 
legitlma do podei'. {M5 - 3). ::;;. 71 TV 7°. An1versãr1o 
Revoluçf3.o, p. T5) 

M:,o - cordes~·.o lealmente que gostar1a que o meu Governo Vl&sse ( ... l 
~ t~ecel)er o Pl~émlo da popu1arldacte, entend.ida no seu iegítlmO 
e verdarj_e.lro sent1cto de contpreensão do povo. (M1- 7. 10.69 - TV 
- Ind1cação ã Presld&ncia, p, 16) 

G5b - ( ... ) os part.ldos polít~cos (., 
v1da democrãtico, como veiculo 
povo na organlzação do poder(. 
Convenção nac1onal ARENA, p. i2) 

são essenc1.ais ao est1lo de 
exclus1vo da partlClpaç:ão do 
. ) (Gl - 15.09. 73-
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G57 - Congratulo-me ( .. , J C(;m o povo crue mac1çarJn:nte aGl)rreu á6 
urnas, demostrando sua ±6 nos valores democrãtlcos(.,.) (Gl -
30, 12. 7i.l- - TV - p, 180) 

G58 - Espalha-se o m1to: HA Oposição venceu" ( ... ) Alguns 6rg~os de 
PUbl1c1dade ( ... ) estao plantando essa versão no espir1to do 
povo. (G2 - 22. 10.75 - PaL Planalto - Improviso - Com1ssâo 
Execut1va Nac1onal, Presidentes D1ret6r1os Reg1ona1s ARENA, 
p. 227) 

F62 - Eu desejo que os senJloPes, no Part1do que va1 apoiar aquele 
esforço meu par-a normallZ<H' politlcamente o País, que aquele 
Par·t1do do qual os senhore:s vão fazer parte seJa o primeiro a 
falar das aspirações do povo. Não permitam que a opos1ção tome 
as bancle1ras do povo. o povo sabe o que quer e sabe a 
oportunidade (1e dizê-lo(.,.) (F2- 06, 12. 'r9 - Improviso - Maluf 
e l)ancada paulista ARENA 1 p. 251) 

F63 - Se1 e reconheço que, como está na const1tu1ção, todo o podel'" 
emana do povo e em seu nome será exercido. (F'1- 29, 06, 78 
Brasil la - Abertura escritór1o e Campanl"la ARENA, p. 34) 

Fó4 - [,,, } Dll'eta ou .lndiretamente, a fonte do poder permanece a 
mesma. o povo e só o povo ourtoga os mandatos ( ... ) (F'3 -
19. 1L r.:,o - Pal. Planalto -Emenda Constituclonal 15 - p. 34-G) 

A mellção a povo nesse terceiro nível referenc1al desencadeia o 

efe1to de sent1do de coletividade, haja v1sta CB57, por ez:empl o. 

Nessa seqüência o pres1dente Castello Branco alude à eleição de seu 

:;;:ucessor pelo povo, "em ele.i.ções l.iv:res". Vale dizer": 

povo em seu carãter coletivo e não part1t1vo. Eieí to 1je sentHiO 

J.dCnt1co c'l.epreend"e-se de CS55 "o que faz a naç.f1o ê o povo" - ou 

seJa, esta-se ai diante de um empt~ego genêr1co de povo, d1St1ngu1ndo-

o ctos demais nive1s que referenc1am segmentos soc.1a1s especif.lcos. O 

mesmo e fel to de generalização pode ser percebldo em ML\.-8 - "o povo, em 

todas as camadas soc.J.a.i.s" onde POV03 refere a coletiVldade dos 

bras1leu'os. Par'a ol)ter sua especl-flClda~J.e, ê prec1so I'elacloná-lo 

com os n.iveis anteriores e posteriores, todos partltivos. Por 

contPaste, percebe-se a natureza coletiva de POY03 que Mio retere 

nen11um segmento em partu:ular, Seu uso mobillza traços semãnticos 

general.tzantes que remetem à vis?,__o boleti.va dos brasilelros, enquanto 

povo. A.:.::.s1m senao, e posss:vel af1rmar que POV03 reúne os br-a~aleiros 

em nome d.a. Nação, tal como ê possivel ver1f1car expl1c1tamente em 

CBSí', CS5'S. POV03 toma os bras.lleiros de modo ind1fepenc1ado, não 

selec.1ona segmentos soc1a1s, nao apresentando, conseqüentemente, 

sentllios restr1tos nem, mu1to menos, pejorativos, Da mesma forma, 
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POV03 nao constrói um slmul acro de discurso do povo. Apresenta-se 

declaradamente como um discurso sobre o povo e, por essa raziio, 

produz um efeito de sentido fortemente democrãt1co, tal como é 

possível depreender do recorte que embasa as análises desse nível 

referencial. 

POV04 - Sociedade civil organizada 

Este const1tu1 um emprego muito reg1ona1 no corpus em análise, 

tendo sido localizadas apenas três ocorrências no dominio discursivo 

de Flgueiredo. Analisaremos, a segu.1r, este nível referenc1al através 

do recorte que segue. 

FG5 - ( ... ) tal fo1 o concurso que recebi de meus auxiliares d1retos 
no sent1do de me mostrar {.,.) a melhor forma de ating1rmos o 
mais rapidamente esse objetivo, ans1ado por todo o povo 
brasileiro, que era a normalização democrática do Pais. {F3-
26. 02.80 - Pal. Planalto - Improv1so- Comando Politico, p. 16) 

F66- ( ... ) importa( ... ) aumentar a representatividade. Dim1nu1r, 

F67 

para progressivamente eliminar, a preponcterãncia do poder 
{..,) corresponder ao deseJo expresso do povo brasileiro por 
uma socledade realmente plurallsta, aberta, livre (, .. ) {F3 -
19.11.80- Pal.Planalto- Emenda ConstltUclonal 15, p.346) 

Hoje o povo man1festa sua vontade 
essencialmente democrática. Se o povo 
pollticamente sua vontade, o Governo e os 
ignorá-la. (F8 - 16.04-.84: - Pal. Planalto, TV 

de mudanç: a que é 
quer e manifesta 
partidos não podem 
-p. 80) 

Exam1nando o recorte precedente, pode-se constatar que POV04 

const1tu1 um uso partitivo que ldentifica um segmento multo prec1so 

da socJ.edade brasileira e bastante dlverso dos niveis part1tivos 

anter1ormente examinados. Trata-se ainda de um d1scurso sobre o povo, 

mas de um povo dotado de voz, cUJO d1scurso ê relatado pelo suJeito 

de Di (Cf. Parte III, Cap. I I. Sobre a Heterogeneidade) e, como tal, 

pode sofrer distorções, lacunas, acresc1mo.s. No entanto, neste nivel 

referencial, o sujelto de n 1 nao ·se apresenta como seu porta-voz 

(POVOi), nem como seu mediador (POV02). Face ã conjuntura 11lstõr1Ga 

do pais, apenas refere o OUTRO e 1ncorpora ao seu o discurso dele 

or1 undo, promovendo com tal incorporação o deslocamento das 

fronte1ras de FD1 que afeta seu d1scurso. f: 1sto que distingue de 

modo radical POV04 dos demais niveis referencials desse item lexical 
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e é exatamente nestes traços distu1t1vos que e-nr;ont,.r,am(lS a r'a.Záü pela 

qual esse nível referenc1al não fol ldentlficado nos quatro primeiros 

domiruos discur;nvos desse corpus: aqu1 adm1te-se discursivamente que 

povo tem vontade própria (F66) que deve ser respeitada pelo Governo 

íF67). Ou seJa, a vontade do povo nem 3empre se conJunde com os 

deSeJOS dos governantes. E mau;: o povo pode entender que o que é bom 

para o Governo nem sempre é o me 11-::tor para s 1. Desse mol'iO, a 

emergêncla de POVOll na prátlca d1scurs1va de F1gue1redo mostra a 

extensão do desgaste da autor1dade estatal: o poder governamental 

relatlviza-se a med1da que e obr1gado a reconl-::tecer em seu discurso a 

ez:1stênc1a elo OUTRO, dotado de uma vontade não-1dênt1ca a sua. :t 

nesse pontu que se 1nstaura a po;:;sibllldade de ruptura da tutela que 

o sujeito de Di ez.epce sobPe POV02. Ou seja: ã med1da que a 

ex1stênc1a de POVOll- é reconhecida, POV02 adquire ma1or autonomia. A 

redistrllJulçâ.o re"ferenc1al e indicat.í.va da redistrlbUlt;ãO do ponto de 

equllil.)rlo do poder, Pode-se ir além e estabelecer uma correlação 

entre o ressul"gimento discursivo do cidadão, dotado de dire1tos e 

deveres, e o reconl1.ec.unento cl.a vontade de POV04, pois esses do1.:: 

acontec1mentos d1scurs.í.vos ocorre1n no dlscurso de Figueiredo. Vale 

clizer que o reconhecimento na prátlca discurs1va de que ao cidadão 

cal)em d.tre1 tos é dir-etamente proporcional ã concepç:;;to de povo dotado 

cte uma vontade nilo-co.tncidente com a vontade do Estado, Ai res1de a 

recuperação d1scurs1va dos direltos pelo cldadão. Ass1m procedendo, o 

:>U.Je1to (le D1 trata de ajustar sma lmagem de presidente autor1tãr1o, 

tran::;mutanclo-a para a 1magem de pres:t.(iente democrata. Tal imagem 

freq0e11temente ~ mat1zada pela ao presidente injustiçado. Vale d1zer 

que essa últlma imagem constrô1-se sobre o recont.~.ecimento dos 

dll"el tos de çHladanla do povo, os qua.Ls produzem sal)eres dl vergentes.. 

E, nesse passo, o povo em POV04 recupera dlscursivamente seu dlreito 

de ter uma voz. não~coincidente com a voz do poder. 
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POV05 - Massa de manobra politica 

O advento do HOV.lmento <.:'te 6lt- foi marcado por uma forte onda de 

moral.1:::mo, em todos os niveis do Governo. Nessa fase, era 

.llB.dm.iss:ível suger.lr que a "Hevolução" pudesse manobrar o povo. Esta 

é a r~azãv pela qual povo e appesentado como aquele que apóia (POV01), 

aquele que se sacrlf.lca (POV02 I, aquele que const1tui a Naçilo 

(POV03). Somente a partir de Geisel, em cujo discurso regl.stramos uma 

ün1ca ocorrênc1a, povo reaparece como suje1to a marapulação (:le 

ter·ceiros. Esse efeito de sentldO se torna bastante perceptível no 

domiD.lO discurslVO do Presidente Figueiredo, como veremos a seguir. 

G59 - O que o Governo tem felto nesses onze anos vale a pena ser 
(., ) proclamado pelo Bras11 à fora (, .. ) Bem Jevaâas ao povo, 
o povo sent.1rá a verdade do que "f01 fel to e perceJ;)erã (,.,) o 
que essas rea11zações s1gru.f1ca.m. (G2 22, 10.75 
Pal, Planalto Improv1so Com1ss&o Exec1.1t1va Nac1.onal, 
Pres1dentes D1retõr1os Regiona1s ARENA, p. 22) 

F6f. - 1\eveste-s.e de tal Importância a vitórla do nosso Part1do nas 
elelç6es tJ.e 15 de novembl""'o que a normaliZação política de 
nossa pátrla mu1to facilitada estará se consegu1rmos convencer 
o povo (, .. } a votar no nosso Partido. (Fi- 26. 5. 76 
Deputados Estaduais Bahia, p. 18) 

F'69 - ( ... ) por- mais que maus bras:lleu·os tentem enegrecer o ama.nl".1ã 
( ... ) Mio tenl1o medo do amanhã ( .... } porque conl1eco o povo do 
meu pais e se1 bem que quanâo l""Jem or~entado ele sal'e aplauâ1r 
os homens âe bem. Um povo que Já atingiu a idade adulta para 
ldentlflcat~ aquele::: que 111e falam a verclade( ... ) (F'1- 15 .. 09. '75 

Cactwelro do ItapemirJ.m, E:S Encontro com Lideres 
politlCOS, p. 119) 

F70 - ( ... ) eu não tenllo medo de reg1mes autorJ.tãrlOS, porque a 
democr'ac1a v1rã naturalmente do povo, porque na reall(lade 
quanâo ;:;e tüz qne o povo nl'i.o vota ).)em, o povo sabe votar. Mas 
sal)e votaP quanâo o Governo vem ao encontro t1os seus anseJ.os. 
(F3- ()ll-. 09. 50 - P. Alegre, Improviso, p. 232) 

Em G59, esse novo sentldo se esboça - "se bem levadas ao povo" -

ou seJa, as real1zaç6es governamenta.1s não são evidentes por SJ., é 

prec1so mostrá-las e explicar o seu valor para que o povo perceba seu 

:ngnlflCa(lO. Vale dizer: tr·ata-se de real1zações CUJO alcance o povo 

niio compr'eende. I.sto faz lembr·ar .!1éd.lCl que afirmou que "a economia 

pode ir bem, mas a malOrla do povo a111da val mal" (M46}. Essa ldéia de 

"Dem levaôas" traduz-se ma1s clal"amente em F'6B, onde se percebe que a 

deSeJad.a "normal.ização po1itlca", pela qual POVOll luta, precisa ser 

contr-olada pelo sistema e para 1S:S!) faz-se nece8sãr1o "conveJJcer o 

14·0 



povo a votar na ARENA", ou seja, €o p:ceci:o.:.ü u;:;ã-1(' G(ltn•> ma;;;sa .:te 

manobra suscetível ã manlPUlaç!io e ã persuasao. 

As duas seqüênc1as, ac1ma exam1nadas1 mostram que a conJuntura 

esta mudando, que o segmento representado dlscurs.ivamente por POVO.ll-

está se organizando para t'omper com a tutela que lhe foi unposta. 

D1to em outPas palavra::s; POVOL! pode conqu1star atr>aves do voto uma 

parcela do poder concentrado no segmento 1~epresentado por· POVOL Vê-

se, POlS, ma1s uma vez, que POVOi não representa a pretenct1da 

unaJ1lmldade popular que o suJelto de D1 postula. POV05 representa 

d1scurs1vamente a busca da neutra11zação polit.lCa de POV04. Ar;;slm 

sendo, o d1scurso, através clessas duas con'flguracões de povo, mostra 

a tensão entre forcas antagônicas que se confrontam no cenãr 1o 

du::curs1vo que se constrói no domínio discursivo de Figueiredo. 

Tal embate e facilmente perceptivel em FC.9 que registra a ün1ca 

ocorrência de "maus l">rasllei.J'os" (Parte III, Cap. 1-Da determlnaçào â 

Sobl"'edetermHlaçbio) registrada nesse univer·so d.iscurs.tvo, a qual faz 

1mpl1c.ltamente referência a POVOLI-, onde se 1ocal1zam a opos1ção e 

seus ecünOml ~·.tas, cujas análises e conseqüentes ava11ações da 

conJuntura nac.ional divergiam radicalmente da postura ufanista 

adotada por POV01 - que a).)r"lga governos e polit1cos arenistas. Ass1m, 

em con-traponto aos "maus brasileiros" - le1a-se POVQli - o SUJeito de 

Di 1nvoca POV05 que "quando bem orientado - leia-se bem manipulado -

vota na ARENA". Desse modo, POV05, ao neutral iza.r POV04, traz a tona, 

mesmo y_ue de modo implicito, um enuncJ.ado cliscurs1vo que circulava 

então "o povo brasileiro nilo tem maturidade para votar" - para 

Just!flcar as eleições indiretas, adotadas pelo Reg.ime e (lefendidas 

por F:Lgue1recto, contrapondo-se ã vontade de POVOll-. Este "povo que não 

sabe votar" não refere POV01, mas POV02. Examinando FE•9, percebe-se 

qu0 este enunc.iad,) está impllCllaclo em "wn povo que Já ating1u a 

idade adulta para ldentlficar aqueles que falam a verdade". F70, por 

sua vez, Já o menc1ona d1retamente, sol::> a iorma de dlscurso relatado 

cuJO suJeltO permanece lint::\.'llstlcarnente 1ndeterm1nado - "quanâo se 
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<.1J.z que o p{lVO n.§o vota llem" - sugePlnL'lO que o suJel to da enunciação 

não é responsável por tal enunc1ado. De fato, é preciso aqui 

dlStlnHUlr entre O SUjeltO de Di, e o suje1 to da enunciação. o 

:;;uJeito daquela enunciação nao ·fol F1gue1redo, não podendo ser 

entend1do como a origem desse enunc1ado. Ass1m colocada a questão do 

SUJel to, F70 apresenta certo grau de coerênc1a. Porém, se entendermos 

que o suJelto da enunc1ação em F70 identlfica-se com o SUJelto de Di 

que, através de SE, representa-se na quar\a-pessoa discursiva 

prononnnal, percebe-se ai ma1s um JOgo Li.e lndeternunação 110 suJei to 

do discurso que caracteriza um dos funcionamentos essenciais das 

t'e 1 ações subJ et 1 v as desse corpus. Sob tal moda 1 i da(1e 1nctet erm1na(j~,.ira, 

O SUJCltO de Di interpela o outro em sua conf1guraç&o discursiva de 

POV05 - "aquele que nllo sal)e v·otar, mas que até vota bem quando bem 

or1 entado". 

Essa cons\rução solidifica-se e Pap1.damente evolui para as 

m~u'cas maL:; ev1dentes cl.e POV05, tal como pode-se depreender em 

"J.113;1.Jar a.s cr.tanc.inl:w.s e iiü)raçar as velluJ1has de m.tn11a 

Fã tr.1a . . vou contJ.nuar '-"Jl)J\aç.:..uJâo o povo, porque eu gosto âe abraçar 

o povo". Vale d1zer que POV05 - ma1oria silenciosa e manobrãvel - 6 

concebldO, como prcl'.fun(iamente su;;;.cetivel à demagogia praticada 

freq1..'tentemente por F'igue1r--edo, marcando o ressurgimento do di.scurso 

popu11sta, com a 1nstalação do c1c1o m111tar, CUja 

caracter_is:tlca marcante consJ.stlU em auto-representar-se de modo 

austero, tanto na gestão da co1sa públlca, quanto na prãt1ca 

dls.cursllfa, Desse modo, o discurso que refere POV05 func1ona como um 

engüdo para ocultar a manobra Çie um grupo político, bastante 

de.sestablllzado, que procura perpetuar-;;;.e no poder. Assim, quando o 

suJe_tt~) de Dl deseja o ·favor c1o povo, mostrando amã-lo par~a por ele 

sel" amado, esta encenando o papel de presidente popular' porque, no 

cenãr1o politlco, .seus adversá.r1os atrlbuem-lhe um papel menos 

lJsonee1ro. Do embate dessas 1magens oponentes, surge a 1magem de 
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pres1<1ente lDJUSticado (l(A)'lcl que 

pr1me1ra seçao do pr.i.mell'O capitulo. 

Como é possível perceber, com base nas anãl1ses precedentes, 

povo possu1 um espectro referenc1a1 mu1to amplo, resultando dai urn 

gr·au de ambigüidade bastante elevado, que converte este item le:;ncal 

em um 1nstrumento político mu1to ef1caz. Atraves dele mol'Jll1zam-se o 

apo1o, a colaboração, a força de trab-alho, o sacr1ficio de um OUTHO 

aparentemente gené:r1co mas que, de fato, POSSUl especificidade 

mult1facetado var1ada. Dessa forma, o item lez:1ca1 povo, 

.;;emantlcamerYte, desempenha papel essenc1al no jOgo enunciativo de Di. 

Atraves de 1 e, constrói-se a IlU:3ãO de um discurso CUJO sujeito leva 

em conta a .interlocução poJ.itica, seja assumindo a função de porta

voz de POV01 ou de med.Lador de POV02, seja tunda relatando o discurso 

de POVOil-. 

8 1gualmente graças a sua amblgi.Jldade que o suJeito de Di afirma 

que o Mov1mento de Março "tem raízes no povo" (CF. CB53), que as ações 

restrJ.tlvas são praticadas "no J.JJteresse ela Nação, âo povo e âa 

RevoJuç§.o" (CF'. CS50) e que a Revolução se fez "em nome âo povo e t.~m 

seu Iavor" (CB). Sabe-se que essa noção de soberan1a do povo, 

.lnvocada pelo SUJeltO de Di, emerge com a Revolução Fr·ancesa e torna

se obrigatór·ia em um discurso que se pretende democrãtlco. No jogo 

enunc1at1vü do corpus em análise, ao empregar POV01 sugere-se que se 

trata de POV03, Desse modo, a representação do OUTRO como povo 

reflete sobre o SUJeito de Di e põe em relevo sua imagem de 

pres1dente democrátiCO, o que encobre a relação de donunaç:ão que lhe 

;:;uJ)jaz, D1to em outras palavras; o d1scurso autoritário de Di simula 

t'õXercer o poder pelo povo e para o povo, sain(iO engrandecüla sua 

Ou seJa, a amLJigi.üdade desse 1tem lexical tece 

seu campo politlco: a interpelaç:ão do povo moblliza seu sentldo 

l11storicamente cr1stal1zado e ass1m o suJeito de Di instaura a 11usão 
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de um <118cu:rso demt:;;c:rãtlco Pela toma<ia da Palavra que, ao fazer-se em 

nome do povo, Peveste-se de 1eg1 timldade. 

o JOgo ilusório proporcionado por esse item lexical ainda pode 

ser examinado quando dois destes l.HVeis referenciais appesentam-se 

reunidos em uma mesma seqüência, tal como ocorre em CB59 que 

reproduzimos parcialmente a segu1r: 

CB59 - [a Revolução] .. , 
Poder Constituinte 

representa o povo(1) e em seu nome exerce o 
de que o povo(3) ê o único titular, 

Nesse recorte encontramos iniclalmente POVOi que foi ãs ruas 

manifestar-se contra o Governo Goulart e apoiou posteriormente o 

golpe militar que assumiu o poder. Portanto, ê claro que o Poder 

constltuinte, sendo exercido em "seu nome", implica uma relação de 

correferência, ou SeJa, o Poder Cons:tl tuinte e exercido em nome de 

POV01. No entanto, a segunda ocorrênc1a de povo vem marcada 

semant1camente pelo sentido 111s:tor1camente cr1sta11zado desde a 

r<evoluç:lo e remete para POV03. Vale dizer: o povo, pelo sistema 

representat1vo, através de elev;ões, é o ''ún1co t1 tu lar" do Poder 

constituinte. De'sse modo, a dupla ocorrência de povo nesse recorte 

tece a trama discursiva que caracter1za D1 . A repetição leAical, 

entendlda como um dos modos de prover a coesão textual, de fato, 

oculta um processo de referenciaç::ão bastante complexo, Jã. que remete 

para dois niveis referenciais divers0s de um mesmo 1tem lezical. Ou 

seja: a segunda ocorrência de povo indica retomada do mesmo item 

lexical, mas não garante a retomada no mesmo nível referencial. 

Examinaremos a segu1r um outro caso de correferênc1a llngüistiça 

que niio corresponde a uma correferenclação discursiva, Para tanto, 

recortaremos uma nova seqüê-nc1a ~no dominlo discursivo do Presidente 

F1gue1redo. 

F71 - Tal como sabíamos (, .. ) o quanto era superf1c1al o alar1do dos 
que diziam falar pelo povo, mas eram por ele repudiados. (F3 -
3i. 3, 50- Pal. Planalto - 16o. Anlversãrio Revolução, p. 40) 

Nessa seqüência, encontramos uma única ocorrênc1a de povo que 

pode ser interpretado como POV02, ou a classe dos 
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trabaH-1adores. Ai faz-se alusão ãqueles que se manifestavam em nome 

do povo a favor de certas reformas tais como a reforma agr·ãria, por 

exemplo. Trata-se de um povo que ser1a beneficiado pelas mesmas. o 

pronome ele perm1te o avanço no texto, provendo sua coesão textual. 

Nesse processamento, entretanto, ele retoma o 1tem 1ex1ca1 povo, mas 

não o retoma como POV02. Ou seja, ele promove a correferencia com 

povo, mas não no mesmo nivel referencial empregado anteriormente. Tal 

fato 111d1ca tratar-se de uma correferenc1acão lingüistica que não se 

proJeta sobre o discurso, po1s o povo que repudia as reformas não 

corresponde àquele que delas se beneficiaria. Assim, ele retoma a 

forma le::ucal povo enquanto POV01 que representa, entre outros, os 

lat1fund1ãr1os que tinham mu1tos motivos para repud1ar as propostas 

reformistas que vinham de encontro a seus 1nteresses. Pode-se 

afirmar, pois, que, sob o manto da correferenciação, em um enunciado 

pode-se referir inicialmente POV02 e, a segu1r, deslocar a 

referenciação para POVO!, permanecendo inteiramente preservada a 

coestlo lexical do texto. É preClSO, por conseguinte, reavaliar a 

correferenciaç:ão no que tange ao discurso, po1s esta não parece 

transferlr-se automat1camente para o d1scurso. 

Após todas essas cons1derações, faz-se necessãr1o correlacionar 

duas formas de representação do OUTRO - povo e cidadão. Observe-se 

que, enquanto c1dadão, por ser dotado de um conteúdo historicamente 

Ct'lstalizado, passou a representar um uso 1ncõmodo e, por 

conseguinte, pouco freqüente nesse corpus, pela mesma razão e de 

forma dlretamente proporclonal, povo constltUlu-se em um verdadelro 

1nstrumento polítlco, po1s seu sentido historlcamente construido vem 

ao encontro do jogo ilusôrlo que a enunc1acão desse discurso produz. 

Ass1m sendo, cidadão foi discursivamente apagado e povo Passou a ser 

expressivamente empregado como forma de representacão do outro. 

145 



Os correlatos lexicais de POVO 

~ necessãrio registrar que o item lexical povo e seus diferentes 

nive.1.s referenc1a1s apresentam, no d1scurso em anál1.se, vár1os 

corr-elatos 1e:raca1s ta1s como minha/nossa gente, origens populares, 

nosso 11omem, os homens de meu Pais, aspirações nacionais, palavra 

popular, vontade popular, espiri to popular, bem pUblico, opinl§.o 

popular, vontade colet.i.va, coiJsenso popular, coletividade nacional, 

família bras.ile.i.ra, aiJse.J.os nacionais. Seu uso remete para as 

rela•;·oes parafrásticas que se constroem no processo d1sc:urs1vo de D1. 

Nenn.uma (J.essa.s expressões, porern, e equ1valente quant1tativamente ao 

1tem 1ex1cal povo, razão pe 1 a qual não as analisaremos neste 

LraballJo. 

Outro correlato lexical de povo fol 1gualmente reglstrado, do 

qual ocupar-nos.-emos em separado. Trata-se da expressão opinião 

pUbU.ca, Decldln10S ded1car-ll:1e uma atenção especial por·que esta 

con:f 1guraqão do OUTRO, embora., sus1.ra uma referência coletiva, 

freqüentemente é empregado como um partltlVO e s.eu efeito de senti1iO 

ap•)nta ll1Val"lavelmente para uma opinião favorâvel. De qualquer forma, 

se a op1n1ão não for posltiva, nunca será atrlbuÍda ã opinião 

pública, como veremos a seguir. Opini:lo pUblica, no discurso em 

anállse, apresenta dOJ. S niveis l'eferenc1a1s distlntos que 

de::.~creveremos na Grade Referencial 7. Para tratarmos essa expl"essão 

le:.o.cal como correlata ele povo, adotaremos em sua anãlJ.se, os mesmos 

ínct1 ces referencJ.ais utllizados para ana11sar aquele J.tem. 

_ .. _---- --- -- .... -------- --- .-.. ----- .... ----- --- ------
: NIVEL ! DESCHlC.iiO DO REf'ERKNTE DJSCURSP/0 
:----- --- : -- ---- -- -- ---- -- ------------- -------·- : 
: on : opinH.o favorável da classe 11f.UH, : 

: classes Pl'Odutom, t~ilitms ' 
: -- ----------- --- -- ------------------- : 

: OF3 : ()pin1ào nacional favorâvel -------- ________ .. _____________________________ _ 



Através da Grade ReferençHll 7, 

le:;ucal opinião pública, em seu uso partltivo, é correlata de POV01, 

enquanto, em seu uso co1et1vo, relaciona-se com POV03, E ma1s: povo, 

em qualquer de suas configurações, exceptuando-se POVOJl., apresenta 

como constltutlvo de sua referêncla o traço de opinião favorável nos 

quatro primeu'OS dominios d.iscurs1vos desse corpus. Acrescente-se a 

1sso um outl""'o efelto de sentldo: apenas a opinião de POV01 é evocada 

de modo part1cu1ar. Tal :fato explica-se por ser esta efetivamente a 

Un1ca op1n1ão que conta para o sujel to de Di. i: ela que dá 

1e-gltimldade ao regime e o suje1to de Di é seu porta-voz, porque faz-

se povo em POV01, As demais opin.1ões "favorãvels estão reunidas em OPO 

que representa o consenso nacional. Nesse sentldo, no boJo ele OP3 

encontr'a-se 1gua1mente OP1, ou seJa, este pr1me.1.ro nive1 refer·encial 

func1ona no sentido de sal1entar a OPinião deseJada de uma parcela, 

enquanto OP3, ao construir a op1nião pübl1ca da coletividade, o faz 

de modo lndlstlnto, Se OPi provê legiti.m.ldade, OP3 traz sustentação. 

o qnadro-sintese LI: mostra como se dâ a dlstrJ.buH.:ão de opinião 

pUblica nos dlfer·entes domiluos ~uscursivos. 

! li!YEIS OOlllRJOS DISCURSIVOS 

:cB:cs:ll:n:~·: 

: ----------: -- ---: ----- ; -- --- ; ----- ,' --- --: 

.'----------: -----; -----: -----.' -----:-----: 

Pelo quadro-síntese 4, pet'c.ebemos que apenas no discurso de 

caste1lo Branco registram-se o:~ dois nive1s referenc1ais, enquanto 

D.L)S demais, um n.lvel exc 1 Ui o outro. Tal fato poderá ser me111.or 

aval1ado a pa.rt1r das anál1ses que se farão a segu1r, Vejamos 

1l11Clalmente o recoPte que a emf.>asa. 
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OPi - Opinião da classe média 

CB60 - Daí ser' o Governo (,,,) wna resultante dec1s1va e v1goros:a ctas. 
vár1as correntes de opinião pUblica, e Jama1s o reflexo de 
qualquer corrente desviada e 1solada, incapaz de po1ar1zar as 
vãr1as tonal1dades das aspn'ações do movimento ele 31 de março, 
(CB1 - 7, ô. 61.J, - Homenagem Governador Bahla, p, 4-0) 

GB61 - Bem se1 que :>e procura confundlr a opinião pública, e:xploranclo 
as angúst1as momentâneas de ceptos setores do e1npresar1ado 
br·as1le1.t"o a1nda não convenc1dos da f1rmeza da polít1ca de 
comJ)ate à .tnflat;Z\.o. (CB2 9. 3. 65 Instalação Conselho 
Nac:1ona1 PlaneJainento, p81} 

CB62 - Há mesmo crít1cas tendenc1osas e sem fundamento na opinião 
pUblica de que o Poc1er se- desmanda em 1ncursões mil1tar1:~tas. 
( CB1 - 25. 08.64 - Dla do Soldado, p. 231) 

M~,1 - Comungando nos ideals ela Revolução de Março (, .. ) reconheceu, 
em verdade, a opinião pUblica, de modo 1nequ.Ivoco, a 
1eg1t1m1dade da or~ctem ,Juril"llca assim instltu.Ida, rü\() só 
mediante consenso tác1to, mas tamb&m pela ma1::; ctemocrát1ca elas 
formas, 1sto ~. mediante o resultado de sucess1vos comic1os 
eleltorais em que os Govern~.,-.;;; da R&voluçâ.o obtiveram no pais a 
ma10r1a dos suirãg1os. (M5- lo. 2. 71 -ARENA, p. 51) 

1152 - Pl"ecede essa cordlança, que se enraiza na intlnudat:le da 
opirllão pUblica, tanto da compreensão dos propôsitos que 
arnmam os responsáveis pelo regime, como do Juizo, amadurecido 
no espil'i to popular. (M6- 31. 3. 73 - TV 9o. Aniversário 
Revolução, p, 64-) 

H53 -· Não adm1tirei embargo a obra que (. ) ctec1d1 empreender, sei 
que conto, para levá-la a J)Offi termo, com o total apo1.o da 
op.lni:-io públ.ica, man1festada pelo modo ma1s categõr1co e 
lnequivoco em todos os recantos do Pais aos qua.ls tenlJ.o s1do 
leva(jo pe}os deveres do meu cargo, (M3 - 20. 10. 70 - Titulo 
Dr.Honor1.s Causa, UFRGS, p. 1ô6) 

OP3 - Opinião pública nacional 

CB63 - ( ... ) era ma1s uma caricatura grotesca do que um retrato da 
Revolur;ào Vlt.Ol"lO::>a. Do mesmo modo que no plano lnterno 
graças à liberdade (ie expre:ssão sempre respe1 tada 
manipulavam as mais 1ns611tas var1acoes çom o ol)Jetivo ele 
cr1ar na opiniã.o pUblica lntolerãveis suspe-1tas quanto ao 
comportamento do Governo em re la.;:iio aos mais altos interesses 
dt) pais( ... ) (CB1 - il.J.-. 12.. 64- - RJ- As;:>emblé-ia Legislatlva, 
p. ()li-) 

CB64- - Niio através t,"lt:: um golpe de Estacl.o, mas de uma Revolução que, 
nasC.l(ia nos lares, ampllada na opinião pUblica e nas 
1nst.ttu1çôes e decls..lvamente apo1ada nas Forças Armadas, 
traduz1u a -flrmeza das nossas conv1cções e profundldade das 
nossas concepções de v1da ( ... ) (CB1 - Saudação ao 
Congresso, p. 13) 

c:B65 - ( ... ) a opinião pública nâo deseJa ag:i_tacoes, se,ía no seio do 
Governo, seja entre aqueles lnconformados por não estarem no 
gozo do poder (, .. ) (CB2 - 2e.. 5. 65 - Pal. G..,_werno Piauí, p. 151) 

CD':>1 - Poucos dias fazem que apresente1 ao Congresso Nac1onal (.,.) a 
prestação de contas do meu Governo (. .. ) Mas eu qu1.s chegar 
a1nda ma1s a esse povo, d1r1g1ndo-me aos õrgãos que 
Pepresentam a opin.li'io púb.lica braslleira e que, como tal, 
devem tamb&m tomar conlJ.ec1mento, devem também ouvir a 
prestação de contas do Governo (,,. 1 (CB2. - 15. 03. 5ô 
Bra5.illt;1.-EntPeV1Sta CtJlet1va- .tO, Anlv. Govern•J - p, 303) 
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CS5ô - D1go "nossa Revoluçao" (, .. ) popque ela foi (l}JPa tamJ)êm 11a 
Imprensa, que nos aJUdou dec1s.1vamente na tarefa -preliminar 
( ... ) de esclal~ecer a opinião pUblica. (CS3- RJ - 31. 03 a 
3. OlJ.. 1.le 69 - Imprensa Nacional e estrangeira, p. 518) 

GS59 - ( ... ) os ma1s acl!Tados dos nossos adversários têm que 
recorrer à lma.,unação e ao subterfüg1o; tem que comprometer-se 
perante a opinião pUblica na deformação mais grosse1ra da 
.r·eal1dade para negar·. (CS3 - 3. 10. 65 - ARENA/SP, 
p. 112<n 

G60 - A oposlção quer transformar 1sto [os contratos (le risco da 
Petrol)X'áS] num grande prol)lema emoc1onal ( ... ) quer mobilizar 
a oplniao pública em termos de um falso nac:1ona11smo( .. ,} (G2 
- 22. 10. 75 - Pal. Planalto - Improv1so - Com1ssão Execu~ 1va 
Nac1onal e Pres.ldentes D1retôr1os Reg1ona1s, p. 235) 

G61 - Erl~am os que pensam poder apressar esse processo [de 
distensão] pelo JOgo de pressões man1puladas sobre a opinião 
públlca. (Gi - 29. 08.74 - Pal. Alvorada - D1r1gentes ARENA, 
p, 12.2) 

G62 - Esse cl1ma salutar, a despe1to de obstáculos de toda a ordem 
(- .. ) prop1c1ou-o o Governo consc.u;;ntemente, ao garant1r 
líbePdade ma10r de expre;ssão ao pensameno polit1co, atravês da 
1mprensa. que efet1vamente conta para a opin:i.ão públ:i.ca do 
pais, toda ela aos poucos liberada de censura. (G4 - i o. 12.77 
- Pal. Alvorad.a - D1r1gentes Nac1ona1s ARENA, p. 34!:,) 

F72 - As re-ft)rmas (, .. ) elo PresHiente ( ... ) Gelsel prossegu1Nto ate 
que possam expressai'- se as mu1 tas facetas da opinHio pUblica 
brasllelra, pur1f1cado o processo das 1nfluências 
desf1gurantes e comprometedoras de sua representativ1dade. (F2 
- 15. 3. 79 - Pal.Planalto -Recebimento Fa1xa Pres1denc1a1, 
p, 5) 

F73 - (.,.) necess.H1ade que sentl de Vll" aqu1, como a outros õrgâos, 
da 1mprensa escr1 ta, numa demos tração de que desejo estar 
JUnto (iaqueles que refletem a oplnião pública, (F1- 7. 7. 78 -
RJ ·· HanclJ.ete, p. l!-0) 

F7L!- -· ( ... ) Sentl que alguns elemerytos que se opunllam ao Governo, 
sent1 que 1111.11 tos setores ela 1mprensa e - porque n~o dizer -
também muitas vozes da opinião pUblica ac.l1avam que eu estava 
exagerd.nc\o, porque eu tinl1d. dado meu apolo a um reg1me 
fechado. (F'2 ·· 23. oe. 79 - Batata1s, SP - Improv1s.o, p, i 14) 

Nc- d1scurso de castel.lo Branco, começa a ser constt~uielo o e fel to 

de seni.ldo de OPi. Por essa raziáo, ernbol"a não haja dúv1das quanto ao 

seu nível referenc1a.l, sua determ1nao;âo ê bastante d1screta, Assim, 

t.•m CB60, por e:zempl o, o Governo ê resul tac:1o "das vãrlas correntes de 

op.irnão pública" descartadas t:L3 op:1111ôes contrãr1as ao regime, Em 

CB6i, a H:t:'.:cr1ção ele oplnião piiblJca no pr1me1ro nivel referencial jã 

ê bem mal s 111ClSJ.Va, po1s menc1ona d1retamente "as angústias 

momentâneas de certos setores do empresariado brasileiro". Em 

contraponto, este efe1to de sentido apresenta-se mu1to claro em 

Mijd1c1, como ê possível perceber a partir das tr&s seqti&nclas que 

149 



'foram l::'ecortadas de seu dominlo d1scurs1vo. Em MédlCl, a op1níilo 

pública apr·ova pelo voto e aplaude pelo compa.rec1mento aos comícios 

(Cf. M51·- H53). 

Observando-se o recorte referente a OP3, percebe-se que este 

nivel referenclal 

op1n1ão pública, 

está mais próx1mo do que ;:;e convenc1onou cl1amar de 

POlS está VInculado aos órgãos formadores de 

opn:uão. E o que ocorPe em CS57, CS5ô, GG2, F73 e F74. Uma análise 

ma1s detH1a de CB64 mostr·a o detall-:<amento dos segmentos que ap61am a 

Revolução - ''lares", "instituições", "Forças Armadas". Leia-se OPL 

Has, paralelamente a este procedimento, aponta-se a ampl1acão desse 

apo1o, mob1l1zando OP3. Ou seja, da-se destaque aos segmentos que 

lnteress-am salientar, os qua1s s&o poster1ormente retomado;;; no nível 

genêr1co, sugerindo existirem outros tantos segmentos nao-nomeados, 

mas compreendl(lOS por esse nível colet1vo. Decorre dai o efelto de 

sentHl':. de que a opinião pUblica é plenamente favorável as aç:ões 

revo1uc1onãr1as. 

ExaJnl nando o recorte que representa o nivel referencial 

co.let1vo, percel)e-se que OP3, embora abr1gue uma massa ampla e 

1nd1St1nta, n~o tem a elast1c1dade necessária para representar a 

op1n1ao negativa. Ou seja, a opinião pUblica em Di é, 

ll1V2ll''lavelmente, pos1t1va. Asslm, em CB53, "as .i.ntolerâve.i.s suspeltas 

quanto ao comportamento do Governo'' não compõem a opinião p-Ublica. E, 

em G60, v&-se que "a opos.i.çtio quer mob.illzar a oplni/Jo piibl.ica" e, em 

G61 aponta·· se um "jogo de pressões manlpuladas sobre a op1n1flo 

_piil~l i c a''. ou seja, a opinJao pUblica é favorãvel à gestão 

"revoluclonãrla". E, se d.lvergêncla. 11ouver, esta é l~esul tante elas 

manobras cl()S "oposltores". Vale dlzer que a opinHio pUblica sempre é 

i a.voràve l, :t1cando as críticas negativas por conta dos "maus 

brasileiros" que por essa razào perdem o d1re1to, dlscursivamente e 

S(.)mente no üomi1uo d1scur.s1vo de Figuelredo 

esta noc~o começa a sofrer alterações. Em F72 proJeta-se para o 

"multas :facetas da oplnlao pübllca" e, nesse 
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sent1do, ellminada a uma <•Plnlão pUblica 

consensual. No entanto, essa d.1.vers.1.dade- aclm1t1da <i.lscurs1vamente não 

chega ao ponto de assimilar d1verg6nc1as essenc1a1s ai des1gnadas de 

"influências de.sfigurantes". Em F72, o d1ssenso no 1nter1or da 

opuuao públ1ca ê adm1t1do a contragosto "mu.i tos setores da 

imprensa e - poi·que n.!io dizer - tambêm muJ. tas vozes da opinJ..flo 

püblJ.ca ac11avam.,. ". 

Observando o quadro-síntese 4, percebe-se que apenas Castello 

JJp;;mco e Mõd1c1 ap61am-se sobre OP:L. Os demêHS domin1os convocam OP3. 

Essa dlstr1bu1cão merece exame. Para começar•, observe-se que apenas 

Castell<> Branco mob1l1za os dou; níveis referenc1a1s. Ou se.)a, este 

necess1 ta C'lo.s 

rt::· spec t 1 vament e 

pretendendo-se Já 

dols edel tos 

legJ..tlmidade e 

de sent 1 do 

sustentação. 

que emprestam 

Costa e S1l v a, 

lEqSitlmado pela prãtlca d1scurs1va que o precedeu, 

apresenta-se plenamente apo.1ado pela opinião públ1ca co1et1va. 

Héd1c1, ao retornar ao uso e;.::clus:i..vo de OP:L, mostra-se como um 

governante autor i tãrJ.O que exerce seu poder com l)ase no segmento da 

opinião pUblica que, de fato, o sustenta. A mudanr;a dâ-se a partir de 

Ge-1sel. Em seu domiluo (:uscurs1Vü, OP3 apre:senta·-se como um d.isfarc:e 

para OP1. 

OP1, ma::::, 

Dito de outro modo: OP3 é constituída essencialmente por 

como é possível verlflcar em G60 e G62, a oplniiio pUblica 

está suJeJ.ta à .uliluenc.ta da opo::ação e da 1mprensa. Ou seJa, ela 

mostra-se fraglllza(la. Finalmente, em Figue.lredo, a opinião pUblica 

torna-·se dlsCtU".<J.lvamente vulneràvel e -fragmentada. 

Desse moçlo, perceJ:)e-se que OP3 sofre uma transformação bastante 

unportant e que leva a opinião pUblica do consenso ol:)rlgatórlo ao 

c.llssenso autor1zado, sendo este ül timo seu pólo extremo máximo. ou 

~seja, se nao 11-ouver o aval 

oflcial de opl.nUlo pública. 

do Reg1me não se enquadra no sentido 

Esta transformação deve ser correlac.tonada ãs dema1s formas de 

representacao do OUTRO. Ou seJa, o consenso remete para "bons 

"brasileiros de boa vontade". Compõem o consenso 
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da opinião pUblica os nrve1s refere-nc1a1.~.: BRAS1 e BRAS:;,:, bem (~!)ml') 

POVO i, POV02 e POV03, enquanto o d1ssenso remete para BRAS2 e POV04 

que podem ser· identificados com os "maus brasileiros", incapazes de 

abdicar de seus direitos em favor dos objetlvos que a Revolução 

definiu como prioritários para o povo e nação. 

Dessa forma, pode~se correlac1onar o apagamento discursivo do 

cidadão ã concepção de uma opinião pUblica favorável e consensual. 

Bem como a retomada em D 1 do 1tem lex:1cal cidadão, dotado de dlreitos 

e deveres, relac1ona-se ã existência de vozes discordantes no 

1nter1or da opinião pública. 

As anállses precedentes apontam para o efelto de sentido que 

opinião pública possui em Di, bem como para as transformações, mesmo 

que tê-nues, que este item lex1ca1 sofre no flnal do ciclo mllltar. Ao 

mesmo tempo, essa opinião favorável e, por consegu1nte, consensual 

aponta para a necessidade de verificar como o d1ssenso é representado 

expl1c1tamente em Di, já que, atê o presente momento, constatamos 

apenas sua exclusão. B. o que faremos na próxima seção, ao exam1nar a 

representação dos contrál"lOS. 

2.2- A REPRESENTAÇÃO DO CONTRÃRIO 

Nessa secão examinaremos as diferentes repr'esentações que o 

OUTRO inscr1to no dissenso recebe no discurso em análise, ficando, 

por consegu1nte, excluído da Cldadania. Inic1almente, cabe ressaltar 

que tal representação pode ser de natureza lexical ou gramatlcal. Em 

pr1me1ro lugar, examinaremos suas configurações lexlcais. 

2.2. 1- A Representação lexical do CONTRARIO 

Das diferentes formas de representação do CONTRARIO, hâ que 

destacar· lDlClalmente o 1 tem 1ex1cal oposição, por ser portador, 

aparentemente, de especlfldade. Seu exame, no entanto, indica que 

esse 1tem adqu1re no corpus em anãllse três d1ferentes nive1s 

referenc1a1s, conforme e possível apurar através da Grade Referencial 

5 que segue 
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: H!VEL DESCRlCiO 00 REFE!lll!TE DISCURSIVO ! 
; ~-- --- ---: -- --- ----- -- --- -- --- --- ---- ----
: OPOSi b'V~. autorizada 

: --- -- ----- : ------ -- ---- --------- --- ------ ---- -- --- ; 
: OPM3 : geoêr1ca, p:art1dãm 

t:, preciso sa11entar, contudo, que o;; dois prime1ros níveis, de 

um modo geral, são pouco freqüentes e não ocorrem em todos os 

domín1.os (ilscurslvos do corpus em anállse, enquanto o último se faz 

prese-nte, mesmo que de forma des.1gual, em todo corpus discur·sivo, 

conforme é possível ver1f1car a part1r do quadro-sintese 5 que se 

:mEL DOM!HJOS D!SGURS!VOG 

GB cs ' G 
' ' ' ' ' ' ' o """""""""" I """""" "" >" """" """ o "" """" "" j" """" "•• ! "'" "" """" t 

: OPC\S! 
:- --- --- --- : -------- : --- -- --- : --- ----- : - -- ----- : -- ------ : 

: OPOS2 
'-- ---- -- -- ' -------- ' -- ---- --' --- --- -- ' ----- --- ' - --- ---- ' ' ' ' ' ' ' ' 

: OPOS3 t 

(1] ocmi:ncia elmda do ttem leüc~!; H au!'encl.a do ittllHXiCill; li-l pequena I)CI)rréncla do item lexiea!; (1) ocorri:neia íimca do 
item lexüaL 

Algumas OJ)serva(;ões pre11nunares fazem~se necessãr1as. o exame 

üo corpus H1d1ca que Cas.tello Branco constrõ:l a oposição, de mO(lO 

geral, como lDlmlgd. Deve~se destacar, contudo, tr&s ocorr6nc1as em 

que este 1tem 1ex1cal 6 determ1nado d1scurs1vamente por boa. Costa e 

s 1 1va pouco o tematlza e, quando o faz (3 ocorrênclas), o efelto de 

se-n~ Hlo que produz é exCJu.:avamente 8'en<5rH:o. Comparando os dois 

pr1me1rç,z domín1os d1scurs1vos, perceJ:)e-se que castello Branco, ao 
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temat1zar OPOS1 e OPOS2, não ~~o rec:on11.ec:e a exlst(:ncia da opos.tção, 

como mostra cl,:iramente sua concepção man1queista da mesma, enquanto 

Costa e f:iJ.lva, não a mencionando nos rlols primeiros nive.is e fazendo-

0 tlmldamente no terce1ro, parece 1gnorar sua ex1stênc1a. o dominlo 

lex1ca1 de Médici distingue-se apenas numer1camente dos resultados 

reglstPados no domínio anter1or, po1s neste terceiro dominio há uma 

ün1ca ocorrênc1a de OPOS1 e OPOS2 contra três (1e OPOS3. PerGebe-se, 

pelo modo como Costa e Silva e HêdlCl relac1onam-se com a oposição, a 

C(>nJmTtura em que ta1s d:Lscursos foram p1~octuz1dos. O discurso de 

Ge1sel ass1nala uma tr·ansformaç.ão: oposição aí não é }:;oa nem má, 

aprox11nando-se, neste a$pec:to, de Costa e Silva. Por outro lar..'l.o, seu 

emprego genérico é mu1to freqúente, arlmitlndo sua e:ru:stenc1a, o que o 

apro~uma fortemente de castello Branco e de F1gueire-:!o. No úl t1mo 

dominlO dlSCUrSlVO, reg1stram-se poucas ocorréncia.s de OPOS1 e OPOS2 

(3 ocorrênc1as), o que não e11m1na sua v1sflo maniqueísta '-ie oposição. 

Esta apenas está ma1s cont1da, como que neutra11zacta, pela ocorrência 

s.:d 1ente (l_e OPOS3. 

Vejamos, a s0g-uir, estes 11.1ferentes niveis analisados. 

OPOS1 - A oposição autorizada 

Esse pr1me1ro nivel referencial leva-nos a anallsar a concepçflo 

1deal1Zada de oposlcão presente neste corpus. Não se trata da figura 

politlca, tal como ela bal)itualmente é, mas como o s1..Uei to de Dl 

pretende que ela seja. Examinemos o recorte que segue. 

CB66 ~ É: prec1so distlnguir os: que fazem oposição ao Governo e o::; 
que querem destruir a Revoluçã.o. Estes poclem marclJ.ar até para 
a ilegallti.a(ie e aqueles prat1carn, JUntamente com o Poder 
ExecutiVO, a democrac1a. (CBi - 25. OB. 64 - Dia elo Sol(:lado, 
p. 231) 

CB6'T - Os grupo::.~ em oposição ( . .'.) ou colaboram com uma nítida 
opo:cacao a decisão r,la ARENA, ou alnda com os mesmos pro pó si tos 
t.'le ))em servil" ao pais, trazem a sua aclesão às can\...'lldaturas ela 
ARENA. (CB3 - 15.6.66- PalàclO Planalto- Com1ssão ExecUtlva 
Nac1011al ARENA, p, L!-!';) 

CB68 - Encontre.i uma opo::ação capenga na ação e claudicante no 
pen:3amento, que foge ao debate por lncapacldade, por falta de 
pct1r1ot.1smo e por nao sabel~ cumpr.ir a .sua alta m1ssláo, l'lonl"osa 
para <1 Repúl'lllca., de oposição ao Governo. (GBLJ. - 9. 03. 67 -
lnaugupao:,~ãt.) Hosp1tal DlSH'ltal do Gama - Improvh;o, p. 3ô) 
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MSit. - E espepo da oposiç:ilo que n<)S r1c,nre C•)!Tl r) eumpr1iYlei'lt,o (!e seu 
clever, apontando eer·o.s, ac:e:ttanda acert<)S, ll1d:tcant:lo cannnlJ.os, 
fu;cal.'izando e fazendo também a sua escola de democrac:ta, 
d1gn1da(je e respeito mútuo, íMi - 30. 10. 69 Discurso de 
posse, p. 39) 

F75 - ( ... ) não fechare! as portas à oposição, à oposição sã, ã 
oposlção sadia ( ... ) (F2 - 6, 12. 79 - São Paulo - Frente a 
Maluf e l)ancada ARENA/SP, p. 2'52) 

F'76 - Se a oposição faz oposição, como e .seu r1ever - e o faz bem 
felto, llá também aquela oposição que faz apenas criar o caos 
para ag.tt.ar (,..) (F3 - 28.08.130 -Brasil la - Improviso 
LidereG PDS, p, 220) 

F77 - ( ... ) esta ( ... ) é a c1emocrac1a que todos nós quePemos: 
Governo e Oposição em conjunto. A oposição apontando os erros 
do Governo, mas também dlzendo a<) Governo o que deve ser fel to 
para o bem do Pais ( ... ) E 1sto os sen11ores f.izeram ( ... ) 
(F3- 23. 09. e.o - Pal. Planalto - Improviso - União Par·lamentar 
Intere::::taduaJ, p, 2L~I3) 

Exanunando o r·ecorte acima, é possivel perceber o t1po de 

oposl.ç:ão a(:lnu tHia em Di - uma oposição elegante, d1screta, que dê 

d.emonstração de ClVllldade em suct prât1ca, cola.J)orando com o governo. 

Em suma, uma oposJção que não se oponlla e l1m1 te- se ao pape 1 que o 

govt:'rno traçou-111e na nova ordem "revoluclonârla'', não surpreendendo, 

c.onseqUentemente, que OPOS1 tenl1a t1.do tão poucas ocorrênc1as no 

corpus em anál1se, po1s, ao que tudo 111d1ca, o OUTRO não acatou ta1s 

11.m1tes para .sua atuação, caracter1zando·-se a oposição autorizada 

c..._..,rno uma construçào do 1mag1nárlo soc:tal <:lo SUJeito de Di. Por outro 

lar1o, as OC\)rr-ênc:tas pouC<) expl'es:Hvas de OPOSi apontam lgualmente 

para a d1f1culdade desse mesmo _unagH'lârlo em a 

poss1b1l1dade de ser CONTRÃRIO ã Revolução, ser oposição, aut.or:tzada 

embora e, possu1r qualidades positivas. Aparentemente, 

ta1s caracterist1cas são inconc:tllãVelS em FDl, dai decorrendo a 

v1são manlqueista do CONTRARIO construída nesse discurso. 

Em função desse maniqueismo, a i1:lea1 i1:la11e de OPOSi remete 

con:;t antemente a OPOS2, seu pólo negativo 1mpresc1ndivel, que 

constró1 seu contraponto realista no corpus. No entanto, ao contrãr1o 

do que se poder-ta e8-pei~ar, tampouco con:::>tatou-se um número expressivo 

r1e ocorrénc1as nes3e segundo nível re±erencial, coni'orme mostra o 

quadro sintese 5. 
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OPOS2. - A oposiçi:lo hostil 

O segundo nivel referenc1al de opos1cão contrasta radicalmente 

com o pr1me1ro, ao referenciar a oposição tal como o suJe1to de Di 

percebe e 1nterpreta sua prãt1ca. Vejamos o recorte que segue. 

GB69 - Quem 1gnorara a oposição com que 
politlcas, econõmiças e soc1a1s, 
supr1m1r ant1gos pr1v1lég1os? 
Na1~iona1, p. 8) 

se C:teparam as transformações 
natu1~a1mente obr1gada::> a 

(CB2-31.03. 65 Congresso 

CB70 - N11o eram sessões norma.ts as que se passaram a efetuar na 
Câmara dos Deputados. Rer)resentavam, sim, reuniões de uma 
parcela da oposição, obstlnacla em empolgar o Congresso por 
processos que não abonam a d1gn1dade em que .se devem manter os 
poderes da República. {CB3 - 20. 10.66 - RJ- Agêncla 
Nac1onal, p. 280) 

CB71 - Se for uma Vitória da OPOSição, serã PPCClSO a.Celtã-la. N-&0 
acredito, porém, a esta altura da evolução bpa::aleira, 
a.dnussivel a lüpótese de Vltória, a 3 de outubro próximo, de 
um cand1dato contra-revolucionário, (CB3- 22. 03. f56 -RJ 
Entrev1sta com jornallstas nac1ona1s e estranJeiros 
2o.An1versãr1o da Revolucao, p. 367) 

M55 (. .. 1 o que nao se tolerará, porem, de maneira alguma ( ... ) & 
que a luta part1dár1a se arme com o propõs1to de subverter o 
reg1me democrãtlCO, nem que a Opo~ição pretenda .se instalar no 
Governo para restabeleCl'õr a Situação que ameaçava o Pais ( ... } 
quan11o 1rrompeu o mov1mento vitorioso de 31 de marco de 1964. 
{M4- 26. 2. 70- Pai. Alvorada- Entrevista Colet1va, p. 87) 

F78 - Só os que. ·fazem oposição por fazê-la negarão a firmeza com que 
cont1nuamos empenl1ados em realizar tudo o que, 11ã 16 anos, 
pregavamos como ..tdeal atlngivel. (F3 ·- 31. 3. 80-Pal. Planalto -
16o.Anlversãrio Revoluç&o, p. 40) 

F'79 As oposições d.izem que na<...ia foi feito e que as promessas não 
foram cumpr.idas (,,.) (F3 22. 05. 80 I<lbeirâo Preto 
lmprov1so, p. 123) 

FBO ·- ( ... ) .se a oposição faz opos1çào, como é de seu dever e o faz 
:r_,em felto, há também aquela oposição que faz apenas cr1ar o 
caos para ag1tar ( ... ) (F3 - 26. 6. 80 - Brasil la - Improvlso -
Lideres PDS, p. 220) 

Nesse segundo nível referenc1al, oposição assume de modo ma1s ou 

menos expl iC.l to um e fel to de senti elo negat1vo pois é representada 

como contrãr.la as transformações essencials que o governo 

"r~evoluclonárlo" propõe (CB69); .lnteressa-se ez:clus.lvamente em agitar 

(CB70, M55, FC'.O), sem recon11ecer os benef"icio;o: Já auferidos pelo 

Governo (F7ô, F79). ou seja, OPOS2 representa o dissenso no interior 

cle::;se dlscur'so, onde opor-se à Hevolução e ao Governo 1mpl1ca assumir 

at1tude hostil e contra-revoluctonaria (CB71). 
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No 1mag1nár·1o soc1a1 de Di, OPOSi e OPOS2 cünt.:trôern entre ;;,~1 uma 

relação complementar que, em algumas seqüênc1a.s, chega mesmo a ser 

temat1zada, tal como ocorre em CBG6 "6 precJSO dist1nguir os que 

fazem opos1cAo ao Governo e os que querem ctestru1r a Revolução". Aí 

estão índub1tavelmente reurndos o:;; dOlS PP1me1ros níve1s 

reterenc.tals, o mesmo ocorre em F80 ~ "Se d OPOSJ.ÇãO faz OJ:..'OSit.<~.§íO 

(1), como e âe seu dever ~e o faz bem feito, 

oposJçAo (2) que faz apenas criai~ o caos par.a a.;}'l tar ... ". Ou seja, 

OPOS1 e OPOS2, ao coocorrerem na mesma seqvênc1a, expllCltam o 

maniqueismo que sustenta essa relação complementar. Mas tal relaç~o 

pode 1guatmente estabelecer-se sem que os do1s primeiros nive1s 

esteJam necessar1amente presentes na mesma formulaç:ao. Este e o caso 

de F'7:., por exemplo "não fechi:!l'ê'l as portas a oposJ.çfJ.o, ã oposlç/lo 

s,;J, a oposiçilo sacUa". O fato do item lexlcal oposição ai estar 

dJ.scur::avamente detel''ffilnado impl.tca sua sobredetermlnação d1scurs1va 

que autot'lZa a leitura cl.e um não~dl to "má oposição, oposição 

doentia" (Cf. Parte III, Cap. L Da deternnnação a sobPedetermlnação). 

Hesse segun""lo case., enten(lemos que OPOS1 e OPOS2 estabelecem entre ~:;i 

uma re-la(;ão complementar, mesmo quando tais níveis não esteJam 

remudos na mesma seqüência. 

OPOS3 - A oposição genêr.tca 

A part.ll'' da relaçS.o complementar entre OPOS! e OPOS2 é possível 

entender OPOS3, que representa a opos:.tção genêr1ca, ou seja, não~ 

deternunada dl::;curs.lvamente ~ nem boa, nem má, apenas Oposição. Tal 

general1üade c:onstl"ôl o e:fe1to de se11t1do de t:>pos.tç&o partidár1a, que 

o man1queismo dos do1s nrve1s anter1ores em certa medir.1a apaga, tal 

como podemc,s aprec1ar atravês do recorte que segue. 

CB7i?. ~ Não que pretendêssemos 1.mpedir por qualquer m~,,dr) a v1 t 6r1a •:1a 
oposição, CUJa lesitima aspiração deve ser conqu1star o poder, 
para. então, e somente então, ganhar o dlt'e.Lto de Governar o 
pais. (CB3 ~ 13. 08.66 ~ Mace1ô - Interventor Federal, p, 54-) 

CB73 - A v1tbr1a contra a 1nflação não é uma conqu1sta do Governo e 
uma derrota da oposição. ~ uma v1tõría de toda a Naçao. Se 
fracassarmos na luta contra a inflaclo, perderã o Governo, 
porém não tr1unfarâ a oposição, po1s o Brasll terá falhado ao 
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seu prõprio destino. (CBZ-09.03. 65-Instalacao Conselho 
Nacional Planejamento, p. ô2) 

CB74 - Esses que nao querem o d.lálogo e fogem a ele com medo da 
verdade, precisam ver reâlJ..zações como esta, em que o povo ê 0 

elemento pru1cipal; com esse sentJ..mento, com esse respeJ..to ao 
povo e com a ad.!niraçià.o que devo ter pela oposição, que deve 
saber fazer oposição, dou como J..n.auguraclo este hosp1tal. (CBLI· 
- 9. 3. 67 - Inauguração Hosp1 tal Distr1 i al do Gama - Improv.1so, 
p. 38) 

CS60 

CS62 

I· · . I quero dizer que deseJava um encontro com os 
oposição congres::astas, de um mo elo geral, porque tamb<§m a 

cumpr1u o seu dever. Aqueles que dignamente exerceram o 
d1re1to do voto, o dlreJ..to de voto contrãrio ãs propostas ao 
Executtvo, ag1ram corretamente, se entenderam 
cumprindo o setl dever. (CS2 30, 11, 57 
Pal. Planalto - Têrm1no Ano Legislativo, p. 276) 

que estavam 
Improviso 

A 1mprensa traball"la, 01.11na e circula, l"esguar!.:laçta de qualquer 
t1po de constrang1mento. E a oposição atua, na Cámara e n!) 
Senado, 11m1tada apenas pela. ausência de um corpo rJ.e Id61as ou 
de um programa que l11e per'mita crlticar os atos do Governo e 
a:~ pos;,ções ç1.o nosso Part ldo, com mais 

(CS3 obJetlVldade, efiCléncia e 
ARENA, SP, p. t!-2.4) 

ver(lade ( .. , J 

Sô não tt)leramos, nem toleraremos que 
entre nós aqu110 que um ilu:'>tre homem 

floresça 
de Estado 

coerênc.ta, 
3, 10. 68 

livremente 
da Alemanha 

J.dent1f1cou recentemente como o ma1s novo elemento do jogo 
politlCO universal: a atlvldade de grupos extrem1stas que, à 
margem dos mov;,mentos de oposiçao, rondam e ameaçam { ... } o 
CdltiC.lO da democracia, (Cf:'B - 3. 10. 68 - ARENA/SP, p. 424) 

M56 - Re1tero que todo brasileiro tem o d1re1to de fazer oposição ao 
Governo. Consldero impres.clndivel ao bom funcionamento do 
Peg.lme a exlstência de opositores(.,.) (M2 - 10. 3. 70 - RJ, 
Aula Inaugural ESG, p, 74:) 

M57 - A pluraLldade de part1dos e um dos elementos em que se baseia 
o reg1me democràtJ.co vigorante no Brasll (.,.) A Oposição, 
a11as, tem s1do abel~ta entre nõs, essa possll"Hllüade, como 
acaba ele acontecer nas úl t unas eleições municipais. (M4 
26. 2. 70 - Pal. Alvorada, Entrev1.sta Coletiva, p. 87) 

H!:'·ô ( .. ) ê assegurada aos candl\iatos, quer do Governo, quer da 
oposiçâo, em estr1ta Igualdade de condlcões, a faculdade de se 
dil"H\lrem ao povo (, .. ) a -fim de exporem suas 1dé1as (, .. ) (M3 
- 30, :10.70 ·- HJ, Pal. La.ranJeira8 - 'l'V - 1°. Anivers. Governo, 
p. 176) 

G63 - f-\essent1mentos (.,.) não me tolhem, nem sinto simples 
constrangimeni o (. ) ao reg1str-ar-· que o MDB, parti elo da 
oposição, alcançou substanc1al avanço na autenticida!1e rle sua 
acresc.lda expressão politlca. (Gi-30. 12. 74-TV-p, 189} 

Gb4 - ( ... l apesar dos prognósticos pessimistas dos que conslderam 
.tnviávels os atua1s part.tdos· ( ... ) verlficou-.:>:e uma intensa 
atuacao polít.lca, pr1nç1palmente no confronto entre a Opos.i.çao 
e o Governo. (G2 - 1. 13. 'T'S - TV - Acão Governamental, p, 150) 

G05 - f, opostç.ã.o, em Sl, não co:n.stitui d.iflculdade para o Gover·no. 
Acho que a oposiçao ex1ste e ê necessár.la. Ela é cond.lcão 
fundamental para que nõs possamos v1ver num regime de 
JJ..berd<:J.cie. (G3 - 25.4.76 -Entrevista Coletiva TF'i, F'rança
p. 67) 

F'61 - { .. , l riscar definitivamente da nossa v1da polftlca part1dãr1a 
esse ranco que têm alguns extremados, de encararem uns aos 

158 



outros, oposiçao e Governo, como lnimlgos. (F2 - 16. 09. 79 
Brasil la - Improviso frente a Maluf e J)anca(lil/SP, p. 15ll-) 

Fe2 - Pr-omet1 o pluripart1dar1smo, e ele está aí lmplantado, a 
despel to de todas as reações pat"tidárias da oposição. (F'3 -
19.06.80 - CUlabã - ImprOVlSO - PolitlCOS estaduais, p, 146) 

Fl33 - F1z apelos aos homens de oposição que parassem para pensar, 
que se juntassem a nôs{,,,) (F'2- 24-.11.79- São Paulo, Turma 
M1l1tar de 1937, p. 21~4) 

No recorte que abre a presente seção freqüentemente a oposição é 

VJ.sta sem pau::ão. É o que ocorre, por exemplo, em CB73, CS60, M56, 

M57, !155, G63-, GtS4. Porem, me.:;mo quando é tratada genericamente e sua 

Jun<:ã1) recon11ec1da como essenc1al ao Jogo democrãtico, é possível 

1.dent1f1car restr1ç:C.es por parte do sujelto DL senão, VeJamos, Em 

CB72, o su,Jel to do d1scurso enten(le que lHlcialmente "a oposição deve 

conqlllstar o poâer, para ent.:!l'o, e somente entáo, g•anh:u' o ciireJto âe 

gon~rnar o pais". Esta, sem dúv1da, é uma transformação na concepçao 

de oposlcão e no modo como esta deve atuar. Assim concebida, a 

oposição pa:~sa a exercer um papel de mepo flgurante para que o poder 

possa r~}prese-ntar-se como democrát1co. Ressa1 te~se que, mesmo quando 

a oposição é reconhecida como fundamental, ela ê cercada de crít1cas 

que, na prá t.lca, a desqua11f1cam para o papel que o s1stema 

teor·1camente llJe destlnou. E o que ocorre, pol' exemplo, em CS61 que 

con.strôl uma oposJ.ç:lo atuante "l~mJ.taâa apenas pela ausinc:.ra de um 

corpo âe .1âdi1.as ou de um programa que .llJe per-ml. ta crJ. tJ.car os atos âo 

t/OVerno e as pos1.r,c6es âo nosso Part.Lâo", Ou seja: se a oposição 

um ccorpo de cons1derada contra-

revo.luc:1onàr1a. Ao mesmo tempo, sua atuação contida e d1screta 6 

l.nt e:rpreta_cla como ausênc1a r:J.e um programa prõpr1o. Ser la de esperar 

que uma prãt1ca revestida ele C:lVllidacle a qualificasse como bem 

comportada, mas este não & o caso. Para finalizar, exam1naremos maJ.s 

uma ~·.eqüênc 1 a. Em G65, embora o sujeito do discurso cleclare que a 

o_pos1ç.ao é nece:3:3ár.ta, este 1n1c1a :~ua reflexao afirmando que a 

"op,,.>slçilo, em s.L, nfí.o const.L'tu.l d.lf.lculâaâe para o Governo". A 

ao contr-ârlo do que ê 

aflrmado, a oposJç.ão, ou pelo menos parte (:lela, na verdad.e oferece 
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problemas. (C·f. Sobre a l"l.eterogeneld<i(le elo discurso, Parte III, 

Cap. 2). 

Dessa forma, OPOS3, ao contornar a v1são man1queísta pr6pr1a dos 

do1s pr1m0.irc)·.• 11've1• ••ef•renc1a1· ct· 1 ~ . _.. .., " e ~. )~, J.n 1ca com c areza que ê d1fic11 

de at1ng"ll"' a pretendida neutralidade em D1, no que tange à opos:~.ção, 

Essa dlflculdade mostra que, em um d1scurso autor1 târ1o, torna-se 

d1fic11 representar o OUTRO quando este assume uma posição-sujeito 

eontrái'la àquela assumida pelo sujeito do (:l.lscurso. Dito em outras 

p;:11avras: tanto o maniquelsmo entr-e OPOS1 e OPOS2 mostra aspectos que 

na.o Interessa r'evelal', quanto a formulação genérica de OPOS3 torna-se 

d.lficll, po1s adm1t1r a existêncla da oposição- fatcj fundamental 

p;~ra_ o 1mag1nár1o pretendldamente democrãtico de Dl contra::.:ta 

fortemente com a reJeição a contestaç?lo - função bã:nca da oposição 

numa democrac1a. Nessa medida, a contr·adlçã\) 1nstala-se no corpus em 

an:ál1se. 

Face a ta1s dlf:i.culdades, l)á que analisar as outras 

representações (1o. CON'l'RARIO no çorpus em anâl1se, as quals apresentam 

como pc,nto fav,)rável o fato de nilo serem por-tadoras de sentldos 

Yustorlcamente cristalizados, como ocorre com oposiçao. Para proceder 

a esse exame, o recorte que lhe serv1râ ele base levanta de forma 

a.brangente as '-Üferente::.~ representaç.ões através das qua1s o CON'l'RARIO 

taml)em é repr'esentado em Di. 

GB75 - Decorre (,,,) da vossa força e da segurança da Vltória dos. 
vossos cand1da.tos nos pleitos que se aproximam, o temor de 
todos os adversãrloS da Revolução. (CB3 - 28. 07. 66 - R.J 
Palàc10 das LaranJelras - Presidentes dos Dlret6rlos Regionais 
AHENA, p, 50) 

CB7t· - oua.nt os de vós não terão ouv1do d1zer, e mais do que 1sso, 
af1rmarem os adversários da. Revolução, como co1sa certa e 
d.ec.idlCla, a não-realização do pleito que há dois dias, e de 
ma.ne1r-a tão expressiva, sagrou o Marecllal Costa e Silva futuro 
Pres1dente da República? Nunca calaram as cassandras 
nacJ.onais, anuncian'-"l.o, entre outpas clesgt~aças, a não-
reallzação das ele1cões. [CB3 5. 10.66 Inst1tuto 
AgronõmlcO, camp1nas, p, 6LJ.) 

CB77 Vozes solertes se er·gern hoje de setores corruptos e 
subversivos tentando envenenar o clima de conflança que deve 
re1nar entre o Governo e os traball1adores, {CB3 - 25. 2. b6 -
InaU€,'Uracao Siderúrgica Paulista, SP 2°. Atuv. Revolução, 
p, 21:1-) 
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CSG3 - Procuraram t~\e;:;moralizar o Governo e Pf'l)(:UN11"'3Jfl <l.et;lTtorctllZar'
nos. Numa e noutra tarefa, esçut astes vozes a levantar-se no 
púlp1 to, na tribuna, na cátedra, nú Congr-esso, na Imprensa. 
Falaram em corrupção generallzada(,..) {CS3- 16. 12.68 - l~J

Formatura Oflc1a1s Escola Comando Estado Maior Exérc1to 
p, 465-6) 

c~::fA - ( ... ) levarnos até onde era poss.ivel levar o esforço para 
vencer, pela eflciêncla, a fUria revanchista que aos poucos 
(iOmlnava o Congresso e a todos ameaçi.lva. (CS3 - 31. 12. 68 -
Hen.'!::at~em ao Povo, TV, p, 452) 

CS65 - ( ... ) passaram a orgar:u.zar-:.::.e em t~)do o pais os grupos que 
deveriam desencadear a contra-revoluç~o. (CS3-.1.5. 03.69 - TV -
Mensagem à Nação- 2o.Anlv.Governo, p. ~36) 

M:,g - ( ... ) Mas também me volto para os hostis, para os que só têm 
braços para a Violência e boca para o Vllipêndlo, volto-me 
para os que cegaram os prôprlos olhos na obst1nacão de não 
querer ver e para os ressecados de todo o afeto. (Ml 
23. 12. 69 - TV - p, 76) 

1160 (.,.} os agentes da traição nacional reagruparam .seu 
dlSPoSitlvo de ataque às instltuicões democráticas do país 
( ... ) F1quem, pois, os criminosos do terrorismo 
advert.idos( ... ) (H2- 31.3.'TO- TV- 6°. Aruversár1o r<evolução 
- p. 69-91) 

H6i - C .. ) somente para os in.i.migos do regime, para os que ll)e 
desejam a destrlli(,~ão, pode üaver u1convernênc1a (,.,) :nos 
poderes outorgados pela Const1tuiç~o ( .. ,) Jã que esses 
poderes são usados ( ... ) exc1us1vamente em relação ãqueles 
que, pondo-se for'a da 1e1, se 1nsurgem contra as ll1Stltuicõe::.~ 

democrãt1cas (,,.) (M3 - 30. 10. 70 - RJ - PalâclO 
das LaranJelras- TV- 1°. An1ver:s.ãr1o t1e Governo- p, 175) 

G66 - Não temo que a clesejada eflCiéncla a alcarKar por meu Governo 
(, .. ) possam-na. pre,JUdlcar reduz1ctas nunorias de descrentes ou 
apâtlCOs, derrotistas, subver·sivos ou corruptos. (G1 - i5. L T9 
- TV - At-Jós dec1s&o Coléglo EJe1toral, p. 24-l 

GG'T - Por traz delas [das campanllas t'el v1nd1cadoras de 1ndividuos ou 
grupos] ( ... ) dlVisa·-s.e a permanente e est6r11 ag-1taçMo de 
co11l1eç1âas minor1as su1)vers1vas ou cte Já l)em lâentlflcados 
l>ent•fJ.CJ.árJ.os da sul>vers1í.o, os quais, por contestação esperam 
c.:rlar o clima de lntranqüll.ldade e desordem em que soem 
prosperar. (Gi - 29. 05. 74 - Pal. Alvorada - Dirigentes da 
ARENA, p. 1 2.1) 

G68 - í ... ) não podemos admltil~ 1ntrom1ssão 1ndev1da em áreas de 
responsabil.l\iade Prlvatlva do Governo, nem a critica 
desabusada ou men.ttrosa, nem pressões descabidas. {G2 -
i. 3. 75 - Hensagem ao Congresso - Abertura Ano Leglslatlvo, 
p. 41) 

Fa<±-- (... Por uma soc1edade plurallsta - na qual os contrários 
colwlvam no respe1to ãs leu: e sob sua proteção. (F2 
27. oe., 79 - Palácio do Planalto - Mensagem de Encannnnarnento da 
Anlstla - p. 61) 

F65 - Eu cl"lamel todos, pares e ímpares, da (l:ire.lta, do centro e até 
mesmo da esquerda, para conngo v1rem conversa.p sobre os 
problemas da Pâtr1a e apresentar sugestões( ... ) (F4- 12. 2. 51 -
MS, Improv lSO, p, 51) 

Fô6 - E devo lembrar "t a.mbêm aos companl1.eiros, aqueles que alnda 
possam se sentll' re::::sent.tclos pelo passado, que n.tnguem mel·hor 
que eu deu exemplo de esquecer agravos, de esquecer 1njust.1ças 
e de esquecer Invel'"'dades, par'a esten\.1er a m~o a todos aqueles 
que que.n·am de fato pensa!' ( ... } na nossa pãtr1a. (F2- LL 10. 79 
- lmprovu;o - ltajubá, MG, p, 1TB) 
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A part 1r do recorte pPecedente ê possível 1nfern' que o 

CONTRiilliO é representado nos quatro pr1me1ros domin1os discurs1vos 

com<) adversário da Revolução (CB75), contra-revolucionário (CS65), 

in.inu.go do regime (M61), agente da traiç;a.o nac.ional (M60), subversivo 

e corrupto {G66), agitador (CB) 1 inimigo da democracia (CS), minoria 

contestante (GJ, detrator (G), etc, Ou seJa, para o OUTRO, nesse 

du:curso, s6 llá duas poss1bil1clades extremas de representação: a 

prllneu'a apresenta um OUTRO que acata plenamente todas as decisões 

tomadas pela Revolucão, condição neces::::ar1a para ser enquadrado como 

c1dadão; a segunda representa um OUTRO (1e:sprovldo de qualquer traço 

po:ntivo de caráter. Ele ê, na meUtor elas l'lipóteses, um adversãrio da 

Revolução e um inimigo do reg1me. Poré-m, mui to freqüentemente, ê 

(:aracterl'Zado com traços que o tol'nam llm ser -frágil, apático, 

descrente, derrotista ((166)' ressecado (M59) ou ainda um ser 

a.l d.l'ml s ta, a 'traves da represen\ação metatór.lca de cassandras 

nac1onais (CB76). Ou seja, 

cega, acarreta à construção de um CON'l'RÃRIO desprov1do de 

conf.lalHlHlade. Mas, se o adversàrio não se 11mita a descrer, torna-

se tlost i l (M59), sua voz ê solerte {CB77), sua critica ê desabusada 

( G68) e sua a cão e subversiva (G6ô), Em suma, seJa pela i'raqueza, 

seJa pela lnsoléncJ.a, ou alnda pela V.lolênc1a, o CONTRARIO é 

representado como o an t J. -c .1 âa dão, lStO é, como um ser CUJas 

caracterist1cas o tornam incompativel para representar o bom 

bra.sJ.lt'iro responsável. o CONTRARIO, nestas diversas representações, 

pode ser apt~ox1ma(io de BRAS2 e POVOJ!. que abrll?am o mau brasllelro, 

_Ldentlfj_candc·~.se plenamente com OPOS2. 

Faz·-:5e nece5sár1o lgU<.llnH~nte salientar que tais conflguraç.ões do 

CON'rRARIO, emJ)ora dotadas de reterê-nç_la, apresentam um elevado grau 

ele generalização, dai decorrendo sua amlHgüldade referenc1a1, po1s 

quest.1onar sobn:::: o referente 

suDversão" (Gólf.J, 

dos t! ' ~ 
.}a 
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e:>tudantes, os movimentos r:le guerr11t1a, o;;_; politl('O,'>, 

paral e 1 a, os operár1os, a an1stia 1nterna.ciona1, ou ainda os 

hras.tle1ros no exillO? Vale dizer que o CONTRi\RIO, assam conceb.tdo no 

desse d1scurso, não apenas é desacredltado e 

desqual.tfic.ado enquanto cidadão, mas a1nda permanece cercado de 

vaguldade, o que é essencial para caracterizar um segmento da 

soc1edade t1do em Di como pouco express1vo, minor1t~r1o e perigoso. o 

tr·atamento genêr1co minlmiza e desva1or1za o ll1lnügo, ao mesmo tempo 

qLle posslblll ta traçar-lhe um per f .11 negat1.vo que 

processo !:1e exçlusão que sofre: não e brasilel.ro e, por consegu1.nte, 

niio 6 c1daôão. Ass1m sendo, não pode ser coadjuvante no cenár1o 

po1It1co na qualidade de opositor. Tal concepção elo CONTRARIO Só 

altera-se no ültlmo domin1o d1scur.s1vo, onde, refletin(lo a conJuntura 

em que tal dlscurso f'ol produzJ.do, este n§.o só de:lxa de ser concebido 

como 1n1m1;_so, como tamJ:1ém passa a merecer um tratamento que não ma1s 

o coloca à margem da cicl.adanla, ct1egando mesmo a ser interpelado como 

comp.ariheiro (F78), dlgno de dialogar com o SUJelto de Di. Deve-se 

ressaltar que tal JnU(ianca de at1tude discurs1va corresponde ã 

relntegracão dos d1re1to.s â concepção ele cidad;:1o, Já ana11sada 

a t~epresentaçào le;ncal do.s: GONTRÃRIOS está 

em relacão complementar com a not,.cão de cidadan1a: quanto menos 

direitc)S, ma1or a l10:St1llelade d1r.1151da aos CONTRARIOS. A medida que a 

concepç.ao de 

reflete-se, de 

cidadão tranforrna-se, 

sobre o 

tal mudança 

tratamento discurs.lvo que é 

(llspensado a oposição. Outras correlações podem ser estabeleciclas: a 

l"'elntegraç&o dos d1re1 tos â concepção de cidadão pern\1 te pensar o 

bPiJ.Slle.tro como bom ou mau, sem que se Jaça necessário expurgar os 

maus brasJ.leiros cto convív1o com a .;oletlvlcl.ade. Da mesma fopma, a 

opo,s.iç:lo pode 8er entendlda como boa 

preva.lesça a concepção genérlc-a de 

passivel "fazer apelos aos homens de 

( F'T ô) ou mã (F 53), embora 

oposicilo. Nesse contexto 6 

oposiç:.lo" (FI33l, compor C.r)ffi 
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"pares e impares" (F55) e Cl)l1Vlver l1.armütuozamente com os contrários 

(F84). 

Esta é a forma como os contrários são representados lexlcalmente 

em Di. Veremos, a segu1r, como ocorre a representação gramatical. 

2.2.2- A representação gramatical do CONTRARIO 

A representação gramatical do CONTRhRIO também assume diferentes 

formas, ta.is como pronomes indefinidos, clit1co SE bem como a elipse 

formal do OUTRO. Examinaremos estas dlferentes modalidades a 

segu1r. 

A inde~inição do COHTRKRIO 

Esta forma de representação do OUTRO, muito empregada no corpus 

em análise, resulta do preench1mento da poslção estrutural na frase 

por um p.ro1wme, geralmente lndeflnJr.to. Assiln procedendo, o mesmo 

mov1mento que preencl1.e a pos1ção estrutural, no plano :nntãtico, 

apaga o referente, no plano semántlco, possibllltando que o CONTRÃRIO 

seJa rnenc1onado mas não identlficado, inscrevendo-o, dessa forma, na 

modal1dade da indeterminação referencial. 

A representação do CONTR.i'..RIO indefinido assume diversas 

configurações gramatical::>, conforme poderemos verlficar globalmente 

através do recorte que segue. 

CB7ô - o governo não poderá ter a compreensão daqueles que apeou do 

poder. (CB1 - 07. 08. 64- - Homenagem Governador Bahia, p. 38) 
CB79 - ( ... l ex1.giu também do Governo f1rmeza d1ante da hostilidade 

de alguns e da má-fê de muitos .. (CB2 - 9. 3. 55 - Instltuição 
do conse111o Nac1onal de Planejamento, p. 75) 

CB80 - Houve quem d1ssesse, 1mag1.nando tisnar com uma suspe1. ta a 
autentJ..cidade democrátJ..ca desta solenldade, que haver1a aqu1, 
não uma passagem de Goverl).O, mas uma rendição de guarda( ... ) 
(CB4 - 15. 3. 67 - Transm1ssão Faixa PresJ..dencial, p. 90) 

CS66 - EsteJam todos tranqüllos. TOdOS os que nada devem. os que não 
subvertem a ordem. os que não se corrompem. Os que não 
prejudJ..cam o povo I . . . ) os de boa-vontade. os bons. Os 
patr1otas. (CS3- 26. 12. 68 Confratenização com Forças 
Armadas, p. n81 ~ 

CS67 - Os mesmos que reclamam agora contra pequenas restrJ..Cões 
à.J. tadas por exigências do momento~ as quals n!ào comprometem, 
alláS, nenhuma liberdade fundamental( ... ) (CS2 - 22. 12.67 -
Utuversldade Par-anaíba - Paratunfo Geral, p, 296) 
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CS65 - [O Governo) procurou apolo pol itic:o e v lu-se 
26. 12. 

t Pai (to pe 1 o 
1mpratr10t1s.mo de não poucos. (CS3 68 Forças 
t.rmada::;, p, tt.77) 

M62 - Responderão (,,,) por seus atos (,,,) todos quantos 1nvest1rem 
contra a nossa ordem soclal e JUr.írlica(.,,) (M3 - 30. 10.70 -
RJ - PaláClO LaranJeiras - TV - 1°. An1versâr1o Governo, p, 178) 

H63 - ( ... ) As franquias que a ordem democrátlca em v1gor estabelece 
s6 não e.:.ustem (., ) para aqueles que se empenham em destrui
la. (M4 - 26. 2, 70 - Palácio Alvorada - Entrev1sta Coletiva, 
p. 9) 

H6 1+- AdV-lrto que todo aquele que tentar contra a tranqi.illldade 
públlca e a seguranr;:a nac1ona1 será lnapelavelmente pun1do. 
ouem semear a VlOlênc1a, co111erã fatalmente a Vlolência. (Mi -
7. 10. 69 - Ind1cação ã Presldência - TV - p. 16) 

G69 - (, <.) [a doutrlna revoluc1onâr1a] v1sa ao aperfelçoamento 
(,., l das práticas democrátlcas adequando-as às 
caracterist1cas de nossa gente e ao estãg1o alcançado pela 
evolu<;-ão soclal e politica do pais, a salvo pOPém de 
atentados, declarados ou :so1ertes, por parte dos que, em nome 
da democrac1a llberal, só desejam destrui-la(. (Gi-
19. 03.74-- ia. Heunião 11uuster1a1, p. 39) 

G70 - Haverá as críticas daqueles que quer~em ma1s (,., Haverã 
aqueles que querem menos, que terão rece.1o que essas reformas 
façam com que o Pais retorne ao passado condenado. Mas esses 
se esquecem <J.e que o nosso povo Já amadureceu ( ... ) Ainda llá 
aqueles que querem que as emendas entrem em v1gor 
1med1atamente ( .. ,) Há ±'lnalmente, aqueles que não querem 
nunca(, .. ) (G5 23. 06. T6 Improviso Pa1, Planalto 
Apresentat;ão à ARENA do prü,Jet(> de r<:eforrna Política, p. 275) 

G71 - Volto a exortat~ aos políticos 8 a quantos tenham contr·ibulçiio 
a o·ferecer ao aperfeiçoamento das 1nst1 tu1ç.ões, a que prestem 
o seu co11curso(.,,) (G2 ·~ 1. ô, 75 - Ação Governamental - TV, 
p. 155) 

F'87 - Não 'falta, entre nos, quem aja e reaJa como se prevalecesse 
uma e;.~tranl1.a doutr1na, Como se a Pazão e a JUStiça es.t1vessem, 
sempre, quase por ele função, com a minOPla (, .. ) (F3 - 30. 09. 80 
- Brasil la - Inauguração sede PDS, p. 258) 

F 58 - os que n&o têm conviccões, mas caprichos, mudam de at1 tude na 
me(llda em que não Vêem atendi~1as suas ambições( .. ,) (F3 
30. 11. BO- Brasilla- Convenção Nac1ona1 PDS, p. 373) 

F89 - (, .. ) Sentl que este era o Jneu dever: estender as mãos aqueles 
que não a~.~red1tavam na m1Dl1a pr·egação pelas praça::; pübl1cas. 
(F2 - C.'.9. ô. 79 - Ba.tat;us, S}"', lmpt'OV.lSO, p. i il!-) 

Exanunan<:lo o recorte precedente, per·ceJ)e-se que, 

parte, o CONTRARIO é representa(lo por pronomes .l11(lef il11<:los< Por 

vezes, estes cedem espaco a pronomes de outra natureza, tal como os 

Mas ao ocorrerem de.sprovldos de sua função 

llngüistlco. de determinantes do nome, funclonam de modo equivalente 

ao dos peonomes .lndeflDldOS. VeJa-se, por exemplo, CB78, CS66, M63, 

G69, F 59. o mesmo ocorre com algumas for'mas gramatica1s que 
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usualmente s.i:\o pronominais, mas que podem desempenl1ar· uma funç!lo 

sutJstantiva, como sucecle em CS67, CS6ô, po1~ exemplo. 

Comparando a re_presentaçc1o lex_zcaJ do CONTHARIO com sua 

representaçAo 111âef.ln.tô'a, percebe-se que a pr1meira, apesar de ser 

dota.da de re-Eercnc1a, está carr-egada de vagulda(ie, enquanto a segunda 

inscr·eve-se na modalidade da incleterm.lnac~o referencial, 

proporclOn2U1L'lO a passagem de sua aparente tietermlnação 

lndeterminaç&o referencial expliçl ta. 

A indeterminação do CON'l'RÃRIO 

O CON'l'R.h.RIO no corpus em anãl1se pode igualmente 

representa do pe 1 o pronome SE. Este proce(llment o se rã obJeto de 

anã11se nessa seção. 

CBBi - Bem que se procura confunc'llr a oplnião Públlca, explorando as 
ang\\stlas momentãneas de certos setores do impresarlado 
bra:nlelro ( .. ,) (GB2 9. 3. 65 Instala(;:ão Conselho 
Nac1onal de PlaneJamento, p. 81) 

CBô2 - E, durante longo tempo, ( .. ) o povo, enl~anaclo pela palavra e 
falé."-dS prome::;:s:as com que se trlPU<llava ~;obPe ~5ua 1gnorànc1a, 
fo1 tl~aido e roul)ado, justamente por aqueles que ma1s tlnham o 
dever de defendé-lo. (CBi 5. 5. 6'1 Homenagem 
Governador. Bah1a, p, 2f·) 

CBB3 - Após mn ano de tral:>all"lo lnintePrupto, Podemo.s afirmar que a 
Nação está l1vre da ag_Ltaç!Ao com que se busçava 1ntimidar 
mu1tos, an1mar- alguns e, prlJ1Clpalmente, enganar o povo (,,,) 
(CB2 - 14. 04.65 - TV - 1°. Atuversãr.lo 1-<:evolucã!), p. 26) 

CS69 - :::e1 como se tentou e se continuara tentando associar os 
1nconciliãve1s - ln:flação e prospel"ldade ~ dissoc1ar os que só 
conseguem marr;t1ar JUntos ~ desenvolv1mento e educação. (c:::-;z -
15.03.67 - Pal. Planalto - Fcuxa Pre:Hdencial, p. 176) 

CS70 É d1fic11 adm1tir que se niio abrigue, sob a capa mal composta 
tte pretextos l1bertãr1os, o an~eio 1ncont1nente de reconquista 
dos Poderes do Estado. (CS2 - 22. 12. 67 - Paran1nfo Geral
Unlversldade Paranaiba, p, 296) 

CS71 - Pela lntriga, pela promoção de dlScó1~d1a e pela ll1Justica na 
apreciação dos atos governamentais, pretende-se mudar o 
l11n1stêr1o { ... ) (CS3-05. 04.68 RJ, Vila M111tar 
1 o. E:.::erc1 to - AniV. Batall1a Tuiut 1, p. 391) 

H65 - Na t>ase, soprava-se a neurose de um reform1smo que (,., J não 
sab1a o que reformar { .. , ), enquanto alguns segmentos da 
op1n1ão popular se deixavam seduzir pelo chamamento para 
aventur-as polit.lcas (, .. ) {M2 10. 03. 'TO ESG Aula 
Inaugural, p. 62) 

H66 - ( .. ) E se alguma conflança me é dada pela Nação, e por este 
momento de H1stõr1a, que se comece confiando nos homens em que 
conflQ. (M1 ·· 2T. 10, 69 ·- TV -· Forma.ç;â.o do M1n1Stér1o, p. 24) 

l·ítJ7 ·· [3ou do:~ que nao t&m ln<tl;;;pensãvEd r,.1estruJ.r os mundos 
ex1stentes para con.strull'' o mundo que sonhamos. E se1 que 1sso 
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ser1a coloçar na me::~ma ode (; que tanto se err·ou e que (l.e l)c)lTI 

se fez. (Mi--20, i L 69--Convencão ARENA, p. l!-7) 

G72 - ( .. ) Hu1to se tem publ1cacto e d1scut1do sobre "d1stensão", 
atrlbUin(io-se ao Governo ( ... ) 1ntenções, obJetivos, avanços, 
recuos, etc, (G2 - L 8. 75 - ·rv - Ação GovePnamental, p, 150) 

G73 - Procura-se d1fund1r a ldéia de que o pais vive num c11ma de 
ag1tação e inquietação. {G5 - 1<1-. 10.75 Pal. Alvorada 
Improv1so - Encamll:1hamento Emenda Constltucional 11, p. ll-23) 

G'T!f - Os ffillitares ( ... ) souberam aguardar { ... ) man1festações 

F'90 -

F9 1 -

lncon'fundíveis da vontade popular, para que n~o se 111e 
1mputassem desvar1os de prepotênc1a, nem 11egit1mas aml.)ições 
de poder. (G1 - 31. 3. 7L1- - TV - 10°. Aluversiirlo r<evolução, 
p, 63) 

I . . . l O Bras1l cont1nuará uma r.1emocrac1a cr1sta 
ctespe1to de qua1s-.quer ag1tacões que se possam fazer(. 
2L OI::L 75-Araçatuba, SP - Representantes ARENA, p. ô4} 

A legltlmldade da elelção 1nd1reta ê incontestável (. 

I. a 
(Fi-

Nada 
se alegou contra a regra onde ;:;e deter•mJ_nava que desse p1e1to 
sa1r1am os 1ntegr-antes do órgão polít1co a quem caber1a 
<::leg·er, por v1a índJ.reta., o PresJ.dente. (F'8 16. 04-. 8'! 
Pal. Planalto - TV - p. ôli 

F92 -- N5.o é lJ.ora, POlS, para que, em nome de argumentos l1Usôrlos, se 
a elelção lndireta do Pres1dente da 
ô4- - Pal. Planalto --TV- 20°. An1versá.r1o 

venlla unpugnar 
G:epúbllC.CL (F8 -
!~evolução, p, Ll-6) 

agora 
31. 3. 

Exam1nando o recorte precedente, pe.rcebe-se que, no corpus em 

anál1se, o OUTRO é repr'esentado atralféS do clitlCO SE que exer,ce a 

func&o Slntiit1ca- de pronome apas:>1vador. Trata-se, portanto, de 

construcões pass1vas pronom1na1s. 

Deve-se ressaltar, de 1nic.1o, que ocorrem lgualmente contruçôes 

em que o SE exerce a função (ie pronome lnci.eternnnante; no entanto, 

ta1s ocorr6nc1as s&o pouco freqtientes, l1m1taaas apenas ao dlsçurso 

de M&dlCl, e n5.o acrescentam nent1um e'felto de sentido diverso, razão 

pela q1.1a.1 nao as ana11saremos. 

o cl.ítlC() SE já fOl exam_lna.do no áln])ltO da teor1a Slntãtica no 

capltulo que trata das representações que o sujelto do discurso 

assume no corpus em análise. Naquele capitulo, ana11samos seu 

funclonamento lll1({\.ÜStlCO e (1.LscurSlVO para eml>a;:;ar o tratamento de 

quacta-pess(•d <:l.lsc:ur;:::lva prononunal que lá ele assume. Por essa 

t'd.Zà.O, retomaremos sumar'lamente nessa seção as conclusões 

reg1stradas anter1ormente. 
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Naquela etapa, Partimos da anãllse das passivas pronom1na1s 

reallzadapor Nunes (1990), sobremodo quando apresentam o verbo e o 

argumento interno no singular. Em tals Clrcunstànclas, estas 

construções "podem ser a superfiClalização de estruturas com SE 

apass1 vador ou ll1determinador" (NUNES, 1990, p, 129). Ao flnal das 

análises que produzimos naquela seção, sallentamos que SE - seJa ele 

a marca da .indeterm1naçáio âa pos.iç§o-SUJel to, seJa ele apass1vadM' -

no discurso, 

âo agente. 

proâuz um e fel to ele sentido iJn1co: o cte 1ndeterml11a(tor 

o recorte eKamlnado naquele capitulo caracteriza-se por 

apresentar o segu1nte traço: o agente 1ndeterm1nado por SE coincide 

com o suJel to do discurso, de modo que a 111determ1nação do suJei to 

temático projeta-se sobre o sujei to do discurso, mOblllzando a 

quarta-pessoa discursiva pponom1na1. ou seja: o SUJeito do discurso 

ai representa-se por SE, o que não deve ser confundido com uma 

terceira pessoa ou a não-pessoa (BENVENISTE, 1966)' externa ã 

interlocução discursiva, mas como a quarta-pessoa discursiva que 

preenc11e a posição reservada ao locutor. Trata-se da configuração 

ma1s fortemente 1ndeterm1nada do suJe1to do d1scurso. 

Na presente seção, exam1naremos novamente o clitlCO SE, não em 

seu funcionamento lingüistico, que permanece o mesmo, mas em seu 

funcionamento discursivo pois, ao iDCldlr SObre O OUTRO, n~o mais 

mobiliza a quarta-pessoa discursiva pronominal. Ao longo desta seção, 

trataremos de determlnar a funçtlo (üscursl va que desempenb.a neste 

caso. Para tanto, procederemos a uma análise contrast1va entre seu 

funclonamento enquanto quarta-pessoa d1scurs1va e o func1onamento 

dJ.scursi v o de que trata a presente seção. 

Para facllital~ nossa reflexão, des1gnaremos o SE que institui a 

quarta-pessoa discursiva de SEi e de SE2 aquele que 1nstaura a 

1ndeterm1nação do OUTRO. 

SEi indetermina o sUJel to temátlco das contruções examlnadas, o 

qual co1nc1de com o suJeito do discurso em análise, enquanto SE2 
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lndetermlna o sujei to temat1co das Ct)t1tFllt;õe;:: examlna(las, CtHl:1Cldll1<..1ú 

com o OUTRO diSSidente do corpus estudado. 

SEi, ao identificar-se com o suje1 to do discurso pode ser 

aproximado da figura enunciativa do locutor, aquele que pode dizer 

E.1.L Ou seja, ele remete para aquele que produz o d1scurso. Trata-se, 

portanto, de um SE Jnclus1vo, enquanto SE2, ao apontar o OUTRO, pode 

ser comparado à figura enunc1at1va do interlocutor, o TU, a quem o 

discurso dest1na-se. Portanto, pode-se af1rmar que nem o sujeito do 

discurso nem o locutor estilo contemplados por SE2., const1tu1ncto-se 

este, sob este ponto de v1sta, em um SE excludente. 

SEi, ao unir sujelto temático e sujeito do discurso, inst1tui a 

quarta-pessoa discursiva pronominal. Ou seja: esta é a configuraç&o 

que, sob a aparência de terceir-a pessoa :Hngular, remete para aquele 

que produz o dlscurso. Já SE2, através da terce1ra pessoa singular, 

reune sUJeito temático e destinatário do discurso, 

terceira-pessoa discursiva. 

1nst1tuindo a 

Da mesma forma que SEi diverge. da 1Mo-pessoa ô:e Benven1ste, SEi! 

ta.ml;óm dela ctlfere, po.is 

exter1 or1 da ele .in t erl o cu tl v a. 

tal representaç§o não remete para a 

Bem ao contrário. Através de SEE, sob o 

aspecto de uma terce1ra pessoa .sJngular, encontra-se, (1e fato, o 

âest1natâr1o c1o su)eJ. to do cüscurso. Vale d:tzer: SE2 ê uma das 

representações que TU pode assumir na interlocução discursiva do 

corpus em anállse. Trata-se, por conseguinte, de uma terceira-pessoa 

discursiva lnter-pelada pelo su,je1to do discurso e a parttr da qual 

este suJeito 1nst1tu1 sua 1nter1ocução. Assim procedendo, o sujeito 

do d1scurso dirige-se ao outro lJJdeterm~na(to, enquanto simula a ele 

referlr-se . (Tais aspectos serão retomados sob o enfoque da 

.interlocução discursiva, no quarto capitulo desta Parte li). 

SEi, por seu traço 1nc1us1vo, perm1te formular o que pode e deve 

ser dl to no âmb1 to da formação dlscursiva que afeta o SUJei to (:lo 

dlscurso. Tals formulações, ao terem a poslção-sujeito preencl1ida 

pela quarta-pessoa discursiva pronominal, facultam que a enuncla~âo 
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assuma um caráter estritamente 1mpessoa1, Trata-se de uma voz 

lndetel:"'minacl.a, de natureza institucional. SE2:, por sua vez, por sel" 

excludente, possibilita ao suje1to de Di constru1r formulações nilo 

compative.ts com FD1, sem que estas llle se,Jam imputadas. Através de 

SE2: llll1etenDlna.-se o agente de ações atribuida:::: ao adversário. ou 
' 

a .tndet ernnnaç:ão, através da tercelra-pessoa discursiva, 

opac1f1ca o CONTRARIO, v 1 sando a lTiltUmi zâ- 1 o e reduzir a 

cred.lbi lJ.dade de suas forrnul ações. 

Nesse momento de nossa reflexão, desejamos refer.tr o trabalho de 

Seeran1 (1956) onCle a autora anal1sa o SE e mostra o seu 

func1onamento d1scurs1VO como lndetermlnador c~o agente, relacionan(1o-

o com o locutor e o interlocutor. Acredl tamos, entretanto, poder 

ai 1Pmar que, apesar destas semeltJ.ancas, diferenças podem ser 

constatal:ias, dentre as qua1s (lestacamos 1n1cialmente a natureza dos 

corpora das duas análises: enquanto o corpus ele Serrani e constltUido 

de cartas que estabelecem relações 1nterpessoa1s entre 1nter1ocutores 

con11eClclos, 1nstauranclo a lnterlocução na esfera privada, nosso 

corpu:s é const·ituido de discursos o·ficlals dos presidentes (la IIIa 

Repfibllca Bras11e1ra, 1nst1tuindo tanto 1nter1ocutores conJ:1ec1dos, 

como .tnterpelando (1est1natãr1oS pouco Vlsivels, em uma interlocução 

que se produz na es:fera públ.1.ca. Tal ct1verstctade aponta para 

ct1Jerentes concilçõ·es de produçao e de recepção de t.a1s dlscursos, bem 

como cll-ferentes propOsltos das ana11stas envolv.idas. Enquanto Serr·a.ni 

exam.1na o fenómeno da 1ncteternunaçi!i.o, procuran(lO ultrapassar "os 

11nutes 1mposto;::; pela observação estr1ta de sua função referenclal" 

{~:~errarll, 1986, p. 118)' para exannna-lo em uma perspect1va 

pragmã t 1 co- d1 scurs1 v a, em nosso trabaU:lo, ao anal.lsarmos 

-f'unc:ionament.os llDL~ÜiSt lCO e d1sc:ursi VI) C10 clitlCO SE, nos;~o 

propósito ê o de apro·fundar o exame de seu func.ionamento lingüístico 

para apuPar' sua relação com o efeito de 1ndeterm1nação da referênc1a 

do agente, no plano discursavo. 
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Por fim, é prec1s0 salientar ma1s um aspecto; 

Nunes(1990) pressupõe construções transitivas em que 

argumento 1nterno encontram-se no s1ngul ar, Jã 

anteriormente que o efeito de sentldo do cl.itlco SE 

a anâlise de 

o verbo e o 

sa11entamos 

seja ele 

lndeterminador ou apassivador no plano Slntãt1co - é sempre o de 

indeterminador do agente, no plano discurs1.vo. Devemos observar que 

quando tais construções envolvem SEZ., o verbo e seu argumento 1nterno 

tanto podem estar no singular, como o quer Nunes, ou no plural, pois 

seu e fel to discursivo será sempre o de 1ndeterm1nactor do agente, 

Sen:ão, vejamos: em G7l!- " para que nâo se lhe .imputassem 

desvarios de prepotê-nc1a , " - e em F90 " a ôespelto tte 

qua1squer ag1 taçôes que se possam fazer", Nestas duas seqüênc1as 

pode-se 1dentif1car, através do verbo e o argumento 1nterno no 

p 1 ural, que SE ai exerce a função de apasslvador, No entanto, 

percebe-se que seu efeito dis>:::ursivo çontinua sendo o de 

lndetermlnador do agente, ficando apagado d1scurs1vamente quem 

ta1s 1mputar1a desvai'~os aos ffillitares, bem como quem faz1a 

ag1 tações. Tais. apagamentos são o resultado da indetermlnação 

referencial instaurada por SE2, presente nas duas seqüências. Dessa 

forma, pode-se estabelecer mals uma diferença entre SE1 e SE2: SE1, 

incldindo sobre o sujei to do dlsGurso, impl1ca estar o verbo 

necessariamente no ::angular, enquanto SE2, por ll1Cldlr sobre o OUTRO, 

pode apresentar o verbo no s1ngu1ar ou no plural. No discurso em 

anãl i se, SE2 seguidO de verbo no singular- representa um OUTRO do tlpo 

adversãrio ou oposiç:lo, por' exemplo. Já SE2., seguido de verbo no 

plural, representa um OUTRO coletivo, tal como os adversário, os 

inimigos, os subversivos, os corruptos. 

A elisão do CONTRARIO 

A representação elíptica do CONTRARIO não se apresenta 

iSoladamente no corpus em anállse, mas sempre em relaçã-o complementar 

as representações indefinida e indeterminada do OUTRO, pelo menos na 
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ma1or parte das ocorr6nc1a.s reg1stradas. ou seja, <) OUTHO ê 

representado, em çlado momento, de modo 1nde"f1nH:lO ou 1ndeter-m1nado e, 

.r~aramenteJ de forma lex1ca1, estando as demais PepPesentacões da mesma 

formulação, anter1ores ou SUlJseqUentes, realizadas na modalidade 

el Ipt1ca em que a posição estrutuPal não é peeen.ct.J.Hla. lexlcalmente. o 

que equ1vale a dizer que esta é uma forma mais en6rg1ca de 

apagamento, p01S a ind~term1naç&o referenc1al, garant.ida pela 

representaçao gramdtlcal, é reforçada pela el1pse que a forma sofre. 

'I'al procedJ.mento não é dos mais empregados no d1scurso em 

anál1se, fazendo-se sa11ente sobretudo no discurso de Costa e S11va. 

Em v1sta dl:;s,J, 11m1tar-nos-emos a rec(>rtar algumas seqüênc1as para 

exa.Jmnar> globalmente a e11pse do OU'I'HO. As:nnalaremos formalmente a 

ocorrenr::1a çJ.e el1pse pelo preenclumento do espaço do elemento elid1Cl0 

por [O], 

CBôL!· - (. .. ) de 1nic1o, [a Revoluç~oJ a1nda precisou se sobrepor ã 
campanha dos que, pru1c1pa1ment e fora elo país, buscavam 
de-rormar-.llle a 1magem. Do mezmo modo que, no plano 1nterno -
graças à .t 1t1erdade de e;;.:pressão sempre re;:;pe1 tar:la . [0] 
man1pu1avam as lnsôlitas var1ações com o ot.;jetlVO de cr1ar na 
oplnl&o :t:;übl1ca 1ntolerave1s suspe1tas quanto ao compot~tamento 
d.o l;;over-no em relar;ão aos d.ema1s altos interesses do país. 
(CBl - 14·. 12. 61!- ·- RJ, Assembl&la Leg1slat1va, p, 84) 

CS7r2 - (.. Usando Cie to(tos os ard1s, conseguindo, 1nclu::ave, 
lnfiltrar-se dentro daquilo que a Nação tem de ma.is caro { ... l 
- a m')Cldade - [OJ HJ.tentam fazer voltar tudo quanto a 
Revolw;ão redentora de março ç1e .1964 tem procurado banlr. 
(CS3-2. 10. 66-Cl.G II Exército, SI-', p, 4-13) 

CS73 - o governo tentou o eanunl:to da tolerâncla e recebeu (,.,) a 
l!Ytolehin<::ia [O]. E;.:;:perimentou a magnanllm.da.de e passou por 
fraco. Procurou apolo polit1co e viu-se traido pelo 
1mpatr1ot1smo de não poucos. (CS3- 26. 12. 65 - confraternlzaç&o 
com Forças Ar:madas, p, L~77) 

C.S7l!· - {.,.) o Mundo se apl~esenta numa agltação ( ... ) porque [0) 
consegturam lan(;ar sementes naqu11o de ma1s caro que ezas.te 
para urna Naç&o, que & sua JUVentude, [O] d1storceram os 
prlncipJ.os, procuraw1o cor-romp~-1a pela ment~ra ( ... ) Esta 
Revolução cont1nu.:1 e continuará (Jentro ele seus prlDCíiJlOS 
fundamentals.. Nao pensem os inimigos da República, que se 
rnan.tJe::;tam de quando em qudJ1t1o como 1111migos da Hevoluç:ao, que 
PLJ. va1 parar ( .. ,) [O] F'a.lam mal elo Governo, e [O] devem 
Jal ar, porque o Governo não trans1ge, não corrompe e na o 
ace1ta corrupç.ào. (C:33 - 14. 04. 60-Improvlso - OG 111 Exerc1to, 
P. Alegl~e, p. 405-6) 

G'f5 - Exaunnemos as m1st1fH.:a.ções (, .. ) "rnclo que o Governo está 
realiZando no quadro soc1al e que todos reconhecem que e 
mu1tc•, [01 dlzem que é do programa da Oposição (. Não é o 
que tO] espan1am? (. ) [O] Levantam também o problema 

172 



salarial. D1z a oposiçao ( ... ) [OJ Falam mui·t\) em "<:Hs:ten;::~&o", 

[0] falam multo em "aventuras" ( ... ) (G2 22. 10.75 
Pai. Planalto - ImprovJ.so - V1s1ta Com1ssllo Executiva Nac1ona1 
e D1r1gentes D1ret6r1o Reg1ona1s ARENA, p. 229 - 36) 

G76 - Eu não aceito esta balela que [O) querem nos llnPlngir: a luta 
(le c 1 asses. Somos uma c 1 asse única. Aqui não há patrão 1111migo 
do empregado, empregado in1mígo do patrão. Isso ê um jargão 
que vem da Europa, no Bra~al não llã 1sso. E para resolver 
divergências temos a Justlça do Traball1o, que é a melhor do 
mundo. Mas tenham conf1anc:a. Não em num, mas no Governo, no 
LeglslatiV(l, no Jud1c1ár1o ( ... ) (G3 - 17. 02.76 - Improviso -
BH, PaL Lll)erdaúe - Frente a Prefe.i tos de MG, p. 14-) 

G77 - Não podemos ace1tar, no entanto, sem natural desconflança, 

F93 -

a postura de quem cüzendo-se campeiio de um cr1sta1 i no e 
lndefectivel "Estado ele D1re1to", reclama e defende-se todo 
quando alguém de sua gre1 e chamado ao tr1buna1 para ser 
regularmente julgado no foro competente, por alegada 
transgressrão a prece1to legal (,.,) E como admltirem-se 
aPgumentaç:ões mistlf.lcador'as [O) (, .. ) que pretendam 
apresentar como cruamente antldemocrátlcos, 1nst1tutos e 

1. 12. 77 prát.lcas como eleições lndiretas{. .. ) (G4 
Pal.Alvorada, D1r1gentes ARENA, p, 346) 

( .. , ) Nilo tendo ma1s do que dUVlt1ar, 
os e1e1tos serão .impossacl()S. (F5 -
Guai:tla, RS, p, 122) 

agora [O] perguntaram se 
28. 04. 82 - Improviso 

A part1r do recorte discurs1vo precedente, ver1fica-se que a 

elipse do CONTAAlUO cons1ste em apresentar a pos.tçã.o-sujelto não 

preencluda, o que a gramát1ca tradic1onal designa por sujeito 

1ndet ermJ.nado. 

Observando mais de perto alguns destes recortes, percebe-se que 

o OUTRO d1ss1dente ê representado i111Cialmente de modo 1ndefinido, 

tal como ,:.<;uçede com CB8tt- (dos) e G77 (quem), por exemplo. Esta forma 

de representação dilUl a re:fer&nc.ta do OUTRO ao mesmo tempo que 

preenche a pos.1ç::to estrutural correspondente. Posteriormente, quanüo 

o OU'"fH:O é apaga(lO gramat1ca1mente, as relações cotextua1s5 pernutem 

que es:;;a el1pse seJa preencl"nda pela mesma fol~ma empregada par·a 

ll1(1eflnH~ o CON'l'RARIO. ou .;;eja, o Peferente está apaga,1o ma::.~ ê 

po:o;sível recon::::U.tui-lo de modo implicito 6 . No entanto, em nível 

~ &\\enderoos Pôf- (:MeXto ou relações Cotextum as relações não linems que se ~stabclecem entre os difmntes enunciados dO texto, Tau 
relaçõe~ 'váo alem da$ l'c!açõe.~ anafiH'H~s enti·e ~entenm. e das relaç-õ~s de correferi:ncn entre proçosHiiH. Elas l'econ:olroem a coerentH 
e a coesão dos t.exlo~ co1oo 1un llltlC!'o .. suteJta gra1utica.l l!lte lla!Hll\a, .. o lr.1tor p;~ra dmobr1r a sígnlfltàncn dess.as lll3C!'o~unidades ... o 
colexto iWJCJOJJJ J(j111 fOIM CO!llexto de âCCOdlilt:aÇ;íO" (PliERKT, I'JM, p, l!{l) (0 grifo é nomo) 

6 Eotendcmor. \fl.le a rdel'énm eWi haplicilada quandl) o rcferco~e que lhe di repl'esenl.wâo tezüal estã elidldo, ma~ ~de m recUjlerado 
atravt:; rlo c~te%to. (M ~tJa, através d~s relações cotexl\lais é pOS$íVcl preencher essa dlP$C, 
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dl S(:Ur;S-1 VO, tal responsavel pelo 

lndeterminac:ão mais marcado que aí se instaura. Esse eteito de 

dlluição é igualmente obtido em seqüências do tipo CS73, que inlciam 

pela representaç:ão eliptica do OUTRO para, ao final, o representarem 

de modo lndefinido. 

Uma variacão deste Ult1mo recurso é obtida pela associação da 

representaçilo eliptica do COHTRJil.RIO ã sua I'epresentaç&o lexicaL É o 

que ocorre, por exemplo, em CS74 e G75. Ta1s seqi.i.ênclas iniclam pela 

representação eliptica do OUTRO, passam à representação lexical 

inimigos da RepUblica,inimigos da Revolução, em CS74, oposiç~o, em 

G75 - e term1nam pelo retorno ã representação eliPtlca. Asslm 

procedendo, a elipse que precede e segue a representação l ex:1cal 

neutra11za fortemente a referência genérica que a representação 

le::ucal Introduz enfraquecendo-a sobremodo. contr1bU1 para tal 

dllUiÇãO O fato de ta1s representações estarem associadas e 

dlstrlbUídas pelo fio discurSiVO, 

o grau de diluição da referência do OUTRO fica ma1s forte a1nda 

quando sua representação el ípt1ca associa~se a sua representação 

através do clitico SE, tal como ocorre em CS72. o OUTRO encontra-se 

duplamente lndeterminado, nessa seqüência, resultando dai uma, 

referêncla extremamente embaçada. A comparação do grau crescente de 

dllUiC:lo que as representaçl!o lJJôefllJlda e lJJôetermlnada proporcionam 

parece 1ndicar a ex1stênc1a de uma fronteira entre a indeterminação 

gramatical e discursiva: a repJ~esentaçiio 1nciefJ1JH1.a âo OUTRO prom(JVe 

a pr1me1ra, 

seg·wJda. 

Se tal 

enquanto sua representact'io 1nâeterm1nada .lnstaura a 

diferença parece ma1s sugerida do que conf1rmada atê 

aqu1, a ocorrência, mesmo que rara, da representação eliptlca do OUTRO 

nào associada a nenhuma das duas outras modalidades, reforça tal 

interpretação, como podemos aprec1ar em G76 e F'93. A elipse do OUTRO 

nestas duas seqüências não pode ser preenchida pelo cotexto, tal como 

ocorre nas seqüências anteriormente examinadas, f1cando po1s sua 
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(ti scur ::; 1 v a..rnen te, 

contextua1s1 slio capazes de prover l11pôteses para um possivel 

preenchimento dessa elipse. D11o em outras palavras: a 1ndeterm1nação 

geamat1ca1 pode ser' e;.:plic.itada pelo cotexto, embora nao o se.Ja 

übr1gator1amente. Ouan~_to este não dispõe de elementos para preencher 

uma 1 a c una textuaL encontramo-nos face a uma indeterminação 

discursiva, 

Das diferentes modalidades de representação gramatical do 

CONTR.Ã.RIO aqu1 examinadas, depreende-se que elas trabalham num grau 

crescente de ln(letermlnação, indo de sua s1mples 1ndefin1ção até sua 

1ndeterm1nação, pa.ssancto por um processo de J.mPllCl tação, 

Deve-.:::e sa11entar que <:~.s análises anter1ores apontam, de fato, 

para mol1dl.Lda,1e~-; l:llferentes Cf\lf' ct lingua. põe ã dlSPOSlç.ào elo Sl..Uelto 

a part1r da:; quai .-~: se 1nst auram func.l ()nament os 

dlSCUI'SJ.VOS d1versos. Como Jà. v1moz anteriormente, a lndeterminac~o 

em nosso corpus pode 1ntroc1uz.lr Clo.ts func1.onamentos d1versos que 

apontam ambos para a incompletude da l1nguagem. A 1ndeterm1naç.ão pode 

11ngtiist1ca ou d1scurs1va. A pr.lmeira apresenta a pos1ç~o 

estrutura_l preenct\lda, atingindo apenas o clornin.lo semântico, ao 

lnstatn·ar a Indeterminação referenc.tal. Ela pocle a1nda ocort'er a 

partll' de uma el1pse cuja lacuna pode ser preencl"nda atravé::; <:lo 

cvtexto, ~ntroduz.tnclo a modal.lcla.de enunc1ativa da lmPllcitaç.:3o. Esta 

ellpse e !:le natureza llngüistica. O segundo tlPO ele 1n(1eter-m1naçg_o se 

faz il~ualmente a partlr de uma ellpse, mas neste caso o apagamento 

que ela prvmove 6 definitivo, ao nivel do cotexto. Não sendo possivel 

proceder ao seu preencl"nmento, ela. 1nt.roctuz uma elipse discursiva e 

seu efeito de sentidO e o que designamos de indeterminação 

d.i.s:cursi vae. 

---
1 &llrndtt10:> po1· rdaçõe;, ccntexlum, as relações que o d1scursü Wabf.lece CO!~ sna Hlmoridade. rrata-se de relações exlr~-!extum. 

õ A5 noções de ellfGC d.lsrurs1n, ill\lelernunat;J.o diSCUJ'ill.va e i.mpllc.ltaçâo !1.\l'atl pol' oós fomuJada3 antmormen\e no art1go "A 
1}11J!!l1fJcM'Jo JJJ anaJJse 6o dJscw'so: qwwlidade equlmlc <1 qUJlJdJiie'L puMlcado etn !?Ç{l, pela revis\ô Dtlla, v~l\ute !. 
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Coosiàlraíies firllis em t(h'l!O da coostrnçâa @ ootra 
Ao longo deste capitulo, examinamos a construção do OUTRO no 

discurso em anâlise e constatamos n&o sô a var~edade de sua 

representação como também a mul tlpllcidade de suas configurações, 

resultando daí um OUTRO fragmentado, difuso e disperso. 

Pol' outro lado, embora dispersas, as representações lexicals 

cidadão, brasileiros e povo constroem uma rede invlsivel de relações 

de onde sobressai a complementaridade entre cidada.o e povo: 0 

pr1me1ro pr.una por seu apagamento discursivo, o segundo destaca-se 

como o mais freqüente em todos os dominlos discursivos do corpus em 

análise. Tal fato será ObJeto de reflexão nestas considerações 

finais. 

Inicialmente, cabe salientar que tanto cidadão como povo são 

portadores de sent1dos historicamente construídos no discurso da 

Revolução Francesa. Ass1m, torna-se dific11 dissoc1ar o cidadão de 

seus direitos cívicos. Por conseguinte, essa representação 6 apagada 

no espaço discursivo em anãl1se. Ao mesmo tempo, povo, na memória 

soc1al, evoca massas populares clamando por liberdade, em apo1o ãs 

forcas da Revolução Francesa. Logo, se o sentldo hlstórico de cidadão 

não convem ao domínio de saber do discurso em análise, o sentido 

hlstõrico de povo ajusta-se perfeitamente ao processo semântico do 

discurso pres1dencial. Desse modo, a representação do outro como povo 

traz a idéia de apo10 total e 1rrestr1to â "Revolução" de 64-. Ass1m, 

cidadão cede lugar a povo, e tal representação reforça a imagem de 

presidente democrãt1co que o SUJeito do discurso pretende projetar no 

imaginário social. 

Esse jogo ilusório do discurso democrático, entretanto, tem sua 

contrapartida na representação do outro enquanto contrãrio. E, dentre 

as d1ferentes formas de representação mobilizadas, destacamos a 

representação em SE - a terceira pessoa discursiva - que se vincula à 

1magem do presidente autor1tál"iO, que n&o tolera discordância, Desse 

modo, o dissidente sequer é contemplado com o simulacro de 
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1:oarecer d1.r1g.u' o dl::>curso ao outro d.lSsHlente, o su.}el to cto discurso 

.-:>1mula dele falar. 

Deve~se destacar que a terceira~pessoa dtscursiva encontra seu 

correlato na quarta-pessoa discursiva: nesse caso, o SUJeito do 

dl . .,.c:Ul'SCl, que se repPesenta como o outro, ao Outro, 

:s1mulanclo a ele re±er.i.r-se. 

Em suma, nesse espaço discursivo não sõ o sujeito é obJeto de 

(llspersão. Tambêm o OUTRO ê aSSlrll con;:;truido. Se a dispersão do 

::.ujelto func.tona para opacif'Icar sua figura só1o, a dispersão do 

OUTRO produz aí uma outra opacldacle: enquanto o suJeito desse 

em sua enunc.la<;:âo, a cllferen~;a. de classes, seu 

tais d.lscur>so l"e.lnstaur-a, pelo Vlés da fragmentação do OUTRO, 

não são e;<clusivamente de clas.se, mas que também o 

são. Ê assun que as diferentes con-flguraç.:.es do OUTRO apontam para 

r e v o lu c J onéirJ os, na o -r e v o 1 uc 1 onãl" i os, contra- r e v o 1 uc 1 onár.L os, c 1 asses 

trahaJ.lJaâora:_:;, :_:;ocJeâaâe civJ.l 01'8'dJJ1Z.Jda, classes produtoras, clentre 

outros estratos .da socledade. De:::.se modo, o que a palavra nega é 

reposto pelo V.t6s do ·traba111.0 éllscurslvo que constrõl a fragmentação 

e a dispersão do OUTRO. 

3- A C O N S T R U C A O D O C E N Ã R I O D I S C U R S I V O 

Illicilndo a re!Iexáo 
Ao longo dos capítulos precedo::-ntes, trabal11.amos com as for·mas de 

representaç;io elo su.JeJ.to de Di e com as tormas de representaç.ão que 

este faz do OUTHO. Ta1s anãl.t:::e;; 1nd1cam q_ue e.sse t1iscurso 

caracteriza--se por dol:::; tracos qu~ ll'le sao peculiar·es, a saber: seus 

;_nterlocutores s.:fio soclals, e sua prJitlca âJ.scurs1va estâ ancoraâa na. 

1nst.L tuclonal ou não, poâencto ser 

c:ompartJl.lJaâa de moâo partit.ivo ou colet1vo. E: nesta esfera PÜllllca 

de 1 nteJ'.locuç..:,'fO tiUe .se 1nstaur<1 () que passamos a deS1t-{nar de cenárlo 

discursl vo. 
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:8 prec1so 1sua1mente salientar· que ü cenãrlo discursivo n&o se 

confunde com o lugar enunciativo, pois, enquanto este úl t1mo remete 

para um lugar privativo do locutor e do SUJel to do discurso, o 

ce.nár.lo discursivo deve ser suf1c1e11temente amplo para abrigar os 

dois pólos da J.nterlocw;ff.o âlscursJ.va, ambos ancorados na esfera 

pública. 

No corpus em análise, o cenário discursivo é representado por 

três Itens 1ex1cais Pais, Naçao e Pátria. Tais formas de 

representação têm condições de abrigar tanto o sujeito do discurso, 

quanto o OUTRO, construindo a esfera públlca oth1e 

Interlocutores socials desse discurso. 

interasem os 

Dada a natureza do corpus em análise, a construção do cenãrio 

discursivo, pelo Viés desses três i tens lez:icais, é compativel com 

os discursos presidencJ..ais que o constituem- trata-se do presidente 

dlrigJ..ndo-se aos seus governados dentro do cenário que tal relação 

institui. Numa prJ..meira abordagem, pode parecer que estes três itens 

sobrepõem-se semanticamente. As anãlises que seguem mostrarão que 

este não é o caso, pois cada um deles representa aspectos específicos 

do cenãrio discursivo, de tal modo que este se constrói através das 

relações s1stêmicas que estes Itens lexicais estabelecem entre si, 

Deve-se Obser·var, entretanto, que sua carga semãntica não se define 

apenas por ta1s relações. Ela deriva também das relações que o 

suJe1to do d1scurso estabelece com o OUTRO. Em função dlsso, pode-se 

adiantar que Pais e Nação são muito freqüentes nesse universo 

discursivo, enquanto Pátria reduz-se a algumas raras ocorrê-nelas. Os 

efeitos de sentido que dai d~correm serão analisados neste capitulo. 

A pequena freqüência de Pátria fol determinante para inicJ..ar a 

análise do cenário discursivo através desse item lexJ..cal. 

PÃTRIA como representação do cenário discursivo 

Procuraremos, na presente seção, formular hipóteses exp11cat1vas 

par~a a fraca ocorrência desse item lexical em Di, bem como verificar 
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o efelto de sent1do que sua presen(;a ppoduz n(> <11sc:urso err1 anãllse. 
' 

VeJam0s o recorte que se segue, 

CBô5 - B tempo dos bras11e1ros, com as raras qualidades de traball1o 
e de 1ntel1gênc1a que possuem, levantarem os a11cerces de um 
Governo, que será integralmente honrado e exclusivamente 
voltado para os 1nteresses da Pátria, uma Nação em concllções 
de se tornar das ma1s prôsperas dos tempos modernos, {CB1 -
21, OlL 64- - ÜUPO Preto, p, 21) 

CBBf, - Ã Vlsta do que se Jez, cada c1dadão melhor compreenderá a 
razão dos sacr1fic1os reclamados pelo Governo, e certamente 
sent1r-s~-á orgulh1>so ele contrll)1llr para a ed1f1cação de uma 
grancle Pátria, (CB2- 11. 1L 65- RJ- Asseml)léla Leg.Lslat.Lva, 
p, 45) 

Nao qu1s, 
(.,,). Use1-o 
E se n&o me 
cumpr·1rm(>S o 
que 1nS1stem 

nem use.l o poder como 1ns:trumento ele prepoténcla 
para advertlr a Naçao contra a demagog1a {,,, ), 

fo1 penoso faze-lo, po1:::( Jama1s ê penoso 
nosso dever, a verdade ê que nunca faltaram os 
em preferlP s<:~.crlflcar a ::::eeurança. do futuro em 

troca de ef•~mera$ vantaeens do presen-te, bem como os que põem 
as aml,lçOes pessoa1s ac1n1a dos 1nteresse:o: da Pátria, (CBlf.-
14, 3. 67- Pal, Planalto-Despedida dos H1n1stros de Estado, 
p,ô4~5) 

CS75 - Ass1m compreendo e recebo esta homenagem, porque veJO nela o 
sent1do de relaclonar ,:;_ nnssao dos que zelam pela Hist6ria 
Pãtr1a, preservando-lhe a autenc1dade, com a dos detentores 
eventua.ts dos seus dest 1nos, aos qua1s 1ncutnbe o dever de 
de:fenclê~1r.:>s sem perder ele v1sta, no preparo do futuro, as 
linhas mestras da vocação e dos legitlrnos anseios do Povo, 
1dent1f1cados pelo estudo do seu passado, vale dizer das suas 
tradlcões, (CS2 25, OB, 67 Titulo Presidente Honorãr1o 
Instltuto.Hlstôrlco e Geográfico Bras1leiro, p, 249) 

CS76 - :::ão as Forças Armaclas de um povo que adora a liberdade e que 
r-epele o al'})itrio e a Vlolénr::la, São as Forças Armadas de um 
povo que odela os preconce1tos e os pr1v1lêgios, que ama a 
Deus e sua Pãtrla, mas que pPeza, sobretudo, a sua mane1ra de 
ser- e de VlVET a.J.);solutamente autênt..Lcas (, , J (CS3 - 02, 10, 68 
-- CI.G I I Exérc1t0, SP, p, 4i<t) 

CS77 - É sempre confortaclor pa1·a 1.mt cl"H~fe, que fo_l convocado pela 
Pátria pal~a prestar serv1co~;. de outr-a natureza, o convív1o com 
seus cama.ràdas de armas, (CS3 - 2. 10. 613- - OG I I Exerci to, SP, 
p. LU 3) 

I , , . ) que a ARENA n~o seja um lugar ele contenda, antes um 
campo ele dlSC\l.~~s&o e, sempre, o chão de glad.iar em :favor dos 
.I.ntel~c::;ses (la Pâti•ia e do Povo. (H i - 20, 1 L 69 - Convenção 
ARENA, p, iJ'T) 

M69 ~ (,,.) ~ senLl que, naquela 1-.J.ora e em todo o Bras11, aqueles 
olhos e a.que-la emoç:g_o rezaram o mesmo credo (1e t10mens da mesma 
Pátria. {M3 ~ 'L 9, 90 - RJ, f:aláclo das Lar•an.)elras ~ "Programa 
de Integração soc1a1, p, 97) 

H70 - ( .. ,) o amor ã pãtrta que entendemos é Je1to mals no fundo da 
gente, amor à pátria que e prop6s1to, que ê at1tude e e 
ç(;nstãncla; amor· â pátria que é cleter1n1na(;&o e coragem de 
promover esta terra e este povo. (M3 - 7. 9. 90 - RJ, Pal. 
LaranJell~as - "Programa de Integração Soc1al", p. 99) 

G7ô - ( .. ,) 1rnpóe-se-l11.es apaz1guar' d1vergénc1as, somar ded..Lcaçôes, 
prem1ar e;:~forç~os, combater o ctesán1mo que (.,,) contag1a 
(,,.), J.nJet~1r o J.ntus:Lasmo sad10 que empolga e est;.mula a;;; 
v1rtudes c:ív1cas, para uma arreglmentaçao pat'tHiáPla 
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consc1ente de seus deveres de ficlelHlade à agr-em1ação cte um 
super1or· devotamento ao.s 1nte:resses supremos da Pátria. (G2 -
20. 2. 75 - PaL Planalto- Saudação aos Governadores Ele1tos, 
p, 8) 

G79 {.,,) PPosseguJ.remos (.,. ) na certeza de que estamos 
çonstru1ndo o 'futuro t?ranclloso de nossa Pátrta e assegurando 0 
bem-estar do nosso povo. (G2 31. 3, 75 -
Congresso Nac1onal 11°. A1nversãr.to da Revolução - "Programa 
tia ARENA", p, 54·) 

GtJO - ( ... ) este alento que eu hOJe coH1o aqu1 a.inda ê maior por 

F94 -

F95 -

F96 -

sabê-los 1ntegrados no dever Pl"OfisslonaL Pol~ saber que ( ... ) 
estão os sen11ores empenl"lados no cumprimento do dever, como 
verdadeiros soldados da Pátria. (G3 - 31. 3. 75 - Improv1so -
RJ, Vila Mllitar· - 12°. Arnversãrlo Revolução, p. 49) 

Quero perdoai' 111c l us1 v e 
esquecer·am t:los (1everes para 
ImpPov1.so Frente ao Prefe1to 

àqueles que momentaneamente 
com a Pátria. (F2- 23. oe.. 79 

de Batata1s, SP, p. 115) 
( ... ) Não podiamos de1xar nossa Pãtria entregue à suJ)versào, 
clemagogla, ao 
classes. (F3 
Revolul;,:áo, p. 39) 

ódlo entre 
3 L 3. 80 

1rmãos, ã desconfiança, à luta 
- Pal. Planalt•) - 16o. Anlvel~sárl<) 

se 

á 
de 
da 

( ... ) o povo já estã cansado de questlúnculas 
r 1 val _t_dade:~~ que na(ia trazem para o futuro ela 
.12. -3.61 -H:::, Irnprov1so, p. ô9) 

politicas, de 
Pãtria. (Fl~ -

Dac1o que o .1 tem lex_t_cal pãtrla, Ol"lâ'lnado do 11omôn1mo lat.1no 

pa.tria, nf,l.o é reglstrado em d.tclonárlOS de polítlca e ele Clências 

soc1a1s, re~;orremos ao d1cionàr1o AURt:LlO. De .suas varias acepções, 

destacamos (tl. país onr:ie nascemos, terra natal; (2} terra 1..ios pa.1s; 

( 3) 1 ugar <te orJ.gem, berço. Tais sent1dos Jà estão crlst.allzados no 

latim, onde a forma adjet1va- patrius, patria, patrium - oferece 

çerta reJacao formal com pater, patris, paJ., que se d1st1ngue de 

genitor, gen.i toris, aquele que gera. Pátrl.a n&o r•emete para a carga 

genCt1ca e 

seja: Pâtr.1a, c a mãe de todos que nela 

nascem e que, com ela, estaf.Jt~lecem uma relação a±'et1va e fillal. E::;sa 

relação metafórH;o-tamlllar estencle-se àqueles que têm a Pâtr1a em 

comum, J.denr.Jflcando-se como -filhos da mesma Pátria, 11gactos entre Sl 

E:-:annnando o Pecorte prece~:tent(::, verifica-se que algumas de suas 

se<.fUênclas apresentam esses traços, bem como seus desdobramentos. É o 

que ocorre em CS76, H70 (amar a Pátria); CS75 (convocado pela 

Pátria), M6B (glad1ar pelos Interesses da Pátria); M69 (credo de 
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b,omens da mesma Pã.tria); GTô {devotamento aos interesses supr-emos da 

Pátria), Vê-se que ama~ a p-t · · 1 · d 
~ a r1a 1mp lCa efendê-la, sacrificar-se 

por ela e Irmanar-se aos seus demais fllllOS, Ou seja, o sent 1do 

cristalizado de Pâtria parece adequar-se ao d1scurso em análise. Por 

essa razão, buscamos investigar o que ter1a determlnado sua tão 

inexpress1va freqüência em Di. Para tentar mell1.or responder a esta 

questão, é preciso retomar mais uma vez o reco1~te precedente ou, mais 

especificamente, as seqüências CB87, F9tt, F95. Elas contem, a nosso 

ver, poss1ve1mente a resposta à pergunta que foPmulamos acima. 

Vejamos 1n1cialmente CB87. Vê-se ai que se há quem esteJa disposto a 

sacrificar-se pela Pátria, também 11ã quem co 1 o que as "ambJ.ções 

pessoa1s acima dos .Interesses da Patria", "sacJ\Iflcanâo a segul~ança 

ou seja, os interesses da Pátria est~o vinculados aos 

deveres civ.tcos, enquanto os dlPel tos lnd.tv1âua1s são reinterpretados 

como ambJções pes.soals, Pode-se afirmar que a dicotomia anteriormente 

constatada entre os dlreitos e deveres do cidadão está Vinculada ao 

processo semântico que Pátria 1n.staura. Pode-se mesmo 1r al êm nessa 

relação. Cidadão é aquele que exerce seus deveres de bem servir aos 

1nteresses supremos da Pátria, por ela sacrificando-se e servindo-a 

ac1ma de quaisquer 1nteresses pessoais, Tal efe1to torna-se ainda 

ma1s evldente em F95: ser cidadão é defender' a pátria contra seus 

in.1migos internos que a querem submissa "ã st!l)Versiio", "à luta âe 

c 1 asses". ou seJa, aqueles que dever iam amar- se fraternal mente em seu 

amor comum à Pátria voltam-se uns contra os outros, em uma luta 

fratricida contra inimlgos internos, De um lado, aqueles que cumprem 

seus deveres como "verdaden~os soldados da Pátr1a (G80); de outro, 

aqueles que lutam por seus interesses, '' esquecenâo-se dos deveres 

para com a P.ií.t.l'.lan (F94). Ou seja- patrlotas contra tralcüu~e.s, 

Como Já v1mos anteriormente, e no domínlo d1scurs1vo do 

Presldente f<'lgUeiredo que, em função da conjuntura nacional, a 

d.1cotom1a entre d1re1tos e deveres CÍVlCOS desaparece 

dlscurs1vamente. Isto pode .ser constatado em F94, onde "aqueles que 
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esq·uecer.am cios âeveres para com a Pá tr1a" sao "percioaâos". E, ass1m, 

u elo Jraternal ê restabelecldo pelo r1tua1 do perdao. A:5 anãlises 

precedentes parecem capazes r._i.e responder ao nos~;o quest1onamento 

antcr.1or. Se, por um lado, Pâtria parece representar com a•1equaçao o 

cenãr1o d1scursivo desse coppus) por estar vinculada ao amor 

pàtr'.Lótlco c1o :fllho que esta pronto a servl·-la <1 qualquer momento, 

por outro lado, este sentJmento flllal acarreta o vinculo (J.e amor 

:fraterno entre compatr1otas, o qual é romp.1e10 pela luta fratr1c1da. 

Da,:1o que o amor à Pãtr•ia em Di impllca riefendê~la contra seus 

prOpl'lOS H'JilàOS, Pãtria cle1xa ele representar adequa.clam~~nte o cenãriQ 

d1scurs.1VO des.';e corpus. Por essa ra.zào, sua freqüéncla n&o ê 

expr>ess.l v a. Acrescente~se a tsto o efe1to de sentlclo que sua 

ocorrênc1a produz, Pãtr1a cont1nua a con~regar como seus filüos 

aqueles que flzeram a "Revolução'' e apó1am a tomada do poder pelos 

m111tares, pois entre eles o sent1mento fraterno pers1ste, não 

fu o que se pode COllStatar nas seqüências 

HGB, M69, 

JU,<:;t .tfica.m, 1gua1mente, 

G/30, por ez:empl<), Provavelmente ta1s fatos 

a tendênc1a em transformar seu efe1to de 

sent1do, como 6 possivel verlfJ.car em CB85, CB66, G79 e F96, Nestas 

quatro Ult1mas seqti0nclas, cc•n::~tata~.se que Piitrla nelas assume o 

efe1to de "Pdis em cons tpução", numa al usa o ao entu1c1aclo d.tscurs1 v o 

presente ne:sse corpus em nome do qual se JUSt.lflcam os sacrifiC_los 

rn~e:o;entes em troca d_e um "futuro 8Tdllâloso". 

Enquanto Pátria remete à terl'a natal, esta representaçiio refer-e 

um espaço públ1co exlstente, Mas, ao refer1~1a como um espaço por 

ser construido, esta representação 1·ernete para algo que a1nda nilo 

t:Xlste. ou ::;eJa, uma Pátria u1ex1:::tente descontró_l a fraterruda(ie 

entre seus co-c1dadaos. Por conseguinte, estes podem lutar entre s1 

:::;:en1 1ncorrer em fPatl''lCidlo. Assim, o apagamento cto cidadão traz corno 

conseq0ênc.l.a n abandono do .ltem 1ex1ca1 Pãtrla como representaçao do 

cenãr1o d1scurs1vo em Di. Ver-se-á, pela seqtiêncla, que Nação supre, 

em PcU'te, as funçõe::; semãnt1ca:; ele Pãtrla. 
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NAÇÃO como representação do GENÃHIO DISCURSIVO 

In1c1almente, deve-se de longe, o item 

lex1cal de maior' 'frequencia na repl~esentação do cenãrio discursivo 

desse c11scurso. Em função disso, entendemos necessária uma consulta a 

d1c1onár1os especializados. 

1 ugar, con;:;ul tamos a Internat1ona1 Encyclopedla of 

tlle SOClal Sciences (Sllls, 1961..'1) e constatamos que Nação 

trans:formou-::::e em um conce1to polit1co nuclear dos ct1as atua1s. 

( 1) "um grupo de pessoas nasc1das no 

Atualmente, ( 2) "naçào & .s.1nõrnmo de Estado ou de seus 

üatl.t tantes", I 3 I também denotando um "grup1) l'lurnano unido por 

:'>o l1dar Ledà(Je comum", CUJ08 membros "colocam a 1 e a l ela de ao grupo 

ac.una de quaL:>quer lealdades conflitantes". 

Já o DlC.lonárlo de Política (BOBBIO; MATEUCCI; PASOUINO, 1986) 

1nf orma que, no s6culo XIX, Gntseppe Mazz1n1 empl~ega naçilo para 

"s1 1 ~n.1-f.Lcar a fusão necessãr·.ta entre nação e Estado". Apôs a 

emergênc 1a do "ienõm~no nacJ.onal" no cont.1.nente europeu, "O 

senLtmento \.'te pertenço ã pr6pr1a nação adqUll''lU pos1ção preponderante 

sübre qualquer outro sent1mento de pet~tenço terr1tor1a1 {regJ.onal), 

Alnda ;-:;egLmdo este d.J.clonár'iO, o conteú<lo semãnt.LCO de nação e multo 

impc•SS:lblllta uma ap11caçã0 univoca no 

tl) grupo de pes:~oa:::; mudas por laços natura1s e externos que 

constituem a base necessãria à organ1zaçâo do poder sob a 

:forma de Estado NaclonaL 

O:~ autores comentam que &sta noçgto é ambigüa por· ser dlfiCil !1efilur 

a natureza de ta1s laços ou ldentlflC<H' cr1t6r1os para delim1tar as 

dlferentes lnd1vidual1dades nac1ona1s. Observam a1ncla que "laços 

natura1s" soam como "raça''. 
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(2) "pessoa co1et1va", "ot•ganlsmo tcom VlCla próprla, (1lferente da 

v1da elos 1nd1viduos que a compõem". Ta1s "pessoas colet.ivas" 

possulrlam em comum lingua., co;;;tumes, terr1 t6r1o, relig'lão, 

VOJltade de v1ver juntos; 

(3) "nação como 1cleolog1a" - esta concepção lffiPllça a .ldentif'.lcação 

de um "comportamento nac1onal". Nação neste caso é a 1deolog1a 

de um determ1nado t1p0 (le Estado, Vlsto ser justamente o 

Estado a ent.ldade a que se d_ll".lge concretamente o sent1mento 

ele felJCldade que a ldé.la de nação suscita e mantém. Para 

Albertuu, Nação .sePla "a 1deolog1a do Estado blU'OCl"àtlCO 

çentra11zado". 

Encerrando esta consulta a dlcionãr.ios., exam1namo.s o verbete 

Nação no AUR12R I O, de oncie desí:aca.mos: I i I agr-upamento de seres 

geralmente flxo.s num terr1tõr1o, llgados por or1gem, tracllção, 

costumes, cultura, 1nteresses. e a;~plraçõe::~; (2) Pais; (3) o povo ele 

um terr1t01~1o organ1zado pol.ltlcamente sob um ün.tco governo; (4) 

pessoa JUrít1lca formada pelo conJunto de indivíduos reg.idos pela 

mesma constltu.lção, dl~terente destes 1nd1vicluos, e t1tular de 

soberarna; (5) T!:;t~ra natal; pãtrJa, 

Devemos acTt:s.centar a1nda que Nação vem do 1 at 1m natJ.O, 

nascunento; (2) n..lnllaiia, raça, espéc1e; {3) nação, 

povo, 111d1v.iduos nasc1dos num mesmo lugar. 

Etllnologlcamente-, po1s, Pãtria e Nação d1st.1nguem-se. Enquanto 

em Pãtria destaca-se o traço ·telúr.lco - terra dos antepassados- em 

Nação sal1enta-se a. or1gem blolõg.lca - o nascimento. A 1ntersecç.ão 

entre ambos ~ -facultada pelo traço origem que possuem exn comum: 

or1 1 ~em famlllar em Pátria e gentilica, em Nação. 'ra1s (llferenças, ao 

atenuarem-se, .sal1entam apenas a .seme111ança sobre a qual repousa o 

uso de naçao por Pátria no d.lSClU'SO em anãl1se, conforme veremos a 

:se).~U.lr, 

VeJamos como se constr61 o sentido de NAÇÃO em nosso corpus, 

exanunando a gra\1e r~eJerenclal 9, 
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.. ---- ---- - --- ----- --- ---- ----- ------ -- -- -- -- -- --" -- -----
: HlV!\1.. : DESCRlÇiiO 00 REFF.REI!lli DISCURSIVO: CORRWTOS : 
:---------:----------------------------------:-------------: 
: .~AÇ.íiOI : e5fm pílb!Ha constituída peJos : POVOl/ 

: 'revolllClonárlc;;' BRAS\ 
J - -- --- --- ' --- ---- ------- -- -- ----- -- -- -- ----- ' - --------- --- ' ' ' ' ' 
: IU\Cii02 : esfm públlca expurgada d'lls RRAS3 

: 'J!au~' brmlelrl)~ 

' --------- '-----------· ----------------------' ---- ---------
: HACi03 : esfera pUblica coMtitllida pelos : POVOIJ 

: não-revolucil.lnirio~ 
------- -- : - ----- --- --- -- ---- -- -- ---- -- -- --- : ------- -

: l!AÇ~O!J : esfera pública de wvestiliento Pi.'I'RJA 
: afetiVQ 

---- --- -- --- ---- -- ---- -- --------- ---- ------ : -- -- --- --- ---
: HAÇÃ05 : esfera pública concebldíl conto PA!Si 

: pesso~ juridlca 

OtJservando a gra(Je referenclal 9, percebe-se que o cenál'lO 

d.LSCLU'Sl v o, quando represen t aâo por Nação, impl1ca, quase sem:pre, a 

forte consH1eracao do povo que a const1tui, remetenclo assun à.s duas 

pr1me1ra.". ac:epr,cões da Enciclopédla e do ·Dlc1onã.r1o de Política. É o 

que ocorr·e nos trés prlme.u'os níve1.s reJerenc1a1s. o que 

d.J.Stl.ngue, entretanto, é sua ma1or ou menor aJ)rangCncla. Sa.l1entamos 

também qut:· apenas o Pl"1me1ro e o qu1nto 11Ive1s referenc1a1s 

corpus em a.náJ i se, sendo que o 

pr_lmelro apre:>:enta-se de mo(iO saliente, o mesmo nao ocorrendo com os 

<1ema1:~. con·forme veremos a se~;{Ulr. 

NACF..Oi- es-fera pUbJ ica constituída pelos "revolucionãr·ios" 

NAÇÃ01 rept'esenta, neste corpu:-;, a públlc:a ti. e 

que apo1aram o mov1mento de Março e clJ.o .:.<ustenta.ção ao Reg1me 

Milltar·. NACA01 é, po1s um corr·elato 1:le POV01 e de BRASJ, (lentro do 

çomplexo cenárlo d1scurs1vo em análise. 

CB88 - ( ... ) A Naç~o preferlu a verdade ã 11usão das ment1ras 
demagóglcas, o progres:so âs lTtlmllll.açC.es com um Vlrtual 
colon1al1smo, a lnabalãvel vontade de trabalhar e constru1r ~ 

morf1na dos empl"éstunos mall)aratarios. (CB1 - 14. 12.. 64 - RJ, 
Assemblél2l. Leg1sJat.1va, p.l39) 
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CB89 -

CS7ô -

CS79 -

c::::eo ··· 

M'7 i -

( ... l a Nação ( ... l se levantou un1da, espl!ndlda 
e dec1são a Nação, de p&, a reinvindlcar sua 
( .. ) (CB1-15. 011·. 54- congresso Nacional, p, 13) 

( ... ) Na realidade, por todos os demais estados 

de coragem 
liberdade 

VlffiOS se 
mob111zarem at1vos núcleos de res1stênc1a que de maneira 
Inequívoca "iemostraram que o Pais não estava dlsposto a aderH' 
aos que desejavam supr1mH' a lll)erdacle. Era a Nação consciente 
a reclamar o d.1re.ito ..:ie contu-:1uar a conctuz1r seu Pl"6Prlo 
destino. (CB2 31. 03.65 - BH - PaL L1üerclad.e, p. 22) 

A Nação toda é testemunha elas ofensas e elas provocações 
1rresponsã v e 1 s, Jâ .1nt o 1 erãve1 s, que lhe sf';.O freqüent ernent e 
cllrigldas pelos que pal'ecem 1gnorar· que elas [as Forças 
t\rmada.:>J con.:>t1tuem ( ... ) a garantla ma1or do reg1rne de 
liberdade em que vivemos( ... ) {CS3 2. 10.68 - QG Il EKbrc1to 
SP, p. I~LLJ.) 

Deus e a. Nação são testemunl:laD de que tudo :Elz para manter em 
de 1 9 tA. 1 1 nl1.a. de 

(GB - 31. 
( ... I Al 

JUricilca, 

marcha o processo evolut1vo da RevolucAo 
12. 68 - Ag6nc1a Nac1onal, TV, p. 480) 

dlSC lPllna 
Mação. (CS3 
RJ, p. ~~57) 

da Revolução que n&o consegull' a sua est<:JJ)lllzação 
po1s a sl mesma n&o terá logr-ado 1mpor uma 
e não chegarã a merecer o respe1to e a conf1anca da 

- 9. 12. 68 - Paran1nfo EngenJ1ar1a de Operações, PUC/ 

Recebo a lndJ..cação de meu nome para a Presi<:lência da 
Rep0bllca, consc1ente da responsabilidade excepc1onal dessa 
m1ssão que me fol 1mposta pelo consenso das Forcas Armacla.s e 
tornada 1rrecusa.ve1 pelo conf1ante acollument<) da Nação, {Mi -
7. 10. 69 - Ind1cação à Pres.tdênc.ta, TV, p. 9) 

r.. E se alguma con±1anca me ij dada pela Nação e por este 
momento de Hlstór-.ta, que se comece conflaneio nos homens em que 
conflo. (111 - 27. 10. G9 - TV - F'orrnação Mlnlstêrio, p. 24-) 

E d. Nar;ão também se lembra (le que fOl chamar os seus soldados 
nos quartC.1s para d.Lzer o "basta" e o "fora" ao c1nísmo e ã 
1nsens:atez, a audácla e a anarqu1a, 
des})Udor, ao desgoverno, à de::;agregaçào. 
6°. An1versãrio da Revolução, p. 87) 

ã desonestldade, ao 
(M2 - 31. 3. 70 - TV -

G61 (. , ) Con'flo (, .. ) que [as Forças Armadas] prossegu1rão a 
trabalttar uru<:tas, em comunl"úlo .:.:om o povo de que se originam, 
1111unes a ll1Sld.Losa 1nf1l tração sUJ::)Verslva( ... ) E, 
pr1nc1palmente, que cont1nuarão a atuar, sem facClOSlsmo, em 
permanente beneficio da Nação. G2 - 22. 10. 75 - H1n1stros do 
Exér·cl to, O'flC.lals Genera1;3 (1as. Forças Armada:s, p, 301) 

Gô2_ - (. , ) Espero que o povo me apô.le e me compreenda e sa.1ba que 
essas meCtldas de cará·ter ezcepc1ona1, mas :Lnte1rame-nte 
1esa1s - são fe1tas e adotadas no 1nteresse geral da Nação 
bra.:;11e1ra. (G4- - L LL Tí - Eecesso congresso Nac1onal, TV, 

p, 83) 
G83 - As mod1f1cações necess1tam ser r•ealist1cas e oportunas, com 

franqu1as que tentmm, como contrapartJ..da necessár1a, a 
responsal:>lllela<1e efet 1 v a, e. corre;:_;pondam 1ncont estave I mente à 
n<..Jssa in(:tole e ã vontacie politica da Haçã.o, .interes::::ada, 
.~-'Ol)retu,io em que ;:_;e nao quéJ)re o c11ma de tranqüll1dade 

1 ncl1 spen::_;ã_ v e l ao 
prodUtlVO ( ... 

r•. 17) 

pleno I"endlmen to 
(G1 - 15.09. 73-

de seu 1 atH._ir orcl.enado e 
Convenção Nac1onal ARENA, 

F'97 - Agora, a Nação, na plerntud_e da ordem const1tuc.lonal, toma 
consc1&nc1a da necess1dade de se aperfe1çoarem as estruturas 
soc1a1s (.. !F2 27. 06 .. 79 Pai. Planalto Mensagem 
Anl:~;tla., p. 62) 
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F98 - A "Nação em arma.:.;" cleu con:o:~eqúi5ncla prãtlca aos apelos vindos 
de todo o Bras11. (F3 31. 3. 80 Pal.Planalto 1Go. 
A1uver'sár1o I\evoJução, p, 4-0l 

F99 No momento em que entramos na Ja;;;e mais acesa da luta pré-
ele.ttoral, não é dema1s lembrar· que a Nação, como f1cou 
demonstrado em .31 ele mar-ço de 1964-, quer a tranqüilidade da 
ordem, e:o.ge a concll1ação da lit;erda11e com a ;:r.egurança, 
repud.la as maquinações da esquerda radical e estâ disposta a 
defender, Intransigentemente, a cidadela da democrac.ta liberal 
(, .. ) (F7 31. 3. 83 Pal.Planalto TV 18°. ADlV. 
Revolução, p,lf.7) 

Examinando o recorte prt'.:cedente, percebe-se que, ao representar 

O C\:"115.1"10 diSCU1"::>1VO através de NAÇAOi, seu Slfl1lflcado der1va da 

concepçào cristalizada que Cl)nce})e nação como "um agrupamento (l.e 

cultural e lingüiSLlCa 

COlTI\.1111". Este S.l!i[l1lficado cristalizado, entretanto, altera-se 

Slgnlflcatlvamente no corpus em anãllse, não ma1s constitulndo-se em 

um u;~o colet.Lvo. Ne:::se discurso, N.ACí\01 remete ao conJtmto de seres 

llgarlos por uma origem terrJ. tor1a1, cultural, 11ngüist1ca e 

ldeo.lõgica que o.s mob.i 11 Z\)U no passad.Q, quando organ.Lzaram-se para 

derrubar o tzoverno anter1or, sollCl tctndo e apoiando a a<;ão das Forças 

Armadas, como pela sustentaç~l.o pol.itlca aos governos 

"revoluc1onãr1os" que se sucederam. Trata-se, pois, úe um partitiVO 

do qual estão excluidos os ctema1s indlViduos de mesma origem 

terr.1tor1al, cultural e 1lngüiStlC:a mas que se dlstlnguem 

.t de o 1 •)g IC ament e. Na o se trata da "nação como 1deo1og1a" que 

.J.(.lent.tflca um "comportamento nac1ona.l", mas do comportamento de um 

t:r'UP!J que se constrOl CllSC'LH'Slvamente como nac1onal. ou seja: NAÇJiO é 

~·! cenárlo d1scurs.Lvo de .POVOt, que "esta organiZado politlcamente sob 

um üniC•.) govecno", com l> qual se 1dent1f1ca .tdeologicamente. Vale 

d1.zer: POVOi constl\.Ul-se em NAÇKOi sob o Governo militar, Entre os 

1ncl1 vicluos que ::~e reCr)l1llecem corno pares em .POVOi desenvolve-se o 

:;:ent1mento de nac..i.onal_râaâe e de .Lâent.Lôacte J.cleológ.Lca, para os quais 

o governo 0 legitimo. O mesmo movunent o que constró.t tal Identidade 

proces:..~a a exclusao daqueles que n~•) se .lclenti·fl<::am H1eologlcamente. 

Dessa -forma, pocle-se relacionar o uso saliente üe NAÇK01 à pequena 
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freqü6nc1a <1e Pãtr1a e (le c1<1a<lão. 

mesmo ppocesso de exclusão e à mesma construção de ldentldade 

nacional. 

Sal1ente-se, outrossim, que uma tal concepção de NAÇÃO reveste-

se fortemente de <11nãm1ca, de aç§o - traços característicos de povo e 

não de Pátria. Sen&o vejamos; a Nação prefere (CB88); se levanta, 

.reJV~JldJCa (CB89); testemu1111a (CS78); 1 e!nl)J•a e c11ama. (M73); tem 

vontade (G83): toma conscJ.êncJ.a {F97), toma em armas (F98); quer 

tranqiUlJâade, ex1ge conçJJJ.aç§o, repuâJ.a maquinações (F99i. ou seja, 

com exceção do dominio discursivo de Geisel, onde a Nação e o alvo de 

tais ações, nos dema1s dominlos discursiVOS NACÃ01 é agente. Tal 

traço d1stingue fortemente essa forma de representação do cenãr1o 

dlscursi v o do efeito que Pãtria produz, po1s esta ül tima geralmente e 

paciente do amor, da devoção e do sacrifício de seus fil11.os, enquanto 

através de HAÇÃ01, POV01 ê o agente. Ou seja: POV01 e esfera púl)JJca 

superpõem-se em NAÇ.ii).Oi, enquanto dlstlnguem-se em Pãtria. 

N:AÇÃ01 relac1ona na esfera pUblica os dois pólos lnterlocutivos 

que se 1.dent1f1cam ideOlO!iilcamente - o sujeito do dlscuro e o OU'l'RO: 

ambos revolucionãrios, Por essa razélo, este nivel referencial é, de 

longe, o de ma1s alta freqüência neste corpus, const1 tulndo~se seu 

cenãrlo discursivo essencial. 

NAÇÃ02 - esfera pública expurgada dos maus brasileiros 

Pre 1 iminarment e, pode-se avançar que esse segundo nivel 

referencial não é muversal no corpus em anãllse, po1s dele não se 

registram ocorrenc1as em Costa e Silva e, em Geisel, lJ.â apenas duas 

seqUências em que H.AÇÃ02 foi constatada, como veremos a segu1r. 

CB91 - Para combater o per1go comunista, não se pode vest1r a Nação 
com a camisa de força do nazismo maltratando os brasileiros 
( ... ) (CB2 - 10. 10. 65 ·- QG III Dlvis&o Cavalarla, Bagé, RS, 
p. 272) 

CB92 - Afastamo-nos ( .. ) do mau vezo de 1gnorarmos o conjunto, o que 
vale dizer, a Nação em sua totalldade[ ... ) (CB1 - 31. 12.64-
TV, p, 45) 

CB93 - o governo revolucionário n!:ío J)usca defender o interesse 
nac1onal: va1 ampliá-lo. E o Presidente da República estâ 
perfel tamente seguro da política econômica da qual e o fiador 
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M74 -

1'175 -

M76 -

G54 

G85 

F!OO -

F101 -

F102 -

perante a Nação. (CB1 - 1l±. 12. 54 - RJ, Assembl<S-ia Legislativa, 
p, 88) 

(. · · ) os agentes da traição nac~onal procuram, ainda, atrair a 
Nação para uma nova - e, no fundo - a mesma armadill1a. (M2 -
31.3.70- TV- 5o, AnlversãPlo Revolução, p, 90) 

No principio de seu c:am1nho, todo novo presidente pretende 
dizer-se, desde logo, Presidente de uma Na~•o · t ,..a 111 e1ra {, , , ) 
Meu amor à verdade (, .. J não me permite assim me afirmar de 
pronto. (M1 - 20. 11. 69 - Convenção ARENA, p, 45) 

Sempre que falo à Nação, busco convocar todas as consc1ênc1as 
para o grande esforço de realização do objetivo fundamental de 
meu Governo. (M3 - 1. 5. 70 - TV, p, 37) 

- Pareceu-me oportuno trazer à Nação Informções essenciais 
atualizadas, relativamente ã ação governamental{ .. ,) (G2 -
1. 8. 75 TV - Ação Governamental, p, 139) 

- Não temos quaisquer compromissos de Ol'dem pessoal. Nossos 
deveres são todos com a Nação - o pais e o povo que todos 
merecem. (G1 - 15. 09.73 - Convenção Nacional ARENA, p. 9) 

(,,.) Na batalha ingente pelo desenvolvimento integrado do 
País, terá de estar toda a Nação voltada sempre para a 
valor1zação do Homem (, .. ) Nação - e não apenas Governo. (F1 -
9. OlJ:.. 78 - Congresso - Indicação pela ARENA à Presidência, p, 5} 

E quem sabe, como já aconteceu mu1 tas vezes, que a razão nllo 
esteJa do outro lado? E quem sabe se não e possível encontrar 
um denom1nador comum para as aspirações de uma parte e de 
outra, e que sirva mel11or ã Nação do que os seus interesses 
partidários? (F2 - 18. 09. 79 - Brasília - Improviso Frente a 
Maluf e bancada paulista PDS, p, 154) 

( ... ) Fizemos o que a Nação clamava, no tempo presente e em 
condlções extremas que não podem ser julgadas com a leviandade 
[ios que, usando parâmetros de hoJe, tentam reescrever a 
H1stõria, estabelecendo uma Inaceltâvel dicotomia da Nação 
brasileira com suas Forças Armadas. (F7-7. 12. 83-Brasilia
Encontro com Forças Armadas, p. 206) 

In:~.c1aremos nossa reflexão através de uma comparação entre 

HAC.i\.01 e NAÇÃ02. Como verificamos anteriormente, HACÃ01 caracteriza-

se por sua dinamicidade, ou seja, HAÇi\.01 age, atua, enquanto HACJ\02, 

embora constituída pelo mesmo segmento de povo, caracter1za-se por 

sua passividade: veste-se a naç&o (CB91); é-se f1aâor perante a 

Nação; a Naçflo é atraida (M74); fala-se ã Nação {M76); serve-se a 

Nação (F101). representa a "pessoa coletiva" como agente, 

enquanto HAÇÃ02 constrói a "pessoa coletiva" como alvo das ações. 

HAÇh01 estâ, poJ.s, em relação complementar com HAC.i\02 na construção 

do cenário discursivo de Di. 

HAÇi\02, tal como NAÇh01, constrói o efe1to de sent1do de 

to tal .Htatte, de "pessoa coletiva''. Desejamos salientar, entretanto, 
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que este e um uso partltlvo a medlda que (letermlnt:u1o;;:: segmentos üe 

povo estão excluidos deste cenário discursivo. Observemos esse efeito 

de "pessoa coletiva". Em CB92 o SUJeito de Di propõe considerar a 

Nação em seu "con)wJtO", em sua totalJ.âaâe. M76 també-m produz um 

efeito semelhante: "sempre que falo à Naçifo, lmsco coJJvocar toâas as 

consc16nc1as.,. ". Em G85, igualmente, lê-se que "nossos âeveJ~es s.:lo 

toâos com a Naç§.o tJ pais e o povo que tudo merecem ... ". ou, ainda 

em F100 - "terá de estar toâa a Naçilo voltada sempre para a 

valorização do Homem. " 

Como é possível constatar, aparentemente a Nação como um todo e 

invocada para constituir o cenário disctu'si v o de interl ocuç:ão. No 

entanto, um exame ma1s detldo desse recorte mostra que esse efeito de 

"pessoa coletiva" pode ser reinterpretado como um pa:t~t.ltivo, Já que 

essa representação da esfera pUblica envolve parte do povo - aquela 

que apo1ou a Revolução e que dá sustentação ao Governo. Ou seja, 

trata-se do todo expurgado da parcela dos "maus" brasile.lros, 

contrários ã Hevolução. E essa parcela de "bons baslleiros" que ê 

construída como- "pessoa coletiva" em NACÃ02 e ê interpelada para 

compor junto com o suJe.lto o cenãrio discursivo. 

NACK03-es~era pUblica constituida pelos não-revolucionãrios 

Esse terceiro nível referenc.lal não é universal no corpus em 

anãl.lse, dele registrando-se poucas ocorrências no domínio discursivo 

de Figueiredo, constituindo-se em um Indicio discursivo bastante 

expressivo da transformaç::J.o da conJuntura politlca em que governou o 

último presidente do ciclo militar. 'fal transformac:io ilumina melhor 

os nive1s referenciais partitivos anteriormente examinados, corno 

veremos a segu1r. 

F103 - Igualmente falso é apresentar a eleição 
impec1111o para efetuar as transformações que 
(F8- i6. 04. 84- - TV - PaL Planalto, p, 82) 

ind1reta como 
a Nação deseja. 

F104 - Manterei, pois, a eleição 1nd1reta para o meu sucessor. A 
eleição d1reta, em dois turnos, será proposta para o futuro. A 
rev1são constitucional, que proporei, não radlcaliza posições. 
Oferece para o problema sucessório soluçao de compromisso, 
reclamada para tranqUllldade da Nação e atende a exigências 
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1nad1âve1s: de nossa evolução constl tuc1onaL 
TV - Pal. Planalto - 20°. Aniversário Revolução, 

IF5 - ol. :l. 54 -
p, 46) 

Há apenas estas duas ocorrências de HAÇÃ03, Na forma adJetivai, 

entretanto, ocorre em mais uma seqüência, apresentando um efeito de 

sentido s1m1lar, como veremos a seguir. 

F105 - Estou encaminhando ao Congresso Nacional Mensagem propondo a 
restauração do processo de eleição direta no pais. E um gesto 
e, mais de que 1sto, uma medida concreta destinada a conciliar 
a vontaâe nacional e a di:ficll realldade dos problemas 
1nst1tuc1ona1s que tivemos de enfrentar ( ... ) (F8 - 16. 04.84-
Pal. Planalto - Reun1a.o com Min1stros - Encaminhamento Emenda 
Constitucional, p, 76) 

Chama de imediato a atenção o fato de que as três seqüências 

acima pertencem todas a um mesmo período- 31.03 a 16.04 de 54, ou 

seja, as três ocorrências de HAÇ.i\.03 são registradas nas manifestações 

presidenclais dessas duas semanas, quando dlscutia-se Vlvamente a 

natureza das eleições presidenclais a realizarem-se naquele mesmo ano. 

o Governo, apo1ado por POV01, defendla ele1ções indiretas, enquanto a 

sociedade civll, constltuida por POVOJI.-, organ1zava, juntamente com as 

opos1ções, grandes manlfestaç:ões de massa, exigindo elelções diretas 

para pres1dente. Não é de estranhar, po1s, que este nivel referenc1al 

seJa multo pouco freqüente em nosso corpus. Mesmo no domínio 

dlscursivo de Figueiredo, é rara essa forma de representaçã-o da 

esfera pUblica. No entanto, sua presença é multO significativa pois, 

por contraste, llUmlna melhor as diferentes parcelas de povo que o 

cenário di::o:curslvo representado por HAÇÃ01, NAÇh02 e NAÇh03 abrlga. 

F~ca claro, 1gua1mente, que, embora o clamor da V<H1tade JJàClOJJal, 

representada em HAÇ.h0"3 seja intenso, esta não ê atendida com a 

urgênc1a desejada. Posterga-se para o futuro o anse1o de HAÇ.i\.03, 

constituindo-se este terceiro nível referencial em "uma pessoa 

coletiva" cuJa 1dent1dade ideo10g1ca diverge do suJeito de DL Trata-

se de um uso partitlVO que inclul. a parcela de "maus brasileiros" 

anter1ormente expurgada de NAÇÃ02. Esta é a esfera pública do 

adversário 1 reconhecido dJ.scursivamente pelo sujeito do discurso ao 
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ternatlzá-lo, mesmo que de modo tão pouco expres:s..iV(l, em seu d1scur;s:o, 

Desse modo, NAÇíi03 constr61 o cenário discursivo de interpelaçã.o dos 

contrãrlo.s. 

RAÇÃO'l: - esfera pü.blica de i.nvestimento afet:lvo 

Este n.ivel re"ferenc..Lal de NAC.i\.0 pode :i>er entendlClo como Pâtria 

e, como tal, 1gualmente pouco freqüente no corpus em anãl i se, como 

veremos a part1r do recorte que se seg·ue. 

Algun::. se opõem por tel"em partlcipado do (1escalabro de uma 
nunosa adm1n1stração, outro;;; por haverem v 1st o JJem de perto 
Gomo ::>e furtava e tra1a uma Nação. (C:B1 - 7. B. 64 - Homenagem 
Governac1or Balua, p. 37) 

( ... i tomamos a decis.ão de ser uma Nação lJ.vre e (le v1ver em 
democracJ_a. (CS 7. 04.68 60°. Atuver~.sârlo Assoc1açg,o 
Bras11e-1ra de Impl~en:;;.a, p. ::31:?>0) 

c;:;e2 - A Revoluçi~.o teve profunda:'> or1gen::-: popular·e::.;, num granciloso 
mov.tmento civJcC>, que levou às ruo1s e as praças homens e 
multu?res, JOvens e velho:;;, d1spostos a lutar por Deus e pela 
Nação com a sol1dar1edade de todas as classes soc1a1s, de 
toelos os democratas e o apo1o LU1ânlme e dec.tsivo rlas Forças 
Armadas. (CS2 - 3, 10.56 - Congresso Nac1onal, Ap6s Ele1c1o, 
p. 167--6) 

Ci383 - A Nação a1nda reclama saC:rl:Flcios de seus fllhos, na luta 
antllnflaclonãr_ta, sempre peno:;a, que não püd.e frut1f1car em 
curto Prazo (,.,) (CS2 i. 5, 67 'l'V -Mensa~_;;em dl.rlgHla ã 
Nação e Lida pelo H1n1stro Jarbas Par~sar1nho, p. 216) 

M77 - Hâ 45 anos sirvo ao Exêrc1to e a ele, somente a ele e à Nação, 
consagre1 todo o meu preparo proflssional. (M1 - 7. 10. 69 - 'l'V 
- IndJCac;ão ã PPesHlência, p. 9) 

GBG - Jt dever das gerações mais vell'las recordar aos que não VIveram 
tão az1aclos tempos ( .. J a àf{Otua da Mação que parec1a Já 
fer.ida <:ie morte. tGi - 31. 3. T'io - TV íüo. An1versár1o 
E:evolucào, p. 61) 

G0"T - convém recordar que a Revolução de t964 iol, em :~eu ll1iClO, um 
mov1mento 1mpetuoso ele rel:ri:i(llo, pela n1a10rla esmagaclora elo 
povo, ãs peát1cas subvers.1va::; e corruptas que conJugadas 
(. ameaçavam a Naçao da derrocacta e do caos. (Cl2 
EnçerraJn.ento VI Convençao Nacional AREI'IA, p, 173) 

(161.;, (.. nunca ma.ts pernu t amos que o sopro da 1n.sãrua e ela 
vlol&n<:-_ta subversiva, d.1v1cLlndo trag1camente a Naçiio, nos leve 
às portas da falêncla e da ruina( ... ) (Gi - 31. 3. 74- TV - 10°. 
t\nlver·sãrio Revolur.,~~io, p, b5l 

Uma pr1me1ra observação nos recortes precedentes Jã ê bastante 

esc:Lu'ecedor·a: NACJ\OlJ. é J)astante rar-a nc, corpus em anál1se. Ou se.Ja: 

mesmo <.:les.loc;a.nclo o 1nvestimento ai'etivo de Pátria para Nação, a1ncla 

parece de:3confor\.áve1 essa conf115Uração da e;~fer'a públlca de Di. 
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Da mesma forma que Pãti•la eKlge :Hi.CP1fielo;::; ('te ,:;eu:;; fll110S, 

HAÇhOll- também o faz. E o que constatamos em CS82 - "lutar por Deus e 

pela Naçfio", vale dizer, pela Pãtria; CS83 - "A Naçfio", vale dlzer a 

Pãtr1a, "reclama sacr~fíc1os âe seus f.i.llJos". Assim como a Pãtrla 

Pí..lde ser traída, a Naç/lo também corre esse risco; C'B94 - "se furtava 

e tra.i a uma Naçilo", ou seja, a Pãtrla: G87 - "ameaçavam a Naçti.o", 

lsto é, a Pãtria "da derrocada e do caos", A noçã.o de liberdade estã 

igualmete Vlnculada à Pátria, Em CS51 - "seJ' uma Naçtio 11 vre'', ou 

seJa uma Pátria livre. A Pátria pode ser ferida. Tal propriedade e 

deslocada para Naçã.o em G86 - "a agon1a cta Naç/lo", 1sto e , da Pãtrla 

"que parec~a jâ fer1àa âe morte". Ê à Pátria que os soldados se 

dedicam e em I177 1e-se que "s1J~vo ao Ex6rc1to e a ele, somente a ele 

e a Naçl1o", isto é, ã Pãtria, "consagre1 toâ.o o meu preparo 

pro f 1ss1 onal u, 

Parece 1 Ici to, po1s, afirmar qu.e para NAÇ.h04- deslocam-se os 

valores afetivos próprios de Pátria, estabelecendo-se entre estas 

duas formas de representaç&o do cenãr1o discursivo uma relação 

complementar. Saliente-se que Pátria, embora pouco freqüente, ocorre 

em todos os domin1os d1scurs1vos do presente corpus, o mesmo não 

ocorrendo com NAC.h04. 

NAÇÃ05 - esfera pUblica concebida como pessoa jurídica 

A representaç&o do cenãrio discursivo através de N.ACh05 enfat1za 

o efeito de sentido de Es·tado, aproximando-se da concepção de país, 

de sua riqueza, organizaç&o e desenvolvimento. 

Embora não seja muito saliente em Di, NAÇÃ05 faz-se presente em 

todo corpus em análise. 

CB95 - ( ... ) cumpram, po1s, os bPaslleiros mais felizes ou ma1s 
dotados o seu dever para com a nação e veri'io que o Bras11 os 
1m1tarã para a perenidade, glória e concõrdla desta pátria 
pr1v1leg1ada. (CB1 - 15. 04. 64 - Congresso nac1ona1 - Posse, 
p. 14) 

CB96 - ( ... ) :8 tempo dos bras11e1ros, com as raras qualidades de 
trabalho e de 1nteligênc1a que possuem, levantarem os 
a11cerces de um Governo que será integralmente honrado e 
exclu:nvamente voltado para os interesses da Pãtr1a, uma .Naçao 
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em condl<;-ões cl.e se tornar elas mais prósperas dos temp~..)s 

mor:lernos. (CB1 - 2L OlJ,, 6L~ - ouro Pl"eto, MG, p, 21} 
CB9'r - E llOJe Já sao poucos os que a1nda se afer-ram em negar o acerto 

11a::; med1clas que as C1rcunsUinç1as nos impuseram para que a 
Nação não fosse d1ssolv1da pela 1nflação. (CB2- 14.4. 65- TV 
- io, An1ver:::.ár1o l~evolur:::lo, p, 27) 

C)ô'l:- - (, .. l Nenhum 11omem tez ,jama1s um governo, Nen11um t~-overno faz 

C:38'3 -

,,,-, Q 
d• -· 

MôO -

GB9 -

G90 

G9i -

P106 

uma Nação, O que Jaz uma Naç&o é o povo. (CS2 - 16. 3. 67 -
PaL Planalto - 1a. Remuão Hlnlster.Lal, p. 175) 
.Alertaram o Pais contra um m1l1tar1smo 1nez1stente e culparam 

os m111tares pelas dificuldades da BaçAo. (CS3- 16.12.66-
RJ, Formatura Ofic1a1s Escola Comando .Estaclo Ma1or ExérCltO, 
p, L~66) 

D1ante de uma Guerra F:evolucJ.onárla em marcha acelerada com 
ep1sódlOS que estilo na lembrança de todos: atentados 
terror1stas; exploração de JUStos anse1os e da pureza ~.1.a 

moGldacle; lnfiltração no::; d1ferentes setores da Nação (,.,) 
(Ci33 - 26. 12. 68 F'orr..as f.rmada;;;, p. 4:77) 

Ge.L o que 
o Bras1l 

sente 
a1nda 

vlverH10 sob um 
democrátlco( ... 
p, 9) 

e pensa o povo ( .. , l com reacao ao fato de que 
cont1nua longe de ser urna Nação de:3envolv1da, 
regime que não podemos r::ons1derar plenamente 

(Mi - 7.10.69 -TV Ind1cação ã Pres1d~nc1a, 

( .. ) Diz-me a sensJ.tnlidade que este e um s1na1 
desponta e se fortalece a vontade coletiva, estado de 
_lnd.t spensável ao desenvol v1mento 1Je uma Nação. (M3 -

c1e que 
espírito 
7. 9. 70 -

RJ, Pal. Laranjelras - ''Programa Integravão Soc1al'', p. 100) 
Pres1dente, M1n1stros, Deputados, noutros pr1me1ros de ma1o Já 
•:l1sto.ntes, tc,clo::.~ corte.Javam o tPabalhallor, oferecendo~ll"le o 
que a Nação não t 11111a e não po(l.la dar. (113 - i. 5, 70 - TV -
p, 37) 

( ... ) VDltado [o MDBJ agora ( ... ) para um futuro de maior 
respons<lbllidade compar'lllüada, na tarefa de constr·uçao perene 
da gr·an11e nação que nosso pVV(l 1nerece - l~vre, poderosa e r1ca 
(, (Gt- 30. 12. 7'+- TV- p. 1139) 

B a Nação, flel sempr-e a 
volunLH'lamente assum1clos na e3fera 

qua1squer comprom1ssos 
1nternac1onal, dá-se bem 

conta de suas responsabllJ.clacles acresc~das. no contexto mundial 
- e nunca as clefraudará, (G1 - 15. 3. 74- - Pal. Planalto - Posse, 
p, i?.ô) 
o desenvolvimento da 

v1sa. ao tH)mem lnserldO 
4-. 7. 74- Posse do 1o. 
SOC:lctl, p. 93) 

Nação - econõm1co, POlitico e social -
em sua tamil.la nacional ( ... ) (Gi -
Min1stro Previdência e Ass1stênc1a 

A m;;uor nação do continente de fê católlca con.sldera 
ltnprescHldivel uma dernocracla cr1stã, escudaüa contra aqueles 
elementos que querem nos imp1ng1r uma democracia 
fantoct.1.e( ... ) (Fi - 21. 08. 'Tô - Sao José do RlO Preto, SP, 
concentração ARENA, p, 134) 

Fl07 -· Nào tlá de ser a alternância ele nomes que vat trazer os dólares 
ele- que p1~ec1samos para normalizar econonu.camente a Naç.ão, (FI± 
- 19. ()lL Si - BH- Improv1sr; - Classes poli:tlca e empresarlal, 
p. i 57) 

F'108 - Querem encontrat~ culpados para as di:f.l,~uldades por que passa a 
Mação, que Jyusquem a que l t' .s: r e sponsá v e 1 s como eu. ( 1:'3- 29. 13. ôO 

Lrnr:n~\)v1:3.<) - Uber:tàndl.:1, MG, p. 22<'3) 
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Cumpre salientar, de imediato, que NAÇK05 n;§.o apaga aqueles que 

nela v1.vem e que a const1tuem, mas enfatiza a pessoa Jurídica. De 

modo que NAC.i\.05, embora pouco freqüente, constrôi o efeito de sentido 

de ESTADO, identificando-se estreitamente com a esfera pública que ai 

está sendo representada, Da mesma forma, RAÇÃ05 d1st1ngue pelo menos 

do1s modos distintos de perceber o cenãr1o discursivo. Ora este e 

dado como existente, ora é proJetado para o futuro. CB97, CS85, M78, 

G90, F106 sâo seqüências em que o cenãrio discursivo, ao ser 

representado por NAC.i\.05, constrói um pais cujo passado e presente são 

ana11saclos. Ja em CB96, 

país para o futuro, 

GB9 e F107, por exemplo, H.AÇÃ05 proJeta o 

transformando-o em um cenário discursivo 

lne::nstente no presente. Este e fel to transforma-o em um objeto de 

desejo do 1maginár~o do SUJeito, fazendo-se necessár1o multo esforço, 

ded1cacão e sacr1fíc1o para que o utõp1co "país do futuro" seja uma 

posslbilldade no amanllã. 

contrastando os cinco pr1me1ros nivels referenciais de 

NAÇJiO, percebe-se com mais clareza as relações de forca que se 

estabelecem no cenário discurs1vo exam1nado: enquanto HAÇK01 apóia o 

Governo, em NACÃ03 este ê contestado e é HAÇ.h02 que trabal11a para 

tornar possível a 1dea11zaçao constituída em HAÇÃ05. Ass1m, os 

bras11e1ros terão orgulho de seu pais e dele poderão tratar em 

HAÇJiOlk 

Tais d~ferenças, entretanto, neutralizam-se por estarem todas 

re1ac1onadas a um mesmo item lexical. Esse efe1to torna NAÇÃO o 

cenário diSCUl"SlVO ideal p~ra abr1gar os interlocutores 

revolUClOnários, enquanto simula abranger indiferencladamente todos o 

que possuem a mesma 1dent1dade nacional. Acrescente-se a 1sto o fato 

de NAÇÃO ser a representação mais freqüente do cenãr1o discurs1vo 

deste corpus, Todos estes fatos contribuem para que NAÇÃO torne-se o 

Sllbstl tu to ldeal de PliTRIA no d1scurso pres1denc1a1 em anãlise, 
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PAIS como representação do cenãr1o discursivo 

PAIS concorre fortemente com NAÇÃO na representaç~o do cenãr1o 

discursivo do corpus em análise, sem, contudo, a ele sobrepor-se, 

pois, enquanto Nação representa a esfera pUblica, enfatizando 

sobremodo aqueles que a compõem, Pais põe em relevo a pr6pr1a esfera 

pübl1ca em seus diferentes aspectos. 

Dado que este item lexical nao consta na Enciclop<Sdla de 

nem no Dicionário de Política, consultamos o 

Vocabulário Juridico (DepláCido e Silva, 1973). A primeira informação 

que dele retiramos remete a etimologia desse vocábulo: origina-se do 

latim pagensis, pagus, chegano:.'lo ao português através do Francês, 

pays, o D1cionár1o Etimolõgico da Língua Portuguesa (Cunlla, 1959) 

1nd1ca que pays derivou-se da forma page(n}sis, pertencente ao baixo 

lat1m. No Dicionário Latino-Português (Far1a, 1956), constatamos que 

pagus, inicialmente estaca, significa 

por estacas; (2) alde1a, povoação. 

(1) território rural limitado 

De volta ao vocabulário Jurldlco, anotamos que ( 1) pais, por sua 

or1gem, traz o sentido de terra ou reg.ião, sendo equivalente à Nação, 

sempre trazendo consigo a idé1a de lugar ou território; (2) mesmo 

quando apl1cado ao Estado, 

mesmo mantêm a JUl"lSdiçào. 

têm-se a 1dé1a do território em que o 

Para complementar nossa consulta, destacamos do AURÉLIO 11 I 

região, terra, terr1tór1o; 121 terr1t6r1o habitado por uma 

coletlVldade, constituindo uma realldat1e hist0r1ca e geogrâflca, com 

ctes1gnacao própria; nação; (3J pátria, terra. 

Ã luz desses dados, descrevemos, na grade referencial 10, o 

sentido de PAIS em nosso corpus. 
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PUS 111 Dl 

: Kti'E!. : DESCRIQO 00 Rm:REJ!TE DISCURSIVO : CORRaAros : 

: PAIS! : a territcriali'laçác Hni-ea r.mm, 
:HAÇWJ HAÇhOS: 

: . -~·-··-- : --- ------ ----------------------- --- : -- ------ ----- : 
: PAIS2 : c Individuo geogrãfíw, 

: com fronteiras 

: PAIS3 : organização política 

: PA!S4 : t>rgao1zaçáo econô!llca 

; POVO! I!AÇí;Oi : 
IIJ.CiiOi 

:BRASl POVOl : 

Exam1nando a grade referenc1a1 10, percebe-se que o cenãrio 

discursivo, quando representado pelo item lexical PAIS, abstrai o 

povo que o constitui para salientar dlferentes aspectos de sua 

orgatuzação, assumul.do, de certa forma, o efeito de sentido de 

ESTADO. Por esta razão, dec1d1mos examinar esse i tem 1 ex1ca1. Para 

tanto, consultamos a tese "Ensaio sobre o prol)J ema â.o Es ta,to" 

{Mal tez, 1991). Nela o autor faz um breve lustôrico da referência 

deste 1tem lexical, mostrando que começou por ser polis, na antiga 

Grécia, e c i vi tas, em Roma. Poster1ormente, tornou-se .rmpern1m para, 

na I da de Hédl a, reconflltllrar-se como regnum. As "constituições 

procuram verbalmente apr 1 s 1 onar, conceitualmente nac1ona11zar e 

jurldlcamente normativizar'" o Estado moderno. (Haltez, op. cit, v. 1, 

p, 4-3-4). Neste sentldo, acrescenta Mal tez, "Estados ( .. são nações, 

isto é, povos que as razões da força e da h1stór1a, do poder e da 

cultura( ... ) 'fronteirizaram', através de um sistema de governos 

terr1tor1almente demarcados" {Idem, p.45). O autor c1ta Robertson 

para quem "Estado é uma forma de organização polit1ca onde uma 

determinada área geogrãf1ca é cons1derada uma pátria para um 

determinado povo que, a s1 mesmo, se perspectiva como uma comunidade 

e que é governado por um sistema polit1co dela dependente". (David 

Robertson, The Penguin Dictionary of Politics, apud Mal tez, op. c~t., 

V.L,p.LI .. 5) 
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Como ~ POS.8ivel verlf1car,, Estado Gontf.m nação, povo, terr1tõrlo 

e governo como elementos constitutivos de seu campo noc1onal, 

distiguindo-se de País porque este 1 tem lex1cal não pressupõe 

Governo. 

Ainda segundo Mal tez, "quase todos os juristas dizem que o 

Estado e um povo, sobre um território, organizado em torno de um 

determinado poder político (Mal tez, op. c i t., V. 2., p. 26). 

o autor examina também a concepção antropológica de 

Estado, tomando por base Nadel, para quem o Estado e uma forma 

especifica de organização política que 

so.beran1a terr~tor~al " de base 

se expressa 

Inter-tribal 

por sua 

ou inter-

racial, dado que o facto de se pertencer ao Estado depende 

fundamentalmente do nascimento ou da resldência"; por possuir um 

aparellJo governat1vo cen tra11 zado - que "perml te assegurar a 

defesa da lei e da ordem, sem recurso a outros poderes 

lndependentes"; e pela ex1stênc1a de um grupo â.1r~1Jente autõnomo-

" uma rnãqu1na de ctec1sâo polit1ca, espec1a11zada, podendo 

const1tu1r uma· classe separada que monopo11za o poder politlco", 

(Mal tez, op. cit., v. 2., p. 29) 

Com base nestes dados, acred1tamos líclto af1rmar que, em nosso 

corpus, em lugar de Estado, usa-se País, e a representação do cenãr1o 

dtscurs1Vo através deste Ul tlmo 1nstaura um efeito de sentido que 

remete para o pr1me1ro. Isto é o que ana11saremos ao longo da 

presente seção. 

Antes de 1n1c1ar as análises, destacamos que o primelro nivel 

referencial não é encontrado em todo o corpus, dele registrando-se 

ocorrênc1as apenas nos tres úl t1mos dominios dlscurs1vos. Da mesma 

forma, o segundo nive 1 referencial tam.J-:;é-m n&o é universal nesse 

tHSCUl"SO, fazendo-se presente apenas no segundo e no quarto dominios 

d1scurs1vos. Em compensação, os do1s úl t1mos níveis referenciais 

reg1stram-se em toda a extensão do corpus anallsado, 
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PA1S1 - territorializaç:ão êtnlca 

Em PA1S1, üssociam-se à lrHi.lVJ.duallzação r1o tetT'ltórlo, aspectos 

de Pãtrta, de Nação e de Estado. Para melhor ava11ar esse efelto de 

sentldo, passemos ao exame cto recorte que segue. 

M81 - Um país é grande na dimensão da vontade de .se1.1 povo, de sua 
coesão, da facilldade de artlcula<;:ão de suas partes 
componentes(. .. ) (M2 31. 3. 'TCJ 'l'V 6o. Anlversãrio 
Revoluç.ito, p, 92) 

Hô2 - Aqu1, nesta praç.a, neste céu, neste cllao, (.. aos pés d.,) 
Consolação testemunha, aos olhos r.le Deus, ven110 Jlmtar-me ao 
povo de meu Pais, para falar-lhe, vê-lo, sent1-10 (, .. ) (M2-
25. 1. 70- 45°.An1versãr1o Fundação de SP, p. 19) 

M83 - Vejo e s1nto a revolucão fazendo este pais nascer de novo. Se 
sa(Tlfíclos e so-frimentos houve nestes se1s anos, serv1ram à 
a.rrumação da casa, à r·eorgaruzaç:ão !.ia v1da nacional, e os 
resultados ai estão ao alcance de nossa mão. (M2 - 31. 3. 70 -
TV - r:. 0 . An.tversârlo da Hcvolução, p, 90) 

G~h: - O Bras1l é um pais sobera110 que sabe CU1\"lar· de si; não precisa 
que o:,;: outros venh.am acru1 cu1dar de nos. (Gtl - 24·. Oi? .. '78 -
Entn:·v1sta TV alemã, p. 105) 

G93- (,,.) O Bl:''dSll é um pais que se preocupa extravrd1nar~1amente 
com d1r-e1 to::: numanos, apesar de mu1 tas vezes, em õrgãos ma1-
1ntenc1onados ou tendenc1osos, se d1zer COisa d1ferente. (G5 
10. 3. 7/.?. - Entrevista Colet.tva Imprensa alemã, p. 162) 

G94 - ( ... ) e desencadearam-se planos ObJet1vos e Integrados para o 
desenvo1v1mento de ãreas-problemas e zonas marginalizadas, com 
v 1st as prlnclpalrnente ã redU<;ão das d1spa1~1dades reg1ona1s 
que, d.pesar de contlnUa(los esforços atraves dos anos, a1nda 
persistem a desafiar a capacidade dos governantes, ( ... ) a 
macular a unagem do Pais no exter.1or. (Gi - 30. 12, '74 - 'l'V -
p, 1 ô7) 

F109 - ( ... ) na batalha Ingente 
país terá de e::;tar toda 
valorização do Homem( ... ) 
- Indlcacao ã Presidência, 

pelo desenvolvimento lntegrat1o c.to 
a aç.ão, volt ac'la sempre para a 

(Fi - 09. 04. 78 - Congresso Nacional 
p, 7) 

F1t0- (, .. ) Por mais que maus bras1le1ros tentem p1ntar com cores 
ctiversa;-; que n~io as dd esperança, aqu_tlo que almeJamos e que 
temo.s a certeza de 'filZeP pelo nos:.:.;o :Pais, não tenl1.o medo do 
aman1'1ã ( ... ) porque conl1eço o povo de meu Pais ( ... ) Um povo 
que Já sent1u que não são promessas vãs que vão tornar este 
Pais próspero e fellZ. (Fl 15.09. 78 Gachoe1ra do 
Itapemlrim, ES Encontro co1n Lideres Politicos, p. 119) 

F 1 i 1 - E: se pensam que 
mane1ra de ::>e r, 
enganados ( .. ) 
que silo os que 

com pressôes dessa natureza vao parar a minlla 
;:;e-ntlr e (le pensar no nosso Pais, e::>tão mui t<> 
Hel de fazê-lo com o apo1o ctos tratlaU1ador·es, 
mais est5.o sofren(1o neste Pais. (F3-29. 08. 80-

Ul)erJándl.a, MG, ImprOVISO, p.·229) 

Pelo exame do recorte a. c 1ma, percebe-se que esse nivel 

referenc.1.al remete para um terr1tõr1o const.1.tuido geogrãf1ca e 

lustor_lca.mente, o qual possui uma de::agnaçào própria. Ou seja, é a 
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ênfase a nenlYLll1h1 ±oPma especi±lc:a de orgarnzaç~ão, No entanto, ai 

enGontramos Ull'\a mescla (j_e Naçao U161, 1152, M53), de Estado (G92., G93, 

G94) e de Pátria (F110, r-~111). Por essa raz~o. entt:ndemos que PA1S1 

C1.'Jntró1 o efe1to de sentHlo genérlCO de Estado. Trata-se cio Estado 

con~~tltUido Por um territór1o, um povo e um governo, t â.l como 

sal1entou Haltez. 

PA:tS2 - o indtviduo geogrãftco 

Neste segundo nivel referenclal, o cenirlo d1scurs1vo reveste-se 

fortemente do sent1do geogrãflCO de extens~o terrlt.Orlal como ê 

po:s.::ivel perceJ)er através do recorte que 3egue. 

CS87 - 1:-:ob a cobertura estrondosa da p!~egação parlamenta.r, d1ante üe 
CUJO ímpeto auc1acio:;;o começou a sent.tr-se il1ll)l<:to o Partldo 
fundado para defen11er os pt~lncip:Los ela Revolução e os atos d<) 
Gover·no, passaram a organizar·-se em toclo o País os grupos que 
<1ever1am desencadear (< •. ) a contra-rev•)luçao. (CS3 -15. 3. b9 -
TV - Mensagem a Nação - 2°. At11ver.sãr10 Governo, p. 496) 

CS8B - Cerca de quatro m11 cldad&os brasileiros e estrange1ros 
ra('llCa<1o:> no Pais .inve:::.t irarn c 1 andest 1namente m1lhões (le 
dólares. (CS3 Entrev.tsta Jornall~tas bra.s1le1ros e 
estrange1ros, RJ - 31. 03 <1 03. 0Lt. 69, p. 530) 

CS89 - Tempo:~ atrás, logo apô:~; o advento da r-.:evo.luç.1o de f:A, flZ uma 
pe1~eer1naçào por to elo o Pais ( .. < -} E p1~egue1 ( ... ) a UlUáO e a 
coes&o das For r; as Arma_d.d:;; p;:;.cr'a garant1r a. Hev,;duçao ( ... ) (CS2 

G9'7 

- 02.04-.60 - P. ALegre li I Ezêrclto - 18°. RI, p. 34-5) 

o 
O Bras11 & um grande pals - sdo 5 mill1-ôes ele Kmr.... ( . 

tmH1ôes de üabltante:E.. (G3 17.03.76 
Pal. LJl)erdade, BH, Pre'.feJt,)s <.1tC' MG, p. 13) 

. ) sao 110 
Improv1so, 

Não é fáçJ_l para o Pres.ldente da Repúbl1ca deslocar-se por 
ess.e Pais a fora. { ... ) (G2- 13.11.75- Improv.tso- Estrela, 
RS, cooperat1va Agropecuàrla Langu1ru, p. 253) 

í. < ) na:3 rea.l.LZa1.;0e;;; do governo, a população do Pais tem que 
compa_rar· (.. (G2- 22.10.75 ·- Pal.Pl.:lnalto- V1s1ta Conu .. ssao 
E:zec. Nac. AEENA, p. 22b) 

Este segundo nivel referencial res1strou-se apenas nos dominios 

l:ilscurs1vos de costa e SllVa e Geisel. Em .-:::uas raras ocorrênc1as, 

perceL)e-::::e que PA:tS2 apr~esetYta alguns aspectos que o aproz:1mam de 

PA1:Si, sem, entretanto, sobreporem-se um ao outro. O que ambos 

apresentam t:=-m comum e o aspecto t.err1tor1aL Mas, enquanto tal 

acepção serve -para constru.U' uma des1gnacão pr6pr1a no pr1mell"O 

nivel, no segundo, sua concepcão terrltor1al dá relevo à extensão 

deste terr1t6r1o, tal 8omv é possivel perceber em F109, G95 e G96, 
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por exemplo. Ou seJa, 

<:llvergem no modo como o terr1tór1o é concebldo. No Prlmell''O, o 

cenár1o d1scurs1vo é tr-atado como um terr1tór1o que pode ser nomeado 

enquanto, no t>egun,1o, o espaço PúJ::lllC:O é tratado como um 

terr1 tôr1o (lotado ele uma área que pode ser percorrHla., mensurada, 

llabl t acla e governada. 

PA1S3 - a organização política 

o terce1ro nível refer'etKlal de Pais representa o cenãr1o 

dlSClH'ZlVO sol) a ôt1ca de sua ol'ganlza,;.ão polit.tca, a qual se coaduna 

com •.Js pr1ncip1os 1deol6g1cos que nortearam o Mov1mento de 64, 

constru1ndo uma esfera Públ1ca pollt.ccameni.e pert.cnente para POVOi, 

BRAS1 e NAÇ.i\01, f1cando, por conseguinte, dele excluída qualquer· 

posslbllldac\e de Ol'Garnza.ça.o politlca CllV'er·sa, como pode-se constatar 

.através (lo r·ecorte que segue. 

CB9ô ·- ( ... ) nada nos desv1ará do canunl'lo que nos fol d1tado por 
obJetJvos do movimento revolUClonãrlo. E Clentl"e estes o de 
que, no conjunto das nu$s.Oes das mlnol~.ta:5, não pode f1gurar o 
ele querer governar o país. (CB3 28. OT. 66 r..:J, 
Pal. Laranje1ras - Presldentes Reg1ona1s ARENA, p. 51) 

CB99 -- ( ... ) .as grancles corrente:;; d.e (lJ.Hnlâ.O, a mentallda(le 
domu1ante nas Forças Armdcla:o:., bem corno as ma_ls express1vas 
manli'e.:.t.acõe::; em tcH1os o::' setores ela::; atlVlda\..1e;:. naciona1s, 
desde os operãr1os atê dOS maJs elevados me1os intelectuais ou 
polit1cos, asp1ram permanecer o Pais no reg1me legal. (CBi -
07. 08. 64 - Homenagem Gover·na.dor Balua, p. 36) 

CBlOO- Instalou-se ( ... ) no Pais um Governo cuJa or1entaç.ào se pauta 
pela preocupação de renovar os pr0ces::::os ac1nurustra.t1vos ( .. ,) 
(CRi-21. cn. t)4- Crato, Ceará, p. 'Ti) 

CS90 - compete, porta.nto, .a nos, homen.s ele governo, üomens de fé, e 
üomens de reponsab1l1dade, como sao os l'10mens das F'orças 
Armadas, Pl'ocurar c.onter es.s:.a 1nvasão, essa exacerbacâo, 
den1:ro dos llm.Ltes possiveJs e humanos, mas com aquela energ1a 
nece::.;:::~áJ:'la para. conclUZlr· a JUVentwje a seu.s çannnl1os, 
or1et1tanüo-o, comandan(lO·-a :;e :for preciso, paPa que o Pais não 
:~e :subverta, não nautt~ague numa ag1 t ação (. (CS3 - _14. 09. (3('. 
- Improviso - OG III Exercito, P. ALegre - Homenagem Forças 
·ren"estres .:..i.o Extremo :::;ul, p. l-J,OG) 

C~39i ( ... ) Revolução que, havendo salvado o pais da suJ)ver::.,ão, elo 
de-sp0t.1smo e (10 caos, não po<1la ser posta de lado como traste 
(1esgastaclo 0 envelhecHiO antes üo tempo. (CS3 - 26. 12. Gô -
Forças Armat:las, p, I.J.-76) 

Cf392 - PresHiente da República e Chefe de uma Revolução que a1nda 
esta em marcha. neste Pais, nâo recuso para 
quallflCa~âo de rad1cal. (CS3- 3. 10.68 - ARENA, 

m1m mesmo 
SP, p. 425) 
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MM -

M85 -

M86 -

G98 -

G99 -

G100 -

Fi12 -

F113 -

Fi14- -

VlSIVeis da 
Pais pela 

A e8perança, a paz e a ordem s~o os sinais 
establlidade social e política, implantada no 
Revolução de Março(.,.) (M7 - 1. 5. 73, p, 11) 
Pretendo de1xar, ao têrm1no de meu período gover'namental, 
def1n1 t1vamente Instaurada a democrac1a em nosso Pais (, .. } 
(Mi - 20. 11.69 - Convenção ARENA, p. 48) 
Eu não afirmel que ao têrm1no de meu Governo entregaria ao meu 
sucessor o Pais em pleno reg1rne democrático. Naquela ocasião 
disse apenas que, ao térm1no de meu Governo, espero entregar o 
País em Pleno regime democrãtlco. (M4 26.02. TO 
Pal.Alvorada- Entrevista Coletlva, p, 7) 

Não temos quaisquer compr·omissos de ordem pessoal. Nossos 
deveres são todos com a Nacão - o pais e o povo que tudo 
merecem ( ... ) (G1 - 15, 09, T3 - convenc:!o Nac1onal ARENA, p, 9) 

( ... ) ~-:m verdade, no Brasil llá l1nntações ã llberdade para os 
que querem subverter a oPdem estabelecida. o Brasil não tolera 
terror1stas, não tolera subverslvos, não tolera seqüestradores 
e neste sent1do a ação do Governo ê efet1va, atuante. De 
resto, o País v1ve em absoluta liberdade. (G3 - 25. 04. 76 -
Entrevlsta Coletiva, TF1, França, p. 67) 

A pro 1:1 feração de org:anlzaçõe s part 1dãr 1 as, em sua grande 
ma1oria frágeis e inautênticas ( ... ) ê , sem dúvida, nefasta 
ao pais. (G1 - 29. 08. 79 - Pãlacio Alvorada - Dirigentes ARENA, 
p. 11 5) 

A geografia política do Pais apresentara, em 1983, nossa 
fisionomia. (F6 - 30. 12.. 82. - TV - p. 735) 

Mas não vou permltir que eles transformem o nosso País num 
pais de ensandec1dos. Não que1ram trazer para nossas terras de 
paz o exemplo de terras estrangeiras. (F3 - 29. 8. 80 -
UberlânJha, MG, ImprOVlSO, p, 2.29) 
Para atinglr os objetlvos de fazer 

vencemos todos os obstáculos{.,.) 
do Pais 

IF8 
uma democrac1a, 

16. 04. 84 
Pal. Plan,alto - Reunlilo com Minlstros - Emenda Constitucional, 
p. 76) 

Pelo exame do recorte precedente, é possível perceber que PA1S3 

apresenta em comum com os nivels anter1ores o traço de ser percebidO 

como um terr1t6r'lO geogrâflca e tnstor1camente const1tuido que pode 

ser nomeado (PA!Sl) e "fronte1r1zado" iPA1S2). No entanto, ta1s 

aspectos são secundárlos neste terce1ro nível referenc1al que se 

caracteriza sol•remodo por enfocar o cenário discurs1vo através. de sua 

organlzação polit1ca, o que pressupõe seu ordenamento Juridlco, 

elaborado durante o Ciclo Milit.ar. Tal enfoque produz o efeito de 

sentido de Estado politJ.camente orgatuzado. Aqueles que se submetem 

ao ordenamento JUridlco px~oduzldo por PAIS3 encontram lugar neste 

cenárlo dlscurstvo; os demaJ.s dele flcam excluidos. Nesse sentido, 

PAiS3 aprox1ma-se bastante de seus cot~relatos MAÇÃ01 e NAÇK02., 

guarda\.i.as as respectivas especlflCldades. 
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Piitr1a e Cldadão. Parece lic1to af1rmal" que PA!S3 é a Pãtr1a 

expurgada dos 

como cidadãos. 

"maus brasllelrO;:;". Nesse nive 1, poucos qual i:Elcarn-se 

Exam1nando o recorte precedente, percebe-se que as 

mlnOrlas, 1 e.1a~se a oposição, na o estão quallflcadas para nele 

-flgurarem (CB98). o::~ cidad:Ios encontram-se en1:re os "1Jomens cte fé, âe 

respons.aL'!ll.zdaâe, os lJomens tias Forças Armilcids" (CS90). Eles têm uma 

dupla llussão; "conâuz.ir a juventu<te, comano'á~Ja se prec1so for" 

(C:390) e ":3alvar o PA'f:S3", vale d1zer, o Estado (CS90, CS91, CS92, 

MBQ, FilO). Neste cenário dlscurslVO;milltares sao entendldos como os 

ün1cos. cHla<..ião.o:;-·patr.totas que sabem o que é bom e o que ê nefasto 

p<l.Pc1 o PA1S3 (G100), vale dizer, para a sua Pãtrla. De modo que entre 

as tcU'tdas do cidadão nesse d1scurso encontra-se a de planejar· os 

dest..tnos cta Pãtria, a.traves ~:te um ordenamento JUrldlco e uma 

or(lanízaçiio polit1ca que fac:u11em a 1n:o:taur·ação da paz e da ordem 

(Hô<Jc), claí cler.lvanclo o Esta~i.o. ::~omen.te ass.1m ê po.:~slvel constt'Ull"' o 

"pai's ÔO fu t Lll'O". Não e de a.dnnrar, que esta seja a 

maior freqüG-nc.ta 

dlscurslVO atravês do .1tem lex.tcal Pais. 

O efelt.o de sent1do de Estado em PA1S3 ê mu.1to v1goroso e cter1va 

do fato que o suJe.tto <:1.0 d1scurso 1nvoca o "aparelho governat1vo" que 

asse~;ura a (tefesa da le1 e da ol'dem, reforçanclo desse modo o poder 

politlGO cio "~rupo clirlgente" que monopollZ<l e se perpetua no pocler. 

PA'lS3 ;_;e faz .Estado ness.e campo politlco que se 

pa.1·te'' do povo (Bourdieu, o po<:ter 8imbóllco. Llsboa., Dlfel, 1959, 

p.ie,s, a.pudMaltez, op.c1t. v.1., p,51.J:.) 

PAIS4 - a organi.zação econômica 

O quarto nível re-ferenc1al de pais representa o cenãrio 

ü1scurs1VO sob a Otica da organização econômica. prOPlclada por PA!S3. 

Ou :;;e.Ja., a organ1zac~o econõm1ca 6 decorr6nc1a do ordenamento 
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JUrí(.'llCO e da orga.ruzaçáo POlit1ca do J!;stado. Ass1m senclo, ela v1sa 

atender <lOS .1nt eresses de BRAS! e POVO! ao longo do terr1tór1o 

nac:1onal. Ve-jamos o r-ecorte que segue. 

CB1 O i - um :Futuro em que, num amb1ente de prosper1üac1e 
to(los o:s l)l'a:::alelros, ac1ma r.;te caverg·ênc1as 
rel1g1osas, .se reúnam demücratlcamente para a 
c:c.n;~trut;ão de um grandE: país. (CB2 - i 1. 1 L 65-
Legu;latlva, p, 68) 

e tolerância, 
pol It.lcas ou 
obra comum da 

RJ, Assembléia 

CB102 ( ... ) Nao med1re1 as forças para que esse bem-estar se eleve 
(. .. ) a tocl.os os braSllelro;:;; e, partlçUlarmente, àqueles que 
moureJam e sofrem nas reg10es menos 1iesenvo1v1das do pais. 

CB103 ( ... ) Já fomos cl-..amaclos até de "Pais do futuro". cont.Utio a 

CS93 -

des1gnacão não nos deverã satisfazer IndeflDldamente, POis o 
que no::; cumpre é fazermos com que n~.o ciemore em sermos o Pais 
do presente. (CB2 - 13, 03. 65 - Congre;;:so Nac1onal, p, 19) 

( ... ) Quantas vezes precisaremos repetir e 
Revolucão ~ lrreversivel? (, .. ) & necessãrio ( .. 
a d1nám1ca de um mov1mento como o nosso 

provar que a 
. ) compreender· 
que não pode 

<:ilarlametYt e liml tar-se ás val"redura;~ e l.unpezas de área, mas 
que deve consertaT, constru1r, reun.ll'', JUntar para levar o 
Pais para frente, que deve esquecer o::; 6cl1os e procurar somar 
o maior- número (ie bra:HleH'OS ( ... ) (CB3 16. 12, 68 - RJ -
Formandos OfJ.cials Escüla de Comandl) e Estado Maior do 
EXéPCltO, p. 467) 

c;:;~94- - Sal vamos o nosso pro1~rama t:l.e Governo e sal vamos a democrac1a. 

GS95 -

Sacr.lflcamos trans1tor-1ament.e o ::>ecun<:J.ár-lo, em bene-fiClO do 
crue ó :f-undamental e deve ser perene no Bra.sil: a paz públ1ca, 
a tr·anq-i.ülldade ela ·fa.milla, .2l. garantl_a das llberl.-1ade.s 
e:ssen<: la I s, o desenvo 1 viment() 
moraJ da soc1edade bras1le1ra. 
Nação, p. l{é'>3J 

do Pais, <) progre::;so 
(CS3-3i. 12.68- TV 

mater1al e 
Mensagem à 

Haverá desenvo l v1ment o, 
interromper a marclla do 

queiram ou não aqueles que procuram 
progresso braslleiro ( ... ) Os 

1nve.]osos se1~ao mu1tos. Os de::>truldol~es serão Inúmero:;; e VIrão 
procUl'ar eml;1argar, 1nterromp~r o progresso deste país L .. ) 
(CS2 - 03. 04. 68 Santa Mar1a, RS, Titulo Dr. HOnorls Causa 
UF.'3M, p, 353) 

M87 ( .. ) pela v1a da con.Jueacão ( ... ) desses dols fatores -
cresc.lmento económ.LCO e l~ecti::>tritlUlç:ão do pro<.:tuto nac1ona1, a 
Revolução de Marco enr1quece o Pais, fortalece a ordem soc1al 
e valor-1za o Homem. (N3 - 30. 10.70 -- RJ, Pâlaç1o Laranje_tras, 
1o. Aniversár·io Governo, p. 1'T'T) 

Môe - (, . ) ctlega. o Pais a 1971 com a menor taza (le Infla\;ão dos 
Ultlnlos cloze anos, l;;randes r-eservas .u1ternacionals, a n1a1or 
receita de exportação de toda nossa H1st6r1a, e um dos mais 
elevados ind1ces. de crescimento do mundo lnteiro, (M5-
.Ji. 12. 70-- 'I'V- p. 32) 

M89 -- Meu Governo ( ... ) confJ.a_ t~.m que a Revolução de Harço de 1961:1· 
1"1aver·â ele flCaP na Hlstória como o tempo em que se construiu a 
grandeza desse Pais. (M5 - 31. 3. 71 - TV - 7°. Aniversãrlo 
Revolução, p. 82) 

(3101 ... E, po:í.s, os lnstrumentos de exceção ( .. ,) nào os relegarel de 
f'<:;Jrma alguma; antes, estou disposto a acioná-los sempre, 
quJ.ndo 1sso venlla a 1lY;por-se para garantlr a marcha que ,já 
empreenclemos papa o desenvolvimento ( .. ,) de nosso pais. (G1 -
.30. 12. 7 4- - TV, _p. 1 9'0 



G102 - Tolio um largo, (:l.e(llcaelo e pePsevera.nte es±oP(:o <:le con::>truq.â.(l 
elo pais perm1t.1u notável avanço no quaüro econ6nuco(.,.) (G2-
1. 3, 75 - Mensagem ao Congresso - Abertura Ano Leg1slat1vo, 
p. 16) 

G103 - Ou e se sa:tba un1r esforços (, .. ) para que possamos - ci<18,(iaos 
de todos quadrantes do território pâtr1o e de todos: os setores 
d4 soc:tedade brasileira lmpuls:tonar dec:td:trlamente este 
grande e prom.1ssor Pais aos altos dest:tnos que lüe estão 
resr~r·vados. (02 - 1. 8. 75 - TV - Açào Governamental, p, 156) 

F'i1~ - um povo que Jâ sentiU que não são prome;:;sas vãs que vão 
tornar este Pais próspero e feliz. (Fi - 15.09. 78- Cachoeiro 
elo Itapenurim, ES Encontro com Llderes Polit1cos, p, 119) 

F1i6 -· He.L de fazê-lo com o apolo elos tl"abalhadores que são os que 
ma1s estão sofrendo neste Pals. (F3 29. 08. 80 
Uberlând.ta, MG, Improv1so, p. 2.29} 

F'117 - Cobram-nos, 
f :tnance :ti' a por 
Forças Armadas, 

que passa 
p. 207) 

ma1s crit1cos, 
o Pais. (F7 

os resultados da cr1se 
7. 12. 83 - Brasil la, 

Exam1nando o recorte a c 1ma, ver1f1ca-se que PA1S4 representa o 

cenãrh'! d1scurs1vo atraves de sua organ1zaç~lo econônnca. Neste 

sent1do, pocle-se depreencler que (1 quarto nível referenc1al remete 

para o "pais do futuro". E: as:nm em CBiOi - "const:ruç.ao âe wn gran<te 

pais - e em CB103 - ".Já fomos c11amaâos de "Pais Cio futuro" , . cwnpre 

:fazermos com que nAo ctemore em sermos o pais âo presente". O mesmo 

ocorre em CS93 - "levar o pais pa.ra frente" e em CS95 - "Haverá 

Ciesenvolv~mento" Essa projeção para o futuro só (lesaparece no domin:to 

cllscurs:tvo de HédlCl, onde a prosperldacl.e e construída no presente, 

sem postergá-la para o amanhã. Isto faz-::;:e sentir através dos tempos 

verba1s: presente do 1Dd~cat1vo e pret6r1to perfe:tto do 1ndicat1vo 

véern substl tu11~ o futuro empre~5:a.do nus recortes anter1ores. Assim, em 

M6'T, "a Revolução de março enriquece o Pais" e em M68, "cl1ega o 

Pais a 1971 com a menor taxa cie ~nflaçi!ío. granâes reservas 

ltJternac1ona1s, a ma1or rec:e1 r: a âe exportação, e wn âos ma.1s eleva(ios 

.íJJâ.tces âe cresc1mento âo munâo J.ntelro". E, ·finalmente, em M139, "a 

Revoluçao âe Harço . , , constru1u J. g_ranâeza âesse Pais". 

Vlvla.·-se, entâo, a grande eufc•r·1.a do efémero "m.tlagre 

econõml.cO'', não-nomeado dlscurs.tvamente, mas "fortemente 1nd.ic:tado 

,j_travC:s de PA1S4. E;:;:te ni.vel estã estre.l tamente v.lnculado ao 

Or'(lenamento JUridlCO o â organização polltica. ppocluzlclos pelo ciclo 
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nul1tar·. Ou se,Ja, PA!:Stt- dependê ela constr·ução rjo Esta~i.o em PAiS3 e 

essa depend~ncla & eXPllCltada d1scurs1vamente em alguns dominios do 

corpus. Ê ass 1m em CS94: "sacr.1 f i c amos 

secun,1iir.to, em Dent.íc.1o âo que e functamental , , 

trans.1tor1amente o 

: a paz PtH)Jl c a, a 

tranqiUJ.râacte âa famii1a, a t."arant.la das JJ.l)erclacies essenciais, o 

âesenvo1v.1mento do país, o progresso mate1'181 e moral âa soc1eaaâe 

BraslleLra" e em G98 " o:s 1nstrument'os z-fe esçeçfio , ntí.o os 

relegare1 ... , estou disposto d acJoná-1os 

que Já empret~nâemos para o ciesenvol v.1mento 

para tj'arantll' a marc11a 

cie nosso país". 

:f"": (l.e sal1ent -ar, 1gualmente, que o "milagre econômico" elo 

tercell"O dominlo dlSCUf'Sl.VO veu lentamente cecienclo lugar ao "pais do 

tuturo'' nos dominlOS que se ll1e suceclem, É ass1m em GiOO - "aue se 

Sdllk! U1111' esforços possamos 1mpvJsJ:onar 

âec1cflâamente este ;{l'âDô't" e prom1ssor Pais aos altos âest lJJOS que 111e 

est:Jo reservados". como 0 pos;~:lvel perce))er, a passagem do "pais do 

futuro" para o "pais ele hoJe" proclUZl<:to pelo "milagre econômico" 6 

nitJ.da, e-nquanto a volta. para o "pais do -.futuro" 6 SL1tl1. Esse efe1to 

da manutenção no presente do ll1d.lcatlvo. A 

postergação 6 marçada atravcs dos a(iJet1vos que cleternuna.m 

d1scurs1vamente PA'tS-4 promissor e "altos" (destlnos), Ou seJa, 

PA.tSti volt,à a produz1r o efeJ.to de sent1do que o proJeta para o 

futuro. 

Esse retorno ao efelto-iuturo ~orna-se nitldo no ~lt1mo dominlo 

d.tscurs1vo. Observe-se que os tempos ver~bals pepmanecem no presente 

elo ll1dlCàtlVO, m~1s o efe.1to dF; sent1do C çlaro. Vejamos, por exemplo
1 

F'i16 - ''os traJ)a.llJaâores .c;ão o.s que ma1s estão sofrenâo neste 

Pais" e P117 - "col;ram-nos, lJO)e; os m.;;us criticas, os resul taâos da 

crJ.se .f.LnanceJ.l'<J por que passd o país". Ou seja.: não ê questão (l.e 

constrtllr o "pais do futuro". 'l'Pata-;;;e de aünun1strar a cr.Lse 

econõnnca na q:ual o pais está rnergu111ado. E cr_lse 6 1ncompativel com 

''m11agre econõm1co''. São os tempos da depressão econ<Snuca e 

não 6 possível manter a llusao. ~ prec1so, 
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antes de ma1s nada, 

modo PAlSLl experlmentou um breve momento de euforla no terceiro 

dominio discursivo para depols sossobrar na depressiiio - 11e:rança do 

c1c1o m1I1tar de que o Pais e a Hacao a1nda não foram capazes de se 

libertar. Em decorrência disso, a Nação ainda persegue a utop1a do 

"Pais do futuro" que não chega jamais. 

Pais ao absorver a carga semântica de Estado faculta que tal 

e fel to de sent1do se construa, sem o ônus inevl tãvel que sua nomeação 

trar1a. D1to em outras palavras: quem dlZ Estado, 1mPllc1ta Estado de 

Direito. Esta era uma das fortes cobranças que os não-revolucionárlos 

faz1am. Desse modo, Estado constitui o que não deve ser dito no 

ãmb1to da FD que afeta esse d1scurso, tendo s1do substituído por País 

na representação deste cenãrio discursivo. 

Ao longo deste capitulo, examinamos a construção do cenãrio 

discursivo no cQrpus em anállse e fOI possivel constatar que essa 

construção está adequada aos ctema1s elementos que concorrem para o 

funcionamento do discurso presidencial. Isto equ1va1e a diZer que as 

mesmas caracterist.tcas presentes na construção do SUJeito 

pres1denc1a1 e do outro ai tambêm se fazem sent1r: assim como o NõS 

político assoc1a-se a diferentes não-pessoas discursivas e a 

representação do outro 1nd1c1a diferentes estratos soc1ais, da mesma 

forma o cenârio discursivo concorre para construir a maior ou menor 

abrangência ela esfera pUblica em que se trava a 1nter1ocução desse 

d1scurso. ou seJa: para um suJeltO presidencial construido como NOS2, 

poP exemplo, e para o outro do tipo POV01/BRAS1, corresponde uma 

esfera pübl.tca CUjOS limites referenciais são dados por 

Pãtria/NACÃ01, por exemplo. Ao mesmo tempo, quando o sujelto 

pres1denc1a1 assume a configuração de NóS5 e o outro a de um não-
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revo1uc1onãr1o çomo BRAS2/POV04, por exemplo, o çenàrlo t.1H-tGUl':Slvo 

correspondente ê: N.AÇÃ03. 

Por conseguinte, o cenário discursivo constrôl os 1J.m1 tes ôa 

esfera piJ.lJl.l c a em que se trava a 111 t erJ ocução no dl scurso 

presldencial em anãlise. 

4- A I H T E R L O C U Ç Ã O D I S C U R S I V A 

IniciJ!ffJD 1 reflexâ~ 
Nos capítulos precedentes, examinaram-se as diferentes 

representações do sujeito de Di, bem como as representações que este 

faz do OUTRO, tendo sido possível constatar que no corpus em análise 

essas figuras nem sempre possuem especifiCidade. Bem ao contrârlo. As 

diferentes formas de representação desse SUJeito 1nd1cam que ele pode 

constru1r-se de modo vago, ambíguo ou Indeterminado. Observou-se 

Igualmente que a representação através de EU n:lo e significativa no 

corpus em anãl1se. Em seu lugar, e seguindo a trilha lniclada por 

{i 955, p, 45)' Investigou-se a representação do SUJeito 

através de NóS que substitui com adequação o par EU/TU formulado por 

Benvenu;te (1966; p, 2.27-26), tendo-se constatado, com efeito, que NóS 

é uma representação muito produtiva do sujeito Político, devido a sua 

ampla escala referencial. Através de seu exame. formulamos a noção de 

não-pessoa discu.rsi va, presente em seu 1nter1or, revelando-se esta 

responsâvel pela uma das formas de Interlocução desse discurso, 

ambigüidade que aí se instaura. No entanto, o embacamento do SUJeitO 

de Di n&o decorre apenas da presença da não-pessoa dlscursl v a. Der I v a 

lKUalmente da quarta-pessoa discursiva, responsãvel pelo efeito de 

1mpessoal1dade do SUJelto, o qual se representa como se fosse o 

OU'rRO. 

Essa retomada sumária esboça em parte o complexo Sistema de 

f1guras discursivas que compõem as relações subjetivas desse espaço 

d1scurs1vo. Ta1s modalidades de representação Ind1cam que, ao tomar a 
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Palavra, o sujeito pode fazê-lo em seu nome (EU, NOS, quarta-pessoa 

discursiva) ou em nome do OUTRO (não-pessoa discursiva}. 

Exam1naram-se também diferentes formas de representac:ào do 

OUTRO. Ao representá-lo 1ex1calmente, o suJelto de Di toma a palavra 

em nome do OUTRO, por vezes como seu porta-voz autor1zado, mas 

frequentemente, sob a fachada do porta-voz, surge o sHnulacro da voz 

do OUTRO, construido pelo SUJeito enquanto seu 1ntermedJador. D1to em 

outras palavras: a voz do OUTRO provém do sujel to de D1 que f une lona 

como um ventríloquo. 

Faz-se necessário sublinhar, entretanto, que tais representações 

explicitas do OUTRO são parc1a1s. Nesse d1scurso autoritário, o 

OUTRO antagôn1co e representado de modo lndeterminado, fazendo-se 

necessário buscá-lo através das p1stas lingüisticas presentes na 

material idade di scurs1 v a. Tais efeitos podem ser observados quando o 

OUTRO é representado de modo indefinido, produzindo a indeterminação 

referencial, ou de forma indeterminada, resultante da mobilização da 

terceira-pessoa discursiva que se assemell'la, em seu funcionamento 

d1scurs1V0, ao TU de uma interlocução enunciatlva. Vale dlzer que a 

terceira-pessoa discursiva não se 1dent1f1ca com a terceira-pessoa ou 

a não-pessoa de Benven1ste ( 1966, p, 227-236)' pois este autor a 

exclui da .lnterlocucão, enquanto a terceira-pessoa discurs1va ai 

representa a a1ter1dade: aparentando ser aquele de quem se Tala e 

localizado na exter.1or.1dade, const1tu.1-se, de fato, naquele a quem se 

:fala, pô lo de .lnterlocução em função do qual o SUJei to do d1scurso 

e·fet.lvamente se 1nst1tU1, representando, po1s, elemento interno ao 

discurso. De modo que sob a aparênc1a da não-pessoa, encontra-se a 

terceira pessoa discursiva, dotada de tracos de pessoalidade. 

Da mesma forma que a terceira-pessoa discursiva dlfere da não-

pessoa de Benven1ste, também distlngue-se da terceira-pessoa 

anallsada por Martins em seus trabalhos (1984 e 1990). 

Em 1984, a autora exam1nou uma terceira-pessoa dotada de traços 

de pessoalldade que repr·esenta o OUTRO frente a quem ocorre uma 
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llHerlocuçiio, podendo este OU'l'RO, a qualquer momen\ o, assum1r a 

1nterlocutor. Ou seJa, tr·a.ta-se ele uma terceira-pessoa 

dlalô"'ica, c.:?paz •'!•"' '"•"V<':Za· '~ ·· '111 EU E t ~ ~ ~~A~ - & ~v • . •m con ra.ponto, nossa terceira-

pessoa dtscurslva nao Gompa.rt1llla r~omo ouv1nte '-ie uma lntera1;:ao face-

ct- face entre (l.Ols 1nter1ocutores. Em nos;~(, C•Jrpu::.:, () OUTRO é tl"atac:to 

como terce1ra pessoa, dai adv1n.l1o uma lnterl\)çuç2\_o 1mpessoa.l1Za.da, 

despr•ov1cla ela c:apaC111acte de reversll:)llldacie, prôpr1a dà lnter·loGução 

tal come) proposta por 

Benvenl::.;;te, 'l'U pode, pelo menos v:i.rtualmente, revezar com EU. É 

JUSt~nente esse carãter reversivel que de::.:apal"ece em nosso corpus 

quandu o interlocutor é representado por ELE:, Ou seJa: enquanto no 

corpus r:'te Ma.rtHlS ELE apresenta traços cl.e 'l'U, lStO ê, de 

pessoa . .l1dac1.e, en1 nosso corpu:::~ 'l'U revest e-<;e das propr1edades ele ELE, 

aprese11tando-se desprovldo da potenclalldade subJetiva, 

Da l'nesma :forma, terce.tra-pessoa discursiva nao se 

1dent1:f.u:a com a terceu·a~pessoa exiJ.nunacta no trabalho subseqÜente de 

Hartins (1990, p, 65-69). Nele, a. autor-a procede a uma re1nterpretaçao 

da. rela\;Jo üenvenistlana EU-'J.'U, proponcl<) qu.e a 3a. pessoa represente 

seJa, a terce1ra-pessoa, neste segu11do trabalho de Mart1ns permanece 

o que d.LstJngue Ma.rt.tns de Benven1ste e o f<'lto de que para este 

f1I t.lm'> a não-pessoa é exter1or à relaçã<) EU-TU, enquanto que, para 

Martins, ela esta 1nser1da ne::::ta relação, tornando-se, pois, sua 

Ass1m sen.clo, a terceira~pessoa discursiva que propomos tampouco 

tdent1f1ca-se com essa re1.nterpretação proposta por Mart1ns, po1s não 

moblllza o contexto dlalõSlCO, nem o contexto cil;~cur.slvo e, mu1to 

mc-no:;, o enunc1 aclo. Em nos:;o corpus a terce.Lra-pessoa d.iscursiva 

representa o OUTHO na qual1dade de interlocutor 1ndeternunado 1 o qual 

P<H't1C1Pct, d e:~.se t:i tulo, ela lnterlocucão discurs.iva. 
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llYterpessoa.l, nas qua1s os interlocutores ::>Zto deterrrnnaclos. Vale 

d.J. zer: EU e 'l'U sao conhecldos & podem ser nomeados, dai. decorrendo a 

natureza d1alôg1ca de :~eu corpus de anál1se, Mesmo quando Martins 

exam1na cartas ele cunl1.0 polit.lco, a relação cont1nua 1nterpe::>soa1 e, 

a c r e se en t ar i amos, t>C-orre em esfera pr~ vaâd. Este 01t1mo traço 

(l.lStlngue Vlt~orosamente seu corpus do nosso c- a_ natureza. (J.as 

1nterlocucões 1nvest1gactas, po1:;; a t.erceira~pessoa discursiva de que 

tratan~s representa o OU'I'RO a quem o d1scurso de caráter 

;nstJtUc.Lonal e pt'ibF.LCO- desLlna--se, com ela compondo o segundo pólo 

da interloçuçãu d1scurs1va que ac!qu1re um contorno marcadamente 

.unpessoal, por opos1ç.ão ao carãter _i_nterpes.soal da lnterlocuçilo 

enunc1at1va ana11sada por Martlns em seus dlferentes trabalhos. A 

autora exam1na a 1nterlocuçiio em n:tvel de enunc1ação, enquanto nós 

paTt _unos (le:::se- nl v e 1, para exanunar as proprle(lct(.te:;; da 1nter1 ocução 

li:. 1~ O PROCESSO DE IN'rEH:LOCUCÃO DISCURSIVA 

Para et:am.L11ar o pr·ocesso de uYterJocur;:ao discursiva, 

e <lO OU'l'RO. T;-:.u. s anãl1ses stna11zam o~ processos de opac.Lflcação 

deste do1s pólos lnterlocutJ.vos de Di, .u1staurand.o um fLH1Clonamento 

clJscur.~~_lVO bastante complexo. 

Em contraste com a :tnterlocuçáo na enuncJ..ação, propomos 

cl.J..st1ngu1r, no rn~ocesso de lnterlocur;:oão clJscupsJ..va, do1s nive.Ls 

dJ.ver:so~: ele 1nterlocuçao a interlocução enunciativa e a 

j_nterlocução dl.scursiva. A prJ.Dle1ra trat1allla com relações de caráter 

1nterpessoal. Já na segunda, o su.]eltO do discurso representa-se com 

ma...l()t"' ou menor e~;pec.L-flcldacte, c11.egando a repr·esentar-se de modo 

Lndeternunacto. Da me::>ma forma, o .1.nterlocutor da pr1me1.ra ê dotado de 

ou me-no.c.~ de-fl11ldOS, enquanto, na segunda, Pode 

ap:re:::.entar-se de modo absollJtamente 1ndeternunacio, concluzlnclo a 
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lll't er·l ocuçáo para a modalidade impessoal, ou seJa, a .inter locução 

d.iscursiva não 1mpl1.ça a ll1ter1ocutor, nem sua 

representação clara e obJetiva. Nem por 1sso, no entanto, esse põlo 

ela l.ntel~locução üesa_parece ou (le.lxa de ser detel''H\ll18J.'to para o suJeito 

do discurso. sua 1ndeterm1naçao & um efe.lto que se constrõl atrav~s 

do trabalho d1curs1vo. 

'L L 1-- A Jnlci'locuçao na cnunc.iaçao 

A segu.tr, relembraremos sumar1amente alguns tl"abalhos que se 

ucupam da .tnterlocuç:ão na em.1nciaçã-o, para melhor clernarcá-los ela 

lnter·locu.;ilo Cllscurs.lva. 

In1c1aremos nossa retomada çom Bakl1t1n que ao estudar textos 

se Jaz1anl 

prest:ntes em autores como Dosto1evsk1 (191.31) e Rabelais (198'7). Mau; 

recentemente, Ducrot deslocou a noção de poll-f-Onla para o ãmf.nto do 

enunc1ado llngtiistlco, 1rwest1gando os pôlos E'U-'I'U da ll1terlocução, 

anter1ormente ±1xactos por Benvenlste (1966). Deste estudo (1980), 

resultou o descentr'a.mento da voz apal~ent emt::~nte única do locutor em 

vozes outl~as que se as.soc1 am a sua enquanto enunc1adores, bem como 

desdobPOU a. f1gura enunc1a.t1Va. r:lo interlocutor em alocutãrio e 

des t 1.natár 10. Em 1198~). Ducrot retomou e 

d\)f'Ofur.tdO\J apenas o pr1me1ro pOlo da Interlocuç:á.l), fragmeryta.nclo mais 

r·adlCalmente esta f1gura enunclatlva. 

Em uma linha um pouco dl versa, por Pr1or1zar os atos de fala 

'~ont .1.dos em llma enunclaç,';io, Clark e Carlson 11982 l examJ.nam 

çonversações que envolvem ma.-u; de d.uas pe.~-:soas e pr'opôem classiflcar 

seus 1nte1ocutores em piJ.rtJ.c~pante.s later,;;u.s, categor1a ampla, a quem 

se clestHlam os atos ln-format.tvos cont1ctos em uma enuncl.at;ã.o e em 

categor_ta re . .:_-;-t:rltd., a quem se t:lll"lL~em os atos 

llOCUCl011à):"lOS tradlClODa1S. 

As conversações exam1nactas pelos autores retratam 1nterações de 

212 



tal como ocorre é'ut uma entrevista teleVJ.SlVa. Neste 

caso, d1zem os articulistas, os telespectadores, por serem múltiplos, 

são 1nterpretacto::> como partJc.ipantes piiblicos laterais aos qua1s se 

dest1nam os atos 1nformat1VOS contidos na entrev1sta, o mesmo 

ocot'rendo com cartas abertas Publlcadas e1n JOrnais, por exemplo, 

a mat.Cr1a pocle ser clH'Hnda a certos: 1nterlocutores em 

pa_Ptlcuia.r, mas seu 1ntu1.to é o de 1niormar a opunão púl)llca ele modo 

::;eral. 

O tral)aillo de Clark & Carlson não se preocupa com a flgura elo 

.locutor-, cuJa urndacte não e questionacla. Sua .u1ves11gaç:ilo centra~se 

para classlflcar os atos de 

dai r·e::.:ultaw1o ülferenç.as e 

Mart1ns, anter1ormente refePldos. 

Da comparação entre Ducrot e ClarK & Carlson, é pos.::~ível a·fn'ma.r 

que, para o Pl'"'1me1ro, 

~nunc1ado 11ngtiist1cO apresenta. Para d1st1ngu1r 1a1s vozes, o autor 

molJ111Za alguns atos de fala. Cmant() aos segundos, 1nteressa exannnar 

os atos c:te fala cont1clos em uma çonversdçáo e, :par•a tanto, lançam mão 

das dl-ft-r't.'nç·as que ta1s ato.:~ 1mpr1mem entre o::; ouv1.ntes. Por outro 

lado, compara.ndo o trabalno de ClarK & Carlson çom o ele Hart1ns 

(1981J,), perceJ:>e~::::e que ambos possuem propOs1tos dlverso:~, mas 

a.pre.::entdl\1 um tr-aço comum, qual seja., em uma 

qu1~ a;;::;;umem o EU e o 'l'U, J)em como .::l.e um ter~c:elro elemento, o ouv1nte, 

que, no àmt11 to elo pr1me1ro tratla.lho, ê tratado como participante 

lateral e, no segundo, 6 v1sto çomo 3a.pessoa Vlrtualmente capaz de 

partlclpd.r da lnterlocução que presenc1a e, a esse título, 

eqtuvalente a. 'l'U, podendo, a qualqu<:::J.:"' momento, a;>.sunnr, na prãt_lca, o 

papel de lnterl()CUt(-'r. Ou seJa, os (iOlS e:::tudam o terce1ro elemento 
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Cün3ta.'tal:- :..~ua pre:~ença, atrlbUlndo-Jl1e o papel pass1vo de ouvlnte que 

t5 D1for·mado, enquanto Mart1n:3 mostra que, por :ser part1c1pa.nte ele uma 

relação lnterlocutlva, pode, a qualquer lni)lt\entr>, dela tomar paPte 

atlVd, PO$:Hllndo, por consegu1nte, 

pouco ma1s a C(>mparação, percef;e-se que Mart1ns traballla Ct)ffi um t1po 

e ::>pec i f 1 c o de conversacdo, 1r1;:> t r:tUPJJla na e~:;fera pr_l v a da, enquanto 

Cli:irK & Gax·l.sl)n examHFlm conver:::;acõe;::; que ,':;e trctvam tanto no ãmb1to 

,_:L'l es-fera pr.tvada e como dd esfera púb.llca. 

ll. 1. 2.- A lnterlocução no d1scurso 

Apõs esta retomada, trataremos ele ~::sta.belecer em que nossa::.: 

tnvest1g~1c:ões aprox.1mam-se e;ou d1stanc1am-se dos trabalhos ac1ma 

c1tacJ.os. 

Para ll11Cla.r, é prec1so relembrar que nosso corpu.:; 6 constituido 

ele d.1scursos pre.s.tdencl2LlS da Repúb11C3. 

Braslletra. ou trata-se de um conjunto de seqüênc1as 

Üls<:::ur·:;;tvas de refer6nc.la que representam Clli'erentes s6r1es tempora1s 

reCt)rtadas nos \::.Lnco clominlos Cllscur::o:1vos que compôern nosso campo 

dlscurs1vo de referanc1a. Desse modo, a f1gura do locutor 6 exerc1da 

~;uce::>::avame-nte pelos c1nco nul:ctare~~ q1.1.e exerceram a pres1dênc1a ela 

nes:;e periodo. t.crescent 8-·:::;e que ta1s discursos não 

<:orrespotldem a conversações face-a-face ele natureza lnter]_Je;:;;:;oal, 

::;;e.Ja em r:;.u pr1vado. TPata-se de 

pres1.denc1a1s rea.11zactos: em espaço púJ)lJ.co e, de modo rnu1to raro, ele 

ent.t~ev_lstas colet.lvas que e.,-.capam 1gua1mente à lnteração face-a-face 

enlre dü.lS 1n'ter1ocutores. Estes são os traços pecu11ares do corpus 

em anâl1se que o dlstln!~uern fortemente dos dema1s trabalüos 

anteriormente refer1dos. O que eh:-.s apre:::;entam em comum ê o fato de 

pos:·~uirem uma de lnvest.tgaçào, const1tuidd pela 

lnterloc\.lção, embora tal ltYLersecção não seJa plena, conforme veremos 

11~ pre3ente seçao. 
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Isto posto, o processo t1e .lnterloeuç:ão 

discursiva em nosso cor'pus . Esse processo l'eallza-se (le modo 

. s1mul tâneo em <lo1s níve.ls diversos, ambos l_nser 1dos na es'fera 

pública. O prlmeu·o corresponde à interlocuç~o enunciativa e o 

tc:egundo a interlocução discursiva. 

Na 1111-'er.locução enunc1ativa encontramos o locutor, representado 

tios cinco pre::aden-tes e seu interlocutor coletivo, 

r-epresentado por aqueles que presenc1an1 e;ou ass1stem à aloc-uçfi.ío 

presJâenc:J.ai. Detalüandu melllor: o locutor pode ser castello Branco, 

Ge1se1 ou F1gue1redo e seu Interlocutor, bem 

malS V8Tldd0, pode ser representado pelos par·lamentares (la ARENA, 

estU(Lantes un1vers1tàrios, nnllt.::tre;:;, ou outro::._;, o nivel de 

.tnterlocuç:lo enunciatlva em nosso corpus e dotaclo de t>astante 

Vl.S:.l1)J l1dade e-, ao const1·t.u1r--se, 1nstaura a cena enunciatlva9 em que 

tal 1nterlocuçJo ocorre, podendo ser representada como se segue (Flg. 

Cf-KA lm.URCUT'lVA 

\. I \./ 

(inter·Jocutor) 

Fig.1 

No 1nter1or de;;,;ta cena enunclatl.va não llâ lugar para revezamento 

e11tre Interlocutores. Estes permanecerão fixados aos mesmos papS1s 

enunc.latJ.vo::' dur~ante toda alocut~ão pres1ctenclal. o revezamento pode 

ocorrer atrav6s de outra alocução, Instaurando a relaçao dlalõglca. 

Al1ãs, -freqüentemente ta1.s alocuções pre:::adencial::; consistem em uma 

resposta a uma àlocução precedente, pro'fer·lda por aqueles que o 

11 Gutmarár.s 110b1lnou e::tJ noção entendendo qlte 'cen~s enunClaliH$ $àtl recortes q11e o ducurso do linguutn proliU'l11etO\iOlOgicaJlltnl.e no 
lillr,<t~l \00\.ldJ C011~ tU~ d\O:C\ii'~O. f,;,lJ:.: CéJI,i$ f>âl) ú \um tO \CJTI]lO lüC(O(]OióglC\'1 da tll\UKmâo' (GUlllARÃES, 1951, p. !'lí'). 0 aulO!' lllObllHO\l 
t3(;J noçár• [131'3 eX.JI~Jnar o pmes5o tn::.\ol'HO da ll\\damJ llngiüstic~. P9r c~ns:cguwte, no~:;-a concepção lliio cowcide p!enameo\e CI)Jll a 
f•Jl'I'Oilla~â(l, ntm CVl'l'C~f'OMt ao fll'OI>otllo de autor. 



recepc1onam. Ou seJa, não l1á lnter::;uJ)JE'tlVl~iade entre estes ao1s 

p&lo~;, no 1nter1or t..ie uma mesma alocuçao. Ve,Ja.mos um exemplo 

especif1co. Tr:>memos, para tanto, o d1scurso profer1do por Figueiredo 

em em Bras i 11a, (ilr 1 g 1 l10 à Un1ao Parlamentar 

Inter·estadual. (Flg, 3) 

CE:IA El{lJ!I:GfA'I.'IVA 
--------------------------··-----------------------------

\./ \.I 

wtcrl~tutvr cole\ i v~ 

\. I 1./ 

UmM Parlamental' intemtadual 

Trata-se ele um locutor que fala ele um lugar ;;oclal a um 

1.nter1ocutor colet1.vo que oc:upa. 1gua.1men1.e um 1ut,'ar SOGlal e o 

cenãr1o em que esta interlocucao lnstaura-se Sltua-se na esfera 

pübl ica. Esta cena enunclativa c:aracter·1za-se por manter seus 

1nterlocutores flXados em seus lugares enuncJ.atlvos ao longo da 

alocução pres1denc1a1. 

Enquanto as f1guras dos lnterlocutores ela cena enunci.at.iva 

representam·-se cOirt clareza, o mesmo não ocorre com a interlocução 

d1scurs1va. Nela, o sujeito do discurso e o OU'rRO podem apresentar-se 

dná 11se da .í.nterlocução d1scurs.i. v a, po1s ê nes3e nivel que ta1s 

J1guras tral)altwm, 1nstaurando .U1terlocuç6es menos explicltas entre 

inter' loc:u"t ort:s, na parte das vezes, 1 nde f 1 n 1 dos ou 

1 nde t er-nnnac1o s. Esse segundo nivel caracter.lza-se por uma 

1nter1ocucão apac1f1cada que propicla t1a cena 

d.í.scursi.va. Pat~a. exanunã-ld., part1remos do esquema da lnterlocuçào 

nele ;co:ubstl"tu..Lndo o par EU/TU respect1vamente 

suJe1to de Di e pelas 
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formas de OUTRO, flGanao a cena ülscur.slva 

esquematizada pela Fig. 4 abaixo. 

: ---} ;não-pessoa diSC\U'Siva: 
:KôS/4a, pessoa discursiva: :3a. pessoa discursiva: 

I I I I 
slljeito dt~ d.is:curso destinatário 

Flg,4 

Enquanto o locutor, ao tomar a palavra, o faz como EU, o suJeito 

presidencial o faz como sujeito do discurso e, como tal, sua 

configuraç~o e mu1to var1ada (NOS-SE), como vimos no primeiro 

capítulo. Ou seja, quando o locutor toma a palavra, na instância de 

inte:rl ocução enunciati v a, mobiliza também a f1gura do suJelto do 

discurso que n'lo se dirige exclusivamente ãqueles que 

presenc 1am;ouvem a alocução presidencial: por seu 1ntermêdio, um 

OUTRO freqüentemente ausente e interpelado. Nesta segunda instãncla 

de 1nt e r 1 ocuç.ão,. o sujeito do discurso, ao interpelar o OUTRO, pouco 

definido e até ausente, instaura a cena discursiva que não ê 

espac1almente determinada pelo espaço fiSlCO em que a alocução está 

ocorrendo, nem pela presença fisica do lnterlocutor. A cena 

discursiva remete para o cenário discursivo que não possui 

materialldade fís1ca e que é mobllizado pelo imaginãrlo social do 

sujei to do discurso. 

No discurso em anã.llse, estes do1s 11ive1s interlocutivos estão 

art1culados e é dessa relação que decorre o processo de interlocução 

discursiva que esquematizamos, na F1g, 5. 
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-----COOR!O DlSOJilS!VO (:ESrnRA NBL!CAI----
: CE!L\ 
!EKllliCIA'I'lVA 

in. nivel: : EU : ~~----- > : '1'\J : 

\.f \.f 
-------------- : CE!L\ 

(I). níVel: ; HõSHa.PD: : 1-PDfla. PD : : DIXURS!VA 

----PROCESSO Dll lli'l'illi.OCUÇ.;D DlXURS!VA----

Figura 5 

Algumas Observações fazem-se necessárias de 1med1ato em função 

do jogo enunciativo que estamos examinando. Em primeiro lugar, 

prec1so salientar que esta dupla interlocução e simultânea, mas que o 

segundo nivel não possu1 existência independente em relação ao 

PPimeiro. ou seja, a interlocução estabelecida pelo viés da cena 

discursiva depende diretamente da cena enunciativa. Com isso não 

pretendemos que o primeiro seja pretexto para a instauração do 

segundo. Ao contrário. Do ponto de Vlsta da Análise do Discurso, tal 

relação é necessária e interdependente. 

Dito isto, ·podemos avançar um pouco mais a análise das "figuras 

enunciativas e discursivas que compõem as instâncias de 

interlocução em exame, Chamamos de locutor um presidente 

determinado que toma a palavra para dlrigir uma alocucão a um 

público definido em uma situac&o igualmente especifica, habilitando-

se a assum1r a posição daquele que diz EU e assim instltulndo o TU. 

Este primeiro nivel consiste em uma interlocução enunciativa, por 

ocorrer num espaço e num tempo deflnidos, em uma situação 

especifica, estando seus dois pólos 1nter1ocut1vos claramente 

determinados. Dito em outras palavras: o locutor ê um dos cinco 

ppesidentes do c1clo milltar e este fato é datado, definindo com 

clareza qual deles está habilitado a d1zer EU e assum1r o lugar 

social de locutor-presidente. Esta alocução é feita em um espaço 

'físico determinado - Rio de Jane1ro: Assembléia Leg1s1at1va, Palác1o 

das Laranjeiras, ESG, Vila l'Hlitar; Brasilla: Palâclo do Planalto, 
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Palác.lo ela A l voratia, 

Leg1sldt1va., Prefeitura, 

coletivo especifico 

etc - e destina-se a um interlocutor 

deputados estadual::>, 1mprensa, OflCla.lS, 

comandos nnlltal~es, deputados federais, senadores, parlamentares da 

Af\ENA, etc. A situação é :Lgualmente de·.f.uuda e datada - posse do 

pres1<:..1ente, Anlversârio da Hevolução, An1versár1o do Governo, 

Lançamento de programas Socia1s, lnaugur>a<;:át) de ol)ras, recebimento ele 

homenagens, v1s1tas ofic1a1s, etc. 

A part1r de uma cena enunc1ativa tão l)em deflnída, procuraremos 

ver1f1car como ocorre a passagem para a cena discursiva que é apenas 

esJ)oçada. 

Ao tomar a palavra, o locutor o faz nào só como preslclente, mas 

taml)éffi c•.)ffiO :sujelto afetado poP uma F'D tleternunada. Esta cond1c:ão de 

sujeito v1ncu1a-o à forma-suJeito da referida FD. Tal relacão coloca-

o na. ocupar um lugar que não e pessoal, mas 

tustor-.tcamente determ1nado. ou seJa, qualquer um dos Cll1CO 

presl_dentes exerce a mesma função de suJei to do lilscurso. o fato de 

haver uma mudança de locutor nas d1:ferer1tes sér1es temporais não 

determ1na a concepção de c1nco dlferentes SUJeltos de d1scurso. D1to 

de outra forma: esse dtscurso )lOSSUl c1nco locutores, mas apenas um 

su.]elto elo dL' . .:curso. Vale d1zer·; na cena enunciativa, a mudança ele 

locutor l1etermlna a alternância no tempo daquele que esta habllítado 

a dlzer l~U, enquanto na cena discursJ.va o revezamento do locutor não 

1mpl1ca a mudança de SUJel to; quando mu1 to, pode sina11zar 

transformações no modo com que e:~~te se relac1ona com a forma-sujeito, 

o que não é um ato de vontarJe lnctividual, mas é (letermlnacto pela 

conJtmtura l1istôríca em que o d1scurso se lnstl tu1. Assim, o locutor 

exerce lDCllV.ldualmente a palavra, enquanto o sujeito do discurso o 

faz soc1a1mente pelo v1~s da prátlca d1scurs1va. 

Na <;ena discursiva a lnterlocuçà.o nào cons1ste em uma Pespo~:;ta a 

uma aloc:uç:ão prO(lUZlda no mesmo espaço fis1co. Trata-se, quase 

::>empre, ele uma resposta a uma ou vâr1as outras .lnterlocuções 
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<1.LsCul~;;avas proc1uz1das em outra,s cenas em .. u1clat1vas que clrculam em 

outl"o domin1o de sabet', tornando-se dlficil, e /ou indeseJável, e/ou 

1mpossive1 datâ-las e Sl tuá-las, bem como nomear seu dest1natár1o, o 

que nao slgn.Lflca que ta1s elementos :Je,Jam desconllecldos do :5UJelto 

do dl SCUr'SO. Apenas não sao expllcJ .. tados. A interlocução discursiva 

t::ons1ste, po1s, na HJterJocução entre SUJe ..r tos âe r..11.scursos Clispersos 

em espaços d1 SCUI'Sl vos âJ.. .. f'eren t es, afetaSos pos;.uvelmente por FD 

~gualmente dJ versas. 

Essa tomada da palavra como sujeito do discurso manifesta-se na 

materlal.iclacle t.:llscur-::nva através t1e variadas fOl''ma:;; ('J.e representa•;ão 

e sol) rnu1tas c.onflgnrações, de sorte que o suJel to do c11sc:urso 

encontra-se nao só fragrnentr-hto como bJ~;t.ante ,:usperso, de lxando 

apenas P..Lsta;~:; llngúistlcas que ·func.1onarn ma1s como .. lndiclo~_; de ~;ua 

e:;usti~nc:J.a. elo que como marcas cons1stentes capazes de sustentar 

materialmente ~5Ua construção. 

Dotado de ta.is caracte:ristlca.;s, o sujeito do discurso toma o 

.interlocutor f .LX a elo na cena enunclati va como mediador para 

:interpelar o obTHO que se HlS:tltUl 

discursiva. 

como seu destinatãrio na cena 

Este duplo processo de art:Lc:ular;ão 1nterlocut1va d1·ferenc1a 

nossa pr-oposta elos modelos de Hartins 

presente, embora não atue no cllálogo, 

í 19e4), em que o OU'l'RO está 

e de ClarK & Cal"lson (1982), 

quando estes exanunam os participantes pú1)llcos., Em ambos encontramos 

a interlocução construida sobre a concepção gr1ceana (1982) ele 

coopera1;ào, enquanto as análl:::.es propol"Cionaclas por nosso corpus 

1nd1cam que na 1nterlocuçg_o cUscurs1va não hã preocupaçg_o em 

;:,.'er/parecer coopera t 1 v o, Ao contrário, A;:.; marca;;; ela indet erm1nação, 

que caracter.1zam tanto o su.]elto do d.1scur;;.;o quan\o seu deStlnatàrlo, 

âlH)ntam para um di;scurso não revest1do de taJ.s propósltos, 

Neste ponto de nossa reflexâo, parece-nos Interessante retomar a 

F'1gura '5 que representa o proce$so de 1nterloçução discursiva e nela 

.sub:::t.ltuir \) ::_::1::;tema de figuras enunç1at1va.s e \..1lscurs1vas pela;:'-

220 



respectivas funções lnterlocutivas. :€:: o que faremos na Figura 5 que 

segue. 

-----Clli!.\RJO DISCURSIVO l:iSF!ll! NJLICAI---
coo 

--------------- : FJftiNCIATIYh 
ic.nível: :LOCUTOR : ------> :IKTrnLOCUroR : 

\.I 

:H!ll!W : 
\./ 

20. oivel: : SUJElro oo: ----> 
: DISCURSO : 

\.I 
-------------- coo 

: llESTll!J.TiRlO : : DISCURSIV.A 

----P!OOlSSO DE Illl!llLOCUc.;O DISCUilSIYA----

Enquanto a cena enunclati.va apresenta-se materialmente completa 

- 1 ocutor, interlocutor, si tuacão, espaço, tempo observando a 

Flgura 6, percebe-se que a cena discursiva possu1 um suje1to do 

discurso que fala pela voz do locutor, utiliza o 1nteJ•Jocutor como 

mediador de um destinatãrio, na maior parte das vezes invisível, o 

que torna a situação que motiva a interlocução bastante fluida 

tambem. Ou seja, passa-se da materialidade enunciativaJque convida à 

cooperação
1
para o nível discursivo, cujas Pl·opriedades apontam para a 

vagu1dade e indeterrnlnação. 

Examinando as figuras 5 e 6, pode-se aferir o grau de 

reversibilidade entre o suje1to de Di e o OUTRO: o sujeito ai 

representa-se através de MOS associacao de EU com a não-pessoa 

discursiva. Essa Ultima figura discursiva de alta 1ndeterm1nacão 

representa a margem de SUbJetividade reservada para o OUTRO nesse 

discurso. 
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4. !.3- Algumas análises 

Tendo examinado o processo de interlocução discursiva, 

anal i saremos, a seguir, seqüências discursivas Já recortadas 

anteriormente para exemplificar este processo. Para tanto, tomemos a 

seqüência dlscursiva, M41. Para efeltos de análise, em seu 1nter1or 

serão recortados segmentos discursivos, que estarão limitados entre 

s1 por colchetes. 

M4i - [Recel)o, assim, a palavra popular, expressa nas urnas, como 
beneplácito dos bras1Ie1ros à diretriz que, em todos os 
setores, vem guiando o Terce1ro Governo da Revoluç~o] [Niio 
veJo, desse modo, nenhuma razão para que sequer se cogite em 
alter-ar, seja no plano administrat1vo, seja na esfera 
política, as linhas dentro das quais a Naçao está sendo 
conduzida.] (M5- 1. 2. 71 - Homenagem da ARENA, p, 52) 

Vejamos inlcialmente, atr-aves da os elementos da 

interlocução enunciativa que possHnlitam desenl'lar a cena enunciativa 

em que ocorre essa alocução. 

LOCUTOR --------------1 l!l.i'ERLOCU'l'OR&s 

\./ \./ 

\./ \./ 

Pres. Médici AREJIIS1'hS 

Esta cena enunclatlva completa-se ao Sltuar a referida alocução 

pres1dencial num quadro H1.terat1vo anustoso, que se constitUl em 

resposta ã l1omenagem que 111.e prestou o Partldo Governamental. Nesse 

sentldO, os dols pólos que ai interagem pertencem ã mesma agremiação 

partidária e Inscrevem-se em FDl. Isto posto, percebe-se que o 

segmento discursivo contido no prlmeiro colchete, destina-se aos seus 

lnterlocutores, o mesmo não podendo ser di to no que tange ao segmento 
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contldo no segundo colchete. 

não cog1tam em alterar as l1nhas mestras governamentais, dado que 

veem de uma v1tór1a nas urnas. Ass1m sendo, deve-se concluir que este 

segmento dlscursivo visa a um dest1natâr1o que não se encontra entre 

or> presentes, Jazendo-se necessãr1o e;;;:amlnar ma1s detalhadamente a 

lnterlocuç:lo discursiva daí (lecorr~ente. Para tanto observemos a 

------------- CEMhRJO DlSl.'URSIVO: !UÇE03 ---------------

SRlEl'I'1.1 DO DISCURSO --------> DEST!HATÃR!O 

\.I \.f 

\.I \.I 

GOVKRHO 

-------------- IHTERl..OGUCíiO DJSCtl!lSIVJ, ----------------
?ig, 5 

como é poss.Ivel observar, o :::-UJel to (to discurso assume a 

Repúbllca Bras11e1ra, 

contrapondo-se a uma outra enunclação que certamente Clrcula entre os 

oponente;::.: c1o Gover'no e que, na :3eqUê-nc,La analisac'la, €: sinalizada por 

NÃO (Gt. :30J)r-·e a Heter~ogeneldade, P2>r·t.e III, cap. 12). Para lnterpe.lal"' 

seu dest1natãr1o, ausente ela cena enunc1at1va, o suJelto do discurso 

o faz LH!.llretamente, transformando seus interlocutores em mediadores, 

<.:onJorme pode-se aprec1a1" através do esquema completo deste processo 

de interlocução discursiva representado na F'lg9. 
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--------------- CEiiiRJO DJSCURSJVO: RAc,iOJ ------- .......... . 
I LOCIIrOO lilll -------> lR!fllLOCUl1JR [l1JI 

:lo,n]ivel: \:/ 

I 

\-1 
Pres.!JCdin 

\.I 
j SUJEl'fO DO DISCURSO --"---) 

:2o. nivd (qa, PDI 

1- I 

ARE!llS'l'AS 

: DES'I'lliATíJ/l OS: 
: (3a. PDI 

\ OOVERl!O SE (OPOSlCWI 
----·--------- liiTEllLOCUCt.O DISCURSIVA -------------------

!i'ig. 9 

Graças a e::.~sa dupla artlCUlação lnter1ocut.tva, bastante comum em 

D1, encontram·-se certas seqúénc1as G1scurs1vas que produzem efe1tos 

de sentHlO diferentes em cada um dos nive1s de 1nterlocução. Para 

menwr apreender esse complexo pr-oce8so semâr1t 1co, 

sequênc1a CS96, extraido de um d1scurso do Presidente Costa e Sllva. 

C396 - [Estamos fazendo o trabaltto de estrutur·ação, que levara a 
todas as suas conseqtiênc1as o nosso mov1mento revoluc1onãr1o.] 
[Has, sempt·e que 11ouver ameaçâs. do t1po da:~ que t1vemos que 
enfre-ntar t.-lu.as veze.s, a 1·ea•;ão v_lrá, e faremos, como Já clisse, 
nov<:ts Il:evoluçôes dentr'O da Revolw::ã•), se necessâr1o.} (CS3-
31.03. 69- Brasilla -An1ver~~1'lO da Revolucão-Reunlão com 
Governadores,p. 513) 

o ser:;mento di:;;cUl"'SlVO contldo no prime:Lro colchete e ela 

1nstã.nç1a exclns1va üa lnterloçução enunç1at1va e dela não nos 

ocuparemos. Nas anãllse.s que S-B ;;;;.eguem, analisaremos o segmento 

dL'.~curs1vo ,~ont1do no ::::egundo colcllete. Ele está artiCUlado a duas 

.Lnstànc.las ln'terlocut.lvas e, f~ln cada uma clelas, produz um efe1to tie 



~-~------------- CE!IhRlG IllJCURSlVO: lihÇiO --------------··---
/ 

:lo. nlvcl 

:zo. rlivel : 

\ 

\.{ 
ru 

\./ 

costa e Silva 

\./ 
I S1JJEJI\l DO DISCURSO ······> 

\ 

\./ 
NóS 

\.f 
!\) 

\.{ 

:DESTIHATÃRIOS: 

\./ 
OUTRO E~lPTJCO 

-------·---- PROCESSO DE l!l~'ERLOCUCiiO illSCURSlVA -~-------·----

Rig. tO 

No nível '1a lnterlocuç:ao enunçlatlva, o segmento dlscurslvo em 

anál1se e:~tã, de fato, dlrigldo ao Interlocutor coletivo desta 

aloçução pres1denc:1al e, neste sent.l.clo, por_1e-se a.tr.tbulr-llJ.e o efeito 

de sent ldo de uma promessa.: ,. locutor compromete-se frente aos 

Governadores arenlst as a ze 1 ar pe 1 a Revolução, fazendo, "sempre que 

11ouv-er ameaças", "novas Revoluções ôentro da Revolução". O locutor 

alude, de::o:sa mane1Pa, ao AI -5 que, de fato, representou um golpe 

_interno, po1s conslstlU em um retrocesso em relação à const1tuição de 

67. Este compromisso assum1do frente a seus interlocutores v1sa a 

tranqtiillZi-los. Este efeito de promessa Vlablllza-se porque os do1s 

põ1os lnter.locutlvos da cena enunc1at1va sào a-fetados por FD1. 

Nt:. entanto, o que é mot1vo de tranqUllldade para uns., pode 

repre;~entd..r' fonte de preocupaçao para outros. Asslm, se exanunarmos 

me111or tal enunciação, veremo;:: que nela l"1;á refel''ênc 1a a ame ar; as, mas 

o agente ameaçaclor encon·tra-s.e elld.ido. Esse OU'l'RO elíptico Sl.tua-se 

na cena d1scurs.lva e é o autor das supostas ameaças, constJ..tulndo-se 

no \:le:~tlnatârl() dessa seqLíêncJ.a dlscurs.lva. Ele ê 1nterpelado pelo 

::n.ue1to do d1scurso a.travês. dos GovePnadores que funclonam, para tal 

·f1m, como mediadores. Ao mesmo tempo, esse segmento discurs1vo, ao 

225 



ser-lhe destinado, 

OUTRO el3:pt1cO e afetado por FD2, o sujei to do discurso çompromete-se 

a reagir e o alvo desta reação, sem dUVida, é o prõprio destinatário. 

ou seJa, através desta dupla articulação intei'locUtlVa, a mesma 

seqUência discursiva funciona como uma promessa no lnterior da cena 

enunciativa e como uma ameaça no àmbito da cena dlscur'slva. 

Esse duplo efeito de sentido é obtido porque o cenário 

discursivo, embora não mencionado, remete pa1~a Nação. Aqueles que se 

encontram incluídos em H.AÇÃ01 e NAÇ.ii.02 são o alvo da promessa, por 

estarem Inseri tos na mesma FD do sujei to do discurso. Aqueles que 

foram exc 1 ui dos, constituem o alvo da ameaça, por estarem afetados 

por FD2, 

DL 

que constitui o dominio de saber antagônico ao sujei to de 

Schlieben-Lange (1975), ao analisar a promessa como ato de fala, 

afirma que "as promessas estão estreitamente vinculadas a 

1nst1tuições, nelas nascendo e se const1tu1ndo" ( Schl eben-Lang e, 

op. <:It., p. 85). Para a autora, "a promessa e ll.istoPicamente 

determinada"10 "(ldem,p, 86). Deslocando esta reflexão para Análise do 

Discurso, entendemos que a promessa poJitlca pode produz1r vãrlos 

efe1tos ele sentido. Na seqü.Snc1a em análise, seu desdobramento em 

promessa e ameaça instaura-se por ser uma interlocuç&o discurslva 

1ustor1camente determinada e produzida no âmbl to de uma prática 

discursiva. Dito em outras palavras: a mesma seqUência discursiva 

assume efeitos de sentido tão diferenciados em função das FD 

antagônicas que afetam o sujei to desse discurso e seu destinaLirlo. 

Examinaremos a seguir o processo de Interlocução discursiva a 

partlr de uma seqüência (ils-cursiva retirada de uma alocução 

presidencial dirigida aos bl~aslleiros:. Para tanto, exam1naremos a 

seqüência CBiOL!:- ez:traida de discur-so proferido por- castello Br-anco, 

10 Tradundo por e::peeial gentileza por Ute BaernerH'uerst. 
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CB10LJ,. -· (,,,) [Temos (, .. ) segura. conf1ança t1e que, afinal, o:;:; fat-t)t; 
não JUStl-flcar:lo os rece1os dos temerosos das conseqi.iénr::1as ôa 
democrac1a, e muito menos as vele1dades dos que acred1tam 
serem as ele1ç:ões porta aber-ta para a un1ão dos p1ores em 
volta de um desesperado revanclüsmo. Estes subestimam a 
sen::nbilida.de política do povo, e nós a temos em alto apreço 
{. .. ) J [Enganam-se, portanto, os que (,,,) imag1nam poder 
transformar-se em centro de apoio ou estímulo à subversão ou à 
c:orrupt;ão, a sombra de um Pesul.ta(lo eleltOPal] [Nesse 
part1cu1ar, podem estar tranqü1los os revolucJon.iirJos: ,Jamals 
adlnltH'emos que qualquer parcela de poder seja usada para flns 
1nconJe-ssáve1S e capazes (Je compromG-ter a continuidade da 
Revoluçiio]. [Esta, esteJam certos os l'JrasJ.leJros, não se 
dderá]. [E não se deterá pop estar bastante forte e 
suflC.Lentemente Vl!?llante para reprlnUP quantos ensa1em, por 
qual quer modo, 
do progres::::o 
30. 09, 65 

mudar os l"umos do Pais, üoje em busca da ordem, 
e do })t::m~estar de tocl.os os CHladãos] (CB2 
Palâc1o das LaranJelras, R.J, Mensagem aos 

.Bras1lelf'OS sobre as Ele.tçOes de 3/10, p, 21315-7) 

Esta alocuçao pres1denc1al d1r1ge-se ao povo bras11e1ro como um 

todo (BRAS3), ll1St1tu1ndo uma 1nterlocuçã,) enunc1ativa, tal como é 

po:;_~sivel exanunc:~_r atravês da cena enunc1at1va a.ba1xo. (Flg. 11) 

CENA EI!UMW.1'!Yii 

\.I \./ 

·ru 

\,f \.I 

rrcs.Castello Branco JJRJ.S3 

Atr·av6s dessa 1nter1ocução enunc1at1va., o sUJelto do discurso 

lll'teq:>ela vários destlnatât'lOS, revelancto tal multlPllcidade que o 

pret0nd1do çç,n:~.enso (ja OIHUl:iO pública encob1·e de fato uma var1edade 

de correntes cl.e Oplnlão. Cada colchete representa, na lnterlocuçclo 

<:11~;curs1va, a mudança de destlnatário, confor·me veremos pelas cenas 

d1scurs1vas ana11sadas e reun1das na F1g. 12. 
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------------------ Clllli.RIO DISCURSIVO: PAiS ------------------

:ia. SUJEl'ro 00 DISCURSO I!EDliJ.'a(: BRAS3 

I I 
MS 

\ I 
D!STINAVilllO 

I I 
•os temeros~;~s das conseqüCncm ua: 
democracia~ (atAS!) 

: 1a. SUJEII'O 00 D!SC\IRSO HEDIAOOR: !ll.\Sl 

li 
MS 

I I 
DEST!I!AThRIO 

•os que imginam pWer transformar-se : 
em centro de apoio ã sul>versão ou á 
CO!'I'Upção (BIUSl) 

!3o. SUJEITO 00 DISCURSO HEDllillOR: OOAS3 

li 
H;s 

11 
DF.STl!iAT.mO 

I I 
os revolu- f os: tontra-
cionirios 1 revolucionários 

(!IRASli I (!IRAS1) 

:4a. @!JEITO 00 DISCURSO I!EDIAOOR: !ll.\SJ 

:sa. 

li 
HõS 

I I 
DliS'f!NAViJUO 
I I 

BRAS! lli!AS~ 

S\JJE!'ro 00 DISCURSO ll!IDIAOOR: BRAS3 

11 
HõS 

'quantos ensaiem !Wdar 1)5 rUilos 
do País'; os contril'ios {BRAS2) 

----------------- IHI'lll[,OC\IÇi\0 DISC\IRS!VA ------------------
Fig, 12 

Não se trata, como na analise anterior (Fig. 10}, de uma única 

seqüência discursiva, Produzindo vãrios efeitos de sentido. No 

ppesente caso, a seqüência que está em análise é constituída por uma 

série de c1nco segmentos discursivos pertencentes a cenas 

discursivas dlversas, construídas no cenário discursivo representado 

por PAIS, através das quais destinatários diferentes são 

ln\erpelados. Examinemos os cinco destinatários para me lho r 

distingui-los. 
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Na primeira cena discursiva, o suJeito do discurso dirlge-se 

àqueles que temem o voto por entenderem que candidatos indesejáveis 

possam v1r a eleger-se, 

•sensibilidade politica•. 

manobra politica). Tal 

especifica de BRAS i, 

jâ que o "Povo", em sua opini~o, n:io possu1 

Trata-se evidentemente de POV05 (massa de 

destinatário localiza-se em uma parcela 

os "revo 1 uc IonãriOS" de extrema direita, 

desejosos de suprimir todos os instrumentos democráticos que regulam 

o poder. Esta pos1çao do suJei to ê respaldada na existência do 

segundo destinatário interpelado, o qual, segundo o suJeito de Di, 

pode Induzir o "povo" a dar seu voto àqueles que representam a 

subversão e a corrupção, ou seja, os "maus Brasileiros", (BRAS2). 

Este segundo destinatário é advertido pelo sujeito do discurso. o 

te r· c e ir o segmento discur:nvo, por sua vez, especifica seu 

destinatário: os "Revoluclonãrios" ai são genericamente interpelados. 

No entanto, esse segmento apresenta um funcionamento diverso dos 

anteriores por interpelar, de fato, dOiS destinatários diferentes: 

enquanto apresenta seu alvo visível, afetado por FD1, seu e:Eeito ê o 

de tranqüilizar os "revolUClonárlOs", através da promessa de que 

haverã vigilância para impedir o desv1o do poder, através das 

elelções. Ou seJa, não exercerão o poder candidatos ligados à 

subversão e à corrupção. No entanto, os "revolucionários" tornam-se, 

por sua vez, medladores, ã medida que o mesmo segmento que os 

tranqüiliZa serve para interpelar os contra-revolucionários, afetados 

por FD2, que s<1o advertidos contra quaisquer tentativas de alterar os 

rumos "revolucionários". No quarto segmento, a promessa dlrlglda aos 

"revolucionários" é estendida aos brasileiros, assumindo, para uma 

parcela destes (BRAS1), o efeito de promessa, e para outros (BRAS2), 

mobilizando novamente FD antagõnlcas. o último 

segmento, por sua vez, concentra-se apenas nos "maus" brasileiros 

(BRAS2}, afetados por FD2, que são claramente ameaçados, caso tentem 

ai terar os designas da "Revoluço'lo". 
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Ao analisar as cinco cenas discl..u~sivas anteriores, percene-s.e 

que se trata, de fato, de um processo de interlocução discur;ava 

múltipla por compor-se de vãrias cenas discurslvas encadeadas, 

através das quais destinatários diversos são lnterpelados, um a um ou 

concomitantemente, corno ocorre na terceira e quarta cenas 

tiiscurs1vas. Tal diversidade está representada na Fig. 13 onde 

destinatários são indicados por Dt e 1nter1ocutor por I. 

:os !llilítares de 
:extrema direita 

illlASII 

Dtl 

I 

Os corruptos e os 
subversivos {ílU.S2) 

D\1 

I 

: SUjtito do discurso: 

I 

: os brasileiros 
llllASll 

LOCIJ!IlR 

I 

Dt3 •revolucionários' : 
em geral (BRAS!) : 

ntq Os contra
revolucionário.> : 
llllAS11 

A multiplicidade de destinatários desta interlocução dlscursiva 

deve-se ao fato de ser uma alocucão dirigida aos brasileiros, ou 

se,Ja, tr·ata-se de um interlocutor colet1vo genéJ'lco no 1nterior do 

qual vários destinatários, afetados por FD diversas, podem ser 

interpelados, tornando-se tal interlocução bastante tensa. Essa 

característica não decorre da reversibllldade entre EU e TU, que 

caracteriza a 1nter1ocucão enunc1at1va,mas pelo revezamento sucessivo 

e/ou concomitante dos destinatários interpelados pelo sujeito do 

DisGUl"SO. Essa é a reversibilldade prôpria ã interlocução discurs1va. 

Cabe ainda examinar um tipo particular de interlocução 

constatada nas entrev1stas coletivas concedidas Pelos pres1dentes 

militares, tanto no Bra~al, quanto no exterior. Com esse propósito, 

transcreveremos uma seqüênc1a discursiva proveniente de entrev1sta 

coletiva do Presidente Geisel a Jornalistas franceses do canal 

francês de televisão - TF1. 
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G104 - [(, .. l Nôs não temos, realrr.ente, em nosso pafs, (ilflGUldades 
polit1cas. o Governo 6 maJOrltãrio, tem ma1or1a no Congresso 
( ... ) conta com o apoio da Al\:ENA, que é o part.1do do Governo, 
tem maJ.orla franca e dpOlo nos Governo::; Estaduais e acred1to 
que tenha bom respaldo na op1D1ão pública. A oposição, em s1, 
nª".o const1tu1 difiCUldade para o Governo. Acl'lO que a Oposição 
e:;nste e e neGessárla. Ela é condição fundamental para que nós 
pos8amos v1ver num reg1me democrátl(;.o,] [Em verclade, no Brasll 
1'1á llmltaçóes para os que querem subverter a ordem 
estabelecida. O Bras1l não tolera terrorista.s, não tolera 
sul"wers~vos, não tolera seqúestracMres e neste sent1do a ação 
elo Governo e e±et1va, atuante.] [De resto, o País v1ve em 
absoluta llber·ctade. ÂS vezes, acl1o que ate llVY'e dema1s, pelo 
·fato de essa liberdade- nem ::;empre- set' C!H'respondit1a com a 
necessãr1a responsabllldade] (G3 25. 04. 76 Entrev1sta 
Coletiva - TF1 - França, p, 67) 

Representaremos globalmente nossa anál1se da interlocução 

enunc1at1va na F1g. 14-. 

l..OCll'roR --~----------) llfi'ERLOCUTOR COlli1'lVO 

I I 

"' 
I I 

Pres.. Geüel 

I I 
ru 

I I 
JtWnaJülas. franmc:. 

Esta _lnterloc.ução projeta a cena enunc1at1va para o espaço 

públ1co ll.Yternacional, onde a quest~o braslleir•a é mu1to d1scut1da, 

em função ao u1teresse que desperta Junto ã. opuuão pública mund1al. 

V:s:~e 1nteresse é reforçado porque a França aconna grande parte dos 

ex1lados bras1leiros, J)em c o mo ai têm :~ede rnu1tos organ1smos 

1nternac10Dals que defende!ll os dire1 tos humanos, ta1s como a An1st1a 

lnterna.clonal, por exemplo. É nessa si t\Jaç:ão especii'lca que se 

desenr,.>la a Vl::>lta ele Geisel à Europa, da qual resultaram vãrlas 

entrevistas colet1vas e de onde provêm a seqüência em anãl1se. 

No dessa seqüência, estabelecemos três segmentos 

cllsc:ur:;:nvos que çompoem o processo ba:::.tante complexo ela 1nter1ocução 

d.1.SCUl"SlVa. que ai se 1nstaura. l~xam1naremos a s.egu.tr as três cenas 

d.l::;curs1va:s que a constituem, representando-a::> através ela F1g. 15. 
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-------------- CliHARlO ~lSCURSIYO: PAIS ---------------------

:ia. SUJEiTO 00 D!SCIJRSO ----) ilEDJAD<lR: JO!'ll'all.~tas ; 
fr;mceses 

I I I I 

"'' DESI'I!UTAR!O 

I I I i 
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:ta. SUJEITO 00 DISCURSO ----> HmJlh!)(JP,; Jornallslas 
france~es 

I i I i 
MS DESTJHATÃR!O 
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I I I I I I 
O))UJL'io pública (Jwa:;ileil'o5 J prm~, 

fr-ancesa f m!actcs /P~llticos 

1 (BRAS2l /Dranlmos,: 
I /contra-revo- : 

f /!UCi(!DiÍriOS 

I 11BilAS11 

:3a, SUJEITO 00 DJSGURSO ----i .l!EDH.DOR: ,Jornalistas 

I I 
HõS 

(0 Sisteraa) 

frannses 

I I 
DEST!HATi.RIO 
11 11 

optnlào pública torganislllOs 
francesa I internmonau 

------------------ !M'rnRl,OCOCW DlSClJRS!Vll -----------------
Fig. 15 

Exam1nando essas três cenas d1scurs1vas, percebe-se que elas 

compõem uma interlocução d1scur:::1va bem mais complexa do que os 

estudos de Carlson & Clarl>~ (1982), anter1ormente mencJ.onados, 

pernntem perceber. A pr1me1ra dl'ferença decorre do fato L1e que não se 

trata de urna Lnteração face~a-fa_ce enlre apenas duas pessoas, nem tão 

pouco, se trata de uma 1nteração entre entrevlstado I TUI e 

entrev1stactor- (EU) com o objet1vo prU1Cl.Pal de informar a opinHio 

públlça francesa. É verdade, também, que o:::. autores prev1am a 

exlstêncla, no 1nter1or da op1n1â:o püJ)llca, de part1c1pantes 1atera1s 

púhl1cos. No entanto, para eles- o alvo Pr'll1Cl.Pal das entrev1stas 

telev1s1vas cons1ste na opirnào públlca e, neste sent1do, anal1sam 

entr•evistas que se apresentam fortemente dotadas do traço gr1ceano de 

cooperaç&o. 
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Com base nas análises precedentes, discordamos deste autores, 

pois entendemos que o alvo essencial de entrevistas coletivas 

telev1s1onadas do tipo de que nos ocupamos, não é o de 1nformar a 

opinliio pUblica, Talvez esta seja a função do entrevistador, mas, 

mesmo ass1m, entram outros componentes de carãter ma1s subjetivo, 

marcadamente 1nconscientes, que determ1nam a natureza das perguntas. 

Mas é sobretudo para o SUJeito do discurso que o traço cooperat1vo de 

bem informar a opinião pública não é essencial. Multo mais importante 

revela-se a oportunidade de, atravês das respostas dadas ao 

lntrevistador, interpelar um ou vários destinatários e enviar-lhes 

atos de fala especificas. Através dos JOrnalistas franceses, o 

sujeito do discurso, em um prime1ro momento, visa à opinião pUblica 

francesa e internacional. fu o que pode-se depreender do exame das 

três cenas discursivas. No entanto, diriamos que apenas a primeira 

delas poderia ser entendida como meramente lnformat i v a. Nela, o 

sujeito do discurso desenha o perfil de um Bras11 democrático. Jâ na 

segunda e na terceira cenas discursivas, dest1natãr1os especif1cos 

são interpelado~ com ma1or ou menor clareza. 

Ve,Jamos ll11Cialmente a segunda cena. Nela, a opini~o pública 

francesa funciona como mediador para 1nterpe 1 ar os exilados 

bras11e1ros dom1cil iados na França. ou seJa, por um lado, o suJeito 

do discurso aflrma à opinião pública 'francesa que não l'lá espaço para 

subversão no Brasil. De modo que, ao interpelar este destinatário 

coletivo, terroristas, subversivos e seqüestradores são objeto do 

discurso. Mas, concoml tantemente, atraves do mediador - a opinião 

pública francesa o suje1to interpela como destlnatários os 

lwa::alelros exilados naquele pais .. A partir dai, de ObJeto externo ao 

discurso, estes passam a destinatários do d1scurso, na qualidade de 

3a. pessoa d1scursi va e, desse modo, constítut1vos da Interlocução 

discursiva. Ao interpelar os braslleiros exilados, por extensão, é 

interpelada indiretamente toda uma gama de destinatárlos no Brasil, 

através das informações que a imprensa brasileira ve1cu1ava sobre a 
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v1agem presidencial, tais como preso;;,; polit1cos })I'a~nlelros e t::ontra-

revo1uc1onãrios em liberdade que, porventura, pudessem reagir contra 

o Governo 11 Revo 1 ucionárlo 11 • Esta segunda cena constrói uma 

interlocuc&o discursiva bastante complexa, ã medida que o espaço 

Público francês amplia-se a ponto de abr1gar o espaço público 

bras i 1 e ir o, r·epresent a do por PAlS. Se a opinião pública francesa ê 

Informada, os braslleiros são fortemente advertidos e ameaçados. 

Portanto, ao mudar do lnterlocutor para o destinatário, muda 

igualmente o efeito de sentido da seqüencia discur:nva, por estarem 

sujei to de discurso e destinatários afetados por FD antagônicas. 

A terceira cena discursiva e menos complexa e visa, através da 

OPlnilio púJJllca francesa, a interpelar os organismos internacionais 

que se preocupam com os direitos humanos no Brasil. Assim, o suJelto 

do dlscurso opina sobre a liberdade existente no Brasil, em franco 

confronto com a opinião de tais ôrgãos e afirma que liberdade existe, 

mas que os brasileiros n&o sabem usá-la com responsabilidade, Trata-

se de um advertência ao destinatário para que não se 1m1scua em 

problemas que . desconhece e sobre os qua1s não tem dire1 to de 

1ngerênc1a. Assim, a interlocução discurs1va que se instaura a partir 

da terceira cena discursiva apresenta desdobramentos no nível das 

relações 1ntern.acíona1s e mesmo diplomáticas. ou seja, pelo viés de 

uma entrevista, instaura-se, de fato, uma prática dlscursiva que 

1nterpela dest1natãrios diversos, afetados por FD em oposição, 

produzindo efeitos de sentido em co1Hronto. 

As análises precedentes possibilltam observar· rnals uma vez que 

nesse espaço discursivo há um üDlCO SUJei to do discurso, qualquer que 

seJa o locutor responsável pela alocução presidencial. Ao mesmo 

tempo, elas possibilitam observar me lho r as d1 fereJJças entre 

interlocutor e o destlnatãrJ.o do discurso. 



Enquanto na 1nterlocuçilo enunciatlva, o interlocutor permanece o 

mesmo ao longo da alocuç&o presldencial, na interlocução discursiva, 

o dest1na.tãr1o ntro sô n.t.Io 6 expJJ.citado, como n.t.t_o 6 t11J1co. Esta 

funçtro cüscursiva oferece um alto grau de revezamento, tendo-se 

constatado pelas análises precedentes que var1os dest.rnatá.rlos poâem 

ser interpelados sucess1vamente e/ou concomitantemente pelo sujeito 

do discurso. 

Em suma, a revers.ibilidaâe na .i.nterlocuçfi.o dlscurs.i.va apresenta 

Ci:U~acteristicas d.i.VeJ•sas (ia reveJ~slb.Ll1dade própria da 1nterlocuçt.Io 

na enunc1açfio. Enquanto nesta Ultima a revel"Sibi lldade 1nstaura a 

1ntersubj et 1 v idade, na pr1me1ra a revers11Hllâade (lá Jugap ao 

revezamento da d1 scurs1 v a do Clest1na tãrJ.o. Essa 

reversibilidade produz processos semânticos diversiflcados que 

chamamos de efeito de perfomatividade, 

Cabe POlS distlnguir, nestas considerações fina1s, atos 

ilocucionãrlos de efeito de performatlvidade. os prlmeiros, prôpr1os 

da teor1a dos atos de fala, veiculam atos de fala dotados da intenção 

do locutor. Sua condição de felicidade consiste em garantir que tal 

intenção seja decodificada pelo interlocutor. 

per'fomatiV1dade envolve vãrios destinatários 

Já efeito 

afetados por 

de 

FD 

antagõn.l.cas, de tal sorte que instauram efeitos de sentido diferentes 

e, por vezes, conflitantes. E o que ocorre quando uma mesma seqüência 

dlscursiva pode produzir concorni tantemente um efe1 to de promessa e um 

efeito de ameaca. Esses efeitos de sentido simul tãneos e antagônicos, 

que chamamos de efeito de perTomatividade, 

confronto entre domínios de saber em 

resultam da tensão e;ou 

delimitação reciproca, 

mobilizados pelos participantes da interlocução discursiva. 

CONCLUSõES PARCIAIS 

Iniciamos esta segunda parte, Cltando a concepçllo de 

funcionamento discursivo formulada por Orlandl, DeseJamos a ela 

retornar para encerra-la: "funcionamento discursivo ê a atividade 
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estruturante de um <.1.1scurso c1etePm1na~.to, por um falante âeterm1l1Jí.10, 

para um lnte.rlocLltor âe t erm.inaclo, com finalidades 

especiflcas. " ( 1983, p, 53). 

Essa volta faz-se necessárJ.a porque entendemos que, em nosso 

corpus, tais determlnacões exlstem no nível da lnterlocuçtio 

enunc1 a tJ. v a. No âmbito da 1JJ ter 1 ocuç&o â1 scu.rs.t v a, entretanto, o 

suJeito fragmenta-se, fica dlfuso e dlsperso. o mesmo ocorre com o 

Outro, seu destlnatário, que, além de fragmentado, difuso e disperso, 

se constrôi sobre o modo da indeterminação - seJa ela referencial ou 

dJ.scursiva. 

Vimos igualmente que o cenário discursivo deste discurso também 

é construido na modalidade da indeterminação, resultando dai que uma 

mesma seqUência discursiva pode dirigir-se a vários destinatários, 

afetados por FD antagônicas, revestindo-se de um efeito de 

performatividade que articula promessa e ameaça a um sô tempo, por 

exemplo. 

Desse modo, 

desenvolvemos ao 

podemos af~rmar que o percurso analítico que 

longo desta Segunda Parte servJ.u para mostrar o 

trabalho discursivo que instaura em seu funcJ.onamento a modalidade da 

determinação sobre o qual se ancora a construc;!lo da indeterm1nação. 

se o funcionamento do d.1scurso Presidencial da rrra RePública 

Brasilelra caracteriza-se pelo trabalho da prática dJ.scursiva que 

conduz, em seu constante f 1 uxo-ref 1 uxo, da determinação á 

lndeterminacão, propomo-nos examinar, a seguJ.r, os processos que 

constroem a determinação desse discurso, 

1nstauram sua J.ndeterminacão. 

bem como aqueles que 
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PRIHEIRAS PALAVRAS 

O exame do funcionamento do d1scurso presidencial colocou em 

ev1dê-nc1a o duplo processo discurs1vo instaurado em nosso corpus, o 

qual vem ao encontro da lndaga.çao que formulamos na abertura da 

presente tese: 

( 1) o discurso pres1denc1a1 da Terceira Rep-ül.•llca Brasil eira 

consti tu1 um espaço d1scurs1 vo fec11ado? 

ou, ao contrârio, 

(2) o discurso presidencial e 11eterogêneo? 

As análises levadas a termo na segunda Parte Indicam a 

coe:ustênc1a desses do1s processos discursivos no c:orpus em anãllse: 

o trabalho d1scurs1vo ai instaura a determ1naçao sobre a qual é 

constr·uido o processo de indeterminação, Dito em outras Palavras: a 

deter~minaçao consiste no trabalho disc:ursivo de "fec11amento" do 

discurso em anâllse, dai derivando seu efeito de homogeneidade, 

enquanto a Indeterminação é resultante do trabalho de "camuflagem" 

dos procesos discursivos resposaveis pela 1ncorporaç&o ao discurso 

pre::ndenc1al de elementos que são al11eios ao seu domínio de saber, 

dai resultando uma heterogeneidade não-marcada que rompe com a 

homogeneidade imaginária desse espaço discursivo. 

Nesta Terceira Parte analisaremos esses 

d1scurs1vos. No primeiro capitulo, que leva 

sobreâe t erm.1.nar;2lo, examinaremos 

dois processos 

por titulo 

o trabalho 

Da 

de 

construção da determinação do discurso em pauta. No segundo capitulo, 

analisaremos o trabalho d1scurs1vo de construção da 1ndeterm1nacão, 

através do qual é rompida a homogeneldade. Esse capitulo intltula-se 

Sol)re a JJeterogene~dacle do fi1scursc; pres1ctenc1a1. 

1- DA D E T E R H I H A Ç Ã O Ã S O B R E D E T E R M I N AÇÃO 

Os processos L1e enuncJ.açffo, no entender de Pêcheux e Fuchs 
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realizadas por mecanismos sintáticos, através das quais o enuncial'lo 

se constitui, colocando o que foi efetivamente dito, e rejeitando o 

que poderia ter sido di to, mas não o foi, 1st o é, o IMo-r.t.i. to. A 

enunciação estabelece, deste modo, uma fronteira entre o que o 

sUJeito diz e constitui a materialldade de seu discurso e o que dele 

se configura como fortemente excluído. Como é possível perceber, esta 

é uma concepção discursiva da determlnação e const1tu1 exatamente o 

que designamos de trabalho discursivo de construção da determinação. 

No presente capitulo, faremos um exame da determ1nacão sob 

diferentes aspectos, a saber: (1) sua concepção aristotélica; {2) sua 

acepção gramatical; I 3 J o ponto de v1sta llngüistico e {l!:-) a 

perspectiva discursiva. 

Como a operação de deteminaçao incide sobre o substantivo e dado 

que, em nosso corpus, esta categoria gramatical faz-se acompanhar do 

adJetivo, pretendemos investigar seu funcionamento, pois a construção 

N + AdJ, no discurso em análise, const1tu1 um dos lugares 

privllegiados onde se articulam sent1cto, s.i.ntaxe e 

respondendo por vários processos semânticos que ai se instauram: ( 1) 

os processos de enunciacão onde os adjetivos trabalham para 

determinar as Significações de D1; {2) os processos discursivos em 

que tais determinações estão 1nser1das; e {3) os efe1tos de sentldo 

que derivam desse trabalho de determ1nacão discurs1va. 

1. 1- DA DETERMINAÇÃO FILOSóFICA h REFERÊNCIA 

Iniclaremos nossa reflex!lo, examinando a concepçllo fllosófica de 

determinacllo em Ar1stõte1es. Para tanto, precisamos rever suas 

categorias filosóficas. Embora o autor as tenha concebido para 

refletlr sobre o universo e, por'tanto, sem nenhum compromisso com a 

linguagem e suas funções, muito cedo os gramáticos delas apropriaram-

se e reduziram-nas a categorias gramat1ca1s. Por esta razão, 

retornamos a Arlstóteles para quem 

" as 
Stll\stã.tJC18, a 

expressões sem 
quan t.t dat1e, a 

nenlJuma 
quallâaâe, 

llgaç/1o s1gn.i.f1cam 
a J'elaç..io, o ltzgaJ', 
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tempo, a pos1çitio, a possess~o, a aç~o, a pa1xt1o. z substji.Ilc1a, 
pal'a reâuzJ.-la a uma t7n1ca palavra, homem, cavald; por 
exemplo;( ... ) qualidade: JJranco, gramãtlco; ( ... ) açtl:o ele 
corta, ele quelma; (.,, J 

"Estes termos em si. e p01~ si ntfo aflJ'mam nem negam 
nada; é apenas pela llgaçi1<' que eles est;:;Jl)eJecem entre s1 que 
se produz a afiJ~maç:to ou a negaç.ff.o. De fato, toda afJl'maçJJ.o e 
toâa negação é, aparentemente, verdade1ra ou falsa, enquanto, 
para expressões sem 1 i.l!."'aç§.o, n§.o hâ veJ'dade nem f a 1 s1 da de" 
(ARISTc,TELES, 1946, p. 5-6}. 

A partir da citação precedente, percebe-se que as categorias 

arl.stotélicas ancoram-se fortemente na linguagem, já que os termos 

isoladamente nada significam. Para que produzam slgnificação, devem 

estar Interligados, constituindo expressões que, por sua vez, ao 

serem relacionadas entre si através de um verbo, dão or1gem a um 

discurso (ARIST., op. c i t., p. 84), Todo discurso possui uma signi:ficação 

convencional. Se puder ser avaliado em termos de verdadeiro ou falso, 

está-se diante de uma proposlção. Apenas as proposições constituem 

ObJeto de investigação. Como se vê, nada ma1s antigo, nada mais 

atual. Mas retornemos ao exame das categorias. Para Aristóteles são 

".sml)stãnc.i.a.s secundárias as espécies nas quais as substâncias tomadas 

em seu sent1do primeiro estão contidas, bem como os seus gêneros. Por 

exemplo: o 11omem individual, entra em uma espécie, que é o 11omem, e o 

gênero desta espécie é o animal." (Idem, p, 7), Dessa forma, podemos 

referir a natureza do homem indiVIdual através da espêc1e ou do 

gênero. Tanto uma como outra forma estará provendo "uma exp11cação 

apropriada, que se tornar1a ainda mais prec1sa se, em lugar de 

dlzermos que se trata de um animal, preferirmos dizer que e de um 

homem que se trata. Por outro lado, atr11nur ao homem qualquer outra 

determ.rnaçiio implicaria tornar a explicação imprõpria" {Idem,p.11) 

(o gr1fo e nosso). 

De tudo quanto precede, pode-se afu'mar que determinar sJgnJ.fica 

propor uma exp11 cação apropr1<:.Hta e precisa. Mas esta é ainda uma 

visão parc.tal dessa noção ar1stoté11ca. Aristóteles entende que ê 

próprio da substância primária significar um ser determinado porque é 

idênt 1ca e una. Já a sUbstância secundária, por referir uma 
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multlPllC.ldade de sere):::, Sl({nlf.lca, de pr·eterência, uma quallflca~~§_o, 

Neste caso, a espêcle e o gênero não s1gn1f.lcam a qualidade de modo 

ab:soluto, mas ''âete.rmJ.nam a quaJJ.âclcle em relação ã suhstâncla; o que 

Slg'Jl.lflcam e uma sul,stância âe tal q·uallâade. A determinação pos:s:.u.1., 

al1ãs, uma extensão maJ.·ol" no caso do gênero do que no caso da 

espê:c.le, po1s o t el"ffiO animal aJ)range um número ma1or de seres do que 

o termo l'lOmem" (Idem, p, 15) {o grifo é nosso). 

Desse rnodo, podemos retomar a no cão de determinação, 

acre;:;centando-llle estas novas especificações. Determ1nar, nesse passo 

da revlsélo ar1stotélica, ..Lmplica a expllcaçao apropr-Jada e prec1sa, 

capaz de prover a es.pecliJcaç.Jo da sulJS'Câ.ncJa, pelo Vl és âe sua 

r:[ud.liâade< Uma tal concepção permite del1nutar o un1verso de seres 

que podem ser qualificados e, por- cons.egu1nte, determlnaclos. (Idem, 

p. 17). E se tal ocorre é poPque "a sul.)stância, me::.:mo permanecendo 

1dênt1ca e una, está apta a reçeber contrarlos, em virtude de 

mod1f1cações'' (Idem, p. 17). Exemp1o disso é que o homem individual, 

ainda que pet'manecendo uno e idêntico a s1 mesmo, ora pode ser 

branco, ora pode ser negro; ora bom, ora mau. (Idem, p. 18) < 

Retomando a noção de dcterminaçao, com l)a.:.~e no que precede, a 

formu1am1)S como a expl1 caçao aproprlacta e prec1sa, capaz âe 

t:.'spec_rfJcar com exatJ.d.Jo a qua.Jldacl.e da su.bstânc.La. ou se . .1a: .Jâ que a 

substãnc..La, idêntica. a ::>1 mesma e una, pode sofrer modlflcações que a 

tornam apta a receber os contrãl"lOS, é prec1so que a e_x.pllcação dê 

conta de tals pecu11ar1.ti.a.des. 

A çatc:gorla ele relação ou de relativos contrlJJU.l Igualmente para 

<iesenna.r a concept;cão ar'lstotélica de deternunação, O autor• af1rma que 

Pelativo:~ são "os tennos cuJa esséncla cons1te no fato éte que os 

sere;:, cl.lto:'> dependem de \utra.s coisas ou relacJ.onam-se de algum modo 

a .. outra co1sa .. Ass1m, uma montanlJ.a é cons1Cte1~ada grande em relaç.ã.o a 

outr'a COl:S:.~l" "o se me 111.ante é dlto semelhan-te a qualquer 

COlSa'' (Idem, p. 30). 
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Ou seja, paPa que uma expllcação aproprlada e prec1sa, capaz cte 

possa. ser 

prov.rdenc.taâa, é- Pl'ec~so colocar wna .substâncJ.a em l't>Iacfi.ío c:om outra. 

Só ass1m ê possível quall-flcâ~la adequadamente. Neste sentido, a 

âett~J'IJUnacfí.o pocle decorrer da categoria de relação. 

Ar1stõteles também examina a qualidade cl.a substãncia. DJ.Z o 

autor que "é em v:trtude da qual1dade que somos d1tos ser tal" (ldem, 

p. 42). Essa. categoria pode expressar estados dUl"ávei.s (v 1rt ude, 

JUStlça); ':llsposições camb1áve1s (calor, :saúde); aptJ.dões natut'als 

(bons.;maus corredores.:); qualldade.s afetivas (brancura, doçura). 

Sxam1nando estes três último.<; pa::~sü.s, percebemos que tanto a 

apt Fliio para receber' contrár1os, como a categor1a de l"'elação e a 

qual:u1ade promovem a detet"mlnaçao. ou seja, um 11-omem pode ser branco 

ou preto; uma montanlla pode ser grande, se comparada a outra, 

pequena; um homem pode ser justo ou injusto. 

A det ernunação asslm conceb1da manlfesta~se através de 

expressões l.ingüisticas onde a substância arJ.stoté:lJ.ca 

lJ.ngi.Hsticamente nomeacta, atraves de um substantivo que, por 

representá~ la, subsume suas específlcaçOes e acaba por com ela 

confundlr~se. Os traços que, por sua vez, concorrem para determinar 

tal substância são lingüistlcamente velt:Ulados por adJetivos que 

concC!rrem para (ii:::tinguir as qualidades, as peculiaridades e as 

relações ela refePlcla su})stãnc.la. Ass1m os adjet.ivos constl tuem~se na 

categor.1a gramatical que exPllCl ta a. s1gnif1ca~;ão dos substantivos, 

manlfesta.r).(lo l.tngü1st1camente a determ.lnaç~o da substàncla, que é de 

ordem fllosõflca. 

o perGurso realizado até o ·presente momento penm te não apenas 

expl1c1 ta.r o processo de determ:lnaçilo aristoté-l.ica, como facul ta~nos 

acompa.nllar- sua redução, por contlgüHlade e sobreposJ.ção, às 

1gualmente que a discussão 

fllosõ±J.ca da slYDlficação aos poucos va1 (leslocando seu foco de 

1nteresse que ctes11za da ctetermlnacão para a referênc1a. 
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E~ ass1m que, fazendo um salto no tempo, V8Xü(lS retrücontrar·, em 

1692., a opo:;nç:ão ar·1stotél1ca compreensão/extensão re.1nterpretada por 

Frege (1978, p. 61-109) em termos de sentido e rei:erêncla, embora tals 

conce1tos não se r·ecubram com exatldão. Para Frege a rei:erência de 

uma expressão remete para o ol)Jeto por ela desiL~na(1o, enquanto seu 

:3ent.zôo envolve o modo pelo qual a expressão designa esse ObJeto, 

qua1s as in:Eormacões nela cont1das que autorJ_zam a ldentlflcacao do 

obJeto de:ngnado. ASSllU, percebe-se que o senUdo de uma express&o 

assemelha-se, em par·te, ã compreensão, a med1da em que dela conserva 

apenas os traços que, na l{ngua ut111zada, servem para ldentiflcaclio 

da referénc:J a. 

Ao par compreensão/extensão corresponde um outro que, 1gualmente, 

tPata ela referênc.la: intensão/extensão. Russel em sua Introduçao à 

Fllosof1a Matemát1ca ( t981) ass.ua (lt:-flne estas funçôes: uma função e 

extens1ona1 de uma f'uncão "se ela ~or semelhante a 'todos os homens 

são mortals', 1st o e, se o seu valor-de-verdade permanecer .1-nal terado 

pela subStltulç;;to por qualquer ±unçao formalmente equ1valente; e 

quando uma função de uma fUn<.cão não 'for extens.ional nós a cl1amaremos 

• 1ntens:lonal', de forma que ·'creio que todos os 11omens são mortals" é 

uma função 1ntens1onal de ' x e 11umano > ou 'x é mortal'. Ass1m, as 

funções extens~ona1s ele uma função x podem, para fins prát.lcos, ser 

cons.tderàclas funções da c 1 asse determinada por x, enquanto as funções 

Jnte-ns.1ona.1s não pode-m assim ser c::onslderadas. (l\USSEL, op. c i t, p. 1 75) 

Lyons ( 1950) deflne extens<Jo como "a classe elas co1sas ãs quais 

a.pl1cam-se c:orretamente o conJunto de proprle\..1ades e;::senclals", 

enqua.nt o ent encte que "Jntensão é o conJunto de proprledades. 

esc:>8nc1a1s que determ1na a apllCâb.llldàde deste ter~mo" (Lyons, 

19ôO,p, 133]. 

D1.to em outras palavras: se cons1derarmos um con,Junto através de 

t1)dos os elementos que o const.1tuem, trata-se ele uma perspect1va 

extens.1ona1, ao passo que exam1nar parte deste conJUnto sob o Ponto 

de v1sta de suas propriedades imp11ca uma perspectlva intensionaL 
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Para me111or reflet1r sobre a quest:lo da referenc1a, retornamos a 

'Frege (1978, p, 38-109}, Este autor, ao estudar as ez:pressões 

assertivas, constata que estas, freqüentemente, apresentam-se com 

sentido incompleto, Para qu\ este seja completo, faz-se necessário 

que um argumento venha completá-las, saturando-lhes o sentldo. 

Conseqüentemente, os obJetos são valores de função, são o resultado 

da saturação de uma função por um argumento que vem ocupar o "lugar 

vaz1o" da refer1da função. 

Em termos lingüísticos, a saturação do lugar vazio ê feita pelos 

determinantes. 

Percebe-se que esta idêia desenvolvida por Frege esta na base 

das descrições de'fínidas propostas por Russel tRussel, 

op. c1t., p, 166), a1nda no âmbito da referênc1a. Para este filósofo as 

descrições consistem em expressões de "vãr1as palavras, cujos 

s1gnificados Já estão fixados, e das quais resulta o que quer que 

SeJa tomado como 'signiflcado' da descrição" (Idem, p, 166), As 

descr1ções podem ser defi.n.idas, quando referenc1am com 

espec 1 f 1c 1dade, .ou 1nâ.ef J.ni. ctas. As descr.1 ções de f 1111 elas podem ser 

representadas por DET+N (Ex.: o homem), ou seja, são s1ngulares. 

searle retoma as descrições def.J.nJâas, em 1969, no âmbito de Os 

atos âe 11ngua.gem (1972), chamando-as de referêncla definida ün1ca 

(Searle, op.c1t,p.115), o autor entende que nem todos os empregos 

referenc1a1s são de Tato referenciais (Idem, p, 120). Propõe-se 

reexamlná-las como at(JS propos1ci.ona.is â.e .refer~ênc.ia, dos qua1s 

distingue dois tipos: {1) r~eferênc.ia. completa -quando o obJeto e 

ldentif.lcado Pelo interlocutor de modo nao ambiguo; {2) refer~.anc.ia. 

efet1 va - quando hâ referência, embora esta não seJa suficiente para 

afastar a ambigüidade (Idem, p, 127), 

Para que o ato de referência seja completo, Searle (Idem, p. 217) 

define suas condições de realização: 
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1- deve existir um só obJeto ao qual se aPllc:a o em .. mt.::lt.la(!t) que 

contém a expressão produzida pelo locutor (ax1oma da 

e:nstência); 

2- o interlocutor deve ser capaz de identlficar o objeto a partir 

do enunciado e da expressão do locutor (ax1oma da ldentldade} 

Tais axiomas apresentam os seguintes desdobramentos 

i. 1- existe pelo menos um objeto ao qual se apllca o enunc1ado; 

2. 1- ex1ste apenas um objeto ao qual se aplica o enunclado. 

Como e possível perceber, hã diferentes g1~aus de identificação 

da referência, que osc11a desde sua não-identificação atê a 

re-ferência parcial. {Idem, p, 134) 

Das noções que rastreamos nessa secao, os conceitos compreensfJ..o 

e ext enslio fazem-se presentes nas gramáticas tradicionals, 

intens.N.o/extenst:ío apresentam-se em gramãt1cas modernas, enquanto os 

conceitos de sentldo e referêDcJ..a subJazem ãs concepções da 

llngüistica moderna, como veremos, a seguir. 

1.2- DA DETERMIHACKO FILOSóFICA Â DETERMINAÇÃO GRAMATICAL 

Dada a fusão das categorias filosõficas e gramat1ca1s, 

examinaremos, na presente seção, a concepção de determinaçao 

gramatical e de determinante, bem corno procuraremos estabelecer quals 

os elementos llngüisticos que estão aptos a reallzarem esta função. 

No século XVI, Despautêre (apud HAROCHE, 198l!-,p. 113) entende que 

âeterm11Jar {determinare) consiste em ret1rar uma confusão da 

slgnificação através de uma construção sintática que envolva 

adjetivos, advérbios, pronomes e apostos, ou seja, tal concepcao e 

ar1stotélica. 

No século XVI I, na gramá t 1ca de Port-Royal (ARNAULD & 

LANCELOT, 1992, p, 313), a oposicâo entre substantivo e adJetivo baseia-

se na oposição ar1stotélica entre substãnc1as primárias e 

secundárias, e o modo de ser destas substáJlCias, Na opinião daqueles 

gramâtlcos e de toda uma tradiç~o que daí decorre, as substâncias 
f 

245 



su.bslstem POl" Sl nresmas, enquanto or; aCldente::_; sô exl;;}t.em atraV~$ üa;:.: 

substânc1as< Decorre dai o entendunento de que os substantivos 

.3Ub::astem por Sl mesmos no discurso, enquanto os adjetlvos precisam 

aparecer unH:l.os a outros nomes: do d1scur::::o para sub:::astlrem. 

Esse:~ grama t 1cos perceberam também que um :substantivo, 

1soladamente, não tem a capacldàde de des1gnar- e passaram a refletlX' 

sobre <l detel'minaçAo, desenvolvendo sua pesqu1sa :soJ)re (letermlnantes. 

Trata-se dos art1gos que, acre se 1clos ao subs t ant .l v o, f 1x.am- lhe uma 

extensão, conforme Já sa11entara Ar.lstôteles, o que lhes perm1te 

cle::agnar um setor da realidade. (PORT-ROYAL, 1992, p, 51-4). os 

gramátlco:s ele Port-Royal d1st1nguem no $Ub~Hant1vo sua s.Lgn.i.fJcaç!1o
1 

que é i.LX<-'1, variando apenas aCl(ient.almente, por equivoco ou por 

metáfora. A extensão ôess,.1 .5Ufi''11lflcaçao c varJáveJ, segundo se tome a 

palavra para toda a espécie ou para uma parte certa ou 1ncerta da 

mesma. Em sua opuuão 
"somente em relaçào a essa extensão, ô1zemos que wn nome 

co:..Jmwn é J.JJdeterminado, quanao naaa ]Jâ que JJJ(ilque que se âeva 
tomá-lo âe modo geral ou particular; e sendo tomaôo âe JIWClo 
partJCU.Iar, se e para um particUlar certo ou 1ncerto. E, ao 
con trãr_r o, â1 zemo.s que um nome é de t erm1nado quando l1á a 1 go 
que 111e · .ind.rque a âeterirnnação. Isto mostra que por 
determinado nlJ.o etenciemos res.tr1 t:o, Já que, conforme o que 
acabamos âe â.Lzer, um nome comum deve passar por determ1nado 
quando J1ouver alguma co_rsa que .UJt1Jque que ele ât:>Ve ser tom;.Hto 
em tocia sua extensAo, como nesta proposJção: Todo homem é 
.rac.Lonal" (PORT-NOF'AL, 1992, p. 74), 

Assun, retomemos para exemplJ.flcar o caso de brasileiros, tO\iOs 

os brasileiros, alguns brasileiros, Já ezam_lnados no segU11(10 capítulo 

da. Segunda Parte, No entender dos gramátlco.s de Port -Royal, os 

brasllelros e todos os brasileiros reterem a totaJ1dade dos set'es 

na..scldO.s no BrasiL Já alguns brasileiros refere apenas uma parte dos 

mesmos, sem, contudo, 1nstalar, atravês dessa expressão, a 

ll1t:'let erm1.naçáo. Ao contrârio. A função de alguns é a de determinar o 

conce1.to, del1m1tando sua extensão. ASSim, para Port-Royal, o papel 

üos Indef1n1dos, restr1t1vos ou não, é o de dar um referente a termos 

que, de outro modo, possuem apenas um sent1do: são, pois, operador•es 

que fazem corresponder· uma exten;;;ao a urna compree11são. Graças a eles, 
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as palavpa::.; den::am de estar" llg·.lda,-:; a Hl6Et:::; puraz e ;-::.!áo r-·eldClOIEt(la;:; 

a um uruverso cl.e obJetos. 

Du Marsais, no século XVIII (apud HAROCHE, 1975,p, 115-6) teor1za. 

a cteternunação a part1r de cto1s t1pos dJ.versos de relação slntãtJ.ca. 

A pr1me1ra çons1.ste na rc~Ja.ç§o âe .Ident.Iâade que fundamenta os 

Pr1ncíp.íos da concordãnc1a entre adjetivos e substant1vos, po1s o 

Pr1me1ro enunc1a o que o segundo é. Vale dizer que se o adjet.tvo é o 

su})stantlVO analisado, o pr1meiro s6 ex1ste em fun(;iio do segundo . . Jã 

d relação âe cieterm.tnação de uma palavra ocorre pela adjunção de um 

ou vãr1.os determinantes cuja Junção ê a ele restringli' o significado 

do su})stantlvo que determlna(m). 

Asslm, iS possível perceber que a dJ..~~tínç&o entre a relação <le 

ldentJ.dade e a relação de deter-rnina.;ao, em Du Marsa1s, fun11ament a.-;~e 

ba;:acament e sobre a oposiçtl!) entre cowpreeensâ'o e extenslio (ias 

1dê1as. Ou seJa, desenvolve a noção de extensão já presente em 

Artstõteles e em Port-Royal. Ai Jã estâ cont1da, eml::)Ora de forma 

ll1ClPlente, uma certa noção de referenc1a., po1s esse autor entende 

que o.:.<: stll;stant • .IVOS referem um Ol))eto que é descr1to pelo adjetiVO. 

Parece-nos que, em Du Harsa1.s, não hâ ma1.s sobreposH;ão de 

categor.tas gramatlCals e fllosõficas. Pelo que nos é facultado 

Perceber, esse gramático passa a examinar como ocorre 

llHJi(tüsticamente a operaçà.o de deternnnação. Ou seJa, não estã ma1s 

pr~eocupado em determ.tnar a sul>stâncJ.a, mas em descrever o processo de 

determu1açao das palavr,;l.S, o qual poder1a ser aprox1mado de certas 

clescricôes lingüízt1cas da mesma· OPel'ação. 

Examinaremos a segu1r a Grammat1ca Ph1losoph1ca da Lingua 

Portuguesa, <:le ::;oares Barboza {1830). Já na introdução, caracter1za-

se como uma "gPammatica ph.llOSóPlllca e razoada", "flllando-se à 

gramât 1ca üe Port Royal que a;:;sJ..m se defllua desde seu titulo. 

C(.,mpete a uma gramãtlca com tals :prop6s1tos, segundo o autor, 

Clescobru~ as leis fis1cas e pslcolõglcas que subJazem ao SIStema 

llngüístlCO, e nao apeJlas descrever suas regras prát1cas. 
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Lendo o capitulo de(11cado ao estudo "Das Palavras Disctu·~.avas", 

percebe-se de 1med1ato sua filiação a Aristóteles; 
11Na Natureza nlio ex.iste outra couza ma.1s âo que 

IndJ.v.iduos, e as Relações, que os mesmos tem ou coms1go 
mesmos, (, .. ), ou com outros d1verso.s, nasc..Ittas ctas suas 
mesmas p1~opr1edades, ou naturaes ou acc..Identaes: as quaes 
relações fazem com que mtU tos de taes seres lnd1v..Iduaes formem 
dlfferentes sér1es parc1aes, cada lmma com seu flm part1cular 
a que tendem, e todas estas ser1es parc1aes formem huma cadela 
e oJ~ctem geral, com hum f1m co.mmum, aqual se c11ama Ordem do 
UnJ. verso" (So;;u~es Barl)oza, op. c.t t. , p. 1 04) (o gr1 f o 6 nosso J. 

Como se vê, Soares Barboza reflete sobre os Individuas que 

compõem o universo, retomando desse modo a reflexão arlstotêlica. A 

segu1r, o autor mostra que a reflexão humana ê determinada pela 

organização do universo, estimando que no espirlto do homem há "duas 

couzas" (1) as Ideas que podem ser ''sensiveis ou directas; 

reflexas;" , ou ainda oriundas da "comparação que a mesma faz das 

propriedades de di-ferentes objectos, fixando sua at tenção sobre o que 

ellas tem de comum e .semelllante entre si"; (2) a comblnação .. , que o 

espírito humano faz destes mesmos objetos e .1deas, "olhando-as por 

differente.s faces ( .. ,) para perceber as diversas relações que humas 

tem com as outras ou de Identidade, ou de Determinação, ou de Nexo ou 

de Ordem" (Idem, p, 103-5). 

Ou seJa, segundo Soares Barboza para refletir sobre a ordem do 

universo, o espírito humano é dotado de idéias que preclsam ser 

exam1nadas e para tal estabelece as categorias necessãr1as. Assim, 

Soares Barboza transita da ordem do universo para a ordem das ldêlas 

e destas para a ordem das palavras: 

"nilo sendo as pai avras senil o si.gnaes dos nossos 
pensamentos# n~o podem const1tu1r outras classes geraes que 
n.tlo seji1.o as destes mesmos pensamentos; e como estes nif{1 .silo 
seJ1.éi.Q Id.eas, ou comb1nações r..tas mesmas: as palavras 
DJ.scurslvas$ que os exprimem, de necessidade se devem tambem 
reduzir a duas classes gera.es, e outras que as comb.tn.tl.o entre 
s1. As pr1me11~as se podem chamar NomJ.nat.tva.s, e as segundas 
com.b1natór.ias ou conJUIJt.tvas" (Idem, p. 105-6) (o gr..Ifo é 
nosso). 

Ou seja, as ldéias humanas preclsam da rnaterlalldade das 

palavras para nomear, comparar, re1ac1onar, E as palavras 

Nomlnativas, à semelhança ela suJostãncaa arlstotêllca~ possuem a 
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proprledade t:le nomear e caractePlZã-la.s, enqua.n\. o 

palavras comb1natór1as relaclona"J entre 'l. tal· s ld-la" De'" d " ., . ~ e ,., ::;.,e mo o, 

Soares Barboza faz a passagem da ordem (las 1dê:tas para a ordem das 

palavras, procurando estabelecer um paraleLismo entre estas duas 

ordens. Ao espec1f1car as d.tferentes palavras do discurso, o autor 

Nome- AâJe t.1 vo, 

Prepo.s_rçáo e Con)wKAo" que entende serem as ''partes elementares 

dJ.SCUrSlVd$" (Idem, p, 107) 

Exam1na.remos pa.rt lCUl arment e as duas pr1me1ras categorias 

gramat1ca1s apontadas pelo autor. Segundo Soares Barboza "Os 

substant1vos propõem as ldeas pr1nc1Paes" (Lela-se a substancla). "Os 

as qualldades, os contrãr1os, os 

relat1vos), ''como objectos dos nossos discursos'' (correspondentes aos 

oliJetos do unJverso) para se comb1narem e compararem" (Idem, p. 105), 

Mais adiante, Soares Barboza compat-a estas duas categorias, 

entendendo-as amJ)as nom1nat.1Va8, mas dotadas de -funções dlferentes: 

"o ad)ecti.vo s1m lJe lnzma parte Nom1na.t1va,' porém de 
cUfeJ'ente. espec1e da do nome Slll)stantJvo; {.,, J o aâjecti.vo 
exerc1 ta huma funccáo necessária e .111(11spensavel na enwJc1açtto 
do pensamento. Porque, se n:J.o pode JJaver proposição sem 11um 

sujeJ.to e sem11um attri.buto,· e se o nome sulJstantlvo não o 11e 
menos para sJ_gnifJcar este, Estas âuas t'wJçõe.s sâo 
1nte11'amente d1st1ntas. Porque a J.dea, que faz o suJeJ.to da 

proposJ.çAio, n1Io pode de1xar de ser 11uma .idea de couza que 

sws1sta per sJ.; ou na natureza, ou 110 nosso modo de a 

conceber, Pelo contl'<:11'10 a idea que faz o attrlbuto da 

[)roposiçilo necessar.iamente .lla de ser huma .idea de qualidade, 

ou couza que o valha, e que per si não pode slll>sistir, mas 

11ecess~ta de um suje.ito, em quem exista" {Iâem,p, 107-8) {O.s 
t.'I'J_fo.s .s§o nossos), 

Exam1nando a d1st1nçao que soares Barboza e:::;tabelece entre 

sul)sta.ntlv'> e ad,jetlVO, percebe-se que ;:l.lnda e mu1to estre.tta a 

v1nculacao entre mundo {"SUbSl~>tlr na nai;ureza."), ldéia (que 

"subsista por Sl"} e categor1a gramat1ca.l. De modo que sua concepção 

destas duas categorias grarnat1c;us e o reflexo da ordem '-10 muverso e 

da ordem das .1dé1as. Pode-se po1s af1rmar que a flllação fllosõfica 

remete a. Arlstôteles, enquanto a reduçao das categor1as filosõflcas 
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para suas con~espondentes s:ramat1ea18 se faz seg1.mt1(l o rrw~1el(1 1..1e Por-t 

Royal. 

Mais ad1ante, Soares Barboza explic1ta sua concepção de 

adJiHlvo, ao descrever sua função, nestes termos: 

"Todo o nome, que se ajunta a hum su.bstant.i.vo 
modificar, ou determinando-os ou explicando-o, 
restri.nglndo-o, he para m.rm hum nome AdJectl vo (,,, J quer 
de c l..Lná vel, quer .rndec l.Lnã v e 1. Esta h e a. 1 de a, que 
cons.i.go para o nome adject.rvo, 1sto lJe, a <.te uma 
accessoriaç que mod.i:fi.ca outra" (Idem, p, 109) 

para. 
ou 

seJa 
1 eva 
.idea 

Ou seja, os nomes que servem para "a enunciação do pensamento" 

se distinguem em substant1vo que "exprime qualquer couza como 

subsistente por si mesma, para pod-er ser sujel to da oração, sem 

dependêncla de outra" e em adjetivo que "he hum nome, que expr1me 

huma couza como accessor1a de outra para ser sempre o attrlbuto de 

hum suJel to claro, ou occul to, sem o qual não pode subsistir" (Idem, 

p, 115 I. 

Nesse ponto da reflexão, faz-se necessário examinar mais 

detidamente sua concepção de determ~nacão, po1s esta e uma das 

funções do adJetlVO, mas não a Unica. Pela citação anterior, percebe-

se que a noção de moâlf..tcaç:Jío, que é mais abrangente, aponta para 

funções do adjetivo, dentre as quais encontra-se a determinação, 

conforme é possivel perceber tanto na citação anter1or, quanto na que 

se segue: 

"o suje .i. to que o AdjectJ.vo J.ndi.ca, necessar~amente hade ser 
11um nome commum, e a.ppell a ti. v a, que so he susceptl vel de 
modif1cações e deternunações~ por ser de sua natureza vago e 
indeterm1nado". ( Iâem, p. 139) 

Essa vagu1dade atribuida ao nome é modlflcada pela ação do 

adjetlvo. Para Soares Barboza, há d~ferentes modos de modificar um 

nome, dai decorrendo três difel"entes espécies de adJetivo. 

A pr1meira ê des1gnada pelo autor de adjetivos determinativos. 

Vale dizer que estes são responsáveis pela deter~nação üos 

SUbstantivos. Ele os considera como aâ)et.L vos '1eteJ'mnJa.t1 vos por 

aplicarem "o nome da classe a mais ou a menos 1nd1viduos, 1nclu:idos 

nella, ou a todos". {Idem, p, 140). Como exemplo 1nd1ca todo, toâos, 
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alguns, o, os e sa11enta que esta espêcle de adJetivo n~o altera a 

s.Lgnlf.Lcacão do nome, limitando-se apenas a "appllcá-la aos 

111d1 viduos ela 

collectlvamente-

dlstr.Lbut.Lvamente 

sua classe, 

Toctos 

ou tomando-os todos .junctos, 

os 11omens, nenlJ WJJ lJomem; 

- Toâo lJomem, cada homem ou em parte 

lwmens; ou s1gularmente - o Jwmem, este lwmem". (Iclern, p, 141), 

quer 

quer 

ai guns 

Ou seja, a operaçao de deternuna(;ão para Soares Barboza aparece 

r·ela.c1onada à problemâtica da extensão anter1ormente exam1na(J.a por 

Arlstôteles, mas não se confunde com ela, Enquanto Ar1stôteles 

reflete sobre a maior ou menor quant1dade de lrldlviduos do universo 

que são abrangidos, quando tratados como classe, géner-o ou espéc1e, 

Soares Barboza re·flete sobre a fun,;ão 11ngüistica da deter.lmnacg!.o que 

aux.111a a em.u1c1ao.;&o do pensamento, determinando os substant:tvos 

envolv1dos nas propo::ações para del1nutar a ma1or ou menor extensão 

da classe que representam, o autor sa11enta igualmente que os 

adjetlvos determ1nat1vos ;:;empre precedem o nome que t.'leterminam, ao 

contrãr1o das outras espêc.Les de adjet1vos. Também destaca que os 

adjetlVOS dete1'm1nativo:o: (t.Lstlnguern-se dos dema.1s por exist1rem em 

pequeno número, enquanto os outros são multo numerosos, o que 

equ1vale a dlzer que "as quallflcacões ~ie hum nome commum po(lem ser 

lflflnltas; as determinações são poucas e as mesmas para todos os 

Appellatlvos." (Idem, p. 14-2). Em suma, os determ1nat1vos "applicam os 

nomes communs, 

p. 14·2) > 

e os deternunão a l:n.:un sent1do indlVldUal" (Idem, 

A segunda espêcie de adjetivos distinguida por Soares Barboza 6 

a dos aâJe t J. vos exp11 c a tJ. vos CUJa função e a de modJ.fJ.car o 

s uJ)s t an t J. v o, qua 11 f 1 çando- o. Via· de regra estes adJetivos pospõem-se 

aos sUJ)stantlVOS que mo'-'llf.lcam e e:.astem em numero .tnflnito. E Soares 

Baf'J)oza adverte que os explicat.Lvos nada acre.·;;centarn ã slgnlf.Lcaç<'l.o 

\10 suJ)stantlVO, llmltando-se a desenvolver capacteristicas que o nome 

Jâ contém. Exemplifica com "De('S Justo", onde o adjetivo jUsto 6 
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expl1cat1vo ã med1da que apenas explicita uma qualidade que é 1nerte 

a Deus. Os expl1cat1vos apontam qualidades constantes e essenc1a1s. 

A terce.tra espéc:Le de ad.Jetlvos é a dos aâ)et.Lvos rt~str.Lt.Lvos 

que mod1i1cam a Sl!VUflcacao do substantivo, acrescentando-llle uma 

1dé1a nova, nao compreendida em sua SltUHficaç.ao, f.1cando, portanto, 

restrlng"l!:id sua apllcação a um nUmero menoP de lDd.lv.í~:iuos. Por 

consegu1nte, tal qual.Ldade nao é constante; ao contrãr1o, ê acess6r.1.a 

e ac1dental. Estes costumam também também posporem-se ao nome e 

ex1 s tem em grancie nUmero. O autor· aponta <nnda como caracteris:tlca 

d1~ssas duas últ1mas espêcies de adjetivos o fato \1e se mostrarem 

ca_pazes ele reGebel~ aumento em sua :S.LL~n.lflcaç:âo, o que nã-:·, oc:orre com 

a pr1me1ra espécie, a dos deternnnant1vos. (Idem, p, 175-82), 

Antes de ma1s nada, faz-se necessãrio sa11entar que a concepção 

de deternnnaçao de soares Bar-boza e mu1 to atuaL Da mesma forma, são 

atua1s seus n~ltêr.ios para opor ctetermínat1vos e quallflcatlvos. 

Comparando a reflexão de Du 11arsa.1s. com ..i de ::;oares Barl1oza, o que as 

d1st1ngue é que, para o primelro, os três tipos de adJetivos 

part1c1pam li.O proce:sso <le l1eternunação, enquanto, para o segundo, 

apenas os determ1nat1vos estão qualiflcacl.os para faze-lo. 

Daremos um salto no tempo, para exam1nar como gramát-icas atua1s 

Wlallsam ta.1.s questões. Para tanto, exam1naremos lniclalmente a 

Grmnãtlca E:xposi t l v a de Eduarcl.o c ar 1 os Per e ira ( 1946) . 

Nela lê-se que Ho adJetlVO ê a palavra que tem por tunç&o 

mot11f1car o suJ)stant:lVO, lndlcanâo-Jhe as qual1âaôes ou âetermlnanao 

algumd c1.rcustância externa de sua ex1stênc1aH. E o autor acrescenta 

que ''os adjetlvos não vêm sõs na frase, porem sempre 

sul's tan t 1 v o.:.; CUJas qual J. âaâes âescre vem ou CLIJa extensão dr:.o t ernJJnam, 

1 1nutan<:1o-a. Por .isso alguns ,_;;ramàtJcos dão ao::,: quall'flcatJ.cos o nome 

de ôescrit.Lvos e aos determlJJdt.Lvos o nome âe lnn.LtatJvos", (PEREIRA, 

op. c1t, p. 96) (O gr1fo nosso}. 

o .1utor ctef1ne, ma1s a\:llante, o adjetivo quali'f.icativo COffi() "o 

que moâlt.Ica o srWstantlvo, 



(Idem, p. 97) e o adjetivo deternunat1vo (~om() 

sul>stantJvo para â.eterm.1ná~lo" (Idem, p, 98} 

"<>que se 21Junta ao 

PerceJ)e~se que as noçOes de moâi.fJ.caç:J.Io e de qua11 dacte 

relacionam-se ã c:ompreens/.io, enquanto as (.te determ.lnação e J.im.1 tação 

vlnculam-se à noção de extensi!io. Esse re l a.cionament •) pode ser 

conf1rmaclo a partir da reflexão que o autor desenvolve sobre os 

substant1.vos. Af1rma ele que ''devemos dlstingulr no substant1vo a 

compreensão e a extensão, compreensão são os caracteres distlntivos 

do ser nomeado pelo substantivo; e extensfio sao todos os seres 

abrantndo::; nessa compreensão" (Idem, p. '75). 

Ou 5t:Ja, substantivos e adJetiVO$ cont1nuam ~~endo caracterizados 

atravês <..1as categorias arlstotbllcas nos mesmos termos de Port-Royal, 

Du Marsa1s e Soares BaPboza. 

Vejamos como Bechara exannna. esta questilo em sua Moderna 

Gramática Portuguesa {19'76). Nela o autor ctef1ne adjetivo como uma 

"expressao modiflcadora que clen,)ta qualj.dade, cond1cão ou estado de 

um ser" (BECHARA, op. c1t., p86). Mals acilante acrescenta que "um 

aâJet J vo pode ser exp11catJ.vo ou restl'.ltlvo". Exp.lJ.catJvo e o que 

d.es1gna uma qualidade, condlç.ão ou es taâ<J essenclal ao ser, 

RestrJtlVO é t) que "de:sagna qualldade,, cond1cão ou e.staâo ac1dental 

(lO ser". Reconhece-se em Bechara noções or1unctas de Soar-es Barboza, 

Tomemos, a seguu" a Gramãtica do português contemporâneo éle 

cun11a. ( 1971, p. 111) para ver1f1car sua noção de adjet.lvo. Para este 

autor, ele cons.tste em uma "espe-cie de palavra que serve para 

Cdl'ac t er1 zar ()S .se_res ou os ol1,1e tos nomeactos pe 1 os sul>s t anti vos, 

.1.nd.LGando~lh1":S uma qualidacle ou um clefelto; o mocto ele ser; o aspecto 

ou a aparênc1a; l) estaclo". Ou .seja, essa ctescr1ç&o corresponde aos 

ad,Jetlvo;~ quallflcatlvos ou, Slmplesmente, adjetivos. 

Percebe-se que a gramât1ca tradlcional, a exemplo ela GramãtJca 

d.e Port-Royal e de Soare::> Bà.rboza, deflne o aâ.)et1vo como palavra que 

se une ao substantivo para descrever a qualidade do Objeto ou do ser 

deslgnado pelo substantivo, f.lcando a função de determinar reservada 
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na f::'l"'amátlca tradiClonal aos antigos adjetivos determinativos, 

Acrescente-se a 1s.to o fato de nao ma1s haver referência, em tais 

gra.Jnãt1cas, ao Pl"ocesso ele determinação. 

Essa repart 1cao entre aâ) eu vos e âe t ermJ_nan t: es realizada peJa 

gramática tr·ad1c1onal apPox1ma-se da classlflcacao fe1ta por Du 

Marsals no seculo XVIII e Soares Barboza, no século XIX. o que as 

d.1st1ngue e que os adJet1vos não determinam, apena:s modlficam o 

substant1vo, ficando para os determ1nantes a operação de determinação 

dos nomes. 

Para encerrar esta secão, examinaremos a Gramãt1ca da LinGua 

Portuguesa (Mateus et all, 19ô3). Trata-se de uma gramât1ca mocter·na 

que toma como pres;:;upostos certos conl1ec1mento:::< produzidos pela 

l1ngüist1ca e onde recon11ecemos presente a reflexao sobre a 

s1gnificacão e a referência. 

As autoras, ao analisarem a estrutura inter·na cio SN, estabelecem 

a \;atet~or1.a üos especi·.ficadores que são (tefinldos como "toclos os 

elementos que se encontram à esquer·da do nücleo do :::N e nao funcionam 
. 

como complemento" (Mateus, op. Clt. 1=-. 255-6). Entre os espec.iflcadol"'es;. 

apontam os determinantes, os cruantlflcadores. e as expressões 

qua.11tat1va.s. ou seJa, os deternunantes aparecem como cater;:or1a 

separa(la dos clemals especl·flr::a.dof'es. Entendem por determinante uma 

cla:::se 11nutada (le elementos que precedem o nome e o determJ.nam elo 

ponto de VJ . .sta semàntico. Com e::::te termo de:Sl!Jnam os artigos e os 

adJetlvos determinativos, (demostrativos, possessivos e Indeflnldos: 

este pais, nossa pãtria; o Bras.11 é um pais). Reconl1ece-se ai a 

Pei'lexão que nasce em Goare;:> Barbc,za e estende-se até nossos dias, 

tanto na gramát1ca, quanto na l1ngüist1ca< 

Segundo as autoras, "para que os nomina1.s cles.ignem e±et1vamente 

[ ... J um detePminado referente, e necessáPlO que sobre eles atuem 

operações de determinaçiloi, Trata-se de processos de natureza 

i !~oH &s ~n\om 1~1() cnem. dm1nos atxJnl~t' que Culiôi1 trJNlhíA\ e~~enfleru~ente Côlt as operações detmunaç~, clmifHat~do-as et~to 

~pmcõe$ lle 'f!erhagen', Ue extr~çáo e de pmm·so deserwolndJJ no tnbalhD "GonsidêratioM théO!'lque~ ã P!'OII()S du tr-aíteuent fornel du 
limff\\age' tll colaboração Ct>ll Pécheux e Fucll.S 0910). 
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semântico-pragmática que constroem o valor referenc1a1 de uma tlada 

ocorrênc1a nom1nal", (MATEUS et alli, op. cit, p. 80). 

Dentre as diferentes operações de determinação analisadas nessa 

gramática í Idem, p, 80-1Q3), salientamos {1) a operação individual -

que faz corresponder a uma dada expressão ling-üística um único objeto 

identificado tanto pelo locutor, quanto pelo Interlocutor. Essa 

operaç~o pode ser feita pelos nomes prõpr1os e pelos pronomes 

pessoa1s. Da mesma forma são expressões de Individuação os 

substantivos comuns antecedidos de artigo definido (o país, o povo, a 

Ração, o Governo), determinante possessivo( nossa Revolução) ou 

demostrativo (este pais). Esta última modalidade de operação de 

111dividuacão, salientam as autoras, remete as descrições de:finidas em 

uso referencial; {2) operação de extração de partes singulares não 

identificadas - neste tipo de determinação, a parte conslderada, nã.o 

é identificada pelo discurso, de modo que o interlocutor ignora qual 

de todas as partes singulares possive1s do conjunto considerado é 

aquela a que o d1scurso se refere; (3) operação de extraça.o de partes 

plurais - nesta· modalidade de determinação podem ser extraídas partes 

âeflll.idas ou J.Jutefln1das. Quando tais paJ~tes pJurals s.;to def.i11ldas, 

consideram-se como determinadas, isto e, a parte plural é tomada em 

sua unlversalidade. E tomar a parte pelo todo lmp11ca considerá-la em 

sua extens..Ionallda.àe. Já as expl~essões plm'a.ls .11Jdef.1n.1âas expr.1mem 

partes plurais ni:i.o-determlnaâas, seja qualitativa ou 

quantl tativamente; (4) operações sobre conjuntos tomados na sua 

totalidade - tais operações têm como referente a totalidade do 

conJunto-base a que se referem, tomando-o extensionalmente. Nesta 

operacão, cada propriedade, uma <a uma, e atrlbuida a todos os 

elementos do conJunto cons1derado, de modo dlstributivo (cada 

brasileiro), ou não-distributivo (todos os brasilelros); ( 5) 

operações sobre conjuntos tomados coletivamente - esta operação de 

determinação constrói um valor re':ferencial coletivo~ tomando como 
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base nomes prõpr1os coletJ.vos, 1sto é, "o lH(ilVHiUal único designa um 

conJunto tomado como ent1da.de ind1v1sa, sem referêncla a cada 

elemento lDdlVlduallzadr..>" (Idem, p. 95) (os brasileiros). 

Algumas das modalldades ctescr1tas pelas autoras são mu1to 

empregadas nü corpus em anã 1 J.se, con·fonne pôde-se aprec:1ar nos. 

capitulas constantes da Segunda Parte, fortemente voltado para a 

extensão da referencia do stueito do discurso e a do outro, aí 

Pepresen ta elo, como para o o cenâr1o 

dlSCUPSÍVO. 

Naqueles capitules vimos igualmente que tais operações de 

cteterm1nação, ao serem examinadas em nosso corpus, não produzem o 

efeito prev1sto pelas autoras da gramática em exame. Senão, vejamos. 

A primell"a modalidade de determlnaçao e muito freqüente no d1scurso 

em análtse, ;;;obremodo através d.as (lesc:rlções âefJ.D.lâas. Contudo, o 

pais, o povo, a Nação, o Governo, por exen1Plo, apresentam n~o uma 

única, mas VáPias .ind1Vlduaç6es, apontando n~o o uso referencial 

particular, mas vâr.los usos referenc1a1s em um mesmo corpus. 

o mesmo sncede com a úl tlma modallclade de determinaç~o descr1 ta 

Em nosso corpus, o nome prbprlo co1et1vo os 

brasíleiros, por· exemplo, é mu1to empregado; no entanto, seu valor 

1~eterenc1al não se llffilt.a ao coletlvO. A cada vez, toma uma parcela 

d1ferente. De modo que e preciso exam1Y1á-lo com cu.tdat,'lo para procurar 

Hientlflcar de que brasileiros se trata. Eerão os bras1lelros que 

apo.laram/apóiam o governo milltar? Serão aqueles que se submetem ã 

ordem governamental? Estarão aí J.ncluídos aqueles que não apóiam a 

dl ta. dura ou que ::;e opõem ao reg 1me militar? 

Como se Vê, torna-se d1fic11 tomá-los como uma entl.dade 

J.ndlVJ:::~a, conJorrne procuramos rlesta.car noscapitulos da SeJ]"Unda Pa.Pte, 

sallentando que, em nosso corpus, não l"lâ bras:Ueiros tornados 

extens1ona1men"t e, mas cll±erentes re-ferências desenham-se sob o efeJ. to 

construido de valor referenc1al coletlvo. 
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O exame desta ültlma f:ramátlca mostra-nos uma anã11se >1fit> 

operações de determinação fortemente apo1adas não só na lingüística 

da enunciação como também na pragmática e na semântica, Devemos 

ressaltar, entretanto, 

gramátlças dispotüVels. 

ser este um caso Unlco e isolado entre as 

i. 3- DA DETERMINACKO GRAMATICAL h DETERMINAÇÃO EM LIHGü1STICA 

DUbOlS 11978, p, 22) cons1dera que o adjetivo qualiÍica e 

determina o substantivo, dele dependendo em gênero e número, 

Examinando o tratamento d1spensado pela gramatica gerativa aos 

determinantes (DET), o autor ass1nala que se trata de um const1tuinte 

obrigatórlO do sintagma nom1nal 

segue: 

SN ---> DET + N 

(SN) que pode ser representado como 

Sendo que DET pode ser formado por vários const1 tuintes, a saber: 

(Pré--Art) + Art + (Pós-Art), ou DET reescrito 

obrlgatoriamente pelo artigo, tornando-se facultativos os dema1s 

constitu1ntes que o precedem ou que o seguem. Depreende-se dai a não 

obr1gator1edade do adjetivo entre os dlferentes elementos que podem 

determinar o substantivo. 

Entre os lingü1stas braslleu'o.S, hâ que c1tar 1n1c1almente 

Pontes (197ô,p. il.l.-5-152). 

classe de palavras que, 

A autora af1rma serem os determinantes uma 

nas gramáticas tradiClonals, são tratados 

como pronomes dotados de característ1cas próprias, por precederem o 

nome no SN. Por essa razão, o adjetivo não pode ser considerado 

determ1nante pois, em português, apresenta-se posposto ao nome, 

consti tu1ndo-se esta sua posição natural no SH. E a autora acrescenta 

a esta diferença de ordem distrlbUClonal, outra dlStinção: enquanto 

os determinantes, em número reduzido, pertencem a gramática, os 

adjetivos, elementos de 1nventãrio ilimitado, pertencem ao lêxico. 

Desse modo, Pontes distingue determ..tnantes de à(tJetlvos com base em 

sua distribulção e natureza. E assim procedendo, trabalha com o mesmo 
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raciociJ11o desenvol v1do anteriormente por soares Barboza, nos 11..1.os üe 

1830. 

Lemle (i 9M, p. 97) 1nicia o exame do adjeU vo em termos 

semelllantes aos de Du Marsa1s, ao afirmar que eles se caracterizam 

por receberem as marcas de gênero e número dos nomes a que se 

adjungem, daí resultando as regras de concordância, Sintaticamente, 

acrescenta a autor-a, os adjetivos se justapõem aos nomes, expressando 

suas qualidades, nisso não difer1ndo de Port-RoyaL 

A seguir, a autora desloca o ponto de v1sta de sua descr1ção, 

observando que, desde os primeiros trabalhos gerativistas, 

ctetermlnante ~ o termo ut111zado para designar as palavras que 

precedem o nome na seqüência que compõe o SN, não tendo essa classe 

a1nda recebido uma formulação mu1to prec1sa. Destaca que, 

"morfoJogJ.ca.mente, os determ1nantes niío se d1st1nguem dos adjet.tvos, 

Jã que ambos recebem as marcas de gênero e numero segundo as mesmas 

regras de concordância que se 1 ec1onam uma forma appoprlada de 

adjetivo". Desse modo, os cr1tér1os morfolôgicos e sintáticos não 

oferecem nenhuma base para distinguir adequadamente as classes dos 

adjetivos e dos determinantes. Com base nisso, Lemle (1984,p.150) 

propõe a seguinte regra sintagmãtica para gerar o sintagma nom1nal, 

em Português. 

SN --->((Quant) Det) { AdJ, )* N(Adj, )lt{Sprep}*(Adj)*{S)*2 

Ezam1nando essa regra, é possível verificar que o único elemento 

obrigatório do SN é o nome. No entender da autora 

"a classe âos determ.1nantes .lnclu.l os art.igos ttef.IJHdos, os 
demostra tl vos, os adJe t..t vos 1ndef J.nl dos (algum, nenlmm, certo, 
cada), os qua.ntlfJ.cadores (toâos, awos), AdJeUvos stJ.o os 
possessJ.vos, os 1ndef1nJdos (outro, mesmo}, os numera.is 
card1naJ.s, os J.nâef1JJJ.dos 1nd.lcar..tores <.te quant1dade rmu1 t<JS, 
po1.zcos, dl versos, numerosos}, os numeral s card1na.i s e os 
a<1Jet.i.vos qual1f1catJvos" (Idem, 198LJ,p, 150) (o gr1fo 6 JWSS<J) 

constata-se, a part1r dessa râ.pida revisão da literatura, que os 

llngüistas divergem quanto à inclusão ou não do adjetivo no grupo dos 

2 c001 os: asteriscos a autora indlca qut ~stes detero.inantes [!Odem apresentar~se e!l Sérle, 
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determ1nantes. E ta1s !.i.lver·gCnt.~las poctem set~ inelll.or enten1111.1a.~~ se 

oJ)servd.rmos que os t1eternnna.ntes sobre os qua.1s tüi Gonsenso são todos 

(:J:e natureza gramat1cal, enquanto o adjetivo, categor1a geradora da 

<llvergêncla, ê t1e natureza lexical. Se o adJetlvo fosse admltldo 

entre os cteterm1nantes, naver1a uma ent1dade lexical li e terminando 

outra entlClade lexical. E isso e um obstãculo. 

Já para M1lner (1978,p,27} e "determinante todo elemento do 

grupo nom.1nal que precede o nome pr1nc1pal âesae que nEJ:o seJa wn 

adjetivo quall:flcatlVO" {grlfO 6 nosso). Assim, aparece f1nalmente e 

de forma explíc1ta na l1teratura 11ngüist1ca a exclusão do adJetivo 

da classe do:ô: determinantes. 

Rouveret (1957), retoma a concepção de Frege ele "sentldo 

1ncompleto" e a conseqüente neces:;J.dade de "saturar a expressâo" para 

cümpletar-ll1e o sent ldO, flm de reexamlnar a questão da 

cletermlnctção, no âmbl to ela te<)r'la de RegéncJ.a e Vlnculação, Se~uncto 

e 1 e, 

"para que uma expre: . .<sdo possa iLUJClonar como expressão 
sattu'ao'a e qval.j:f~car-se como um conteüdo referenc~al ao qual 
_poâe se1" atr.lliUiâo uw papel temiit1co, ela prec.1sa ser 
completada, seJa por um quan.tJ11Cador, por um arti.go â.e:f'.in.1cto 
ou qualq-uer outro âetermlnante. Ass.1m, estes deternunantes 
possuem o estatuto âe operaâores que lll{dm a var1áveJ ..Interna 
ao (/\Jmi"lllO N" " {ROU\lERET, p. 759) 

Como e possivel perceber, a deternunação e tratada de modo 

estritamente llngüistlco. No entanto, a essa operação de determlnação 

subJaZ uma outra que pertence ao plano semânt1co< Pode-se mesmo 

a f 1rmar que a operação llnBtiistica subordlna-se operação 

referencial. Somente após a •.>peração de c1eternunação a seqüência 

aclqulre uma referência atual3, ,:;em a qual a expressão não pode 

cle::agnal"' um segmento c1a realldad~-::. 

J llii'Ml-(!918:P.2~)entcnde qu~nidade lexical fora do cnuoct~df> n/ioltantém nenhmu relação com q\lalquer 5e~mento da mlldade que 
PJdcs::;e ::.e cons\ttull' e11 c.tu l'eierente. Mo entilnto, tz\a unidade rv~sui releri::ncla, lOC:;a~ quando t01uacta 1Solacta1nente, poiS 1leternnna ns 
mmcnto:, de l'ea\Hliilie IJ\le, atmê~, de um ato de eounnação, podtm por ela zmra des1r,nodos: trata-se do untJdo da un1dade Jczícal que 
i'iilneJ' deno111lla de refeJ'i:JICIJ VlJ'Iual. Uuandv e~ta reftrénna, i!Villlnada atraves de w~ ato de eununacão, Jl35~,J a dc:;1gJJJJ' algo, o fJz 
Jtravês de Q)lla J'dt>ri:JlCJJ JluaJ. O a11tor acrescenta que apen~~ J referi:ncla atual jJ()dC get• a:::soctJ(tl 3f>S r,rupo& nolmJH, 11s ümcos 
caVJzes di: úcs1r,nar. Dl·venos acJ'tsceotJr que foi Ually (!m, p, 17-83] que fonm1lo11 estar. noções, des1gnando·a:. de "conce1t~z nrtua1~· e 
'cC!IceJio$ JIUJJs". Gonst~mva {!;Jll1 que o:< çonmt~s mtum n~o evoca\~ !li) esprnto nentluma rtpi'C$entação prOcpmmenle úlia. Somente 
toma!Be •atuaH" qnndo !'-âO tliprega{\l)f. "hl\. e mmc" e~' m~ dHC\ü"so, jíl)dendo, então, 'ser í&:n\lflCados W\1lllliJ. J'et:we~entaçâu wo! do 
~UJtJ\o falante U\ALIJ, !9~4, p. 1ô) (Os gJ'lfos sáb nmos.) 
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Mais adlante, Rouveret acPescenta 

"Em toda expressão nom1nal, l1á um teJ'mo que se 
qual1fü7a como determinante Jõg1co. A presença, em uma 
expressilo nom111a1, de um detern11nante que satuJ•a a express/1o é 
uma cond.lç~o necessãr.la para que ela funcione como uma unidade 
âotada de referêncla atual ou para que ela se qual.1f1que como 
um elemento de conteií,to que possa ocupar uma pos1çlfo 
lexicaJmente 1dent.1f.1cada com um lugar refeJ•encJ.aJ. varJ.os 
tJ.pos âe elementos podem func1onar como âeterm1nantes Ióg1cos: 
os âeterm1nantes s1ntát1cos marcados pelo traço [+def. }, os 
âeterm1nantes quantlfJ.cadores(toâo, algum, um, ), as 
expressões nomJ.naJ. s, quan t 1 f 1 ca.âas ou âef 1n1 das, " 
{Rouvere t, 198 7, p. 791 J 

Rouveret pensa a determinação a partir de dois aspectos 

diversos, em que o segundo depende do primeiro: a determinação visa a 

saturação da expressão para que esta possa ser dotada de um conteúdo 

referencial e assim qualiflcar-se para exercer funcões semânticas e 

sintáticas no interior do enunciado. 

Resumindo para avancar: Nosso percurso conctuzlu-nos a examinar a 

questão da determ1nacão sob diferentes ângulos, o que nos permitiU 

constatar que o processo de determlnaçfírJ de um substantivo envolve 

questões sintát1cas e semânticas. Registramos, Igualmente, que, para 

a ma1or1a dos lingüistas, o ad.jetlvo não pertence ao elenco dos 

determ1nantes. Tal fato aponta para diferenças lingüisticas e 

discur:::avas que serão examinadas a seguir. 

1.4- DA DETERHINAÇAO LING01STICA h DETERMINAÇÃO DISCUSIRVA 

Como acabamos de verificar, os determinantes lingüiSt1COS 

saturam o nome, dando-lhe uma referência atual que o quali:fica a 

ocupar uma posição lexicalmente identificada com um lugar referencial 

e a exercer funções semânticas e sintáticas no enunciado. Esta é a 

operação de determinação lingüística. 

A operac~o de determinação lingüística, entretanto, é 

insuf.iciente para saturar um nome, lJ.abilitando-o a ocupar um lugar em 

uma seqüência discursiva. As exig&ncias, nesse caso, são dlversas, 

po1s a determinação discursiva de um nome cons1ste em saturar-lhe o 

Slgnlficado para qualificá-lo a 1ntegrar seqüências discursivas 

afetadas por determinadas FD. 
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Segundo Henry ( 1975, p, 68.-9)' ou não-

re·ferenc1al de uma un1dade não e característ.ica desta unJ.dade. Em 

seu entender, e preciso abandonar a concepçã.o de determinação como 

uma operação de seleção definida no 1nter1or da classe dos 

deSll~nados por um substant1vo, e conslderã-la como o e f e .L to de 

sentJ.do ontte intervêm con.;untamente fatores .sJntâtlcos e semântlc:os. 

A lSto acrescentaremos quB a concepç.ao de cieterm.Jnaç/lo 

cUscurs.l v a cons1ste em wn e:fe1to âe sen t 1 âo onde lll tervêm 

coJ)juntamente fatores SJ.JJtátlcos, semânt1cos e ldeológ.Jcos. E daí 

decorre sua dlferença corn a concepçiio lln!~üist ica de determ1nação. 

Em nosso entender, um a(ijetivo JUStaposto a um substant1vo 

func1ona como mod1f1cador de sua extensão e compreensão, contrlbUlndo 

para ampl.Lar-llie a compreensão, lim_ttando-lhe a extensão, Já que sua 

referêncla v1rtua1 pode ser por demals genérlca, Desse modo, 

a.s:s:um1mos que o acuetlvo pode funcionar como um elemento capaz de 

;:;aturar o substant1vo, constituindo-se em um âetermlnante d1sc:urs1vo, 

lStO ê, em uma das categor1as que promovem a identlflcaç.ao 1io dito 

t~orn a FD que a'fe:t.a o .su,Jeito da seqüênc1a d.lscurs1va. 

Atê o presente momento, l)Cupamo-nos apenas do aâ.jet:J. vo porque 

e5t a categor1a, de longa data, estã envolv1da na reflexão sobre o 

processo de cletet"minação, conforme seções antel''lOres ev1denc1aram, 

rr:ntretanto, faz-se necessãr1o destacar que túi outro~: determinantes 

d1scurs1VOS. Em nosso corpus, além de> adjetlvo, destaca-se uma outl"a 

construq.ão que análise, Trata-se do s~nt,.~t}ma 

pl't?POBlC~onaJ (SPREP) posposto z.o nome. Desse modo, exanunaPemo:?- o 

;;-:N, seja ele G011StltUiÜO de N + ADJ, seJa ele constltuido de N + 

SPREP. 1:;:eg1stramos tarnbém a oco.erénc1a de orações adjet1vas, mas 

delas não nos ocuparemos, por Jã terem s1do ObJeto de vãr1os 

trabalhos (HENF:Y, 1975; GRESILLON, 1975; PECHEUX, 1981 i. Em suma, 

nossa anãllse da detel'm1naç.#.o cUscurs1va nos conclUZlrá, <na presente 

secso, a exam1nar seqüênc1as dlscursivas em cuja construcão encontre-
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se um SN cujo substantivo fo1 saturado d1scurs1varnente por um 

adjetivo ou por um sintagma preposicional (N+SPREP). 

A concepção de determinação discursiva merece ainda alguma 

reflex~o. Para tanto, examinaremos o posicionamento de Haroche 

{198'!-,p, 117), Para a autora, o procedimento de determinação criaria 

as condicões necessárias para a emergência de "uma marca da expressão 

da vontade e da 11berdade do sujeito". 

Em nosso entender, acreditar que a determinação corresponda "à 

expressão de vontade e liberdade do sujei to" consiste em ser vítima 

da ilusão necessária de que o sujei to se reveste, já que ela é 

fundante da prática discursiva. No entanto, se ao sujeito do discurso 

faz-se necessário esquecer que não é a fonte de seu dizer, ao 

analista do discurso este esquecimento não é facultado. Cumpre-

lhe ter sempre presente que o discurso exibe construções constituidas 

em outro lugar - o interdiscurso. 

Por essa razão, somos levados a discordar, em parte, de Harocne. 

Em nosso entender, a determ1naç.tio d1scurs1va não é ind1cadat1va da 

vontade nem da 11berdade do sujeito. Ao contrário. 

compelido, pela formação discursiva que o afeta, 

o sujeito e 

a saturar o 

substantivo em nosso corpus, através de um adjetivo, de um sintagma 

preposicional ou de orações relativas), pois os determinantes 

lingüísticos que precedem o nome não são suficientes para determinar 

o seu dizer. Trata-se de uma seleção, sem dUVida, porém de cunho 

ideológico que não deve ser confundida com uma escolha individual. Ou 

seja, a determinação discursiva ê ideológica e não estilistlca. 

Através dela é construido um referente discursivo determinado pela FD 

que afeta o suJeito da referida construção e este sujeito, podemos 

afirmar Juntamente com Haroche, goza de "uma vontade sem limites e 

uma submissão sem falha" (198 1!,p. 32). 

Por outro lado, Haroche (1984,p.133) reflete criticamente e com' 

multa proprledade sobre a questão do a.ssuJeJ.tame11to. Em seu entender, 

262 



a 1nterpelaçtJ.o, tal como analisada por Al tl1Usser4, ç mu1 to geral, 

Segundo esse autor, o funcionamento da ideologia é definido através 

da interpelação do indiVIduo em sujeito de seu discurso. Haroche 

prefere deslocar a quest~o da interpelação, para examiná-la através 

dos fundamentos e das modalidades do funcionamento da "interpelaç:lo" 

na lingua. Nesse sentido, a 'firma a autora, "a determinação permite-

nos reencontrar a inscrição do sujeito na lingua, através das 

posições subjetivas que este ocupa no discurso" { 1984, p, 168), Assim a 

determinação constitUiria "a forma visível {na gramática e na língua) 

sob a qual a interpelação é encontrada" (Idem, p, 221). 

Acreditamos que este deslocamento proposto por Haroche é 

fundamental para examinar a interpelação do sujeito através da 

análise da materialidade lingüística de seu discurso. Permitimo-nos, 

contudo, uma retificação. Não acreditamos que a determinação revele 

"posições subjetivas". Para nós, através da determinação discursiva, 

manifestam-se posJ.ções de su)elto afetadas por FD espec.If.icas. Por 

outro lado, concordamos com Haroche ( 1984, p, 133) quando esta a:firma 

que "a determJ.nar;/1o const1tu1 um lugar prJ.vJ.leg1ado de aJ~t.J.culaçtl.o 

entJ'e sentido, sintaxe e ideologia" (o grifo é nosso), E isto 

equivale a dizer que este sujelto, interpelado ideologicamente, ao 

produzir seu discurso, jã o faz a partir de uma posição de sujei to 

afetada por uma FD e a materialidade lingüística de seu discurso 

evidencia tal fato pelo viés da determinação discursiva que 

examinaremos a seguir. 

1.5- A DETERHIHAÇhO DISCURSIVA: UMA PRATICA EM TRÊS HiVEIS 

O exame da determinação ~iscursiva, tal como a propomos, 

evidencia uma fronteira entre sintaxe e discurso, por remeter a 

funcionamentos diversos que compararemos brevemente a seguir. Na 

determinação lingüistica, o determJ.nante 11ngüistJ.co realiza uma 

4 Althum.r, {1983, p. 65-iOll) e oo quadr~> referencial dessa tese. 
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nominal para que e 1 a, como uma UJJ.idade dotada de referêJJCla atual, 

qualifique-se para ocupar uma poslçtlo lexlcalmente J.dentJ.fi.cada com 

um lugar referencial. Na determ.tn.açil.o d.tscurs1va, o dete1~m1nante 

discursivo realiza uma operaçf'í.o de determ1naçil.o que consiste em 

satura!' uma expresstio nomtnal para 1.i.m1 tar sua extensA o e dotá-la de 

referêncJ.a atual para que se qualifique como elemento de dizer 

J.deologJ.camente lden't.tf.tca(to ã F'D que afeta o discurso em que tal 

expressão ocorre. Ou seja, a detei~m1naçtlo l.tngü:ist1ca qualifica uma 

expressão a ocupar um 1 ugar na estrutura frasal, enquanto a 

determinação discursiva qualifica a expressão a ocupar um lugar em um 

discurso especifico. É evidente que funcionamentos tão diversos 

decorrem de determinantes diferentes, embora ambos mobilizem 

funcionamentos de uma expressão nominal. Por outro lado, veremos que 

o processo de determinação discursiva é bastante complexo e, para 

analisã-lo, faz-se necessário decompô-lo em três niveis, a saber: (1} 

nível intradiscursivo, quando o dito é plenamente determinado, 

estabelecendo o limite do dizer; {2) nivel interseqüencial, quando as 

diferentes determinações intradiscursivas dispersas no corpus 

evidenciam a construção de um processo discursivo; {3) nível 

interdiscursivo, quando o intradiscurso é relacionado com o 

interdiscurso, e o di to passa a fazer contraponto com o não-di to, 

Por conseguinte, a determinação discursiva, ao delimitar o que 

pode ser di to, contrói as fronteiras para recalcar o que ntlo pode, 

nilo deve ser dito, bem como o que pode, mas nilo convem ser d1to. 

Para analisar o processo de determinação discursiva instaurado 

em nosso corpus, tomaremos como base o recorte discursivo abaixo. 

CB105 - Espero também, possa entregar, ao iniciar-se o ano de 1966, 
ao meu sucessor legitimamente eleito pelo povo, em eleições 
livres, uma Nação coesa e ainda confi.ante em seu futuro. (CB1-
11. 4-. 64 - TV- Saudação aos bras i 1 eiros, p. 11) 

CB106 - (,,,) jã. é tempo de reivindicar para o atual governo haver 
tomado a tín.ica e autêJlt.ica revolução nac1ona.l1sta - aquela que 
o povo reclama, e nio a que os demagogos prometem, bem certos 
de não cumprir (Cl31 - 14:, 12,64 - RJ- Assembléia Legislativa, 
p, 86) 
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CB107 - (,,.) não poderei deixar (J.e mencionar (,,.) 
giram em torno da liberdade de cátedra (,.,) 

os per·1gos que 
se nada deve 

cercear a expressão do professor, que necessita transmitir a 
verdade tal qual ela se lhe apresenta, nem por isso poder-se-á 
admiti r a transformação da cátedra num instrumento de 
I>ro.sel.itl.smo pol.ítico, (CBi- 4-, 9. 64- Unlversidade Paraná, 
p, 150) 

CS97 - (.,,) restabelecendo uma democracJ.a decente neste Pais, ( ... 1 
as portas estao abertas para os brasileiros de 
re.sponsab111dade. (CS3 - RJ- Vila Militar- 24. 05.69 - p. 562} 

CS98 - O presidente da República :fi_cou transl toriamente munido de 
poderes excepcionais para praticar { ... ) a defesa da segurança 
J.ndJ.vidual e coletiva dos c.tdad11os, ( .. ) o resguardo das 
instituições_ basilares da democracia. (CS3 31. 12. 68 
Mensagem ao povo brasileiro, p, 4:79) 

CS99 - Repito que a Revolução tem um compromlsso democrático, 
assumido consigo mesma, e é a ela que mais interessa a 
consolldac.ã.o da democracia, contra a qual se batem os 
democratas de 1ndústrla. (CS3 - RJ- Entrevista coletiva com 
Jornalistas brasileiros e estrangeiros, 31.03 a 31. Oll.· de 1969, 
p, 536) 

M90 - Logo ao entrar na cena pol itica, tive oportunidade de dirigir
me a todos os bras i 1 elros, chamando-os homens de boa vontade, 
para se unirem na tarefa de trans-formar este Pais numa grande 
Nacao (, .. ) (M2. - 5. 3. 70 - P. Alegre, Pal. Pirat:lni, p. 55) 

M9i - Não indago se o reglme polítlco em que esse programa de 
governo se cumpre( ... ) corresponde ( .. ,) a democracia do tJ.po 
anglo-saxôntco ou anglo-americano (,.,) ou se se ajusta aos 
moldes da democracia de tipo latino ou germênlço ( .. , ) nada 
mais natural que a democracia l)ras1le.lra se afeiçoe às 
exigências de nossas condições sociaJ.s ( ... ) (M3 - 20. 10.70 -
P. Alegre - Titulo Doutor Honoris Causa UFRGS, p. 166) 

M92 - Haverá r-epressão, sim. E dura, e implacável, Mas apenas contra 
o crJ.me, e só contra os criminosos. Fiquem, pois, os 
criminosos do terrorismo advertidos(, .. ) {M2- 31. 3. 70 - TV -
5o, Anlv. Revolução, p. 91) 

G105- A democracia Plena, tipo apenas ideal( ... ) admite, na prãtlca, 
graduações diversas( ... ) Entre o tipo .ideal e puro, limlte 
intangível e utópico, portanto e o autoritarismo 
total i tãrio, mais absoluto em seu ar•bitrio despôtico, dispõem
se as nações sob variadas -for•mas de governo ( ... ) Não se 
compreende, assim, como haja alnda quem se admire e espante 
com expressão tão comezinha como "democracia relatJ.va". (G4 -
C6. 10.77 - Slmpósio "Democracia e Politica Social", p. 279) 

G105 - Por isso, também, nunca poderei dispensar a compreensão de 
todos os bons brasileiros { ... ) {G1- 15. 01, 74 TV- Após 
decisão do Colêgio Eleitoral, p, 21) 

G107 - Ao ser eleito para o exercício da Presidência da República 
( ... ) pelo voto de expressiva maiorJ.a dos representantes do 
povo braslle1ro que integram o colégio eleitoral (. .. ) Segundo 
o legitimo processo de eleição ind1reta, que a Constituição 
Federal em sua alta sabedorla instituiu( ... ) (Gi- 15.01. 74-
TV- Após decisão do Colégio eleitoral, p, 21) 

Fi 18 - (, .. ) uma democracia cristã., escudada contra aqueles elementos 
que, arautos de pretensas liberdades democrãticas1 querem nos 
impingir uma democracia fantoche, uma democracia que finge que 
o povo tem vontade. (Fi- 21.06. 78- S.Jos6 do Rio Preto, SP, 
concentrar.M ARENA, p, 591 
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F119 Com o processo t1e abertur-a, cumprimos um (:omPI'~)n11$-i;ü 

fundamental da Revoluçao. Voltam agora as Forcas Armadas ao 
desempenho excluslvo - e cada vez mais fecundo - do papel que 
llles incumbe nos quartêls. (F'3- 17. 12. BO - Br·asilia - Almoço 
com Forcas Armadas, p, 391) 

F120 - (, .. ) cooperar com o Governo para reconstr·uirmos este país e 
por isso preciso do auxilio de todos os bons brasileiros( .. , 
(F2 - 25. 8. 79 - Batatais, SP, Improviso ao Prefeito, p, 116) 

1.5. 1- A determinaçao intradiscursiva 

Observando o conjunto de seqüências recortadas para contituirem 

o recorte dessa seção, pode-se verificar inicialmente que, se tais 

seqüências forem tomadas enquanto enunciados lingüísticos, a 

saturação dos nomes nelas envolvidos realiza-se plenamente com os 

determinantes lingüísticos que os precedem. Nesse sentido, uma, a e 

todos determinam respectivamente Haç3o (CB105), revoluç~o (CB106) e 

brasileiros (M90). Constata-se da mesma forma que certos nomes 

empregados genericamente aparecem no enunciado desprovidos de um 

determinante que os introduza tal como ocorre com ele1ções (CB105) 

podel'es (CS98), 11omens (M90), represstlo (M92), voto (G107) e arautos 

(F118). Neste sentido, conforme a-firma Milner (1978, p, 27), o uso 

genérlco do substantivo transforma a referência virtual em referência 

atual, qualificando, conseqüentemente, estes itens lex1ca1s como 

elementos de conteúdo capazes de ocupar uma posição lexicalmente 

identificada com um lugar referencial no enunciado lingüístico. 

A determlnac~o lingüística e suficiente porque tais enunciados 

são considerados em si mesmos, sendo seu contexto instituído pelas 

relações que seus elementos constituintes estabelecem entre si, no 

interior do enunciado. 

Quando as mesmas seqüências, entretanto, são consideradas em sua 

dimensão discursiva, a saturaçãO dos nomes nelas empregados sofre 

coerções oriundas da FD pela qual é afetado o sujeito que as produz e 

das quais resulta a determinação discursiva que tem por efeito 

produzir um sentido coerente com o quadro ideológico a que tais 
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VeJa-se, por exemplo, 

democracia (CS97), criminosos (1192) e brasileiros (G106 I. Esses 

itens, atuallzados por determinantes lingüisticos, t1veram assegurada 

sua 1nserção 1ex1cal no enunciado. Mas, para que pudessem quallficar

se como constituintes de seqüénc1as discurs1vas pertencentes a D1, a 

cteterm1nacão lingüiStlca não foi suficlente. Precisaram ser saturados 

através da Justaposição de adjetivos e sintagmas preposicionais que 

funcionam como determinantes discurslvos - uma democracia decente 

(CS97); cr1m1nosos do terrorismo {M92); bons brasileiros (G106) 

l1abilitando tais construções a participarem dos processos semânticos 

de F Di. 

A saturação discursiva faz-se obrigatória para que tais 

seqüências possam contrapor-se a um conjunto de enunciados 

preconstruidos que c1rcu1am no ll1terdiscurso nos qua1s "çfemocr.acla", 

por exemplo, 

expressf.J.o, âire1 tos Jnunano.s, eJeJ.çôes (Üretas e 11vrr::s, etc. Por essa 

raz&o, o 1tem lexical "democr·acla" fol determ1nado discurs1vamente 

por âecente (CS97J, bl'asJlelra {1'114)' Pelat1va (G105) e 

(F118), para que esses SN pudessem :;·,aturar com coerênc1a seqüências 

discurs1vas per·tencentes a Di. Criminosos tambêm ê um item le:lucal 

cuja refeTênCla virtual n:lo pode ser- transJerlda diretamente para as 

seqüênc1as discursivas de Di. No entanto, sua determinação através do 

SPREP do terrorismo (M92) qualif1ca-o para produzlr um efetto de 

sent.iclo coerente em uma seqüencia discursiva afetada por FDi. Nessa 

mesma 1 inlJa de raciocinio, podemos e:t.:annnar o i tem 1 exical 

"brasileiros". Sua Peferência virtual, demas.iado ampla, exige um 

processo de saturaçãt) para que sua 1nsercão em seqúências discursivas 

de Dl faca r·eferêncta mucamente àqueles que pOtiem por ele ser 

des1.gnado8 coerentemente no âmbito c1e FDL Dai decorre a determinaçilo 

d.tscul":nva através de .i)OJJS {F120}, âe responsalü.l.iâaeie (CS97) (Cf. A 

construção do Outro, Parte IIJ. 
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Examinando esses tre.s: exemplos, e licito afirmar que a 

determinação discursiva, tal corno a descrevemos, rompe semanticamente 

com um processo discursivo anterior, para instaurar um novo processo 

discursivo. Em suma, a saturação promovida pela determinação 

intradiscursiva assegura coerência ideológica ao dito. Este e o 

pr1meJ.ro nível â.e determ11Jaç.fflo cltscurs1va, que se resolve no interior 

da seqüência discursiva, ou seja, no :fio do discurso. 

1.5.2- A deterrnínação 1ntersequencial 

Neste segundo nivel de determinação discursiva, são relacionadas 

diferentes determinações intradiscursivas que se encontram em 

seqüências discursivas dispersas no corpus. Tomemos as seqüências 

democracia foi submetido ao discursivas em que o item lexical 

processo de saturação discursiva. Considerando essas sucessivas 

determinações 1ntradiscurs1vas, estaremos trabalhando com a família 

parafrástica de democracia em Di, ou seja, estaremos considerando o 

processo discursivo que este item instaura em FD1. 

Pêcheux & FUchs (1975,p. 13-4) definiram família parafrástica 

como a "matriz dO sentido" inerente a uma FD, pois, a partir das 

relações que os enunc~ados estabelecem entre si, no Interior de um 

processo discursivo, um 1tem lexical produz um efeito de sentido e 

constrói sua referência. 

Com o propósito de examinar esse processo, reuniremos as 

diferentes determinações intradiscursivas de 

em análise na família parafrástica I. 

"Democracia" do corpus 
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;DSI'. : ITEJ'I : ~.DISCURSIVO : OO.t!li!IO 
:DJSC, : LEXICAL : 

5! 
real: 

di'!lrocraeia : decente 
: brasileira 
: relativa 
: cristã 

: de verdade 
: ewnõmica 
: social 
: racial 
: política 
: do diálogo 
: da JOOderaç~o 
: da tolerância 
: real 

FAJ\!Ll! P!RAF!l.\ST!C! I 

: (CS91J 
: IM9il 
: (Gi05) 
: (Fi!!) 
: (CSJ 
: (CS) 
: ICSI 
: IM) 
: IGJ 
: IGI 
: IGI 
: !FI 
: IFI 
: IPI 
: (F) 

A família parafrãstica I permite transformar a dispers~o de 

diferentes determinações intradlscurslvas em um todo observãvel, de 

modo que, para efeitos de análise, tais conJuntos serão considerados 

como o cote:z:to discursivo do item lexical em análise. 

Percebe-se, pelo exame desse primeiro processo discursivo, que o 

i tem "democracia", pelo viés das sucessivas saturações discursivas, 

adquiriu seu contorno, sua extensão, ou seja, a especificidade de sua 

referência foi construída discursivamente, podendo, por conseguinte, 

participar com coerência de Di, 

Por outro lado, chama igualmente a atenção um outro cotez:to 

discursiVO presente nas seqüências discursivas recortadas por 

contrastar com o processo semântico desenhado na família parafrãstica 

r. Tais saturações atribuem a "democracia" um contorno diferente, 

como será possível depreender através da família parafrâstica II. 

Nela e desenhado um processo discursivo atribuído a D2 por Di ou, 

simplesmente, processo semântico {D2(Di) ), 
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lT!'H 
; LEXJCAL 

: llRTERI!llllillTB IHSCURSJVO :ooBtRIO DE : 
: ORlGIDl 

--- -- "" ---- -- --------- ----- -- ------ -- -- ---- ------ -----------

: dcmoci'at:ia :üo Upo angl~-Sí!Xõnicfl 
:no Upo aoglo-ilt~ericano 

:do tipo latino 

' ' 

:do tipr> gemãnüo 
:plena 
:ideal 
:fantoche 
:fonJal 
:liberal 
:de certos dirigentes oposicioni5tas: 
:o.a agrmâo 
:aa incontinência 

FAlllLJ.A PARA!í'RÃS1'1CA li 

IBI4) 
iBil) 
IBII) 
IHI4) 
iGI\1 
IGI\1 
(G2Sl 
ICB) 
IG) 
IFI 
jG) 

IFI 

Examinando a família parafrãstica I, e possível verificar que as 

suçess1vas determinações intradiscurslvas ai reunl<tas constroem um 

processo semântico compatível com o que pode ser dlto por um sujeito 

afetado por FD1. Já as sucessivas determinações intr•adiscursivas 

reunidas na familla parafrástica II representam uma concepçã-o de 

democrac1a atrlbUida pelo suje~to de D1 ao suje~to afetado por· FD2. 

Estes do~s processos discursivos são antagõn~cos porque representam 

suJelto em relação de oposição. Essas posições 

divergentes podem ser ilustradas como segue: àemoçrac.la âo ct.i.álog,J, 

da to.lerâJJc.i.a (FD1) x âemocra.c.i.a da agressão e âa lllcont.i.nenc.i.a 

(FD2); democracia reJa Uva (F'D1) x Clemocrac1a plena (FD2); democl~ac.i.a 

âa Vt.7rdacte 

(FDi) x âemocracJ.a do t lPO ang•J o-saxôn.i. co, latJ.no (>'D2); 

democrac1a real (FDi) x âemocracJ.a .i.ôea.l (FD2). 

Em suma, a determinação discursiva 1nterseqüencial não se prende 

aos elementos presentes no fio do t:llscurso. Ela trabaH1a com a 

d~spersão cliscurs1va. Esse segundo estágio do processo de 

<1eterm1nacão discurs1va manlfesta suas condlções de produção. Di to em 

outras palavras: a conJuntura 1mpõe a ruptura com um processo 

discurs1vo preconstruid0 1 atrlbuido a F'D2, e determ1na a construção 

\le um novo e;>:.\"\,ado do Processo (1iscurslvo r.::oerente com FD1. Nesse 
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segundo nive l, POde-se examinar como isto ocorre: por um lado, 

através de um conjunto de sucessivas determinações intradiscursivas 

que, dispersas no discurso, constroem o processo discursivo 

intersequencial, representando o que pode e deve ser dito em Di. Por 

outro lado, outro conjunto de sucessivas determinações 

intradiscursivas, igualmente dispersas em Di, constrói o simulacro do 

processo discursivo lnterseqüencial atribuído a D2. sua função é 

desconstruir a 1magem do sujei to de D2.. Desse modo, a saturação 

discursiva do item lexical se faz positivamente para produzir o 

efeito semântico pretendido por Di e negativamente para produzir o 

efeito semântico atl''ibuido a D2, instaurando-se o que chamamos de 

efeito semãntico {D2. (Di)), 

Através desse duplo jogo de determinações 1nterseqüencia1s, o 

sujeito de Di trabalha com o imaginário social, visando a atingir 

duplamente a opinião pública; (i) construindo para si uma imagem 

positiva e {2.) desconstrulndo a imagem do sujeito de Ú2, tida como 

positiva. 

Se, no primeiro n.ivel, a determinação intradiscursi v a realizada 

no fio do discurso, qualifica o item lexical a integrar coerentemente 

uma seqüência discursiva, no segundo nível, a determinaçao 

interseqüencial, dispersa no processo discursivo, constrói a extensão 

da referência do item lexical para que este possa participar 

coerentemente de um determinado domínio de saber. Pode-se, pois, 

afirmar que a saturação intradiscursiva corresponde ã compreensão, 

enquanto a saturação interseqüencial remete à extensão. 

1. 5. 3- .A determinação interdiscursiva 

Hã um terceiro nível de determinação que decorre da relação que 

se estabelece entre o intradiscurso e o interdiscurso, ou seja, 

trata-se de relações que a seqüência discursiva estabelece com seu 

exterior constitutivo, ideologicamente identificado com a FD pela 

qual a seqüência discursiva em questão estã afetada. 
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o exame da determinação dlscuPs.lva em te:t"'Ge1PI) nivel mo;;tra que 

o mesmo gesto verbal que leva o sujeito do discurso a saturar 

adequadamente seu dizer para que este corresponda com coerência ao 

que pode ser dito no quadro no âmbito referencial da FD pela qual e 

afetado, também o leva a de:flnir o não dito, que permanece recalcado 

no interdiscurso especifico de sua FD. 

Assim, a determinação interdiscursiva, em seu esforço de 

saturação, acaba por transformar-se, nesse nivel de análise, em um 

vestígio dos discursos silenciados pelo sujeito do discurso. Isto vem 

demostrar que a FD não apenas lndica o que pode/deve ser dito 

(Pêcheux), mas também o que não deve ser dito, e ainda o que pode mas 

não deve ser dito nesse nível. Para tanto, observaremos o processo 

semântico construido através das sucessivas determinações discursivas 

do item lexical brasileiros. Jã examinamos anteriormente a 

determinação intradlscursiva deste item lex1cal. Por essa razão, 

partiremos de sua determinação 1nterseqüênc1al, desenhando seu 

cotexto discursivo atraves da familia parafrâstica III. 

Orland1, em seu artigo ".,. lfais on le s.tgnJ.f.te quand même" 

(mlmeo, p. 11), que se insere em sua pesqu1sa sobre o silêncio, 

tematiza essa questão como segue: 

"A .l'el aç~o â.1 tO/IMO d1 to pode ser contextua11zacla 
socio-1J.1stor1camente, em part..tctllar no que tang·e ao que 
chamamos o "podeJ~-diZeJ~". Remetendo esta relaç:to ao s116JJcio 
fUJ1(1aâOl\ podemos compreender a histõl~ia discursiva da 
construçflo do podel~-dizeP, atestaâo pelo â1scurso. 

"Com efe.lto, a polit.lca d<l s11êJJc1o se def1ne pelo 
fato que ao d1Zer algo, apaga-se necessari.amente utros 
sentidos possíveis, mas i.ndesejãvei.~ em uma sltuaç~o 

dlscursi.va dada"(ORLANDI, op. cit. ,p. 111 (o grifo 6 nosso). 

Orlandi,ao mencionar o apagamento de sentidos possíveis mas 

indeejáveis, assinala o fenômeno que estamos analisando. No entanto, 

a autora examina esse funcionamento para definir as fronteiras entre 

duas formações discursivas pois, através da "politica do silêncio", 

observa o apagamento de sentidos "que poderiam colocar em 

funcionamento o trabalho signlficativo de uma "outra" formaç~o 
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discursiva, determinando por conseguinte os 11m1 tes do dizer" 

(ORLANDI, op, C i t, p, 11). 

No terceiro nivel da determinação discur.si va, também 

examinaremos a relação d.t to/nlfo-d.l to, mas num mesmo espaço 

discursivo, distinguindo-se nossa lnvestlgação das pesquisas de 

Orlandi pelo âmbito da análise. A autora examina, através da 

"política do silêncio", FDs em trabalho de dellmltacão reciproca. 

Nossa análise, ao contrário, localiza-se no interior- de uma única FD. 

Ao examinarmos os apagamentos prodUZidos pelo dizer do suJeito de Di, 

procuramos o que pode, mas n.ão deve ser â1to no ãmblto de FD1 por 

este suJei to. Para Orlandi, o não-dito é necessariamente excluído, 

para nós, o ntio-dl to é necessar.tamente recalcaâo pelo viés da 

determinação interdiscursiva. Diríamos mais: para Orlandi, a política 

do silêncio é da ordem do funcionamento da negaç~o polêmica {Cf. 

Parte III - cap. II -A negac:ão externa), por envolver duas FD em 

delimitação recíproca, enquanto o não-dito, na perspectiva em que o 

trabalhamos na determinação interdlscursiva, e da ordem do 

funcionamento da d.eneg:acão5. Ou seja, o recalcado e autorizado pelo 

domínio de saber em que se inscreve o sujeito do discurso, mas não é 

atualizado por seu dizer, pois o efeito de sentido que produziria ~ 

lndesejãveL Exemplificando: dizer "maus l)ras11e.tros" implica assumir 

explicitamente que não há unanimidade na opinião pública e que o 

dissenso não e aceito pelo sujei to de Di. Isto afetaria a imagem 

desejada de presidente democrático. Assim, enquanto Orland1 procura 

identificar uma política do silêncio que determina da exterioridade 

os apagamentos, nós estamos examinando, através da determinação 

interdiscurslva, o silêncio que determina internamente o recalcamento 

de um dizer autorizado, mas não desejável: o que pode mas nlfo âeve 

5 DHtlnguiws negaçM poJCmica de denegaçao nc artigo 'l!egaç~c polêmica e denegação: dolS f1lJJdonmentos discursivos da negação~ 

apresentado na 42a Reuni~ da SBPC e publicado no no, 19 de Cadernos de Estudos Lingiíis:ticos. lime tral>a!ho 100strmrts que a negação 
tum:1ona ae 11040 ~lê1üco quanM ~robHüa poslçijes de suJeito afelatlil!: por FD antagõnlcasl t~anto a llenegaçao 1nc1de ~obre \Uil llizer 
autoriza® pela FD que afeta o ujei.to do discurso, ou seja, o sujeito nega o que pode dizer. 
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ser d.tto. VeJamos na Familla Parafrãstlca III o coter:t(l •11seur&lvo •1e 

brasileiros. 

: DE'l'. D!S-: I'I'Kil : mmRMI!U!fffi : ro!IHIO ; 
: CURSIVO : !.EllCAL DISCURSIVO 
: ~~-----------------~-------------------------------~-~-- ; 

bons :J::runeiros : [GJ06. F1101: 

:de responsabilidade: (CS97] 

:de :ooa vontade : (FJ 

FAlllLll PlRlrni.S!ICA lii 

como é possível verificar, a transferência direta da referencia 

virtual se faz impossível, pois apenas silo designados por 

"brasileiros" aqueles que, de acordo com a pos1ção de sujeito afetada 

por FD1, são "dignos" de assim serem refer1.dos (Cf. A construção do 

Outro, Parte III). Em virtude disso, o item lexical é saturado 

discursivamente, ficando limitada sua extensão aos bons, aos que são 

dotados de responsabilidade e de boa vontade. Esta ê a especifl.Cidade 

discursiva de brasileiros em Di. 

Cl1ama a atenção, 1.gua1mente, que ao longo dos primeiros 15 anos 

da I I I República Brasileira, não há registro, nos discursos 

presidenciais, de nellum caso de saturação desse i tem através do 

determinante discursivo mau. Esse fato conduziu ao exame do corpus em 

estudo para verificar se/como os "maus" brasileiros foram 

referenciados em DL A partir dessas observações, foi-nos possivel 

desenhar o processo semãntico substitutivo de ''maus l>rasilelros", o 

qual se encontra desenhado na família parafrãstica IV. 
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O PROC&ISO SOOH!JOO SOE.\11MIVO D1i MO& Jll!SU.Eiro5 l'l\ OI 

: i!l'l\ L~ICJ.L: DEt DJSCORSJVO : DOM!i!O 

; elementos: : conlra-HE\Ict1JCIOIDIOS; {CBl 

: denocratas : de iHOOSffi!A !CS99) 

IMI 

: criJUnOO:{)S : do TrnBORISHO !H) 

: BRJ.SILE!ROS !FI 

FAlllW. PARAFR~S'l'!CA lV 

A partil~ desse cotexto discursivo, percebe-se que em FD1 a 

representacao de "brasileiros" é sempre posi t 1 v a, decorrendo dai que 

"brasileiros" são "bons" ou não são "brasileiros". A saturação 

discursiva em Di, exclusivamente positiva, promove a ruptura 

semântica com enunciados preconstruidos em que brasileiros podiam ser 

descritos por suas qualidades po::.ativas e negativas. 

O mesmo pr·ocesso d1scurs1VO pre::ad1u a Circulação do enunc1ado 

C1lSCUl"SlVO "Brasil; ame-o ou deixe~o", nos ano;;, 70, durante a gestão 

de Médici: o Bras.il pertencia aos "bons brasileiros"; os outros, não 

podendo ser representados como tal, por reun1rem qualidades 

pe.rversas, transformaram- se em "1JJ1Inlgos da revoJ ação", "contra-

revoluc.tonár1os", "criminosos do terrorismo", muitos deles perdendo a 

Cidadania por exilarem-se, por entrarem na clandestinldade ou, ainda, 

por serem detidos e eliminados. 

sa11ente-se que a saturação dü;;cursl va do item lexical 

"brasileiros'' é concomitante ã "operação limpeza'"' que ocorria no 

pais. Essas eram as condições de produção do discurso presidencial. o 

apagamento dos "maus brasileiros" na prãt1ca governamental cleterm1nou 

a sua não-representativldade na prática discursiva de Di, 

permanecendo essa determ1naçao recalcada em seu processo discursivo. 

Observa~se, lgualmente, que a únlca ocorrência de saturação de 

"brasileiros" por "maus" ocorre em uma seqüência discursiva produzida 

pelo Gen. Figue1redo, após sua in~icação ~ Presldencia feita pelo 
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Gen. GeiseL 

discurso: falar em "anistia" lmplica o reconl1ecimento da existência 

de "brasileiros" que não correspondem à representação que deles era 

fel ta até então em DL Após sua posse e assinatura da lei de anistia, 

nenhuma outra ocorrência de saturação com este determinante 

discursivo foi registrada, nem mesmo em discursos feitos de 

improviso, o que demonstra o recalcamento que este determinante 

discursivo sofreu. 

A partir das reflexões precedentes, parece licito aflrmar que a 

determinação interseqüencial de "brasileiros", (c f, fami lia 

parafrásica III), bloqueia a entrada de "maus" no processo discursivo 

de Di. sua saturação discur·siva cria o efeito de completude, 

responsável pelo bloqueio do não-di to, do que pocte, ma.s ntí.o deve seJ' 

d.J. to pelo sujeito de Di no interior de seu próprio processo 

discursivo, Ou seja, ao nivel da determinaca.o intradiscursiva, o 

suJeito tem a ilUsão de ter dito tudo o que devia, ao nível da 

determinação interseqüencial, imagina ter dito apenas o que podia. Já 

ao nivel da determinação interdiscursiva, o dito evoca um não-dito, 

que é da instância do lnterdiscurso. Essa evocação indica, 

entretanto, que as saturações anteriores não são suficientes, pois o 

não-di to representa um lugar vazio que permanece não preenchido, 

denunc 1 ando o recalque sofrido. Vale dizer, portanto, que a 

determinação intradiscursiva já comporta o vestígio de uma outra 

determinação não-realizada e recalcada no interdlscurso especifico de 

FD1. Esse vestíglo funclona como uma elipse discursiva que sõ pode 

ser saturada através de relações interdiscurslvas que o enunciado em 

questão mantém com outros enunc1ados que se encontram no 

1nterd1scurso. Assim, "bons brasileiros" evoca "maus brasileiros", 

por exemplo. Vale dizer: a determinação intradiscursiva desencadeia 

efeitos de sentido admitidos e recalca outros, que podem, mas que, na 

conjuntura dada, não devem ser di tos. Nesse sentido, o di to funciona 

como o elemento visível do não-dito. 
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E de Pessal tar que e::..:te espaço vazio t)corre lã ont1e ele parece 

impossíve 1, proibido mesmo, pois o que entendemos por elipse 

discursiva consiste em uma inscr1cão lacunar justaposta ao dito, Jã 

saturado e incorporado ao intradiscurso. ExemPlificando: após a 

saturação de "brasileiros" Pelo determinante "de boa vontade", parece 

impossível supor a remanescêncla de um espaço ainda vazio, justaposto 

a "brasileiros", nesta mesma seqüência. Tudo ocorre como se as 

restrições produzidas pela determinação intradiscursiva saturassem 

definitivamente o item lexical, produzindo um sentido plenamente 

especificado. Esse é seu efeito ilusório. No entanto, uma lacuna 

remanescente perdura junto a esse grupo nominal saturado, 

constituindo-se em uma elipse discursiva que sô pode ser preenclllda 

por um determinante discursivo recalcado no interdiscurso especifico 

de FD1. ou seja, o que parece plenamente saturado no intradiscur·so, 

contraditoriamente ainda pode ser objeto de nova saturação por 

elementos do interdiscurso. Em outras palavras, passa-se da 

completude produzida pela determinação intradiscursiva, ã 

incompl etude, ao passar de um nível de determinação para outro. 

1.5.4-Da determinação discursiva ã sobredeter~nação discursiva 

A determinação discursiva, resumidamente, se processa em três 

diferentes nrveis e, a cada vez, 

diversos: 

instauram-se processos semânticos 

( 1) O pr.tme1ro nível de ãeterm.tnaç.§o se dã atravo5s da saturação 

de um nome na instância do intradiscurso, visando a demarcar uma 

pos1cão de suJeito antagônica a um processo discursivo preconstruido; 

( 2 I No nivel, as sucessivas determinações 

1ntradiscurs1vas dispersas no discurso inscrevem-se em uma familia 

parafrástica, participando, a partir de relações lllterseqüenciais, da 

construção de um novo processo discursivo que se opõe ao processo 

discursivo preconstruido, ou dado como tal, produzindo-se uma ruptura 

semãnt ica; 
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I 3 J No tercell'O nivel, as ~.'teternnnat;6es 

intradiscurslvas evocam outros determinantes discursivos, aceitáveis 

mas recal cactos, justapondo-se, sob a forma de elipse discursiva, ao 

grupo nominal já determinado e incorporado â seqüênc1a discursiva. A 

saturação desta 

inter discursivas. 

Estes três 

lacuna sõ ê possível a traves 

diferentes níveis de determ1nação 

de relações 

discursiva 

instauram o processo de sobredetermínação discursiva que consiste em 

um conJunto de saturações diversas de que o nome particlpa em 

diferentes níveis discursivos, considerados em seu todo. Trata-se de 

um processo semântico complexo que envolve as três instãncias 

organizadoras do discurso 

relações intraseqüêncials, 

onde o nome é saturado através de 

interseqüênciais e interdiscurslvas 

instam"ando uma multi-saturação. Não possível falar em 

sobredeterminaç&o quando apenas uma das instâncias está sendo 

considerada. Apenas quando os três níveis estão correlacionados pode

se alcancar o processo de sobredeterminacão discursiva. 

veJamos mais uma análise que, em sua íntegra, ilustrarã o 

processo de sobredeterminacão discursiva. Para tanto, tomemos o i tem 

lexical Revoluçâo, a partir da seguinte seqüência discurs1va. 

CBi06 - un.tca e autentica Revoluç<!Io nac.J.onalJ.sta 

os determinantes discursivos ai mobilizados indicam a extensão de 

"Revolução" neste nivel de determinação 1ntrad1scurs1va. Ao mesmo 

tempo, funcionam como uma espécie de indicio da ruptura semântica que 

está em curso em Di, Para examinar tal ruptura, é preciso passar para 

a determlnao:;ão discursl v a interseqüêncial para, através do exame do 

cotexto discursivo desse item lexical, analisar a construç~o do 

processo discursivo de que 11 Revolucão" participa em Di, o qual está 

representado na família parafrãstica v. 

278 



-------------------------------------------------------------
:Dim:RHIILIIITE 
: DISCURSIVO 

; ll!ll ;JIIlT, DISCU11S!VO 
: LEI{!CAL : 

: linica e autêntica:Rtr()luçW:nacümalistta 

autentica :da deat~cracía 

! OOH!KIO : 

: !CBIO!) 

; (CB) 

:e do desenvolVimento: 

FAHIL!A FARAFRÃSTICA V 

O exame da familia parafrástica V permite verificar que ficam 

desqualificados mov~mentos passados que se representaram como 

"revolucionários" e "nacionalistas" como, por exemplo, "Revolução 

socialista", "Revolução Comunista", "Revolucao de 1935", bem como 

estão excluídos quaisquer movimentos contemporâneos ao discurso em 

questão, ao serem determinados discurslvamente como "contra-

revolucionários" ou "terroristas", determinações inadequadas para a 

saturacão positiva de "Revolução". "Revolução" no processo discursivo 

de Di significa "orô.em", "paz" "desenvol vJ.mento", rompendo 

semanticamente com "mudança", "ruptura", "lJ.berdade". 

Essas duas posições antagônicas de sujeito afetadas por FD 

distintas, são bastante antigas. Vejamos o que diz Arendt (1988) a 

esse propôs~ to. Sublinha a autora que "a pr1me1ra ocorrência de 

'Revolução' corno termo polit1co ocorre no século XVII e seu conteúdo 

metafórico ainda estava mais próximo do significado original da 

palavra, [oriunda da astronomia), pois era usada em relação a um 

movimento de circulação e de retorno a algum ponto pré-estabelecido 

e, conseqüentemente, de retorno a uma ordem predetermJ.nada" (ARENDT, 

1988, p. 34) (o grifo é nosso). Isto ocorreu, em 1688L quando os 

Stuar·ts i"oram expulsos do trono inglês e o poder real, depois da 

Revolução Glor1osa, retornou aos legitimes herdelros. 

Assim "o acontecimento em que, muito paradoxalmente, o termo 

encontrou guarida definitiva na linguagem histórica e política { ... ) 
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não fol entendido, de forma alguma, como uma revolução, mas como uma 

relntegJ'.aç§.o do poder monârquico ã sua antiga glória e honradezu 

(ARENDT,op.cit,p.34}. E a autora salienta que "fo1 apenas no decorrer 

üas revoluções do século XVIII que os homens começaram a tomar 

consciência tie que um novo prlnclplo podia ser um fenômeno politlco'' 

(Idem). Este novo principio foi expllcitado por Robespierre, em 1793, 

ao definir seu governo como o "despot1smo da llberdade". Coube a 

Condorcert ("Sur le sens du mot rêvolutlonnaire", Oeuvres, 184-7-9, v. 12} 

explicitá-lo ao afirmar que "a palavra revoloc1onâr.i.o sô pode ser 

aplicada a revoluções cujo objet1vo seja a llberdade" (apud Aren!...it, 

op. Cl t., p, 23). 

Segundo Arendt 

''somente onâe ocorPeP mudança, no sent.iâo âe um novo 

princípio, oncle a Vlolêncla for utJ.lJ.zaâa para constituir 
uma forma de governo completamente diferente, para daJ' 

or1gem à formaçfí.o âe wn novo corpo politlco, onde a 
llbertaçii.o da opress;Jo almeje, pelo menos, a constitu.içflo 

da liberdade, .:; que poâemos falar âe revoluçflo" tARENDT, 
op, cJ. t, p. E8J (os grJ.fos s§o nossos), 

considerando esses dois sentidos de "revolu(;ão", percebe-se que 

a 1;assagem do primeiro para o segundo representou uma ruptura 

semantlca com enunciados preconstruidos que circulavam no 

~nterd1scurso. Esses dois .sentldos implicam, indivldualmente, duas 

pos1ções de sujeito afetadas por FD diferentes, Essas duas formações 

serão fundamenta.is para analisar o segundo nível do processo de 

determinação discursiva de "Revoluç:ilo" em Di, Examlnando a famí 1 ia 

pal'afrâstica V, chama a. atençilo, em part1cular, os determinantes 

d1~curs1vos "democrática" e "da democracia", ou seja, o processo 

discursivo de que ''Revolução" participa em Di estã inter-relacionado 

corno processo discursivo onde o item "tiemocracia" estâ..inserido e 

para entender a :;:~aturação de "revolução" e prec.iso retornar ao 

pr·ocesso de determinaçao discursiva representado pela fam.illa 

parafrã.stica I, porque hâ uma lntel"Secção entre esses do1s processos 

diSCUf'SlVOS. 

250 



Percebe-se na fami lia parafrãstica I, que "democracia" e cr1sttl, 

rela.tJva e representa mo~teraçtro, por exemplo, Tais traços transferem

se a "Revolução", a partir do momento em que este i tem e saturado por 

determinantes discursivos oriundos dessa familia parafrãstica I. 

De modo que "revolução" 

relativa, cristã, tolerante, 

em Di pode ser entendida como decente, 

moderada. Ou seja, nesse processo 

discursivo o item "Revoluçtro" e construído em seu sentido primeiro, 

ai significando retorno a uma ordem Prê-determlnada, onde os valores 

devem ser preservados de qualquer mudança, Assim sendo, e licito 

afirmar que o sujeito de Di identifica-se com a posição conservadora 

de FD1, em oposição a uma posição de sujei to afetada por FD2, onde 

"revolução" implica "ruptura", 

llberdade". 

"mudança", "renovação", "busca da 

A partir dai, ê possível perceber que a ruptura que o sujeito de 

Di realiza com o processo discursivo do qual "revolução" participa 

não implica a produção de um novo processo discursivo, mas a volta ao 

processo discursivo 1naugura1, abandonado apõs os movimentos 

revolucionários do sêculo XVIII. 

Esta identificação da extensão semântica de "revolução" em D1 

possibilita a passagem ao terceiro nível de determinação discursiva. 

Vamos examinar, nesse nivel, a saturação da elipse discursiva, Essa 

saturação faz-se, vale lembrar, através de um determinante discursivo 

que se encontra recalcado no interdiscurso. Face ao processo 

discursivo examinado anteriormente, verifica-se que "revolução", tal 

como é concebida em FDi, sõ pode ser saturada por determinantes 

discursivos recalcados do tipo conservadora, por exemplo, Este é o 

sentido advindo de FD1 e recalcado no lnterdiscurso, po1s ntto é 

desejável assumir tal posiç~o na conjuntura em que tal discurso foi 

produzido, sob pena de mais facilmente assumir o efeito de sentido de 

"golpe militar" que é construído em FD2. No entanto, determinações 

intradiscursivas do tipo decente, moderada, relativa constituem o 

elemento visível da determinaç~o recalcada. 
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Esses diferentes níveis de determinação d1scurs:1 v a 

sobredeterminam o discurso. Ou seja, o Processo de sobredeterminação 

discursiva decorre das diferentes saturações pelas quais passa o item 

1ex1cal para inserir-se ao dom:inlo de saber de uma FD. 

1.6-SOBREDETERMIRAÇAO: DA ORIGEM AO DESLOCAMENTO 

A noção de sobredeterminação surge no âmbito da psicanálise. 

Freud ( i974:a, p, 3!J,4) emprega o termo em seus estudos sobre a 

etiologia das neuroses, sobretudo ao analisar os sintomas da 

histeria. Este autor afirma que não há uma única causa traumática, 

mas um grupo de causas desencadeantes, de modo que a genese desta 

psicopatologia é sobredetermlnada por vários sintomas. Estes 

apresentam-se, em parte, independentes uns dos outros e, em parte, 

ligados entre si. Ma1s tarde, Freud {1974b, p. 2:43) acrescenta que um 

sintoma histêrico geralmente é formado Por uma idéia que é "evocada 

pela combinação de vários fatores, procedentes de vãrias direções 

simultãneamente", Isto ocorre porque, segundo Lacan (1975, p, 133}, um 

sintoma é "estruturado como uma linguagem", constltUido de deslizes e 

sobreposlç:ões de sentido, não sendo, portanto, o sinal unívoco de um 

conteúdo inconsciente único, 

Altl1.usser, (1967, p, 98-9), por sua vez, parte deste conce1to 

ps1canalítico para examinar a contradição marxista, categoria 

essencial para o estudo da estrutura do corpo social. Segundo este 

autor, para que a contradição se torne ativa, isto ê, para que ela se 

transforme em princípio de ruptura, faz-se necessário que haja uma 

acumulacão de circustâncias, de contradições. somente assim elas 

podem fundir-se em uma un1dade de ruptura. Algumas destas 

contradições são heterogêneas, po1s nem todas possuem a mesma origem, 

sentido ou níveL Essa fusão lndica que "a contradição é inseparável 

da estrutura do corpo social, considerado em seu todo, onde, aliás, 
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ela se exerce, most:ran.(lo-se inseparâvel de f~uas ,:::ond1t;-ões formais de 

existênc1a e das p:rõprias instânc1as que gover-na, estando, 

conseqüentemente, por elas afetada em seu cerne. ou seja, em um único 

e mesmo movimento, é deternunante, mas tamb~m determinada: 

determinada pelos diferentes niveis e diversas instâncias da formação 

SOC-lal que e 1 a anima, de modo que poderiamos entendê-la como 

sobredeterminada em seu princípio" (Althusser, 1967, p. 99-100). 

Como é possível observar, esta noção desenvolve-se em campos 

diferentes, mas seu funcionamento apresenta semel11.anças: tanto em um 

como no outro, vários fatores de natureza diversa associam-se para 

produzir um efeito, seja de sent1do, no inconsciente, seja de 

ruptura, na estrutura social. 

diferentes fatores - sintomas, 

Desta simultaneidade na acumulação de 

no primeu~o campo, contradlções, no 

segundo - decorre a sobredeternnnaç.;'lo. 

Nesta seção, tratamos de deslocar este funcionamento para o 

ãmbi to do discurso, por termos constatacto que no processo de 

determ1naçao dlSCUI'SlVa també-m ocorre uma acumulação de 

determinações, produzidas em dlferentes níveis dlscursivos. Ã medida 

que um nível é determinado, ctese:pcadeia-se, 

nova lacuna e sua conseqüente deter'minacão. 

no n.Ivel sel;uinte, uma 

Ass1rn, não é possível 

pensar em uma fusão de deternunações, mas em determinações sucess1vas 

e encadeada;:;: que, em espiral, vào do pr1meiro ao terceiro nivel de 

determinação, passando, ciclicamente do enunciado lingüistlco à 

seqüência diSCUl"SlVa, da seqüênc1a discuP.siva ao pPocesso discursivo 

e do processo discursivo ao interdiscurso. A cada novo c1clo, este 

mov1mento va.i da nilo-saturação ã saturação. Pode-se, po1s, dizer que 

cada nível, ao ser determinado, torna-se determinador de uma nova 

determ.inaç&o, clai sobrevindo um processo semântico solw'edeterminado. 
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Com base na descrição deste processo semântico pode-se dizer que 

a sobredeterminação discursiva6 decorre da pluralidade de níveis e 

modos de saturação discursiva. 

Para finalizar, desejamos retomar uma afirmacão inicial. 

D1zíamos, no início deste capítulo, que a determinação discursiva ê o 

espaço pr1v11eg1ado onde se articulam fatores slntáticos, semânticos 

e ideológicos. Presentemente, estamos em posl.ção de afirmar que esta 

articulação só pode ser analisada em toda sua extensão e em todas 

suas lmplicações através do processo de sobredetermlnac:ão discursiva, 

POiS é através dela que processos semânticos são recalcados, 

modificados, desqualificados ou impostos em uma Prática discursiva 

sobredeterminada. 

Ao longo deste capítulo, examinamos o processo de determinação 

discursiva que se instaura no discurso em análise. Para finalizar, 

podemos descrevê-lo como o tl'al1alho de constrw .. ~§o d1.Scl.ll'S1va de 

âellmltaçáo sol)J~e o que pode/âeve ser dJ.to, bem como o que pode, mas 

nA o deve se.r d1 to em tal discurso. 

Tal determinação é decorrente, como vimos, da relação que o 

sujeito desse discurso estabelece com a FD que o afeta, ao mesmo 

tempo que é responsável pelos efeitos de sentido que aí se instauram. 

o principal deles consiste no "erguimento das fronteiras" desse 

espaço discurso. Vale dizer que estes processos semânticos produzem o 

efeito de sentido de um discurso fechado sobre si mesmo, 

"impermeabilizado" ao que lhe e estranho;exterior. Seu efeito vai 

além: simula sua existência singular. Ou seja: a determinação 

discursiva trabalha com a individualização imaginária do espaço 

discursivo, produzindo o e fel to de discurso Uni co, homogêneo. 

6 De:sejaoos demarcar n~ssa concepção de sobredeterminaçã~. da foma ton);) Possenti {!966, p.lOOl entende este conceitl). Para este autor, 
mu série df element~ extraiingiiísticos, tais <:011o entonaçã~, ritmo, int-enções, rfglstro lio@istico, etc, manifestam uma série de 
escolhas do locutor, sobre!ktel'llinandO o discurso e dando-lhe lll1 estilo, Ou seja, a sobredetermi.naçâo, em Possenti, é d.a orden do 
indiVidual filiandHe ao peru:amenlo de Granger, enquanto para nõs a sobredeteml.naç!o ê decorrente de prátlm d1SC1U'sim sociais, 
oobilüadas por Ull sujeito de discurso interpelado ldeologicanente. Por c-on5eguinte, seu discurso coloca em jogo 5lilllltaneidades, 
exclusõ.es e wntradições que snbredetemtnan. seu d.izer. 
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Esse trabalho de detePm1nação d18curs1va, com tal:::: efeltt)S t1e 

sentido, é essencial para o discurso em anãlise, POiS SOb tal 

determinação ancora-se, como veremos no capítulo seguinte, o processo 

de indeterminação desse mesmo discurso, o qual conduz ã construção da 

heterogeneidade do discurso em análise. 

2 - SOBRE A HETEROGENEIDADE DO DISCURSO PRESIDENCIAL 

No capítulo anterior, examinamos o trabalho discursivo que 

resulta na determinação do que pode ser di to neste discurso. 

Aparentemente, o discurso do outro :faz parte do não-dlziveL No 

entanto, sabemos que não é possivel conceber um discurso de modo 

isolado. Um discurso sempre está em relação com outros discursos. 

Mas di to dessa forma, poderia parecer que esta relação e entendida 

como lntertextualldade. Faz-se necessário explicitar que não é a este 

tipo de relacionamento externo a que nos referimos aqui. Entendemos 

que um discurso 11e t erogên e o porque ~~empre comporta 

constJ. tut.ivamente em seu J.nterJ.oJ~ outros dJ.scursos. 

Assim, partimos do pressuposto de que o sujeito, ao construir 

seu discurso, 

inseridos no 

incorpora enunciados preconstruidos que, 

intradiscurso, provocam o esquecimento 

uma vez 

de sua 

incorporação e produzem o efeito de ali se originarem. Para que este 

esquecimento seJa possível, ê preciso que outra ilusão se produza: o 

discurso deve apresentar-se dotado de homogeneidade, o que lhe 

conferirá coerência discursiva. Esse efeito de homogeneidade e 

resultado do trabalho discursivo da determinação que examinamos no 

capítulo anterior. 

Isto posto, é possivel afirmar que o sentido de uma seqüência 

discursiva não se instaura apenas a partir das relações que esta 

seqüência estabelece com as demais seqüências discursivas que se 

relacHmam no interior de um mesmo discurso, mas também deriva da 

relacão que estabelece com sua FD de origem e com o interdiscurso. 
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ou seja, a produção de sentido faz intervir a memôria discursiva 

que lhe está associada, permitindo relacionar seqüências 

formuladas no intradlscurso com seu exterior. somente ao 

relacionar uma seqüência discursiva com a FD que afeta o suJeito do 

discurso, é possível verificar se esta relação é de identidade ou de 

antagonismo. 

Assim, faz-se necessário romper, atravês da análise, a 

aparente homogeneidade discursiva para fazer vir ã tona sua 

heterogeneidade fundante. Com este intuito, examinamos nosso 

corpus. Desejávamos verificar se os discursos presidenciais 

comportam seqüências discursivas heterogêneas e, neste caso, 

qual a relação que tais discursos estabelecem com este 

exterior específico e diferente. Verificamos que no 

intradiscurso estão intimamente entrelaçados interior e 

exterior. DitO de outra forma, certos preconstruídos, 

produzidos anterior e externamente ao discurso presidencial, ai 

encontram-se de forma ma1s ou menos visível. Essa 

heterogeneidade, por vezes, é marcada, mas freqüentemente reduz-se 

apenas a alguma pista lingüística. Por fim, há ocorrências em que 

o discurso-outro não deixa vestígios. Nesse caso, para que possa 

ser identificada, faz-se necessário fazer lntervir a memória 

discursiva {COURTINE, 1981, p. 53}. 

Pêcheux & Fuchs observam que o encalxamento de um preconstruído 

consiste em uma seqüência Sy intercalada em uma seqüência SX, de tal 

forma que 

"este mecan.tsmo dissimula a presença da seqiiênc1a Sy, como 
se Já esti.vesse lá, como se fosse con11ec1da e jâ esti.vesse 
d.tsponivel 110 momento de enunc.tar sx, dando-lhe o estatuto 
de uma real i da de empí1~1 c a. Ass1m, o prec{mstruitto reme te ao 
que cada um ;sabe~, aos coJJteüdos de pensamento do ~sujeito 

uni veJ~sal J e ao que cada um, em uma si tuaç.ão dada, pode ver 
e ouv.tr, 1sto &, aos conteúdos do ;contexto s.ttuac.tonal; 
pressuposto pela comunicação (, .. ) O elemento const.itutivo 
do mecanismo que descrevemos é a d.istânc1a entre a 
seqiJênc.ia x (que o d.iscurso constró.i) e a seqü6nc.ia y (de 
onde aer.t va), v .ta nom1nal.t.zaçii!lo, que vem se enca.J.xar em sx, 
a titulo cte preconstrl.l.ido. " (PECHEUX & FUCHS, s. d., p, 33-4) 
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A isto, desejamos acrescentar que HaPüG11e, P.5Gl1eux e Henpy 

( 1971, p, 106) afirmam que o "?reconstruído e 11l1Güisticamente 

analisãvel". 

É ao estudo da heterogeneidade do corpus em anã11se e aos 

efeitos por ela produzidos que este capítulo se destina. 

2. 1- O DISCURSO RELATADO 

Na literatura que trata da heterogeneidade, e comum a 

identificação entre discurso het erog eneo e discurso r e 1 ata do. Faz- se 

necessirlo, entretanto, precisar que o discurso relatado é apenas o 

sintoma da natureza essencialmente heterogênea de qualquer discurso. 

o discurso relatado, entendido como modo de apreensão da fala do 

outro, é, pois, uma das formas que permitem examinar a 

11eterogeneidade do discurso. BaKhtin ( 1981) distingue três tipos de 

discurso relatado: (1) discurso direto (DD), discurso 1ndireto (DI) e 

discurso indireto livre (DIL). Os dois primeiros opõem-se nl tidamente 

não só por seus modos de apreensão do discurso do outro, mas, 

sobretudo, pela forma como este ê representado. Enquanto o DD é 

considerado usualmente como a Citação textual do discurso de um 

outro locutor (1), o DI apresentado como um processo de 

parafrasagem, vale dizer, de "versão" que o locutor (L} faz do 

discurso do outro ( 1). Como afirma Authier ( 1978, p. 58; 1982, p, 114), 

o DD opera no campo da textualidade de (1), 

do enunciado do outro que, por este viés, 

produzindo a reificaç&o 

é posto ã distância, 

enquanto o DI apropria-se deste outro discurso de modo analitico e 

flexível que o desobriga abertamente de qualquer fidelidade ã 

textualidade de (1). 

Dito em outras palavras: o DD representa-se como um discurso que 

reproduz formalmente o discurso de outro locutor ( l}, enquanto (L) 

limita-se a mostrá-lo, mantendo-se afastado e independente. Este 

esforco em manter-se separado consiste em um simulacro de n&o-
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1ntervenção adotado por (L). Nada garante, entr·etanto, que o DD seja 

transparente e que a palavra inicial se.)a preservada sem distorções. 

Para Authier "o DD ê uma armadi1l1a, uma flcção que remete ao confllto 

constitUtlVO do DD: (L) apaga-se diante de um enunciado textualmente 

reproduzido e, ao mesmo tempo, ( .. , ) corta todos os vestigios da 

.:ntuação de enunc1ação que está sendo relatada, na qual o enunciado 

se Inscreve e e dotado de sentido" (AUTHIER, 1978, p, 52). Por oposição, 

o DI apresenta apenas o discurso de {L), que "diZ o que siL~nificam as 

palavras de ( 1 I " (AUTHIER' 1979, p, 55), Este procedimento, afirma a 

autora, pernu te a (L) escapar da armadilha da textua11dade; no 

entanto, o mesmo mov1mento o conduz para a armad1ll1a da. univocidade 

do s.tgnlflcat..io, esvaziando, desse modo, o problema elo sentido, Em 

suma, "o DD cita as palavras de (1), enquanto o DI as traduz; nem o 

primeiro nem o segundo falam com as palavras de um outr(.)" {AUTHIER, 

.\978, p 651 

Já o DIL apresenta uma construção 11Ibr1da que pertence apenas a 

(L), mas em seu interlol~ estão contidos dois enunc1ados confundldos, 

embricados, sem nenhuma fronteira formal a separá-1 os. (AUTHIER, 

1982, pg, 115) 

Após essa breve retomada da tipologia clássica do discurso 

relatado, passaremos a exam111ar como este se man1festa no !.i.lscurso 

presldencial em anállse. Nele distingu~remos três modalidades: (1) 

discurso relatado marcado (DRMI, I 2 I discurso relatado indireto 

-formal (DRIF) e {3) discurso relatado indireto irl:formal (DRII), 

Faz-se necessário, antes de mais nada, salientar que estas 

modalidades de discurso relatado não consistem em uma nova 

nomenclatura para os tipos de discurso relatado anteriormente 

descritos, embora apresentem alguma .intersecção com os dois primeiros 

tipos acima mencionados. A primeira modalidade caracter1za-;:;e por 

c1 tar palavras, expressões, enunciados entre aspas. A segunda 

corresponde, com ez:ati(lão, ao d.iscurso indlreto, enquanto a terceira 

e uma variante da segunda, dela distinguindo-se por não apresentar' 
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ldentldade com a sintaxe que caracte1~1za o DI. Não l"l.á nemru.m traço üe 

DIL nestas três modalidades de discurso relatado. 

Deve-se registrar ainda que o discurso do presidente Méd1ci n;lo 

é afetado por nenlluma modallclade de discurso relatado. 

2. 1. i -· Discurso relatado marcado {DRM) 

Segundo Autl1ier ( 1975, p. 53), o DD e uma f.Lcção, pois s1mu1a uma 

pretensa textualldade, Essa modalldade de d1scurso consiste em uma 

forma expliclta de heterogeneidade, em que a presença do outro é 

mostrada através do uso formal de suas palavras, marcadas pelas aspas 

e pelos dois pontos introdutórios. 

Essa modalidade só é l"'eg1strada no discurso de Ge~seL Vejamos, 

a segu1r, as seqüênc1as discurs1vas sobre as quais incidirão anãllses 

des.sa seção. 

Gi08 A "d1stensão'' e aí apresentada com a conotação 
exclusivamente polít1ca, visando, pelo que se t11z, ao 
ll1dispensável estabelecJ.mento do chamado "Estado de Direito", 
mediante a pura e simples supressão do AI-5 e, 
complementarmente, a revogat;ão do DL 477, a revisão da Le.l de 
Segurança, a Concessao de Ampla Anist1a ( ... ) (G2 - 1. 8. 75, 
TV - Ação Governamental, p. 152.) 

Gi09 - Como se a ARENA fosse um partido batldo, le-se nos JOl~na1s 

( ... ), em mancl"l.ete, o que normalmente d1zem: "A ARENA per~deu". 
(G2 - 22. 10. 75 -PaL Planalto -Improviso - Vis i ta da Comissão 
Executiva Nac1ona1 da ARENA, p. 228) 

GiiO- Guardemo-nos (, .. ) dos utop1stas da "democracia plena" e de um 
l1beral1smo Já ul trapassaclo. (G5 31. 3. 75 Clube da 
Aeronãut1ca- 14o. Arnversãrio da Revolução, p, 201) 

Percebe-se que o uso das aspas nas seqüências discursivas em 

análise indh:am que fol aberto um espaço no interior do discurso de 

Ge1se1 para palavras, 8xpres.sões ou enunc1ados or1undos do discurso 

do outro. 

Com base em Authier> (1981, p. 12'7), poi_'le-se a:f1rmar ctue as aspas 

constituem um uso autonímico que apresenta um duplo mov1mento: dO 

mesmo tempo que mostr'am um corpo estran110, indicam que o SU.Jelto do 

d1scurso dele dlscorda, razão pela qual deve mantê-lo à distãncla, 

mesmo que sintaticamente tenha sido integrado ao Próprio discurso. 
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que está sendo lncorporado, Por seu lntermédio, o sujei to do discurso 

quest1ona a veracidade, a adequação ou a per-·tinência do discurso do 

outro. 

No que tange às seqüências discursJ.vas em analise, pocle-se 

entt~nder que o uso de aspas estabelece uma fronteira entre a FD do 

d1scurso presidencial (FD1) e a FD do discurso não revo1ucíonár1o 

(F'D2): as aspas 1nd1cam dJ.scordâncJ.a entre pos1ções de suJeito 

afetadas por FD antagônicas. 

As aspas inscrevem a polêmica no 1nterior .;.1.o discurso de Geisel 

que procura, desse modo, desquallficar certos efeitos de sentido 

construídos no d1scurs1) da oposição, tais como "distensão", "Estado 

de DJ.reito'', "Democracia plena", Ao mesmo tempo, o uso autonimico 

protege seu usuário, para que não llJ.e se,ja imputada a posição 

ideológica veiculada por tais expressões, ficando resguardadas as 

diferenças ideológicas entre as duas posit;ões de sujeito, construídas 

a par·tlr de FD antagônicas. Esse uso auton.imico das asPas funciona, 

na expressão de AutlJ.ier (1981, p. 128), como um "antJ..-laps:o'', 

A ocorrêncla do DRM no corpus em análise perm1te algumas 

considerações sobre os efeitos que essa forma de discurso ai 

instaura. 

se as aspas ind1cam o encontro entre discursos e estabelecem 

·.f1~onte1.ras entre suas FD, & preciso entender porque apenas no 

discurso de Geisel estas fronteJ.ras estão assim demarcadas. Enquanto 

em Ge1se1 os tet'mos estranhos são assinalados, no dJ.scurs.o dos dema1s 

presJ..dentes, renunciando ã política do uso das aspas, e criada a 

1lus&o de que os termos são adequado.-s e pertencem ao próprio espaço 

c1lscursivo, Entre mostrar o discurso do outro para, a seguir, 

de8qUali:ficá-lo e .incorporar o discurso "natul"alizado" do outro, onde 

náo há espaço para a di feren,;a, pr·edomlna a segunda alternativa, o 

que contr1l)Ui para a produção do efe1to de 11omogene1dade, 

Saliente,..~e que o DRM em Gtd.sel reflete a çonjuntura histQr.i.ca 

~1esse per.iodo: oposição e societ.1.ade CiVil começam a reorganizar-se, 
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passando a ppessionar o governo e isto reflete-se no t11;:o.curso 

pres1denc1al; para mel11.or rejel tar o d1scurso do outro é pt'eclso 

mostrá-lo c'J.e modo di:5torCldo. A autonimia reflete, desse modo, a 

grande tensão existente entre as forças em confronto. Seu grau e tão 

1ntenso, que ê preciso "mostrar" para rechar;ar. 

A partir dessa análise, não se deve depreender, entretanto, que 

nos demais discursos presidenciais a 11eterogeneldade não estã. 

representada. Mas deve-se salientar que apenas no fllscurso de Ge1se1 

o DRH ê mobiliZado, refletindo o embate ideolõg1co entre as duas FD 

em confronto: o DRM manifesta a presenç:a rejeitada do discurso-outro. 

2.. L 2 - Discurso relatado indireto formal {DHII") 

o discurso relatado ind.íreto, confor·me salientamos 

anterlormente, nàt.) tem compl"'om.Ls:~o COIYJ a textualldade, Daí l11e advem 

não só a poss1b1lidade de relatar parcialmente o discurso do outro, 

como também ele intr·oduzir, em sua versão desse discurso, aspectos 

nào·-lHlgüistícos. Segundo Authler ( 1975, p, 4-6) esta incursão do não-

11ngüist1CO no lingüístico dá margem ao questlonamento dos 11m1tes do 

11ngüist i co. 

Salienta-se lDlClalmente, que o DRIF não ocorre em todos os 

ctomín1os discurs:i.vos de nosso corpus. São afetados por essa 

modal1(1ade de discurso relatado os dominios de Castello Branco, de 

Geisel e de Figueiredo, Vejamos as seqüênc1as discursivas que 

const1tuem o presente recorte. 

CB108 - Aqueles que lideraram e apoiaram a prorrogação parecem 
desejar que o governo com o acrésc1mo âo maJHtato, ten11a mais 
tempo para reaJ us t aJ"' a a(tn'/.lnl s traçAo, conso li. dar a fWJâo a 
orz1em JlU'Itüca (.,,) (CB1 - Fortaleza - Voz do Brasil, p, 219-
20) 

CB109 (,,,) vimos reações as ma.is d.tsparatadas, as mais 
incons1stentes, v1nctas de ( .. ,) elementos reacionãrios, 
dizendo que era a.i.nâa mtu to cedo para o Brasil empreender uma 
reforma agrá.J~J.a, que a proprJ.eâade n.ito estava c·ompletamente 
d.ef.Inida e que nlio poder.Ia sof:rer nen11um 1mpacto no Brasil, 
(CB4 - 19. 2. 67 - Natal - Entrega dos titulos de posse pelo 
Instituto Nacional do Desenvolv1mento Agricola, p. iil 

CB110 - Houve quem dissesse, .1maginando tisnar com uma suspeita a 
autenticidade demoçrática dessa soleniclade, que lJaveJ~.ra aqu1, 
não uma passagem âe governo, mas uma ren(üç§o âe guarda {CB4-
15. 3. 67 - Transm1.ssão da F.;.ux:a Presldencial, p. 30) 
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Giii - Mas afirmar dai que tudo o que se dJ.sse do progresso do 
Bra.s.tl nos til t.tmos anos é uma ment.tra, rzma 111verdade, é ter 
muita coragem( ... ) (G2 - 22. 10.75 - Pal. Planalto - Improviso -
Visita da Comiss~o Executiva Nacional da ARENA, p. 228) 

Gi12 - Depois de se lançarem numa camparu1a e se basearem numa 
possível traição da ARENA, foram dizer que a ele..tç.fflo nlfo era 
legit1ma (G5 - 31. 10.78 - Improviso - Vitória, ES, Lideranças 
políticas, p.487) 

G113 - No meu Governo, três vezes o povo foi chamado a votar. E dizem 
que o Governo nii.o é democrát.ico {G5 - 4. 11.78 - Manaus, 
Líderes Políticos - Improviso, p, 5015} 

F121 - Sei bem que, até hoje, ( ... ) a mão estendida não foi 
compreendida. Alguns até disseram que as m11111as m/los estavam 
vazias, como se eu precisasse enchê-las para que os 
brasileiros viessem cooperar comigo( ... ) (Fi 23. oe.. 79 
Batatais, SP, Prefeitura, Improviso, p, 116) 

F122 - ( ... ) quando falo no entendimento, quando falo na conciliação, 
quando falo em conversar com todos, 1nc 1 us1 ve com os homens da 
oposição, hão de dizer que estou fazendo âemagogJ.a. e qrze a. 
nossa democrac.ta deve ser uma democracia sem adjetivos (F1-
i8. 9. 79- Improviso - Recepção a Maluf e bancada PDS/SP, p, 153) 

F123 - A oposição procura fazer crer que somente a eleJ.ç:tt.o dJ.reta 
serJ.a. .instrumento ef.icaz de mudanca. E, contrariamente, que a 
e 1 eJ. ç.fio 1ndlreta serJ. a obstáculo para as mesmas mudanças que a 
socJ.edade exJ.ge. Alega mesmo que o ColégJ.o Elei.toral JUfo serJ.a 
legitimo. (F8- 16. o~. 8~- TV, p. 81) 

Assim, se o DRM, que se pretende uma transcrição fiel da fala do 

outro, só aparece no discurso do Presidente Geisel, o DRIF', que 

representa uma paráfrase do discurso do outro, se faz presente no 

primeiro e nos dois últimos domínio discursivos. o DRIF, ao fundar-se 

sobre a reformulação das palavras do outro, produz o efeito de 

homogeneidade. No entanto, é bom lembrar que, mesmo quando o discurso 

do outro é relatado em DRM, esta modalidade não assegura fidelidade 

textual. Razão pela qual Autlüer chamou-a de ficção, 

No caso do DRIF, essa ficção desfaz-se pois o discurso aí se 

representa sob a modalidade da reformulacão, desde logo distanciando-

se da suposta textualidade do discurso relatado. Daí Authier (1982b, 

p. 36) afirmar que essa modalidade de discurso não reproduz a 

enunc1ação do outro, limitando-se a referir o que nela foi dito. 

Ê: Justamente essa posslbilidade de mencionar o conteúdo do 

discurso de outro sujeito que abre espaço para a interpretação e a 

distorção, di scursi vi zando igualmente alguns aspectos não-

lingüísticos, Examinando CB108, vê-se que essa seqüência discursiva 
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nJ.o e lntroctuzida pelo lJ.abltUa.l dizer que, Em $eU lugctr enC<)ntra-se 

uma expressão verbal de cunho eminentemente interpretativo - parecem 

desejar - através da qual o suJei to de Di procura son(lar as intenções 

do suje1to do discurso relatado, ASSlffi procedendo, não hã 

ident1f1caçao entre estes dois suje1tos. Di, antes mesmo de menGionar 

o discurso do outro, recua e estabelece o di.stanc.iamento necessãrlo 

para com ele nao ser confundido. o mesmo ocorre com CB109, Observando 

essa seqüência, percebe-se que o discurso relatado e precedido de um 

comentárlo que parece por em dúvida o bom senso daqueles a quem é 

atr.ibuido o discurso, descontruindo o próprio 

produzido. 

lugar onde D2 fol 

Alnda na mesma 1 inha de l"ac1ocíni o, pode-se observar F123. O 

d1scurso relatado ai e precedido de um comentár1o a partir do qual a 

Pretensão ve1culada pelo d1scur3o do outro f1ca desacreditada. 

Observando o recorte precedente, pode-se estabelecer uma 

diferença entre as seqi.lêncJ.as que o compõem, o que autoriza sua 

SUb(liViSão, colocand,~. de um lado, as seqüênclas discursivas 

referentes ao discurso de Çastello Branco e, de outro, as seqüências 

d1scurs1vas referentes a Geisel e F1gue1redo. E, se a nao-ocorrênc1a 

desse tipo de llll')dalldade em Costa e Silva e MédlCJ. não e decisiva 

para estabelecer esta divisão, acreditamos que essa t..Hstrlbuiç:&o não 

lhe está totalmente alheia. 

No dl scurso de Castello Branco, o DRIF menciona tanto discursos 

or.iundos de não-revoluc.lonários, quanto discursos de certos segmentos 

"revolucionários'' que apresentam pos1ç.oes de suJe1to divergentes da 

sua. Tal fato mostra a conjuntura histórica em ~ue este presidente 

governou, enfrentando não sé. o descontentamento dOS "não-

revolucionárlos", como também a crescente desaprovação de vários 

segmentos do grupo "revolUClOnârlo", cada vez mais descontentes com 

os rumos c1a "revolução", Os dols pres.identes que se lhe segulram não 

empregaran1 e;:;sa rnodaliçlade de discurso relatad(> e isto, mais uma vez, 

mostra a conjuntur·a histórica da êpoca. Aparentemente, até mesmo o 
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espaço res.tr·ito aberto pelo DRIF f~)l con~Hderac.o e:.:cesslV(l, Jã no;<; 

discursos de Geisel e Figueiredo, o DRIF volta a ser empregado, 

apresentando-se, porém, diverso daquele registrado em Castello 

Branco, Nas seqüências discursivas deste dois ültimos presidentes, 

são mencionados apenas os discursos oriundos da oposição, fato este 

indicativo da conjuntura histórica em que governaram. Essa modalidade 

permite verificar, discursivamente, uma transformação nas relacões de 

força estabelecidas, entre Governo e oposição, Face ao conflito, o 

discurso presidencial menciona ao mesmo tempo que distorce o 

discurso da oposição que ê apresentado como pouco digno de credito e 

freqüentemente acusado de praticar as distorções que naquele momento 

o DRIF está produzindo. o discurso do outro desse modo e traído pelo 

v1es da tradução Praticada pelo DRIF. 

É possível depreender dai que, não sendo mais possível ocultar o 

discurso do outro, este passa a ser representado pelo DRIF, dando 

margem a interpretações e paráfrases que o mencionam, não sem 

distorções mais 

disfigurá-lo. 

ou menos graves, chegando mesmo ao ponto de 

2. 1. 3 - Discurso relatado indireto in~ormal (DRII) 

O DRI I, da mesma forma que o DRIF, 

materialidade do texto-origem, podendo 

não tem compromisso com a 

relatar paPcialmente o 

discurso do outro, traduzindo e traindo as idé1as nele veiculadas. o 

que os distingue é a sintaxe. Enquanto o DRIF tem uma sintaxe 

passível de formalização - SN dizer que X - onde dizer pode ser 

substituído por aT1rmar, ~azer crer, alegar, desejar, pretender, 

espalhar, propagar, etc que funcionam como verbos introdutores do 

discurso relatado do outro no discurso presldencial, o DRII não pode 

ser formalizado, por não apresentar uma sintaxe prevlsivei. Podemos, 

no entanto, adiantar que, apesar dessa falta de previsibilidade 

formal, ou até gracas a ela, o DRII desempenha a mesma função de 

tradutor - traidor do discurso do outro. E acreditamos que esta seja 
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a explj.cação para a sua ocorrência qua;;;e-genePalizat:la no <11s(::ursú em 

anãlise, pois, com exceção do domínio do pre:ndente Médi:Ci. os demais 

estão afetados por essa modalidade de discurso relatado. Vejamos, a 

seguir, o recorte que as representa, 

CBi 1 i - Tenho conhecimento de observacões que anoto atentamente. 
Prime1ro, o atual governo, fugJ.ndo a compromJ..s.so.s da 
RevoJuç.§o, empreende reformas, ora tachadas de ~noportunas, 

ora acusadas de serem uma repet:.i.ç§.o da ctemagog.ta. âo Governo 
passaâo. Segundo, cte1xa âe laâo J.WODlemas Cl'UClante,.;.· paJ~a se 
entregar ã nem~ose reformista, Terceiro, claucüca em relaçiío 
ao expurgo. Finalmente, entrega-se a cambaJa.çJJOS e a conlu.ios 
com pol.iti.queiros contumazes. (CBi - 4. 7. 64-- RJ, Vila Militar 

Dipl orna cão dos alunos do curso ele aperfeiçoamento de 
ofic1ais, p.61) 

CB112 - ( ... ) insofreávels adeptos do ant1go e conl1.ecldo continuísmo 
alardelam sobt~essaltos diante da propalada dJlaçJio âo manâato 
presJ.âeJJcial (.,.) (CB2 - iô. i. &6 - RJ, Clube Militar, Turma 
de 1921, p. 264) 

CB113 - ( ... ) nunca se calaram as cassandras nacionais, anunciando 
entre outras desgraças, a n.â'o real1zaçJJ.o ôas elelçôes 
(CB3 - 3. 10.66- Campinas, Instituto At~ronômlco, p. 64) 

CB1 i4 - O congresso Nac1onal e a libel"dade de 1mpren.sa são { ... ) o 
desmentido cotidiano daqueles que, aqu1 ou no estrangeiro, 
vivem a proclamar a exJstêncJ.a de uma âitadura (CB3- 28. 6. 66 
- BH, Assembléia Legislativa Estadual, Titulo de Cidadão 
Mineiro, p. 3) 

CS100 - (, .. ) escutastes vozes a levantar-se no púlPito, na tribuna, 
na cátedra, no congresso, na Imprensa. Falaram em corrupç:to 
general.J.zaâa, Alertaram o País contra wn mi.lltarlsmo 
lnexistente e culparam os mllitares pelas âifJ.culô.ade da 
Nação. (CS3 - 16. 12. 66 - RJ, Formatura Oficiais Escola de 
Comando - Estado Maior· do Exérc1 to, p. 466) 

CS101 - Eu não admito, r·epllo atê violentamente, quando querem 
levantar a lupótese de i.nterferinc1a ou prepoténcJ.a JW1to ao 
JeglslatJvo. (CS 2 - 30. 11.67 - Improv1so- Resposta ao Deputado 
Erna1u Sátiro - Lider ~:'lo Governo - Câmara dos Deputados 
'férmino Ano Leg1s1at1vo, p. 276) 

cs102 - sou, por vezes, acusado de âesesti.ma ã ati.viâade po.liti.ca. 
(CSz- 24. 10.57 - Instalação do Governo Federal em MG, p. 265) 

Gi11l-- Preconiza-se também reforma âa Constltulçáo, com reclução dos 
poâeres âo executivo, cons.J. âeraâos excess~ vos, e a amPll aç.él:o 
das atl'ilniJções âo Jegislat1V(), {G2- 1. 8. 75 - TV - Programa de 
Ação Governamental, p, 152) 

Gi15 - ( ... ) E, em particular, quando se chega a entrever o absurdo 
confinamento .tâeal <tas forças armaâas ao ãmb.t to J'estri to da 
.segurança nacional (,,.) (Gi- 15. 03. 73 - Convenção Nacional 
ARENA, p, 10) 

G1 16 - Voltam ao ve111o chavão de corrupção. Eu sou 1 adr.ão, meus 

G117 

auxll J. ares são 1 adr6es, toâo.s nós somos corrompi. dos. 
(G5- 31. 10.78 - Improviso -VitOria -Lideranças Políticas, 
p, 4B'T) 

Estou certo de que saberels dar, nas urnas, cabal e 
irretorquível resposta às meias verdades negativistas que se 
propalam sobre crJ.se que o part1(1o atravessarJ.a ( .. ,) (G2-
2.1. 09. 75 - Encerramento VI Convenção Nacional da ARENA, p. 150) 
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Fi24 - Dizem ser capazes de mot1..if1CaJH1o o atual s.istema econõmlco, em 
PJ~azo curto, melhora!' as conttlções cte V1<.:ta do Povo ))J'a.s.ile1ro 
(F3- 19. 6. 80 - Cuiabá - Improviso - Encontro com Políticos do 
Estado, p. 146) 

Fi25 - (,,.) Alguns apontam n.!Io sei' possível a noJ•mal.izaçtl.o pol.ftlca 
do Pais, porque o povo niío está satlsfe1 to e sofre as a.grm•a.s 
da. 1nflaçi1.o. (F4- 29.04:. 81 - BH - Improviso - Classe política 
e empresarial, p. 157) 

Fi26 - Perguntaram-me se determinado cand1dato gaJJlJar essas eleições, 
ele levarJ.a ? ( ... ) Essa pergunta demonstra receio de quem tem 
medo da democracia. (F6- 7. 10.82 - Natal - Improviso, p. 498) 

Fi27 - ( ... ) abomino o entendimento de que a abertm•a é um fato 
novo, sem ligações com o processo revoluc1onãr1o de 64 
Existem até mesmo aqueles que, por conveniência ou 
desinformação, vêem na abertura a ant1-revoluc.ilo , como se 
nos confessássemos, em tardia mea culpa, por decisões 
impensadas do passado. (F7- 07. 12. 83, Brasília, Forcas 
Armadas, p. 203) 

Conforme salientamos no inicio dessa seção e como e possivel 

constatar pelo recorte precedente, a modalidade de discurso relatado 

indireto informal car·acteriza-se por ser sintaticamente imprevisivel. 

No corpus em anãl i se, o discurso do outro e relatado através de 

narrativas sucintas, cuja sintaxe, bastante variada, examinaremos a 

seguir. 

Inicialmente, deve-se ressaltar que a informalidade do DRII pode 

ocorrer a partir da elipse do slntagma verbal que introduz o discurso 

do outro. fu o que ocorre em G116, onde a elisão da expressão verbal 

introdutõrla - dizem que - possibilita a aparente justaposição dos 

dois discursos. No entanto, o discurso do outro, ao ser formulado em 

primeira pessoa singular, indica que passou por um processo de 

parãfrase. 

A sintaxe do discurso indireto, por vezes, ê substituída pela 

sintaxe da interrogação indireta, tal como ocorre em F125. Mas esta 

forma é pouco freqüente e nilo produz nenhum efeito de sentido di verso 

daquele já descrito em DRIF, raz&o pela qual dela não nos ocuparemos, 

1 imitando-nos a registrar que, por vezes, ocorre. 

o DRII também pode ser representado, na seqüência discursiva 

presidencial, através de uma construção relativa. Esta possibilidade 

ÍOi constatada nos domínios discurs1vos de castello Branco, Geisel e 

Figueiredo. Observando tais construções, percebe-se que, na maior 
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Parte dos casos, siio 1ntroauz1das por os que, aqueles que, a.e que, a.e 

quem, etc, Ou seJa, a posição (S) é preenchida por um constituinte 

referencialmente indeterminado. (Cf, A representação indefinida do 

Outro, Parte I I). Examinemos CB114 e F12.7, A r e 1 ativa ai ê introduzida 

respectivamente por daqueles que e aqueles que, dando margem à 

indeterminação referencial dos agentes que vivem a proclamar a 

existência de uma ditadura (CB114} e dos que vêem na abertura a anti

revolução (F127}, Assim, o DRII permite que o enunciado do outro seJa 

relatado ao mesmo tempo que esse outro permanece lingUisticamente 

indeterminado, Com freqüência, o discurso do outro ê introduzido por 

um sintagma verbal cuja posição [S] não é preenchida, dando lugar ã 

indeterminação deste constituinte {C f. A representação eliptlca do 

Outro, Parte II). É o que ocorre, por exemplo, em querem levantar 

(CS101), Voltam (G116), Dizem {F124), Perguntaram (F126), ou por 

verbos construidos na forma passiva sintética, tal como ocorre em 

preconiza-se (Gi14) {Cf. A representação indeterminada do Outro,Parte 

II). Tals verbos introdutores do discurso relatado substituem a forma 

"standard" do DRIF - dízer que - possibilitando o não-preenchimento 

da posição [SJ, e o conseqüente efeito de indeterminação discursiva 

do outro. 

Em mui tos casos, o outro e designado por SN mais ou menos 

extensos, o que tampouco garante sua determinação referencial, pois 

estes apresentam-se suficientemente vagos, daí decorrendo a 

indeterminação do seu referente. Por exemplo: Insofreãveis adeptos do 

antigo e conhecído contínuísmo (CB112), as cassandras nacionais 

{CB113), meias verdades negativistas (G117) ilustram esse tipo de 

indeterminação referencial que sõ pode ser interpretada à luz da 

memória discursiva, categoria que atua ao nível do lnterdiscurso 

das FD em confronto no discurso em análise. Desse modo, acreditamos 

ser possível remeter o Primeiro SN dessa série, {CB112), à extrema 

direita, civil 

identificado com 

e militar; 

os anau.stas 

o segundo SN (CB113) pode ser 

políticos e formadores de opini~o que 
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se opun11am ã Revolução, enquanto o terceiro SN (G117) pode ser 

entendido como uma referência velada à oposição. ou seja, é o saber 

das F'D em exame que pode, talvez, iluminar essa indeterminação 

referencial, construida pelo dizer do d1scurso em análise. 

Essas di-ferentes formas de Indeterminação da posição [S) podem 

ser interpretadas de diferentes maneiras: (1) a abertura de espaço 

para o discurso do outro precisa ser compensada pela não-explicitação 

~1este outro, que permanece indeterm1nado; (2.) essa indeterminação 

favorece construções deformadoras do discurso do outr~); (3) o 

l:Hscurso relatado vem pontuado por comentários críticos que o tornam 

dlferente do discurso que o relata, Asslm, o mesmo movimento que o 

.1ncorpora ao intrat:liscurso, ai instaurant..io a l1eterogeneidade, o 

r-ejeita, üemarcando-o corno estranb.o, Parece que esses comentál"lOS que 

SUblinham sua (l,iferen(;a funcionam como se fossem aspas, ou seja, ao 

mesmo tempo que promovem o encontro entre estes discursos estabelecem 

fronteiras entre as F'D de que provêm; (4) tal indeterminar;ão põe o 

suJeito do d.i.scurso presidencial ilusoriamente ao aJ)rigo de cobranças 

pela res_ponsabllidade do que está sendo relatado; (5) e, sobretudo, 

"camuflam" o fato de que o discurso relatado retoma, Por vezes, 

fragmentos discursivos igualmente ldentiflcados com a Revolução, como 

ocorre em CB111, CS101 e F125, por exemplo. Nesse caso, os 

comentários que pontuam o enunclado relatado não estabelecem 

fronteiras entre FD, mas distinguem for-temente posições de sujei to 

bastante diversas, no interior- de uma mesma FD. 

A seqüênc1a dlscursiva atribuível ao outro freqüentemente 

apresenta-se sob a forma ele frases verba.is, tal como ocorre em CB111 

e F127, por exemplo. Contudo, l1.ã seqüências que representam o 

discurso do outr'o através de frases nominais absolutamente 

!:lesti tu:ídas de formas verbais portadoras de marcas de pessoa, número, 

tempo e modo, como ocorre em CB112, CB113, CS101, G1!5. Essas 

nomD1allzaç:Oes representam preconstruidos {a) e podem ser submetidas 

a uma transformação (b) cuJo resultado permite recont1ecer um 
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"possível" discurso do outro, com base na memõrla dlscurslva, tal 

como veremos, a seguir. 

CB112a- dJ.laç.flo do mandato presJ.â.enc1al ( ... J 
CB112b - o mandato presidencial do Mal, Castello Branco certamente 

será dilatado. 
CB113a
CB!!3b -
CB114a -
CB!l4b -

a niío real1zaç/1o das eleJ..r;ões 
As eleições não se realizarão 
a ezJ.st6nc1a de uma d.i tadw~a 
Existe uma ditadura no pais 

CSiOia- J.nterfer6ncJ.a ou prepotêncla junto ao JegJ.slatlvo 
CS101b - Os militares estão interferindo de modo prepotente no 

funcionamento do legislativo, que deve ser soberano. 
CS10ic - Precisamos interferlr junto ao legislalivo 

G115a - ConfJ.namento J.deal das forças armadas ao ãmbl to restrJ. to da 
segurança nacl onal ( .. . J 

G115b - As forças armadas devem confinar-se ao âmbito da segurança 
nacional 

Como é possível constatar, a partir das transformações 

precedentes, a seqüênc1a discursiva que representa o DRII, ao 

apresentar-se sob forma de frase nominal, evidencia melhor do que o 

DRIF, que o discurso relatado não reproduz a palavra original do 

outro. Ao contrário. A palavra do outro ê de tal forma modificada, 

que a versão que dela e apresentada a torna quase irreconhecivel. 

Esse desfiguramento será examinado, a seguir, a partir de G115a e sua 

transformação em G115b. 

Pareceu-nos pouco aceitável, llngUisticamente, con'finar as 

Forcas Armadas à segurança nacional, cabendo melhor, nesse caso, 

1 im.1 tar-se ou restringir-se ã segurança nacional. Explicitando 

mel11or: segurança nac:.tonal e um SN que representa uma noç..!Io e não um 

lugar, tornando-se, por conseguinte, lmpossivel confinar fisicamente 

as Forças Armadas, genérico representante de m.tll tares, dotado do 

traço [+hum], à segw~ança nacional, Desse modo, nos processos 

semânticos de Di, SeguraJJÇa Nac.tOJJal ai está por quartel, JugaJ• onde 

e possível confiná-las. No entanto, na FD que determina o discurso em 

anâlise, quartel produz um efeito de sentido redutor indesejável que 

não ê assumido por seu sujeito e que é próprio do discurso do Outro. 

Por esta razão 1 julgamos que a seqüência nominal em análise 

provavelmente é a versão de uma seqüêncla verbal um pouco diversa em 
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circulaçã<> no discurso da oposição: as forças armadas devem con-finar

se ao âmbito do quarteL A seqüência ass1m obtida, ao ser çoteJada à 

memõria discursiva, parece bastante aceitável. 

Esta distorção mostra o antagonismo que separa as posições de 

sujeitO sustentadas pelas FD em con:ff'onto. Para FD1, e natural que 

as Forcas Armadas ocupem-se da segurança nacional, devendo esta ser 

entendida em sentido amplo, ou seja, 

encontre o inimigo, mesmo que este 

devem atuar onde quer que se 

se represente na figura de 

brasileiros. Para FD2, as Fot·ças Armadas devem confinar-se ao quartel 

e zelarem pela segurança nacional, contra ll11migos externos. Dessa 

dlferenç:a radical no slgnificado de segurança nacHmal é que surge a 

diston;&o do discur-so do outro, ao ser relatado. Aparentemente esta 

distorção funciona como um sintoma do antagonismo ideOlógico. ou 

seJa, parece Impossível relatar com fideLidade o discurso do outro, 

po1s seu enuncia>:.i.O representa o que não pode ser dJ.to no interior de 

F'DL Por essa razão, seu relato 1ntroduz uma seleção 1 exical 

inadequada que denuncia o que deveria ficar recalcado. 

Exam1naremos, a seguir, a seqüênc:ta CS10i que nos pernütlrã 

melhor· avaliar o efeito que a nominalização produz. CS101b remete a 

um provável enunciado que c1rcu1ava no discurso da oposição, 

enquanto CS101c remete para um provável enunc:tado per~tencente ao 

ctom.in1o discursivo da cl"'.lamada "llnl1a dura" dos militares. Enunc1ados 

estes ev:tdentemente antagõniç(JS que s::e encontl"am reunidos em uma 

única seqüência do discurso de costa e Silva. A nonunalização, como 

se vê, produz não só o desfiguramento do discurso do outro, mas 

tambêm e talvez sobretudo o seu achatamento, pois interi'erência, 

preconstruido que 

preconstru.ído que 

remete aos 

l"emete aos 

"revo 1 uc ionãrios", e prepotência, 

"nao-revo 1 ucionár i os", passam a 

representar duas sequencias discursJ.vas antag6n1cas e estranhas, 

reun1das em um mesmo enunciado. 

Na mesma linl1a de raciocínio, veja-se, por exemplo, CBiii e 

cs100. Nesta::~ seqüências, encontram-se apenas fragmentos discur.savos 
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que aludem ao d1scurso do outr'o. De tal m1)dü essas s.eqü&nc1as foram 

achatadas que, freqüentemente, reduzem-se a um nome, a um adjetivo 

ou, no mãx1mo, a ambos: inoportunas, em CB111, por as reformas 

empreend1das pelo governo são lnoportunas; corrupção generalizada, em 

CS100, por a corrupção no governo militar está generalizada; um 

militarismo, em CS100, por o atual regime que se pretende 

revolucionário nada mais é do que um milltarísmo exacerbado, por 

exemplo. Não :3>e trata, nesse caso, sequer de uma paráfrase do 

Cl1scurso do outro, mas da clesconstrução do referlClo discurso, cuja 

conseqüência é seu achatamento que reduz, juntamente com o enunciado, 

o seu dizer. os papé1s temáticos atribuidos pelo verbo, tais como 

agente, paciente, alvo, tema, etc, encontram- se det emat i zados, 

sol>rando, conseqüentemente, apenas vestigios discursivos da seqüênc1.a 

do outro, os quais s.alplcam de heterogeneidade um d1.scurso 

pretendldamente homogêneo. 

Por vezes, no entanto, a nominalizaçao do d1.scur-so do outro faz 

mais do que introdUZlr vestigios diSCUl''SlVOS no discurso 

pJ~esldencial. E o que ocorre em G11lf., PC•r exemplo. O discurso ('J.O 

outro, após ser lntroduzido por preconiza-se, apresenta-se como uma 

seqüênc1.a discursiva inteiramente consti tu ida por uma série de 

enunciados nom1r1.allzados. Pode-se rJizer que houve desconstrução, 

achatamento e desf1gur•amento nessa seqüência, mas não é possível 

entendê-la como slmples vestígio discurs1vo. Ou seJa, a justaposiçi:lo 

ele vários fragmentos discursivos acaba por çonstruir uma seqüência 

d1.scurs1va de extensão razoável em que o r..Uscurso elo \)Utro e 

1ncorporac1o ao d1scurso presidencial, per>(lendo seu carã ter de 

vestígio e assunnndo, novamente, a natureza de parãfl"ase de um 

dlSCUl'SO alllé'lO. Nesse sent1do, vale lembrar ser1.ot ( 1986, p. 24)' 

paPa quem as nomlnallzações sg_o enunc1.ados preconstruidos, nilo 

a.ssum1dos pelo sujeito enunc1ador. f: como se eles se encontrassem 

1'jã-lâ", como objetos do mund0 1 pré-exlstente:s ao cll scurso1 

produzindo no 1ntradiscurso um efeito de evidência do qual o 
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enuncladol~ se appoprla, Mas apagam-se as 

condições em que tais preconstruídos foram produzidos, Acreditamos 

poder acrescentar que esse apagamento das condições de produção fazem 

parte do achatamento reducionista que mencionamos anteriormente, 

Finalmente, em todas as modalidades de discurso relatado, dá-se 

o apagamento das condições de produção iniclals e não apenas no 

processo de nominalizacão, No entanto, é neste último que mel11.or 

aparece o funclonamento do discurso relatado, por reunir em si todos 

os tipos de perdas que aí podem ocorrer: nominallzação do verbo, 

detematização das funções temãticas, apagamento das condições 

inlciais de produção. Tais perdas produzem, como efeito, o 

achatamento do enunciado que fica reduzido a vestigios discursivos 

que pontuam o discurso presidencial ai instaurando a l1eterogeneidade. 

Entretanto, ê justamente na articulação entre intradiscurso e 

1nterdiscurso que tais elementos desnivelados nivelam-se entre si, 

produzindo o efeito de homogeneidade do discurso em análise, Ou seja: 

os diferentes apagamentos a que nos referimos fazem parte do trabalho 

discursivo de construção da lndeterminação do discurso-outro. 

Apresentamos, a seguir, um quadro-síntese que permite ter uma 

Vlsão de conjunto do discurso relatado. 

DISCURSO RELATADO? 

DIH DilF DRIJ 

G : ' 

"' ' 
F 

----------------------------------------------------

1 Este quadro-síntese, organind.~ s~.b a f~ma de escala lllplicacil)nal, pretende apenas dar aa1ocr vlslbillda.lie aos daOO~. 
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Essa visê.o de conjunto do discurso relatado nos Possibilita 

algumas reflexões. A.ss1m, observa-se que o discurso de Médici 

representa uma espécie de marco divisor entre os dominios discursivos 

de nosso corpus: antes e depois dele registra-se o uso de discurso 

relatado. Vale dizer que esse marco assinala a existência de 

transformação no discurso presidencial em anâlise. Detalhando um 

pouco mais tais diferenças, verifica-se que castello Branco dispensa 

o DRM que, aparentemente, reproduz o discurso do outro. Assim, mesmo 

que 1sso não passe de ficcão, o discurso é relatado através de 

paráfrases que facultam o distanciamento do que é relatado. 

comparando o discurso de castello Branco ao de Costa e Silva, 

percebe-se que no domínio desse último apenas o DRII e utilizado. 

Como as análises precedentes indicaram, essa modalidade de discurso 

relatado é a que perm1te maior desfiguramento do discurso do outro, 

pelo achatamento que as nom1na11zaçoes nele provocam. Assim, o 

discurso de Costa e Silva, ao abrir espaço para o discurso do outro, 

o faz pelo v1és mais desformador. o discurso de Médici, por sua vez, 

não facultando aparentemente a penetração do discurso do outro, 

elimina a menção, mesmo que vaga, desse outro, simulando a 

homogeneidade de seu discurso e produzindo um efeito de monologismo. 

Tais características correspondem discursivamente ã conJuntura em que 

governou. Após Médici, o discurso do outro volta a ser relatado no 

ct1scurso presidencial, rompendo a construção de "fachada" monolítica, 

de espaço discursivo fechado sobre si mesmo. Saliente-se que o 

discurso de Geisel é o único onde o discurso do outro € representado 

através de todas as modalidades de discurso relatado, fazendo um. 

contraponto absoluto com o discurso de seu antecessor, Essa passagem 

da pretendida inexistência do outro para a sua presença admitida 

ass.inal a uma transformaç~o nas condições de produção deste discurso. 

Finalmente, chama sobremodo a atenção o paralelismo ex1stente entre 

as modalidades de discurso relatado registradas em Castello Branco e 

Figueiredo. 
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Tais transformações, no entanto, não devem ::;er interpPetadas 

como traços estilísticos que individuam o discurso de cada 

presidente, nem devem ser tomadas como il1dlcação de que os 

presidentes deste período são afetados por F'D diferentes. Trata-se da 

mesma F'D1 que, em contato com o lnterd.iscurso específico que a 

determina, sofre transformações. Confor'me Courtine 

"0 domínio de sal:Jer de uma FD funciona como um 
prlncip.to de a.ceital>llldade discursiva para um conjunto de 
formulações (determina o que pode e deve ser dito) e como um 
pr.iilciplo de exclus.fio (determina o que não pode/deve ser 
dito), Ele realiza o fechamento de unm F~~ dellmltando seu 

lnterlor . . . Esse fec11amento i!i fundamentalmente J.nstãvel. 
Inscreve-se entre diVersas FD como uma fronteira que se 
desloca, O Interdlscurso de uma FD deve assim ser pensado como 
um processo de recont:'igul"aç/J.o incessante no qual o saber de 
uma FD e conduzido em função das posições ideológicas que esta 
FD representa em uma conjuntura determinada, .incorporando 
elementos preconstruídos em seu próprio exter.io~ os quais 
produzem redefi.ni.çllo ou redi.rec.ionamento; su:sci ta lgualrnente o 
chamamento de seus próprios elementos, organiza a r'epetição, 
mas também provoca eventualmente o apagamento, o esquecimento 
ou a denegacao, O interdlscurso de uma FD, como instância de 
formação 1 repetição 1 trans:formaç:ão dos elementos de saber 
desta FD, pode ser entendido como o que regra o deslocamento 
de suas frontell"ãs," (COURTINE, 1981, p, 49) {Os destaques são 
nossos) 

Na realidade, estas transformações refletem as condições: de 

produção do discurso destes presidentes Caste llo Branco in1c1ou seu 

governo sol:> a êgide do Ato Institucional inaugural, que limitava a 

duração da Revolução e de seu mandato que devia terminar a 31 de 

janelro de 1966, com a posse de um presidente eleito por voto direto 

e un1versa1< Desse modo, sua relação com o outro não era de 

denegação. Cri t.1cava-o, mas o admitia. O mesmo ocorre com 1-..,igUeiredo, 

po1s seu governo e marcado pelo d1.scurso da distensão, que encerra o 

c1c1o militar. Desse modo, o outro, embora crit1cacto e transformado 

em alvo fácil. está sempre VisíveL Já o discurso de Costa e S.il v a 

representa a implicitação do outro conseqüência da conJuntura 

histórica em que governou, culminando com a proclamação do AI-5. Esse 

processo de ocul t amento do outro c11ega ao cumulo em Medici, em CUJo 

H1tradiscurso restrlnge-se o espaço para o discurso-outro. Ou seja: 
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pe 1 o recal camento do discurso-outro, dando margem ã construç:lo 

1lusória de um espaço discursivo feC1'1ado, onde não hii espaco para o 

d1·ferente, o estr-anl1o, o externo, o oposto. Não é de surpreender, 

pois, que no discurso de Geisel esteJam representadas todas as 

modalidades de discurso r·elatado, po1s isto mostra, mais uma vez, a 

conJuntura lustôrica em que este presidente governou: a sociedade 

c:.ivi 1 estava, então, em plena organização, os· partidos políticos 

refletiam e;;;.sa mesma Vitalidade e niio era mais possível ignorar 

discursivamente tal fato. Assim, o outro, firmemente recalcado no 

discurso do presidente Médici, irrompe, no discurso de Geisel, aí 

manifestan(lO a tensão e o confronto como parte das condit;'.ões de 

produç~o de seu discurso. 

Por conseg:uinte, tais transforma(;ões não são marcas estil.isticas 

lndivHlualizadoras de cada presidente, nem constituem o indicio de 

que os presidentes m111 tares são afetados por diferentes FD. Ao 

contt'ário. O discurso presidencial m.Llitar é vazado em uma Unica FD, 

mas esta n&o é estática. As diferenças registradas atestam que a F'D 

que afeta o discurso em análise StYfreu transformações, quer dizer, 

suas fronteiras deslocaram~se ao recalcar a presença do outro em seu 

intet'lOr e deslocaram-se, novamente, quando o outro emergiu outra vez 

em seu intradlscurso. 

E preciso ressaltar um último aspecto. AuthierB sublinha que as 

marcas de heterogeneidade mostrada apresentam um (1uplo e fel to, pois 

ao mesmo tempo que 1:lelimi tam o discurso do outro, mascaram sua 

presença constitutiva. D1 to em outras pal av1~as: o gesto verbal de 

inüicar a presença do outro em um ponto especifico do discurso 

equivale a assumir que a parte não delimitada pertence exclus1vamente 

ao enunciador, incorrendo o locutor na ilusão de que o sujeito do 

d_tscm~.so est~.i na origem de seu dlzer. Demarcar o que advém do 

e Ems idHas fo.ram desenvolnltls na conferencia - "lleterogcrJ.eJJ.!a.de:t enuncu.uras: as !làt~ roinctdtncias ® di'ler~ - pr(lferida por Aullüer 
C\1 2ô, OB, 69, no lE~, URJCMIP, Campilla5. 
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úis.::urso an1e1o equivale a ma;:;earar c1 fato que tot.1.o dlscurf;o e 

essencialmente heterogêneo. 

Por outro lado, desejamos salientar que só é possivel perceber 

materialmente a heterogeneidade de um d1scurso quando seu sujei to 

delimita seu interlor de seu exterior. Se a ausência de menção ao 

d1scurso do outro representasse de modo Vlsivel um discurso pleno de 

seu exterior, o discurso de Médici, que n~o apresenta vestigios do 

discurso-outro, seria um discurso aberto, polêmico, habitado por 

outras vozes. No entanto, vimos que ele prima pela ausência de marcas 

do discurso do outro e o efeito dessa ausência só torna-se claro pelo 

estudo comparativo do discurso relatado nos diferentes domín1os do 

corpus em análise. Ou seja, em um discurso autoritárlo, como este que 

ora analisamos, a ausência de mençao ao discurso-outro mascara de 

modo ainda mais intenso sua heterogeneidade constitutiva, produzindo 

a ilusão de um discurso homogêneo, monolitico, fechado sobre si 

mesmo. 

Essa ilusão constrói-se discurslvamente pela redução dos lugares 

enunc1at1vos de onde o outro produziu seu dlscurso a um lugar único, 

fictício, de onde Médici, enquanto locutor e sujeito de Di, enuncia 

como se fosse um sujeito universal. 

Assim, o estudo contrastivo da materialidade discursiva dos 

diferentes domínios de nosso corpus evidencia e~eitos de sujeito 

diversos, indo da heterogeneldade mostrada ao e fel to de mono1og1smo. 

2.2- O FUNCIONAMENTO DISCURSIVO DA NEGAÇÃO 

Ao contrário do que pode fazer pensar uma interpretação do 

autoritarismo, que os pensaria ligados ao homogêneo, trata-se de 

realizar uma anállse que possibill te evidenciar o caráter 

constitutlvamente heterogêneo dos discursos em análise. 

Para tanto, o estudo da negação e fundamental, pois o corpus de 

que é objeto esta tese encontra-se profundamente marcado por esse 

305 



funcionamento discursivo. seu exame permitirã 1nvest1gar a presença 

do preconstruido como vestigio ma1s ou menos evidente do 

lnterdlscurso no discurso presidencial. Dito em outras palavras, a 

negação é um dos processos de internallzação de enunciados oriundos 

de outros discursos, podendo ll1dicar a existência de operações 

di versas no 1nter1or do discurso em análise. Em suma, essa construção 

evidencia a presença do discurso-outro, no interior do discurso 

presidencial. 

Antes, porém, de iniciar a análise do funcionamento discursivo 

da negação, faremos uma breve digressão sobre a operação de negação. 

Culioli, em seu artigo "La néga.t.lon: marqueurs et op§Patlons", 

ao iniciar suas reflexões sobre a negação faz uma afirmacão a qual 

desejamos nos associar. Diz ele que 

"falai~ da negação é expor-se a malentend.tâos ( ... J porque 
somos COIH1tzz1 âos, sem mesmo nos darmos conta, a propoJ' uma 
negaçil.o .ideal, aquela da lógica, e a racJ.oc1nar a Partir 
daquela posJ.çáo pJ•J.vilegiada onde relna a transparénc1a, a 
r1g1dez, a establli.daâe univoca âe uma d.tsjunçáo perfe.ita." 
[CULIOLJ, op. C.it, p, 91) 

Nesta tese não é nosso propósito realizar o estudo exaustivo da 

literatura jã produzida sobre a negação. Limitar-nos-emos a examiná-

la a partir do seu estudo discursivo em nosso corpus, 

Alnda segundo CUlioli, "para que l1.aja negação, é preciso que 

exista a construção prêvia do domínio noc1ona1", (Idem, p, 100) Para 

melhor compreender essa noç~o, recorreremos a Milner: 

"supõe-se .in1c.ia.lmente um x 1dent1f1cãvel, após em um segundo 
tempo, J.iga-se este x a uma propr.iedade P, d1zendo "E é P". Ao 
mesmo tempo, 11ga-se x a todos os tei'mos que possuem a 
proprledade - 6 o momento da sintese - e opõe-se a todo termo 
que n.:'Io possua a Pl'OPI'ledade - é o momento âa antitese - de 
tal forma que o Julgamento af.irmat.ivo de11m.1te-se do 
julgamento negat.ivo "y nt:Io ê P". o julgamento IMo deve se!' 
c:LrcuJar, ou seja, x deve P<)(ter ser 1ndent1f1cado 
:independentemente de P e, rec1pJ•ocamente, P <teve ser posto 
.independentemente de sua atrJ.l)U.iç.ffo a x. '' (HILNER, 198,0f, 
p. 105-6) 

Ou seja, a operação de identificação, operação primitiva que 

precede a operação de negação, significa que "toda noc:ão (lexical, 

gramatical ou relação predicativa) é apreendida através de 
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(aconteclmentos) desta no~&o, isto e, 

representações ligadas a si tuacões enunclativas reais ou imaginárias. 

Constrói-se assim um conjunto de ocorrências, identificáveis a um 

tipo, centro organizador do domínio nocional ... " (CULIOLI, 

p. 95). 

1990, 

Esse é o caminho metodológico a ser empreendido pelo lingüista 

que se propõe identificar o funcionamento lingüístico da negação, o 

qual não poderá ser adotado em sua plenitude nesse trabalho, pois 

nosso corpus constitui-se de recortes discursivos, o que pressupõe 

não só o estabelecimento prévio dos domínios noc1ona1s, como também 

que tais domínios são ideologicamente constltuidos, como formações 

discursivas. Ou seJa, não procuramos examinar como a negação trabalha 

na lõgica ou na língua, mas como traball1a no discurso. Para tanto, 

através dos recortes, examinaremos sua ocorrência em nosso corpus 

para estabelecer 

discursivo. 

o "centro organizador" de seu funcionamento 

Para especificar nosso trabalho, valemo-nos uma vez mais de 

Culioli (Idem, p. 101), quando, para melhor explicar a operar;ifo de 

negaçiào, este autor examina a (Jpe.ra.r.:fio ele representa.ç.tiQ, através dos 

três tipos de relação elementares que esta envolve: (1) rela.çJf.o <te 

ldent..tf.icaçifo que situa uma representação em relação a um centro 

organizador (tipo deflnitôrio) ou centro atrator (grau de excelência 

ou de exemplificação); (2) reJaçfi.o de alteJ'lâaâe ou âe gradaç.tto que 

coloca a representação em um dominio estruturado em zonas {interior, 

fronteira, exterior) bem como na passagem de zona a zona: (3) relaç§.o 

com um ponto enunc.ia.tl vo que perm1 te calcular valores de referência e 

regulação em relação a um enunciador que constrói sua posicão a 

partir da representação considerada, bem como constrói a posição 

atribuída a um co-enunciador. Assim sendo, para CuliOli 

(op. cit., p, 102) a representação t·emete tanto para um estado estável 

(ou estabilizado), quanto para um estado diferente. O primeiro caso 
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pode ser relacionado com a operaç~o de identificação; o segundo induz 

a uma ruptura, com a conseqüente construção de uma alteridade. 

Ora, em nosso trabalho, ao buscarmos identificar o discurso do 

Outro no discurso presidencial, es~amos pressupondo todas estas 

relações. Vale dizer: ( 1) examinar o discurso presidenc1al implica 

sitUá-lo de imediato como Já identificado e, portanto, relacionado a 

um "centro organizador" que, como dissemos anteriormente, o relaciona 

à FD que afeta seu sujeito. Exam1ná-lo sob esta ótica, consiste em 

buscar em seu intradiscurso os elementos que o identifiquem ã FD que 

o determina, ou seja, identificar em seu interior o mesmo, o 

repetível, o dizível nesta FD; (2) por outro lado, analisá-lo em 

relação a sua alteridade consiste em buscar em seu interior o 

difer·ente. Isto equivale, de fato, a dois tipos diversos de relação, 

A primelra examina o dlferente dlzivel na FD, ou seja, embora 

diferente pertence ao seu interior; a segunda localiza o d1fePente 

nfio d1z.fvel no domínio nocional considerado, porque essa diferença ai 

é entendida como uma exterioridade interditada ideologicamente, 

Assim, o que pode ou náo pode ser di to, e o que deve ou Dtfo deve ser 

dito no interior desse dominio de saber regula a relação 

interioridade/exterioridade, vista por Culioli como alteridade; {3) 

por fim, a relação com o lugar de onde o sujeito do discurso fala, 

para Culioli, e uma terceira relac:io e, para nõs, está pressuposta 

pelas duas primeiras. ou seja: a identidade pressupõe a relação com o 

lugar enunciativo do sujeito do discurso da mesma forma que a 

alteridade pressupõe o Outro e seu lugar de enunciação. 

Assim, quando o sujei to do discurso pode e deve dizer o que diz 

do seu lugar social, ele o faz por uma predicação afirmativa, 

identificando seu dizer com o saber da FD que o afeta. Jã quando sua 

predicação é negativa, esta pode caracterizar três operações de 

negação discursiva diversas - a negação externa, que incide sobre o 

que ntr~' P<lde ser di to no interior de FD1, a negação interna, que 

incide sobre o que pode mas não deve ser di to neste domínio de saber 
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e a negação mlsta, que mobiliza as duaz mo•1all\.1.ades anteriores numa 

única operação de negação. 

Entendemos por negação externa a negação que incide sobre um 

discurso que provém de uma formação discursiva adversa (FD). Assim, 

essa modalidade estabelece fronteiras entre discursos ideologicamente 

antagônicos. Na presente tese, a negação externa opõe o d1scurso 

presidencial "revolucionã.rio" (Di} ao discurso "não-revolucionário" 

(D2), 

A negação interna incide sobre outro tipo de exterioridade. Não 

estabelece fronteiras ideológicas, mas faz aparecer diferenças no 

interior da mesma formaç:ã.o discursiva. No presente traball1o, revela 

divergências no inter1or do discurso "revolucionário", 

Já a negação mista 1nc1de a um só tempo sobre enunciados 

1ncri tos em dif·erentes domínios de saber. 

A duas primeiras modalidades do funcionamento da negação 

representam uma especificidade do discurso dos cinco presidentes da 

Terceira República Brasileira: o corpus em análise apresenta uma 

grande regularidade no que tange ao funcionamento destas modalidades 

de negação. Já a terceira modalidade lncide apenas sobre o prime1ro e 

o último domínios de nosso corpus, 

o funcionamento discursivo da negação mostra como o sujeito 

desse discurso relaciona-se com os demais 1 ugares soc1a1s. como 

afirma Florin: 

"O discurso "revoluc~onár.io" está em relaçtfo d..ialôg.ica com 
o discurso de seus oponentes. Essa relaç&o d1alóg1ca € de 
natul'eza polêm1ca. Ã med.1da que o s1stema semãnt1ao sobre o 
qual J'epousam os discursos "revoluc.ionar.ios" está fWJdad<) 
sobre uma opos1çl!io generaJ.tza(1à ao sistema âos d1SCUJ'sos "nJ1.o
revolrlc.i<lJ1ãrJ.os'', nenlHlm elemento do conteúdo escapa à J'elaçJio 
polêm1ca, Mostramos Já que todo entmc1aâo e todo tema t1() 

discurso "revoJuc1onár1o" negam o enunciado e o tema 
corresponâentes, atestaâo ou JUW, do c11scurso contJ•ár1o. Em 
sua totalidade, o discurso constró.t.-se sol)J'e o Pl'.i.ncJ:p1o da 
antítese e é, portanto, atravessado Pela exaluslf.o cio seu 
"Outro", (F1or1J1, 1988,p. 129}. 
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Juntamente com Fiorin, entendemos que se trata de um discurso 

que se constrói na base de uma relacão polêmica e de antítese em 

relação com o outro. No entanto, dele discordamos no que tange ao 

processo de exclusão do outro, Como um discurso autoritário, todo seu 

funcionamento vai no sentido da exclusão do Outro, o que caracteriza 

a pouca reversibilidade desse discurso. No entanto, nenhum discurso 

existe sem o outro, já que é da natureza do discurso ser 

const1tut1vamente heterogêneo. Dessa forma, permitimo-nos 

redirecionar a afirmação de Fiorln, propondo nessa interlocução 

teórica que o d.isCUl'SO "revoluç.ionáJ'l.o" e atravessado pelo e fel to de 

exclus:ào de seu "Outro". 

Por fim, um último esclarecimento. Para trabalhar com a negação, 

faz-se necessário distinguir entre a operaçfi.o de negaçtto, tal como a 

descrevemos anteriormente, e os marcadoJ~es de negaçfJ.o. Em nosso 

corpus vários marcadores de negação estão representados, tais como: 

advêrbio de negação nflo; prefixos de negação J.JJ, âes; i tens lexicais 

do tipo recusar, J.mpedlJ~; pronomes indefinidos como JamaJ.s, n.t.nguém. 

Enfim, os marcadores de negação assumem variada forma. No entanto, 

esta variedade não será considerada em nosso trabalho. Todas as 

formas de negação serão reunidas sob a designação única de NEGAÇÃO e 

a forma NÃO serã o marcador genérico que a representa. Referir-nos

emos eventualmente a algum outro marcador especifico de negação, 

apenas quando este acarretar algum efe.ito diverso no discurso em 

análise. 

2.2. 1- A Negação Externa 

Essa modalidade incide sobre um enunciado proveniente de FD2 e 

apresenta dois tipos diversos, a saber a negacão do discurso do outro 

e a negação do preconstruido do discurso do outro que serão a seguir 

examinados. 
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A negação do discurso do outro 

Este primeiro funcionamento da negação apresenta duas 

características essenciais, a saber: (a) a marca da negac~o e 

expLícita e (b) o discurso do outro ê implícito. ou seja, o marcador 

da modalidade negativa estã explicitado no discurso e esta negação 

estabelece uma fronteira entre o discurso presldencial {Di) e o 

discurso do outro (D2}, No entanto, o dlscurso-outro não podendo ser 

dlto pelo sujeito de Di, passa a constituir o indizivel desse 

discurso que permanece, para sempre, recalcado em seu lnterdlscurso 

especifico. É o discurso da irnplicitação. ou seja, Di constitui-se na 

modalidade negativa, negando D2, que estã implici tado, ou seja, 

transforma o discurso do outro em seu contrário e como tal o 

incorpora. 

Vejamos, na análise, como funciona este tipo de negação. 

No presente recorte, as seqüências discursivas serão seguidas 

por a para melhor opô-las ãs transformações metodológicas que se 

seguirão como constitutivas do mesmo recorte, quando terão a mesma 

identificação alfanumerica, seguida por b. 

CBi15a - N!!lo se trata de um golpe de estado, mas de uma Revolução 
(CB1 - 15. 04. 6L1 - Saudação ao congresso, p, 13) 

CB1i6a- A Revoluç~o IMo fol felta coJJtra os dlre1tos soc.ials 'tos 
traballJadores {CBi - Oi. 05. 64-Dia do Trabalho, p. 22) 

CB117a - A Revolução se distingue de outros novlmentos armados 
pelo fato de que traduz, nlio o .interesse e a vontade de um 
grupo, mas o interesse e a vontade da nação. 
(CB2.- 2.7. 10. 55 - Promulgaç&o do AI2., p, 34) 

CS103a - Revolução, em verdade, e nfio Golpe de Estado ( ... ) 
Revolução, e n&o mot1m m111ta:r (,,,) 
(CS1 - 3. 10. 66 - congresso, apõs eleição, p. 168) 

CSi04a - Nós nJf(.) Pl'etendiamos empolgar o PodeJ~, mu1 to menos 
faze1•-nos d1 t adoJ•es 
(CS1 - 3i. 03. 69 - Aniversário da Revolução, p, 5i2) 

CS105a - O Congresso n§o foi. supr1m.ido, mas encontra-se em 
recesso no termos do Ato Complementar no. 38 {.,, ) 

(CS2 - 3i/3/68 - Coletiva para Jornalistas braslleiros e 
estrangeiros - RJ, p. 524) 

M93a- As J.nst1tu1çõe.s JJ&o foram assaltadas pelos mJ11taJ~es, mas, de 
fato, foram sustentadas pelos mesmos( ... ) 

(Mi - 21. 2.. 70- Vila Militar, RJ. Aniversãrlo da Tomada de 
Monte Castello, p. 28} 

M94a - o HOBRAL nffo é um sJ.mples ato de gove1'110. Nf.lo é ma1.S uma das 
mu1 tas campan.l)a,s, nem maJ.s um orgtlo .burocrátJ.co, [,,, J Nilo se 
trata de um gesto paternalJ.sta, nem um ti•olpe de ma.gJ.a.( ... J 
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M95a -

(!11 - 6. 9. 70 -
p, !13-1~) 

Pal. do Planalto, 

Os poderes por ele [AI5] outorgados 
n.ão perturl)am e nem 
ex1stente no pais(, .. J 

Lançamento do MOBRAL, 

ao Pres1dente da 
clima perturbarão o RepúlJl 1 c a 

democrático 
(!11-26. 2. 70 - Pal. da Alvorada, Entrevista Coletiva, p, 9) 

G118a - Continuidade, todavia, não significa imobilismo, 
(G1- 19, 03.74 - ia, Reunião M1nister1al, p. 36) 

G1192a- Nâo sou contl~a a prát1ca da poJit1ca pelos e.stuciantes. o 
que não estã certo é fazer polítlca dentro da 
Universidade(.,,) (Gi- 23. 5. 75 - Pal, Planalto, Improviso para 
Formandos de Economia, RS, Un1v. de Santa Maria, 81) 

G120a- (,,. l Mas a CZisteJJsão não deve ser apenas pol.ítiça, nem 

F128a 

preâonunantemente pol.ftlca 
(G1- L e. 75 -· 'I'V, Ac:ão Governamental 1 p, 153) 

Nenhum de nós, militares, 
pe1·sona1 idade do bras i 1 eiro 
não cultuamos pl'econce.z tos, 
lJegemonJ. a 

~oge ã caracteristica 
médio: não proceô.emos (te 
não nos entregamos a 

básica da 
castas, 

SOJJlJOS àe 

(F6 -7, 12.83 - Brasil ia, Frente às Forças Armadas, p, 207) 
Fi29a A Jegiti.mldade da eleJ.çtfo i.nd11'eta e 1ncontestave1. 

Injustlficãvel, pois, a tentativa de abollr· o Colêglo 
eleitoral jã escolhido em pleito direto para a eleição de meu 
sucessor. (F7 -16.04.84- Pal. Planalto, TV, p, 81) 

Fi.'30a - Tenho a consciência tranqüila (ie haver e1aborac1o o melnor 
projeto (de anistia} para a êpoca atuaL Por ele, podem os 
bras i 1 e ir os ver que a 
conciliação, nAo está vaz1a. 
{Fi - 27, 06. 79 Pal. Planalto, 

m.Ill!Ja ml!fo, sempre 
Nunca esteve, 
Assinatura Anistia, 

estendida, em 

p. 61) 

Como é possível observar, o d1scurso do outr•o nào é explicitado. 

Para isolá-lo, ~ prec1so transformar· metodologicamente a negação em 

aflrmaç:ão. Somente assim D2, que esta llY!Plic.itado em D1, pode ser 

tangenclado, conforme e possivel observar nas transformações que .se 

seguem. 

CB115b - Trata-se de um golpe de estado, não de uma revolução. 
CB1i61)- A revolução foi feita contra os dil''eitos sociais dos 

traball1ador-es. 
CB117b A revolução não 

armados pelo fato de que 
se dist1ngue de outros movimentos 
traduz o 1nteresse e a vontade de um 

grupo, nã.o o interesse e a vontade da nacão, 

CS103b - Golpe de E:~tado, em verdade, e não Revolução; (, .. )motim 
militar, e nâ.o Revolucão(.,,) 

CS104b Empolgaram o Poder e tornaram-se dltadores ( ... ) 
CS105b- O Congresso foi suprimido(.,,) 

M93b As i.nstltuicões foram assaltadas pelos militares, sob 
pretesto de sustentâ-las (,., ) 

M94b - O MOBRAL é um simples ato do governo. Mais uma de suas mui tas 
campanhas, um simples orgão J:mrocrático, (,.,) Trata-se de um 
gesto paternalista, um mero golpe de magJ.a (, .. ) 

M95b - Os poderes outorgados ao Pres1dente da República pelo AI5 
perturJ)am o clima no pais( .. , l 

G11Bb- continuidade signl-fica imobilismo. 
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G119b - o presidente é contra a prática da politlca pelos 
estudantes. 

G120b - Distensão significa distensão politlca. 

F128b - { ... l Os militares procedem de castas, cultuam 
preconcel tos, entregam-se a sonhos de hegemonia. 

F12.9b - As eleições indiretas não são legítimas. É necessário tentar 
abolir o Colégio Eleitoral destinado a eleger o próximo 
presidente. 

Fi30b - ( ... ) a mão do presidente Figueiredo, sempre estendida 
pretensamente em conc111ação, está vazia. Sempre esteve. 

Observando as seqüências discursivas acima, percebe-se que o 

discurso-outro nelas não está explicitado. o marcador da negação ai 

funciona como uma pista (NÃO, NUNCA, IN-). Através das transformações 

efetuadas, produzimos metodologlcamente enunciados "similares" aos 

que cu'culavam no discurso da oposição. 

Não pretendemos atestar tais enunciados, constrastando-os com 

seqüências discursivas efetivamente rea11zadas em D2 para 

identificarmos enunciados de referência oriundos do exterior e 

presentes nos discursos presidenciais. Para o nosso propõsl to, tais 

enunciados serão atestados por intermédio da memória discursiva, 

categoria descri ta por· Courtlne (1981, p. 53), visando a identificá-

los como enunciados preconstruídos para então examinar seu 

funcionamento no corpus em. análise. 

Constatamos que o di to de D2 transforma-se em não-di to de Di, 

sendo pois, ao mesmo tempo, constitutivo do discurso presidenclal 

(D!) e, paradoxalmente, intangível em sua materialidade discursiva. 

Esse jogo de "não-ser-sendo" instaura-se em Di através da operação 

de negação. Poder-se-ia dizer que o escopo da negação é o discurso do 

outro. Mas a operação de negaçilo só incide sobre esse discurso apõs 

sua incorporação enquanto não-dito de Di. Tal funcionamento provoca 

um efe1to de complementaridade entre Di e D2: o dito de D2 e o não-

di to negado em Di. Esse não-dito aí comparece como componente do 

interdiscurso específico que determina Di. 

Para instaurar-se, Di necessita refutar D2, cujo dizer permanece 

não-di to, oculto, não podendo ser objeto de enunciação em DL A 

negaç&o estabelece, desse modo, uma fronteira entre as formações 
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discursivas de Di {FD1) e de D2 (FD2), uma frontelra ent.Pe (1 que o:..1.e•;e 

ser di to e o que deve ser refutado. Uma fronteira entre contrários 

que se excluem. É o principio da antítese formulado por Fiorin 

(Fiorin, op. c i t., p. 129) 

A negação acima descri ta ind.tca que enunciados precünstruidos 

sãü artlculaclos ao discurso pres.Ldencial sob a modalidade do discurso 

transverso. Para Pêcheux (1975, p. 152_)' o discurso transverso 

atravessa e conecta entre Si elementos discursivos provenientes do 

interdiscurso, enquanto preconstruido, fornecendo a matêl"la a partir 

da qual o sujeito do discurso se constitui e identifica-se com a FD a 

que está assuJei ta do. 

Examinando as transformações anteriormente realiZadas, percebe

se que o discurso-outro passa a participar do discurso presidencial 

na qual idade de d,iscurso transverso, Ou seJa, a internalizacão 

transversa desse discurso externo possibllita ao sujeito de Di com 

ele estabelecer uma relação de confronto e ele refutação. courtine 

(19Bl, p, 105) af1rma que o discurso transverso é um "modo de 

figuração do interdiscurso na formulação", pois ar•ticula entre si 

"elementos de identificação contrastlva". 

corpus pelo VIés da modalidade negativa. 

E 1sto se d~ em nosso 

Observando as duas ser1es de enunciados const1 tut.Ivas do reGorte 

em análise, percebe-se com clareza esse jogo de contrãrios 

excludentes. VeJamos, por exemplo, CB115a e sua seqüência correlata 

CB115b: em FD1, a tomada do poder pelos militares representou um 

movimento de libertação, resultando em uma revolução; Jã em FD2, a 

tomada de poder pelos militares significou um golpe de estado que 

desviou o pais de seus rumos democráticos. Da mesma forma, se 

examinarmos CS105a e CS105b, perceberemos que emFD1, o fato de o 

Governo ter fechado o congresso nao ::agnlfica que o mesmo fol 

suprlmido< Em FD2, a autoridade de que se reveste o execut1vo para 

determinar o recesso do Congresso impllca, na Prâtlça, na extinção 

arbltrãrla dessa lnstituicão. Esse jogo de contrários ê instaurado 
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através da construção negativa, a qual revela a presença transversa 

do discurso do outro no discurso presidencial, pois D2 ê conectado 

como um contrário ao qual ê preciso contrapor-se, estabelecendo um 

confPonto direto entre dois d1scursos antagônicos; D1 ve1cula uma 

para instituir-se e subsistir, precisa falsear a 

posiç&o de suJeito instaurada em D2. sua existência e legitimidade 

dai decorrem. Mas para refutar D2 preciso incorporá-lo 

transversamente, tornando-se esta radical diferença parte 

constitutiva de Dl. 

Ass1m, as seqüências discursivas examinadas ac1ma, apresentam-se 

consti tuidas, em sua maior parte, por dois enunciad<)S heterogêneos um 

em relação ao outro: o enunciado preconstr-uido, proveniente ae D2, 

oculto, funcionando sob a for-ma 11a refutação, articula-se ao 

enuncJ.ado de Di, através da negação. Dessa articulação resulta a 

seqüência discursiva que se instaura no intradiscurso de Di, ai 

prodU'l.lnclo um efeito de verdade. E, se Di é dado como verdadeu•o, do 

confronto resulta a falsidade de D2. Estranl10 \.iesignio discursivo 

esse: para const1 tur-se e subslst:u~ precJ.sa manter-se sempre na 

função de falsificador do discurso-outro. 

Até o presente momento, observamos a negação unicamente do ponto 

de vista da dissimulação do discurso outro no interior do discurso 

presidencial, ficando oculto sob o efeito do nivelamento oriundo da 

artlcula,.~ão entre D1 e D2. Mas e pf'ecJ.so 1gua1mente destacar que esta 

construcão tambêm produz um efeito contrârio. Ou seja, a presença da 

negação também funciona no intradiscurso como vestígio do 

desnlvelamento do enunciado em relação ao interdiscurso de onde 

ret 1ra seu e fel to 11e origem, ftU1Glonando a negação como indice de seu 

estatuto ele preconstruido, apontando par·a o enunciado e revelanclo sua 

proveniênc1a do exterior. 

Em sintese, essa modalidade de negação ppoduz um duplo efeito de 

cent idt): mascara a presença do discurso-outro, ao ponto de 

transformá-lo em reflexo de si mesmo e sinaliza esse discurso, 
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mostran<to, através cta negaqâ.•), 

aparente: o monologismo é apenas um efe1to que tal funcionamento 

produz. 

Tais reflexões conduzem-nos novamemte a court.ine (1982, p, 254-

62) e sua concepção de enm1c1ado divldido. VeJamos como o enunc.iado 

de Di apresenta-se sob a modalidade da negaçiáo do discurso do outro. 

Para tanto, exam1naremos in.iclalmente a seqüênc1a discurs1va M93a, 

que pode ser ass1m decomposta: 

D2 - As instituições foram assaltadas 
pelos militares 

\ \ I 
H NÃO ... MAS 

\ I 
Di - as :Lnsti tuicões, de fato, "foram 

sustentadas pelos militares 

I 

ou se,ja, sob sua aparente unidade, trata-se de um enunciado dividido, 

dado que ve1cula em seu 1nterj.or clo1s enunciados contrários afetados 

por FD antagônicas e indicadoras de pos.tções de sujeito 

Jnconcilláveis. Esse enunc1a<io dJ.VJ<:'ie-se entre estas posições e essa 

dlvis&o é revelada pela presença de HÃO cuja função e i·azer a 

reversão de FD2 para FDi, revelando essa dlVlsão con·flito e tensão no 

1nter1or do enunciado, 

Nem sempre o enunc1ado apresenta-se as~am d1vid1do. Vejamos, a 

segu1r, a seqüênc1a M94a que pot::l.e ser assim analisada: 

D2 - o MOBRAL é um simples ato do Governo. 

\ I 

• 
\ I 

É ma1s uma das muitas campanllas, um 
s1mples orgão burocrátJ.co 

Di - o MOBRAL não é um s1mples ato do Governo., 

\ 
\ 

I 
I 

NÃO 

ou seJa, o sujeito de Di lim1ta-se a negar aquilo que e aflrmaclo em 

D2, Assim procedendo, 1nter1or1za, pelo viés do discurso transverso, 

o dlscurso do outro, pa~a refutá-lo, sem, contudo, redlrecioná-lo no 

sentido de sua própr1a FD. seqüências dlscursivas são 

heterogc-neas, mas em seu interlor não se encontra con·f1gurado um 
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enunc1ado diVldldO entre duas pos1ções d1scurs1vas antagônicas, tal 

c:omo v1mos na prime1ra análise. 

Constrastando as análises de M93a e M9Lta, é possível conc1u1r 

que em ambas a operação de negação inc1de sobre o discurso do Outro. 

Mas tal operação pro~1uz efeitos diversos no que tange ã construção 

dos lugares enunciativos. M93a contém em sua superfic1e lingüística o 

duplo marcador NÃO . .. NAS aí lntroduzindo o efeito do suJei to 

universal dividldo entre duas pos1cô-es de suJeito antagônicas: a 

pr1me1ra remete a posit;ão de sujeito de D2, que é refutada pelo viês 

de NÃO, enquanto a segunda redil''eciona a argumentação para FD1, 

formulando a pos1çao do sujeito de DL Enquanto M94a apre;senta em sua 

superf:icle lingiHstlca vária;;; ocorrê-ncias dos mar·cadores NÃO e NEH, 

os quais sempre incidem sobre enunciactos preconstruidos afet açlos por 

FD2, não lntroduzindo, em nenhum momento, o redirecionamento para 

FDi, de modo que ri9'1-a não se representa como um enunciado divldido, 

Já que nele está lnscrita, pelo Viés do discurso transverso, apenas a 

posição de suJeito de D2 que ê- l'efutacla pelo sujeito de DL 

Essas duas seqüências que analisamos são igualmente 

representat1vas do discurso em anál1se. Procuramos, através delas, 

mostr•ar que o enunc1ado, no func1onamento da negação do discurso do 

outro, apresenta tanto o Sujelto Universal diVldidú, quanto não-

dl VldldO. Tal traço não altera o func.lonamento da negação externa. 

D.l to de outra forma: a dlferença reside no modo como o sujeito do 

discurso lida com a heterogene1dade, mas esta é comum aos dois 

recortes. 

A Negação do preconstruido do outro 

o segundo tipo de negaç.ão externa tem como escopo não o discurso 

(10 outro, mas o que 111e subjaz, o que 111e dá sustentação. Trata~se de 

negar, não enunc1.ados preconstruidos proven1entes do discurso de D2, 

mas enunc1ados preconstruido.s provenientes do 1nterdiscurso 

especifico de D2. 
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Esta negação ocorre de modo desigual 

dlscursivos do corpus: menos marcada em Castello Branco, intensi:fica-

se em Costa e Silva, e faz-se predominante em Médici, Geisel e 

Figueiredo, sendo ma1.s freqÜente nestes três ül timos do que o 

primeiro funcionamento da negaç&o externa Já analisado. 

Segue-se o r·ecorte que embasará as análises desse funcionamento 

da negação externa. 

CB118a - o C(Jmun.tsmo não quer âaJ' âe C'<Jmer nem 
pretende âar terra a pessoa alguma. 
(CB1- 5. 5. 64- - Homenagem do Gov. de Pernambuco, p, 27) 

CBi 19a - Reformas, que al1ás nA o .sfl.o apanãg.io âe um grupo 
Esc. de Aperfeiçoamento de polit1co{.,.) (CBi- 4. 7, 64 

OfiCiais, p. 62) 
CBi 20a Democrac.ia supõe 1 ibel"dade, mas JJ.fiO exclui 

responsalül.i.âaâe nem 1mporta em 11cença para contrar1'ar a 
própJ~~a. voe a c~ o poJ It1ca da Naçtío. 
{CB2- 27. 10.55- Pai. Planalto, Assinatura do AI-2, p, 35) 

Cf3106a - Numa ditadura, o âi. ta dor JJ.f4Q se dei.xa substi trzi.r (CS2-
3. 10.66 - Congresso Nacional, após ter SldO eleito, p, 169) 

CS10'7a ~ Estamos com B meses de Governo, depois de uma Campanl1.a, de 
uma peregrinacão pelo país, n§o Para pedir que me elegessem 
Presi.âente da Reptíbli.ca, mas para dizer o que iria realizar 
se fosse Pr·esidente da República { .. , l (CS2 15. 11.67 
Inauguração da dupl icacão Rio-SP, _p, 272) 

CS108a - N.fio são as lels que fazem os (féspota.s e o.s tiranos, mas a 
tendéncia ou a vocação para a t1rania e para o 
depotismo que os cria e nutre. (CS3-2.6. 12. 68 
Confraternização com as Forças Armadas,p. 478) 

M96a - 'l'udo farei de mim para :fazer a revolução no campo, revolução 

M97a -

na agr1cu1tura, no abastecimento, na alimentação. E sinto 
que ~sto ndfo se faz somente ttann'o terra a quem nAo tem, e 
quer e pode ter(, .. J 
(Ml - 30. 10. 69 - Discurso de posse, p. 35) 
Creio em um munâo 

e polJJ~es. E sinto 
ideolbglcas, onde 
Vi verem. 

sem fronte~ras entre p.a.Ises e homens r1cos 
que podemos ter o mundo sem fl"onteil"as 

cada povo respeite a forma de outros povos 

(Mi - 30. 10, 69 - Discurso de posse, p. 35) 
M98a- Niio relego a plano secunâár1o o socJ.al nem o pol.ítJ.co(.,, J Na 

ordem da intenção, pelo contl"ãrio, o social e o politico 
é que se revestem de precedência, 
{M2- 5. 3. 70- RS, Pal.Piratlnl, p. 49) 

G121a N§o vos trago, descle logo, um novo prog-rama de 
governo, .tnteJ.rJ.ço e aca.J)aâo, nem sequer s.J.mple esl)oço, 
(G1 - 15. 09. 73,Convenção Nacional da Arena, p. 9) 

G122a - somos uma classe única. Aqu1 nfí.o há patr.#o J.n1migo <10 

G12.3a. 

empregaâo, empregacto J.n.ím1go âo Fatrff.o. Isso é um jargão 
que vem da Europa, no Brasil n§o lJá isso. (G3 
17.02.76- BH, Pal.Liberdade, ImPl"OViSO- Prefeito de MG, 
p. 1lJ:.) 

O Governo 
.tJ.spõe, nem 
-facções ou 

nBo al)J'~l'á m.§fo dos poderes excepcJ.ona~s âe que 
aclmi te, sob quaJ.squer disfarces, pressões de 

de grupos de interesse visando ( .. ,) a queimal" 
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etapa;S no 
L 6. 75-TV-

processo de c1esenvo l vlmento 
Ação Gover·namental, p. 155) 

pOlítlCO I ... I IG2-

F'131a- Mas, quem âescrê n.ffo é llrasileJ.ro(,, J 
(F1 - 15. 10.78 -TV, Após ter sido eleito, p. 165) 

F132a- O terrorista nl1o se volta contra o Governo ou o regime. Seu 
cr·ime e contra a humanidade. (Fi - 27, 06.79 - Pa1. Planalto, 
Assinatura da An1st1a, p. 60) 

F133a - O muncto poll"tico, portanto, não ignora - antes estava certo 
ciJ.sso - que nas eleições de B2, estava em jogo a esco111a, 
pelo voto, do ColégJ.o Ele.itM•aJ a qr1em compe'CJ.a. eleger 
o novo Pres1' dente da Rept'il'J i c a. N.!Jo 6 hora, pois, pa1•a que, em 
nome de argumentos ilusórios e oportunistas se ven11a 
impugnar agora a ele1çfí.o lJJâlreta âo Pres1âente da 
Rt•pt11J1Jca. (FI3', 31.3.84- 20o.Aniv.Revol.,p.45-5) 

Observando as seqüénc1as d.isçursivas acima transcritas, percebe-

se que, não sõ o discurso do outro na o e expl icl tado, mas que a 

ne-gação incide sobre o não-di to do outro discurso. Retomando as 

anál1ses referentes ao primeiro t1po de negação considerada, percebe-

se que lá a negat;ão 1ncide soJ:,re o di to do discurso do outro que não 

é explicitado em Di e que, ao ser-lhe incorpor-ado de modo transverso, 

se transforma em seu não-dl to. 

No presente caso, a negação inc~de sobre o não-di to de D2 

através ela negação de que Di e portador, ser melhor 

apreciado através das transforma(;ões que se seguem: pouco formais, 

apenas apr·oximativas e não-exclusivas, como é posslvel observar, a 

segu.ir, 

CBii8b- o çomunismo pretende uma repartiçlio ma.is justa da tePra, 
Vlsando uma maior produção de alimentos para o povo. 

CB119b As reformas são ban(1elras çlo Governo Goulart (ias quais a 
Ditadura Milltar está se apropPiando. 

CB120b - uma c1emocrac1a 1mp11ça (11re1tos 1na11e:nãvels de liberdade, 
de organ1zaçlio e de decisões sobre o futuro da Nação. 

CS1061)- Trata-se de uma dita(iura militar. 
CS107b - Uma campanha poLí:.tica dest1na-se 

cand1dato.s pal"a Ol)ter os votos do 
ocorre no Governo m.tlitar ( ... } 

CS108b As leis de exceção são o produto do 
e só po(iem geral" governantes déspotas 

a concorrer' 
povo e não 

com outros 
é isto o que 

despotismo e da tirania 
e t .tranos. 

M96b - Reforma Agrária cons1ste em uma red.istl:-lbu.iç:ão JUsta da terra 
àqueles que a cultlvam. 

M97b - Há uma fronteira ideológlca entre paises ricos e pobres, entre 
homens r1cos e pobres. E 1sto gera a luta de classes. 

M98b - 0 SOClal 
mlli taP, 

e o polit:lco sao relegados a segundo plano no 
em favor do econ6m1co, 

regime 
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Gl2lb É inerente ã condiçi\.1) de candh1ato a apre.:::;entaç:f\(1 (l.e um 
programa de governo. 

Gi22b As classes produtora opõem-se às classes trabalhadoras. As 
primeiras visam ao lucro máximo que escorc11am as segundas. 

G123b - A Sociedade C1v11 ex1ge que os poderes excepcionais com 
que o reg.1me rnil.ltar governa tenham um f1m. 

Fi3ib O candidato F1gue1redo e ma:ts um militar que se 
apresenta na sucessão dos dema1s ditadores m111tares. Assim 
como os outros fizeram falsas promessas, as suas também devem 
ser. Não é possivel conf1ar em um representante da 
cl1 ta dura. 

Fi32b - As ações terror1stas visavam 
Militar, constituindo-se, pois, 

Fi33b o colégio eleitoral não tem 

ã desestabllização do Reg1me 
em autênticos atos politicos. 
legltlmldade para decidir em 

nome do povo, 
juntamente com 
outros, em 
república. 

po1s este 
seu voto, 

seu nome, 

não estava consc1ente de 
estava delegando poderes para 

ele-gessem o presidente 

que, 
que 

da 

Como ê possivel perceber, a part1r dessa sérle b de enunciados, 

a negação do preconstruído não incide sobre um segmento c'Uscurs1VO 

específico da $eqüência col"relata a, mas sobre um discurso ma1s 

espesso, porque fundante, po1s atesta a hleologla que está na base 

de D2. O escopo de:ssa negação v1sa desqual i ficar principies que 

embasam e legltimam o (liscurso do outro, sendo, conseqüentemente, 

111compativeis com os princl.plOS de base de Di. Essa negação e 

essencial aos seus propósitos, por ser ela a responsãvel pela 

falslf.tcacão ele D2, exam.tnada na secao anterior. Ou seja, para 

falsear um discurso, e prec1so des:autor:tzar os pr:tncipios que a 

fundamentam. 

No entanto, para real:tzar essa desquallf:tcação, Mio é suficiente 

aplicar uma transi·ormao.;ão a seqüência discursiva de D1, como ocorre 

no primeiro tipo de negação externa. Se assim procedermos, o 

enunc1ado resultarã estranho, contra(lltório até, quando confrontado, 

at,raves da memória discursiva, a t~ede de formulações de enunciados de 

D2, mostrando-se difiCilmente atl"ibuivel a OPOSlCãO, ã opin.t&o 

pública ou a sociedade c1v11. 

A partir da seqüência discursiva de Di, no entanto, e possível 

propor transformaçôes a.proxlma.t1vas que poderiam corresponder a 

pr-ovãve1s enunciados presentes na rede de formulações de D2., Ou seja, 

mais de um enunc:1ado preconstruido pode estar sendo v1sado pela 
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negação de Di. E 1sto ocorre por·que esta rede de formulações pertence 

ao 1nterd1scurso especifico de D2. Pode 1gua1mente suceder que 

enunc1ados não-datados, Jã em circulação, no interdiscurso, e 

anteriore-s ao Movimento de 64, encontrem-se 1ncorporados ao 

interdiscurso de D2 ou a e 1 e imputados por D1. É sobre enunciados 

dessa natureza que esse tipo de negaç:&o incide. Conseqüentemente, a 

operação de negação não internaliza, neste caso, o .:..Uscurs·o do outro, 

sob a modalldade de d1scurso transverso. Trata-se, agora, de uma 

operação de negação do preconstruido do outro que não lnteriorlza o 

d1scurso sobre o qual Incide, por não se tratar de uma formulação de 

D2, o escopo, aqu1, é algo mais abstrato que subJaz, não formulado, a 

D2 não estando, po1s, acessivel para uma operação de internalização 

através da modalidade do discurso transverso. 

VeJa-se, como exemplo, CB118a e a seqüêncla discursiva correlata 

CBi18b: este não é o único enunc1ado passível de ser atribUído ao 

1nterdiscurso especifico de D2. Poder-se-la, 1gualmente, obter 

enunciados dlscurslvOs do tipo: 

CB118c A.s ligas camponesas provaram que são capazes de produzir 
alimento para o povo. 

CB118d A reforma agrária é absolutamente necessária para 
solucionar o problema do twmem do campo. 

CB118e - A reforma agrária e a soluçao para um pais com tanta terra 
lmprodutiva e uma populaçào t&o carente. 

CB118f - O comunismo preocupa-se com o 1'1omem e seu bem-estar. 

Estes, entre outros enunc1ados discurs1vos, iazem parte da rede 

de formulações sobre a reforma agrária e encontram-se no 

interdi scurso relacionado com a FD2, dando-llJ.e sustentação, 

autoridade e credibilldade. De modo que, para negar D2, é prec1so, 

primeiramente, negar seu discurso fundante que colide com o discurso 

eml)as a dor tie Dl. Trata-se, pois, de um confronto ldeolõgico 

instaurado no lnterdiscurso e apenas refletldo no lntradiscurso pelo 

v1ês da negac:lo que incide sobre o implícito elo discurso <iO outro. 

Esse t1po de negação acarreta conseqüências, pois negar o não-

dl to do outro faculta ao su.je1 to de Di sugerir um preconstruído que, 
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e sua ~orrelata F132b. As duas seqt'!t?:n<:::1as foram produzidas no 

cJ.vll e o rt:glme nu.l.lta.r a propOsJ.to da anl.$'tla. Por um lado, a 

Por outro li.J.ChJ, o regime nâo estava 

dl~pGsto a an1st1ar todos os cassados. Sua proposta abrangia apenas 

aqueles crue lJ.aVJ.dlll tlcl') seu:s \..i._lPt:ltos po.J:itlcos cassados, mas dela 

vxclu.Ya. os l~l1arnado::.~ cr1mes de Nc• àml)l to de FD2, 

terrorLsmo t:Ta umcJ. forma, emt,c.ra eztr·em,;,.~.., úe a,;ão polit1ca, enquanto 

t:' \i) F'f.J 1 ' uma àçf.io cr1m1no::;a, 

çon~:eqLu::nternente, os terror·J.;;ta:.", e<:;t.avam excluido~;; do beneticlo (\a 

An 1:~t J .:'1. Ou ;~e.)a, trata-se de eteJtos de sentJdO conflitantes 

decorrente~ d0 sua v1nculaç~o a FDs antagõnlcas. 

r-1() cuntezt(J de FDi?., tal iato n,l<:. e sUi1c1ente e esta subst1tu1Çà0 

rPncte o ~nterLor, carac1e1~1zando a perpetuacáo do reg1me m111tar no 

de sentldo s~o ~ratu1tas ou 

eiil concepc0es d1verge11tes e 

1ntransponive1s. 

Um f·unc1onamento dessa natureza deJ.x:a :~uas marcas 

dLscurslVJS CBl20a e CB120b, a segu1r analisadas. 
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D2 

' 
\ I 

\ I 

Di 

- Democrac1a iiDPllca direitos 1na11enãve1s 
de 11ber,1ade, de voto, de orgmuzat;ão 
c1vil e de decisão sobre o futuro da naclio 

Democracia supõe 1 iberdade, mas não 
e:xclu1 responsab1l1dade, nem importa em 
licença para contrar1ar a prôpr1a vocação 
politica da nação. 

\ 
MAS .. NÃ.O 

I 

Constata-se, pr1me1ramente, que esse tipo de negação diverge 

consideravelmente da anter1or, porque aquela apresenta muita 

proximidade formal entre Di e D2. Ou se,Ja, aquilo que é afirmado em 

D2, encontra-se nega(io em Di. Jã no presente caso, a proz:imldade 

formal fica preJudicada porque as divergências são conceptua1s. Assim 

CB120a veicula as duas posições de sujeito afetadas pelas FD 

antagônicas que são fundantes dos dois dlscursos. contudo, por serem 

contrárias, FD2 é desqualificada por obra de NÃO que, ao mesmo tempo 

redirec1ona a argumentação para FDi, através de Mas, onde democracia 

t~eveste-se elo efelto de sent1do que ai circula. Dessa forma, CB120a, 

ao veicular duas concepções antagônicas de democrac1a, apresenta-se 

como um enunciado dividido, portador de duas posiç:ões conf 1 i tant es de 

sujei to. 

Novamente, nem sempre o enunciado é partilhado entre duas FD 

antagônicas, nessa modalidade de negação. i.: o que ocorre, 

exemplo, em CB11ôa e sua correlata, que analisaremos a seguJ.r. 

D2 

\ I 

\ I 

O comunismo pretende uma repartição 
ma1s JUSta da terra, visando ma1or 
produçã-o de alimentos para o povo. 

Di - o commusmo não quer dar de comer 
a ninguêm, nem pretende dar terra a 
pessoa alguma. 

\ 

NÃO 

I 

por 

No presente caso, o enm1c1ado 11m1 ta-se a falsear a base conceptual 

na qual repousa D2, sem recUrecloná-la para sua própria concepção de 
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democrac1a. Por con;;;egu_tnte, o enunciat10 n:J.1) se .::tpresenta (i1Vl11Hl.o 

entre duas posições antagônicas de SUJei to, embora seja sempre 

I-1eterogêneo, já que o reflexo, mesmo que distorcido do não-dito de 

D2, Jaz-se sempre presente pelo viés da negação. 

Flicerrillld& 1111i!íse da neti!íáO extema 
Para encerrar esta seção, compararemos os dois funcionamentos ela 

negação externa. No primeiro caso - a negação do discurso do outro -

o d1scurso do outro transforma-se em não-di to do discurso 

presHienclal, nele aparecendo sob a moda! idade de discurso 

transverso. 

O segundo tipo - a negação do preconstruído do outro - 1nc1de 

sobre o não-dito de D2, não podendo, por conseguinte, ser 

internallzado por Di. A negação, neste caso, apenas lntroJeta em Di 

um reflexo dlstorcHlo do nao-~.ilto (ie D2. 

Esses do1s tipos de negação externa po~:iem seP entendidos na 

concepção (ie Ha1ngueneau {1957, p. Bô), como um processo de 1nteraç:!o 

entre do1s dlscursos em pos1ç:ào de clelimitação reciproca. Trata-se de 

um proces.so de "traduçao" generalizada, ligada a uma 

"1nter1ncompreensão", de uma FD para outPa. De modo que um enunc1ado 

pode "ser lldO pelo seu 'd1re1to' e pelo seu 'avesso': em uma das 

faces: s1grnf1ca o pertenc1mento a seu prõprlo discurso-- e sobre a 

outra demarca a distancia constltUtiva que o separa de um ou vár1os 

discursos" {HAINGUENEAU, 1991, p, 163) . E o autor acrescenta que a 

.lnterdiscurslVidade c const1tut1va, o que s1gnifica que ''um dJ.scm·s() 

E Justamente esse trabalho de Di sobre D2 que estamos examinando 

sob a moda.l idade da negação externa, Os do1.s t1pos de trabalho 

d1scurs1vo que essa modalidade desencadela podem ser a.ss.ltn resumidos: 

a negação eM ct.Lscurso elo outro produz um e fel to de complementariedade 

constrast1va entre Di e D2, enquanto a JJef,'·ação do preconstruído âo 

or.Itro 1.nstaul"a um efe1to de refle:ubllidade cllstorc1da entre ambos. 
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instaura através do funcionamento da negação externa. 

2.2.2- A negação interna 

A negação interna incide sobre seqüências discursivas igualmente 

provenientes do exterior, ou seJa, seu escopo ainda são enunciados 

preconstruídos, ou dados como tal em D1, que revelam a presença do 

outro. Porém, ao contrário da negação externa, ela inCide sobre um 

discurso afetado pela mesma FD do discurso que as internaliza. Ou 

seja, não opõe FD antagônicas, como ocorre com a negação externa, mas 

diferentes posicionamentos no interior de um mesmo quadro ideológico. 

Assim, a interioridade a que se refere essa modalidade ipdica que as 

oposições se dão no interior do discurso "revolucionário", opondo o 

discurso presidencial (Dl ) a outros discursos igualmente 

"revolucionários" (D3), também afetados por FD1. Di e D3 distinguem-

se apenas pelas diferentes posições subjetivas que assumem em relação 

ao saber de FD1. 

Assim como a negação externa não incide sobre enunciados 

oriundos de um grupo homogêneo, a negação interna também incide sobre 

seqüências discursivas, produzidas por militares, parlamentares, 

oligarquias, classes produtoras, etc. O fator que as agrega decorre 

de sua identificação com a mesma FD. No entanto, também são objeto de 

negação em Dl, por apresentarem posições divergentes ãquelas 

defendidas pelo discurso presidencial. ou seJa: a negação interna 

trabalha sobre as diferenças subjetlvas de um mesmo dominio de saber. 

Analisaremos, a seguir, a modalidade de negação interna. 

CB12la - N§.o âescuJ.daremos de levar a termo as propos1.ções de 
reformas, tão bem determinadas pelo Ato Institucional no. 1, 
pols não compreendemos, a esta altura da vida brasileira, o 
esp.ir1 to revoJuc.tonár1o de.txar de asssoc.ta!' o econõm.tco ao 
politJ.co e ao soc:J.aJ, (CB1 - 24. 07, 64 - Fortaleza - Voz do 
Brasil - ProrrogaçAo do Mandato presidencial, p, 220) 

CB122a - Temos segura confiança de que os fatos JUio )ust.tf1car2lo os 
receios dos temerosos das conseqitéinclas da demcracia e muito 
menos as veleJ.dades dos que acreditam serem as eleJ.ções porta 
aberta para un.t11o dos p.tores em volta de um desesperaâo 
revanclJ..i.smo. (CB2 - 30. 09. 65 - RJ, Pal. Laranjeiras - Sobre 
eleições de 3. 10. 65, p, 2B6) 
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CB123a - Para combater o perigo comunista, JJilo se pt;.1de vest1r a JJaÇ.;'lO 

RS com a camlsa de força do JJazlsmo{ .. , ) (CB2 Bagé, 
Quartel General da "Divisão de Cavalaria, p. 272) 

CS109a - Mas a democracJ..a niio é apenas uma ordem jm~IàJ..ca ou a forma 
âe um processo politJ.co: é, por igual, o sistema econômico em 
que as relações entre a economia e a natureza mesma, isto é 1 

as necessidades do Homem têm de ser co-D.sideradas e 
obedecidas(,,.) (CS3 - 12. 08.68 Gov. Fed. na 
Amazônia, Encontro com as Classes Produtoras, p, 396) 

CS110a- As relações entre o trabalho e o empregado!~ n.éio poâem deixar 
de se1~ melhoradas na exata medida das necessidades do primeiro 
e das possibilidades do segundo{ .. ,) {CS3 12. 08. 68 
Gov. Fed.na Amazônia, Encontro com Classes, p, 396) 

CS111a- O governante niio se al~rogará o (iireJ.to âe calar pela 
violência o órgão que lhe parecer estar fugindo ã nobreza de 
seu papel (CS3 - 07. OLk 68 - 60o. an1versário da ABI, p. 380) 

M99a o governo acelerará a reforma agrãria( ... } N~o ser.i'fo 
a.Ung.ida.s, no entanto, e disso todos podem ficar tranqüilos, 
pela execução do programa governamental, as propr1edades que, 
J.ndepenâentemente de sua extens'ª-o, venham cumpr.incto, pela 
maneJ.ra. como são u tll i. za.âas, a fW1Ç.éio S<1Ci. al que a 
constituição nos preserva. (H4 - 26. 02.70 - Pal. da Alvorada, 
Entrevista Coletiva, pg, 93) 

M100a - Estimulando as iniciativas que possam gerar riqueza, n§o quer 
o poder público proteger este ou aquele qrupo financeiro ou 
econõmico em detrimento do interesse geral. Pretende, isso 
sim, incrementar o crescimento da economia, {113-5. 3. 70 
F. Alegre, RS, Pal.Piratini, p. 48) 

MiOia - Repudiamos a pregação dos extremistas que exigem, e de forma 
primária, a destruiçlí.o das tnstl. tuJ.ções( ... ) E também o apelo 
das olJ.garquJas que recomenôam a sua J.nalteJ~ável manutençtro. 
(M1 - 7. 10. 69 - TV - Indicação à Presidência, p. 12) 

G124a - Os õrgaõs de segurança continuarão atuantes, portanto, no 
combate perseverante, r1goroso, mas sem excessos condenáveis, 
duros, porém sem v1ol6nc1as 1.míte1s, pois lhes compete agir 
para a salvaguarda das instituições e da ordem pública. {Gi -
29.08. 74 - Pal. ALvor·ada - Dirigentes ARENA, p, 286) 

G125a Acresce mencionar (.,. } que a ARENA aparentemente se 
beneficiou e talvez mais correto seria dizer que se 
desgastou - com o largo periodo de confortável, mas emoliente 
posição majoritária. As conseqüências estão agora ã vista. 
Sirva isto de alerta, sobretudo, aos poucos que sonham com a 
estrutura antidemocrãtica{ ... ) do partido único. Este é 
lnv1ável em qualquel" ambiente, a n.éio se1~ por coaç.éio(.,. J {G1 -
30. 12-74 - TV -Mensagem ao povo, p. 191) 

G126a - (, .. ) Nessa dinâmica n~o lJâ lugar para ;~etardos ou luatos 
excessJ.vos. De pouco valerá concentrar-se o máximo de esforços 
num setor único, desprezando os demais, porquanto a inércia 
destes se acrescerá, com o tempo, além de toda medida, impondo 
as restrições da cont1ec1da lei geral dos rendimentos 
decrescentes. (G2 - 1. 3. 75 - Mensagem ao congresso, Abertura 
do Ano Legislativo, p. 18) 

Fi34a - Entretanto, nem por sermos ma.1or1a, ôevemos descansar ou 
â.ormi.r solu~e os ;~esultados das eleJ.ções passadas( .. ,) {F3 -
30.09.80- Inauguração da sede do PDS, p. 258) 

F135a - Creiam (.,.) mas n11o perml.tirel. que qualquer decistro política 
possa transformar-se em uma s1mples aç.§:o entre amigos. (F6 
7, 12. 82 Bras i 1 ia, Forças Ar·madas, Sobre a sucessi'io 
presidencial, p. 732) 
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F136a A ARENA deve CODSlderar-se 
mas ParUdo no Governo (Fi 
1a. Reuni&o Minister1a1, p, 20) 

J:J.;.'lo como um 
19.03,79 

Partido do aoveJ'no, 
Pal. Planalto 

Se transformarmos essas seqüências negat1vas em af1rmações, 

obteremos enunciados verossimeis e slmilares aos que c1rcu1avam 

naque 1 e período, os quais eram todos afetados pela mesma FD1, 

conforme pode ser atestado pela mobilização da memória d.lscursiva, 

tal como evü:tenc1am as transformações que se seguem, 

CB121b A revolução deve 1 imitar-se ao combate à subversão e â 
corr·upç,'ào, As re·.formas extrapolam seus obJetlvos, 

CB122b A democrac1a e suas instituições representam a volta ã 
desordem. Ass1m, as eleições, po1~ serem perigosas, devem ser 
ellminadas. 

CB123b f: preciso fec11ar o Congresso e governar com leis que 

CS109a 

eliminem implacavelmente os subversivos. 

A democracia e um ordenamento JUr.ldic:o cujo processo 
político coube à Revolução resguardar. 

CS110b- As classes produt1vas não ti~m condlt;6es de dar os aumentos 
que as classes trabal11adoras solic1tam. 

CS11.1ü- Cabe ao 
contra a 
Armadas. 

Governante 
Revol ucào, 

cal ar 
contra 

os 
o 

órga.õs que se pronunciarem 
Governo, contra as Forças 

M99b - o governo 1nsiste em realizar a Reforma Agrária, ameaçando 
propr 1 edades prcedut i v as. 

MlOOb- A política econôm1ca a•1otada pelo poder público favorece 
alguns grupos financeiros, em detrimento de outros. 

H101b' As lnstitulcões democrát1cas representam um per1go para a 
continuidade da Revolução; por isso prec1sam ser eliminadas, 
concentrando-se o poder no executivo, que possu1 os 
instrumentos necessãr1os para governar, 

Mi01b" - As institulções nflo prec1sam ser aper"felçoadas, 

Gi25b fu prec1so combater a subversão sem tréguas, sem limites, 
implacavelmente. Todos os meios s~o justificávels para 
sal v aguardar as inst 1 tuições e a ordem. 

G126b - E preciso buscar~ a un1ão nacional através tie um partido 
ünico, forte, capaz de fazer face à oposição que estã 

G127b 
crescendo e se organizando. 

Ainda é cedo para pensar 
desenvol v:unento pol :itico e soc1al. 

especificamente em 
Fortalecendo o lado 

econômlco, os outros do1s também serão favorecidos. 

F134b- os resultados da ele1ç:ão passada tranqüllizam o Governo e o 
pf)~;. 

F135b - o presidente F'1gue1redo está conduzindo o processo de escolüa 
ele seu sucessor como uma ação entre am1gos. 

F136}) - A ARENA é o part1do do Governo, que l11e dá sustentação, força 
pol:it.ica e maioria nas câmaras para defender seus projetos. 
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Examinando os enunciados acima, 

pepçebe-se que o efeito de sentido q_ue produzem identifica-os com a 

Revolução, ou seja, tambêm vinculam-se ã FD1. 

Formalmente, esta negação apresenta características semelhantes 

às da negaçfío do discurso do outro: (a) a marca da negação ê 

explicita; (b) o discurso do outro permanece implicito. ou seja, o 

marcador da modalidade negativa estabelece uma oposição entre o 

discurso presidencial (Di) e o discurso do outro (03). Esta oposição, 

no entanto, não separa FD antagônicas. Ela opõe posições de sujeito 

divergentes no interior da mesma FD. Assim, esse funcionamento 

discursivo não aponta identidades ideológicas antagônicas. Pelo 

c on tl"ár i o. Fica claro que identidade ideológica não garante 

posicionamentos ldênticos. Examinenos, por exemplo, CB122a e sua 

correlata CB122b: todos concordavam em combater o comunismo e isto os 

identificava ideologicamente no interior de uma mesma FD. Havia 

discordância, no entanto, quanto aos métodos que deveriam ser 

empregados para tal fim: prender, cassar, expulsar, matar ... O mesmo 

raciocinio pode ser desenvolvido em relacão ãs seqüências CS111a e 

CS111b. Enquanto alguns admitiam a censura, outros enten.diam que os 

periódicos hostis deveriam ser calados, quebrados, eliminados.,. Vale 

dizer que tais enunciados, ao diverg1rem no entendimento de certas 

questões, vinculam lingüisticamente a conjuntura histórica que os 

determina. 

E interessante observar que ta1s enunciados circulavam entre 

lugares sociais diferentes, tais como pal"lamento (G125b), Forças 

Armadas (CB12.3b), classes produtoras (CS110b), revelando muitas 

discordâncias no interior do grupo "revolucionãrio". 

Note-se que algumas dessas seqüências, prodUZidas em 

determinadas circunstâncias, não poderiam ter sido enunciadas 

indiferentemente por todc•s os presidentes militares. Veja-se, por 

exemplo, G125a. 

circunstãnciasl 

Acreditamos que sua 

seria perfeitamente 

correlata, 

produzida 

G125b, em 

por' a! gum 

certas 

desses 
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presidentes que desejasse governar com partido único, já que o 

Congresso foi posto em recesso toda vez que a oposição ameaçou 

obstaculizar· seus proJetos. se determinados posicionamentos face a 

certas questões podem mudar de presidente para presidente, não 

surpreende que haja divergência entre os diferentes segmentos 

"revolucionários". Da mesma forma, certos enunciados presidenciais 

podem ser produzidos em uma conjuntura e não em outra. Assim, o 

enunciado CB122a, produzido em 65, não poderia ser mantido por 

Castello Branco após instituir as eleições indiretas para presidente. 

Isso, no domínio de um mesmo presidente. Na mesma linha de 

raciocínio, inscreve-se CB123a, Tal enunc1ado possivelmente pudesse 

ser produzido por um presidente antes da instauração do AI-5, mas não 

pelos presidentes que governaram sob sua êgide. 

Esses fatos indicam que a conjuntura Política sofreu certas 

transformações que determinaram mudanças no dizivel de FD1, 

modificando os limites do que pode ser dito, bem como do que (ainda} 

é interditado àqueles que são por ela afetados. Fatos de tal natureza 

conduziram Courtine (1981, p, 49) a considerar as fronteiras de uma FD 

essencialmente instáveis e mõve1s, sendo essa instabilidade 

responsável pela transformação que se opera no interior de uma FD, a 

qual está certamente relacionada ã conjuntura ll.istôrica. ou seja, 

mudanças nas condições de produção, determinam transformações na FD, 

as quais se evidenciam na prática discursiva. 

Mas faz-se necessário aqui observar com mais vagar um aspecto 

específico do funcionamento de uma FD; ela determina o que pode/deve 

ser di to, bem como o que não pode/não deve ser dito ou ainda o que 

deve ser refutado pelos sujeitos por ela afetados. Ou seja, o domínio 

de saber de uma FD ê dotado de coerência interna que regula as 

diferentes formulações dos sujeitos por ela afetados, advindo daí 

diferentes modos de com ela se relacionar, Isso permite afirmar que a 

FD abriga uma variação bastante significativa. Acreditamos, no 

entanto, que essa diversidade não afeta sua coerência interna, Para 
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exanunar esse funcionamento da FD, anallSal:"'emos 

discursiva M101a e suas correlatas M101b' e M101b", 

D3 - As instituições democráticas representam um 
perigo para a continuidade da Revolução. Por 
isso precisam ser eliminadas, concentrando-se 

\ I 
o poder no executivo que possui os 1nstrumentos 
necessários para governar (M101b'l 

n 

\ I 
D3 - As instltulções nao precisam ser 

aperfeiçoadas (M9b'') 

\ 

I 

\ I 

• 
\ 

\ I 
Di - Repudiamos a pregação dos extremistas que 

exigem e de forma primãria, a destruição 
das instituições. E tambêm o apelo das 
oligarquias que recomendam a sua inalterãvel 
manutenção (Mi01a) 

I 

NÃO 

NÃO 

Comparando essas seqüências discursivas, percebe-se que elas 

encerram posições de sujei to bastante diversas. Tal fato merece 

algumas observações. Em uma leitura desavisada, M101a poderia passar 

por um enunciado pertencente a D2 e não a Di, como de fato é. A 

posição de sujeito aí veiculada marca claramente sua discordância com 

as posições sustentadas em M101b' e M101b". Considerando 11101b', 

percebe-se que se trata de uma posição de sujeito defent.Uda Pela 

a assim chamada "1 inha dura" 

militar. Já Miüib" identifica-se com a posição defendida pelas 

o11garqu1as. 

A partlr de M101b', percebe-se que a posição aí defendida é 

favorável ao fechamento do Congresso e do Judiciãr·io, para que o 

executivo governe sozinho, assumindo abertamente a ditadura. o 

sujeito de Di, a ela opondo-se, mostra-se favorável à manutenção da 

fachada democrática construída pela Revoluç.\io. Já a divergência entre 

M101b" e M101a é mais sutil. Trata-se de aperfeiçoar as instituições 

ou, mais especificamente, aperfeiçoar certos textos le·gais. O que 

está de fato em discussão aqui é a reforma agrária. o Presidente 

Médici retomou o Estatuto da Terra, proposto por Castello Branco -
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que desagradou ppofundamente às oligarquias - , "aperfeiçoou-o" e o 

fez pub11car como o ProJeto Proterra, 1ncorrendo igualmente no 

desagrado dos latifundiários. A posição do suJeito de Di, defende a 

t1lstr1buicão J.ie alguma terra para que a fachada democrât1ca do 

governo seJa preservada, Já a posição do sujei to de D3 é contráPia ã 

reforma agrária que, em sua op1n1ão, deve ser arqu1 vada. 

Da comparação de M101a e suas correlatas, é possível verificar 

que pontos de Vlsta mui to diferentes encontram-·se reun1ctos em um 

mesmo quadro ideológlco com ele mantendo modos muito diversos de se 

relacionar, chegan(1o a por em r1sco a coerenc.1a Interna da FD. 

Para refletir sobl"e esses fatos, e possível examlnã-los ã luz de 

Pec11eux ( 19T5, p, 53), quando este autoP afirma que a comunicação 

"autor1za a divisão sob a aparência da uiudade". Pêc11eux refere-se 

desse modo cr1ticamente à concepção de língua como "instrumento de 

comun1cação". Neste ponto de nossa reflexão, propomos um deslocamento 

Slmilar para o âmbito da FD, pois em seu interior coexistem 

<1lferenças cons1derave1s, no que tange aos diferentes posicionamentos 

que um sujel to pode assumir face a <ieterminadas questões. Ou seja, 

plag1ando Pêcheux, uma FD autoriza a divisão sob a aparência da 

unidade. A unJ.<ta.<te i!i garant1da pela J.<tent.J.fJ.cação J'deolôgica e a 

d1v1s/Jo é decorrente âas dJ.ferentes posicões de s:u,jelto poss.iveis no 

üJ.ter1or uma mesma FD. Decorre dai que a coerência de uma FD é 

r e l at_l v a, Já que contém em si espaço para a dii:erenç:a e a 

contradição, que se instauram a partir elo contraste existente entre 

os dlversos poslcionamentos possive1s no inter1or de um mesmo quadro 

ideológico. Ta1s posições, ãs vezes contradlt6rlas entre si, devem 

ser entendidas como efel tos de SUJei to decorrentes da conjuntura 

11istõrica. 

A negação interna atua sobre o func1onamento do processo 

di.scursivo: segundo Pêcheux: ( 1975, p. 146), este é indicativo das 

substl tuições, paráfrases e sinônimos que poô.em ocorrer em uma F'D, 

Como Já afirmamos anterlormente, tanto o suJeito de 01 quanto o 
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su.Jelto de D3 estão afeta(lOS Por FDL Isto slgnlfl<::a que tant(l o 

enunc1ado que nega quanto aquele sobre o qual incide a negação 

representam diferentes formulações de um mesmo processo dlscursivo, 

dal decorrendo não mais a repetição e/ou a reprodução, mas a 

diferença e a contradição. De mo(l.o que a operação de negação que 

desagnamos por negação interna tambêm func1ona como um especificador 

ela FDi, permltindo expor "os pontos de confronto polêmicos nas 

fronteiras internas_ da FD, 

1t1eoJôg1ca, ele dlVlS.ão (. 

temat1zados como efeito de amlugiilttade 

) ' espécie de vac11 ar;Jlo â1 scurs1 va que 

afeta âentro âe uma FD as .seqúênc1as s1 tuaâas em suas fronte1ras " 

(PitCHEUX, 1990, p, 31'fl, 

Em suma, o funcionamento dlscursivo rla negação s1na11za 

pJ>c>ces.sos semân t 1 c os â.i. versos e çompJ emen t ares. O Prlmeiro, ao 

determinar' o que pode ou não ser dl to em uma F'D, cl.efine a um sô tempo 

sua coerência interna com seu efelto de aceitabilida(le e seu carãter 

de formação e reprodur;a.o. O segundo, ao determ1nar diferentes modos 

de r e lac1onamento do SUJel to com a ideologia a que está assuJel tado, 

define o e.s:paço da re:formulacão e da di·ferenca e, conseqüentemente, 

da ambigüidade e contradição de uma F'D. Por f1m, o terceiro, ao 

determinar a instabilidade das fronteiras de uma F'D, aí instaura a 

poss1.bi 11 da de de sua trans"formaç:ao. f-<esumindo, é possível pensar o 

Junc1onamento de uma FD como o processo responsável pela reprodução~ 

contradição-transformação do domínio de saber de uma FD. 

O deslocamento que sugerimos, perm1 te rev 1sar a noção de 

enunc1ac1o d1v1di(l0 proposto por COUl"tlne ( 191.';2, p.254-62). Na 

concepção do autor, ao diVidir-se, o enunciaclo ve1cula diferentes 

pos1ções de sujeito, oriunda3 de FD antagõnicas. Pelo que nos fol 

dado analisar nessa seção, um enunclado taml'lém pode veicular 

d1ferentes poslções de sujei to, oriundas da mesma FD. Isso é o que 

ocorre em H101a, que conté-m, em st::!U interior, as posições de M101b' e 

M101b", ambas Igualmente refutadas pelo sujeito de Di, 1nstaurando a 

contradição em seu dominlo interno de saber. 
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Da comparação da:::. duas modalidades de negacão, percebe~ se que a 

negação externa atua sobre o interdlscur-so e o enunciado dividido 

representa, em seu inter1or, di±·erentes pos1ções de suJei tos afetados 

antagônicas. A negaçã.o interna atua sobre o processo 

discurs.lvo (ie uma FD e o em.mc1ado diVIdido representa duas ou mais 

posiç.Oes diferentes de SUJeitos a.fetadospela mesma FD. No prirnelro 

caso, a negação externa salienta o antagon1smo ideolõgico; no 

segunclo, a negação interna J.ndica d1fePentes efeitos-sujei to. A 

pr1me1ra opõe contrários que se excluem, estabelecendo fronteiras 

entre FD; a segunda assinala a coexistência da diferença e o primado 

da contradiçgj_o no .tnterior de uma mesma FD. Em ambos os casos, no 

entanto, o enunciado, resultante do encontro seja entre posições 

antagônicas, seja entre POS11;ões contraditórias, ao l"epresentar-.se 

dlVldido, carrega a marca do outro, ev1denc1ando que a unidade do 

suJelto, mesmo sendo .unag1nãr1a (PêclJ.eux, 1975, p, 148), e uma ilusão 

fundamental para que este possa const1tU1r-se como suJeito de seu 

d1scurso. Tudo 1sso autor·1za afirmai" que um mesmo enuncla<:to pode 

prodUZlr dlferentes efe1tos de sentido, decorrentes das diferentes 

posições de suJelto nele Inscrltas, sejam elas de uma mesma FD ou de. 

FD diferentes, funcionando ta1s diferenças como um sintoma da 

heterogeneldade constitutiva do discurso. 

2.2.3- A negacão mista 

Esta te:rce1.ra modalidade de negação não se constitui em uma 

regularidade do corpus em análise. Ela se faz presente apenas em 

castello Branco e em Figueiredo. Por conseguinte, tambêm não pode ser 

c:ons1derac1a como um 1ndic1o de transfor·mação. Representa um sintoma, 

ou seja, produz efeitos discursivos específicos da conjuntura 

1ust6r1ca de tals práticas dlscurslvas pols cur.iosamente ocorr·e no 
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primeiro e no ültimo domínio de nosso corpus, caracterizando o 

processo discursivo inicial e final desse espaço discursivo. 

Entendemos por negação mista a mob1l i.zaçl1o das duas mo(tal 1 dades 

âe negaçtio anteriOJ'mente exa.m.tnadas através de uma tín.tca opeJ~aç.f1o de 

negaç.f1o, Isto é, na seqüência discursiva de D1 dá-se a' confluência 

entre uma relação de antagonismo e uma relação de contradição, Assim, 

em um mesmo enunciado discursivo, o sujeito de D1 refuta D2 e 

contrapõe-se a D3. Vejamos, na anâllse, como funciona a dupla 

modalidade de negação. 

CB124a Nenhuma demagogia ou sensacionalismo nos seduz, 
Esforçar-no-emos para marcharmos com o espiri to do tempo, nada 
retarctatãrios, nem reac:loJJárlos e, mu1to menos, adeptos de 
processos subvers..Lvos. (CB1- 24. 07.64 - Fortaleza - Voz do 
Brasil - Prorrogação do Mandato, p. 22.0) 

CB125a - Uma revolução sem donos(,,,) pois eu prõpr.to Jamai.s me 
cons.tderei. como tal. Ate porque nifio tenJJo vocar;:.Jlo par.a 
d.itador, do mesmo modo que nf1o possuo o de me submeter à 
tutela (,,.) preciso de assessor1a, necessito de conselhos 
{,., ) Has JJi!o mai.s do que isso (,,. ) (CB1 07. 08. 64 
Homenagem do Gov. da Bahia, p, 40) 

CB126a - Nll.o se lnquletem, pois, os veH1os continuistas, nem os 
antigos e novos di. t.atorJ.ai.s, pois contJ.nuJ.smo e di. ta dura ntro 
contam com.tgo (,.,) nf1.o permi.t11'ei. a minha J~eelei.r;:.f.J.o, nem 
outra prorJ•ogar;:!lo de meu ma.Ddato. (CB2 - 18. 01. 66 -RJ. Clube 
Militar - Turma de 21, p, 264-5) 

F137a - N11o coJJsJ.ctero os 1nstl tu tos polit1cos obras imutáveis. Seu 
aperfeiçoamento constante dependerá naturalmente do consenso 
nacional. lias consenso ntlo é a voz das minorias, por mais 
ruidosas e agressivas que sejam. {F1 21. 12. 79 Brasília, 
Forças Armadas, p. 276). 

Fi38a - Ha.s n.ão quero dJ.zer que n.flo vou lutar pela democracia em que 
acredito. A reconciliação que desejo é uma reconciliação para 
a construção deste País e ntro para a sua destruiçtlo. (F1 -
23.08.79 - Batatais, SP, Improviso, p. 115) 

F139a - Não trago promessas, trago intenções, e a primeira delas e 
Fazer com que os dinheiros públicos do Pais sejam menos 
empregados em obras suntuosas e mais em obras sociais que 
resultem em maior benefício para o povo( ... ) (Fi- 11.9.78-
Goiana, Lançamento do Programa "Ação dos bairros", p, 117) 

In1cialmente 1 destacamos que estas seqüências caracterizam-se 

por apresentar mais de um marcador de negação. Em CB124a, por exemplo, 

registram-se nenhuma, nada, nem, mui to menos, Essa profusão de 

marcadores, entretanto, são implica aut-omat1camente uma operação mista 

de negação. Para melhor investigá-la, as seqüências discursivas que 

as contêm foram submetidas ã transformação posltiva para delas serem 

extraídos possíveis enunciados discursivos de D2(as1nalados por b), 
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bem como enunciaclos d.tscur'slvo::; ele D3 ( ll1dlcactos por c), que 

examinaremos a seguir. 

GB12LJ-b O governo de CB que se pretendia democrático revelou sua 
verdade1ra face reac1onár1a, prorrogando seu mandato. 

CB124c O Governo de CB está esquecendo seus propõs1tos 
revolucionár.tos e, desse modo, dando abrigo aos proçessos 
subvePsivos. 

C:Bi25b - Castello Branco constdera-se •:> dono da r'evoluçiio e está 
agindo como o ditador que, de fato, é. 

CB125cc - A Revolução ao atacar a subversão e a corrupção já cumpr1u 
seu dever. Deve esquecer seus prt)jetos de reforma e ouvir ma1s 
a vontade dos demais r·evoH:tclonáTlos, 

CBi26b- Castello Branco, como ditador que e, Já mostrou-se adepto do 
continuismo e certamente prorrogara mais uma vez seu mandato 
ou prov1denciará sua reeleição, 

CB126c - É preciso prorrogar o mandato pres1denc1a1 para consolidar a 
Revolução 

Fi.37b ·- Os. 1nstitutos estão bem como estão. seu aperfeiçoamento 
representa riscos mui to grandes de retroçesso. 

F137c Para Figueiredo, os inst1 tutos pol Iticos sao 1mutãve1s, 
Afirma que os está aperfeiçoando, mas não ouve o que a op1niã.o 
püblica, a sociedade c1v11 e a opo;nção esperam. 

F.13/31:) A reconclliacão proposta por Figueiredo lmplica em 
rectemocrat1zação do pais e 1sto é perigoso. 

F138c Só hã um único modo de propor reconciliação: é a instauração 
da 11emocrac1a plena. 

F139b - Figueiredo sõ faz promessas vaz1as. 
F139c :8 prec1so dar cont1n\..li\la(J.e ao desenvolvimento u11c1ado pelo 

presidente M~dici. 

A part 1r da comparação dessas três sêr1es í.le seqüências 

discurs1vas, percebe-se que cada recorte da sérle a apresenta duas 

seqüências correlatas (Séries b e c), Observando-as, percebe-se que 

nem sempre remetem ao mesmo quadro ideolõgico. Assim, a sêrie b 

vincula-se à FD2, enquanto a sél"le c é afetada por FDi. Ve,ja-se, por 

exemplo, as seqüências CB126l) e CB126c. Enquanto a pr1me1ra 

(pertencente a sêrie b) antec.ipa e condena ma1s uma prorr'ogaç&o do 

mandato preside-ncial, a segunda (pertencente à sé:r.ie c) proclama a 

necess1dade dessa prorrogação, Assim procedendo, D2 e D3 estabelecem, 

a partir de suas respectivas FDs, relação l:'l.e antagonismo, Mas se 

conslderal"D\OS a seqüê-ncla d1scurs1va CB126a, que e proven1ente de Di 

e 1 gualmente afetada por FD1, vê-se que esta contém em si duas 

negações (não,,, nem) que dUo margem às seqüências discursivas 

anter,l.orment e comentadas. ao contrapor-se a D2 e D3, o 

suJe1to (ie Dt assume uma poslç:Llr:• de sujeltl) que ,;(ll1fronta a poi..'1ção 
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defendida pelo suJeito de D2 e contrapõe-se ao su.Jel't.<) 11e D3: a 1lUPla 

operac~o de negação contida nessa seqüência discursiva vai de 

encontro a duas correntes de opinião que circulavam na época. Opõe-se 

à posição antagõnica oriunda do interdiscurso de FD2 e, assim 

procedendo, introduz de modo transverso o discurso do outro, com o 

qual estabelece uma relação polêmica. Ao mesmo tempo, contrapõe-se a 

uma das posições de sujei to que estavam sendo formuladas no interior 

do processo discursivo de FD1. Ass1m procedendo, instaura uma 

relação de contradição. Vejamos a análise do enunciado discursivo 

CB12.6a, e seus correlatos, 

D2 - CB certamente prorrogará mais uma vez 
seu mandato ou candidatar-se-a à reeleição. \ 
\ I 

R 

\ I 
D3a- É preciso prorrogar o mandato presidencial 

\ I 
R 

\ I 
D3b- Ê preciso reeleger CB 

\ I 
R 

\ I 
D1 - Não permitirei minha reeleição, nem outra 

prorrogac~o de meu mandato 

I 

se, nas modalidades anteriormente analisadas, 

\ 

NÃO 

I 

o enunc:i.ado 

apresentava-se dividido entre duas FD antagõnicas, ou dividldo entre 

duas posições de sujeito contratitõrlas, no presente caso, o 

enunciado veicula três posições divergentes. No interior de FD1, 11ã 

divergências entre a posição de Di e D3, ambos afetados por FDi, que 

instauram a contradição e a ambigüidade no interior de seu processo 

discursivo. Com relação a D3, o sujeito de Di refuta sua posição, 

com ele estabelecendo uma relaça.o de antagonismo, aproximando-se 

da posição de D2. Desse modo, a negacão mista faculta a 

tr1particão do enunciado efelto discursivo especifico da 
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conJuntura llistôrica em que tal enunc1ado foi produzido. Essa 

modalidade salienta que as divergênclas existem não apenas entre 

discurso presidencial e discurso "nã.o-revolucionãrio", mas também, 

entre discurso presidencial e discurso .. revolucionário", a tal ponto 

que, por vezes torna-se dlf:icll determ1nar por qual FD a seqüência 

d.1.scurs1va é aJetada. Senão, relembremos CB126a: 11 não se inquietem 

po1s os velhos cont1nu1stas, nem os antigos (?) e novos 

ditadoriais,., ". Apenas a desconstruç.ão analit1ca apoiada na memôria 

d.1scurs1va perm1te compreender' o processo discurs1vo em ação nesta 

seqüênc1a discursiva, iluminando, por conseguinte, o processo de 

1nterlocuçâo d1scur·s1va ai 1nstaurado. De modo que, pelo viês da 

negação mista, o suje1to de Di relac:iona-se po1em1camente tanto com a 

FD antagôlUca, quanto com a FD que o sustenta. 

Reflexão s1milar pode ser desenvolvida a partir de F'13Ba e suas 

correlatas F138b e F13Bc, VeJamos a análise desse enunc1ados 

(liSCUI'SiVO$. 

D2 - A reconciliação só pode se dar pela 
1nstauracão da democrac1a plena 

\ I 
n 

\ I 
D3 - A reconciliacfã.o de Flgueiredo implica 

no per1go da redemocratizaç:ão (lO pais. 
\ I 

ft 

\ I 

\ 

Dl - Mas não quero dJ. zer que NÃO vou 1 u tar pe 1 a I 
democracJ.a em que acred1to. A reconclliação 

{, é para a constPuç:lo deste pais e Nf\0 para 
a sua destr-ulção. 

\ 

NAO 

I 

Percebe-se que, nem todos que são afetados por FD1 desejam a 

democrac1a: Di a deseja, enquanto D3 nela vê perigos em1nentes. Mas o 

fato de Di pretender a democracia não o aproxima 1..'le D2, que também a 

almeja, po1s suas concepções de democracia cllvergem. Assim, este 

enunclado díscurs1v0 tamJ:oém apresenta-se trJ.part.ido, veiculando três 

pos1ções diversas que estabelecem diferentes t1pos de relação entre 

s1. Enquanto D2 e D3 representam discursos antagônicos, por estarem 
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no 1nter1or do processo d1scursiv-o da mesma FD. Já Di e D2, 

aparentemente próximos, divergem ideologicamente em suas concepções. 

Desse modo, Fi313a mostra a complexa conJuntura lüstór1ca vivida sob o 

governo de F'iL~ueiredo. 

fu de relembrar que a modalidade de negação mista afeta apenas o 

d1scurso de Castello Branco e de Figueiredo. ou se,ja, o prime.iro e o 

último pr-esütentes do ciclo m1l1tar: ambos enfrentaram problemas 

semelhantes, po1s d1verg1am bastante dos demais revolucionários, no 

que tange aos dest.tnos do reg1me. o primeiro acreditou ser possível 

cumpr1r o AI-i e passar- o governo ao próximo presidente, elelto pelo 

voto direto, em 1967. Descumpriu tal compromisso em função de 

pressões internas, prorrogando seu mandato e transfor·mando as 

eleições presidenciais em eleições indiretas. Esse ato justificou, 

daí em diante, a desconfiança que se 1nstalou entre os não-

"revoluclonárlos". O Ultimo preparou a abertura, retomando o discurso 

caste11sta inaugural, que prometia a democratizaç.ão do pais. A 

"abertura" de Figueiredo também desagraüou aos setores da direita 

rad1ca1. 

As seqüências CB127 e F14·0, a seguir, exempllficam tal Petomada. 

CB127 - Não vos falo assim por mera .inspiração intelectual, envolv~do 

em um ultrapassado espirlto liberal ou coloca<io no vaz1o das 
-formas democráticas. N~o. Eu me coloco face aos destinos do 
Bras i 1, um grande pai:;; que n.#.o merece wn outro Esta ao Novo, 
nem o arremeâo âe uma Rep<"íl)llca Popular. (CB2 - 10. 10. 65 -
Bagé, Rs, Quartel General - III Divls.ão de Cavalaria, p. 272) 

F'ill.-0 - A democracia que preguei NAo uma figura â.e retór1ca, 
eivada de demagogia. Não o palavreado perfwHó.l'i.o: ágil no 
apolo verbal, lerdo nos corações e imobilista na ação. A 
democracia que jurei implantar é a encarnação de nossas 
responsabilidades: soc1ais. A obrigação de não calar d1a.nte do 
sofrlmento e âa 1n1qúlâaclt.>. (F3 - 7. 3. 50 - Brasília, Paraninfo 
Formandos Direi to, p. 25) 

Ou se.] a, a busca da "verdadeira democracia", obJetivo de 

castello Branco, deixou de ser por ele tematlzada após a prorrogação 
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~1e seu mandato, bem como Pelos demais presidentes militares que se 

lhe segu1ram. Volta novamente a ser tematizada nesse discurso no 

dominio de Figueiredo. No entanto, tal "democracia" diverge 

radicalmente do sentido que democracia produz em FD2, do mesmo modo 

que desencadeia efeitos de sentido contrad1tõrios no processo 

discursivo de FD1, tal como podemos ver pela anãlise feita a partir 

da comparação contrastiva entre F'125a e suas correlatas F'125b e 

F12.5c, anteriormente apresentadas, 

Vale dizer que, cada vez que as dissenções internas s&o multo 

fortes, o enuncia(lO, afeta do pe 1 a modalidade <..i e negação mista, 

apresenta-se tripartldo, repr·es:entando um discurso duplamente tenso, 

prec1sando res1st1r a posições inter·nas e externas. Essa modallda~..1e 

r'eflete momentos específicos do período em estudo, sendo indicatiVa 

da interlocução discursiva tensa que o sujei to de Di instaura quando 

ret(>ma e/ou antec1pa o discurso tanto de D2, quanto de D3, Através 

desta modalldade de negação, estabelece-se uma interloçuç.ão 

discursiva profundamente polêmica com a exterioridade e marcadamente 

tensa com a interiorl<'1ade, a qual caracteriza o processo discursivo 

lniclal e f.inal do ciclo presidencial "revolucionário", 

Iniciaremos esta seç.ão conclusiva com um quadr·o-sintese onde 

está registrada a distribuição das cliferentes modalidades de nel;;acão 

no discurso dos presidentes que constituem o objeto deste estudo, 
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(t) indica ocorrênm de modalidade negativa 
H indica il nAo-ocorrênoa da oodalldade negaliva 

Nao pretendemos descrevtr esse qua<1ro-síntese; apenas de1xã-1o 

<:hsponive 1 para me111.or acompan11ar a.>;; considerações que se seguem. 

Tanto a negacão interna quanto a negaçlio mista foram importantes 

para exam1nap uma das hipóteses desta tese. Pensávamos que o sujei to 

do d1scurso de D1 remetesse ã flgura enunclatJ_va dos presldentes 

m11.1.tares do período estudado, funcionando, conseqüentemente, como um 

porta-voz dos "revoluclonãrios". Esse porta-voz seria uma espêcie de 

voz geral, lndeterminada que Orlandi (1989, p. 43) cons1dera "a voz do 

consenso". Tais vozes, afirma Orlandi, representam-se em lugares 

noclais de 1egit1mação. Assim, as vozes dos preSldentes, ao 

representarem-se do lugar instituc1ona1 da presidência, assumil~iam a 

legitimiciade (:le verdadeiros porta-vozes, falando ao pais em nome c1a 

"Revo 1 ucão". 

No que tange à modal ic1ade de negação externa, nossa. hipQte.se 

lnicial também conflrma-se. ou seja, quando a negação incide sobre o 

discurso do outro ou :>obre o preconstruído do discurso do outro, 

afetado por F'D2, o suJeito das seqüênc1as discupsiva.s negativas 

parece ser, de fato, o por-ta-voz de todos aqueles que são afetados 

por FD1, esta))edecenclo-se o consenso entre todos os indlvíduos que se 
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identificam com a "revoluc:ão" e que se opõem àqueles que dela se 

excluem .. Nesse sentido, afirmamos Juntamente com Fiorin (1988, 

p, 19), que "a presença de um único enunciado!' garanie uma certa 

homogeneidade do discurso" (FIORIN, 1986, p. 19). A figura do porta-voz 

corresponderia, nesse caso, a de um enunciador único, dotado das 

características acima referidas. Esse consenso explicado 

facilmente; trata-se, para negar um discurso antagônico, de 

neutralizar as possíveis diferenças face à concentração de esforços 

que o obstáculo externo exige. 

No entanto, a modalidade de negação interna, ao incidir sobre o 

processo discursivo interno a FD1, desestabiliza a l1ipótese do porta

voz, revelando a inexistência de unicidade semãntica nesse processo, 

Já que diferença e contradição ai se fazem presentes e trazem, como 

conseqüência, a eliminaciio do consenso. 

Tudo indica que, ao assumir o lugar de sujeito de Di, os 

presidentes militares representam-se como porta-vozes do discurso 

revolucionário, mas, de fato, ve1cu1am a opinião de um único segmento 

que, por estar no poder, acaba por impor-se aos demais segmentos 

componentes do grupo "l~evolucionãrio", E essa voz, que se representa 

como homogênea, de fato não o ê. Através da negação interna, um 

conjunto de lugares: enunciativos diferentes, produzidos em outros 

discursos igualmente afetados por FD1, são achatados e reduzidos a um 

Uni co, ficticio, que e dado como consensual para simular uma 

homogeneidade e uma unicldade que inexiste, surgindo dai o efeito de 

monologismo, Dito em outras palavras: o efeito de monologismo, tal 

como o descrevemos acima, proporc1ona a construção de um lugar 

enunciat 1 v o único, ficticio, no qual os presidentes militares se 

representam como porta-vozes de todos os "revolucionários". 

Essa pretendida homogeneidade, entretanto, é ilusória, Já que 

oculta vozes que, apesar de achatadas e dissimuladas, coexistem com a 

voz do suJeito Qo cu.scurso pres.idencial e dela destoam, constituindo-
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se tal 

<'J.esse discurso. 

Contudo, a modalidade de negação interna não instaura, por si 

sõ, tal heterogeneidade, em toda sua abrangência. A ela associa-se a 

modalldade de negação externa, acrescentando, ao conjunto de lugares 

enunc1at1vo.s anteriormente menc1onados, outros lugares enunciativos 

não só divergentes, mas agora antagôn.1cos, produz1dos em outros 

d.iscursos a-fetados por FD2, os qua1s são lg'ualmente acüatados no 

discurso presidencial e reduzidos quase sempre a um único 1 ugar, 

1gua1mente ~icticlo, que ê representado con~ homogêneo. Esse lugar do 

sujei to de Dl 1maginar1amente homogêneo, representa a ilusão 

lmprescindivel do sujel to cio (uscurso autor1 tãrio que, para 

const1 tuir-se, necess1 ta ocultar a 11eterogene1dade de seu discurso, 

Parece-nos que ai esta um paradoxo que caracteriza o discurso 

autor1tário: quanto mais r·epresenta-se homogêneo, maior é a 

tteterogeneldade que nele se insereve. 

Não é- possível pretender, entretanto, que essa hetel"ogeneidade, 

contrapondo·-·st; ao efelto de monolog.1s:mo, conduza a uma verdadeira 

polifonia, tal como foi formulada por BaH.tJ.tin (1951; 1987) ou Ducrot 

( 1980; 1984), po1s tais vozes são essenc1a1mente deslguais. o dlscurso 

presidenclal, por ser beterogeneo, 

pt~esen!~a do outro em seu interior, 

comporta, const i tut i vament e, a 

seJa um outro oriundo da mesma 

formação discursiva, seja um outro proven1ente de FD antagônica. Mas 

essas vozes, pelo vi6s da negaç&o, ficam recalcadas no âmbito do 

1nterdiscurso ou do processo dis'-~urs.1vo, enquanto a voz do sujeito do 

d1scurso pres1denc1a1 apresenta-se expliCltada no lntradlscurso. ~ ai 

que reside a desigualdade que entre elas ex1ste e que garante a 

heterogeneidade do discurso pr·eslG1encial: vozes discordantes e por 

essa razâo desqual.lficadas, aparentemente caladas, por força da 

negação, estão, de fato, incorporadas ao discurso, cabendo-lhes a 

função essencial de organlZá-lo. Dito em outras palavras: um dlscurso 

que se relaciona com o outro através da negação, r e c a 1 c am.io- o 
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co:tutantemente, ac<:!J)a po1~ ser dominado Pelo o1.1tro, que o (.letermlna, fu 

o outro que determina a escolha de temas, que determina o que 

deve;pode ser di to, o que deve ser antecipado, bem como o que deve ser 

refutado, cabendo-lhe, por fim, um pape 1 muito importante; embora 

recalcado, é ao outro que cabe a função de organizar o discurso 

presidencial e seus argumentos. S~o essa vozes que, apesar de 

achatadas, impõem a negação como modalidade discursiva. Assim, a 

dominação de FD1 decorre da confrontação, da refutação, da tensão, da 

resistência impostas por vozes que permanecem ã sombra do discurso e, 

por isso, se constroem profundamente desiguais da voz que diz eu no 

discurso presidencial. 

Pêc11eux { 1975, p. 144-8) afirma que a FD que veicula a fol:"'ma-

su,jeito é a FD dominante e que as demais formações discursivas que 

constituem seu interdiscurso - constituído de um todo complexo com 

dominante - determinam a dominação da formaç~o discurs1va dominante, 

Acredito necessário rever esta ÍOrma de conceber a FD dominante, 

pois, a partir do que acabamos de expor, a FD dominante, ê, por sua 

vez, dominada pela FD antagônica, Já que é ela que, de fato, 

determina a direç~o a ser tomada pelo sujeito do discurso, Desse 

modo, entendemos que um discurso é duplamente determinado: {1) Pela 

FD que o engendra e determina o que deve ser di to e {2) pela FD 

antagônica que determina o que deve ser refutado. É essa dupla 

determinação (o que deve e o que não deve ser di to) que administra as 

funções semânticas de um discurso que se inscreve na modalidade 

negativa, estabelecendo-se uma FD dominante expl.ic1ta (FD1) e uma FD 

antagônica (FD2) que implicitamente passa a determinar a FD 

dominante, fazendo parte, do "todo complexo com dominante das FD". 

Ao encerrar o exame do funcionamento discursivo da negação, 

esperamos ter sido capazes de fazê-lo sem cair no que Culioli designa 

de J.lus.ff.o. Em seu artigo "La frontiêre", o autor assim refere-se às 

llusões de que o analista, mesmo o ma1s avisado, pode ser vítima: 



"Outl~a. 11ustt.o 6 que a nega.ç§.o r ... J se Pe.sume. 
essenc1a.lmente ã negaçtio de t1po Jõg1c{), 1sto ê, cal~acteP1za

se pelo contr.til~Jo, quando, de fato, a negaç:Io a~ a um sõ 
tempo~ a reje.iç:Io, a ausência~ a al ter .idade# 
absurdo, o .ímpossível ... " {CULIOLI, 1990, p. 84) 
e nosso). 

o vazJo~ o 
{ o destaque 

Acreditamos que a operação de negação, tal como a examinamos, 

constitui-se na categoria discursiva que permite acessar o discurso-

outro ao mesmo tempo que determina o discurso do sujei to. Pretendemos 

tê-la examinado a partir do seu funcionamento discursivo, escapando, 

por conseguinte, à ilusão de seu funcionamento lógico. 

2.3- INCISAS DISCURSIVAS 

Nessa seção examinaremos a ültima forma de heterogeneidade que 

idententificamos nos discursos presidenciais. É preciso, 

inicialmente, distingui-la de forma global das demais formas 

analisadas anteriormente. Pode-se dizer que as incisas discursivas 

caracterizam-se por: ( 1 } serem introduzidas nas seqüências 

discursivas presidenciais sem nenhum elemento introdutor, ao 

contrário do que ocorre no discurso relatado; (2) não apresentarem 

previslbilldade sintática ou formal como ocorre com DRIF e com DRM 

respectivamente, nem mesmo uma pista llngüistica, como ocorre com a 

negação, por exemplo. Assim, consJ. s tem em seqiíênc1 as à1sctzrs1 v as, 

ma1.s ou meDos completas, ma1.s ou menos fragmeJJtaâas, or.i.wJdas de 

outros â1scursos que, ao serem .i.nter1or.tzaâas, n.tio c1.e1xam p.tstas de 

sua procedênc1a exterJJa, nem do processo de a.pJ~oprJ.açií.o por que 

passaram, tal como nas modalidades anteriormente examinadas. 

Para analisar esse tipo de heterogeneidade é preciso mobilizar 

fortemente a categoria de memôria discursiva, pois trata-se de um 

enunciado formulado no intradiscurso de Di mas que se relaciona com o 

saber de FD2. Esse exame das incisas discursivas conduz ã análise da 

heterogeneidade não-marcada, própria da ordem do discurso. 
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Fo1-nos possível .i.dentificar incisas discursivas nos discursos 

dos presJ..dentes Médicl, Geisel e Figueiredo. Delas trata o recorte 

d.lscursivo que segue. 

M102 - :..:;erá um diálogo travado sobr·e o nosso Pais (, .. ) Esse 
entendimento requer un1 vei'Sl â.aô..es 11 vres, par t 1 elos 11 vres, 
Sllhtlçdtos llvres, J.mp.rensa 11vre, IgreJa lJvre. Mas livres, 
ac.una de tudo, daqueles grupos. mlnOl"'J..târios que (,.,) ora 
pela violência, ora pela corrupt,~§.o, jogand() com todos os 
prt)cessos de uma técnica subversiva, cada vez mais aprJ..morada 
e audac1osa, pretendem servir a J.deologias que Já estão sendo 
repudJ..adas(,.,) nos seus próprios países de origem { ... ) 
M1 - 7, 10. 69 - TV - Indicação à Presidência, p, 13) 

M103 - Se não me canso de dizer· o meu propósito de tudo fazer no 
sent1do da melhoP dlstrilnli.c;Ji.o da renâa nacional, porque uma 
parcela s1gn1fl.cat1va da popuJaciío n§o â1spôe âe recursos(.,,) 
advirto que não devemos pretender ampliar, premattu"amente, a 
distrlbuição, sacrlficanclo o desenvolvimento{,,,) (M5 
31. 3. 71 - TV - 7o. Aniv. Revol. , p. 78) 

Mi04 - A pluralidade de paJ~tidos é um dos elementos em que se 1)ase1a 
o regime democrãt.ico, vigorante no Brasil(,,,) o que n~o se 
tolerará, porem, de maneira alguma, em qualquer hipótese, e 
que a luta partidária se arme com o propósito de subverter o 
regime democrático( ... ) (M4 26.02.70 Pal.Alvorada 
Entrevista Coletiva, p. 87) 

Gi27 - (.,.) Que o partido Unlco e uma contrafação, Cl"eio estar 
eviclencla(iO, com clareza meridiana. E, pois, nem vejo porque 
levantar bandeiras (le união nacional, se e certo que 
un.Icamente atJ'avés do )Ol!N â.emocriit1co leal entre os partJ(ios 
pode a própria âemocrac1a l)rotar(, .. J (Gi - 30. 12. 74 - TV -
Mensagem ao Povo, p. 192) 

G128 - As eleições âevem ser comp.J'Om1sso sagraâo <-tos parti.dos que 
somente através da consulta di.reta ao povo, em alguns estágios 
do processo eleitoral, aâquJ.rem let;."'1t1m1â.a.ô.e a autênt1ca 
expressi/!io, banidas as fôrmul a:s acomodat ícias, como quer se 
chamem - cont1nuísmo ou prorrogação de mandato. (G4 - 1. 12. 77 
- Pal. Alvorada - D1rJ..gentes Nacionais da ARENA, p. 347) 

G129- A part1r de Janeil"o, o país voltarã a um reg1me ma1s normal, 
sem atos âe exceçií.o, mas dispondo de meios e processos para 
garant1r a tranqullldade lnterna(.,,) {G5- 4, i L 79 
- Manaus - Encontro com Lideres Politicos - Improvlso, p, 505) 

F141 - {.,,) O primeiro [pressuposto] é a consolidação de um sistema 
democrático de gestão do Estado, expresso nas li.berâades 
c.'ivi. c as, na maior responsabll.tdade dos cidadãos e na 
pal't.lc..Lpaç.fio âe todos na v..L'âa nac..Lonal. O sugunrlo pressuposto 
(,,,) é a dlmlnuição r_,ia tutela âo poâer ptílJli.co solwe a 
soc.Ieâ.aâe e a vida econõm1ca. (F'i 15. 6, 79 
Encerramento congresso OEA, ·p. 156) 

Fi4-2 - Ten11o a conscH:ncia tranqüila de 11aver elaborado o meuwr 
projeto para a êpoca atual (,., ) Cl-:J.egou o dia de encaminl1ar ao 
Congresso o Projeto de Lei de An1stla aos que haJam cometido 
cr1mes politlcos ou conexos(.,,) {Fi 27.6.79 
Palácio do Planalto -Assinatura da Anistia, p. 60-1) 

F143 - Com o processo da abertura, cumprimos um comprom1sso 
fundamental da Revoluç;!lo. Voltam agora as FOJ'Ças· Armaâas ao 
âesempen11o exclus1vo e cada vez mais fecundo - âo papel que 
111es 1nc:wnl)e nos quartei.s {F3 - 17, 12. e.o - Brasília, Almoço 
com Forças Armadas - p, 391) 
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Como t:; possrvel observar, não llã 

estabelecendo fronteira entre Di e as 1nc1sas discursivas, Estas, ao 

serem apropriadas, se confundem de tal modo com o discurso 

presidencial que com ele constituem um único enunciado lingüístico, 

onde a sintaxe nivela o dlscurso exterior e interior, fazendo com que 

estes se apresentem como se fossem um único discurso, dotado de 

coesão e coerência e de onde conseqüentemente os vestígios da 

exterloridade s&o apagados. 

Examinando as incisas d1scursivas, observa-se que estas não 

apresentam uma sintaxe fixa, podendo assumir formas variadas: 

sintagma.s nomu1ais (M102), frases nominais (G129l, frases verbais 

(G128); associação de frases nominais e verba1s {M103). Apresentam

se, por vezes, em fragmentos frasals (F143) ou em grandes blocos 

IM102, G1281. Qualquer que seJa a :forma assumida, esta "costura-se" 

tão intimamente ao discurso presidencial que não deixa "vestígios" de 

sua diferença, tal como ocorre com as diversas modalidades de 

dlscurso relatado, anteriormente examinados. Ao contrãr1o. Aquelas 

modalidades sempre se demarcam, tecendo uma espécle de "costura" 

espessa entre os dois discursos, No que concerne ãs incisas 

discursivas, a "costura" é "invisível". contr1bu1 para essa 

"inv1slbilidade" o fato de, freqüentemente, a incisa apresentar-se de 

forma descontínua por ser interrompida por Di e retomada mais 

adiante, como ocorre em G128 e F143. Esse processo de entrelaçamento 

dos dois discursos produz alguns efeitos de sentido: ( 1) ao serem 

descontextualizadas de D2, as condições em que as incisas discursivas 

foram produzidas apagam-se; (2) o sujei to do discurso que as produz lu 

bem como o lugar enunciativo onde foram produzidas também se apagam. 

Estes dois apagamentos associados ao fato de estarem inseridas em um 

discurso cuJas condições de produção são diversas como diversa é a FD 

que o afeta, trazem como conseqüêncla a produção de um efeito de 

sentido diverso. Veja-se, como exemplo dessas mudanças, M102, M104 e 

G128. A justaposição entre as 1nc1sas discursivas e o d1scurso 
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d1~ ~:en\. .L elo daquele 

J',::;slm, se, por um uma FD, ao lHCOl"P'Jrar enunc 1 a dos 

px-oven.tent es do Sl)-fPe transforma.ç~\o, a_ reciprv..:::a 

11,<nalmente ve:·rdadeH'a: o enunc.Lado proven.lente do ext.e-r1or em seu 

n<:1v~-~ amb_lente também procluz eJe.ttü ele sent.LclC> dJ.verso. Ou seJa, o 

ocorre em M l<JI.l-, por exemplo, mo(U-f'lcaçõe;o; que 

1:\esilf,uram, tc,r·nd.n,Jo-··o quase lrr·econhec:ivel. Dltl) em <:>utras palavras: 

n~o e urna reproclução ·.f1el d') 

•)U t r c corn mu1·to ma1s r2'l.záo nilo o 6 a 1nc1sa d1scur·:;:;1va que. por .c;er 

comparaçóes func 1 on.:lment \) tnctsas 

dJ :~cursivas e O CliSCUr'SO 

relere o dls•·urso-•)Utro 

pontos negatlVO~> de um outt~o que, eml::~ora. lnd.eternllnt.;tclo 

no Cl.L:~CUY'.Sl), Já Jnctsas 

outr<: .. e~>tá construi t:lil de mo\lo man1qu.el:o.t.a, não ç(,t:'rente 

moclo po~::_ltiV'), !'a.zão pe 1 a qual ll1ClSa;;; 

(lt~:cur::;Jva~; :c::ao rnol'l1.l1Zada:;. f,tl'av6.'_; pOSl t :L VOS dO 

opo:,·-lç:io, por Di, ao mesmo 

L_l\Jd] Ch-:C•.)l'l·t:· a Jl1deter1nlnacão d1scurs1v0. Este proced.Lmento .Lnstaura 

um ctupl.u :~ent1do: \1) o apago.mento elo outro produz um 



Resumindo o funcionamento da heterogeneidade não-marcarda, pode-

se du:er que ele decorre de dois processo::> distintos e correlatos: ã 

incisa discursiva justapõe-se uma elipse discursiva. A elipse 

discursiva, por ser uma falta que não pode ser pi'eencluda nem pelo 

enunciado, nem pelo cotexto, gera uma indeterminação discursiva. Jâ a 

incisa discursiva consiste no processo de 1nternal1zação de elementos 

oriundos do 1nterdiscurso especifico de FD2, os quais, sem mostrarem 

vestSt.uos de sua origem externa e diversa, provocam transformações na 

F'D, desloc:ando suas fronteiras. 

Trata-se, segundo Courtine, de uma "repetição vertical", que 

está. ao mesmo tempo presente/ausente: 

"Ausente porque func:1c)na sol1 o moâo do â.escon11ec1mento 
e presente porque remete para uma memória Jacunar. A repet.iç:iio 
vertical se âii pelo .repetlçtfo âe fragmentos que esttJo ligados 
a uma lacuna, nua :tw1ção e: ser uma causa ausente. A 
âescc)ntllnudade provocada pela conJUJitação âo fragmento e da 
1 acuna gera uma memô1~1a 1 ac·unar". (COURTINE, 1983, p. 1 3) 

Desse modo, o func1onamento das incisas discursivas mobiliza uma 

verdadeira apropriacao lacunar e, em nosso entencler, antropo:fâ~:nca; o 

cllscurso apropriado não ê mais relacionado a sua origem, gerando uma 

el1pse, uma lacuna (o apagamento do outro) no Interior da 1nc1sa (o 

discurso apropriado do outro). Desse modo, a incisa discursiva 

instaura o d1scurso da oposição no 1nter.1or do discurso pl"es.ldenc.lal. 

Esse procedimento faculta a manutenção do efeito de homogeneidade em 

um discurso que e eminentemente heterogêneo. Vale dizer que a 

J.nc:orpora..;iJ.o antropo:fágJ.ca âa ai terJ.âade, ao apagar a :fonte do âizer, 

recal canâo o ou tl'(J, apropr..t a -se âo â.1. zer no mesmo mo v 1.men to que apaga 

a memôr_ra e 111staura o esquec1mento. 

A ll1Clsa discursiva produz o efelto de um ato assertivo 

realizado pelo SUJelto do discurso. Desse modo, seu efeito contrapõe-

se ao e fel to de preconstruido. Enquanto o preconstruído, ao ser 

incorporado, produz um e fel to de sempre-Já-lá, a incisa discursiva 

produz o efe1to de uma asserção "aqul-agora", no momento mesmo de sua 

enunc1acão. 
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Coosideraçôes fiJJlis tJ tOIW dJii ÍllCisiS discursiYIS 

Com base no func1onamento das incisas discursivas e do discurso 

relatado, vale destacar o dlscu:r.~so do prt:.$ldente Mêd1c1, em 

part1cu1ar. Examinando o quadro-síntese 8, ver1f1ca-se que unicamente 

no discurso deste presidente não fOl mob111zado o d1scurso relatado, 

enquanto nele se fazem presentes as Incisas d1scurs1vas. o que 

equ1va1e a dlzer que, no discurso desse presidente, fo1 el1rn1nada 

t0da a representação explícita do outPo e de seu d1zer, que aí sõ 

comparece através das 1nc1sas discursivas. o discurso ele Médicl 

repetidas vezes apresentou-se como o discurso da verdade, forma 

bastante conven1ente para a l11Stõrla daquele período. É evidente que 

suas condições de prod\l(;ão ng.o autor1zam a referência explic.l ta ao 

outro, sempr·e associado à faLSidade, nem mesmo para ser cr1 t1cado, 

çomo ocorre no discurso relatado dos demais presidentes, Em 

compensacllo, a incisa discursiva por suas caracteristlcas, convem ao 

cl1scurso de Médici, po1s, por seu 1nterméd1o, dá-se a apropriação do 

discurso-outr·o, enquanto o outro permanece recalcado. Esse é o 

funcionamento discurs1vo da t1eterogene1dade não-marcada no dJ.scurso 

em análise. 

Segun<1o Auth1er· (1982, p, 1<!.6), a ausência radical do outro no 

discurso asseme111.a-se a denegação da realidade: denegação que pro1be, 

apaga, dissimula no dlSC:Ul"SO toda manifestação expliclta de sua real 

:t:J.eterogeneidade. Tais discursos se r~eppesentam como monolôgicos, 

11omogêneos. Esse ê o e fel to que a lleterogeneidade não-marcada pro11uz 

no discurso presidencial da I I Ia. Repüblica Brasil e1ra. 

Essa modalidade, inaugurada com MédiCi, estende-se até 

Figueiredo. Deve-se salientar, no entanto, que no discurso desse 

Ultimo as incisas discursivas são multo freqüentes até 1980, quando 

começam a desaparecep, abrindo espaço cada vez ma1or para o discurso-

outro marcado, já que o d1sçurso relatado ai se faz Presente do 

1nic1o ao flm. Ou seja, a apropriação lacunar do discurso do outro 
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praticamente desaparece e o outro passa a .ser expllC1t-amente 

mencionado e, com freqUê-ncla, sua referenc1a tambêm é determ1nada 

quando a POSlCâO [SJ é preenchida com o 1tem lexical a oposição. 

Parece líc1to d1zer que as condlções de produção do últlmo presidente 

do Ciclo n1111tar alteraram-se s1gn1ficamente, refletindo-se esta 

mo di f 1caçào no modo como o outro fo1 r·epresentado no seu discurso. 

CONCLUSõE~ PARCIAIS 

Iniciaremos essa seção, tecendo algumas conslderacões sobre os 

tres modos de 11eterogene1dade que foram examinadas ao 

capitulo. 

longo desse 

Estas modalidades permitem examinar um discurso para verlflCal' 

como este comporta elementos provenientes do exterior, bem como é 

possivel analisar qual a l'elação que o dlSCut'so estabelece com este 

exterior especifiCO, 

Ho corpus em análiSe, dJscurso relatado, negaçfio e 1nc1sas 

dJscursJ vas foram os fUncionamentos examinados para remontar ao 

exterior - aos enunc1aclos do outro que não se encontram, como tal. no 

discurso em análise. Estas modalidades fornecem pistas mais ou menos 

explíC_l_tas que orientam, com base na memória discursiva, uma provável 

reconstltulção do enunciado exterior, ou seja, as seqúências 

dlSCUPSivas em anãlU;e contêm vestígios (1iscurslvos, constituintes do 

espaço de memória da seqúênc1a proven1ente do exterior, que funcionam 

como mem6ria lacunar no lnterior de D1. Isto ocor-re, sobretudo, com a 

nom1na11zação, a negaçao e as 1nc1sas discursivas. 

Orlandl, em seu artigo " ..• Jfâ.l s 011 quanâ 

meme"(.s. d., p. 22) afirma que o interd1scurso é trabalhado pelo 

silêDClO fundador que faz com que o JUlo~â.ito apareça como Já-â.Lto, 

prodUZlndo a ilusa.o de que o sentido originarlamente é único. 

A lsto desejaríamos acrescentar que, em nosso corpus, o Já-d.L to 

âo outro aparece em D1 freqúentemente como o <1.1 to do Um; ou como o 

â1 to aqLu.,/agora do Suje.l to. Trata-se do mecan1smo de "apropr1ação 
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la.nma.r" dr) dls:cur~so <::lo outr'o que traJ:;allEt cu:.v:urslvamente no sentlt1\1 

de "neutralizar" o discurso-outro para dar-lhe a fe.tç&o de "mesmo". 

Essa "naturalização" (lo diferente labora paPa construir o efeito de 

ll.omogene Idade. 

Apresentaremos, a seguir, o quadro-sintese que permite ter uma 

visão de conjunto da heterogeneidade no discurso em análise. 

!OJ'íX,OO!A Ih\ l!Rl'EROOEIE!lh\l)E 
: ll1!!KIO .............................................................. . 

: DISOJRSO REUWO ! lrni.'J;ID : IKC:IS&). 
:DLSCURSIVAS: 

: DID! DRIF DRI! : NEG.EXT. Mffi !HT HEG.MISTA: 
DJSC. PREC 

------ '------------------ ' ~---------------- '----------' ' ' 

"' 
cs 

' 

G 

Examinando esse quadro, per~cebe-se que os cinco dominlos 

discursivos de nosso corpus são afetados pela heterogeneidade. Alguns 

apresentam praticamente todas as modalidades, como ocorre em Geisel e 

Figueiredo. outros apresentam apenas algumas modalldades, ou mesmo, 

algum func.tonamento de uma modalidade, como ocorre em Costa e S1lva. 

Neste domínio, o outro, embora receba um e:::.:paço restr1 to e seja 

lndet erm1nado 1 ingüi s t Icamente, está representaclo de modo explicito 

no discurso. Nesse quadro, des.taca-se, por d1ferenc1ado, o discurso 

do pre;:adente MédlCl. Nele nao ocol~re a representação do outro 

através elo discurso relatado. o que perml te entender que o outro n!io 

é explicitado em seu discurso, mas não autor1za 1nfer1r que seu 

d1scurso e 11omogeneo. Ao contr·àr1o. Negação e .incisas discursivas se 

fazem presentes, recalcando o outr·o e aí produzindo uma .llomogeneldade 

1mag.tnár1a CUJO efeito de sentido é o monologismo. Já no caso dos 
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demais Presidentes, o discurso relatado neutraliza o efeito de 

monologismo que a negação e as incisas discursivas aí poderiam 

1nstaurar, se fossem as únicas modalldades constatadas. Assim, é 

licito afirmar que estas modalidades revelam que o discurso 

presidencial da IIIa. República Braslleira não é um espaço discursivo 

homogêneo, fechado sobre Sl mesmo. Dito em outras palavras: ele não 

constitui um discurso impenetrável, onde apenas a voz do sujeito que 

o enuncia faz-se ouvir. 

Tais modalidades demonstram também que o d1scurso 

"revolucionário" possui sua forma própria de heterogeneidade, já que, 

em seu interior, vestígios discursivos podem ser relacionados, 

através da memória discursiva, a outros lugares enunciativos e a 

outros espaços subjetivos anter1ores e exteriores ao do discurso 

presidencial em exame. Assim, 

ela marcada ou não-marcada, 

6 pelo viês da heterogeneidade, seja 

que 0 outro penetra nesse espaço 

discurslvo, ai 1nstaurando uma possivel reversibilidade entre o 

suJeltO do discurso e o outro. 

Finalmente, vale lembrar que todo d1scurso é consti tutivamente 

heterogêneo, mas certas modalidades, ao se mostrarem mais salientes, 

funcionam como sintoma da heterogeneidade fundante, sinalizando sua 

presença e permitindo desenhar os diferentes modos de entrelaçamento 

de um discurso com sua exterioridade. 

Por fim, é preciso ressaltar que nosso ponto de partida para 

trabalhar com a heterogeneidade foi a reflexão teórica produzida por 

J. Authier. No entanto, faz-se necessário salientar que esta autora 

trabalha a heterogeneidade ao nível da enunc1ação, enquanto nós 

buscamos deslocar se exame para o discurso. Para prduzir este 

deslocamento, nossa análise toma a enunciação como o 1 ugar 

privilegiado para examinar a materialidade discursiva, buscando os 

marcadores lingüísticos que possam servir de pista para (1) acessar 

os processos dlscursivos de uma FD; (2} analisar a relação do 
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(11::::curs(1 com a FD que o determina; (3) relacionar c1 '11scurs(1 com 

outros discursos e com as FD que os determinam. 

A análise da heterogeneidade, em nosso corpus, p~oporcionou o 

deslocamento do traballlo analítico para o ãmbito da FD e do 

interdiscurso. Não negamos nossa flliação ao trabalho fecundo 

desenvolvido por Auth1er, mas não nos limitamos a aplicá-lo. 

Esperamos, ao final desse capitulo, poder postular um deslocamento 

teórico que conduz os estudos sobre a heterogeneidade do fio do 

discurso para a ordem do discurso, nele examinando (1) as relações 

internas ao processo discursivo; {2} as relações entre intradlscurso 

e 1nterdiscurso; (3) as relações entre formações discursivas em 

delimitação reciproca. 

Acredl tamos que o exame da heterogeneidade assim concebido 

possibilitou-nos desconstrulr a determinação que produz a 

homogeneidade imaginária, necessária para que Di se constitua como um 

discurso autoritário, sem esquecermos, entretanto, que tal "ilusão só 

é diz:ível pela teoria" (ORLANDI, 1990, p, 40). Ou seja, o efeito de 

homogeneidade do discurso em análise não desaparece. Contudo, pelo 

viés da anâlise contrastiva entre FD1 e FD2., alguns de seus 

especificadores foram identificados, o que possibilita, teoricamente 

distingui-las, permitindo "dizer" os processos de indeterminação que 

promovem sua lleterogeneidade, 
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PRIHEIRAS PALAVRAS 

No decorrer desta tese, acreditamos ter trabalhado diversas 

questões relevantes tanto para o campo particular da AD, como para os 

estudos da linguagem em geral. 

Nossa contribuição para os estudos lingüisticos estã em propor o 

exame de fatos lingüísticos em seu duplo funcionamento, visando a 

compreender a diferença entre o funcionamento lingüistlco e o 

funcionamento discursivo, tendo em mente que existem :fronteiras entre 

a sintaxe frasal e a sintaxe discursiva. 

Da mesma forma, procuramos anallsar como a lingua em seu 

funcionamento concorre para que o sujeito do discurso possa 

representar a si, ao outro e ao mundo, examinando as relações que 

este sujeito estabelece com o que enuncia e com aqueles a quem 

enuncia. 

Considerando o conjunto de nossas anãlises, entretanto, 

gostaríamos de centrar nossas últimas considerações sobre os dois 

trabalhos discursivos que atravessam todo o corpus e que apontam para 

as modalidades de representação determinada e indeterminada, 

1- D A S D E F I N I Ç O E S 

Iniciaremos esta secao conclusiva lembrando Pêcheux e Fuchs para 

quem "os processos de enunclaçã.o cons1stem em uma série de 

determinações sucessivas, através das quais o enunciado pouco a pouco 

se constitui, caracterizando-se, pois, em produzir o di to e rejeitar 

o não-di to. A enunciação consiste, por conseguinte, em estabelecer 

fronteiras entre o que é J selecionado' e especificado pouco a pouco 

(constituindo o •universo de dlscurso'} e o que é rejeitado" (PJSCHEUX 

& FUCHS, 1975, p, 20). 

Os processos de enunclac~o constrõem, por conseguinte, uma 

fronteira entre o d1 to e o não-di to, mas este di to, como vimos ao 

longo desta tese, não apenas sofre sucess1vas determinações, mas tais 

determinações estão na base da construção discursiva da 
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1ndetel~m1nação. na ppesen\.e seção, 

discursivos. 

A determinação discursiva consiste no trabalho discursivo de 

determJ.naç.tio do que pode/deve ser dl. to, bem como âo que pode, mas n.tio 

convém ser d1 to e ainda do que não pocte sei~ â1 to, devendo ser 

x~e:tutado pelo sujeito do discurso, ou seja, a determinação discursiva 

decorre de sucessivas determinações que vão desde o mecanismo 

discursivo, passam ·pelo fio do discurso, projetam-se no processo 

discursivo e afetam as propr~edades de um discurso, Por conseguinte, 

a determinação discursiva constrói as fronteiras discursivas que 

fecham imaginariamente o espaço discursivo, promovendo sua ilusória 

1ndiV1duacão, 

discurso. 

responsável pelo efeito de homogeneidade de um 

Já a indeterminação discursiva, contpaponto da determinação, e 

responsável pelo trabalho de construção da indeterminação do que 11~0 

pode/nfto deve ser dlto pelo sujeJ.to <to à1scurso. Dito de outra forma: 

a indetermdnação discursiva promove o traballJo disc:urs1 vo de 

opaci.f1cacl1o âo i.nct1zivel. Desse modo, a indeterminação discursiva é 

resultado de sucessivas operações de indeterminação que vão, 

igualmente, do mecanismo discursivo, passam pelo fio do dlscupso, 

proJetam-se no processo discursivo e afetam as propriedades de um 

discurso. Por conseguinte, a indeterminação discursiva constrói a 

opaciflcação do que não pode/não deve ser dito pelo sujeito, 

tornando-se a modalidade discursiva que promove a travessia do 

lndlzivel pelas fronteiras imaginariamente fechadas de seu espaço 

dicursivo, instaurando o heterogêneo em seu interior. 

Nesse passo, vale lembrar o estudo "Enunciação e formas de 

indeterminação" de E. Guimarães. Nele, o autor define o uso 

indeterminado!' como um modo de "representar a relação do suJei to da 

enunciação com o que enuncia, e com aqueles para quem enuncia o que 

enuncia" (ORLANDI et alii, 1989, p. 54). 
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Deslocando a reflexão de Guimarães para a AD, deseJamos ampllã

la para que a determinação também seja por ela contemplada. Em nosso 

entender, tanto a constJ•uçti.o di.scursi.va da determ~naçiio como a da 

.llJdetermi.naç.ão J•epresentam di.ferentes relações que o sujeJ.to do 

d..iscurso pol.íti.co estabelece com o que enunc1a e com aqueles pa1•a 

quem enuncia aqullo que enunc1a. 

Acreditamos que os diferentes capítulos dedicados à anállse de 

nosso corpus ao longo da presente tese ilustram ampla e fortemente 

tais afirmacões. 

2- O ENTRELAÇAMENTO DISCURSIVO DA DETERMINAÇÃO E DA INDETERMINAÇÃO 

A partir das colocações anteriores e das análises que embasam 

esta tese, entendemos que determinação e indeterminação discursivas 

são duas construções discursavas que se supõem mutuamente. ou seJa, 

determinação e indeterminação são as duas faces do mesmo trabalho de 

elaboração do discurso. De tal modo que quanto mais fortemente é 

rejeitado do discurso o indizível, mais ele reflui nas dobras da 

construção discursiva da indeterminação. De sorte que estas 

construções, aparentemente excludentes, de fato, são necessariamente 

complementares. 

Relembraremos, a seguir, alguns pontos de nossas análises que 

evidenciam esse entrelaçamento promovido pelo trabalho di$CUrsivo. 

2. !-DETERMINAÇÃO E IHDETERMINACÃO NO FUNCIONAMENTO DISCURSIVO 

O funcionamento do discurso presidencial (Parte II} apresenta-se 

claramente determinado no primeiro nível do processo de lnterlocuç.&o 

discursiva - a interlocução enunciativa, Nela sabe-se quem enuncia, 

para quem enuncia e o que enuncia. Este ê o nivel em que labora a 

determinação discursiva, tal como a de-finimos anteriormente. No 

entanto, sobre esta construção ancora-se um outro nível de 

interlocução - a interlocução discursiva - em que a determinação cede 

I USiU' 1n<let ermlnação, Para inlc1a:remoii pela 

fragmentação e dispersão do sujei to do discurso que, ao representar-
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se como NóS, s1mu1a o efeito de Palavra comum, socializada que, por 

sua vez, é estancada quando este mesmo sujeito representa-se como se 

fosse o outro, através da quarta-pessoa discursiva. Este procedimento 

qtl.e, aparentemente, apenas 1mpessoal.1za o suje1to, de fato, labora no 

apagamento da estrutura dialógica: onde ntfo há sLije1 to, ntfo JJá 

lnterlocutor. É o domínio do monologismo, obtldo pelo trabalho de 

1ndeterm1nacão discursiva do suje i to e da inter 1 ocuc:ao. 

o outro da interlocução discursiva ê, igualmente, indeterminado. 

Par·a a construç&o de sua indeterminação concorrem vários 

procedimentos: referência genérica, indefinl<;ão, elipse e 

inl:tetermlnaçil.o. O outro, assim representado, apresenta-se ambíguo, 

difuso e disperso. o grau máximo que sua indeterminação alcança e 

quando o outro da interlocução discursiva é representado pela 

terceir·a pessoa discursiva: simulando referir-se ao outro, a ele, de 

fato, dirige-se. A terceira pessoa dlscurslva tamb&m estanca a 

estrutura dialõgica: onde néfo hâ .i.nterlocutor, n§o há d1álogo. Mais 

uma vez instaura-se o domínio do monolog1smo, pela 

in<letermlnaç:ão discursiva do intePlocutor e da lnter.locucão. 

Desse mo!..'l.O, à quarta-pessoa discursiva corresponde, nesse 

processo de lndeterminação da d1alog1a, a tercelra-pessoa discursiva, 

cada uma delas responsàvel pelo trabalho de opacificacão dos pólos 

responsáveis pela lntersubjetlvidade no dtscurso em anâlise, 

Na interlocuçã.o discursiva, marcada pela lndeterminacão, o 

destinatário não é explicitado, nem ê ~nico. Vãrios destinatãrlos 

podem ser interpe 1 a dos sucess1 va/concomi tantement e, instaurando um 

alto grau (ie revezamento da figura do destinatário discm'"'sivo. Por 

conseguinte, esse nível interlocutivo é fortemente indeterminado. 

Como é possível perceber, a construçã.o discursiva trama 

indlSSOclavelmente determ.tnaç&o e lndeter•minacão no funcionamento do 

discurso pr•esidencial da IIIa, f~ep~bllca Bra;Hleira. 
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2.2- A IHDETERMINAÇhO HO PROCESSO DE DETERMIHAÇhO DISCURSIVA 

Retomaremos brevemente o processo de determinação discurs1va 

{Parte III, cap. I). Este processo consiste em uma prãtica em tres 

niveis, na qual o item lexical é sucessivamente saturado para poder 

participar de uma formulação (determinação lntradiscurslva que define 

a compreensão discursiva), de um processo discursivo (determinação 

interseqüencial que define a extensão discursiva) e de uma FD 

(determlnacão interdiscursiva que recalca parte de sua extensão 

dicursiva). Desta tríplice determinação decorre a sobredeterminação 

discursiva. 

Num procedimento sobredeterminado como este, aparentemente não 

há espaço para a indeterminacão. Entretanto, ocorre justamente o 

contrário. ou seja: o processo de determinaç:lo discursiva, ao 

construir os sucessivos processos semânticos afinados com o que 

pode/deve ser dito em um discurso, acaba, no último nivel de 

determinação que propusemos, por recalcar no interdiscurso especifico 

da FD o que pode, mas não convêm que seja dito pelo sujeito do 

cliscurso por ela afetado. Vale dizer: o processo de determinação 

discursiva, que labora para constrUH' os limites e a extensão do 

dizivel, acaba por instaurar uma zona de opacidade no interior do 

formuláve 1: "os bons brasileiros", "OS brasileiros de 

responsabilidade" corpespondem ao que pode ser di to. Jã "os maus 

brasileiros" pode, mas não convêm ser formulado. 

Assim, um processo que apar'entemente SÔ constrói a 

especificidade do dizivel, acaba por instaurar, pelo recalcamento do 

que poderia sel" di to, uma zona de indeterminação no interior do 

próprio processo discursivo. Ou seja, a indeterminação é fruto do 

processo de determinação. 

2.3-DETERHIHACXO E IHDETERMIHACÃO NA NEGAÇÃO DISCURSIVA 

Conforme constatamos ao analisar o func1onamento discursivo da 

negação (Parte III, Cap. 2), esta operação Pl"oduz discursos em 
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pr>o..::es:so (le dellmi taçiá.o reciproca, ou seJa; 

dJscurs1va aponta para o que pode/deve ser· d1to, construindo o 

for-mulável de um discurso, o ·.funcionamento discursivo da negação 

assinala o que não pode/ não deve ser dito, decorren(io daí o que deve 

ser re±utaclo. B, pois, pelo v16s ela refutação que se estabelece o 

limite entre o formulável e o lnformulável em um processo discursivo. 

ou seJa: a negação Instaura um processo de delimitação entre dois 

espaços discursivos diversos. De modo que, mesmo que .indiretamente, 

por seu Viés, acaba-se, igualmente, por determinar o dizivel de um 

discurso. 

Por outro lado, a negação do discurso do outro constrói o não-

dito do discurso presidencial pelo viés do discurso tranverso, o que 

equivale a dizer que o d1scurso-outro penetra no discurso 

presldencial como um ".implic1to", 

natureza indeterminada, 

estando ass1m caracterizada sua 

As construcões negat.ivas permitem que se leia um enunciado, diz 

Ma1ngueneau { 1991, p. 163), pelo seu "direito" e pelo seu "avesso". O 

"dir'eito" aponta para seu pertencimento ao discurso, enquanto o 

"avesso" indica a distância que separa do (ilscurso-outro. Ou seja: as 

construções negativas constroem uma fronteira entre espaços 

d1scurs1vos. Tal fronteira pode ser observada pelo lado interno ou 

externo. Internamente, constrói a determinação do d1zivel, ao refutar 

o indizível. Ex·t ernamente, Indetermina o discurso-outro, por ser ele 

(la ordem c1o não-formulâvel. E pelo viés L'lo "funcionamento discursivo 

da negação que estes doi~; tr·abaH10:::: discursivos encontram-se 

1.ntimamente trama(J.Os no discurso em análise, constituindo frente e 

verso de um mesmo traball10 de elabopação discursiva, 

2. 4- DE1'ERMINAÇÃ0 E INDE'I'ERMINACÃO NAS INCISAS DISCUHSIVAS 

No ãmbi to da heterogeneidade nilo-marcada, torna-se impossível 

evidenciar especificadores da determinação e da 1ndeterm1nacão, Ou 

se,Ja; a ausêncla de del.lmitadores entre formulações pertencentes a 
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espaços discursivos diversos pode ser lida tanto como determlnaç~o 

quanto indeterminação. É índice de determinação o trabalho de 

nivelamento que se estabelece entre interior e exterior, de tal modo 

que não é mais possível apontar onde um discurso termina e o outro 

inicla. Vale dizer: a coexistência sem fronteiras acaba por 

estabelecer tanto a determ1nacão do dizer do sujeito do discurso, 

como a indeterminação do discurso-outro incorporado. Di to de outra 

forma: para que o discurso do outro possa instalar-se na formulação 

do suJeito do discurso, é preciso laborar discursivamente para que 

essa presença seja invisível. Esse trabalho de apagamento dos 

vestígios pode ser visto como a determinação do discurso do sujeito 

ou como a indeterminação do discurso do outro. 

Ã medida que vestígios desaparecem, que condições de produção 

das formulações-origem são apagadas, o discurso-outro é reduzido ao 

ponto de confundir-se com o discurso do sujeito. Esse trabalho 

discursivo de naturalização do discurso-outro subentende sua 

determinação e posterior incorporaç~o. Ao mesmo tempo, pode-se 

entender o apagamento de vestigios e das condições de produção do 

discurso-outro como um trabalho discursivo de indeterminação do 

discurso do outro. Ou seja - a apropriação lacunar só é possível 

mediante a coocorrência dos doLs trabalhos discursivos. Quanto maior 

a dissimulação do discurso do outro, maior a aproximação com o 

discurso do sujeito, maior o trabalho de determinação em direção ao 

nivelamento e maior o traball1o de indeterminação em direção ao 

ctesnivelamento das formulações em contato. 

3- E M B U S C A D E U M A S I N T E S E F I N A L 

Nossas conclusões permitem avançar que determinação e 

indeterminação não possuem llmites excludentes, embora produzam 

efeitos opostos. Na verdade, são duas qualidades decorrentes do mesmo 

trabalho de construção discursiva e apontam para dois processos em 

inter-relação. 
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Hão hã, pois, separação entl'e aetermlnaçã(l e lnt..1.ete:r>mlnaç.ãt) em 

um discurso. Uma está na outra. Pode haver a dominância de uma delas 1 

embora isto não seja necessário. Mas ê sobretudo sua embricação que 

nos permite dizer que não há discursos fechados e incomunicáveis. Ao 

contrário. Os discursos inter-penetram-se constantemente, instaurando 

espaços privilegiadamente lleterogeneos. o que ocorre são efeitos de 

homogeneidade ou de heterogeneidade, produzidos em função do modo 

como a linguagem é mobilizada pelo suJeito do discurso em seu 

trabalho de construção de sua representação, da representação que faz 

do outro e da relacão que estabelece com o discurso-outro. Tais 

representações são determinadas e;ou indeterminadas em função do 

imaginário do sujeito do discurso. 

úLTIHAS PALAVRAS 

Com a presente tese, acreditamos ter abordado diversas questões 

relevantes, não apenas para a Análise do Discurso, mas tambêm para 

outros campos do conhecimento que tomam o discurso como objeto de 

estudo, tais como Ciências Políticas, Sociologia, História, entre 

outros, De modo que esperamos ter contribuído não apenas para a AD, 

mas tambem para áreas afins. 

No campo especifico da Análise do Discurso, esperamos ter 

produzido conhecimento tanto para a Teoria do D1scurso, quanto para a 

metodologia de sua análise. 

No que tange ã Teoria do Discurso, destacamos como contribuições 

teóricas significativas o deslocamento da heterogeneidade para o 

âmbito da FD, o que possibilita não só o exame da heterogeneidade 

marcada, mas também nos dá procedimentos para a observação da 

heterogeneidade não-marcada. Esse deslocamento possibilitou-nos 

apurar analiticamente como um discurso, fechado pelo trabalho de 

construção da determinação discursiva, e atravessado pelo discurso-

outro. Igualmente importante é a análise do trabalho de construção da 

indeterminaç&o discursiva que proporçionou a identiflcação de figuras 
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d1scurs1vas que participam da HYt.erlocuç:ãc' dlsn1r;;.ava, tal.<; como a 

não-pessoa, a quarta-pessoa e a terceira-pessoa d1scurs1vas, que 

pt~omovem a lndeterminaç:ao 1nter1ocut1va no discurso, Acre::::cente-se 

ainda o estabelecimento do processo de 

conduz à sobredeterminacão. 

determinação discur::Hva que 

No campo da metodologia, construimos um procedimento análitico 

que permite traballJ.ar com um campo de referência vasto e produzido 

por vários interlocutores, de tal sorte que seJa possível examiná-lo 

em diferentes domínios, bem como em diferentes séries temporais. 

Nosso procedimento Permite realizar uma "varredura" no corpus 

discursivo, para estabelecer comparações, constatar regularidades, 

bem como veri·ficar transformações que, por extensão, se aplicam ao 

campo discurs1vo de referêncla, 

Pensamos que, provavelmente, nossos acllados, baseados na anãl1se 

do dlscurso pre::adenclal ela IIIa. Repúbllca Brasileira, podem ser 

generalizados para o discurso autoritário. Por outro 1 ado, as 

propriedades discursivas aqu1 Identi-ficadas merecem um estudo apurado 

para verif.lcar, caso ocorram em outros tipos de discurso, como 

funclonam e que efeitos de sent1do lnstauram. 

Em suma, acreditamos poder afirmar que esta tese não representou 

apenas um trabalho de aplicaçao. Entendemos que ela ensejou, como 

ocorre em trabalhos que operam com principlos de AD, um processo 

analit1co que conduZIU â teorização. Esse constante fluxo-refluxo da 

a..nállse para a teoria autoriza-nos a fazer eco ãs ,'palavras. de 

Courtlne, ao afiX'mar que este traballío proplC.l_ou "um processo de 

demarcação do pensamento no 1nter1or do pensamento, o esforço 

:freqüentemente 1ncerto, sempre difícil - <-.ie uma filiaç;!l~,.l que n~o seJa 

uma pura e s.tmple:o: repetição" (COURTINE, 1951, p. 13). 
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